
 
 
 
 
 

 

 

A PRODUÇÃO DO TERRITÓRIO 
FORMAS, PROCESSOS, DESÍGNIOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FACULDADE DE ARQUITECTURA DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
Porto, 18 e 19 de julho de 2018 



 
ORGANIZAÇÃO 
 

 
 

 
 
 
 
 
APOIOS 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EDIÇÃO 
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto 
Via Panorâmica S/N | 4150-564 Porto, Portugal. 
 

  
  

 
 

   
  

  
  

 
 

 
 

    
 
 
 
 
 
 

 
 

 
       

      
 

EDIÇÃO DIGITAL

 ISBN: 978-989-8527-21-9

    

                 Agosto de 2019 
v02_rev12



 
COMISSÃO CIENTÍFICA 
 
Vítor Oliveira, Universidade do Porto, Portugal 
Stael de Alvarenga Pereira Costa, U. F. de Minas Gerais, Brasil 
David Viana, Nottingham Trent University, Reino Unido 
Eneida Mendonça, Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil 
Frederico de Holanda, Universidade de Brasília, Brasil 
Jorge Correia, Universidade do Minho, Portugal 
Karin Schwabe, Universidade Estadual de Maringá, Brasil 
Teresa Marat-Mendes, Instituto Universitário de Lisboa, Portugal 
 
Álvaro Domingues, Universidade do Porto, Portugal 
Ana Silva Fernandes, Universidade do Porto, Portugal 
Daniel Casas Valle, Universidade do Porto, Portugal 
Elisabete Cidre, University College London, Reino Unido 
Ivo Oliveira, Universidade do Minho, Portugal 
Javier Monclús, Universidad de Zaragoza, Espanha 
João Castro Ferreira, Universidade Fernando Pessoa, Portugal 
Luís Pedro Silva, Universidade do Porto, Portugal 
Madalena Pinto da Silva, Universidade do Porto, Portugal 
Manuel Fernandes de Sá, Universidade do Porto, Portugal 
Marta Labastida, Universidade do Minho, Portugal 
Mariana Abrunhosa Pereira, Universidade do Porto, Portugal 
Nuno Portas, Universidade do Porto, Portugal 
Rodrigo Coelho, Universidade do Porto, Portugal 
Rui Mealha, Universidade do Porto, Portugal 
Sara Sucena, Universidade Fernando Pessoa, Portugal 
Teresa Calix, Universidade do Porto, Portugal 
 
 
 
COMISSÃO ORGANIZADORA 
 
Ana Silva Fernandes 
Bruno Moreira 
Daniel Casas Valle 
Mariana Abrunhosa Pereira 
Nuno Travasso 
Sara Sucena 
Teresa Calix (coordenação) 

 

CONGRESSO



 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

    
   

 
  

 

  
  
  

  
 

  
  
  

  
 

     
     

  
   
  

  
 

  
  

  
 

  
 

  
   
 

   

 
   
 

  
 

  

 

  
  

 

  
 

  
 

  

 

 
   
 

  
 

  
 

  

             

 

 
   
 

  
 

  
 

  

       
               

     

      
             

      

 

 
   
 

 
  

  
 

  

    

  

  

  

  

      
  

  

           

      
             

      

    

              

    

  
  

 
   
 

 
  

   
   

      
   

  

     
       

     

    
      

      
 

    
      

      
  

 
      

     
   

 

 

  

      
             

      

        

    

  
  

 
   
 

 
    

  

  

  

 

  

       
             

      

  
  

 
    
 

 
  

  

  LIVRO DE ACTAS

 

  

       
              

      

  
  

 
    
 

 
  

  

    
      

      
 

     
     

   
 

 

  

MDT - Morfologias e Dinâmicas do Ter ritório
Gr upo de Investig ação do CEAU – Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo 
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Por to

  
  

 
    
 

 
  

AUTORIA

  
  

  
  

  
  

  

       
              

      

Esta publicação não pode 
ser reproduzida, em todo ou em 
par te, s em a pe r mi s s ão escrita 
do editor.

Todos os conteúdos escritos e 
imag ens dos ar t ig os são da 
responsabilidade exclusiva dos 
respectivos autores.

       
               

       

  
  

       
               

       

  
  

EQUIPA EDITORIAL

 
    
 

 
  

  
  

  
  

IMAGEM DA CAPA

Padrões Urbanos ©MDT

  
  

Br uno Moreira

PRODUÇÃO E DESIGN

  
  

       
               

       

  
  

  
  

WEBSITE

https://pnum.arq.up.pt

AUTORIA

MDT - Morfologias e Dinâmicas do Ter ritório
Gr upo de Investig ação do CEAU – Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo 
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Por to

PRODUÇÃO E DESIGN
Br uno Moreira

  
    
 

 
  

   
    
 

 
  

Teresa Calix (coordenação) 
Ana Silva Fer nandes
Sara Sucena
Nuno Travasso
Br uno Moreira



 

ÍNDICE 
 
 
 
I. FORMAS  
  
Da expansão à dispersão: as diferentes escalas da morfologia urbana: 
as particularidades da formação da cidade industrial brasileira. "
Luiz de Pinedo Quinto Junior, Luiza Naomi Iwakami  
  
Mutações Urbanas em Campinas: suas tipologias e padrões de 
implantação. "
Daniel Teixeira Turczyn, Evandro Ziggiatti Monteiro  
  
Formas da expansão urbana na cidade de Campinas no período 2009-
2016. "
Barbutti, Márcio Rodrigo, Benfatti, Dênio Munia  
  
MORPHO Amazônia? Uma morfologia de áreas rurais. "
Giselle Fernandes de Pinho, Evandro Ziggiatti Monteiro, Silvia Mikami Pina  
  
Revitalizar o território do Alto Douro Vinhateiro - de Pocinho a Barca 
D’Alva. "
Inês Morgado Areia, Clara Pimenta do Vale, Mariana Abrunhosa Pereira  
  
A paisagem do Alto Côa. "
Maria Isabel Lopes de Mendonça  
  
O Território dos Arquitetos: o interesse dos arquitetos e urbanistas 
para com o rural e as pequenas cidades. "
Guilherme Silva Graciano, Beatriz Ribeiro Soares  
  
O Sistema Carbonífero do Douro. Para um recurso operativo. "
Daniela Alves Ribeiro  
  
Da forma do lugar ao desígnio do ‘arruamento’, da ‘porta’, da ‘praça’. 
Princípio de inscrição na paisagem das colónias agrícolas da Junta de 
Colonização Interna. "
Filipa de Castro Guerreiro  
  
Formas urbanas contemporâneas. O caso das hortas urbanas nos 
municípios de Cascais e Lisboa. "
Ana Mélice, Teresa Marat-Mendes  
  

!"

!!

!"

!"

!"

!"!

!!"

!"#

!"!

!"#



 

 

Morfologia da Agricultura Urbana em Lisboa: Caso de Estudo de 
Chelas. "
Raquel Sousa  
  
Formas e usos de dois espaços públicos do centro de Poços de 
Caldas, MG: um resgate histórico a partir da Sintaxe Espacial. "
Leandro Letti da Silva Araújo, Evandro Ziggiatti Monteiro, Rodrigo Argenton Freire  
  
A Modelagem da Informação como Ferramenta de Análise da 
Qualidade do Espaço Público. "
Sílvia Filipe, José Almir Farias Filho, Daniel Cardoso, José N. Beirão  
  
Configuração espacial, Copa do Mundo 2014, e valorização 
imobiliária no bairro de Lagoa Nova (Natal/Brasil). "
Rodrigo Costa do Nascimento, George Alexandre Ferreira Dantas, Edja Bezerra Faria 
Trigueiro  
  
Uma leitura socioespacial da favela. Padrões urbanos orgânicos e 
configuração urbana. "
Vânia R. Teles Loureiro, Valério A. S. Medeiros, Maria Rosália Guerreiro  
  
(IN)Dignidade Urbana. Conflitos e rupturas no contexto dos 
fragmentos introspectivos da cidade contemporânea. "
Nayra Carolina Segal da Rocha, Ana Paula Rabello Lyra, Raquel Corrêa Mesquita  
  
Análise ambiental, social e urbana de um sistema complexo: 
Comunidade da Rocinha, Rio de Janeiro. "
ROSSI, Angela Maria Gabriella, BARBOSA, Gisele Silva, CORRÊA Roberto Machado, 
ESSER Bárbara Canuto, MACHADO Gabriela Wolguemuth, MORAIS, Bertrand Ulácia 
  
Condomínios fechados e segregação urbana: efeitos da configuração 
e morfologia na qualidade da habitação social. "
LIMA, Márcia Azevedo de, LAY, Maria Cristina Dias  
  
Nova forma, outros padrões de uso? Alteração da forma espacial e 
possíveis reflexos sobre modos de uso no caso do reassentamento da 
Favela do Maruim em Natal/RN/Brasil. "
Lucy Donegan, Flávia Monaliza Lopes, Rubenilson Brazão Teixeira, Edja Trigueiro  
  
Um Olhar Sobre a Região Portuária e a Operação Urbana Porto 
Maravilha na Cidade do Rio de Janeiro: preexistências, 
transformações e desdobramentos. "
Júlio Cláudio da Gama Bentes  
  
Diversidade de usos, forma construída e a apropriação do espaço. 
Uma análise local na cidade de Florianópolis-SC. "
Geruza Kretzer, Renato T. Saboya  

!"#

!"#

!!"

!"#

!"#

!"#

!""

!"#

!"#

!!"

!"#



 

 

  
Entre caminhos e barreiras em Itararé: estudo do território e da 
forma urbana. "
José Mário Daminello, Adriana Nascimento  

  
A criação do quarteirão. Do registro arqueológico à simulação 
morfogenética. "
Vinicius M. Netto, João Meirelles, Fabiano Ribeiro, Caio Cacholas  
  
Análise do adensamento urbano e da verticalização através de 
ferramentas SIG: o caso de Caxias do Sul-Brasil. "
Débora Gregoletto, Fábio Lúcio Zampieri  
  
Modelagem da informação e métodos quantitativos a serviço da 
preservação da ambiência do patrimônio cultural edificado. "
Eugênio Moreira, Daniel Cardoso, José Nuno Beirão  
  
Aplicação da metodologia do transecto para análise urbana: um 
estudo a partir do caso de Pinheirinho do Vale, Rio Grande do Sul, 
Brasil. "
Bruna Cristina Lermen, Alessandra Gobbi Santos, Pedro Couto Moreira, Zamara Ritter 
Balestrin, Danieli Faccin Bernardi 
  
Verticalização e Segregação Socioespacial. "
Kananda Fernandes de Sousa Lima  
  
Inserção Urbana dos Empreendimentos do Programa Minha Casa 
Minha Vida. Condomínio Serra do Mar, São José dos Pinhais/PR. "
Ariadne Stradiotto Frenzel, Edson Maia Villela Filho  
  
Espaços livres de uso público para práticas sociais e potenciais. Um 
estudo sobre a Regional Grande Ibes, Vila Velha – ES. "
LYRA, Ana Paula Rabello, MOREIRA, Mariana Menini, RAMOS, Larissa Letícia Andara, 
RAMOS, Suzany Rangel 
  
Nas trilhas do Cangaço: Ensaio sobre o território no Reino de 
Lampião. "
Maria Clara Costa, Maria Rita de Lima Assunção  
  
(IN)Dignidade Urbana. Conflito e Omissão na materialização do 
lugar democrático. "
Raquel Corrêa Mesquita, Ana Paula Rabello Lyra, Camila Coelho Binotti, Larissa Letícia 
Andara Ramos, Nayra Carolina Segal da Rocha 
  
Plano de Acção de Metologia de Diagnóstico de Resiliência Urbana: 
O caso de estudo do Bairro de Vallcarca. "
Rafael de Balanzo Joue, Ligia Nunes  

!"#

!"#

!"#

!"#

!"#

!!"

!"#

!"#

!"#

!"!

!"#



 

 

  
 

 "
        

  

 "
     

  
 

   "
      

  

 "
      

  
 

 "
   

  

 "
         
            

  
 

   "
        

  
  

 "
        

  
 

  "
         

  
  

 
 "

        
 
 
  

         
                 

                      

Organizaçao hidráulica de aldeias no vale do Tamuxe, um pequeno 
río e suas águas afluentes.
Angeles Santos, Henrique Seoane, Carlos Martínez-González

Urbanidade Amazônica: A água em projetos urbanos na conformação 
da paisagem de Manaus – Amazonas, Brasil.
HEIMBECKER, Vládia Pinheiro Cantanhede, PONTES, Taís Furtado

A paisagem como plataforma investigativa-propositiva para 
territórios em transformação. Uma investigação multiescalar da 
cidade de Manaus, Amazonas, Brasil.
PONTES, Taís Furtado, HEIMBECKER, Vládia Pinheiro Cantanhede

Forma Urbana e Inundação: Estudo dos comportamentos dos 
padrões morfológicos.
Renata Cavion

A influência do rio Cuiabá na formação e desenvolvimento urbano 
das cidades históricas mato-grossenses.
Gisele Carignani, Alexia Gabrielle Pinheiro Oliveira, Daniela Cássia Cardoso de Sousa , 
Nátali de Paula, Thais Lara Pinto de Arruda, Thais Rodrigues de Souza

Paradigmas que regem as relações entre cidades e rios urbanos. O 
caso do Canal da Passagem – Vitória/ES/Brasil.
Milton Esteves Junior, Evelyn Machado dos Santos, Roberto Cabral Junior

‘Vida entre edifícios’. Os impactos da arquitetura no Rio de Janeiro, 
Florianópolis e Porto Alegre.
Vinicius M. Netto, Julio Celso B. Vargas, Renato T. de Saboya

A apropriação da coletividade pelo espaço privado e suas 
consequências no espaço público. Uma análise da Avenida Antonino 
Freire em Teresina – PI.
Cláudio Valentim Rocha Leal, Ísis Meireles Rodrigues, Lara Citó Lopes, Aracelly Moreira 
Magalhães

As ruas de lazer na cidade de São Paulo: políticas públicas e 
apropriação.
Helena Napoleon Degreas, Ana Cecília Mattei de Arruda Campos

Evolução Urbana de Petrolina por meio da Sintaxe Espacial.
Nathálya Louise Macêdo Leal, André Leal dos Santos, Valério Augusto Soares de Medeiros

        

         
                                             

Alessandra Argenton Sciota, Bruna Barreto Homsi, Mayara Rosseti Chagas, Thiago da Silva Felizardo
Avaliação da Forma Urbana resultante do Plano Diretor em Limeira/SP !"#

!"#

!"!

!"#

!"#

!""

!"#

!"#

!"#

!!"

!"#



 

 

Museu do Amanhã: um elo para a “ocupação democratizada” da 
região da Praça Mauá na área central da cidade do Rio de Janeiro –
RJ. "
TEIXEIRA, Rafael Motta, PILARES, Alvaro Mauricio, ALBUQUERQUE, Rafael 
Tavares de  
  
Impacto da verticalização e da transformação das interfaces térreas 
das edificações no uso e na percepção de segurança em cidade 
litorânea. "
Fabiana Bugs Antocheviz, Caroline Arsego, Antônio Tarcísio Reis  
  
Condicionantes naturais e legais na constituição da forma urbana e 
dos espaços privados e coletivos de Natal. "
Ruth Maria da Costa Ataíde, Amíria Bezerra Brasil, Francisco da Rocha Bezerra Junior, 
José Clewton do Nascimento 
  
Santo André, SP: o traçado em retícula do Bairro Jardim. "
Adilson Costa Macedo, Amanda Chyoshi  
  
Mapeamento e quantificação das áreas verdes livres em Pau dos 
Ferros/RN/Brasil: Um estudo de caso. "
Trícia Caroline da Silva Santana  
  
Percepção, Representação e Imaginación na Paisagem. "
Jesús Conde-García  
  
Espaços Livres e a formação de Unidades de Paisagem na 
Universidade Federal do Paiuí – UFPI. "
Denise Rodrigues Santiago, Camila Soares de Figueirêdo, Karenina Cardoso Matos, Wilza 
Gomes Reis Lopes 
  
Espaços verdes de equilíbrio ambiental. Estudo da Regional Grande 
Ibes, Vila Velha-ES, Brasil. "
Raquel Corrêa Mesquita, Natália Brisa do Nascimento Santos, Larissa Letícia Andara 
Ramos, Luciana Aparecida de Jesus 
  
Influências do Turismo e da Legislação Urbana e Ambiental no 
Planejamento da Paisagem Litorânea. "
Mariana Barreto Mees, Andréa Queiróz Rego  
  
Conforto ambiental urbano e análise microclimática a partir de 
diferentes configurações morfológicas urbanas. "
Barbosa, Gisele Silva, Drach, Patricia R., Rossi, Angela M. Gabriella, Machado, Eduardo, 
Zamith, Victor, Geraldino, Guilherme 
  
Desafios à Sustentabilidade Ambiental: Uma análise sobre a 
transformação territorial na produção do espaço urbano de 
Maricá/RJ. "
Nogueira, Amanda da C. R. De M., Barbosa, Gisele Silva  

!"#

!"#

!"!

!"#

!"#

!!"

!"#

!"!

!"#

!"#

!"#



 

 

  
A constituição dos atuais padrões morfológicos do bairro Enseada do 
Suá, em Vitória, ES, Brasil. "
Lorenzo Gonçalves Valfré, Eneida Maria Souza Mendonça  
  
Habitat | Habitação: a reconstituição de um paradigma (Lisboa, 
1950-1970). "
Maria Amélia Cabrita, Teresa Marat-Mendes  
  
Tempo e espaço no Bairro Fonsecas e Calçada: a experiência urbana 
de Raúl Hestnes Ferreira. "
Alexandra Saraiva  
  
Elementos Morfológicos do Espaço Urbano. O bairro central de 
Macapá/AP.  "
Ana Maia Palheta, Ana Souza Freitas, Francisco Serdoura  
  
A construção do Bairro do Cirne (1882-1937). Clientelas, modelos e 
formas para habitar na cidade do Porto. "
Manuel Joaquim Moreira da Rocha, Nuno Ferreira  
  
Elementos e Padrões, Espaços Privados e Coletivos. "
Wellington Jorge Cutrim Sousa, Andrea Cristina Soares Cordeiro Duailibe, Andreá 
Fonceca Silva, Lucia Oliveira Lindôso, Thayná Cantanhede Gusmão dos Santos 
  
Processo de desenvolvimento urbano de uma cidade de porte médio 
a partir da leitura do seu plano urbano. "
Anicoli Romanini, Adriana Marques Rossetto, Karine dos Santos Luiz  
  
Registros escritos no estudo da morfologia urbana: estudo de caso 
em Campinas, Brasil – 1815-1859. "
Rodolpho H. Corrêa, Silvia A. Mikami G. Pina, Evandro Z. Monteiro, Juliana Ramme  
  
A planta “De Guimarães”: Uma representação da vila quinhentista. "
Inês Lourenço Graça, Maria Manuel Oliveira  
  
Topologia e Tipologia. A Parcela Gótica. "
Jesús Conde-García  
 
 
  

 "
           

  
 "

       

!"#

!!"

!""

!""

!"#

!"#

!"#

!"!

!!"

!""#

Corredor e subárea, elementos do tecido urbano.
Adilson Costa Macedo, Adriana Inigo de Lima, Maria Isabel Imbronito

A forma do limite na Bahia da Corunha.
Xose Lois Martínez Suárez, Roberto Iglesias Rey

!"#"

!"#$



 

 

  

 "
        

  

 "
      

  
 

  "
     

  
 "

       
  
Habitar na Porosidade. O caso de estudo da Ericeira. "
Francesca Dal Cin, João Henriques  
  
Cidade e caminhos-de-ferro. Análise da evolução urbana em 
Albergaria-a-Velha. "
Bruno Dias Nunes Sousa, Rita Ochoa, Mafalda Teixeira de Sampayo  
  
Lisboa e a sua Área Metropolitana. Infraestruturas de Conexão. "
Tiago Teixeira, Mafalda Sampayo  
  
Mobilidade Ativa e a Satisfação com o bairro. Um estudo 
exploratório com moradores da Vila Planalto – Distrito Federal – 
Brasil. "
Caroline Machado da Silva, Hartmut Günther, Ingrid Luiza Neto, Gabrielle Rocha Flores, 
Fernanda Machado da Silva 
  
Projeto, planejamento e paisagem. Análise da urbanização pela 
paisagem noturna. "
Andrea Queiroz Rego, Mariana Lima  
  
Caminhos Paralelos. A Via Férrea como Suporte para o 
Planejamento. "
Karla Cerqueira, Giovanna Scalfone, Izadora Oliveira, Virgínia Vasconcellos   
  
II. PROCESSOS  
  
A rua como resistência: Desenho e agentes na construção do espaço 
público no bairro do Bexiga em São Paulo-SP. "
Silvia A. Mikami G. Pina, Lucas Ariel Gomes, Camilla M. Sumi, Viviana Gonçalves  
  

         
    

          

        
        

    

         
    

     

        
     

        
     

Compacidade na dispersão. A f lexibilidade da forma urbana na 
Região Metropolitana de Campinas, Brasil.
Rodrigo Argenton Freire, Evandro Ziggiatti Monteiro, Leandro Letti da Silva Araújo

Morfologias e Atividades Urbanas Dispersas na Microrregião do 
Médio Vale do Paraíba Fluminense, Rio de Janeiro, Brasil.
Júlio Cláudio da Gama Bentes

Novo Arrabalde aos pedaços. O quebra-cabeça das plantas de 
loteamento de Saturnino de Brito.
Flavia Ribeiro Botechia, Heraldo Ferreira Borges

Modelo de expansão urbana e repercussão de novas centralidades.
Gislaine Elizete Beloto, Mayara Henriques Coimbra

        
     

Ideias de núcleos comerciais e a forma urbana.
   Samara Soares Braga,   Renato Leão Rego

!"##

!"#$

!"#"

!!"#

!!"#

!!"#

!!"#

!!"#

!!"!

!!"#

!!"#

!"#$



 

 

Lugares da colectividade. Apropriação do espaço urbano público. "
Ana Lúcia Krodel Rech  
  
Igreja Nossa Senhora de Fátima. Acessibilidade em Área do 
Patrimônio Arquitetônico de Brasília. "
Adriano de Lima Silva, Maria Gabriela Jamal Prata Vasconcelos da Silva, João da Costa 
Pantoja, Viridiana Gabriel Gomes 
  
Estudo da dinâmica da paisagem do Largo da Conceição à Praça 
Costa Pereira. "
Michela Sagrillo Pegoretti, Eneida Maria Souza Mendonça  
  
Arborização e conforto higrotérmico em praças. "
Inés Gaggero Topolanski, Joyce Pereira Dominguez, Virginia M. N. de Vasconcelos  
  
Espaço de todos ou de ninguém: Analisando reconfigurações 
espaciais do espaço coletivo de conjuntos habitacionais à luz de 
interpretações morfológicas. "
Fabrício Lira, Flávia Monaliza Lopes  
  
O impacto da estrutura social da produção na morfologia urbana das 
intervenções nas Favelas no Rio de Janeiro. "
Nuno André Patrício  
  
Influências no processo de formação do tecido urbano dos bairros 
pericentrais de Maputo. O caso de Chamanculo C, Maxaquene A e 
Polana Caniço A. "
Jéssica Lage  
  
Ocupação da Ilha dos Valadares: dos escravos aos meandros urbanos 
espontâneos. "
Edson Maia Villela Filho  
  
Ocupação planejada no oeste do Paraná: Continuidades e rupturas. "
Mariana Pizzo Diniz, Sirlei Maria Oldoni, Adson Cristiano Bozzi Ramatis Lima  
  
Verticalizar e ver o mar. Identificando atores na construção do 
Altiplano ‘Nobre’. "
Lucy Donegan, Thuany Guedes Medeiros, Marcele Trigueiro de Araújo Morais  
  
Paisagem Urbana da Cidade de Macapá e os reflexos das alterações 
na Lei do Uso e Ocupação do Solo. "
Ana Maria de Souza Freitas, Ana Corina Maia Palheta  
  
Apropriação da herança francesa nos espaços islâmicos públicos: 
Estudo de caso da cidade de Ifrane, Marrocos. "
Bianca Scaramal Madrona, Renata Cavion

!"""

!"#$

!"##

!"#!

!"#"

!"#$

!"!#

!"#$

!"##

!"#$

!"#$

!"#$



 

 

     
  
As esplanadas ferroviárias das cidades da Alta Sorocabana como 
potencialidade para a constituição de espaços livres públicos e 
preservação da paisagem urbana. "
Arlete Maria Francisco  
  
Crono-desenvolvimento do quadrante noroeste da cidade de Évora 
(Portugal): a implantação de duas casas religiosas como fator 
potenciador de novo tecido urbano. "
Maria Filomena Monteiro, Maria do Céu Tereno  
  
Revitalização do Largo de Nossa Senhora da Luz: Um caminho para 
promover a vitalidade urbana e cultural na sede de Paço do Lumiar, 
Maranhão. "
Duailibe, MSc Andrea C. S. C.; Santos, Lorena G.; Silva, Melissa A.; Santos, Rianny S. Dos; 
Goiabeira Filho, Walter G.; Sousa, Wellington J. C. 
  
Reinterpretação da Renovação na Herança Cultural Urbana: O Caso 
de Setúbal. "
Manuela Maria Justino Tomé  
  
Prainha – Permanências , apagamentos e transformações da 
paisagem. "
Cláudia Inez Resende Melo, Eneida Maria Souza Mendonça  
  
Sistemas urbanos e transformação da cidade Porto. Sistema 
conventual, desamortização e renovação do espaço urbano. "
Maria José Casanova  
  
Períodos Morfológicos do Urbanismo Novo-Hispano. "
Norma E. Rodrigo Cervantes  
  
A Conservação da Paisagem e seus Parâmetros Urbanísticos. "
Vanessa Maschio dos Reis, Roberto Montezuma Carneiro da Cunha e Talys Napoleão 
Medeiros  
  
Recife: Limites e Possibilidades para a Implantação de Novos 
Parques Urbanos. "
Vanessa Maschio dos Reis,  Talys Napoleão Medeiros,  Ana Raquel Santos de Meneses  
  
Processo de Gestão de Parques Urbanos: Estudo de Caso em Porto 
Alegre, Brasil. "
Luciana Inês Gomes Miron, Nathália Danezi, Cristiane Cassol Schvarstzhaupt  
  
Do território planejado ao espaço do mercado. Os Corredores de 
Centralidade de Porto Alegre "

    William Mog, Lívia Salomão Piccinini

!"#"

!"#$

!"#!

!"#"

!"#$

!"#$

!"#$

!"#!

!"!#

!"#$

!""!



 

 

      
  
O papel da forma urbana na disputa do novo ordenamento territorial 
da cidade São Paulo. "
Joyce Reis Ferreira da Silva  
  
Do Plano da Região aos Planos das Cidades: Os Conceitos  
Urbanísticos Utilizados nos Planos das Cidades Relocadas no Rio 
São Francisco. "
Antonio Willamys Fernandes da Silva  
  
A forma urbana nos territórios habitacionais em cidades de fronteira 
– o caso de Foz de Iguaçu, Paraná-Brasil. "
Juliana Rammé, Silvia Mikami G. Pina  
  
A cidadania na construção coletiva do território. Casos de Estudo: 
Portimão e Loulé. "
Lucinda Oliveira Caetano, José Luís Crespo, Ana Rita Queirós, Luís Manata e Silva  
  
Programa ponte. Uma abordagem sustentada à reabilitação das ilhas 
do Porto. "
Aitor Varea Oro, Paulo Alexandre Monteiro Vieira  
  
O que é uma interface? A perspetiva dos agentes locais, no desenho 
do Observatório BIP/ZIP. "
Ana C. C. Farias, Alexandra Paio, Roberto Falanga  
  
O papel funcional do arquiteto e urbanista pela recuperação sócio 
espacial de comunidades favelizadas no Brasil. "
Mário Márcio Santos Queiroz, Flávia Batista da Mota, Mellyssa Ribeiro Ramos  
  
Práticas Militantes em Urbanização de Favelas. Uma pesquisa a 
partir da ação de sujeitos – a Peabiru TCA. "
Lara Isa Costa Ferreira, Karina Oliveira Leitão  
  
Arquitetura Vernacular: Teixoso como caso de estudo. "
Matos, Rúben  
  

 
 

 

"
"
"
"

     
  

 "

Cartas Municipais de Património. Do Inventário ao Instrumento de 
Gestão.

     
Tarrafa Silva, A., Cunha Ferreira, T

Intervir com Valor(es).
Vanessa Pires de Almeida, Adelino Gonçalves, Margarida Relvão Calmeiro

!"##

!"#$

!"#$

!"!#

!"#$

!"#"

!""#

!"#$

!"#$

!"#$

!"#$



 

 

        
  
O Plano Diretor Municipal como instrumentos de planejamento e 
preservação do Patrimônio Histórico. O caso da Cidade de Cáceres – 
MT. "
Gisele Carignani, Thais Lara Pinto de Arruda  
  
Investigando códigos urbanos e urbanidade: Aspectos morfológicos 
das leis urbanísticas de Parnamirim e seus rebatimentos sobre 
padrões de urbanidade. "
Fabrício Lira  
  
Desenvolvimento e modernização das cidades do século XX. O 
contributo dos Cine-Teatros. "
Ana Cláudia Cardoso Brás  
  
Da análise morfológica urbana e da percepção sintética. Uma 
Metodologia do “Pensamento Lógico ao Nível do Sensível” - 
Metodologia de suporte para a elaboração de planos em áreas 
históricas. "
António Ricardo da Costa  
  
Património: um percurso pelas memórias do Teixoso. "
Rúben Matos  
  
As Secções do Vale em Caldas do Moledo. A metamorfose do Lugar e 
do Tempo nas paisagens arquitectónicas do Douro. "
Ana Filipa Dias, Carla Garrido de Oliveira, Teresa Calix  
  
‘No meio do caminho...um casarão’ "
Thiago Oliveira Gonçalves Lima  
  
Metamorfoses urbanas e segregação de comunidades pesqueiras, em 
conjuntos urbanos tombados no litoral brasileiro. "
Ramon Fortunato Gomes, Ricardo Batista Bitencourt, Rômulo José da Costa Ribeiro  
  
Casa Modernista em São Luís – Maranhão. A análise formal de duas 
residências no eixo de expansão urbana entre 1940 e 1970. "
Bianca Tereza Lins Rabelo Barbosa, Grete Soares Pflueger  
  
Ressignificar lugares: regeneração urbana como processo de 
memória colectiva. O caso do Hub Criativo do Beato. "
Ana Nevado  
 
 
  

!"#$

!"#$

!"#$

!"#$

!"#$

!"!#

!"#!

!"#"

!"#$

!"#$



 

 

Fisionomia Urbana. Do ideal para o real, croquis urbanos e o 
reconhecimento dos jardins internos do Setor Sul, Goiânia-GO. "
Priscila Pires Corrêa Neves, Luiz Carlos de Laurentiz  
  
Valorização da Paisagem em Tijucas, SC: Lugar, História e Cultura. 
Trabalho Final de Graduação (TFG) como visão de Conjunto. "
Andrea Luiza Kleis Pereira, Giselle Carvalho Leal, Bruna L. F. Rodrigues Fachin  
  
Requalificação do Adro do Conjunto Franciscano de Olinda – 
Pernambuco – Brasil. "
Vania Cristina Silva Cavalcanti, Terezinha Monteiro  
  
III. DESÍGNIOS  
  
A geometria da cidade ideal, de Filarete a Villalpando. "
Eduardo Fernandes, João Cabeleira  
  
Formas da cidade: Utopias e realidades. "
Luiz Fernando da Silva Mello  
  
Da Cidade-Presépio à cidade-ilha ficcional. A imagem simbólica 
(in)visível de Vitória (Espírito Santo-Brasil). "
Milton Esteves Junior, Linda Kogure  
  
A evolução e persistência de um desígnio. O ‘Plano Parcial do 
Campo Alegre’, 1952-66. "
Sílvia Cristina Teixeira Ramos  
  
PP4 e Vila Expo’98. 20 anos de uma ideia de desenho urbano. "
Pedro Luz Pinto  
  
Arquitectura, infra-estrutura, paisagem: construir a urbanidade na 
‘cidade sem forma’. "
Rodrigo Coelho  
  
Modernização de ontem, vitória de hoje. Uso comercial na Avenida 
Jerônimo Monteiro em Vitoria/ES – Brasil. "
Viviane Lima Pimentel, Brenda Aurora Pires Moura, Flavia Santos Sanz, Samira Medeiros 
Littig  
  
Escala territorial e forma urbana. A participação das estruturas 
naturais. "
Gislaine Elizete Beloto, Rafael Rossetto Ribeiro  
  
Forma urbana e Mobilidade: Transporte Ativo na Cidade Formal e 
Informal. "

             
  

Sabrina da Rosa Machry, Júlio Celso Borello Vargas, Bibiana Valiente Umann Borda , 
Lourenço Marques Valentini

!""#

!"#!

!"!#

!"#$

!"#"

!"#$

!"#$

!""#

!""#

!"!!

!"#"

!"#$



 

 

          
   

  
Interação social e morfologia urbana: caminhabilidade no Centro de 
Vitória (ES). "
Carvalho, Rodrigo de, Campos, Martha Machado  
  
O estudo do ‘Território’ e da ‘Morfologia Urbana’ no Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (1962-1974). "
Patrícia Bento d’Almeida, Teresa Marat-Mendes  
  
Apr(e)ender (com) a cidade colonial brasileira: experiências de 
atividades de ensino no Curso de Arquitectura e Urbanismo da 
UFRN. "
José Clewton do Nascimento  
  
Território em conflito: ruralidades urbanas na cidade. "
Carolina Ferreira da Fonseca, Pedro Dultra Britto  
  
O desenho enquanto desígnio. Pensamento gráfico: configurações 
reais e imaginárias. "
José Manuel Barbosa  
  
Transformando mosaicos urbanos através do Território Educativo. 
Uma prática pedagógica no ensino da arquitectura e urbanismo. "
Flávia Lima, Alain Flandes, Giselle Arteiro  
  
Diálogos formados e em formação acadêmica na visão de Inserção 
Projetual para a Habitação de Interesse Social. "
Mário Mário Santos Queiroz, Mariana Gomes Guedes, Silvio Parodi de Souza  
  
Ações de formação e reflexão sobre favelas. A atuação do coletivo 
LabLaje no contexto brasileiro. "
Lara Isa Costa Ferreira; Paula Custódio de Oliveira; Felipe Moreira; Victor Iacovini; Vitor 
Coelho Nisida; Rodrigo Faria; Henrique Frota 
  
Território do Bem. Resposta comunitarista e alternativa urbanística à 
segregação socioespacial. "
Enrico Corvi, Milton Esteves Junior, Michelangelo Russo  
  
Territórios colaborativos: cocriação da cidade e a mudança de 
paradigma na academia. "
Ligia Nunes, Carla Portal, Alexandra Paio  
  

 "
Maria de Lourdes Pinto Machado Costa, Maria Lais Pereira da Silva  

         
     

Carlos Nelson Ferreira dos Santos: métodos e procedimentos de 
trabalho na contemporaneidade de sua obra

!"#$

!"#$

!"#$

!""#

!"!#

!"#$

!"#$

!"#$

!"#$

!!"#

!!"#



 

 

  
A assistência técnica e a institucionalização da autoconstrução no 
Brasil. "
Nathálya Louise Macêdo Leal, Liza Maria Souza de Andrade  
  
Urbanizar a Teoria, Teorizar o Urbano. A investigação probabilística 
do Centro de Estudos de Urbanismo e Habitação Engenheiro Duarte 
Pacheco. "
Bruno Gil  
  
As observações filo-morfológicas de Fernando Távora. "
François Dufaux  
  
Bases Conceituais da Morfologia Urbana. "
Camila de Queiroz Pimentel Lopes  
  
O paradigma da preservação cultural brasileira e sua interface com as 
escolas inglesa e italiana de Morfologia Urbana. "
Staël de Alvarenga Pereira Costa, Maria Manoela Gimmler Netto, Priscila Schiavo Gomes 
da Costa; Débora Blanda Ferreira Aires Salomão 
  
Liminaridade. Uma Mediação sobre Percursos Intersticiais Urbanos. "
Saraa Al Shrbaji, João Rosmaninho  
  
A negação das cidades moderna e pós-moderna. Uma análise da 
visão distópica do videojogo Horizon Zero Dawn. "
Cláudio Valentim Rocha Leal  

 

!!!"

!!"#

!!"#

!!"#

!!"#

!!"#

!"#$



 
 
 
 
 

 

 

 

19



 
 
 
 
 

 

 

A PRODUÇÃO DO TERRITÓRIO 
FORMAS, PROCESSOS, DESÍGNIOS 
 
 
I. FORMAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

20



 
 
A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios 

 
Da expansão à dispersão:  As diferentes escalas da morfologia urbana  
as particularidades da formação da cidade industrial brasileira 
 
Luiz de Pinedo Quinto Junior1 
Luiza Naomi Iwakami2 

 
 
Introdução  

 

Considerando as particularidades da formação urbana brasileira em um país de origem colonial, os 
núcleos urbanos se constituíram como respostas às necessidades econômicas condicionadas pela 
exportação, ao que M. Santos (1985) chamou de cidade dos fluxos. Todos os grandes ciclos 
econômicos de produção agro exportadora e extrativista �² do açúcar, do ouro e do café �² foram 
marcados pelos percursos estabelecidos no território, formando caminhos de carregamento e de 
núcleos de apoio como alguns centros urbanos. Pode se citar no caso do ciclo do ouro, cidades de 
caráter religioso e de uma vida urbana com as residências dos proprietários de negócios de ouro na 
cidade.  

As especificidades de cada forma de processamento do produto e seu transporte estabeleceram 
diferentes traçados e desafios no território geográfico marcando referências para a formação de 
uma rota de aglomerações passando por áreas com formações de maciços montanhosos até chegar 
aos portos marítimos para exportação.  

Assim, sabe-se a importância deste trajeto para a definição do plano regional �² marcando as 
características próprias de ocupação e formações de aglomerações regionais, notadamente mais 
complexas na região sudeste do território brasileiro. Seria como dizer que as condições para a 
incipiente rede urbana se estabeleceu em função da ocupação particular de terras nas diferentes 
formas de divisão das propriedades (em grandes latifúndios ou em propriedades menores, 
facilitando os parcelamentos urbanos posteriores). Assim é que, na região sudeste, onde o ciclo do 
ouro e do café se estabeleceu, é onde se localizou a maior concentração urbana estendendo-se ao 
sul do país.  

São Paulo teve um crescimento urbano tardio, porém de forma acelerada. O grande entroncamento 
das rotas de tropeiros somado à existência de pequenas propriedades como chácaras e sítios nos 
arredores do estabelecimento jesuítico inicial favoreceu o arruamento e ocupação de um 
aglomerado urbano em casarios de taipa.  

No entanto, se no primeiro período da formação enquanto vila, a produção agrícola tinha como 
base a subsistência e sustento da atividade dos tropeiros (feijão, milho, batata, etc), a partir da 

                                                           
1 luizpinedo@uol.com.br 
  IFF �² Instituto Federal Fluminense, Programa de Pós-Graduação Engenharia Ambiental �²Campos dos      
Goytacazes  
2 naomiwa@uol.com.br 
  Febasp �² Centro Universitário Belas Artes de São Paulo,  Curso de Arquitetura e Urbanismo  
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metade do século XIX passa a se transformar na importante rota do carregamento e escoamento da 
produção cafeeira.  

A contextualização dos fatores históricos determinantes para a formação de São Paulo como 
metrópole permite a compreensão da ocupação urbana cuja morfologia segue a lógica da 
polarização e expansão pelo traçado viário explicando a estrutura da centralidade e da fragmentação 
urbana dos períodos mais recentes.  

A evolução urbana que resultou na atual aglomeração metropolitana de São Paulo tem nas raízes da 
industrialização as bases do impulso inicial do acelerado processo de expansão urbana. 

 

Do complexo agro exportador à urbanização necessária à industrialização 

 

A formação de São Paulo, com urbanização tardia resultante de uma situação específica em que se 
urbaniza simultaneamente ao processo de industrialização, traz no histórico da estrutura econômica 
em que ocorre a transição do complexo agro exportador para o enraizamento das atividades 
produtivas na cidade, elementos para a explicação das formas de ocupação até os períodos mais 
recentes.  

O grande boom de produtos agroexportadores ancorados no café depois de 18403 veio a se inserir 
na dinâmica da divisão internacional do trabalho no modo de produção capitalista estabelecendo 
uma nova base material de reprodução que provocou mudanças físicas e morfológicas na estrutura 
das antigas cidades coloniais. Os custos de produção do complexo agroexportador interferem não 
só na forma de organização da produção no interior das fazendas agrícolas mas em todo o sistema 
de organização da produção, transporte, beneficiamento e armazenagem, trazendo uma relação 
articulada entre a estrutura regional e a divisão do trabalho nas cidades �² aumentando 
significativamente a atividade urbana de apoio, definindo novos arruamentos.  

O ciclo que se inicia vem a demandar uma nova relação entre as estruturas econômicas e as 
estruturas espaciais das cidades. As mudanças ocorridas com o crescimento das cidades como São 
Paulo �² teve nas duas últimas décadas do século XIX o seu maior crescimento populacional: no 
censo de 1872 era um pequeno burgo de menos de 20 mil habitantes e já em 1900 torna-se uma 
cidade de 240 mil habitantes. Rio de Janeiro que era a capital do Brasil contava com 300 mil habs 
em 1872 e em 1900 chega a 500 mil habitantes. Outras cidades importantes como Salvador na 
Bahia, Recife em Pernambuco ou cidades do interior fluminense como Campos dos Goytacazes 
que era um centro produtor de açúcar contava com mais de 80 mil habitantes.  

São Paulo, diferente de outras cidades brasileiras que se consolidaram no período colonial, evoluiu 
de um pequeno vilarejo para uma metrópole nacional em cerca de cinco décadas.  

A construção de parâmetros com base na formação histórica é decisiva para a compreensão das 
principais alterações sócio-econômicas. Deste ponto de vista, a industrialização tardia no Brasil,  
com grande participação do  capital internacional, patrocinada pelo Estado Republicano, constitui 

                                                           
3 Esta data marca o que ficou conhecido como Ressurgimento Agrícola �² em função de grande demanda  de 
produtos agrícolas para exportação majoritariamente para Europa.  
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uma marca indelével. As bases para a concentração espacial destas indústrias em São Paulo foram 
dadas pela infra-estrutura urbana e o processo acelerado de concentração e formação da mão-de-
obra, concentrando também uma forte aglomeração de atividades terciárias4.  

Assim, a formação da cidade de São Paulo com base na industrialização deve ser compreendida a 
partir da relação entre o capital cafeeiro e o capital industrial já que esta não se estabeleceu 
imediatamente; o primeiro é mercantil, cujo complexo exportador gerou a capacidade de 
importação, gerando por sua vez a acumulação de meios de produção e o consumo capitalista: �´�R��
capital industrial depende, duplamente, do capital cafeeiro para sua expansão. Em primeiro lugar, 
para repor e ampliar a capacidade produtiva está preso à capacidade para importar gerada pela 
economia cafeeira, que faz às vezes, assim, de um verdadeiro departamento de bens de produção. 
Em segundo lugar, o capital industrial é incapaz de gerar seus próprios mercados e seu crescimento 
está atrelado, do ponto de vista da realização, aos mercados externos criados pelo complexo 
exportador cafeeiro, ainda que seja através do gasto público ou da urbanização. Decisiva, no 
entanto, é a dependência pelo lado da acumulação que exprime a ausência de forças produtivas 
capitalistas e a subordinação do capital industrial ao capital cafeeiro, que é dominantemente 
�P�H�U�F�D�Q�W�L�O���µ��(Mello, 1982: 106).     

Entre os importantes fatores para que a industrialização se efetivasse, é preciso considerar a 
introdução do trabalho assalariado, tendo sido a imigração italiana um forte elemento 
impulsionador que veio a substituir a mão-de-obra escrava; o outro, é o de investimentos em 
infraestrutura viária �² particularmente importante no caso de São Paulo, fazendo valer a crescente 
industrialização cada vez mais concentrada na capital deste estado.  

A �F�L�G�D�G�H�� �I�R�L�� �V�H�Q�G�R�� �F�R�Q�V�W�U�X�t�G�D�� �H�P�� �I�X�Q�o�m�R�� �G�D�V�� �Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�V�� �G�D�� �L�Q�G�~�V�W�U�L�D���� �S�R�L�V�� �´�T�X�D�Q�G�R�� �D��
industrialização começa a ser o motor da expansão capitalista no Brasil, ele tem que ser 
simultaneamente urbana, e tem que ser fundamentalmente urbana porque não pode apoiar-se em 
�Q�H�Q�K�X�P�D�� �S�U�H�W�p�U�L�W�D�� �G�L�Y�L�V�m�R�� �V�R�F�L�D�O�� �G�R�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �Q�R�� �L�Q�W�H�U�L�R�U�� �G�D�V�� �X�Q�L�G�D�G�H�V�� �D�J�U�t�F�R�O�D�V���µ��(Oliveira, 1982: 
42)   

O traçado da primeira ferrovia do estado de São Paulo �² SP Railway de 1867 �² de Jundiaí ao porto 
de Santos passou ao lado da primeira ocupação �² a da colina histórica de  São Paulo, sendo que sua 
função primeira �² a do transporte da produção cafeeira, veio rapidamente a ser compartilhada com 
a industrialização nascente que se estabeleceu em suas margens. Por sua vez, a concentração 
industrial provocou a expansão urbana a leste, fundando os primeiros bairros operários 
configurando a segregação socioespacial clássica �² marcadamente pela divisão do rio Tamanduateí e 
a ferrovia como elemento de separação.   

As primeiras indústrias implantadas na cidade de São Paulo, produzindo bens de consumo não 
duráveis, localizaram-se ao longo da ferrovia onde também foram implantados diversos ramais para 
atingir os estabelecimentos que se distanciavam do eixo ferroviário imediato, como nos bairros da 
Mooca e Ipiranga. Com a densidade da ocupação industrial ao longo da ferrovia nos limites 
internos do município de São Paulo, houve, como consequência natural, o encarecimento dos 
terrenos. Assim, desde as primeiras décadas do século XX, ocorreu um processo de 

                                                           
4 As passagens que se referem ao início da implantação industrial em São Paulo têm como base os estudos 
realizados por Iwakami (2003) .  
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�´�W�U�D�Q�V�E�R�U�G�D�P�H�Q�W�R�µ�� �G�D�� �R�F�X�S�D�o�m�R�� �L�Q�G�X�V�W�U�L�D�O�� �T�X�H�� �Y�H�L�R�� �D�� �D�W�L�Q�J�L�U�� �D�� �i�U�H�D�� �G�R�V�� �D�W�X�D�L�V�� �P�X�Q�L�F�t�S�L�R�V�� �G�H�� �6�m�R��
Caetano e Santo André.   

Os trabalhadores, os operários das nascentes indústrias passavam a ocupar diversos loteamentos  
que se abriam, simultaneamente aos bairros de habitações operárias, próximos aos estabelecimentos 
industriais5.  

 
A expansão de São Paulo a partir do traçado viário e nucleação na consolidação da cidade 
industrial  

Com a ocupação urbana direcionada para diferentes vetores territoriais a partir do centro, São Paulo 
passa a ter sua definição quanto aos bairros �² notadamente elitizados nos territórios de maior 
altitude e nas partes que seguem a região mais baixa �² da várzea dos rios para a ocupação dos 
trabalhadores, como expansão dos estabelecimentos fabris a leste do rio Tamanduateí.  

Retomando a estrutura física e territorial da ocupação urbana e a conformação das principais 
atividades que consolidaram a cidade industrial, a compreensão do traçado dos principais caminhos 
por onde percorreram os tropeiros para o transporte de produtos agrícolas e a partir de 1840, o 
transporte do café do interior para o porto de Santos, permite verificar a sua importância como 
marcas que determinam eixos de ocupação e configuração urbana da Grande São Paulo.   

Embora o traçado principal dos caminhos dos tropeiros se tratasse de uma estrutura concêntrica 
como se pode ver pelo mapeamento [figura 1], o percurso a sudeste, em direção ao porto de Santos 
era o caminho principal e mais demandado pelo intenso transporte de carregamento de café, em 
que parte significativa desta carga era perdida com frequência em função da dificuldade dado ao 
relevo acidentado e íngreme das escarpas da serra do mar.  

Para que houvesse apoio de descanso das tropas de carregamento, havia vários pousos de tropeiros 
ao longo dos caminhos, cujo número era mais elevado no caminho de São Paulo para Santos, já que 
em São Paulo havia uma concentração do carregamento de diversas localidades do interior e em 
sequencia se direcionava para Santos em um único caminho.  

Os principais pousos mais próximos de São Paulo eram: �´�0�H�Q�L�Q�R�V�µ���� �´�6�m�R�� �%�H�U�Q�D�U�G�R�µ�� �H�� �´�5�L�R��
�*�U�D�Q�G�H�µ�� �T�X�H�� �Y�H�P�� �D�� �V�H�� �L�Q�F�R�U�S�R�U�D�U�� �P�D�L�V�� �W�D�U�G�H�� �F�R�P�R�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�V�� �Q�~�F�O�H�R�V�� �G�H�� �X�U�E�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �D�R�� �V�H��
adequarem ao uso da estrutura ferroviária.  

As fábricas implantadas após ocupação de áreas industriais nos bairros de São Paulo, seguindo o 
entorno da ferrovia decorreram da conformação do que Langenbuch (1971: 106) chamou de 
�´�S�R�Y�R�D�G�R���H�V�W�D�o�m�R�µ6. De acordo com o autor, as diferentes matérias-primas extraídas nas regiões do 
entorno de São Paulo eram transformadas em produtos mais leves para facilitar o transporte por 
trem, o que era realizado nas proximidades das estações, fazendo desenvolver as primeiras 
indústrias e a aglomeração urbana.  Em São Caetano, a produção de cerâmica transportada para São 
Paulo por via fluvial, através do rio Tamanduateí, passou a ser transportada pela ferrovia, dada a 
                                                           
5 A este respeito, ver Blay (1985) que trata das vilas operárias em São Paulo, apresentando diversos exemplos e vivências 
de seus moradores. Ver também Bonduki (1998) que apresenta um extenso levantamento da habitação social, entre as 
quais, as habitações operárias.  
6 Conforme Langenbuch (1971), os atuais municípios do ABC �² localizados na região a sudeste do município de São 
Paulo, ao longo da ferrovia, foram gerados pelos povoados-estação �² núcleos formados pela existência de estação 
ferroviária, a partir de um pequeno aglomerado de comércio e moradias.  
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crescente demanda de tubulações cerâmicas utilizadas na rede de esgotos de uma cidade em franca 
expansão.  Situação semelhante deu-se com a extração da madeira no núcleo de São Bernardo: após 
o transporte da madeira até a proximidade da estação São Bernardo, atual Santo André, 
beneficiavam-na ou mesmo transformavam-na em produtos mais acabados a fim de facilitar o 
transporte pela ferrovia. Esse fato explica também a formação da indústria moveleira  na região, no 
final do século XIX.     

 

Figura 1: Langebuch (1971) �² encarte de mapas: ver os caminhos para diversas regiões, observar, em particular, o 
caminho de tropeiros por São Bernardo do Campo e a ferrovia que passa ao lado do rio Tamanduateí �² ambos levando a 
Santos.  

 

Com as demandas de transporte mais eficiente e de baixos custos, estas ferrovias dão origem às 
estações e armazéns que ocuparam espaços importantes nas cidades e que vão dirigir todo o 
crescimento urbano. Exemplo disso está no traçado das ferrovias que demandam terrenos planos 
com pouca declividade e que por estas características ficam próximos dos fundos de vale. Assim a 
urbanização vai acompanhar as ferrovias abrindo novas áreas de expansão urbana que será ocupada 
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por grandes galpões industriais. Quando olhamos os mapas de SP como o de 1897 do engenheiro 
Gomes Cardim [Fig.2] pode-se notar a existência de novos bairros para onde a cidade cresce, 
influenciado  pelo vetor da  ferrovia. Há assim, dois tipos de ferrovia: as de bitola larga que são as 
ferrovias de longa distância e as de bitola curta como o Tramway Cantareira (1893)  e o Tramway 
Santo Amaro (1900). A primeira construída para transportar materiais para as obras do reservatório 
da Cantareira e o segundo para ligar ao município de Santo Amaro. 

O crescimento urbano deste período foi marcado por uma ocupação contínua ao longo das estradas 
de ferro, polarizadas pelo centro de São Paulo �² ainda que tenha havido presença de alguns 
loteamentos distantes, principalmente a leste (Vila Cardim) e a sudoeste (Vila Prudente) �² este 
polarizado pela indústria lá implantada, com o consequente acesso pelo ramal ferroviário  como 
atesta o mapa de 1897.  

 

Figura 2:  Mapa Gomes Cardim, 1897 �² disponível em http://www.arquiamigos.org.br/info/info20/i -1897.htm - 
observar os diversos loteamentos distantes, deixando vazios nas áreas intermediárias  

A estruturação da cidade de São Paulo conforme se pode observar no mapa acima, mostra a 
formação da periferia em regiões bastante distantes do centro, por meio da implantação de 
loteamentos especulativos, muito além da expansão necessária para a demanda de cada período. Por 
um lado, as áreas centrais e do entorno mais imediato sofreram, nas primeiras décadas do século 
XX um processo de adensamento e de compactação na sua ocupação. Por outro lado, nas áreas 
periféricas, os loteamentos eram implantados, mas inicialmente contavam com um número 
reduzido de moradias, demonstrando o seu caráter especulativo. 

 

Traçado rodoviário e a expansão urbana na segunda fase da industrialização 

O rodoviarismo no Brasil surge por volta de 1920, fortemente influenciado pela ideologia do 
automóvel movido a motor a combustão. Já nesta época, havia sido implantada a estrada velha de 
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Santos e a estrada velha do Rio, mas até então, sem que houvesse interferência na estrutura urbana 
existente que era dominada pela ferrovia.  

A segunda fase da industrialização, também conhecida como segunda revolução industrial, foi 
caracterizada pela produção dos chamados bens de consumo duráveis, em que teve na indústria 
automobilística a sua principal referência que abrange o período de 1940 a 1980.  

A primeira estrada de rodagem nos moldes da Autobahn (sem obstáculos) �² a rodovia Anchieta, 
inaugurada em 1947 teve, nas suas margens, um conjunto de nove montadoras da indústria 
automobilística de capital externo, marcando o início da predominância do modelo rodoviarista �² 
com significativa expansão e alteração da malha urbana, principalmente nas grandes cidades.  

A conjuntura pós II Guerra Mundial com destruições de cidades e do parque industrial europeu, 
provocou reflexos no Brasil principalmente ao expandir importantes segmentos industriais, com a 
substituição de importações associada ao aumento do poder aquisitivo da população urbana no 
Brasil.  

Neste período são construídas estradas modernas de asfalto e concreto com traçados que 
permitiriam atingir velocidades acima de 80 e 100 km/h. Estas rodovias passam a influenciar os 
novos eixos de urbanização alterando significativamente a relação estabelecida quanto aos antigos 
eixos influenciados pelas ferrovias.  

O processo de urbanização ao longo da rodovia Anchieta produz uma nova paisagem com enormes 
galpões industriais como a fábrica da Volkswagem em São Bernardo do Campo, que chegou a 
contar com mais de 60.000 operários nos anos 1970. Esta região, no chamado Grande ABC, no 
eixo sudeste de São Paulo, concentrou a indústria automobilística até os anos 90. 

Este eixo industrial a sudeste de São Paulo marcada pela formação das primeiras nucleações pelos 
caminhos dos tropeiros e posteriormente pela ferrovia �² por meio dos povoados-estação, 
concentrou a atividade industrial, predominantemente nos municípios do chamado Grande ABC, 
composta por 7 municípios (Santo André, São Bernardo, São Caetano, Diadema, Mauá, Ribeirão 
Pire e Rio Grande da Serra). Esta condição foi construída em função destes municípios se situarem 
entre São Paulo e o porto de Santos sendo que a existência de um grande desafio de transposição 
das escarpas da Serra do Mar com descida de 750 metros de altitude fez com que limitasse a 
expansão urbana contínua em direção ao litoral. [Figura 3] 

Houve entre a década de 1960 e 70, forte fluxo migratório interno, principalmente de estados do 
Nordeste brasileiro com destino a São Paulo e ABC, desta vez fazendo expandir os limites da 
periferia consolidando a conurbação com grandes áreas destinadas às moradias dos trabalhadores, 
tendo havido a promoção de grandes conjuntos habitacionais bastante distanciados das áreas 
centrais mais equipadas e com infraestrutura urbana consolidada. Nascem assim, periferias 
ocupadas por moradias autoconstruídas ou de conjuntos habitacionais, estabelecendo grandes 
bairros adensados, porém formando também grandes vazios de grandes proporções entre as áreas 
ocupadas.    

O eixo ferroviário havia levado o desenvolvimento para as áreas próximas à ferrovia Santos-Jundiaí 
(antiga São Paulo Railway) com o núcleo principal no antigo povoado-estação de São Bernardo 
(hoje estação de Santo André) situando neste eixo a predominância dos deslocamentos econômicos 
entre 1890 e 1940.  O boom econômico dos anos quarenta do séc. XX levará a divisão do 
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município em dois:  um vinculado a Ferrovia, a cidade de Santo André e  o município vinculado a 
rodovia Anchieta,  São Bernardo do Campo.  

Figura 3: Meyer, Grostein e Biderman (2004: 166) mapeamento da concentração industrial em 1950: note-se a 
predominância no eixo da ferrovia SP Railway (Santos Jundiaí) passando pelo município de São Caetano e Santo André 

 

Figura 4: Meyer, Grostein e Biderman (2004: 167) mapeamento da concentração industrial em 1970: já se observa uma 
franca expansão industrial ao longo das rodovias, junto à rodovia Anchieta em São Bernardo do Campo e à rodovia Dutra 
em Guarulhos. Há também expansão à oeste e sudoeste.  

As imediações da rodovia Anchieta à época de sua implantação era privilegiada por possuir grandes 
vazios favorecendo a implantação da indústria de bens de consumo durável (montadoras de 
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veículos e eletrodomésticos) e da indústria de bens intermediários, metalúrgica e eletroeletrônica 
que lá se instalaram  seguindo a tríade terrenos planos- rodovia e eletricidade (Langenbuch, 
1971).[Figura 4]  

 

A metrópole se consolida simultaneamente ao espraiamento e dispersão  

A expansão industrial também ocorreu a Leste �² embora em período posterior e com menor 
número de unidades fabris, mas apresentou uma expansão significativa de novas áreas de moradia 
em municípios como Guarulhos, Arujá e Itaquaquecetuba.   

 

Figura 5: Centro da Metrópole (2008) disponível em http://web.fflch.usp.br/centrodametropole/569  Pode se 
observar a conformação dos 39 municípios que hoje compõem a Região Matropolitana de São Paulo.  

 

Na região leste, no entanto, é preciso discernir duas áreas que se encontram no interior do limite 
municipal de São Paulo - Penha, Itaquera e São Miguel, e a área formada por outros municípios que 
compõem a atual Região Metropolitana de São Paulo. Na área de influência da ferrovia Central do 
Brasil, inaugurada em 1875, ligando São Paulo a Rio de Janeiro, não houve ao longo do seu traçado 
uma ocupação industrial tal qual ocorrera no eixo ferroviário do ABC. Porém, na implantação da 
Rodovia Dutra, a ocupação industrial foi bastante significativa, percorrendo os municípios de 
Guarulhos, Arujá7. 

A rodovia Presidente Dutra, inaugurada em 1951, fazendo a ligação São Paulo �² Rio de Janeiro, 
percorreu a rota da expansão da cultura cafeeira do vale do rio Paraíba do Sul, agora com uma nova 
                                                           
7 Diversas indústrias importantes foram implantadas na década de 1950 �² como Olivetti, Philips, Duchen.  
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dinâmica da produção industrial e criando novas centralidades como no caso de  Guarulhos, 
município que hoje comporta mais de 1 milhão de habitantes.  

 

 

Figura 6: Pitu 2000 Plano Integrado de Transportes Urbanos, governo do Estado de São Paulo / Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. Pode-se observar que onde se encontram as manchas mais escuras são áreas onde há maior 
densidade demográfica a uma média de 150 hab/há e as mais claras, entre 0 a 80 hab/há. Nota-se as rodovias implantadas 
até o final dos anos 1990, e a expansão urbana polarizada por elas. 

 

Podemos afirmar que a rodovia Dutra se transformou em uma grande avenida por onde a 
população dos vários municípios da região realiza os seus deslocamentos pendulares diários, onde 
as indústrias se instalaram e formaram novas aglomerações (distrito de Bom Sucesso, bairro dos 
Pimentas, etc).  A implantação destas indústrias ocorreu no período mais recente �² a partir do final 
da década de 1980, abrindo um período de profusão de novos loteamentos industriais e novos 
condomínios, caracterizando um processo de dispersão de ocupações de população de média renda 
(condomínios fechados no município de Arujá) e média baixa renda.   

 �´�1�H�V�W�D�� �G�L�P�H�Q�V�m�R���� �D�� �I�R�U�P�D�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D-se através da articulação de diferentes formas à dimensão 
urbana, diferentes bairros ligados entre si. A forma das cidades define-se pela distribuição dos seus 
elementos primários ou estruturantes: o macrossistema de arruamentos e os bairros, as zonas 
habitacionais, centrais ou produtivas, que se �D�U�W�L�F�X�O�D�P���H�Q�W�U�H���V�L���H���F�R�P���R���V�X�S�R�U�W�H���J�H�R�J�U�i�I�L�F�R���µ�����/�D�P�D�V����
1993: 74)  

A complexidade morfológica da estrutura urbana da periferia da metrópole paulistana  consolida-se 
a partir dos eixos rodoviários como a rodovia Dutra e as antigas estradas como a Rio �² São Paulo 
articulando com os bairros estação da ferrovia Central do Brasil. Podemos considerar, sob o ponto 
de vista da formação espacial, a ocupação e a evolução metropolitana como uma condição 
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particular de expansão. Esta vem acompanhada de um processo articulado entre polarização e 
expansão que se realiza e se consolida em função dos ciclos econômicos.  

Pode se identificar os elementos que constituem a morfologia urbana como neste caso, a estrutura 
das glebas de origem rural que são parceladas para novos usos: as áreas mais próximas aos grandes 
eixos de deslocamentos são utilizadas por indústrias e condomínios industriais e no caso das áreas 
mais internas, por condomínios residenciais.  

�&�R�Q�I�R�U�P�H���/�D�P�D�V�������������������D���G�L�P�H�Q�V�m�R���W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�O���S�D�V�V�D���S�H�O�D���D�U�W�L�F�X�O�D�o�m�R���G�D�V���G�L�Y�H�U�V�D�V���H�V�F�D�O�D�V�����´�$���O�H�L�W�X�U�D��
do espaço faz-se ao nível directo da percepção dos seus elementos morfológicos, organizados em 
sequencias. É através da sucessão e estruturação de formas de dimensões sectoriais que 
compreendemos as formas à dimensão urbana, e pela articulação destas que passamos à dimensão 
�W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�O���µ�����/�D�P�D�V������������������������ 

Os limites e os perímetros desta morfologia particular em áreas de intensa ocupação periférica estão 
também condicionados pela estrutura ou rede hidrográfica, preservando parte da mata ciliar e as 
várzeas de inundação que conservam uma cobertura vegetal em contraste com o intenso processo 
de ocupação e urbanização.  

Como aponta Panerai, em comparação aos burgos e aldeias europeus que se sucederam em 
�F�R�Q�M�X�Q�W�R���� �F�R�P�� �H�[�S�D�Q�V�}�H�V�� �T�X�H�� �´�I�R�U�D�P�� �V�H�� �D�M�X�Q�W�D�Q�G�R�� �Q�D�W�X�U�D�O�P�H�Q�W�H���� �V�H�P�� �G�H�V�F�R�Q�W�L�Q�X�L�G�D�G�H�V���� �D�R�V��
�Q�~�F�O�H�R�V�� �L�Q�L�F�L�D�L�V�µ���² �R�E�V�H�U�Y�D���W�D�P�E�p�P�� �X�P�D���V�H�P�H�O�K�D�Q�o�D�� �H�P�� �´�F�L�G�D�G�H�V�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�V�� �T�X�H���� �D�S�H�V�D�U�� �G�H�� �V�H�X��
tamanho, parecem regidas mais pela lógica do caminho que pela lógica do loteamento ou pelo 
controle de conjunto. Esse é o caso daquelas cidades brasileiras que se estiram ao longo de estradas 
alinhavadas pelo cimo dos montes ou serpenteando pelos vales entre as colinas. Muitas delas 
findaram por constituir aglomerações de vários milhões de habitantes, cuja forma global escapa à 
�G�H�V�F�U�L�o�m�R���H���Q�m�R���S�R�G�H���V�H�U���L�Q�V�H�U�W�D���H�P���D�O�J�X�P���H�V�T�X�H�P�D���F�R�Q�K�H�F�L�G�R���H���G�H���I�i�F�L�O���P�H�P�R�U�L�]�D�o�m�R���µ�����3�D�Q�H�U�D�L����
2014: 58)  

 

Conclusão 

A construção da aglomeração sul americana, particularmente no caso brasileiro, possui 
universalidades e particularidades aqui analisadas. O processo de urbanização que ocorreu na 
segunda metade do século XIX na maioria das grandes cidades como São Paulo, hoje uma 
metrópole global, possui uma construção que apresenta elementos universais como aponta Panerai 
(2014), ao nível da lógica dos caminhos. É impossível explicar a morfologia ou a estruturação da 
aglomeração paulistana sem se analisar as várias camadas de diferentes temporalidades com 
situações específicas como a estruturação dos caminhos de tropeiros ou deslocamentos realizados 
por meio das ferrovias ou pelas rodovias.  

Se houve uma expansão industrial e urbana conduzida pela lógica dos caminhos �² tanto pela 
ferrovia como pelas primeiras rodovias dos anos 19508 com a intensa implantação das rodovias 

                                                           
8 Houve, além da expansão industrial a sudeste no eixo do Grande ABC e outra, ao Leste, às margens da 
rodovia Dutra �² em Guarulhos, também uma expansão industrial em Santo Amaro, polarizada pela tramway 
Santo Amaro (1906), em que as indústrias lá implantadas datam do mesmo período daquelas de Guarulhos. 
Na região Oeste, a expansão industrial se realizou polarizada pela ferrovia Sorocabana (1875) no município de 
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Anchieta, Dutra e depois Anhanguera �² levando ao interior noroeste do estado, outras da década de 
1970 foram construídas: Imigrantes (ligação ao litoral), Castelo Branco (região oeste do estado), 
Bandeirantes (região noroeste) uma geração de estradas fechadas (sem acesso).   

Estas últimas rodovias foram elementos que permitiram a profusão de loteamentos e condomínios 
fechados, principalmente no sentido noroeste e oeste.  
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Osasco, só veio a se intensificar a partir da década de 1940, quando houve investimentos em indústrias de 
bens de capital.     
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O objetivo da pesquisa foi analisar as áreas de urbanização recente do município de Campinas, estado de São 
Paulo/Brasil, e evidenciar as tipologias e os padrões de implantação que conformam o seu espaço. A 
urbanização de Campinas ocorreu de forma periférica, fragmentada, dispersa e potencializada pelos eixos 
rodoviários, conformando várias áreas que podem ser consideradas como mutações urbanas. Mutação urbana 
é um conceito forjado por Solà-Morales (2002) que auxilia o entendimento das dinâmicas de formação da cidade 
contemporânea, que vem se conformando através de formas e paisagens urbanas que são distintas das 
encontradas nos tecidos urbanos tradicionais do seu entorno. Os eixos rodoviários são a espinha dorsal para o 
funcionamento das mutações urbanas. Os shopping centers, seu elemento catalisador mais comum. O método 
proposto baseia-se numa abordagem que utiliza o conceito da mutação como chave para uma sintaxe de leitura 
espacial. A partir dela é possível enfatizar e delimitar as aglomerações urbanas contemporâneas que 
compartilham o mesmo conjunto de características morfológicas, possibilitando a demarcação das áreas de 
estudo. O método inclui procedimentos de análise de imagens aéreas e de fotografias urbanas disponibilizadas 
pelas ferramentas Google Earth e Google Street View. Os resultados apontam a formação de doze mutações urbanas 
em Campinas, conformadas por um conjunto de nove tipologias residenciais e quatro tipologias comerciais que 
se estruturam no território através de dezoito padrões de implantação. No geral, as mutações são aglomerações 
peri-urbanas que se ligam às rodovias através de avenidas arteriais, formadas por tipologias residenciais e 
comerciais muradas e controladas, suportadas por grandes shopping centers e lojas de departamentos, e imersas 
em vazios urbanos. São áreas que contrastam com o restante da cidade, seja pelo espaço público mínimo 
voltado apenas para a locomoção dos automóveis, pela ausência de comércio e vida pública, ou pela paisagem 
genérica e de baixa expectativa.  

 
 
Introdução 
 

O crescimento urbano contemporâneo da cidade de Campinas (estado de São Paulo, Brasil) 
ocorre de forma periférica, fragmentada e potencializada pelos eixos e conexões rodoviárias, 
conformando aglomerações urbanas que não são mais constituídas pelos mesmos espaços de 
habitação, sociabilização, troca e movimento que estruturaram o crescimento urbano até a década de 
1990. Essas expansões urbanas estão sendo conformadas a partir da lógica do mercado imobiliário, 
que oferta uma série de empreendimentos privados que descartam qualquer relação com a cidade 
pública ou com a parcela da população que julga incômoda. As formas e as paisagens urbanas 
resultantes dessa dinâmica são diferentes das que fundamentaram a cidade tradicional, onde a forma 
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urbana e as relações sociais mantinham certo grau de dependência, sendo constituída em sua grande 
maioria por espaços públicos mínimos, forjadas para o trânsito rápido de automóveis e para inibir 
qualquer resquício de urbanidade, sociabilidade e vida púbica.   

Essa dinâmica de expansão urbana pode ser entendida através do conceito de peri-
urbanização, que trata da expansão que se desenvolve a partir de áreas urbanas periféricas já 
consolidadas e que foram seguindo um processo circular e acumulativo de crescimento (Randolph, 
2011). São aglomerações urbanas que estão além dos subúrbios modernos ou industriais e se 
localizam nas bordas da cidade ou no limite entre o urbano e o rural, transformando áreas que eram 
tradicionalmente utilizadas para atividades agrícolas em áreas de atividades industriais e residenciais 
de baixa densidade (Ojima, Hogan, 2008). 

A produção habitacional de baixa densidade ocorre principalmente através da implantação 
de tipologias fechadas, produtos do alto capital, forjados pelo mercado imobiliário. Para Caldeira 
(2000), o principal produto da arquitetura de mercado são os enclaves fortificados, uma categoria 
ampla de novos empreendimentos urbanos, como conjuntos de escritórios, shopping centers, e cada 
vez mais outros espaços que têm sido adaptados para se conformarem a esse modelo, como escolas, 
hospitais, centros de lazer e parques temáticos, que não dependem mais da proximidade com as 
centralidades urbanas ou com grandes concentrações populacionais, mas sim do rápido acesso viário 
(Fishman, 2005). Os enclaves fortificados compartilham de algumas características: �´�>�������@�� �6�m�R��
propriedades privadas para uso coletivo e enfatizam o valor do que é privado e restrito ao mesmo 
tempo que desvalorizam o que é público e aberto na cidade. São fisicamente demarcados e isolados 
por muros, grades, espaços vazios e detalhes arquitetônicos. São voltados para o interior e não em 
direção à rua, cuja vida pública rejeitam explicitamente. São controlados por guardas armados e 
sistemas de segurança, que impõem as regras de inclusão e exclusão.�µ��(Caldeira, 2000, p. 258) 

A principal justificativa para a popularização das tipologias fechadas é o medo da violência 
urbana, principalmente pela elite que abdica dos espaços livres, de acesso e circulação, que são 
características da vida urbana e do espaço público moderno. O abandono dos valores vinculados ao 
espaço público aberto conduz à separação dos grupos sociais e promove homogeneização social, o 
que impede a manifestação dos contrastes e a percepção do outro como ator complementar, 
dificultando a formação de indivíduos capazes de perceber a importância das cidades e de sua atuação 
pública, prevalecendo o individualismo como base para as relações sociais e, consequentemente, para 
as formas urbanas.   

As tipologias fechadas funcionam como ferramentas que atribuem status social, 
estabelecendo uma nova forma de constituir fronteiras entre grupos sociais, criando novas hierarquias 
e categorizando, explicitamente, as diferenças como desigualdade. Como é evidenciado nos anúncios 
imobiliários, o uso de instrumentos de separação física é completado por uma elaboração simbólica 
que transforma enclausuramento, isolamento, restrição e vigilância em símbolos de status. Para Davis 
(2009), a defesa do estilo de vida luxuoso provocou a proliferação de novas formas de repressão, 
tanto no espaço como no movimento dentro da cidade, apoiada em uma obsessão sem precedentes 
por sistemas de segurança física e, consequentemente, do policiamento arquitetônico das fronteiras 
sociais���� �2�� �D�X�W�R�U���F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�� �H�V�V�H���I�H�Q�{�P�H�Q�R�� �F�R�P�R�� �R�� �¶�H�V�S�t�U�L�W�R�� �G�D���p�S�R�F�D�·�� �Q�D���U�H�H�V�W�U�X�W�X�U�D�o�m�R���X�U�E�D�Q�D���H��
coloca como uma das principais consequências da busca incessante pela segurança a destruição do 
espaço público acessível. Essa forma de habitar é típica de uma sociedade altamente dividida e se 
torna paradigma do crescimento urbano contemporâneo em todo o mundo, inclusive nos países 
desenvolvidos (Secchi, 2009). 
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 As formas e paisagens urbanas moldadas por essas dinâmicas de urbanização não são 
facilmente compreendidas e analisadas através dos conceitos e ferramentas tradicionais da morfologia 
urbana, como os que foram propostos por Camillo Sitte, Gordon Cullen, Kevin Lynch, Saverio 
Muratori etc. Nesse sentido chamamos a atenção para a compreensão dessas dinâmicas e dos seus 
resultados formais a partir da abordagem de Solà-Morales (2002). Seu texto propõe cinco categorias 
de análise que buscam compreender esse novo território urbano. Para ele, as cidades de hoje são 
marcadas por problemáticas bastante distintas das cidades tradicionais e modernas, já que são as 
complexas malhas de redes conformadas pelos fluxos materiais e imateriais, assim como os espaços 
arquitetônicos inserido nas interconexões desses fluxos, que delineiam os lugares, as funções e as 
formas das aglomerações urbanas, que atualmente extrapolam os limites políticos das cidades, 
apresentando uma escala de trabalho nunca antes vista. O autor aponta também para a necessidade 
de relacionar a produção da arquitetura e do urbanismo com a natureza social contemporânea, cada 
vez mais marcada pelas relações virtuais, pelo individualismo, pelos rituais de consumo e gratificação 
instantânea dos desejos. 
 �$�V�� �F�L�Q�F�R�� �F�D�W�H�J�R�U�L�D�V�� �G�H�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �S�U�R�S�R�V�W�D�V�� �S�H�O�R�� �D�X�W�R�U�� �V�m�R���� �¶�P�X�W�D�o�}�H�V�·���² a forma das 
�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�}�H�V���� �¶�I�O�X�[�R�V�·���² a forma �G�R�� �P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���� �¶�K�D�E�L�W�D�o�}�H�V�·���² a forma da residência, 
�¶�F�R�Q�W�H�Q�H�G�R�U�H�V�·���² �D�� �I�R�U�P�D�� �G�R�� �L�Q�W�H�U�F�k�P�E�L�R�� �H�� �D�V�� �¶�W�H�U�U�D�V�� �Y�D�J�D�V�·���² a forma da ausência. A categoria 
�¶�P�X�W�D�o�}�H�V�· busca compreender as dinâmicas de transformação do território urbano através de uma 
leitura conjunta das outras categorias, ou seja, é a expressão física da junção dos fluxos, contenedores 
e habitações. Nesse artigo usamos essa categoria para enfatizar e delimitar as aglomerações urbanas 
contemporâneas que compartilham o mesmo conjunto de características morfológicas, possibilitando 
a criação das áreas de estudo aqui analisadas. 
 �$���F�D�W�H�J�R�U�L�D���¶�I�O�X�[�R�V�·���D�E�U�D�Q�J�H���W�R�G�D���D���Q�R�o�m�R���G�H���P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���G�H�Q�W�U�R���G�D�V���F�L�G�D�G�H�V�����G�H�V�G�H���D�V���U�H�G�H�V��
de transportes até as redes de informações. Para o autor, é na justaposição desta multiplicidade de 
fluxos que se formam os lugares nodais mais poderosos da cidade contemporânea. A categoria 
�¶�K�D�E�L�W�D�o�}�H�V�· busca compreender as transformações das habitações contemporâneas e a relação delas 
com a cidade.  Para o autor, a produção habitacional contemporânea pode ser distribuída em quatro 
áreas: (1) as propostas arquitetonicamente renovadoras que pretendem resolver a habitação coletiva 
atípica; (2) as habitações que possuem grande liberdade de criação arquitetônica, concedidas por um 
cliente ou promotor atípico; (3) as habitações autoconstruídas pelos mais desfavorecidos e que são 
caracterizadas pela baixa qualidade do ambiente construído; e (4) as habitações que são concebidas 
�D�W�U�D�Y�p�V���G�H���¶�F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H�V�·�����F�R�P�R���R�V���P�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�����R�V���H�T�X�L�S�D�P�H�Q�W�R�V���H�O�H�W�U�R�Hletrônicos e os elementos 
decorativos.  
 �$�� �F�D�W�H�J�R�U�L�D�� �¶�F�R�Q�W�H�Q�H�G�R�U�H�V�·�� �D�E�R�U�G�D�� �R�V�� �H�V�S�D�o�R�V�� �G�H�� �L�Q�W�H�U�F�k�P�E�L�R�� �G�R�� �F�D�S�L�W�D�O���� �R�V�� �W�H�P�S�O�R�V�� �G�H��
consumo da sociedade contemporânea. Solà-Morales (2002) alerta que não se trata apenas de um 
mercado que se limita aos produtos supostamente necessários para as necessidades básicas das 
pessoas, mas sim um equipamento focado no desejo e na gratificação. Espaços onde os limites entre 
o público e o privado se confundem, especializados em oferecer todos os tipos de consumo, sejam 
eles materiais ou imateriais. O contenedor mais emblemático é o shopping center, cuja proliferação 
nas periferias das grandes cidades do mundo constitui, segundo o autor, um dos fenômenos 
arquitetônicos e metropolitanos mais poderosos e determinantes dos últimos quarenta anos. 
Entretanto, segundo ele, é possível encontrar as mesmas características em museus, estádios, teatros, 
parques temáticos de entretenimento, edifícios históricos e centros turísticos, apesar de serem mais 
difíceis de serem encontrados nas cidades brasileiras. 
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 �$���F�D�W�H�J�R�U�L�D���¶�W�H�U�U�D���Y�D�J�D�·�����W�U�D�G�X�]�L�G�D���G�R���I�U�D�Q�F�r�V���¶terr�D�L�Q���Y�D�J�X�H�·, trata dos territórios que já tiveram 
funções importantes no passado, mas que atualmente não possuem mais atividades, ou seja, estão 
vagos. São lugares residuais da cidade contemporânea que evocam memórias do passado. As grandes 
cidades apresentam muitas áreas que podem ser classificadas por esta categoria, como as áreas 
industriais abandonadas, os leitos férreos, as áreas portuárias, as áreas abandonadas por consequência 
da violência, os espaços residuais das margens dos rios etc. Essa categoria geralmente está mais 
relacionada com as cidades que possuem longa história urbana. Em cidades cujo crescimento urbano 
é mais recente, como as cidades brasileiras, é provável encontrar poucos exemplos dessa categoria, 
podendo ser confundida com o conceito de vazios urbanos que, por outro lado, são espaços que 
nunca foram urbanizados e, consequentemente, nunca tiveram usos. Os vazios urbanos estão 
intrinsicamente relacionados com a especulação imobiliária e representam no território as áreas vazias 
dentro do perímetro urbano. Caracterizam-se como áreas de reserva para a multiplicação do capital 
e não como áreas verdes e abertas com funções ambientais e de lazer. Nas cidades com crescimento 
urbano recente, as áreas de vazios urbanos parecem prevalecer sobre as de terras vagas. Enquanto as 
terras vagas representam a memória, os vazios urbanos são a moeda de troca dos especuladores 
urbanos. 
 
As Tipologias que Conformam as Mutações Urbanas 
 
 A localização e a tipificação das habitações e dos contenedores promovidos pelo alto capital 
foram o primeiro passo para a delimitação das mutações urbanas. A busca partiu do centro expandido 
e foi até o limite municipal de Campinas. Foram encontradas quatro tipologias residenciais 
horizontais, cinco tipologias residenciais verticais e quatro tipologias comerciais. [Fig. 1] 
 As tipologias residenciais horizontais encontradas foram: loteamentos fechados, bolsões de 
segurança, condomínios fechados e vilas. A modalidade de loteamentos fechados foi incluída na lei 
federal de Parcelamento do Solo Urbano (nº 6.766/1979) através da promulgação da lei de 
Regularização Fundiária Rural e Urbana no Brasil (nº 13.465/2007), que institui que o controle de 
acesso será regulamentado pelo poder público municipal, sendo vedada a proibição do acesso de 
pedestres e condutores de veículos não residentes, devidamente identificados ou cadastrados, o que 
não ocorre na prática. Na cidade de Campinas a lei nº 8.732/1996 autoriza o fechamento de 
loteamentos urbanos. Na questão morfológica, os loteamentos são grandes áreas muradas 
conformadas através de um desenho urbano tradicional, geralmente orgânico ou diagramático, com 
no mínimo duas entradas e amplas áreas de lazer e convívio. Os lotes privativos não apresentam 
divisão frontal com muros e portões, mantendo relação direta da calçada com a parte frontal da casa.  

Os bolsões de segurança são aglomerações urbanas que já integraram a malha pública e, 
posteriormente, foram transformadas em �¶�E�D�L�U�U�R�V���I�H�F�K�D�G�R�V�·, ou seja, são áreas que foram parceladas 
como loteamentos abertos, através da lei federal de parcelamento do solo urbano, e que depois de 
um tempo foram fechadas. Em Campinas, a criação dos bolsões de segurança reflete o apelo de uma 
parcela da população por espaços mais demarcados e seguros e foi concedida pelo poder público 
municipal em 1999, através da criação da lei nº 10.264. Com a aprovação do fechamento, as ruas que 
faziam a ligação com a malha urbana passam a ser obstruídas através da construção de muros, 
alambrados, floreiras, cancelas, guaritas etc., privando o acesso público a essas áreas e a todos os 
equipamentos e infraestruturas urbanas presentes. Essa modalidade não é reconhecida na esfera 
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federal e mesmo no âmbito municipal é uma tipologia controversa, visto que alguns bolsões tiveram 
que ser reabertos por ordens judiciais. 

Os condomínios fechados são regulamentados pela lei nº 4.591/ �������������F�R�Q�K�H�F�L�G�D���F�R�P�R���¶�/�H�L��
�G�R�V�� �&�R�Q�G�R�P�t�Q�L�R�V�·���� �T�X�H�� �S�H�U�P�L�W�H�� �T�X�H�� �X�P�� �Ru mais lotes urbanos, portanto dentro de uma área já 
loteada, sejam fechados. São encontrados em diferentes formatos, desde pequenos condomínios com 
casas idênticas até grandes condomínios com residências de tipologias variadas. Possuem pelo menos 
uma entrada controlada, os lotes privativos normalmente não possuem divisão frontal com muros e 
portões e possuem áreas de convívio e lazer, variando conforme o tamanho do condomínio. 

As vilas são regulamentadas pela lei municipal nº 12.164 de 1994, conhecida como �¶�/�H�L���G�D�V��
�9�L�O�D�V�·���� �T�X�H�� �S�H�U�P�L�W�H�� �T�X�H�� �X�P�� �R�X�� �P�D�L�V�� �O�R�W�H�V�� �X�U�E�D�Q�R�V���� �F�R�P�� �Q�R�� �P�i�[�L�P�R�� �W�U�r�V�� �P�L�O�� �P�ñ�� �V�R�P�D�G�R�V���� �V�H�M�D�P��
fechados. São formadas por residências geminadas de mesma tipologia, conformadas por ruas sem 
�V�D�t�G�D�����J�H�U�D�O�P�H�Q�W�H���H�P���¶�F�X�O-de-�V�D�F�·�����S�R�U���X�P�D���S�H�T�X�H�Q�D���H�Q�W�U�D�G�D���T�Xe pode ou não ter guarita e geralmente 
não apresentam áreas de convívio e lazer. As vilas são a tipologia horizontal fechada que menos 
impacta o tecido urbano público, proporcionando ainda o aumento da densidade urbana, entretanto 
a estética arquitetônica é a mais pobre e genérica. 
 Já as tipologias residenciais verticais encontradas foram: conjuntos habitacionais, 
condomínios verticais de uma torre, condomínios verticais de múltiplas torres, condomínios mistos 
e condomínios temáticos. Os condomínios verticais de uma torre foram as primeiras tipologias 
multifamiliares a terem controle de acesso e são regulamentados pela mesma lei dos condomínios 
citada anteriormente (nº 4.591 de 1964). Em Campinas, os condomínios verticais (aqui nomeados 
como tradicionais) começaram a ser implantados na década de 1940 no centro e nos seus bairros 
adjacentes. A partir da década de 1990 os condomínios verticais começaram a tomar novas formas, 
com múltiplas torres e áreas de lazer privativas, com piscinas, quadras poliesportivas, praças, áreas 
gourmets etc., se aproximando dos conceitos de exclusividade e segurança que já estavam sendo 
vendidos nos loteamentos e condomínios horizontais. 

Os conjuntos habitacionais são um tipo de condomínio bastante parecido morfologicamente 
com os conjuntos residenciais voltados aos programas sociais. Em Campinas essa tipologia ganhou 
espaço com o programa habitacional federal �¶�0�L�Q�K�D���&�D�V�D���0�L�Q�K�D���9�L�G�D�·�����H�Q�W�U�H�W�D�Q�W�R���K�i���F�D�V�R�V���T�X�H���Q�m�R��
se relacionam com nenhum programa social. A característica mais marcante é a presença de 
apartamentos nos térreos dos edifícios. São conformados por um conjunto de três ou mais edifícios 
verticais idênticos, geralmente com até cinco pavimentos. Possuem uma entrada controlada por 
guarita, grandes áreas de estacionamento de superfície que ocupam quase toda área aberta e enxutas 
áreas de lazer e convívio. 

Os condomínios verticais de uma torre representam a tipologia vertical que mais se aproxima 
dos condomínios verticais tradicionais. São conformados por uma única torre, com quinze a vinte 
pavimentos, uma entrada controlada por guarita, estacionamentos subterrâneos e áreas de convívio 
e lazer. Dentre as tipologias verticais é a que possui uma estética menos genérica, o que pode estar 
relacionado com a exclusividade que esse tipo de condomínio busca oferecer. Os condomínios 
verticais de múltiplas torres diferem por apresentarem pelo menos duas torres idênticas, com quinze 
a vinte pavimentos, e geralmente ofertarem menos espaços de convívio e lazer. Já os condomínios 
mistos são a tipologia menos recorrente das estudadas, conformada por torres de apartamentos e 
casas unifamiliares. A parte vertical é conformada por pelo menos três prédios idênticos, já a parte 
horizontal é constituída por lotes para serem construídas casas após a entrega do empreendimento, 
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ou por casas já prontas de mesma tipologia. As áreas comuns são utilizadas, em sua grande parte, 
para locomoção e estacionamentos, com poucas áreas de convívio e lazer.  

Os Condomínios Temáticos, por sua vez, são a tipologia mais nova e a que melhor representa 
o apelo midiático à exclusividade e ao luxo, é o condomínio resort. Representa um novo paradigma 
das tipologias fechadas que cooptaram diversos aspectos dos clubes de recreio, como a oferta de 
diferentes quadras esportivas, piscinas de diversos tamanhos, grandes áreas de convívio com 
paisagismo rico e diversificado, churrasqueiras etc. Esta tipologia pode ser conformada apenas por 
edifícios verticais ou por edifícios verticais e casas unifamiliares, ou seja, com o uso misto. Possuem 
uma grande entrada controlada por guarita, geralmente imponente e acompanhada de ornamentos e 
rico paisagismo. 

As tipologias comerciais encontradas foram os shopping centers, as grandes lojas e 
hipermercados, os malls e os condomínios comerciais. O shopping center é o contenedor (Solà-
Morales, 2002) mais poderoso da cidade contemporânea, é o equipamento catalisador mais 
expressivo na formação das mutações periféricas (Turczyn, 2013). Em Campinas eles compartilham 
características formais básicas, bastant�H���D�O�L�Q�K�D�G�D�V���F�R�P���R���F�R�Q�F�H�L�W�R���G�H���¶�J�D�O�S�m�R���G�H�F�R�U�D�G�R�· (Venturi et al, 
2003), ou seja, são grandes edifícios comerciais que possuem uma forma alongada e baixa, com 
arquitetura pós-moderna rebuscada por grandes letreiros e propagandas, colocados nas posições e 
tamanhos exatos para serem vistos a longas distâncias e altas velocidades. Os edifícios são rodeados 
por outdoors, totens publicitários e por vastos estacionamentos a céu aberto, em alguns casos 
complementados por estacionamentos subterrâneos ou verticais, cujos limites são marcados por 
grades, muros e aparatos de segurança.  

As grandes lojas e hipermercados possuem as mesmas características formais dos shoppings 
�F�H�Q�W�H�U�V�����V�H���D�S�U�R�[�L�P�D�Q�G�R���D�L�Q�G�D���P�D�L�V���G�R���F�R�Q�F�H�L�W�R���G�H���¶�J�D�O�S�m�R���G�H�F�R�U�D�G�R�·�� As grandes lojas representam 
as lojas de departamentos que ofertam produtos voltados para um uso mais específico, como artigos 
esportivos (Decathlon) e materiais de construção (Leroy Merlin), enquanto os hipermercados 
pontuam os grandes comércios alimentícios que cada vez mais funcionam como uma espécie de 
shopping, oferecendo bens que vão além de alimentos e produtos para a casa, como roupas, 
ferramentas, pneus, produtos de jardinagem, eletroeletrônicos, bicicletas etc., além de alugarem lojas 
nos seus átrios de entrada que ofertam funções complementares, como lotéricas, farmácias, lojas 
diversas, tabacarias etc. Assim como os shoppings, os hipermercados pretendem ter uma parte 
significativa das funções da cidade. 

O mall é uma pequena tipologia comercial, com no máximo dois pavimentos, que está 
alinhada ao conceito norte-�D�P�H�U�L�F�D�Q�R�� �G�H�� �¶open-mall�·���� �R�X�� �V�H�M�D���� �G�H�� �X�P�� �F�H�Q�W�U�R�� �F�R�P�H�U�F�L�D�O�� �F�R�P�� �O�R�M�D�V��
direcionadas para o ambiente externo. Não apresenta delimitações físicas e o estacionamento é 
distribuído em torno do edifício. Suas fachadas e limites também são decorados com propagandas e 
outdoors. O mall funciona como um centro de facilidades para uma aglomeração urbana que não é 
mais movida pela vida pública, uma tipologia com acesso fácil ao carro e que oferta os serviços 
básicos, como padarias, farmácias, mercearias, papelarias, cafés e algumas lojas mais exclusivas. É o 
shopping center do dia a dia. Por fim, os condomínios comerciais são os contenedores do trabalho 
global e coorporativo, podem ser conformados por um ou mais prédios e ofertam uma variedade de 
tipos de salas comerciais. São geralmente cercados por grades e não por muros, e apresentam entradas 
controladas para os automóveis. Podem apresentar estacionamentos de superfície ou subterrâneos.  
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Fig. 1 �² Exemplo das tipologias que formam as mutações urbanas. Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 
As Mutações Urbanas de Campinas 
 

A leitura feita para a cidade de Campinas demonstra que, nos últimos 30 anos, a formação 
do seu território foi fundamentada basicamente pela expansão rodoviarista, periférica e fragmentada 
do seu tecido urbano, conformando aglomerações com características distintas do restante da cidade. 
A utilização das categorias propostas por Solà-Morales (2002), como ferramenta para essa leitura, 
possibilitou a demarcação de doze áreas que concentram o mesmo conjunto de tipologias e de 
formas, denominadas de mutações urbanas [Fig. 2].  

As mutações urbanas representam o último momento de expansão de Campinas e são 
conformadas pela junção das outras três categorias propostas pelo autor: habitações, fluxos e 
contenedores. Em Campinas, a categoria terras vagas não demonstrou possuir relação física ou ser 
um indutor na formação das mutações.  

A categoria habitações evidencia a forma de morar das mutações, com a oferta única e 
exclusiva de empreendimentos mercadológicos do tipo enclaves fortificados, ou seja, de tipologias 
habitacionais fechadas e controladas, que se isolam do restante da cidade através de muros e aparatos 
de segurança. A categoria fluxos traz a forma de se mover das mutações, materializada principalmente 
pelas rodovias, o jeito mais fácil e rápido de transitar com automóveis privativos pela periferia das 
cidades. Os equipamentos de conexão dos fluxos rodoviários, como os terminais e aeroportos, não 
demonstraram qualquer relação com a formação das mutações urbanas em Campinas, o que evidencia 
a forte vocação das mutações para o transporte individual. A categoria contenedores representa os 
espaços comerciais, de trabalho e de lazer das mutações, caracterizada especialmente pelos shopping 
centers, as novas centralidades periféricas. 
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Fig. 2 �² Mapa da cidade de Campinas com a localização das Mutações Urbanas. Fonte: elaborado pelos autores. 

 
 As mutações campineiras são conformadas por um conjunto de nove tipologias habitacionais 
e de quatro tipologias de contenedores [Fig. 3, Fig. 4 e Fig. 5]. As tipologias habitacionais mais 
impactantes na sua formação, seja pelo seu tamanho ou quantidade presente, são os loteamentos 
fechados, condomínios fechados, vilas e condomínios verticais com múltiplas torres, o que define o 
caráter essencialmente horizontal e de baixa densidade dessas aglomerações, características típicas do 
espraiamento urbano. Já o contendor mais emblemático e impactante na formação das mutações é o 
shopping center, que funciona tanto como catalisador quanto como suporte para o funcionamento 
das mutações. As tabelas 1 e 2 mostram a quantificação das tipologias nas mutações urbanas 
estudadas.  
 Em Campinas, as mutações urbanas aparecem de três formas diferentes no território: 
próximas aos limites urbanos �² mutações peri-urbanas, inseridas na malha urbana consolidada �² 
mutações intra-urbanas, e dentro de distritos com vocações específicas �² mutações distritais. As mais 
emblemáticas e impactantes para a paisagem são as mutações peri-urbanas Iguatemi, Galleria, Dom 
Pedro, Alphaville, Swiss Park, CEASA e Carrefour Valinhos, juntas elas possuem 74% das unidades 
habitacionais e de contenedores encontrados, ocupando 64% da área. Além da proximidade com o 
limite urbano, essas mutações possuem outras duas características essenciais: são estruturadas pelos 
eixos rodoviários - sua espinha dorsal, e apresentam possibilidades de expansão e conurbação com 
outras mutações, já que são entremeadas e rodeadas por vazios urbanos.  
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 As mutações Iguatemi, Galleria, Dom Pedro, CEASA e Alphaville estão localizadas na região 
norte de Campinas, vetor de crescimento da população de renda média-alta e alta. As quatro primeiras 
estão implantadas nas margens da rodovia Dom Pedro I, uma das rodovias que formam o anel viário 
de Campinas, tornando esse eixo o mais importante na estruturação das mutações, não apenas pela 
quantidade de mutações, mas também pela quantidade de vazios urbanos que possibilitam suas 
expansões. As mutações Swiss Park e Carrefour Valinhos estão situadas nas regiões sul e sudeste 
respectivamente, áreas que foram ocupadas majoritariamente por população de baixa renda, mas com 
o desenvolvimento das mutações começaram a atrair também a classe média.  
 Campinas apresenta três mutações intra-urbanas, as mutações Unimart, Parque Prado e 
Extra Abolição, juntas elas possuem 13% das unidades habitacionais e de contenedores, ocupando 
apenas 4% da área total. Além de ocuparem pouca área, elas também representam as mutações que 
melhor se conectam com a malha urbana tradicional, ou seja, é a forma mutacional mais branda com 
o entorno. As mutações intra-urbanas são estruturadas nas margens de avenidas arteriais, aqui 
nomeadas de avenidas de ligação, pois conectam as áreas centrais com as rodovias. Apesar das 
rodovias não funcionarem como eixo estruturador para a forma das mutações, elas estão muito 
próximas e o acesso é feito de forma rápida e fácil pelas avenidas de ligação, sendo essenciais para o 
seu funcionamento. Outra característica que marca as mutações intra-urbanas é a baixa ou nenhuma 
possibilidade de expansão, já que acontecem em áreas inseridas dentro do tecido consolidado da 
cidade. Essas três mutações estão localizadas também na região sul e sudeste de Campinas, 
fortificando a vocação desses vetores como eixo de expansão da classe média campineira nas últimas 
décadas. 
 As duas últimas mutações urbanas, nomeadas de Sousas e Barão Geraldo, se desenvolvem 
nos distritos com seus respectivos nomes. Diferente dos outros dois tipos de mutações, que se 
conformam como uma entidade própria e mais independente do restante da cidade, as mutações 
distritais se estruturam entorno do tecido tradicional dos distritos, apresentando uma dependência 
maior das suas infraestruturas viárias e de serviços. Apesar dessa característica, possuem grande 
impacto na conformação do território, já que apenas essas duas mutações possuem 32% de toda a 
área ocupada pelas tipologias estudadas, o que representa 13% das unidades totais. Assim como nas 
mutações intra-urbanas, as distritais se estruturam nas margens das avenidas de ligação, mas com o 
suporte essencial das rodovias. Esses dois distritos de Campinas sempre foram marcados pela 
apropriação da população de renda média-alta e alta. 
 Além dessas características que diferenciam as mutações urbanas, uma outra questão que 
distingue o desenvolvimento e a forma delas é o fator catalisador, aquilo que impulsionou o seu 
surgimento e crescimento. Foram encontrados cinco catalisadores diferentes: os shopping centers, 
os hipermercados, os grandes empreendimentos imobiliários, a idealização da natureza e as 
instituições de ensino, pesquisa e tecnologia. Os dois catalisadores mais fortes e que impulsionaram 
as maiores mutações intra e peri-urbanas são os shopping centers (mutações Iguatemi, Galleria, Dom 
Pedro e Unimart) e a implantação de grandes empreendimentos imobiliários (mutações Alphaville, 
Swiss Park e Parque Prado). As mutações catalisadas pelos shoppings possuem uma variedade maior 
de tipologias e possuem nesse equipamento a sua centralidade principal, são as mutações que 
apresentam a conformação mais emblemática e completa, segundo os conceitos de Solà-Morales 
(2002). Já as mutações catalisadas por grandes empreendimentos apresentam uma variedade menor 
de tipologias, geralmente focados em um ou dois tipos, e tem nos malls a sua principal centralidade. 
As mutações catalisadas pelos shoppings apresentam um processo de crescimento mais lento e com 
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várias etapas, já as dinamizadas pelos grandes empreendimentos possuem um crescimento curto e 
rápido, com a implantação da maior parte das tipologias já no começo do processo mutacional. 
 As mutações que possuem os hipermercados como catalisadores são pequenas e não 
possuem variedade tipológica, são as mutações CEASA, Extra Abolição e Carrefour Valinhos, juntas 
elas possuem apenas 4% das unidades e da área ocupada pelas tipologias. Um outro fator notado foi 
que a primeira tipologia implantada nessas mutações foi o contenedor e apenas após um intervalo de 
tempo houve a inserção das tipologias residenciais na área. O hipermercado é a centralidade dessas 
mutações, que funciona como uma espécie de shopping, com uma variedade de produtos e serviços 
que vão muito além do típico mercado. 

Já as mutações distritais tiveram outros catalisadores, que não são contenedores ou 
empreendimentos imobiliários, mas sim a vocação do próprio distrito. A mutação Sousas foi 
impulsionada por ter relação estreita com a natureza, já que está inserida totalmente em uma Área de 
Proteção Ambiental (APA). Esse distrito sempre teve vocação recreativa em Campinas, não apenas 
pelos grandes loteamentos que buscam características campestres, mas também pelos vários clubes 
de campo, pesqueiros, restaurantes temáticos, campings etc. O catalisador aqui é a idealização da 
natureza e da qualidade de vida advinda dela. Por outro lado, a mutação Barão Geraldo foi 
impulsionada pela implantação de instituições de ensino, pesquisa e tecnologia, e o seu crescimento 
acompanhou a importância que essas instituições ganharam no decorrer do tempo, não apenas para 
a cidade, mas para todo o país. 
 
 
  Tipos Horizontais Tipos Verticais Contenedores 

Q
ua

nt
id

ad
e 

T
ot

al
 O

cu
pa

da
 

po
r 

M
ut

aç
ão

 (
un

) 

Q
ua

nt
id

ad
e 

T
ot

al
   

R
el

at
iv

a 
po

r 
M

ut
aç

ão
 (

%
)   

B
ol

sã
o 

de
 S

eg
ur

an
ça 

Lo
te

am
en

to
 F

ec
ha

do
 

C
on

do
m

ín
io

 F
ec

ha
do

 

V
ila

 

C
on

ju
nt

o 
 

H
ab

ita
ci

on
al

 
C

on
do

m
ín

io
 V

er
tic

al
 

co
m

 u
m

a 
T

or
re

 
C

on
do

m
ín

io
 V

er
tic

al
 

co
m

 M
úl

tip
la

s 
T

or
re

s 
C

on
do

m
ín

io
  

T
em

át
ic

o 

C
on

do
m

ín
io

 M
is

to
 

C
on

do
m

ín
io

 
C

om
er

ci
al

 

M
al

l 

G
de

s 
Lo

ja
s 

e 
H

ip
er

m
er

c 

S
ho

pp
in

g 
C

en
te

r 

Mutações Urbanas 

Iguatemi 12 5 57 16 1 3 9 4 0 5 2 4 1 119 22% 

Galleria 0 6 18 6 1 0 0 3 1 4 1 2 1 43 8% 

Dom Pedro 4 0 32 52 11 14 39 4 0 1 2 2 1 162 30% 

Unimart 0 0 0 0 0 2 6 0 0 0 1 3 1 13 2% 

Alphaville 0 9 15 4 0 0 4 1 0 5 1 1 0 40 8% 

Swiss Park 0 15 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 16 3% 

Parque Prado 0 1 2 1 22 1 7 11 0 0 0 1 1 47 9% 

CEASA 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 0 5 0 8 2% 

Extra Abolição 0 0 0 0 1 0 3 0 0 0 0 2 0 6 1% 

Carrefour Valinhos 0 0 0 0 4 0 2 0 0 0 0 1 0 7 1% 

Sousas 0 8 13 0 0 0 0 0 0 0 3 4 0 28 5% 

Barão Geraldo 2 4 29 3 0 0 0 0 0 0 1 4 0 43 8% 
Qtde por Tipologia (un) 18 48 166 82 42 20 70 23 1 17 11 29 5 532 100% 
Qtde Total Relativa (%) 3% 9% 31% 15% 8% 4% 13% 4% 0% 3% 2% 5% 1% 100,0%  

Tabela 1 - Quantidade de unidades por tipologia e por mutação. Fonte: elaborado pelos autores.  
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Mutações Urbanas 

Iguatemi 99,7 219,6 94,0 3,0 0,5 0,7 9,6 4,2 0,0 2,8 0,9 15,1 11,8 461,9 17% 

Galleria 0,0 139,7 33,9 1,2 0,7 0,0 0,0 17,3 8,9 5,7 0,4 9,6 9,6 226,9 8% 

Dom Pedro 68,8 0,0 31,3 8,9 9,1 5,6 24,7 6,4 0,0 0,7 0,9 1,3 46,2 204,0 7% 

Unimart 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,8 2,9 0,0 0,0 0,0 0,5 5,2 2,9 12,3 0% 

Alphaville 0,0 476,4 33,9 0,8 0,0 0,0 5,1 1,0 0,0 17,2 0,3 3,7 0,0 538,3 19% 

Swiss Park 0,0 255,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,6 0,0 0,0 0,0 261,1 9% 

Parque Prado 0,0 17,3 3,5 0,3 32,4 0,6 10,7 10,7 0,0 0,0 0,0 1,6 1,6 78,7 3% 

CEASA 0,0 0,0 0,0 0,0 5,6 0,0 0,0 0,0 0,0 5,2 0,0 55,7 0,0 66,5 2% 

Extra Abolição 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 0,0 9,5 0,0 16,5 1% 

Carrefour Valinhos 0,0 0,0 0,0 0,0 6,9 0,0 5,5 0,0 0,0 0,0 0,0 9,8 0,0 22,1 1% 

Sousas 0,0 636,5 21,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,1 2,3 0,0 665,7 24% 

Barão Geraldo 13,8 120,8 75,6 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 2,0 0,0 213,3 8% 
Área por Tipologia (ha) 182,2 1865,8 294,0 14,9 57,2 7,8 63,5 39,5 8,9 37,2 8,5 115,8 72,1 2.767,3 100% 
Área Total Relativa (%) 7% 67% 11% 1% 2% 0% 2% 1% 0% 1% 0% 4% 3% 100%  

Tabela 2 - Área ocupada (em hectares) pelas tipologias por mutação. Fonte: elaborado pelos autores. 
 
 

 
Fig. 3 �² Mutações urbanas de Campinas e suas tipologias (Parte 1/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig. 4 - Mutações urbanas de Campinas e suas tipologias (Parte 2/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig. 5 - Mutações urbanas de Campinas e suas tipologias (Parte 3/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 
A Forma da Implantação das Mutações Urbanas 
 

A partir de todas as características formais que foram descritas para as mutações urbanas de 
Campinas, foi realizada uma análise para apurar quais são os padrões de implantação mais recorrentes 
e que melhor caracterizam o espaço construído dessas áreas. A busca pelos padrões de forma das 
mutações está focada nas questões de implantação, portanto são padrões que foram compreendidos 
a partir das imagens aéreas. Foram encontrados dezoito padrões que dão forma à implantação das 
mutações, divididos em cinco grupos. O primeiro grupo trata da Situação Espacial das mutações em 
relação ao perímetro urbano. O segundo traz os Espaços dos Fluxos, as formas que viabilizam a 
mobilidade. O terceiro trata da Composição Territorial das mutações, como as tipologias são 
colocadas no espaço. O quarto aborda a Relação entre os Enclaves, como eles se conectam. E o 
último trata dos Limites das mutações, como elas se relacionam com o entorno [Fig. 6]. Cada padrão 
é explicado nas próximas páginas [Fig. 7, Fig. 8 e Fig. 9]. 

 

 
Fig. 6 �² Esquema dos padrões de implantação das mutações urbanas. Fonte: elaborado pelos autores. 
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Fig. 7 - Padrões de implantação das mutações urbanas (Parte 1/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig. 8 - Padrões de implantação das mutações urbanas (Parte 2/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Fig. 9 - Padrões de implantação das mutações urbanas (Parte 3/3). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusões 
 

A utili�]�D�o�m�R���G�R���F�R�Q�F�H�L�W�R���¶�P�X�W�D�o�}�H�V���X�U�E�D�Q�D�V�·���S�D�U�D���D���D�Q�i�O�L�V�H���G�D�V���I�R�U�P�D�V���H���S�D�L�V�D�J�H�Q�V���G�D�V���i�U�H�D�V��
de crescimento recente da cidade de Campinas mostrou-se eficaz e capaz de delimitar aglomerações 
que compartilham de um mesmo conjunto de tipologias e de características morfológicas.  As 
mutações urbanas representam um modo de fazer cidades que se estrutura através de formas e de 
elementos que são fundamentalmente diferentes dos que conformaram as cidades e as aglomerações 
urbanas tidas como tradicionais, ou seja, aquelas que eram moldadas em função da criação de espaços 
públicos que davam suporte à vida urbana.  

Os elementos tradicionais que fundamentavam a urbanidade da cidade, como ruas 
comerciais, praças, lotes residenciais voltados para a rua, fachadas, marcos, quintais, portas, janelas, 
bancos, floreiras e, o mais simbólico, pedestres, cederam lugar à um conjunto tipológico e 
morfológico que enfatiza o espaço privado em detrimento do público, bem como o espaço do 
movimento rápido e irrestrito no lugar dos espaços de permanência. São aglomerações urbanas 
estruturadas por rodovias, avenidas arteriais, grandes empreendimentos murados fora da escala do 
entorno, espaços de convívio e lazer privados e enclausurados, muros, grades, guaritas, aparatos de 
segurança, policiamento privado, outdoors, marcos publicitários, grandes estacionamentos e, claro, 
muitos automóveis individuais, que são escala base de projeto das mutações. 

O ambiente urbano das mutações é basicamente genérico e não apresenta qualquer tipo de 
singularidade significativa, podendo ser locado em qualquer lugar. São aglomerações que foram feitas 
para a ausência de pedestres, onde cada elemento e cada espaço projetado foram pensados para inibir 
qualquer manifestação de vida pública que não seja a do movimento rápido. Por outro lado, os 
empreendimentos privados que compõem as mutações estão cada vez mais inseridos na lógica do 
mercado que, através de uma orquestração meticulosa dos meios midiáticos, dos órgãos públicos 
generosos e permissivos e da população ignorante em viver em comunidade, ofertam a um preço alto 
uma série de amenidades e facilidades que visam substituir as qualidades e os ambientes que eram 
inerentes da cidade. O modo que essa dinâmica ocorre é perversa, aferindo status e prestígio a 
questões que já foram e deveriam ser universais e públicas como, por exemplo, a segurança e os 
espaços de convívio e lazer. 

O território mais fértil para a criação de mutações são os vazios urbanos localizados 
próximos ao limite urbano municipal e margeados por rodovias, nomeadas nesse trabalho como 
mutações peri-urbanas, pois são os espaços ainda não parcelados que podem ser divididos conforme 
a necessidade do mercado imobiliário, criando manchas urbanas privativas totalmente fora da escala 
do entorno e do pedestre. Estão localizadas próximas das áreas rurais, de proteção ambiental e de 
riquezas naturais, que são rapidamente apropriadas como moeda de valoração pelo mercado, 
aparecendo nos folhetos e propagandas promocionais de forma idílica, suave e harmoniosa, 
entretanto não existe qualquer relação entre os empreendimentos e essas áreas, que são negadas assim 
como os bairros tradicionais do seu entorno. 

O catalisador mais poderoso e emblemático na formação das mutações urbanas é o 
contenedor shopping center, o equipamento privado responsável por abrigar as facilidades 
necessárias da vida urbana, como os comércios e serviços. As tipologias fechadas mais comuns são 
os loteamentos fechados, condomínios fechados, conjuntos habitacionais e condomínios verticais de 
múltiplas torres. Enquanto os shoppings são a reprodução mercadológica da rua comercial e dos 
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espaços de lazer e convívio, as tipologias residenciais fechadas são a versão mercadológica do habitar 
e do viver em comunidade. 

Apesar dos resultados evidenciarem uma dinâmica de crescimento urbano pautado no 
desenvolvimento de mutações urbanas com baixa qualidade urbana, paisagística e funcional, entende-
se que é necessário compreender essa dinâmica e seus resultados sem condená-los, já que representam 
�R���¶�H�V�S�t�U�L�W�R���G�D���p�S�R�F�D�·���H�P fazer cidades. As tipologias e os padrões de formas encontrados discutidos 
nesse artigo podem ajudar na discussão sobre o desenvolvimento urbano, evidenciando os resultados 
e impactos que esse tipo de urbanização vem impondo na formação das cidades, assim como a 
reflexão sobre se esse é o paradigma de urbanização que devemos continuar adotando como 
instrumento de expansão urbana. 
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RESUMO:  
 
A cidade de Campinas (1.173.370 hab., IBGE, 2016), atualmente ganha contornos e significados tanto quando 
se trata das vivencias em um ambiente metropolitano, quanto em relação as suas características de metrópole 
dispersa e fragmentada. O trabalho proposto trata de apresentar o resultado de um levantamento e interpretação 
das formas da expansão e da transformação urbana da cidade de Campinas. Tem como ponto de partida o 
conjunto dos parcelamentos e das glebas onde ocorreram empreendimentos imobiliários nos últimos 10 anos, 
mais precisamente aqueles aprovados entre 2009 e 2016. O levantamento tem como base o cadastro de 
aprovação de empreendimentos da Prefeitura Municipal de Campinas. Como nem todos os empreendimentos 
aprovados foram efetivamente realizados, a pesquisa contrapõe as informações cadastrais às informações 
verificadas nas imagens da plataforma Google no período pesquisado. Pretende-se, a partir da pesquisa proposta, 
analisar as diferentes formas e processos de urbanização e constituição dos tecidos urbanos presentes, 
principalmente nas bordas da cidade de Campinas, procurando circunstanciar as diferenças entre a urbanização 
da qual derivam os espaços urbanos tradicionais e a forma urbana alargada deste último período. 
 

Palavras-chave: forma urbana, Campinas, urbanização contemporânea, tipos de loteamentos. 

 
Introdução 
 
A expansão urbana de Campinas, apesar de sua história urbana ter início em meados do século XVIII, 
ocorreu de forma mais intensa e expressiva a partir das primeiras décadas do século XX, com o início 
de sua primeira fase de industrialização. Este primeiro período, no que concerne a morfologia urbana, 
apresenta certa perenidade na relação que se observa entre o espaço privado construído e o espaço 
aberto público, seguindo padrões típicos da cidade tradicional �² lotes, quadras, alinhamentos das 
edificações, e continuidade urbana em um sistema aberto de vias. É somente a partir da década de 
1950 que, tanto a morfologia quanto a forma de expansão urbana, começaram a ganhar expressões 
distintas. Neste novo período, associado a um segundo impulso de industrialização do país e da 
região, a cidade de Campinas experimenta um acentuado crescimento populacional e econômico 
promovendo, por outro lado, um expressivo aumento da demanda por novas áreas urbanas.  Nesta 
década de 1950, segundo dados da Prefeitura, foram aprovados 347 novos loteamentos, sendo que 
na década de 1940 ocorreram apenas 95. A área passível de urbanização, isto é, o perímetro urbano, 
se expande de 12,32km² em 1940 para 39,16km² em 1952 e em 1962 atinge 75,82km², aumentando 
mais de seis vezes no período de 1940 a 1962. Este aumento desmesurado do perímetro urbano 
formou um grande estoque de novas áreas passíveis de urbanização e facilitou uma ocupação 
descontinua onde percebe-se, até hoje, vazios urbanos e áreas ocupadas de forma dispersa.  
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Em função da acelerada proliferação de novos loteamentos nesta década de 1950, o município alterou 
a legislação e passou a exigir maiores áreas de reserva para áreas livres públicas e também a obrigação, 
exigida do loteador, da execução de obras de infraestrutura básica, principalmente rede de 
abastecimento de água.  
A partir de 1965, com a implantação por parte do governo federal do Sistema Financeiro da 
Habitação, vinculado ao também recém criado Banco Nacional da Habitação e pela Companhia de 
Habitação Popular de Campinas �² Cohab/Campinas �², um importante órgão de economia mista,  
inicia-se um novo período da expansão urbana marcado pela implantação de loteamentos populares, 
com pouca ou nenhuma infraestrutura básica e, via de regra, em descontinuidade com o tecido urbano 
existente. Esse crescimento populacional e o assentamento dessa nova população na cidade é 
constituído, em grande parte, por loteamentos populares e conjuntos habitacionais associados a 
grandes glebas vazias �² os vazios urbanos como foram denominados na época. 
O crescimento periférico acentua-se ainda mais no decorrer dos anos 1970, fazendo parte dessa 
dinâmica a retenção de áreas, como forma de reserva de valor. Somente a partir de 1979, com as 
normas de âmbito federal estabelecidas para o parcelamento do solo urbano, a Lei Lehman �² 6.766/79 
�², a cidade de Campinas passaria por uma retração no seu processo de expansão periférica. 
As décadas de 1960 e 1970 foram as que apresentaram as maiores taxas de crescimento de sua 
população, ultrapassando 5.05 % ao ano. A expansão urbana desse período ocorre de forma mais 
acentuada nas direções sul e sudoeste do município e, mesmo com as novas exigências �² mínimas �² 
da prefeitura em termos de infraestrutura, provocou uma urbanização desordenada e com graves 
problemas de infraestrutura relacionados ao saneamento básico e transportes,  e acarretando elevados 
custos sociais e comprometimento das estruturas ambientais. 
A década de 1970 é marcada por grandes mudanças na economia, com o início da desativação das 
áreas tradicionais da indústria localizada na capital do estado, resultado dos primeiros processos de 
reestruturação produtiva e, por outro lado, a desconcentração industrial a partir da Região 
Metropolitana de São Paulo, impulsionada por incentivos governamentais. Esses dois fatos 
associados impulsionaram o desenvolvimento urbano, industrial e agroindustrial no interior do 
Estado de São Paulo. Do ponto de vista da realocação industrial a cidade e a região de Campinas 
foram intensamente beneficiadas por esse movimento. (Gonçalves e Semeghini, 2002, p. 33). Dois 
fatos marcam significativamente este período e esta região da cidade: a implantação do Distrito 
Industrial de Campinas (DIC), em 1974, ao longo da rodovia Santos Dumont, próximo ao aeroporto 
de Viracopos e a implantação pela COHAB dos conjuntos habitacionais que levam o mesmo nome,  
DICs (1979 �² 1994). Tanto a implantação do distrito industrial como dos conjuntos habitacionais 
decorrem do preço do solo urbano na região e também dos investimentos em infraestrutura que 
orientaram o crescimento em direção à região Oeste-Sudoeste. 
Apesar do conjunto de fatos citados acima indicarem o início de um padrão periférico de crescimento, 
onde também o emprego industrial desloca-se para a periferia, a cidade ainda tinha no seu centro 
principal, no seu centro histórico, a grande referência para diversos tipos de atividades. Em termos 
de forma urbana, este período da história urbana da cidade nos apresenta os primeiros indícios não 
somente da perda de continuidade, mas também da própria ideia de cidade: mantém-se em parte a 
legibilidade das formas historicamente determindas, mas nestes espaços periféricos e infradotados 
perde-se conteúdo e urbanidade.     
Nas décadas seguintes, de 1980 e 1990, a expansão urbana mais significativa ainda continua no sentido 
sudoeste, ao longo das Avenidas John Boyd Dunlop e Av. Ruy Rodrigues. A maioria dos loteamentos 
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são implantados em áreas vazias remanescentes dos parcelamentos anteriores, resultado do processo 
de ocupação e expansão urbana que ocorreu principalmente a partir dos anos de 1950.  
Outra característica deste final de século na cidade de Campinas na sua região de entorno é a 
concretização de um sistema rodoviário principal que envolve e articula uma rede de cidades e aquilo 
que viria, anos mais tarde, a ser denominada Região Metropolitana de Campinas. Esse conjunto é 
formado pelas seguintes rodovias: Anhanguera, Santos Dumont, D. Pedro I, Bandeirantes, Adhemar 
de Barros (Campinas-Mogi), Zeferino Vaz (Campinas-Paulínia), Francisco Proença (Campinas-
Monte Mor). Desse conjunto de rodovias, a Anhanguera é a mais antiga das rodovias modernas, 
inaugurada em 1948 como ligação entre Campinas e São Paulo. Teve este mesmo trecho duplicado 
em 1953. As demais rodovias são de implantação mais recente, e a modernização e duplicação desse 
conjunto é finalizada apenas na ultima década do século XX, formando atualmente a base 
infraestrutural da nova mobilidade e influenciando sobremaneira a urbanização da metrópole.  
Ainda nestas últimas décadas do século XX, no sentido noroeste, ocorrem alguns loteamentos, 
implantados nas imediações da Rodovia Anhanguera e contíguos a área anteriormente urbanizada. 
Na parte leste do município, em especial no distrito de Sousas começam a surgir, a partir do início da 
década 80, alguns loteamentos agora voltados à população de média e alta renda. Estes loteamentos 
são os primeiros indícios desta forma mais recente de urbanização, a partir de loteamentos fechados 
e associados à proximidade de infraestrutura rodoviária. 
O processo de expansão que passa a ocorrer nas últimas décadas do século passado, relacionada a 
infraestrutura rodoviária e à mobilidade individual, ocorre associando implantação de novos 
loteamentos e o deslocamento de atividades que anteriormente se localizavam na área central. Este 
processo conjugado de deslocamento de atividades e certo esvaziamento da área central ocorre 
principalmente a partir da década de 1990. (Mitíca Neto, 2008) 
Portanto, na primeira década deste século, principalmente ao longo do eixo da Rodovia D. Pedro I, 
mas também nas proximidades do entroncamento desta última com Rodovia Adhemar de Barros e 
nos demais entroncamentos com as vias urbanas estruturais, ou seja, em toda porção norte-nordeste 
da cidade, verifica-se uma ocupação recente onde é percetível a concentração de loteamentos 
fechados e também de formas enclausuradas de comércio, serviços e indústrias.  
É importante ressaltar que nas regiões norte e ao leste da cidade, a implantação de loteamentos está 
associado a utilização das rodovias, reforçando a lógica regional de localização, que se caracteriza pela 
presença de grandes empreendimentos ao longo de eixos rodoviários, no caso do shopping center 
Iguatemi, Galeria e Dom Pedro, loja de departamentos como a Leroy Merlin, Decathlon e de 
materiais de construção, além de conjuntos de escritórios.  
Desta forma, o panorama da evolução e ocupação urbana de Campinas, estabeleceu um quadro onde 
é possível, de forma preliminar, identificar neste período mais recente, a concentração de  
loteamentos e conjuntos habitacionais de interesse social nas regiões sudoeste e noroeste, sendo que 
parte significativas destes, de modo semelhante aos loteamentos fechados da região nordeste, são 
também agrupados como unidades habitacionais autônomas, ou seja, são fechados e organizam-se 
de forma condominial.  
Nas regiões norte e nordeste, é possível identificar maior concentração de condomínios fechados e 
loteamentos de renda média e alta, assim como as grandes superfícies comerciais e de serviços. A 
localização desses empreendimentos está fortemente condicionada aos principais eixos rodoviários. 
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Considera-se que o sistema viário principal, representado pelas rodovias que recortam e contornam 
a parte central da cidade, configuram a expressão máxima de uma nova espacialização urbana. Essas 
infraestruturas (rodo)viárias garantem e condicionam a ocupação de seu entorno.  
A seguir apresentamos a pesquisa propriamente dita, ou seja, o universo de empreendimentos 
aprovados no município de Campinas no período considerado, 2009 �² 2016. Trata-se, é bom lembrar, 
de um levantamento restrito a expansão urbana da cidade legal, daquela que é aprovada e chancelada 
pela administração pública.  
 
Expansão urbana e os empreendimentos aprovados entre 2009 e 2016 
 
O estudo apresentado oferece um recorte tanto temporal quanto espacial sobre a expansão urbana 
contemporânea de Campinas a partir do levantamento dos loteamentos aprovados no período de 
2009 a 2016. O recorte espacial é definido em função do fato dos novos loteamentos ocorrerem 
majoritariamente nas franjas do tecido urbano. Importa salientar que o tecido urbano de Campinas, 
formado historicamente na segunda metade do século XX, não se mostra como um tecido coeso e 
contínuo, mas, ao contrário, desde os anos 1950 as novas urbanizações caracterizaram-se pela 
descontinuidade e pelos vazios urbanos perceptíveis até hoje. No recorte espacial encontramos 
basicamente dois tipos principais de empreendimentos: aqueles voltados às classes de renda média e 
alta, vinculados aos eixos viários de maior mobilidade, sejam estes as rodovias ou as avenidas 
estruturais da cidade; e aqueles voltados às classes de menor renda e formados principalmente por 
conjuntos habitacionais unifamiliares e multifamiliares. Estes dois tipos, devido principalmente ao 
preço do solo, ocorrem em situações distintas da cidade como veremos mais adiante.  
O levantamento das informações dos loteamentos foi realizado junto a Coordenadoria de 
Parcelamento do Solo, através da pesquisa dos projetos urbanísticos submetidos a análise na 
Prefeitura no período estabelecido. Foram localizados um conjunto de 58 projetos que deram entrada 
para aprovação, sendo que 40 já se encontram aprovados e 18 restantes ainda estão em análise. 
Propõe-se, a construção de uma classificação tipológica dos loteamentos com base nas informações 
constantes no processo e nos dados incluídos nos projetos. Os critérios para a classificação dos tipos 
foram: por uso requerido, por tipo de lotes produzidos, quanto as características de aberto ou 
fechado, e de interesse social ou não. Através do uso de software Quantum GIS de geoprocessamento, 
as informações dos loteamentos levantados foram modeladas em um banco de dados. O 
processamento permitiu a confecção de mapas com a localização espacial dos loteamentos, 
possibilitando assim a análise da expansão urbana relacionando-a com os tipos de projetos 
predominantes em cada região da cidade.  
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Fig. 1 �² Localização dos Loteamentos no município de Campinas-SP período 2009-2016. Fonte: elaborado pelo Autor. 

 
Na [fig. 1] são apresentados o conjunto dos loteamentos aprovados no período e sua localização na 
cidade. Os 40 projetos considerados têm como localização predominante as regiões nordeste e 
sudoeste. Nas regiões sul e norte foram registradas poucas as aprovações. 
 
Expansão urbana em função da característica dos loteamentos: Aberto ou Fechado 
 
A [fig. 2] traz uma nova possibilidade de abordar a expansão urbana, separando os loteamentos 
aprovados em abertos ou fechados. Em uma caracterização básica sobre essas duas formas, podemos 
afirmar que os loteamentos fechados apresentam cercas e muros em todo seu perímetro e não se 
articulam plenamente com a malha viária. Deste modo, formam grandes unidades autônomas, 
segregando-se da cidade. Já os loteamentos abertos caracterizam-se por estarem em continuidade 
com a cidade existente, articulados à malha viária e integrados ao tecido urbano. 
A ocorrência dos loteamentos abertos, destacados em verde, estão concentrados na porção sudoeste 
do município, formando um total de 22 áreas. Os loteamentos fechados, destacados em vermelho, 
têm um universo de 18 áreas e se concentram próximos a eixos rodoviários junto a Rodovia Dom 
Pedro I e Rodovia Adhemar de Barros, na porção norte e leste. Este universo gerou uma estimativa 
de 2.381 lotes, chegando a uma área líquida entorno de 1.282.490,73m². 
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Fig. 2 �² Localização dos Loteamentos do tipo Aberto e Fechado no município de Campinas-SP. Fonte: elaborado pelo 

Autor. 

O loteamento fechado em Campinas foi normatizado pela Lei Municipal 8.736/1996, a qual dispõe 
sobre a permissão a título precário de uso das áreas públicas de lazer e das vias de circulação, que 
permite um muro de fechamento dos logradouros públicos como vias de circulação, ruas, áreas de 
lazer, áreas verdes, que terão seu acesso controlado por um sistema de segurança. Deste modo, nestas 
áreas, os cidadãos não moradores ficam proibidos de usufruir dos espaços de domínio público interno 
ao loteamento. Trata-se da privatização de áreas que são da coletividade, sem nenhum tipo de 
compensação pelo dano causado pelo fechamento. Nesta modalidade não há a produção de 
edificações, o que se busca é a renda fundiária no provimento de lotes. 
Apesar do fechamento ocorrer posteriormente a aprovação e mediante anuência da prefeitura, cabe 
ressaltar que o projeto urbanístico já é pensado e projetado em função de seu fechamento. O sistema 
de lazer, cinturão de fechamento e as vias em cul-de-sac, [fig. 3], são os artifícios usados pelos agentes 
imobiliários para a internalização dos lotes, onde é possível formar o cinturão e construir o muro de 
isolamento. 
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�H�V�S�D�o�R�V�� �´�I�H�F�K�D�G�R�V�� �H�� �P�R�Q�L�W�R�U�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �U�H�V�L�G�r�Q�F�L�D���� �F�R�Q�V�X�P�R���� �O�D�]�H�U�� �R�X�� �W�U�D�E�D�O�K�R���� �J�H�U�D�Q�G�R�� �F�L�G�D�G�H�V��
fragmentadas em que é difícil manter os princípios básicos da livre circulação e da publicidade de 
seus espaços públicos. Estas formas de expansão urbana e de criação de cidades reproduzem um 
modelo de degradação ambiental e segregação socioeconômica, onde a população é distribuída no 
território de acordo com seu pertencimento a determinada classe de renda, caracterizando espaços 
�V�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���K�R�P�R�J�r�Q�H�R�V�µ�� 
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Fig. 3 �² Modelo típico de Loteamento Fechado. Fonte: elaborado pelo Autor. 

 
 

Expansão urbana em função do tipo de lote produzido 
 
Os tipos de lotes produzidos, podem ser unifamiliares ou multifamiliares. Os tipos unifamiliares são 
�´�G�H�V�W�L�Q�D�G�D�V���H�[�F�O�X�V�L�Y�D�P�Hnte ao uso residencial, com apenas uma unidade, isto é, uma edificação de 
�K�D�E�L�W�D�o�m�R���S�R�U���O�R�W�H�µ�����2���W�L�S�R���P�X�O�W�L�I�D�P�L�O�L�D�U���V�m�R���´�G�H�V�W�L�Q�D�G�D�V���H�[�F�O�X�V�L�Y�D�P�H�Q�W�H���D�R���X�V�R���U�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�O�����L�V�R�O�D�G�D�V��
ou agrupadas horizontal e/ou verticalmente, com mais de uma unidade de edificação de habitação 
�S�R�U�� �O�R�W�H�� �H�� �F�R�P�� �H�V�S�D�o�R�V�� �H�� �L�Q�V�W�D�O�D�o�}�H�V�� �G�H�� �X�V�R�� �F�R�P�X�P�µ�� ���&�D�P�S�L�Q�D�V���� �������������� �V�m�R�� �F�R�Q�K�H�F�L�G�R�V�� �F�R�P�R��
condomínios.  

 
Fig. 4 �² Localização dos loteamentos por tipos de lotes. Fonte: elaborado pelo Autor. 
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�2�V�� �W�L�S�R�V�� �G�H�� �O�R�W�H�� �¶�X�Q�L�I�D�P�L�O�L�D�U�·�� �V�R�P�D�P�� ������ �O�R�W�H�D�P�H�Qtos, como nos mostra a [fig. 4], e estão mais 
concentrados nas regiões de expansão urbana norte-nordeste e na região sudoeste da cidade, 
apresentando um total de 6.919 lotes, gerando uma área líquida entorno de 2.157.209,67m². 
Comparando as [fig. 2] e [fig. 4] também podemos afirmar que os loteamentos unifamiliares das 
regiões norte e nordeste são compostos por loteamentos fechados enquanto que os da região 
sudoeste são abertos. A [fig. 5] nos traz um exemplo de um agrupamento de lotes unifamiliares, um 
loteamento aberto típico da urbanização da região sudoeste. Vale lembrar que sendo aberto ou 
fechado a tipologia não muda. A diferença fundamental reside na forma como o conjunto de lotes 
unifamiliares se relaciona com a cidade. 
 

 
Fig. 5 - Tipo de modelo de implantação de lotes unifamiliar. Fonte: Google Earth 

 

�2���W�L�S�R���G�H���O�R�W�H���¶�P�X�O�W�L�I�D�P�L�O�L�D�U�·�����V�R�P�D�P-se 18 loteamentos, a [fig. 6] mostra um dos tipos de ocupação 
que pode ocorrer quando do parcelamento e ocupação com lotes multifamiliares, apresentando um 
total de 102 lotes, gerando uma área líquida entorno de 525.146,78m². No caso, trata-se de um 
empreendimento EHIS, com grandes lotes ocupados por vários prédios de até 5 pavimentos. 
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Fig. 6 - Tipo de modelo de implantação de lotes multifamiliar. Fonte: Google Earth 

 
Ocorre casos em que o loteamento é projetado para conter as duas tipologias de lotes, unifamiliar e 
multifamiliar, conforme indicado na [fig. 7], trata-se também de um caso típico de EHIS, sendo uma 
opção do empreendedor ou até mesmo por restrições urbanísticas específicas da área. Esta tipologia 
totaliza 3 loteamentos. 
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Fig. 7 - Modelo de implantação de lotes misto (unifamiliares e multifamiliar). Fonte: Google Earth 

 
Expansão urbana por tipo de uso dos loteamentos 
 
Segundo a prefeitura de Campinas, os loteamentos podem ser classificados por tipo de uso em:  
residencial, EHIS - empreendimento habitacional de interesse social e comercial, [fig. 8]. Do conjunto 
de loteamentos aprovados no período considerado, ou seja, de 40 loteamentos 24 são residenciais, 
11 correspondem a EHIS e apenas 5 são de uso Comercial.  
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Fig. 8 �² Tipo de Uso dos Loteamentos. Fonte: elaborado pelo Autor. 

 
�2�V�� �O�R�W�H�D�P�H�Q�W�R�V�� �G�R�� �W�L�S�R�� �¶�F�R�P�H�U�F�L�D�O�·���� �V�R�P�D�P-se 5, conforme verificado na [fig. 8], destacado em 
vermelho, a principal condição estabelecida hoje para este tipo está condicionada a uma zona 
específica definida pelo zoneamento da cidade.  
São compostos por lotes exclusivamente para uso de comércio, serviços e negócios voltados a 
atividades não residenciais. As características geralmente são de lotes com áreas maiores do que para 
o habitacional, podendo variar de 250m² a 5.000, 10.000m², podendo superar em alguns casos os 
20.000m². Pela possibilidade de variação de atividades, esta tipologia necessita de glebas mais 
generosas para receberem empreendimentos de grande porte, como shopping, lojas de 
departamentos, transportadoras, logística e conjuntos de escritórios. Estes loteamentos estão, em 
geral, associados à proximidade de eixos estratégicos de mobilidade, sejam eles urbanos ou 
rodoviários, todos os loteamentos comerciais, apresentaram um total de 123 lotes, o que gerou uma 
área líquida entorno de 320.615,74m². 

�2���W�L�S�R���¶�5�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�O�·�����V�m�R���D�T�X�H�O�H�V���O�R�W�H�D�P�H�Q�W�R�V�����S�U�R�M�H�W�D�G�R�V���S�D�U�D���R���X�V�R���S�U�H�G�R�P�L�Q�D�Q�W�H�P�H�Q�W�H���U�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�O����
onde alguns lotes podem ser destinados ao uso comercial e serviços, para atendimento à população 
local. Somam-se 24 loteamentos e estão destacados em amarelo na [fig. 8]. Eles podem ser abertos 
ou fechados, compostos de lotes unifamiliares ou multifamiliares e diferem dos loteamentos tipo 
EHIS, também são destinados à habitação, conforme veremos à seguir. 
�$�S�H�V�D�U�� �G�H�� �L�Q�W�H�J�U�D�U�D�P�� �R�� �T�X�H�� �F�K�D�P�D�P�R�V�� �G�H�� �X�V�R�� �U�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�O���� �R�� �W�L�S�R�� �¶�(�+�,�6��- Empreendimento 
�+�D�E�L�W�D�F�L�R�Q�D�O���G�H���,�Q�W�H�U�H�V�V�H���6�R�F�L�D�O�·�����U�H�I�H�U�H-se àqueles empreendimentos projetados e constituídos para 
abrigar o uso residencial de interesse social. São, portanto, destinados a população de baixa renda e 
para isso estão submetidos a parâmetros específicos baseados na Lei Municipal 10.410/2000. Do 
conjunto de 40 projetos identificados, esta categoria contribui com 11 loteamentos. Este tipo de 
loteamento pode ocorrer de duas formas distintas: em lotes autônomos unifamiliares, e lotes 
multifamiliares [fig. 9].  
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O tipo de lote unifamiliar tem, como decorrência de legislação específica, área mínima de 126m² e 
testada mínima de 7,0m. A legislação municipal estabelece, para lotes não destinados ao interesse 
social, metragens mínimas superiores: 250 m² e 10m de testada mínima.  
Os loteamentos do tipo residencial, se compararmos as [fig. 2] e [fig. 8], é possível destacar que o tipo 
residencial não pertencente a categoria EHIS é predominante na expansão urbana do norte-nordeste 
da cidade, sendo que todos os que se situam nessa parte da cidade também se integram na categoria 
de loteamentos fechados. Ainda conforme já especificado sobre as características desta categoria, são 
de localização periférica, não apresentam possibilidades de continuidade da malha viária urbana e, em 
muitos casos, montam infraestrutura exclusiva de acesso e de saneamento. Já os que se situam nas 
regiões sul e sudeste estão na categoria abertos, situam-se no fundo do território, em áreas 
consideradas de expansão urbana e, apesar de serem totalmente dependentes dos serviços e 
equipamentos públicos, estão ocorrendo em áreas consideradas precárias em termos da provisão 
desses serviços e equipamentos.    

 

 
Fig. 9 - Loteamento com lotes multifamiliar. Fonte: Google Earth. 

 
Resultado e Discussão 
 
Através das análises foi possível identificar algumas morfologias urbanas que vem ocorrendo em duas 
�S�D�U�W�H�V���G�L�V�W�L�Q�W�D�V���G�D���F�L�G�D�G�H���T�X�H���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�U�H�P�R�V���F�R�P�R���¶�i�U�H�D���G�H���F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�o�m�R���G�H���O�R�W�H�D�P�H�Q�W�R�V���(�+�,�6�·���Q�D��
região sudoeste do município e outra, ao longo da Rodovia Dom Pedro I e Rodovia Adhemar de 
�%�D�U�U�R�V�����T�X�H���G�H�Q�R�P�L�Q�D�U�H�P�R�V���G�H���¶�i�U�H�D���G�H���F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�o�m�R���G�H���O�R�W�H�D�P�H�Q�W�R�V���I�H�F�K�D�G�R�V�·. 
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Fig. 10 �² Localização das áreas de expansão urbana. Fonte: elaborado pelo Autor. 

 

Expansão urbana: Área de Concentração de loteamentos EHIS 
 
A região sudoeste do município é uma das áreas mais carentes, apresentando intensa degradação 
ambiental, concentração de população de baixa renda, carência de infraestrutura, de equipamentos 
urbanos e de atividades terciárias, área onde vive cerca de 250 mil pessoas, ou seja, ¼ da população 
de Campinas. 
É uma área do município onde, historicamente, o preço da terra é mais barato quando comparado às 
demais regiões da cidade. Na [fig. 10], recortada pelo retângulo vermelho, é possível verificar onde 
se localiza a maior concentração de EHIS na cidade de Campinas. Como contraponto e reforçando 
segregação em função do valor da terra, nas regiões norte-nordeste não encontramos nenhum 
empreendimento recente da categoria EHIS. 
Ainda reforçando a importância do valor da terra na definição das formas e da segregação implícitas 
no processo de expansão urbana de Campinas, a [tab. 1], nos traz uma comparação entre os valores 
de m² encontrados nas áreas de concentração de EHIS e nas áreas de concentração de loteamentos 
fechados.   
 

Tipologia 
Valor 

m² 
UFIC 

Valor em R$ do 
m² em 2018 Nº de lotes Tamanho médios 

dos lotes (m²) 

Aberto 

E
H

IS
 

114 386,52 97 150 

Fechado 116 393,30 285 142 

Aberto 143 484,85 358 140/160/200 

Aberto 168 569,62 1241 126 

Aberto 168 569,62 982 126 

Fechado 

R
es

id
en

ci
al 185 627,26 266 480 

Fechado 185 627,26 234 450 
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Fechado 192 650,99 51 1000 

Fechado 228 773,05 721 360 a 470 

Fechado 256 867,99 65 1.000 

Fechado 395 1339,28 267 460 a 1.000 

Tabela 1: Valor do m² dos lotes urbanizados, para loteamentos com lotes do tipo Unifamiliar. Fonte: Coordenadoria de 
Parcelamento do Solo, 2017, elaborado pelo autor. 

 
O tecido urbano desta área, vem se constituindo, no período considerado, a partir de uma forma 
predominante: o tipo condominial, de lotes multifamiliares, mais conhecidos como conjunto 
habitacional de prédios de até 5 andares. Esta predominância se dá tantos em termos de área urbana 
como de densidade de área construída, visto que, há 55 lotes, gerando uma área líquida de 
324.205,11m². Apesar de em termos de metragem quadrada dos empreendimentos com lotes 
unifamiliares se aproximar em termos de área liquida ocupada, a forma multifamiliar permite a 
produção de uma quantidade maior de unidades habitacionais por hectare, em relação a modalidade 
de lotes unifamiliares. Portanto, entende-se que há uma vantagem mercadológica na viabilidade 
técnica e financeira para este tipo. As [tab. 2] e [tab. 3] trazem, a título de exemplo e não efetivamente 
como um dado médio de todos os loteamentos unifamiliares, uma estimativa da densidade 
habitacional por hectare para os diferentes tipos de EHIS. O tipo de lotes unifamiliares tem, nesta 
estimativa tomada em função do lote médio, uma densidade em torno de 69 unidades 
Habitacionais/ha, enquanto que para os lotes multifamiliares tem-se uma média de 188 unid. 
Habitações/ha, ou seja, quase três vezes mais unidades habitacionais/ha. Supondo que as unidades 
produzidas e o número de pessoas por família tenham tamanho muito próximos, temos que a 
densidade será também cerca de três vezes superior nos loteamentos multifamiliares do tipo EHIS 
[fig. 11]. 
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Fig. 11 - Localização dos Loteamentos EHIS com densidade habitacional média/Ha, por tipo de lotes. Fonte: elaborado 
pelo Autor. 

 

Loteamento 
Área da 
Quadra 

(m²) 

Nº 
de 

Lotes 

Densidade 
Habitacional 

(nº Unid. 
Habit/Ha)  

Pq das Corres, 
Lotes de 126m 

5.856,19 44 75 

5.521,16 41 74 

5.330,48 40 75 

6.805,46 52 76 

Jd da 
Mangabeiras, 

Lotes de 150m² 

4.328,99 22 51 

4.443,02 27 61 

4.070,25 24 59 

Zeta, Lotes de 
140m² 

13.929,06 92 66 

9.376,67 61 65 

2.687,49 16 60 

3.358,62 21 63 

1.4257,23 95 67 

Total 79.964,62 Média 69 

Tabela 2: Densidade Habitacional para os Loteamento EHIS com lotes Unifamiliares. Fonte: Coordenadoria de 
Parcelamento do Solo, 2017, elaborado pelo autor. 

 
A [tab. 2] representa os dados em realação aos tamanhos de lotes que mais ocorrem nos loteamentos 
EHIS estudados, portanto para este tipo a média é de 69 habitações/ha líquido. 
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Loteamento Área do 
Lote (m²) 

Nº de 
Unidades 

Densidade 
Habitacional (nº 
Unid. H abit/Ha)  

Pq das Cores 

9919,74 200 201 

9879,94 200 202 

9696,73 160 165 

9588,64 180 187 

9850,8 200 203 

9965,1 180 180 

9781,83 160 163 

8781,38 180 204 

9631,38 160 166 

9762,36 200 204 

Total 96857,90 1.820 188 

Tabela 3: Densidade Habitacional para os Loteamento EHIS com lotes Mulifamiliares. Fonte: MRV Engenharia S.A., 
2018, elaborado pelo autor. 

 
Os dados da [tab. 3] representa as informações sobre os projetos dos condomínios e foram obtidos, 
junto a construtora responsável pela obra dos prédios.  
 
Área de Concentração de loteamentos Fechados 
 
A área onde concentram-se os loteamentos fechados é a região norte e nordeste da cidade, ao longo 
da Rodovia Dom Pedro I e também na Rodovia Adhemar de Barros, conforme, apresentado na [fig. 
10], áreas destacadas no retângulo laranja. É uma região de ocupação mais recente e onde, 
historicamente, o valor da terra vem selecionando as atividades que ali se instalam. Portanto, uma 
região que concentra população residente de rendas média e média alta. Sua ocupação, ao longo dos 
últimos 40 anos, está associada as novas estruturas de mobilidade e se apresenta de forma muito 
distinta do restante da cidade. Aqui predominam os conjuntos autônomos, seja de unidades 
unifamiliares ou multifamiliares, seja de superfícies concentradoras de comércio e serviços. Mais 
especificamente temos em seu interior, entre outros, duas grandes universidades e os três maiores 
shoppings centers da cidade. (Portas, N.; Domingues, A.; Cabral, J., 2011). 
Os loteamentos fechados, objetos dessa pesquisa, iniciam esta forma de expansão na cidade e, mais 
especificamente nesta parte da cidade, desde a década de 1980. Atualmente, segundo os dados da 
pesquisa, dos 11 empreendimentos aprovados para esta área apenas 1 não é loteamento fechado de 
uso residencial, mas trata-se de empreendimento comercial que segue a mesma tipologia de unidade 
fechada autônoma. Os empreendimentos aprovados nesta parte da cidade têm características, até 
certo ponto, bastante distintas dos empreendimentos EHIS que predominam na região sudoeste. São 
em geral lotes unifamiliares e bastante menos densos, conforme dados da [tab. 4]. 
 

Loteamento Área da 
Quadra (m²) 

Nº de 
Lotes 

Densidade 
Habitacional (nº 

Unid. 
Habit/Ha)  

10.933,78 23 21 
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Alphaville Dom Pedro I, 
Lote médio de 465m²  

11.792,84 25 21 

9.101,32 18 20 

5.307,98 11 21 

Arborais, Lote médio de 
420m² 

11.119,71 23 21 

15.542,94 34 22 

10.337,00 20 19 

1.8437,45 42 23 

Terras de São Francisco, 
Lote médio de 460m² 

14.476,04 37 26 

6.806,71 17 25 

5.832,35 15 26 

12.243,81 31 25 

Alto da Gávea, Lote 
médio de 1.000m² 

7.000,97 7 10 

15.732,24 15 10 

19.501,17 19 10 

9005,10 9 10 

 
Tabela 4: Densidade Habitacional para os Loteamento com Lotes unifamiliares e fechado. Fonte: Coordenadoria de 

Parcelamento do Solo, 2017, elaborado pelo autor. 

 
Se compararmos estas densidades com os loteamentos EHIS de lotes unifamiliar, verifica-se que 
chega a ser 3 vezes menor, portanto os loteamentos fechados se caracterizam por ser de baixa 
densidade habitacional, para os lotes na faixa de 420 a 465m², já para os lotes de 1.000m² a densidade 
fica em torno de 10 unid. habit./ha, ainda mais baixa. 
 
Conclusões 
 
A expansão urbana ocorrida no período estudado mostra que há dois principais vetores de 
crescimento associado as duas formas urbanas, uma a sudoeste sob forma dos empreendimentos 
habitacionais de interesse social, tanto em lotes para casas como em condomínios de prédios. Estas 
ocupações vêm preenchendo alguns vazios urbanos deixados desde a década de 1950 e ao mesmo 
tempo pressionando a expansão dos extremos da cidade. São, em sua maioria, grandes urbanizações 
de caráter popular, promovidas pelo governo federal e, em geral em descontinuidade com a cidade 
existente. Apesar desses empreendimentos serem formalmente abertos, aqueles compostos por lotes 
multifamiliares associam vários lotes próximos ao limite de 10.000m², formando grandes quadras 
fechadas, respondendo a lógicas semelhantes à dos loteamentos fechados, mas com o agravante de 
estarem inseridos no fundo de um território carente de serviços, equipamentos e infraestrutura.  
A outra região de expansão urbana, na porção norte da cidade, ocorre sob a forma dos loteamentos 
fechados, são grandes glebas desconectados da mancha urbana consolidada, mas, ao mesmo tempo, 
conectados e condicionados as estruturas de mobilidade diferenciada e vinculada ao automóvel 
individual. Estes tipos de ocupações são o reflexo das tipologias permitidas pela lei de uso e ocupação 
do solo e das forças atuantes do mercado imobiliário. 
Os primeiros indícios da investigação apresentam predominâncias distintas de usos e formas de 
associação de unidades em função das zonas da cidade e também da renda predominante, um 
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�L�Q�W�H�U�Q�D���H���G�H���I�R�U�W�H���G�L�V�S�D�U�L�G�D�G�H���H�Q�W�U�H���H�O�D�V�µ�����&�D�V�W�H�O�O�V������983, p. 60). 
A construção do território e o processo de crescimento fragmentado da cidade de Campinas, se dá 
de maneira compartimentada, cenário apresentado através da espacialização dos tipos de loteamentos 
com suas características. Apesar da existência de legislações que indiquem parâmetros urbanísticos 
diferenciados para cada porção do território municipal, estes apenas não dão conta da plena 
organização e estruturação do crescimento da cidade. Precisa haver um esforço, tanto por parte da 
gestão pública como da sociedade civil, na busca de alternativas de projetos macro estruturadores que 
organize os fluxos e a ocupação pelas diversas atividades da cidade.  
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Este artigo busca identificar poss’veis adapta•›es aos procedimentos e mŽtricas da metodologia MORPHO 
para um estudo de aglomerados rurais no territ—rio amaz™nico. A metodologia foi aplicada em um conjunto 
de dez aglomerados situados ao longo de 45 quil™metros da Rodovia Estadual PA-150 no Munic’pio de 
Moju, Estado do Par‡ no Brasil. Os sete critŽrios originais do mŽtodo sofreram adapta•›es quanto ˆ mŽtrica 
e ˆs caracter’sticas morfol—gicas, tais como a rela•‹o entre a largura da via e a altura das edifica•›es, uma vez 
que a grande maioria das edifica•›es Ž tŽrrea. Como o pr—prio mŽtodo prev•, o estudo comprovou que Ž 
poss’vel avaliar os aglomerados rurais em termos morfol—gicos quanto ao tipo de tra•ado, acessibilidade, 
trafegabilidade, diversidade, tipo de ambi•ncia e tipo de crescimento da forma. A contribui•‹o do trabalho se 
d‡ por meio das adapta•›es, evidenciando a possibilidade de determinar indicadores de urbanidade para ‡reas 
rurais. 
 
Palavras chave: MORPHO, Amaz™nia Oriental, Morfologia de ‡reas rurais 
 
O estudo 
O nordeste paraense no Brasil, em especial na microrregi‹o de TomŽ-a•u, Ž uma ‡rea sob a 
influ•ncia da Regi‹o Metropolitana de BelŽm (RMB) e passa por uma din‰mica atual de 
crescimento devido aos incentivos para o plantio da palma, conhecida como dend•. O processo de 
coloniza•‹o na ‡rea caracterizou-se pelo recebimento de imigrantes japoneses e de migrantes das 
regi›es sul e nordeste do pa’s para a produ•‹o de g•neros aliment’cios. Na grande maioria, os 
nœcleos surgiram espontaneamente ou por meio de coloniza•‹o semi-dirigida pelo Instituto 
Nacional de Coloniza•‹o e Reforma Agr‡ria- INCRA (HƒBETTE, ALVES, QUINTELA, 2004). 
O estudo se localiza no munic’pio de Moju, o primeiro a receber plantios de dend• ainda na dŽcada 
de 1980.  
Realizou-se um Estudo de Caso que tem por unidade a ‡rea rural ao longo de 45 quil™metros da 
Rodovia Estadual PA-150 no munic’pio de Moju-PA, iniciando na Vila Sarapo’ em dire•‹o ao sul, 
atŽ a Vila Boa Esperan•a, na divisa com o munic’pio de Acar‡. O conjunto de aglomerados rurais 
ao longo da PA-150 Ž formado por dez unidades de an‡lise, a saber: Sarapo’, Sucuriju, Ateuazinha, 
Ateua Grande, Pirateua, Trevo, Santa Maria, Bet‰nia, Olho DÕ‡gua e Boa Esperan•a [Fig. 1]. 
O caso distingue-se como œnico, decisivo e instrumental, pois visou confirmar e aprimorar a 
aplica•‹o da morfologia de aglomerados rurais. Primeiramente foram coletados dados secund‡rios 
sobre a ‡rea de estudo, posteriormente executou-se o levantamento de dados prim‡rios atravŽs de 
um trabalho de campo em julho de 2017. Nesta ocasi‹o o tra•ado da rodovia estadual, de algumas 
vicinais e das vias internas aos aglomerados foram identificados e desenhados atravŽs de GPS, 
preencheu-se em campo um checklist guia com dados b‡sicos de cada aglomerado. Dados mais 
espec’ficos sobre cada edifica•‹o foram registrados em arquivos de v’deo. Todos os dados 
prim‡rios foram sistematizados em fichas tŽcnicas e planilhas que serviram de base para a 
elabora•‹o de diversos mapas tem‡ticos.  
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Fig. 1 Ð Apresenta•‹o da ‡rea de estudo em rela•‹o ao munic’pio de Moju e os munic’pios do entorno. Fonte: elaborada 

pelo autor. 
 
Como o objetivo do estudo Ž investigar a configura•‹o morfol—gica da rede de aglomerados rurais 
ao longo da Rodovia Estadual PA-150, optou-se por trabalhar com o conceito de urbanidade em 
‡reas rurais, de acordo com RUA (2006, 2010, 2015) e FERREIRA, RUA & MATTOS (2015). A 
teoria de urbanidade no rural sinaliza ser a melhor forma de sintetizar a hibridez entre rural e 
urbano, na qual o rural se reveste de qualifica•›es consideradas urbanas, na medida em que os fixos 
espaciais instalados em ‡reas rurais recebem fluxos de informa•›es capazes de difundir c—digos 
urbanos metropolitanos. 
Com a concep•‹o de que a urbanidade pode ser constru’da a partir de uma gama de manifesta•›es 
e aspectos materiais referentes ˆ infraestrutura, usos e ˆ pr—pria forma constru’da, foi selecionada a 
Metodologia Morpho, desenvolvida por Oliveira (2011, 2012) e Oliveira & Silva (2013), pois ela 
combina diversos aspectos das principais vertentes que estudam a morfologia urbana como uma 
forma de avaliar o grau de urbanidade das cidades. Como a metodologia Morpho Ž 
primordialmente quantitativa e possui sete critŽrios de avalia•‹o da forma urbana, seus par‰metros 
de an‡lise permitiram compreender os critŽrios enquanto indica•›es de urbanidade das ‡reas rurais. 
Para tanto, diversas adapta•›es ˆs mŽtricas foram necess‡rias para uma investiga•‹o eficaz dos 
aglomerados rurais. 
 
As Adapta•›es 
 
As adapta•›es realizadas permitiram que os sete critŽrios avaliassem a acessibilidade, a diversidade, 
a trafegabilidade, a ambi•ncia dos glomerados e a continuidade das formas urbanas, determinando-
se assim o grau de urbanidade de cada aglomerado e compara•›es entre os diferentes graus. 
Apresenta-se a seguir uma breve introdu•‹o aos procedimentos originais de avalia•‹o de cada 
critŽrio, as raz›es para as adapta•›es, os novos procedimentos de an‡lise e uma breve introdu•‹o 
dos resultados e produtos obtidos. 
 
Acessibilidade do Sistema Vi‡rio 
 
O procedimento original deste critŽrio possui dois passos: primeiramente a elabora•‹o de um mapa 
axial da ‡rea de estudo; em seguida a execu•‹o de tr•s medidas sint‡ticas: conectividade, integra•‹o 
global e integra•‹o local. A an‡lise desse critŽrio entende que sistemas regulares tendem a ter maior 
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conectividade e maior integra•‹o global por fornecerem maior nœmero de rotas; a integra•‹o local 
por sua vez Ž vari‡vel tanto em sistemas regulares quanto irregulares. 
Como o recorte da an‡lise envolve um trecho de 45 quil™metros de uma rodovia estadual e nem 
todos os aglomerados possuem uma hierarquia vi‡ria, optou-se por se analisar unicamente a medida 
sint‡tica de Conectividade a um n’vel R3 de conex‹o. Para a an‡lise do trecho completo de 45 
quil™metros utilizou-se como ferramenta a medida sint‡tica Conectividade Total R3 considerada no 
estudo como Conectividade Global; j‡ para os trechos individuais de malha vi‡ria a ferramenta 
utilizada foi a medida sint‡tica Conectividade, considerada no estudo como Conectivade Local. 
Para a composi•‹o dos indicadores de urbanidade as medidas de Conectividade Global e Local de 
cada aglomerado foram determinadas pelo espectro de cores do mapa axial sendo: Azul = 0; Ciano 
= 0,25; Verde = 0,5; Amarelo = 0,75; e Vermelho = 1. 
Como par‰metro de an‡lise, a Conectividade Global exp™s a relev‰ncia de cada aglomerado para a 
rede. Observou-se que os aglomerados com maior conectividade possuem malha vi‡ria em grelha e, 
portanto, maior op•‹o de deslocamento e melhor trafegabilidade interna; por outro lado, os 
aglomerados com malha vi‡ria linear possuem um fator de inseguran•a para o pedestre que Ž o fato 
de sua via principal ser a pr—pria rodovia. A Conectividade Local por sua vez demostrou a 
relev‰ncia das vias internas aos aglomerados e, portanto, indicaram as ‡reas centrais dos mesmos, 
ou seja, os pontos de maior e melhor trafegabilidade interna. Os produtos gerados por esse critŽrio 
de avalia•‹o foram os mapas vi‡rios e axiais e a caracteriza•‹o quanto ao tipo de tra•ado e 
trafegabilidade interna aos aglomerados. 
Ap—s analisar todos os aglomerados com a medida sint‡tica de conectividade e conectividade total 
R3, observou-se que dos dez aglomerados estudados apenas dois aparentam n‹o possuir medidas 
congruentes com a sua relev‰ncia na rede. S‹o as vilas Pirateua e Sucuriju. Por ser um aglomerado 
linear de grande extens‹o, Pirateua foi enquadrado no œltimo n’vel de conectividade, no entanto sua 
import‰ncia educacional Ž grande para a rede. Sucuriju foi enquadrado no 3¼ maior n’vel, mesmo 
sendo um aglomerado linear extremante compacto, que n‹o possui fun•›es educacionais e abriga 
ponto de descanso em decorr•ncia do seu comŽrcio comportar restaurantes e bares. O n’vel alto 
encontrado Ž decorrente de sua proximidade com Sarapo’, que Ž efetivamente um aglomerado de 
maior relev‰ncia para a rede. 
Quanto ˆ Conectividade Local, dos cinco aglomerados com malha vi‡ria em grelha, a medida 
sint‡tica revelou a boa trafegabilidade das malhas e as ‡reas centrais que apresentam maior 
diversidade; a œnica exce•‹o foi a Vila Olho DÕ‡gua na qual o sistema vi‡rio mostrou-se pouco 
organizado, composto de vias sem sa’da ou descont’nuas. No entanto, ainda assim, foi poss’vel 
identificar a ‡rea central de maior diversidade do aglomerado. 
 
Acessibilidade dos lotes  
 
Para o segundo critŽrio de avalia•‹o o procedimento original consiste da elabora•‹o de um mapa 
fundi‡rio seguido do c‡lculo da quantidade de lotes por quarteir‹o. A an‡lise previa que uma ‡rea 
com maior quantidade de lotes por quarteir‹o tem o potencial de abrigar uma maior quantidade de 
atores e, portanto, uma maior quantidade de estratŽgias de a•‹o quanto ao uso do espa•o, as quais 
provavelmente geram maior diversidade. 
A adapta•‹o para esse critŽrio foi necess‡ria pela inexist•ncia de quarteir›es ou quadras em metade 
dos aglomerados rurais estudados. Avaliar a diversidade dos aglomerados atravŽs da raz‹o lotes por 
quadra poderia gerar distor•›es na an‡lise da rede e, portanto, optou-se em analisar os aglomerados 
atravŽs da raz‹o lote por raio de a•‹o mŽtrico de um ponto central do aglomerado. 
O processo adaptado requereu ent‹o a elabora•‹o de um mapa de territorialidade1 seguido do 
c‡lculo da porcentagem de lotes acess’veis a partir de um ponto central (prefer•ncia foi dada aos 
lotes onde se localizava o servi•o educacional ou de saœde ou um ponto comercial de maior 
relev‰ncia para o aglomerado). Para a an‡lise foram considerados raios conc•ntricos de 200 metros 

                                     
1 Os mapas de territorialidade foram desenhados levando em considera•‹o os dados recolhidos em campo e as imagens de satŽlite mais 
recentes da ‡rea. Para a defini•‹o dos lotes levou-se em considera•‹o as cercas e demarca•›es observadas em campo, os fundos de lote 
foram demarcados unicamente nos casos em que a demarca•‹o era clara como por exemplo divisa com fazendas ou outros lotes 
reconhec’veis. Este mapa Ž um produto emp’rico uma vez que a ‡rea ainda est‡ em processo de regulariza•‹o dos lotes de agricultura 
familiar. 
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atŽ a cobertura completa do aglomerado, sendo um raio de 400 metros considerado o raio —timo da 
an‡lise. A porcentagem de lotes para a composi•‹o do indicador de urbanidade foi expresso em 
uma escala de 0 a 1 onde 0% corresponde a 0 e 100% corresponde a 1. 
O resultado da an‡lise revelou o grau de segrega•‹o/integra•‹o dos lotes em rela•‹o aos pontos 
centrais, o grau de acessibilidade/trafegabilidade interna e a ‡rea de maior diversidade dos 
aglomerados. Esse critŽrio gerou como produtos mapas tem‡ticos de acessibilidade (a quantidade 
de mapas variou de acordo com a quantidade de servi•os encontrados nos aglomerados), 
caracteriza•‹o dos aglomerados quanto ˆ sua trafegabilidade interna e identifica•‹o das ‡reas 
centrais/de maior diversidade. 
No critŽrio de acessibilidade dos lotes apenas quatro dos dez aglomerados possuem uma 
acessibilidade maior que 50% em um raio de a•‹o de 400 metros e estes s‹o efetivamente os 
aglomerados mais compactos; nos demais aglomerados Ž interessante avaliar o raio de a•‹o total de 
cada um, pois todos com a exce•‹o de um (Pirateua) possuem um raio de a•‹o total menor que 2 
quil™metros (variam de 600m a 1,8km) o que favorece os percursos ˆ pŽ. A Vila Pirateua, por sua 
vez, possui um raio de a•‹o total de 3,2 quil™metros e uma acessibilidade a 400 metros de 48% o 
que indica uma clara divis‹o do aglomerado em duas ‡reas, uma adensada e compacta e outra 
dispersa ao longo de 2,8km de rodovia. 
 
Idade das edifica•›es  
 
O terceiro critŽrio de avalia•‹o tem como procedimento original a sele•‹o de pelo menos dois 
per’odos de constru•‹o, com a escolha de uma data relevante para a ‡rea de estudo. Esse critŽrio 
revela onde est‹o as ‡reas de ocupa•‹o mais antigas e a dire•‹o de expans‹o do tecido urbano. 
N‹o foram encontrados dados sobre a data efetiva de implanta•‹o dos aglomerados (estima-se que 
eles tenham surgido entre as dŽcadas de 1960-1980) e mesmo a data de constru•‹o das edifica•›es 
restringiu a an‡lise desse critŽrio ˆ compara•‹o entre imagens de satŽlite com pelo menos 10 anos 
de diferen•a. A mesma compara•‹o n‹o foi poss’vel para todos os aglomerados resultando em uma 
compara•‹o baseada nas imagens mais recentes dos aglomerados e os dados coletados em campo.  
O critŽrio adaptado, portanto, foi a compara•‹o dos dados coletados em campo com todas as 
imagens dispon’veis para cada aglomerado, visando identificar a localiza•‹o de novas edifica•›es, a 
demoli•‹o de edifica•›es, modifica•›es no tra•ado e ind’cios de futuras modifica•›es. 
Como resultado das compara•›es identificou-se a ocorr•ncia de processos de adensamento e 
expans‹o de forma isolada (um ou outro) ou de forma conjunta. Esses resultados foram inclu’dos 
na lista de indicadores de urbanidade considerando: Adensamento = 0; Adensamento e expans‹o = 
0,5; Expans‹o = 1, sendo que 0 representa a convers‹o interna de lotes produtivos em lotes n‹o-
produtivos e 1 a convers‹o de ‡reas produtivas externas aos aglomerados em ‡rea habitada. Como 
produto resultante deste critŽrio obtŽm-se a caracteriza•‹o do aglomerado quanto ao seu processo 
de crescimento, a rela•‹o f’sica do aglomerado com o seu entorno (fazendas ou ‡reas de mata) e um 
mapa tem‡tico evidenciando o posicionamento das novas constru•›es, demoli•›es e terrenos 
vazios que foram identificados em campo. 
Este critŽrio de avalia•‹o revelou que em sete dos dez aglomerados vem ocorrendo um lento 
processo de adensamento. Apenas o aglomerado de Ateua Grande tambŽm sofreu um leve 
processo de expans‹o e possui indicativos de uma poss’vel transi•‹o de malha linear para uma 
malha em grelha. Os outros tr•s aglomerados (Pirateua, Olho DÕ‡gua e Boa Esperan•a) v•m 
sofrendo evidente processo de expans‹o, sendo Olho DÕ‡gua o caso mais expressivo, pois expandiu 
em 15 anos de um raio de a•‹o de 400 metros para 1,2km, ocorrendo novas adi•›es de ‡rea em 
ambas as margens da rodovia. Outra rela•‹o interessante revelada por esse critŽrio Ž o fato de que 
os sete aglomerados em processo de adensamento est‹o rodeados e mesmo em alguns pontos 
fazem divisa com grandes propriedades rurais, em sua maioria fazendas de dend•, enquanto que os 
aglomerados em processo de expans‹o possuem em seu entorno um mosaico com ‡reas 
desmatadas, de cultivo e de remanescente de matas. Em dois aglomerados (Pirateua e Olho 
DÕ‡gua), o linh‹o de alta tens‹o tambŽm marca seus tra•ados e processos de expans‹o. 
 
Tamanho das quadras 
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O procedimento original deste quarto critŽrio consiste em classificar as quadras em grupos de 
acordo com o seu tamanho em metragem quadrada.  A an‡lise considera que um conjunto de 
pequenas quadras, atŽ certo tamanho, permite mais possibilidades de intera•›es, melhor padr‹o de 
circula•‹o, maior potencial para as fachadas e tecidos mais coerentes e cont’nuos. 
A adapta•‹o deste critŽrio se deve ao tamanho dos aglomerados e pela inexist•ncia de quadras nos 
aglomerados com tra•ado vi‡rio linear. Optou-se, portanto, por agrupar as quadras em grupos de 
acordo com a metragem linear de suas faces, ou seja, o per’metro das quadras. 
AtravŽs do condicionamento linear definiu-se o tipo de trafegabilidade dos aglomerados (a pŽ, por 
bicicleta ou por ve’culo motorizado). Para as malhas vi‡rias lineares considerou-se o tamanho total 
do aglomerado, as metragens entre vicinais e os raios de a•‹o dos pontos centrais; para as malhas 
vi‡rias em grelha considerou-se a quantidade de quadras em cada grupo e a quantidade de percursos 
dispon’veis. 
Como resultado estabeleceu-se o tipo de trafegabilidade por tipo de deslocamento interno aos 
aglomerados, tambŽm transformando esse em um indicador de urbanidade quando se considerou o 
deslocamento a pŽ = 0; a pŽ e por bicicleta = 0,5; por meio motorizado = 1. Esse critŽrio de 
avalia•‹o gerou como produtos o mapa tem‡tico de tamanho das quadras, e pontos de 
caracteriza•‹o quanto ˆ trafegabilidade interna aos aglomerados. 
Com o critŽrio de tamanho das quadras observou-se que, internamente, o tipo de trafegabilidade 
mais favorecido Ž o de deslocamento ˆ pŽ; nos aglomerados de malha linear pelo tamanho do raio 
de a•‹o e nos aglomerados de tra•ado em grelha pela maioria das quadras serem curtas e 
promoverem diversos percursos. Dos dez aglomerados em apenas dois, Pirateua e Olho DÕ‡gua, o 
uso de bicicleta ou mesmo ve’culo automotivo (motocicleta) como forma de deslocamento foi 
destacado, pois na Vila Pirateua a dist‰ncia linear ao longo da rodovia Ž acentuada e na Vila Olho 
DÕ‡gua a grelha forma blocos de adensamento interligados entre si por uma œnica via. 
 
Alinhamento das edifica•›es 
 
No quinto critŽrio de avalia•‹o, o passo inicial do procedimento original Ž encontrar o alinhamento 
dominante de cada lado da via estudada; em seguida deve-se calcular a porcentagem de edifica•›es 
que se encontram nesse alinhamento dominante, sendo aceit‡vel considerar edifica•›es alinhadas 
mesmo que suas fachadas estejam desniveladas atŽ 1m. Esse critŽrio avalia a qualidade do ambiente 
constru’do. 
Por se tratar de uma ‡rea rural onde n‹o se esperava encontrar expressivo alinhamento de fachadas, 
se fez necess‡rio encontrar as tipologias de constru•›es que demarcavam o alinhamento, optando-
se por analisar a frequ•ncia dos tipos de alinhamento como express‹o de ambi•ncia rural ou 
ligeiramente mais urbana. 
Como critŽrio adaptado, os passos para a avalia•‹o consistiram primeiramente da identifica•‹o dos 
tipos de alinhamento (cerca de madeira, muro, estacas ou fachada da edifica•‹o), posteriormente 
calculou-se a porcentagem de lotes com alinhamento de fachada e cada porcentagem foi 
sistematizada em uma escala de 0 a 1 onde: 0 significa sem alinhamento; 0,25 a 0,75 alinhamento 
parcial; e 1 significa alinhamento dominante. 
Esse critŽrio tambŽm foi considerado um indicador de urbanidade e as categorias de alinhamento 
passaram a representar o tipo de ambi•ncia: aglomerados sem alinhamento foram considerados de 
ambi•ncia rural; com alinhamento parcial foram considerados de ambi•ncia rural com ind’cios 
urbanos; e com alinhamento dominante foram considerados de ambi•ncia ligeiramente urbana. 
Como produto derivado deste critŽrio de avalia•‹o foi produzido o mapa tem‡tico de alinhamento 
e a caracteriza•‹o do aglomerado quanto a sua ambi•ncia. 
Este critŽrio revelou que apenas quatro dos dez aglomerados possuem algum n’vel de alinhamento 
de fachada. Destes, Sarapo’ Ž o que apresenta a menor quantidade, um pequeno grupo de 
edifica•›es na ‡rea central e mais adensada do aglomerado; em seguida est‹o Pirateua e Boa 
Esperan•a, tambŽm com uma pequena quantidade de edifica•›es alinhadas pr—ximo ˆ ‡rea central e 
no caso de Boa Esperan•a voltado para a PA-150. Olho DÕ‡gua foi o aglomerado com a maior 
quantidade de edifica•›es alinhadas por fachada tanto em vias voltadas para a PA-150 quanto em 
vias internas. Um ponto interessante Ž que esses quatro aglomerados s‹o aqueles com mais servi•os 
oferecidos aos demais aglomerados tanto em educa•‹o, saœde e variedade de pontos comerciais. 
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Rela•‹o entre a largura da via e a altura das edifica•›es 
 
Para o sexto critŽrio de avalia•‹o o procedimento original consistia da rela•‹o entre a mŽdia das 
alturas das edifica•›es nos dois lados de uma via e a largura dessa via. Esse critŽrio avalia a sensa•‹o 
de enclausuramento ou de abertura do espa•o constru’do. 
Novamente por se tratar de uma ‡rea rural onde a grande maioria das edifica•›es s‹o tŽrreas, 
optou-se por se trabalhar com a altura da primeira estrutura vertical voltada para a via em rela•‹o ˆ 
largura dessa via. O critŽrio de avalia•‹o adaptado considerou a quantidade de lotes com o tipo de 
alinhamento dominante (por cerca, estaca ou fachada) e a largura das vias. O resultado de cada 
aglomerado comp™s mais um indicador de urbanidade expresso em uma escala de 0 a 1 sendo: 0 o 
tipo dominante cerca ou estaca; 0,5 o balanceamento entre os tipos de alinhamento e 1 a 
predomin‰ncia de alinhamento de fachada. 
O resultado encontrado para cada aglomerado tambŽm refletiu em ind’cio de ambi•ncia do 
aglomerado onde se considerou 0 como majoritariamente rural; 0,5 como ambi•ncia rural com 
ind’cios urbanos e 1 como ambi•ncia ligeiramente urbana. O produto resultante deste critŽrio Ž a 
caracteriza•‹o do aglomerado quanto a sua ambi•ncia.  
Quanto ˆ rela•‹o entre a largura das vias e a altura das edifica•›es apenas um aglomerado (Olho 
DÕ‡gua) recebeu deste critŽrio a caracteriza•‹o de rural com ind’cios urbanos, principalmente 
devido ao fato de ser o aglomerado com a maior incid•ncia de alinhamento por fachada. Para todos 
os demais, pela alta quantidade de lotes alinhados por estacas ou cercas de madeira, prevaleceu a 
caracteriza•‹o de majoritariamente rural. 
 
Fun•‹o das edifica•›es  
 
O procedimento original do œltimo critŽrio de avalia•‹o se baseia primeiramente na classifica•‹o 
das edifica•›es em duas categorias b‡sicas: residencial e n‹o-residencial; posteriormente executa-se 
uma compara•‹o entre a quantidade de edifica•›es em cada categoria, identificando se ocorre 
predomin‰ncia residencial, balanceamento entre os usos ou predomin‰ncia n‹o residencial.  
Ë primeira vista n‹o seria necess‡rio realizar uma adapta•‹o para este critŽrio, no entanto, a 
quantidade de servi•os em ‡rea rural Ž um indicador de polariza•‹o e, portanto, executou-se uma 
adapta•‹o ˆs categorias que passaram de duas para tr•s: residencial, n‹o-residencial e equipamentos 
urbanos. A categoria equipamentos urbanos tambŽm recebeu especial aten•‹o, pois os servi•os de 
saœde e educa•‹o polarizam o territ—rio de maneiras diferentes. 
O procedimento adaptado manteve o primeiro passo de quantificar cada categoria e posteriormente 
comparar essa quantifica•‹o. As porcentagens identificadas nessa compara•‹o compuseram uma 
escala de 0 a 1 onde 0 corresponde ˆ majoritariamente residencial; 0,5 corresponde a balanceado 
entre residencial e n‹o-residencial e 1 corresponde ˆ polarizador. 
O servi•o educacional foi exclu’do do c‡lculo e recebeu uma escala pr—pria de acordo com os n’veis 
escolares oferecidos pelas institui•›es, variando entre escolas desativadas, anos iniciais e/ou anos 
finais do ensino fundamental e Ensino de Jovens e Adultos. 
A combina•‹o das duas escalas de avalia•‹o do uso das edifica•›es permitiu identificar o potencial 
polarizador de cada aglomerado dentro da rede, tendo como principal produto do critŽrio de 
avalia•‹o o mapa de uso do solo e a caracteriza•‹o dos aglomerados principalmente quanto a sua 
relev‰ncia na rede, baseado na quantidade de fun•›es urbanas oferecidas. 
Quanto ao uso das edifica•›es, seis aglomerados dos dez foram categorizados em majoritariamente 
residencial, tr•s aglomerados em balanceado entre residencial e comercial e apenas um (Olho 
DÕ‡gua) foi considerado polarizador por ser o œnico a oferecer servi•o de saœde. No quesito 
educacional, quatro dos dez se destacaram por oferecer uma gama maior de n’veis educacionais; 
quatro aglomerados oferecem os anos iniciais do ensino fundamental e o Ensino de Jovens e 
Adultos; apenas um (Ateua Grande) oferece unicamente os anos iniciais e um (Sucuriju) n‹o possui 
servi•os educacionais, pois a escola que l‡ existia foi desativada. As duas escalas de uso apontam 
para a exist•ncia de quatro aglomerados de maior relev‰ncia na rede: Olho DÕ‡gua, Boa Esperan•a, 
Sarapo’ e Pirateua. 
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Unidade de an‡lise 04: o exemplo de Vila Pirateua 
 
Apresenta-se como exemplo da an‡lise efetuada a unidade de an‡lise 04, Vila Pirateua, localizada a 
18,5 quil™metros da sede municipal de Moju. Quanto ˆ infraestrutura, o aglomerado Ž servido por 
abastecimento de ‡gua, energia elŽtrica, ilumina•‹o pœblica e coleta de lixo. No quesito educacional, 
a escola pœblica municipal de Pirateua oferece o prŽ-escolar, ensino fundamental completo, ensino 
de jovens e adultos (EJA) e participa da Prova Brasil. No quesito saœde n‹o existe na vila posto de 
saœde ou farm‡cias. 
 
Acessibilidade do sistema vi‡rio 
 
O Aglomerado possui uma malha vi‡ria linear, na qual se identificaram duas ‡reas distintas. A 
primeira Ž uma mais adensada onde ocorrem duas condicionantes: pr—ximo ˆ ‡rea central existe 
uma via transversal permitindo o acesso a um pequeno conjunto de lotes e no extremo oeste do 
aglomerado ocorre uma bifurca•‹o da rodovia, seguindo direto a oeste existe uma via limite de uma 
fazenda de dend•, seguindo em sentido sul continua a rodovia. Essa continua•‹o da rodovia Ž a 
segunda ‡rea de destaque, pois sua configura•‹o revela uma ‡rea menos adensada [fig.2]. 

 
Fig. 2ÐMapa tem‡tico de territorialidade. Fonte: elaborada pelo autor. 

Globalmente essa conforma•‹o coloca Pirateua no œltimo n’vel de conectividade do sistema, 
juntamente com os outros aglomerados que possuem malha vi‡ria linear como as vilas Ateua 
Grande e Ateuazinha. No entanto, esse baixo n’vel de conectividade n‹o condiz com a import‰ncia 
efetiva do aglomerado no sistema, uma vez que ele oferece os anos finais do ensino fundamental e 
ensino de jovens e adultos, portanto, Ž um polo de atra•‹o para a popula•‹o residente nos demais 
aglomerados do entorno em um raio de 20km.  
Internamente, a conectividade criada pela via transversal e a bifurca•‹o marca efetivamente a ‡rea 
onde se encontram as principais fun•›es urbanas de Pirateua, configurando a ‡rea central e com 
maior diversidade do aglomerado, revelando assim o favorecimento dos deslocamentos ˆ pŽ na ‡rea 
mais adensada e por bicicleta ou ve’culo automotivo (motocicleta) na parte menos adensada. 
 
Acessibilidade dos lotes 
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Na ‡rea mais adensada se identifica uma ‡rea central formada por um pequeno conjunto de 
comŽrcios (lotes de uso misto), uma ‡rea de recrea•‹o com campo de futebol aberto e a Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Rosa do Socorro Carvalho. Dessa ‡rea central, 93 lotes s‹o 
acess’veis em um raio de a•‹o de 400m, representando 48% do total de lotes do aglomerado, os 
outros 52% est‹o linearmente dispostos ao longo da PA-150 em um raio de a•‹o de 3km [Fig.3].  

 
Fig.3ÐMapa tem‡tico de acessibilidade (ponto central de refer•ncia Ž a escola), considerando raios conc•ntricos de 200m. 

Fonte: elaborada pelo autor. 
 
Essa configura•‹o refor•a que a trafegabilidade interna do aglomerado Ž realizada ˆ pŽ na ‡rea mais 
adensada e por bicicleta ou ve’culo automotivo (motocicleta) na ‡rea linear de menor densidade. 
 
Tamanho das quadras: 
 
Como a malha vi‡ria Ž linear, n‹o ocorre a forma•‹o de quadras ainda que existam duas vias de 
menor hierarquia. Na sua ‡rea mais adensada o percurso total Ž de 750 metros atŽ a bifurca•‹o da 
via; desse ponto atŽ o fim do aglomerado ao sul do percurso o deslocamento Ž de cerca de 3,5km. 
N‹o existem varia•›es de rotas, refor•ando meios diferentes de deslocamento para a ‡rea mais 
adensada (ˆ pŽ) e para a menos adensada (bicicleta ou automotivo) devido ao risco de se caminhar ˆ 
pŽ ao longo da rodovia. 
 
Alinhamento das edifica•›es: 
 
O alinhamento das edifica•›es pela fachada ocorre em dois blocos no aglomerado. O primeiro, 
localiza-se na entrada norte e possui um conjunto maior de casas alinhadas em rela•‹o ao segundo 
conjunto localizado na ‡rea central, correspondendo ˆ ‡rea de uso misto onde est‹o os principais 
comŽrcios do aglomerado [Fig.4]. 
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Fig.4Ð Mapa tem‡tico de alinhamento. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
A figura a seguir [fig.5] ilustra diferentes situa•›es de alinhamento encontrada no aglomerado como 
alinhamento por fachada apresentada no mapa. 
 

 
Fig.5 - Exemplos de alinhamento: (A) por fachada; (B) sem alinhamento; (C) e (D) com alinhamentos de tipos 

diferenciados. Fonte: autor. 
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Em algumas situa•›es o que mais atrai a aten•‹o Ž o desalinhamento das edifica•›es, em outras Ž a 
composi•‹o de alinhamento por fachada e o alinhamento marcado pelas cercas de madeira. 
N‹o se percebe alinhamento por fachada na ‡rea menos adensada do aglomerado ou mesmo outros 
tipos de alinhamento, portanto, a ambi•ncia Ž diferenciada para as duas ‡reas, um com ind’cios 
urbanos na parte adensada e majoritariamente rural na ‡rea menos adensada. 
 
Rela•‹o Largura da Via e Altura das Edifica•›es: 
 
Notadamente, como a rodovia Ž a via mais importante do aglomerado, a sua largura Ž maior do que 
a altura das edifica•›es e das demarca•›es visuais. O adensamento tem papel fundamental na 
sensa•‹o referente ˆ largura da via. No bloco mais adensado, a presen•a de edifica•›es e 
demarca•›es de lote pr—ximo ˆ cabeceira da pista faz com que o transeunte sinta um estreitamento 
da via. No trecho menos adensado a sensa•‹o Ž de que n‹o se est‡ mais em um aglomerado rural, 
pois existem grandes lotes com ro•ado. Quando os lotes s‹o cercados n‹o existe a percep•‹o de 
alinhamento e entre os pequenos agrupamentos de edifica•›es desalinhadas existem bols›es de 
mata ou ‡reas descampadas [Fig.6].  

 
Fig. 6 Ð Rodovia Estadual PA-150, trecho na ‡rea mais adensada da vila Pirateua. Fonte: autor. 

 
A rela•‹o entre a largura das vias e a altura das edifica•›es corrobora para a sensa•‹o de duas 
ambi•ncias no aglomerado: uma com ind’cios urbanos na por•‹o mais adensada e outra 
majoritariamente rural na por•‹o menos adensada. 
 
Idade das edifica•›es 
 
A imagem mais antiga obtida do aglomerado Ž de 2011 e n‹o foi poss’vel avaliar um per’odo maior 
que 10 anos; porŽm ao se contrapor o mapa de territorialidade, o mapa de uso do solo e os dados 
coletados em campo, percebe-se que a ‡rea mais adensada ficou estagnada, enquanto que a ‡rea 
menos adensada sofre um leve processo de adensamento, uma vez que Ž nela que se encontram 
novas edifica•›es em constru•‹o [Fig.7]. 
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Fig. 7 Ð Mapa tem‡tico da idade das edifica•›es. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
O mapa da idade das edifica•›es d‡ pistas que na ‡rea mais adensada algumas edifica•›es s‹o 
substitu’das, enquanto que na ‡rea menos adensada s‹o adicionadas edifica•›es novas, observando-
se tambŽm uma maior quantidade de terrenos vazios na por•‹o menos adensada do aglomerado, 
corroborando para a possibilidade futura de adensamento nesta ‡rea. 
 
Fun•‹o das edifica•›es 
 
Pirateua Ž majoritariamente residencial, seus pontos comerciais s‹o voltados para suprir as 
necessidades dos moradores do aglomerado, como os mercadinhos e pontos de venda situados na 
‡rea mais adensada, provendo tambŽm servi•os em menor escala aos usu‡rios da rodovia como 
borracharias e restaurantes na ‡rea menos adensada [Fig.8].  

 
Fig. 8 Ð Exemplos de pontos comerciais da vila Pirateua. 
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O mapa de uso do solo [Fig.9] revela como a ‡rea mais adensada do aglomerado Ž composta 
basicamente de uma ‡rea central na qual a caracter’stica principal Ž a diversidade de pontos 
comerciais, j‡ na ‡rea menos adensada o que se observa Ž o surgimento de comŽrcios pr—ximos 
intercalando bols›es resid•ncias. 

 
Fig. 9 Ð Mapa tem‡tico de uso do solo. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
A fun•‹o urbana mais importante do aglomerado Ž o oferecimento dos anos finais do ensino 
fundamental, o que o torna um ponto de import‰ncia para os demais aglomerados do entorno, 
tanto os localizados na pr—pria rodovia, quanto os localizados nas vicinais e ramais uma vez que os 
œnicos aglomerados que tambŽm fornecem esse n’vel de ensino est‹o localizados a mais de 20km. 
 
Conclus‹o 
 
AtravŽs da sistematiza•‹o dos dados em uma tabela [tab. 1] e do c‡lculo do Grau de Urbanidade de 
cada aglomerado atravŽs de uma mŽdia simples, observou-se o agrupamento dos aglomerados em 
cinco n’veis de urbanidade [Fig.10]. 
 

Aglomerados V01 V02 V03 V04 V05 V06 V07 V08 V9 V10 
Grau de 

Urbanidade 
Sarapo’ 0,5 0,8 0,35 0 0 0,25 0 0 0,75 0 0,27 
Sucuriju 0,5 1,0 0,85 0,5 0 0 0 0,5 0 0 0,34 
Ateuazinha 0 0,75 0,38 0 0 0 0 0 0,5 0 0,16 
Ateua Grande 0 0,6 0,37 0 0 0 0 0 0,25 0 0,12 
Pirateua 0 0,75 0,48 1 0,5 0,5 0 0,5 1 0 0,47 
Trevo 0,25 0,75 0,65 0 0 0 0 0 0,5 0 0,22 
Santa Maria 0,25 0,75 1 0 0 0 0 0 0,5 0 0,25 
Bet‰nia 0,25 0,85 0,9 0 0 0 0 0 0,5 0 0,25 
Olho D'‡gua 1 0,5 0,38 1 0,5 0,75 0,5 1 1 1 0,76 
Boa Esperan•a 0,75 0,9 0,37 1 0 0,5 0 0,5 1 0 0,50 
V01- Conectividade Global; V02 Ð Conectividade Local; V03 Ð Acessibilidade; V04 Ð Tipo de Crescimento; V05 Ð 
Tipo de Trafegabilidade; V06 Ð Alinhamento; V07 Ð Altura/Largura; V08 Ð Uso das Edifica•›es; V09 Ð Educa•‹o; 
V10 Ð Saœde 

Tab. 1 - Resultados individuais dos critŽrios e Graus de Urbanidade. Fonte: Elaborado pelo autor 
 

80



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
MORPHO Amaz™nia? Uma morfologia de ‡reas rurais. PINHO et al 
 

 

 
 

 
Fig. 10 - Aglomerados por N’vel do Grau de Urbanidade. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
Se considerarmos que o grau de urbanidade de um aglomerado representa seu grau de import‰ncia 
e capacidade de polariza•‹o da rede, percebe-se que a grande maioria dos aglomerados aparenta 
estar em uma posi•‹o condizente na rede da PA-150, no entanto, pelo menos uma disparidade salta 
ao olhos uma vez que Sucuriju n‹o possui infraestrutura ou servi•os pœblicos que a coloque no 
terceiro n’vel de urbanidade, pelo contr‡rio, esperava-se que esse aglomerado possu’sse um dos 
n’veis mais baixos. 
Reanalisando-se as mŽtricas individuais, a raz‹o para o posicionamento de Sucuriju Ž sem dœvida 
devido aos tr•s primeiros critŽrios de avalia•‹o: Conectividade Global; Conectividade Local e 
Acessibilidade. O critŽrio da Conectividade Global pode sofrer distor•‹o devido ao  
posicionamento de aglomerados de tra•ado linear pr—ximo de aglomerados de tra•ado em grelha. O 
critŽrio de Conectividade Local pode gerar distor•›es decorrentes do tra•ado vi‡rio, se as dist‰ncias 
lineares forem curtas ou se as grelhas forem muito uniformes em aglomerados muito compactos 
(raio mŽtrico de a•‹o entre 400m e 600m), o resultado desse critŽrio ser‡ sempre muito pr—ximo de 
1. O critŽrio de Acessibilidade pode gerar distor•‹o se o aglomerado analisado for muito compacto 
(raio mŽtrico de a•‹o entre 400m e 600m), independentemente do tipo de tra•ado o que leva a 
questionar se uma vari‡vel referente ao tamanho dos aglomerados seria aplic‡vel. Considerando-se 
apenas os demais critŽrios a disparidade n‹o se apresenta, no entanto, apenas quatro n’veis de 
urbanidade passam a ser percept’veis o que n‹o seria interessante pois limitaria a an‡lise dos 
aglomerados com os menores graus de urbanidade.  
Conclui-se, portanto, que a metodologia MORPHO e as adapta•›es ˆs mŽtricas foram eficazes para 
uma primeira aproxima•‹o do grau de urbanidade de aglomerados rurais atravŽs de um estudo 
morfol—gico, no entanto, para uma maior precis‹o do grau de urbanidade em ‡reas rurais se faz 
necess‡rio incluir dados mais pontuais e de observa•‹o como a quantidade de infraestrutura 
existente (telefonia, saneamento b‡sico, energia elŽtrica) e ind’cios urbanos como a exist•ncia de 
pra•as e a quantidade de pontos de ™nibus (acesso ao transporte pœblico), pois como aponta 
Larkham (2006), a paisagem urbana n‹o deve ser vista unicamente como um conjunto de usos do 
solo, nem negligenciar seu dinamismo interno e as for•as que trabalham para a sua mudan•a. 
A adapta•‹o das mŽtricas desenvolvida para a metodologia MORPHO com o intuito de estudar 
‡reas rurais permitiu avaliar os aglomerados, em termos morfol—gicos, quanto ao tipo de tra•ado, a 
acessibilidade, a trafegabilidade, a diversidade, o tipo de ambi•ncia e o tipo de crescimento das 
formas. Essa an‡lise por sua vez, permitiu a composi•‹o de alguns indicadores de urbanidade, no 
entanto, n‹o s‹o suficientes sozinhos para determinar um grau de urbanidade de comunidades 
rurais, mas fornecem dados imprescind’veis para alcan•‡-lo. 
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A paisagem do Alto Douro Vinhateiro (ADV) foi o resultado de um trabalho colossal do homem num território 
inóspito e com declives acentuados. Para cultivar a vinha nas encostas íngremes e rochosas, o homem 
transformou a paisagem. Foram construídos terraços, muros de suporte de xisto, sistemas de retenção de água, 
marcas identitárias e culturais que fazem já parte da genética do ADV. A classificação desta paisagem produtiva 
�S�H�O�D�� �8�1�(�6�&�2�� �H�P�� ���������� �F�R�P�R�� �´�3�D�L�V�D�J�H�P�� �&�X�O�W�X�U�D�O�� �(�Y�R�O�X�W�L�Y�D�� �9�L�Y�D�µ��ativou a consciência e premência de 
preservação.  
 
Apesar do reconhecimento internacional, há problemas que perduram e que poderão ser transformados em 
oportunidades para a revitalização do território. A escassez e a dificuldade nos acessos, a linha férrea obsoleta, 
sem uso, a falta de serviços e equipamentos explicam a falta de capacidade de fixação e atracção, exigindo-se 
uma maior atenção para quem habita e visita o território que, em última instância, é quem assegura a 
continuidade do magnetismo desta paisagem cultural evolutiva.  
 
O estudo proposto incide sobre uma parte deste território que já foi habitado e visitado e que hoje permanece 
como uma memória do que já foi �² �D���O�L�Q�K�D���I�p�U�U�H�D���G�H�V�D�W�L�Y�D�G�D���G�R���'�R�X�U�R���G�H���3�R�F�L�Q�K�R���D���%�D�U�F�D���G�·�$�O�Y�D�����2���R�E�M�H�F�W�L�Y�R��
é o desígnio e o desenho a partir do mapeamento e da análise crítica do existente. A regeneração deste percurso-
infraestrutura potencia cruzamentos, mas também fixação, e o reforço de várias redes, com um impacto que se 
estende muito para além do ADV. 
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Introdução  

 

O Alto Douro Vinhateiro (ADV), reconhecido pela UNESCO como Património Mundial 

�H�P�� ������������ �Q�D�� �F�D�W�H�J�R�U�L�D�� �G�H�� �´�S�D�L�V�D�J�H�P�� �F�X�O�W�X�U�D�O���� �H�Y�R�O�X�W�L�Y�D�� �H�� �Y�L�Y�D�µ���� �U�H�I�O�H�W�H�� �R�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �G�D�V�� �J�H�U�D�o�}�H�V��

�G�X�U�L�H�Q�V�H�V���V�R�E�U�H���R���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�����T�X�H���P�R�O�G�D�U�D�P���D�V���H�Q�F�R�V�W�D�V���G�H���[�L�V�W�R���G�R���'�R�X�U�R�����Q�D���´�P�D�Ls antiga região 

�Y�L�W�t�F�R�O�D�� �G�H�P�D�U�F�D�G�D�� �H�� �U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�D�G�D�� �G�R�� �P�X�Q�G�R�µ (Aguiar 2000, 7). As condições geográficas e 

climáticas ímpares, aliadas às técnicas tradicionais de cultivo, favoreceram a criação dos conhecidos 

Vinhos do Douro. Em consequência do volumoso interesse internacional, a exploração vinícola 

apropriou-se rápida e intensamente do território duriense e desempenha, até hoje, o papel principal 

no desenvolvimento da região e na transformação da sua paisagem. A identidade do ADV encontra-

se na repetição desalinhada das montanhas, nos muros de xisto que as torneiam, nos socalcos e 

patamares, nas cores e variações de castas e maturação das videiras, nas construções de apoio à vinha, 

nos caminhos estreitos, nas quintas de produção vinícola que pontuam a paisagem e no contacto com 

o rio Douro. 

  

Trata-se, contudo, de um terreno difícil, de grandes inclinações e altitudes, com uma rede de 

comunicações escassa, desestruturada e débil. Os povoados, dispersos e, maioritariamente, pequenos, 

concentram as primeiras necessidades da população, dependendo forçosamente dos núcleos maiores 

para uma oferta mais abrangente. A comunicação entre povoados é tortuosa e demorada. Por sua 

vez, as vias de ligação entre estes e principais núcleos urbanos, apesar de terem qualidade superior e 

melhores condições,  representam ainda percursos morosos e intrincados, como se quilómetros e 

tempos de viagem fossem realidades independentes. As crises que se abateram sobre o Douro e a 

vinha, os lucros e benefícios do comércio do vinho entregues aos grandes produtores e empresas 

(maioritariamente estrangeiras), o desemprego, a escassa oferta de atividades, serviços, cultura e 

investimentos, contribuíram para o aumento do despovoamento no Douro. A população opta pela 

emigração ou pela deslocação para cidades maiores, deixando para trás aldeias envelhecidas, social e 

construtivamente, onde não há passagem de memórias e valores.  

 

A classificação, em 2001, direcionou olhares nacionais e internacionais para o ADV, 

promovendo e diversificando a oferta turística da região. Tornam-se centrais as questões gestão do 

território e de preservação do património. Apesar de um conjunto recente de ações, entidades e 

�L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�o�m�R�����p�����D�L�Q�G�D�����H�Y�L�G�H�Q�W�H���D���´�I�D�O�W�D���G�H���X�P�D���H�Q�W�L�G�D�G�H���J�H�V�W�R�U�D���T�X�H���F�R�Q�F�L�O�L�H���R�V���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���L�Q�W�H�U�H�V�V�H�V��

e planos existentes para o ter�U�L�W�y�U�L�R�µ����Fauvrelle 2010, 242). 

  

Este artigo pretende analisar este território, com especial enfoque na linha férrea desativada 

�G�R�� �3�R�F�L�Q�K�R�� �D�� �%�D�U�F�D�� �'�·�$�O�Y�D���� �H�� �W�U�D�o�D�U�� �X�P�D�� �H�V�W�U�D�W�p�J�L�D�� �G�L�Q�D�P�L�]�D�G�R�U�D�� �T�X�H�� �D�U�W�L�F�X�O�H�� �R�� �Y�D�O�R�U�� �K�L�V�W�y�U�L�F�R����
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cultural e patrimonial da região, numa rede integrada de conjuntos com interesse patrimonial, como 

os edifícios vagos ao longo da linha férrea, novos percursos e pontos atrativos da paisagem. Rede, 

que reúne o existente com novas necessidades sociais, que perspetiva o desenvolvimento do (eno) 

turismo a par de novas políticas de dinamização de economia locais, e que constrói um território 

plural, evolutivo, de convergência entre viver e visitar. 

 

 

1. Paisagem e Património 

1.1. A Paisagem como Património. A evolução do conceito de Paisagem  

 

A paisagem é plural, lugar de confronto e cruzamento de vários saberes; é reflexo da 

construção social, em constante mutação. A ideia de paisagem, comummente aliada à geografia, revela 

uma forte densidade antropológica, por ser registo vivo das sucessivas marcas e transformações do 

tempo. 

  

Nos últimos anos, a paisagem rural em Portugal tem sofrido transformações profundas na 

sua morfologia e aspeto1, despoletando, na sociedade, um sentimento de perda perante valores de 

identidade e autenticidade. As necessidades crescentes da vida contemporânea e o rápido 

desenvolvimento técnico e económico alteraram profundamente os modos de apreciação e uso do 

território rural. A paisagem deixou, assim, de responder às necessidades da população e de participar 

no seu quotidiano. 

  

Atualmente, o tema da paisagem surge acompanhado de uma maior consciência ecológica e 

de uma urgência em conservar os valores patrimoniais e recursos naturais. É percetível a vontade de 

reconstituir o espaço rural do país, como parte essencial da memória e identidade do povo, face à 

visível descaraterização das últimas décadas. A patrimonialização da paisagem surge muitas vezes 

como resposta, uma vez que compreende e regula a evolução do território, ao mesmo tempo que se 

adapta aos novos paradigmas sociais. Patrimonializar é uma forma de valorizar, cultural e 

institucionalmente, as diferentes criações humanas, sejam estas objetos, espaços, memórias ou 

atividades; dado que assegura, não só, a implementação de medidas de manutenção e preservação 

dos bens, como a sua inventariação, dinamização e visibilidade. 

  

                                                 
1 �´�1�R���S�D�V�V�D�G�R���U�H�F�H�Q�W�H�����H�V�W�D���H�V�W�D�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H�V�I�H�]-se rapidamente. Portugal, o último país rural da Europa, conheceu transformações profundas e 
radicais: uma sociedade que se urbaniza, vastos territórios em tensão (des)povoados, ainda vividos pelos últimos guardiões de culturas rurais 
tradicionais, envelhecidos; regiões esvaziadas, ruínas, abandono, mas também novas construções, novos modos de vida, auto-estradas, casas 
�Q�R�Y�D�V�����Q�R�Y�R�V���V�L�Q�D�L�V���G�L�V�V�R�Q�D�Q�W�H�V���Q�D���K�D�U�P�R�Q�L�D���G�D�V���S�D�L�V�D�J�H�Q�V���G�H���R�X�W�U�R�U�D���µ��(Domingues 2001, 72) 
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O conceito de património distancia-se, hoje, do monumento isolado e dos valores materiais 

para passar a contemplar espaços, paisagens, instrumentos do quotidiano e bens imateriais. Este 

pensamento abrangente manifesta-se, primeiramente, na Carta de Veneza de 1964, onde se define 

�¶�P�R�Q�X�P�H�Q�W�R���K�L�V�W�y�U�L�F�R�·���G�H���I�R�U�P�D���P�D�L�V���J�O�R�E�D�O�����L�Q�F�O�X�L�Q�G�R���Q�m�R���V�y���D���F�U�L�D�o�m�R���D�U�T�X�L�W�H�W�y�Q�L�F�D���L�V�R�O�D�G�D�����P�D�V��

os sítios �² urbanos ou rurais. O entendimento da paisagem enquanto património é reconhecido em 

1972, quando na Convenção do Património Mundial da UNESCO se admite o valor do património 

natural e se passa a dividir o património cultural em três categorias �² monumentos, conjuntos e sítios. 

Por sua vez, em 1992, em consequência da necessidade de distinguir o património que resulta da 

interação do homem com a natureza, associada às formas tradicionais de uso das terras, passa-se a 

considerar três categorias da paisagem cultural: 

         (i) intencionalmente concebida e criada pelo homem; 

(ii) essencialmente evolutiva (subdividida nas categorias de viva ou fóssil); 

(iii) associativa 

 

 

1.2. A Paisagem Cultural Evolutiva Viva do Alto Douro Vinhateiro (ADV)  

Fig. 1 - Alto Douro Vinhateiro. Fonte: eggerssohn. 

 

 

O Alto Douro Vinhateiro (ADV) [fig. 1], foi classificado como património mundial da 

UNESCO, a 14 de Dezembro de 2001, na categoria de Paisagem Cultural, Evolutiva e Viva. Esta 

categoria integra o conjunto de formas sociais, económicas, administrativas e religiosas, de um 

determinado lugar, que resultam da interação direta com a natureza, e deve expressar lugares 

singulares, de valor significativo para a memória da região ou do país. O ADV não só se enquadra 
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neste desígnio, como ilustra de forma exemplar o conceito de Paisagem Cultural, uma vez que 

�F�R�Q�V�W�L�W�X�L���X�P�D���J�L�J�D�Q�W�H�V�F�D���¶�R�E�U�D���F�R�Q�M�X�J�D�G�D���G�D���Q�D�W�X�U�H�]�D���H���G�R���+�R�P�H�P�·�� 

  

A extensão duriense foi limitada pela primeira vez em 1756, pela Companhia Geral da 

Agricultura das Vinhas do Alto Douro, dando origem à Região Demarcada do Douro (RDD). Este 

limite foi alargando progressivamente para abarcar zonas próximas com as mesmas condições de vida 

�H���P�R�G�R�V���G�H���W�U�D�E�D�O�K�R�����F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�Q�G�R�����D�W�X�D�O�P�H�Q�W�H�����������P�X�Q�L�F�t�S�L�R�V���G�H�V�G�H���%�D�U�T�X�H�L�U�R�V���D���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D����

num total de 250 mil hectares estendidos pelo vale do rio Douro. A região divide-se em três sub-

regiões: Baixo Corgo, Cima Corgo e Douro Superior, [fig.2], que se desenvolveram a ritmos desiguais 

e apresentam diferentes variações na sua estrutura (densidade, povoados, acessibilidade, fatores 

climáticos e sócio-económicos). O Alto Douro Vinhateiro pretende ser uma mostra representativa 

da identidade e diversidade desta região, como tal, abrange as três sub-regiões e 13 concelhos, ao 

longo de cerca de 24 mil hectares, equivalente a um décimo da superfície da RDD. 

 

Fig.2 - Localização e sub-regiões da Região Demarcada do Douro. Fonte: elaborada pelo autor. 
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A distinção, no caso do ADV, está diretamente assente num conjunto de atributos, 

componentes e critérios, que distinguem o território na sua relação singular com o homem, que 

possibilitou um extenso cultivo da vinha em condições morfológicas e climáticas extremas. A 

paisagem é testemunho visível dos modos de organização da vinha em diferentes épocas históricas, 

da adaptação do homem ao território e do cruzamento multissecular de culturas. 

  

         Na candidatura do Alto Douro Vinhateiro a Património Mundial foram  enumerados os 

principais atributos da paisagem que justificam a inscrição e que se consideram de «Valor Universal 

Excecional (VUE)»2, enquadrados em duas tipologias: 

(i) Os elementos naturais �² os vales encaixados, os declives acentuados, os antrossolos, a escassez 

da água, a precipitação reduzida, a diversidade dos habitats naturais, do Atlântico ao 

Mediterrâneo, as culturas mediterrânicas: a vinha, a oliveira e a amendoeira, a presença 

dominante da vinha, o efémero na paisagem: luz e cor, som e silêncio, e os cheiros; 

(ii) Os elementos culturais �² o padrão da paisagem, os povoados, a acessibilidade: o rio e o 

caminho-de-ferro, referências na paisagem, as quintas e os casais, o sagrado, os muros. 

  

         Seguidamente, estes atributos foram avaliados pelo Comité do Património Mundial, com o 

objetivo de assegurar que representam um VUE, tendo, para tal, que corresponder a pelo menos um 

de dez critérios existentes. A patrimonialização do ADV fundamentou-se perante três destes critérios: 

(iii) constituir um testemunho único ou pelo menos excecional de uma tradição cultural ou de uma civilização 

viva ou desaparecida; 

(iv) representar um exemplo excecional de um tipo de construção ou de conjunto arquitetónico ou tecnológico, 

ou de paisagem que ilustre um ou mais períodos significativos da história humana; 

(v) ser um exemplo excecional de povoamento humano tradicional, da utilização tradicional do território ou 

do mar, que seja representativo de uma cultura (ou culturas), ou da interação humana com o meio ambiente, 

especialmente quando este último se tornou vulnerável sob o impacto de alterações irreversíveis; 

         

É importante sublinhar que a distinção de património mundial não significa um estatuto 

permanente ou inalterável, sendo, portanto, essencial assegurar um sistema de gestão da paisagem 

cultural que englobe medidas e garanta as condições necessárias para a manutenção deste mesmo 

estatuto. No Douro foram criadas várias entidades para este efeito, e apesar de se terem atingido 

algumas das metas propostas, é ainda evidente a ausência de uma estratégia geral, criada por uma 

                                                 
2 O Valor Universal Excecional significa uma importância cultural e/ou natural tão excecional que transcende as 
fronteiras nacionais e se reveste do mesmo caráter inestimável para as gerações atuais e futuras de toda a 
humanidade. Assim sendo, a proteção permanente deste património é da maior importância para toda a comunidade 
internacional. (UNESCO 2012, 12) 
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entidade de gestão multissectorial, que concilie os diferentes planos e níveis de manutenção e 

preservação, que funcione hierarquicamente e com poder decisivo eficiente. 

 

 

2. O caso específico do território da linha férrea desativada do Douro �² de Pocinho a Barca 

�'�·�$�O�Y�D 

2.1. Cartografias do território - �G�H���3�R�F�L�Q�K�R���D���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D�� 

 

A Região Demarcada do Douro oferece grandes dificuldades à implantação de uma rede 

viária. Quer por falta de investimentos quer pela interioridade e topografia do território, a questão da 

acessibilidade tem representado um aspeto delicado no Douro. A escassa rede de comunicação dentro 

e entre aglomerados populacionais e a precária qualidade da mesma, fez com que o rio Douro se 

assumisse como o principal meio de transporte na região complementado, mais tarde, com o 

caminho-de-ferro que, entre 1887 e 1988, ga�U�D�Q�W�H���D���O�L�J�D�o�m�R���H�Q�W�U�H���D���5�p�J�X�D���H���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D�� 

 

         Durante séculos, as vias de comunicação existentes circunscreviam-se a caminhos pedonais 

entre aldeias, estreitos e sinuosos, que venciam os declives existentes e se envolviam por espessos 

mantos vegetais (Mesquita 1999, 526). Com o avançar dos anos e motivado pela célere expansão do 

comércio do vinho, que exigia percorrer distâncias cada vez maiores no seu transporte, surgiram 

novas estradas principais entre núcleos e especialmente com ligação ao Porto, bem como algumas 

estradas secundárias. Somente no final do século XX, a região viu a sua condição de isolamento 

significativamente reduzida através da ampliação e modernização da rede viária existente, sobretudo 

na sua macro-estrutura ­­­�² �´�Y�L�D�V���H�V�W�U�X�W�Xrantes de âmbito nacional cujos objetivos são a ligação entre 

os principais núcleos regionais, para além de um fácil acesso ao litoral, aos principais pólos 

�F�R�Q�V�X�P�L�G�R�U�H�V���H���j���(�X�U�R�S�D�µ�����0�H�V�T�X�L�W�D�������������������������������&�R�Q�W�X�G�R�����H���D�L�Q�G�D���O�R�Q�J�H���G�H���X�P�D���H�V�W�U�X�W�X�U�D���Y�L�i�U�L�D��

desejável que cubra toda a extensão do território, os acessos principais caraterizam-se por desenhos 

intrincados, que acompanham o contorno e declive irregular das montanhas, e por percursos 

demorados. 
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Fig. 3- Mapa de Acessibilidade. Fonte: elaborada pelo autor. 
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         No mapa de acessibilidades [fig.3] percebe-se a complexidade dos itinerários (traçados a 

amarelo) que, atualmente, ligam os centros de maior dimensão como Vila Real, Peso da Régua e 

Lamego às sedes de município da área de estudo �² Vila Nova de Foz Côa, Torre de Moncorvo e 

Figueira de Castelo Rodrigo. Quando medida a distância em linha reta entre dois destes núcleos, 

comparado com  o trajeto real verifica-se que o mesmo corresponde a cerca do dobro da distância. 

Tome-se o caso da ligação entre Vila Nova de Foz Côa e Lamego, a distância em linha reta entre 

estes núcleos é de 56 quilómetros. Porém, se se observarem os dois trajetos mais diretos tem-se, no 

primeiro caso, um percurso de 134 quilómetros com duração de aproximadamente 1h36, enquanto 

que no segundo percurso, mais próximo do rio Douro, se percorrem 94 quilómetros em cerca de 

1h51. Pode-se, simultaneamente, concluir que maior distância não é sinónimo de maior tempo; o 

tempo de viagem depende de outros fatores como o declive, traçado, qualidade e afluência das 

estradas, ou ainda, das velocidades permitidas nas mesmas. 

 

Se se pensar no correspondente a esta distância no litoral, adotando como exemplo o 

caminho entre Porto e Aveiro, 58 quilómetros em linha reta traduzem-se em cerca de 75 quilómetros 

de estrada e apenas 50 minutos de viagem, quase metade do tempo necessário no Douro. Deste 

modo, é possível perceber que a realidade do litoral diverge ainda bastante do interior, onde a escassez 

de infraestruturas, oferta e investimentos se sente mais profundamente. 

 

Note-se, porém, que o quadro em estudo se foca somente nas deslocações entre os principais 

núcleos. A questão da mobilidade entre as aldeias ou entre as aldeias e aglomerados principais afigura-

se bastante mais pessimista, sendo particularmente estes os casos onde se esperariam maiores 

movimentos pendulares e deslocações diárias. Dada a pequena dimensão das localidades, torna-se 

inevitável a dependência dos centros urbanos de maior dimensão para obter uma maior amplitude de 

serviços, comércio e oportunidades de emprego. Contudo a possibilidade de movimentos pendulares 

diários torna-se difícil e daí, a transição para as cidades ou para o litoral se apresentar, regularmente, 

como a solução mais simples e aliciante para os habitantes, deixando para trás as aldeias e vilas cada 

vez mais desabitadas e em risco de abandono. 

 

 É inegável o contributo positivo de uma malha eficiente de circulação interna e externa para 

o desenvolvimento de um território, não só para favorecer a fixação da população, como para 

promover o interesse e permanência de visitantes na região. Apesar da acessibilidade ter uma forte 

importância, quando o objetivo é construir um território dinâmico e atrativo, esta deve associar-se a 

outros aspetos e recursos do lugar, sejam estes de ordem natural, histórica, social ou patrimonial. 
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 No caso do Douro, é reconhecido o destaque ocupado pelo vinho, sendo este o principal 

motor de desenvolvimento económico e turístico. Assim, deve-se procurar a associação deste 

produto caraterístico à história do território e aos restantes recursos e património da região que lhe 

dão vida. O forte legado patrimonial e cultural da região advém de um vasto contacto com civilizações 

e do cruzamento de culturas; desde edificações religiosas, a castelos medievais, a arquitetura 

�W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O���H�U�X�G�L�W�D���H�� �S�R�S�X�O�D�U���� �R�X�� �D�L�Q�G�D���D�R�� �S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�� �D�U�T�X�H�R�O�y�J�L�F�R�«�� �$�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �p�� �S�R�Q�W�X�D�G�D���S�R�U��

diversas estruturas, sítios, tradições e atividades tradicionais de elevado interesse turístico-cultural.  

 

Com o objetivo de desenvolver uma estratégia integrada e inter-regional que responda às 

necessidades locais, que contemple um desenvolvimento coordenado e que otimize futuros 

investimentos, procedeu-se à identificação e inventariação dos elementos patrimoniais da paisagem 

�² de interesse nacional, público e municipal, de bens em vias de classificação, bens imóveis não 

classificados, sítios arqueológicos e sítios identificados pela Fundação Côa Parque [fig.4]. 

 

 

Fig.4 -Inventariação do Património na área de estudo. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Conclui-se com facilidade, e talvez com alguma surpresa, que o número de elementos de 

interesse existentes é elevado e domina a totalidade da área em estudo, constatando a riqueza da 

região e possibilitando infinitas combinações, setorizações, usos e usufruto desta parcela duriense, 

tanto por parte dos habitantes como dos visitantes. Tendo como base este mapeamento do 

património, procedeu-se à organização dos bens inventariados em categorias, de acordo com a sua 

tipologia, o que permite perceber a sua forma de disseminação e abrangência na paisagem.  

 

Na [fig.5] formaliza-se o processo de seleção dos pontos de interesse mais significativos e 

acrescentam-se alguns pontos que, embora não classificados, se reconhecem potenciadores do 

território. Obtém-se, desta forma, um mapa com as seguintes categorias: estações de comboio (ativas 

e desativadas), interesse religioso (capelas e igrejas), interesse histórico e arqueológico (castelos e 

gravuras rupestres), interesse paisagístico (miradouros, jardins, parques e praias fluviais), interesse 

vitivinícola (quintas, casais, armazéns e lagares), interesse cultural e lazer (museus, centros 

interpretativos, termas, piscinas municipais, parques aquáticos, estádios, etc.) e arquitetura civil 

pública (torres do relógio, pelourinhos, solares, câmaras municipais, etc.). 

Fig.5 - Tipologia dos bens de interesse da área de estudo. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Sobressaem os edifícios de apoio ao cultivo do vinho, como é o caso das quintas, que 

dominam intensamente o território e que, a par das construções de interesse religioso, se espalham 

por toda a extensão da paisagem em estudo. Os restantes elementos tendem a aproximar-se do centro 

dos núcleos de habitação e a adensar-se conforme a dimensão e importância destes, à exceção dos 

miradouros e estações de comboio, que procuram as margens do rio Douro. 

 

A paisagem que, à primeira vista, se apresenta dispersa, vazia e inóspita, contém uma razoável 

diversidade de bens, móveis e imóveis. Ainda que estes possam não existir na quantidade, localização 

ou proporção ideal, tornam possível a criação de rotas temáticas, alusivas a uma ou duas categorias 

em específico, ou roteiros que combinam elementos de vários setores e que oferecem experiências 

multissensoriais. Este mapa permite, simultaneamente, perceber quais as categorias com menor 

quantidade de elementos e quais as áreas rurais que deles carecem, de forma a pensar numa estratégia 

de integração do Novo - um Novo, traduzido em novos equipamentos, estruturas e planos de 

desenvolvimento, que responde às necessidades diárias da população local. E, por último, potencia e 

dá a conhecer, de forma simples e partilhável, o património existente, locais de interesse e atividades 

típicas do Douro, apelando à sua manutenção, requalificação e transmissão ao longo dos tempos.  

 

 

2.2. A linha férrea desativada do Douro  

 

O caminho-de-ferro chegou ao Douro em 1873, ano do início da construção, e vê a sua 

�F�R�Q�F�O�X�V�m�R���H�P���'�H�]�H�P�E�U�R���G�H�������������F�R�P���D���F�K�H�J�D�G�D���G�D���O�L�Q�K�D���D���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D�����$���O�L�Q�K�D���G�R���'�R�X�U�R���R�I�H�U�H�F�L�D��

a possibilidade de se tornar troço de uma linha internacional, além de ser bastante vantajosa para a 

região, uma vez que, assegurava uma alternativa ao transporte fluvial dos vinhos a metade do custo. 

Esta nova forma de comunicação reduzia significativamente a duração das viagens e diversificava as 

relações e intercâmbios culturais, pois permitia um maior contacto e escoamento de produtos das 

regiões interiores tanto para o litoral como para o estrangeiro (Cunha 2012). 

             

 Este meio de transporte foi de facto benéfico para a região como um instrumento capaz de 

quebrar o isolamento e proporcionar novas possibilidades aos habitantes, que viam encurtada a 

distância até aos centros urbanos de dimensão superior, como a Régua ou o Porto, e da Europa. No 

entanto, a circulação entre as estações e as localidades adjacentes era ainda impeditiva para muitos, 

os caminhos eram escassos, longos e demorados. A verdade é que durante os vários anos em que 

operaram, as linhas férreas foram alvo de poucas melhorias, manutenção ou investimentos. O foco 

estava no desenvolvimento de uma estrutura rodoviária ampla e os recursos eram, de modo geral, 

aplicados no litoral. Estas circunstâncias resultaram em estruturas férreas envelhecidas, em mau 
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estado, tornando o caminho mais perigoso e lento. A necessidade de racionalização da exploração, a 

desertificação do interior, o declínio do uso e a reduzida rentabilidade deste meio de transporte, 

justificaram a suspensão de 700 quilómetros de vias férreas em Portugal, na década de 1980. 

              

A Linha do Douro viu assim encerrado o troço que liga o Po�F�L�Q�K�R���D���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D�����H�P��������������

o que implicou também o abandono dos vários edifícios adjacentes à linha, como estações e 

apeadeiros. Esta situação contribuiu para a existência de uma maior limitação na circulação do 

território, assim como uma menor frequência de utilização e passagem. Excluindo os aventureiros 

que, ocasionalmente, percorrem os túneis, carris e pontes em ruína, este segmento da paisagem 

tornou-se inexistente para a maior parte da população, dada a sua inacessibilidade, não representando 

hoje nenhuma mais-valia local ou regional. 

 

Vendo este troço desativado como uma oportunidade de desenvolvimento e regeneração do 

território, atualmente desaproveitado, pretende-se encontrar novas formas de apropriação, que 

valorizem as estações, apeadeiros e edifícios devolutos que acompanham o traçado da linha; 

potenciando espaços de paragem e observação, e criando conexões com os núcleos populacionais e 

pontos de interesse mais próximos, através de novas rotas. Beneficiando, deste modo, do crescente 

interesse turístico da região, do forte impacto paisagístico do percurso e da posição vantajosa de 

fronteira com a Espanha. 

             

Para tal, procedeu-se à inventariação e mapeamento dos edifícios que ladeiam o caminho 

férreo desativado [fig.6], de modo a pensar em estratégias para a sua requalificação e reintegração no 

território, em relação com as circunstâncias e condicionantes da envolvente. Verificou-se a existência 

de cerca de 73 edifícios devolutos ao longo dos 29 quilómetros que separam as estações de Pocinho 

�H���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D�����H�Q�W�U�H���H�V�W�H�V���D�Q�W�L�J�D�V���H�V�W�D�o�}�H�V�����D�S�H�D�G�H�L�U�R�V�����F�D�V�D�V���G�H���E�D�Q�K�R�����H�V�W�U�X�W�X�U�D�V���G�H���V�H�U�Y�L�o�R���D�R�V��

passageiros, ruínas, habitações de trabalhadores das estações e restante complexo ferroviário, etc.  
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Fig.6 - Mapeamento dos  edifícios vagos ao longo da linha desativada do Douro. Fonte: elaborada pelo autor. 

  

De forma a perceber o possível potencial de reconversão destes elementos, elaborou-se uma 

ficha de caraterização para cada um, como síntese da informação apreendida. Para cada edifício em 

análise, achou-se pertinente identificar a localização, orientação, desenho da planta, número de pisos 

e respetiva área de implantação, bem como, a época de construção, função (original e atual) e interesse 

patrimonial. Procurou-se ainda caraterizar o estado de conservação geral e materialidade, a nível 

exterior e interior, e fazer um levantamento fotográfico das construções. 

 

 

3. Intervir na Paisagem-Património �² Desígnios   

3.1. Desígnios para a revitalização do território do Alto Douro Vinhateiro - �G�H���3�R�F�L�Q�K�R���D���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D 
 

Uma visão de futuro pressupõe uma compreensão dos problemas, fragilidades, ameaças, 

potencialidades, forças e oportunidades. Uma vez reconhecidos e equacionados estes fatores em 

relação ao Alto Douro Vinhateiro, complementados pela análise da cartografia, que repercute a 

distribuição de usos e atividades, tendências e assimetrias, tem-se um ponto de partida para a 

definição de estratégias de dinamização deste território. É objetivo final deste estudo a formulação 

de uma proposta de intervenção com enfoque na linha desativada do Douro, que trace uma possível 

resposta de revitalização do território, sensível aos desafios e problemáticas do presente. 
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         Perspetiva-se a construção de uma rede capaz de agregar os valores históricos, culturais, 

patrimoniais, paisagísticos, gastronómicos, etc., à autenticidade dos lugares e à realidade das 

dinâmicas já estabelecidas no território. Uma estratégia plural, evolutiva e faseada, que cria novas 

oportunidades de interpretação e fruição do património, que desenvolve a economia local e garante 

um maior envolvimento social, que dá visibilidade aos valores da região e que, consequentemente, 

amplia a oferta turística. 

 

Propõe-se uma intervenção flexível, capaz de admitir a renovação constante e de se moldar 

a novas circunstâncias. O primeiro passo consiste na reabilitação das infraestruturas férreas, 

principalmente das pontes, de modo a obter um percurso seguro e funcional, que deixa em aberto a 

reativação da linha férrea, por se acreditar na sua mais-valia, a nível social, territorial e regional. 

Adjacente a esta e circunscrita ao contorno das encostas, sugere-se a criação de uma ecopista, em 

continuidade com a ecopista do Sabor (desde o Pocinho a Duas Igrejas), de forma a tornar o percurso 

percorrível, tanto a pé como de bicicleta, independentemente da atividade da linha. 

 

 Como referido anteriormente, esta é uma intervenção que se pretende faseada e sustentável, 

cuja ampliação se suporte no avançar e resultância do plano. Como tal, opta-se por privilegiar as 

estações de comboio desativadas, dado que, geralmente, se localizam próximas de caminhos de acesso 

aos núcleos habitacionais, estão integradas em  conjuntos de edifícios �² o que permite maior liberdade 

funcional e espacial -, e pelo caráter e estado de conservação das suas construções, na sua maioria, 

maiores e melhor preservadas do que os edifícios vagos entre estações. Prevê-se então a criação de 

complexos multifuncionais, que visem sobretudo a incorporação de serviços e equipamentos 

culturais nas estruturas existentes das estações e, se necessário, em novas construções adjacentes. 

Reuniram-se algumas propostas de usos que se consideram pertinentes e inovadoras dentro do 

contexto duriense e da temática ferroviária: a nível cultural apontam-se museus relacionados com a 

atividade vinícola, um centro interpretativo, arqueológico e de investigação relacionado com arte 

rupestre, espaços de programas temporários (workshops, exposições, lojas pop-up de produtos 

regionais, etc.), um mercado de comércio local e artesanato tradicional, placas informativas com a 

história de cada estação, espaços de espetáculos com área ao ar livre; e, a nível de serviços, pensou-

se em bares, restaurantes, postos de turismo, sanitários públicos, postos de bicicletas (aluguer e 

manutenção), alojamento, mercearias, área de piqueniques, parques, etc. 
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         Fig.7 - Proposta esquemática de intervenção na linha desativada do Douro. Fonte: elaborada pelo autor. 
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Na [fig.7] apresenta-se uma proposta esquemática de desenvolvimento e reestruturação da 

linhas férrea que contempla as seguintes fases: i) melhoria das infraestruturas férreas, de modo a 

permitir o seu funcionamento e segurança; ii) criação de uma ecopista adjacente ao caminho-de-ferro; 

�L�L�L�����L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���Q�D�V���i�U�H�D�V���G�D���H�V�W�D�o�m�R���G�H���F�R�P�E�R�L�R���G�R���3�R�F�L�Q�K�R�����&�{�D���H���%�D�U�F�D���'�·�$�O�Y�D��- as primeiras, pela 

proximidade e acessibilidade ao centro urbano de Vila Nova de Foz Côa, ao transporte ferroviário 

ativo, ao Museu do Côa e aos núcleos de Arte Rupestre, e, a última, por beneficiar da existência de 

um pequeno núcleo de construções adjacente, que inclui bares e restaurantes, junto à margem do rio, 

e da sua ligação próxima com Espanha; iv) requalificação das restantes estações de comboio inativas 

�² Castelo Melhor e Almendra; v) reabilitação pontual das estruturas devolutas sinalizadas entre as 

estações de comboio, em que a funcionalidade é atribuída conforme a necessidade e carência de usos 

que se for verificando com a utilização da população. 

 

Em acréscimo, e para colmatar a atual ausência de circulação na linha férrea, considera-se o 

uso de estruturas móveis sobre os carris, com a possibilidade de vencer todo o percurso, tais como, 

railbikes (bicicletas fixas aos carris da linha férrea), a funcionar em horários programados; readaptação 

de antigos vagões (veículos ferroviários de transporte de mercadorias) como estruturas móveis de 

cariz temporário, que podem albergar bibliotecas ambulantes, vendas específicas de produtos, provas 

de degustação de vinho, entre outros, que poderiam funcionar aos fins-de-semana ou 

�H�V�S�R�U�D�G�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �H�� �V�H�U�� �D�O�R�M�D�G�R�V�� �Q�R�� �D�Q�W�L�J�R�� �H�G�L�I�t�F�L�R�� �G�H�� �O�R�F�R�P�R�W�L�Y�D�V�� �G�H�� �%�D�U�F�D�� �'�·�$�O�Y�D���� �W�U�D�Q�V�S�R�U�W�H�� �G�H��

passageiros de menor dimensão e frequência do que o comboio, que fizesse a ligação entre a Estação 

do Pocinho e a Estação de Côa, dada a pouca distância entre elas e a maior facilidade de acesso da 

última ao centro de Vila Nova de Foz Côa �² percurso assegurado por transportes públicos, como 

autocarro ou funicular. 

 
 
4. Considerações Finais ou Conclusões 
 
 Reconhecer o valor patrimonial da paisagem do Alto Douro Vinhateiro representa um passo 
bastante positivo para o desenvolvimento do território, porém, o título desacompanhado de 
incentivos e iniciativas a longo prazo, continua a posicionar a região aquém do seu verdadeiro 
potencial. Numa altura em que o tema da interioridade é premente, pelos problemas de assimetria e 
disfuncionalidade regional, torna-se pertinente repensar e estudar o território português. A procura 
de soluções para combater a crescente desertificação e desinteresse generalizado pelas áreas rurais 
deve ser transversal a todos os setores, multidisciplinar e diversificada.  
 

Deste modo, a presente investigação pretende ser um contributo, do ponto de vista 
urbanístico e arquitetónico, que dinamiza o território com base na relação do homem com o espaço, 
- habitar, circular, renovar a paisagem dispersa. Voltar a sincronizar a atividade do homem com a 
natureza, a história, o património e a tradição, existentes em cada unidade de paisagem. É preciso 
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olhar o território a várias escalas e articular as suas formas, caraterísticas e significados, para criar 
transições harmónicas e coerentes entre os diversos espaços que o formam. Território, composto por 
redes; redes, feitas de percursos; e percursos, pontuados por lugares. Lugares esses que procuram a 
relação com o homem e a renovação constante, permeável às novas formas de vida. 
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A paisagem do Alto Côa, bastante trabalhada pelas comunidades raianas, desde há tempos remotos, 
reparte-se em pequenos aglomerados populacionais, cujo espaço periurbano se distingue em três 
tipos: áreas aráveis com culturas e pastagens de prados temporários ou em pousio; áreas de culturas 
permanentes; e área florestal ou baldios. Na estruturação do território e da paisagem é possível 
perceber como, através do aproveitamento exaustivo das terras, se consolidou um sistema parcelar 
coerente, do qual sobressai a constituição de uma grande superfície de propriedades delimitadas por 
muros de granito e/ou de xisto. Esta configuração, aplicada de forma sistemática pelos campos do 
Alto Côa, explica-se pela desflorestação do território em prol da exploração agrícola, pela ocupação 
exaustiva inclusive de solos menos proveitosos e consequente adequação aos meios de fresagem da 
terra, geralmente auxiliada por animais e engenhos tradicionais.   

 

A extensão de terrenos agricultados pode ser entendida, em parte, como uma resposta ao isolamento 
e à dispersão da população em pequenas aldeias autónomas. No entanto, o evidente abandono da 
agricultura, resultante do êxodo para as cidades e para o estrangeiro que alterou o modelo social e 
económico desta região por falta de recursos humanos, tem conduzido ao despovoamento e ao 
abandono deste sistema de ocupação. Assim, a dispersão populacional contribuiu, decisivamente, 
para a degradação das condições de atratividade destes locais, dando forma e azo a um rápido 
agravamento de um conjunto de lógicas sócio urbanas.  
 
Destruído o vínculo assegurado pela população, que regulava a organização económica, espacial e 
arquitetónica dos lugares, geraram-se, consequentemente, movimentos desagregadores da identidade 
paisagística - �T�X�H���W�r�P���F�R�Q�R�W�D�G�R���H�V�W�D���U�H�J�L�m�R���F�R�P�R���´�W�H�U�U�D���L�Q�F�y�J�Q�L�W�D�µ�� Posto isto, cabe-nos alertar para 
a necessidade de identificar situações do território português, nomeadamente a partir das lógicas 
organizacionais que se podem extrair de determinadas soluções que lhe são características, partindo 
do enfoque sobre espaço rural envolvente à localidade de Soito, situada no concelho de Sabugal, e 
pertencente a uma região do território português mal conhecida e pouco estudada.  
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Características e origem da paisagem edificada 
 
O processo de territorialização do concelho do Sabugal possui uma origem bastante antiga, 
relativamente mal estudada, em comparação com outras regiões de Portugal. Longe dos centros 
populacionais mais importantes, podemos falar de fenómenos e de condições de isolamento, 
decorrentes da condição fronteiriça, cujas estratégias de sobrevivência, adotadas desde tempos 
bastante remotos, estão ligadas à consolidação das formas de ocupação, à proteção das populações e 
à adoção de uma economia de subsistência em meio rural. As expressões arquitetónicas e urbanas do 
referido fenómeno constituem um importante património identitário, as quais, certamente pelas 
mesmas razões do isolamento geográfico, se mantiveram, em boa medida, conservadas até aos dias 
de hoje. A paisagem do Alto Côa é, deste modo, a manifestação visível dos modos de vida e da 
apropriação cultural do território pelas gentes raianas e, como tal, reconhecemos-lhe especificidades 
intrínsecas e permanentes ao longo dos tempos (Fig. 1). 
 

 
Fig. 1 �² Aspetos da paisagem do Alto Côa. 

Fonte: © SoitoImagens. Disponível na web em: 
http://soitoimagens.blogspot.pt/2013/01/vistas-antigas.html 

 
Face à fraca qualidade dos solos e à agrestia do clima �² caracterizado por invernos rigorosos e por 
períodos recorrentes e prolongados de seca, no verão �², desenvolveu-se um regime comunitário de 
aproveitamento exaustivo dos campos para a agricultura e para a ganadaria1. A ocupação extensiva 

                                                      
1 MARQUES, C. A. (1935) - �´�$���E�D�F�L�D���K�L�G�U�R�J�U�i�I�L�F�D���G�R���&�{�D�µ�����%�L�E�O�L�R�V�����&�R�L�P�E�U�D�����8�&�������������S�S����������-419. Apud. OSÓRIO, Marcos (2000) - �´�2��
�3�R�Y�R�D�P�H�Q�W�R���5�R�P�D�Q�R���Q�R���$�O�W�R���&�{�D�µ�����&�R�L�P�E�U�D����FLUC. 
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dos campos poderá ter origem, também, na necessidade de exploração a larga escala de culturas de 
sequeiro, geralmente milheirais, mato e feno para animais, em lugares cujos solos não oferecem outra 
atratividade pela falta de recursos minerais e hídricos2 e �S�R�U���V�H���V�L�W�X�D�U�H�P���H�P���´�F�D�E�H�o�R�V�µ���H���S�O�D�Q�D�O�W�R�V��
elevados. Este princípio de ocupação surge documentado, desde longa data, confirmando-se que 
mesmo os solos pouco agricultáveis foram explorados e integrados no modelo rural de organização 
do território.  
 

�´���������������R�V���G�L�F�W�R�V���P�D�Q�L�Q�K�R�V���V�H���D�U�U�H�F�D�G�D�U�m�R���G�H�V�W�D���P�D�Q�H�L�U�D���D���Vaber. De todallas terras e montes 
que novamente sam Ronpidas e aproveitadas se pagará de onze hum sendo primeiramente 
dizimado e isto do pam e sementes que somente semearam e colherem. Porque das vinhas 
posto que se façam nos montes maninhos nom se pagará nhum direito somente o dizimo a 
Deus. Nem dos pumares e ortas. Nem se pagará nhum direito das cousas. Seguintes postos 
que em terra maninha e nova se façam. a saber. Das moedas e das todallas bem, feituras que 
se nas Ribeiras e agoas dellas dellas (sic) posam fazer asy moendas como pissoens casas 
pumares ortas e outras semelhantes. E asy os resios e saídas dos lugares e quaes que outros 
�O�X�J�D�U�H�V���S�r�U�D���I�D�]�H�U�H�P���D�V���G�L�F�W�D�V���E�H�P���I�H�L�W�R�U�L�D�V���µ3 

 
Considerando o exposto, concluímos que o processo de ordenamento do território, e, em particular, 
do ager, não surgiu somente da exploração espontânea �G�R�V���´�F�D�P�S�R�V�µ. Terá resultado provavelmente 
de uma regulamentação imposta por códices de parcelamento bastante antigos, apresentando-se, por 
exemplo, a possibilidade deste território ter correspondido a um modelo de organização rural, 
denominado pagus, com origem no período de ocupação romana4 e 5, a partir do qual se estabeleceram 
um conjunto de unidades de produção e de exploração de matérias-primas. 
 
 
Soito, lugar e passado raianos 
 
A identificação de Sancta Maria do Sotto (Soito, Sabugal)6 com o centro paroquial homónimo da 
diocese de Caliabria, fundada no século VII, de acordo com o Provincial Visigótico7, encontrará, 
como já sugerimos, certamente, a sua génese nos modelos administrativos, políticos e económicos 
romanos, concebendo uma lógica de povoamento que evoluiu a partir de um conjunto de estruturas 
de povoamento/propriedades dispersas8. Por isso, consideramos as villas e casais romanos a matriz 
de povoamento desta região, por terem preconizado formas de estruturação do território, a partir da 
criação de vias de circulação entre lugares importantes �² como é o caso da via de atravessamento do 
Alto Côa, que permitia conectar a vertente ocidental da península a Ciudad Rodrigo, Cória e Cáceres 

                                                      
2 �´�������������X�Q�H���F�R�X�S�X�U�H���H�V�V�H�Q�W�L�H�O�O�H���V�·�p�W�D�E�O�L�W���H�Q�W�U�H���V�H�T�X�H�L�U�R���H�W���U�H�J�D�G�L�R�����F�X�O�W�X�U�H���V�p�F�K�H���H�W���F�X�O�W�X�U�H���D�U�U�R�V�p�H�������������������F�H���V�R�Q�W���O�H�V���S�O�D�Weaux qui dominent, 
�P�D�L�V���L�O���Q�·�H�V�W���S�D�V���U�D�U�H���T�X�·�L�O�V���V�R�L�H�Q�W���D�X�V�V�L���W�U�q�V���S�O�D�W�V���V�X�U���G�H�V���Y�D�V�W�H�V���p�W�H�Q�G�X�H�V�����6�X�U���O�H�V���K�D�X�W�H�V���W�H�U�U�H�V�����O�·�K�L�Y�H�U���H�V�W���U�X�G�H���H�W���O�R�Q�J�����F�·�H�V�W���O�H���S�D�\�V���G�X���V�H�L�J�O�H����
�O�H���V�H�X�O���H�Q�G�U�R�L�W���R�•���F�H�W�W�H���F�p�U�p�D�O�H���D���S�H�X���U�H�F�X�O�p���G�H�Y�D�Q�W���O�H���E�O�p���R�X���O�H���P�D�w�V���µ���5�,�%�(�,�5�2�����2�U�O�D�Q�G�R�����������������² Opúsculos geográficos. O mundo rural 
(IV volume). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 12-14. 
3 CARVALHO DIAS, Luiz Fernando de (1961) - Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, Beira, Foral Novo de Vilar Maior 
outorgado por D. Manuel I, 1510, Junho 1, Santarém. In Vilar Maior - Evolução de um castelo e povoado raiano de Riba-Côa (séc. XI a 
XV). Porto: FLUP, CLXXXVII. 
4 CARNEIRO, André (2014) - Lugares, tempos e pessoas: povoamento rural romano no Alto Alentejo, Coimbra: Annablume editora, pp. 
137-138. 
5 GIL MANTAS, Vasco (2012) - �´�$�V���Y�L�D�V���U�R�P�D�Q�D�V���G�D���/�X�V�L�W�k�Q�L�D�µ�����6�W�X�G�L�D���/�X�V�L�W�D�Q�D�����������0�p�U�L�G�D: Museo Nacional del Arte Romano, pp. 250-
280. 
6 ANDRADE, Fortunato de Almeida (1971) �² � Ćatálogo de todas as Igrejas, Comendas e Mosteiros que havia nos Reinos de Portugal e 
dos Algarves nos annos de 1320-1321 com a lotação de cada hua dellas. Ano de 1746�µ�����$���+�L�V�W�y�U�L�D���G�D���,�J�U�H�M�D���H�P���3�R�U�W�X�J�D�O�����Y�R�O�����,�9�����/�L�V�E�R�D�� 
7 ALMEIDA FERNANDES, A. (1968) - Paróquias Suévicas e Dioceses Visigóticas, Viana do Castelo: ed. do autor, p. 127. 
8 No caso das minas de ouro de El Cabaco e de Pinalejo, na vertente meridional da Peña de Francia, o território parece desprovido de 
qualquer centro urbano romano, como se verifica para o contexto territorial que estamos a analisar, destacando-se, no entanto, a relevância 
económica na exploração de minerais. GIL MANTAS, Vasco (2012) - �´�$�V���Y�L�D�V���U�R�P�D�Q�D�V���G�D���/�X�V�L�W�k�Q�L�D�µ�����6�W�X�G�L�D���/�X�V�L�W�D�Q�D�����������0�p�U�L�G�D�����0�X�V�H�R��
Nacional del Arte Romano, p. 276. 
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-, a edificação de ligações vicinais e de traçados cadastrais nos quais se foi consubstanciando a base 
para a construção palimpséstica de uma paisagem pontuada por grandes extensões de propriedades 
muradas.  
 
Sendo o passado antigo determinante para a fixação de determinadas práticas relativas ao modo como 
as comunidades tiravam proveito do meio natural, encontramos novamente associadas à produção 
agrícola e à exploração mineral o espaço definido na proximidade das localidades de Alfaiates, Aldeia 
Velha e Soito, pelo desenvolvimento económico da região orientado por comunidades religiosas. O 
vínculo resultante da atribuição de lugares e de propriedades (que identificamos pelos topónimos 
�´�J�U�D�Q�M�D�U�µ�����´�Y�L�O�D�U���Y�L�O�D�U�H�V�µ�����´�S�U�D�G�R�µ�����D�R�V���F�O�p�U�L�J�R�V���G�H���6�D�Q�W�D���&�U�X�]���G�D�V���&�R�U�W�H�V�����&�L�X�G�D�G���5�R�G�U�L�J�R��9, durante 
o reinado de Afonso IX, terá implementado a continuidade da exploração dos recursos disponíveis. 
Para além disso, a proximidade a minérios de ferro e estanho, localizados entre a serra das Mesas e a 
serra da Malcata, onde nasce o rio Côa, também terá contribuído para o interesse dos agostinhos de 
Santa Cruz das Cortes pela região �² fator que atraiu, mais tarde, os cistercienses de Santa Maria de 
Aguiar10 (Figueira de Castelo Rodrigo). 
 
A importância da localidade de Soito, conferida pela existência de uma granja relacionada com a 
apropriação do território pelos clérigos, determinou que esta povoação se desenvolvesse como ponto 
central na ligação às restantes localidades, nomeadamente Quadrazais, Vale de Espinho, Fóios, Aldeia 
Velha, Nave e Vila Boa, onde se localizavam outras unidades de exploração e de produção associadas 
aos têxteis, ao cultivo de linho, centeio, trigo e milho, à exploração mineira de ferro e estanho e à 
criação de gado ovino, bovino e caprino. 
 
A distribuição de vias de comunicação desenhando um sistema radial, percecionada ao nível da 
ligação do Soito às restantes localidades, todas à distância de uma légua da primeira, vem reiterar que 
os lugares onde as atividades económicas mencionadas se desenvolveram estariam vinculados ao 
cellarius da região, corroborando do princípio antigo de organização do espaço rural (pagus) que 
associámos à unidade territorial de provável origem romana. Existindo um lugar a auferir da 
proximidade de uma granja sob a jurisdição de uma comunidade religiosa, que atuava na gestão direta 
dos produtos obtidos nos restantes casais e vilas, esse mesmo ter-se-á constituído como ponto de 
armazenamento, protagonizando, portanto, o próprio crescimento urbano.  
 
Este tipo de distribuição é bastante evidente quando atentamos nas imagens aéreas, onde se percebe 
claramente a centralidade da localidade Soito em relação a outras. No espaço periurbano entre 
localidades é observável o sistema de parcelamento que temos vindo a destacar, perfeitamente 
delimitado no raio de uma légua e �I�R�U�P�D�Q�G�R���X�P���´�D�Q�H�O�µ���S�D�U�D���D�O�p�P���G�R���T�X�D�O���D���I�O�R�U�H�V�W�D���p���P�D�L�V���G�H�Q�V�D���H��
as parcelas agrícolas em menor número (cf. Fig. 2 e 3). Para além do traçado em quadrícula, 
característico deste sistema, identificamos também um conjunto bastante relevante de parcelas 
dispostas linearmente ao longo de caminhos e de linhas de água. Este princípio de ocupação tem-se 

                                                      
9 AN/TT. Santa Cruz de Coimbra, livro 97. Cf. ROSA, J. J. Sanchez-Oro (1998) �² �´�,�J�O�H�V�L�D�� �\�� �3�R�G�H�U�� �H�Q�� �5�L�E�D�F�{�D�� �\�� �&�L�X�G�D�G�� �5�R�G�U�L�J�R���� �/�D��
construcción del espacio político mirobrigense (1161-�����������µ�����+�L�V�W�y�U�L�D�����5�H�Y�L�V�W�D���G�D���)�D�F�X�O�G�D�G�H���G�H���/�H�W�U�D�V�����3�R�U�W�R�����,�,���V�p�U�L�H�����������������S�S����������-320. 
10 Os monges de Santa Maria de Aguiar estenderam a sua ocupação ao Alto Côa a partir do final do século XIII, com a crescente posse de 
terras a Sul do termo de Castelo Rodrigo, no sentido dos rios Côa, Águeda e Tourões. Entre 1250 e 1300 foram-lhes doadas terras, vinhas 
e moinhos sempre na margem esquerda do rio, entre o Sabugal e Rapoula do Côa. Em 1331, D. Afonso IV concedeu-lhes terras em 
Cerdeira. Um outro documento do cartório de Aguiar partilha que, após de Dom Mendo Peres, o abade do mosteiro herdaria as 
propriedades que o primeiro possuía na proximidade de Rendo. AN/TT. Gavetas da Torre do Tombo, Aguiar, m. 8., doc. 18. 
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vindo a mostrar recorrente na análise do parcelamento que aplica o aproveitamento de recursos 
hídricos11, uma vez que a energia hidráulica corresponde a vários fins utilitários: aproveitamento 
agrícola, na laboração de moinhos de vários tipos, de pisões e de lagares e, inclusive, na criação de 
dispositivos de guerra, tais como, a delimitação de linhas de fronteira, com a correspondente 
�H�G�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H���W�R�U�U�H�V���G�H���Y�L�J�L�D�«  
 

 
Fig. 2 - Soito e espaço periurbano: Vista aérea.  

Fonte: Google Earth 2006. 

 

 
Fig. 3 �² Soito: sistema radial.  

Fonte: MENDONÇA, Maria Isabel (2017). Viver num espaço de fronteira. O território e o povoamento no Alto Côa. Porto: FAUP. 

 
Recorrendo ao caso de Alcobaça como exemplo comparativo similar, encontramos, uma vez mais, 
associados às comunidades religiosas, o desenvolvimento e a edificação de sistemas hidráulicos, como 
poços e noras, que auxiliavam na extração da água a grande profundidade, ou a condução da água 

                                                      
11 CHOUQUER, Gérard (1996) �² Les formes du paysage. Tome 1 �² �(�W�X�G�H�V���V�X�U���O�H�V���S�D�U�F�H�O�O�D�L�U�H�V�����$�U�F�K�p�R�O�R�J�L�H���$�X�M�R�X�U�G�·�K�X�L�����3�D�U�L�V�����e�G�L�W�L�R�Q�V��
Errance. 
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�G�R�V�� �U�L�E�H�L�U�R�V�� �S�R�U�� �L�Q�W�H�U�P�p�G�L�R�� �G�H�� �´�U�H�J�D�G�H�L�U�D�V�µ���� �3�R�U�� �V�X�D�� �Y�H�]���� �D�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�H�� �´�E�R�H�L�U�R�V�µ e de canais 
também possibilitava desviar a água dos ribeiros e a conduzir a escorrência de águas pluviais. Os 
açudes ajudavam a manter a água onde esta era necessária e, por sua vez, as ligações de 
atravessamento dos rios e ribeiros, como pontões e poldras, permitiam conectar as margens. O facto 
deste território atravessar longos períodos de seca também correlacionou o aproveitamento agrícola 
e os núcleos urbanos, com a necessidade de estar próximo dos cursos de água, conformando várias 
tipologias de parcelamento, como pequenas hortas, lameiros, veigas, linhais e pastagens. 
 
Os aspetos de desenvolvimento agrário mencionados, não sendo propriamente determinantes para 
o desenvolvimento urbano, favoreceram, contudo, o assento de populações e deram origem ao 
incremento de relações urbanas em virtude das qualidades de determinados locais para a proficuidade 
de determinadas atividades económicas. Assim, propriedades de cultivo, como são os casos dos 
lameiros e das veigas, usufruem da proximidade a linhas de água, o que, aliado à proteção contra os 
ventos, permite que as terras na encosta a Sul do Soito se conservem verdes durante mais tempo, o 
que se traduz em benefícios à produção agrícola mesmo nos meses mais quentes do ano. De facto, a 
melhor capacidade destes solos poderá ter incrementado o assentamento populacional neste lugar 
por auferir de boas condições. 
 
O aproveitamento das encostas Norte da serra do Homem de Pedra para a localização de 
propriedades agrícolas é demonstrado por �W�R�S�y�Q�L�P�R�V���F�R�P�R���´�J�U�D�Q�M�D�µ�����´�Y�L�O�D�U�µ�����´�Y�L�O�D�U�H�V�µ�����´�S�U�D�G�L�Q�K�R�V�µ, 
na proximidade das quais se desenvolveu a localidade Soito, estendendo-se pela continuidade da 
encosta, a uma cota mais baixa, ainda assim suficientemente alta para que se detenha de um controlo 
alargado do território (cerca de 820 metros de altitude, acima da cota média do planalto �² entre os 
600 e os 700 metros). Conciliadas com a produção agrícola, várias propriedades de topografia mais 
declivosa�����G�H�V�L�J�Q�D�G�D�V���´�P�D�O�K�D�G�D�V�µ�����V�L�W�X�D�G�D�V���Q�D���V�H�U�U�D�� seriam, por sua vez, destinadas ao apascento de 
�D�Q�L�P�D�L�V�����S�H�U�P�L�W�L�Q�G�R���D���F�U�L�D�o�m�R���D�Y�X�O�W�D�G�D���G�H���J�D�G�R���O�D�Q�t�J�H�U�R���D���S�D�U�W�L�U���G�D���T�X�D�O���V�H���J�H�U�D�U�L�D���X�P���J�U�D�Q�G�H���´�F�R�Q�W�U�D�W�R��
de panos de lam, �T�X�H���V�H���R�E�U�D�U�D�P���Q�D���W�H�U�U�D���F�D�G�D���D�Q�Q�R�����P�D�L�V���G�H���F�L�Q�F�R�H�Q�W�D���P�L�O���F�R�Y�D�G�R�V�µ12, produzidos 
nos pisões, situados entre o Soito e Alfaiates. 
 
�1�H�V�W�D�V�� �S�D�U�F�H�O�D�V�� �T�X�H�� �F�R�Q�I�R�U�P�D�Y�D�P���� �D�V�V�L�P���� �X�P�� �´�D�Q�H�O�µ�� �H�P�� �W�R�U�Q�R�� �G�R�V�� �D�J�O�R�P�H�U�D�G�R�V�� �X�U�E�D�Q�R�V����
localizavam-se geralmente vinhas, hortas e prados, que, de acordo com os forais leoneses de Ribacôa, 
deveriam ser bem delimitadas, para que não estivessem expostas ou fossem destruídas pelo gado 
estante e transumante13. O gado bovino deveria ser conduzido aos espaços próprios designados para 
o efeito, �D�V�� �U�H�I�H�U�L�G�D�V�� �´�P�D�O�K�D�G�D�V�µ����pois a destruição de propriedades privadas era uma ocorrência 
habitual nos exidos dos núcleos urbanos ribacudanos14, situação esta que era penalizada de acordo 
com as normas foreiras, revelando a atenção em cuidar e proteger as culturas agrícolas.  
 
Uma vez que as pastagens confrontavam com os terrenos agrícolas, os percursos de condução diária 
do gado para aquelas áreas, denominadas �´�F�D�Q�D�G�D�V�µ���R�X���´�W�D�O�L�V�F�D�V�µ, desenham um limite distante das 

                                                      
12 GONÇALVES JORGE, C. H. (1990) �² O concelho de Sabugal em 1758, Memórias Paroquiais. Sabugal: Associação Recreativa e Cultural 
dos Forcalhos, p. 102. 
13 TAVARES, Maria Alice S. (2014) �² Costumes e foros de Riba-côa: normativa e sociedade. Lisboa: FL, p. 183. 
14 �´�7�R�W�R���K�R�P�L�Q�H���T�X�L���I�X�H�U�L�W���S�D�F�H�U���H�[�L�G�R���G�H���D�O�G�H�D�����1�X�O�O�R�V���K�R�P�L�Q�H�V���T�X�L���I�X�H�U�L�Q�W���S�D�V�F�H�U�H���H�[�L�G�R���G�H���D�O�G�H�D���D�O�L�H�Q�D���D�G���V�D�S�L�H�Q�G�D�V�����F�R�P���R�X�H�V, aut com 
porcos, aut bacas, aut alios ganados pectet III morabitinos si firmare potuerit, sin autem iuret con IIIIor, et si ibi tomarent II carneros, aut 
�G�X�R�V���S�R�U�F�R�V�����F�R�Q���W�R�P�H�Q�W���D�O�W�H�U�D���F�D�O�X�P�S�Q�L�D���µ���&�R�V�W�X�P�H�V���H���)�R�U�R�V���G�H���$�O�I�D�L�D�W�H�V�����3�0�+-LC, vol. I. Olisipone: IUSSU Academiae Seicentiarum 
Olisiponensis, p. 843. 
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parcelas à volta do espaço habitado. Destacamos, por isso, uma canada que se desenvolve a Sul do 
Soito, paralelamente, em parte, ao ribeiro, ligando os espaços de grande concentração de lameiros e 
pastagens da vertente Norte da serra do Homem de Pedra, que foi segregada dos acessos às 
propriedades agrícolas, fazendo a distribuição dos animais pelas respetivas cortes e cruzando-se 
somente com os acessos comunais à localidade. Fig. 4. 
 
 

 
Fig. 4 �² Soito: ocupação do espaço rural e estrutura urbana. 

Fonte: MENDONÇA, Maria Isabel (2017). Viver num espaço de fronteira. O território e o povoamento no Alto Côa. Porto: FAUP. 
 

Resultante da própria distribuição radial, as atividades de exploração e de produção referidas, 
obviamente relacionadas com as potencialidades dos solos e dos cursos de água, compõem um 
sistema parcelar que reservou para a proximidade das casas as propriedades de menor área. 
Novamente os muros, as sebes ou os esteios delimitam as parcelas, identificando-se, pelas formas de 
organização e pela sua dimensão, a existência de dois tipos. Como é possível constatar para a parte 
Poente do Soito, �D�R���O�R�Q�J�R���G�H���X�P�D���´�O�t�Q�J�X�D�µ���G�H���F�D�V�D�U�L�R���Q�D���S�U�R�[�L�P�L�G�D�G�H���G�D���&�D�S�H�O�D���G�H���6�D�Q�W�R���$�Q�W�y�Q�L�R����
algumas destas propriedades surgem na continuidade das casas, correspondendo a logradouros, 
normalmente divididos em duas parcelas: �X�P�D���´�F�R�U�W�L�Q�K�D�µ�����G�H���S�U�R�I�X�Q�G�L�G�D�G�H���V�H�P�H�O�K�D�Q�W�H���j���X�Q�L�G�D�G�H���G�H��
residência, e uma porção de terreno de maior extensão.  
 
O segundo tipo identificado caracteriza-se por conjuntos de parcelas, denominadas pela população 
�O�R�F�D�O�� �G�H�� �´�K�R�U�W�D�V�µ����que conformam quarteirões exclusivamente agrícolas �² como acontece entre o 
centro da povoação ���´�0�H�Q�L�p�J�H�µ�� e o bairro de Santo Amaro. Estes dois tipos �² os logradouros na 
continuidade das casas e os logradouros comuns �² fazem parte de uma malha urbana bastante mais 
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densa e dividida em parcelas de menores dimensões quando comparadas com a estrutura parcelária 
fora do núcleo urbano. 
 
�1�R���H�Q�W�D�Q�W�R�����S�H�O�R���T�X�H���M�i���I�R�L���H�[�S�R�V�W�R�����D���G�L�P�H�Q�V�m�R���P�H�Q�R�U���G�D�V���´�K�R�U�W�D�V�µ��não as dissocia da malha urbana, 
nem do fenómeno que deu origem ao sistema parcelar que estrutura o espaço rural (fig. 5). As escassas 
fontes documentais medievais, por exemplo, referem atos concretos de medição e de divisão do 
�W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�����F�R�Q�V�H�Q�W�k�Q�H�R�V���F�R�P���R�V���S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V���J�H�R�P�p�W�U�L�F�R�V���D�S�O�L�F�D�G�R�V���D�R���´�F�R�U�G�H�D�P�H�Q�W�R�µ���G�H���O�R�W�H�V�����S�U�D�o�D�V 
e quarteirões15 e 16. A prática medieval de constituir e distribuir as terras destinadas à agricultura 
deveria ser, do mesmo modo, um processo semelhante ao loteamento de parcelas por povoadores, 
estando implícita a complementaridade entre uma ação e a outra. 
 
 

 
Fig. 5 �² Um aspeto dos logradouros na continuidade das casas. 

Fonte: © SoitoImagens. Disponível na web em:  

<http://soitoimagens.blogspot.pt/search/label/MENIEGE%20->. 
 
Parece-nos que estes espaços desocupados de habitações, situados entre o centro da povoação e o 
bairro de Santo Amaro, a sul do primeiro, surgiram de uma regulamentação antiga como as sesmarias, 
difundidas por D. Fernando I (1375), ou outro princípio semelhante de repartição das propriedades 
agrícolas que consistiu na concessão de terras urbanas ou de logradouros comuns aos moradores, 
visando a expansão da vila ou o desenvolvimento agrícola. O facto da Junta do Soito deter, ainda no 
final do século XIX, alg�X�P�D�V�� �G�H�V�W�D�V�� �S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H�V���� �F�R�P�R�� �´�X�P�� �O�R�J�U�D�G�R�X�U�R�� �F�R�P�X�P�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R��

                                                      
15 �´�3�U�R�F�H�V�V�R�V���H�P���T�X�H���R���O�R�W�H�����R���T�X�D�U�W�H�L�U�m�R���H���D���U�X�D���I�R�U�D�P���S�H�Q�V�D�G�R�V���H�P���F�R�Q�M�X�Q�W�R�����H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�Q�G�R���H�Q�W�U�H���V�L���X�P���V�L�V�W�H�P�D���G�H���U�H�O�D�o�}�H�V���I�R�U�Pais com 
base em regras algébrico-aritméticas. 
(...) Embora a análise desenvolvida não tenha a descodificação dos modelos geométricos como tema central (...) pareceu-nos importante 
comprovar como, pelo menos nalguns casos, as matrizes regulares resultavam da aplicação de harmonias aritméticas que, embora simples, 
implicaram um raciocínio geométrico como base do processo de actuação sobre o território. Neste âmbito, a prática que parece deter a 
�S�U�L�P�D�]�L�D���p���D���T�X�H���S�D�U�W�H���G�R���T�X�D�G�U�D�G�R���F�R�P�R���P�y�G�X�O�R�����S�U�R�J�U�H�G�L�Q�G�R���S�D�U�D���I�R�U�P�D�V���U�H�F�W�D�Q�J�X�O�D�U�H�V���µ��TRINDADE, Luísa (2009) �² Urbanismo na 
composição de Portugal. Coimbra: FLUC, pp. 245-250. 
16 OLIVEIRA, Marta (coord.) et al. (2001) - �´�2���G�H�V�H�Q�K�R���G�D���F�L�G�D�G�H�����F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�m�R���S�D�U�D���R���V�H�X���H�V�W�X�G�R�µ�����$�F�W�D�V���G�R���&�R�O�y�T�X�L�R���,�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O��
�´�8�Q�L�Y�H�U�V�R���X�U�E�D�Q�t�V�W�L�F�R���S�R�U�W�X�J�X�r�V����������-���������µ�����/�L�V�E�R�D�����&�R�P�L�V�V�mo Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, p. 87. 
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vilares, um logradouro comum no sí�W�L�R���G�H���6�����$�P�D�U�R�µ�����U�H�L�W�H�U�D���R���S�U�H�V�V�X�S�R�V�W�R���G�D���F�R�Q�V�R�O�L�G�D�o�m�R���G�H���X�P�D��
organização espacial de génese medieval.  
 
Posto este conjunto interessante e diferenciado de formas de construção do espaço rural, podemos 
concluir que algumas destas práticas se instituíram, por um lado, a partir da constituição de costumes 
foreiros, aquando da atribuição dos primeiros privilégios concedidos às aldeias e vilas do Alto Côa, 
e, por outro, pela observância de formas de organização monástica, tendo prevalecido à passagem do 
tempo e à atualização dos modos de vida locais, pese embora o seu estado premente de 
desaparecimento. Algumas destas considerações permitem, aliás, compreender determinados aspetos 
da territorialização e do povoamento do Alto Côa, desde tempos mais antigos.  
 
A importância do estudo da paisagem 
 
Os indícios e vestígios físicos, que compõem um conjunto relevante de aspetos inerentes ao estudo 
da paisagem, ajudam, igualmente, a reconstituir o povoamento e a evolução histórica dos lugares. Isto 
é, através dos meios que participam na produção da edificabilidade da paisagem, podemos formalizar 
um entendimento mais completo acerca do território, auxiliando duplamente na definição de 
desígnios prospetivos para o desenvolvimento dos lugares que, derivado ao seu estado de isolamento 
e de fraco desenvolvimento tecnológico, não auferem de condições de renovação populacional e 
cultural.  
 
A prevalência da paisagem marcadamente rural e o padrão de povoamento praticamente estabilizado 
desde tempos muito recuados, como demonstrámos, permitiram conotar esta região, portanto, como 
uma das que se posicionam à margem do que tem sido o fenómeno de urbanização, característico do 
�´�W�H�U�U�L�W�y�U�L�R���G�L�I�X�V�R�µ����condicionando a população raiana pela exclusividade das funções17, salientando-
se a ganadaria, que, conjuntamente, com a migração rural e com o abandono da agricultura 
degradaram as condições de atratividade destes locais, dando azo a um rápido agravamento de um 
conjunto de causas que têm conduzido ao seu progressivo despovoamento.  
 
Muitas das questões atinentes ao desenvolvimento social e económico da região associam-se, como 
temos vindo a revelar, à componente humana. Apesar do despovoamento reconhecidamente 
instalado, toda a zona raiana experiencia momentos de maior dinamização por parte de pessoas que, 
não residindo na região, possuem laços familiares. Assim, identificamos determinados usos e rituais 
das comunidades de fronteira com implicações no aumento sazonal da população. Uma manifestação 
importante da tradição popular associa-se às capeias arraianas, que assumem um importantíssimo 
relevo social e económico nos meses de verão e têm lugar em várias localidades do concelho do 
Sabugal, desde longa data18.  

                                                      
17 Atentando no conjunto de empresas e de associações contabilizado em 2017, constatámos as seguintes percentagens, especialmente 
significativas da parte das lojas de construção/bricolage/serralharia, dos serviços, incluindo transportes, bancos, de empresas de 
contabilidade e escritório, e da parte das associações e empresas de agricultores, ganadeiros, caçadores e pescadores: Associações e 
Empresas de Agricultura, Criação de animais e Caça/Pesca �² 18,5%; Alimentação �² 3,5%; Arte e Artesanato �² 0%; Audiovisuais �² 1%; 
Oficinas e Stands �² 5%; Beleza �² 0,3%; Construção �² 21%; Ecologia e Energia �² 3,5%; Indústria �² 2%; Média �² 0,7%; Mobiliário e 
Decoração �² 2,5%; Madeira, Pedras e Minerais �² 2%; Retalhistas �² 6%; Saúde �² 8%; Serviços �² 17,5%; Têxteis �² 1%; Turismo �² 6,5%. 
18 Por exemplo, as Cortes de 1459 de Pinhel noticiam a venda de vacas ou porcos para bodas pessoais ou festividades entre as populações 
de S. Martinho de Trebelho e Alfaiates. Este tipo de trocas era recorrente entre as populações raianas e instauraram, possivelmente, a 
realização das capeias. AN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, L.º 36, fl. 174. 
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A sua realização envolve espaços rurais e urbanos específicos, destacando-se o largo do corro ou do 
encerro - espaços previstos das localidades para onde os animais são levados após serem escoltados 
pelos campos. O espaço onde era habitualmente realizado o encerro distingue-se pelas suas formas 
arquitetónicas, como é o caso de Alfaiates, pela colocação distinta dos balcões de acesso às habitações 
no largo da Igreja da Misericórdia, providenciando lugares de observação direta do espetáculo. 
Partindo deste exemplo, a recente construção de novas arenas para a realização do espetáculo fez 
perder a feição popular do encerro, denotando especificamente a assimilação arquitetónica e social 
das touradas habituais noutros contextos geográficos, marcadamente distintas das capeias. 
Obviamente que a construção destas novas arenas/praças (assim como outros recintos para eventos 
desportivos, concertos, etc.) são, na maioria dos casos, instituídos pelo poder político e económico, 
que promove, de uma maneira geral, o afastamento �G�D�V���´�F�D�U�J�D�V���X�U�E�D�Q�D�V�µ��para lugares potencialmente 
atrativos, mas fora do núcleo povoado das localidades. 
 
�$�� �S�U�R�P�R�o�m�R�� �G�H�� �X�P�� �´�F�D�U�W�D�]�µ�� �L�Q�I�R�U�P�D�G�R�� �V�R�E�U�H�� �R�V�� �Dspetos idiossincráticos da capeia �² aberto à 
população em geral, promovendo a sua reintegração nos espaços originais �² coloca-se como ação 
necessária, portanto, em detrimento de uma exploração imobiliária antagónica não só à valorização 
do espetáculo, como ao uso social desses espaços ao longo de todo o ano �² aspeto que devia ser 
interligado às questões da paisagem e do reconhecimento do seu valor identitário. Neste âmbito, a 
assimilação dos processos de produção do território, evidentes no património existente, 
consubstancia-se no estudo do sistema integrado como mote para a criação de um princípio de 
intervenção, procurando relacionar as várias componentes da paisagem com os espaços de 
exploração económica das sociedades rurais �² com as aldeias e restantes construções. 
 
Recorrendo a um contexto territorial particular do nosso país, alertamos, portanto, para o 
entendimento das especificidades que associam o povoamento à adequação ao lugar, às condições 
naturais de um determinado contexto geográfico, como fator determinante para a transmissão da 
identidade humana e dos valores paisagístico-arquitetónica do Alto Côa, criando condições 
necessárias à vitalidade dos lugares. Tendo em conta a singularidade das situações descritas, 
definidoras de um modo de apropriação da paisagem, e o estado de irrecuperável perda deste 
património, o estudo e a produção de conhecimento sobre a natureza distinta dos lugares e do 
território portugueses, revela-se, assim, de uma grande importância, sobretudo ao nível de futuras 
intervenções. 
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Outros autores relatam que a realização da capeia servia como forma de penalização aos ganadeiros da raia espanhola que, por empréstimo, 
cediam as vacas bravas pelos prejuízos causados nos campos cultivados de terras portuguesas. TAVARES, Adérito (1985) - A capeia 
arraiana, Lisboa: IAG. 
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Com o fenômeno da urbanização se expandindo para o território e avançando sobre os limites da 
cidade, o escopo da disciplina arquitetura e urbanismo passa a abranger o território como um todo. 
Nesse contexto, a ideia de um planejamento territorial amplo, que abarque os espaços urbanos e 
rurais, faz-se necessário. O presente artigo busca discutir os desafios para a arquitetura e urbanismo 
ao pensar alternativas de urbanização para os territórios menos densamente povoados, o espaço rural 
e as pequenas aglomerações.  
O clichê de que as cidades abrigam hoje mais da metade da população mundial está bem estabelecido, 
apesar de controverso. Isso provoca especulações e previsões de que se vive atualmente o início da 
�´�H�U�D�� �X�U�E�D�Q�D�µ���� �H�P�� �T�X�H�� �K�R�X�Y�H�� �X�P�� �´�W�U�L�X�Q�I�R�� �G�D�� �F�L�G�D�G�H�µ�� �V�R�E�U�H�� �R�� �F�D�P�S�R���� �$�� �G�L�V�F�X�V�V�m�R�� �D�W�X�D�O�� �V�R�E�U�H�� �D��
urbanização sugere algumas questões para que se possa examinar o fenômeno urbano a partir de 
outra perspectiva: E se adotarmos uma abordagem territorial em vez de uma visão focada na cidade? 
Se as cidades cobrem apenas 2% da superfície terrestre, e se focássemos também nos outros 98% de 
território? Se as cidades cresceram e se transformaram, os territórios estão, inegavelmente, neste 
mesmo eixo de transformação e urbanização. Nessa perspectiva, é inegável que a relação entre cidade 
e território precisa ser revisitada. A compreensão da dinâmica dos territórios, sejam eles paisagens 
produtivas, áreas naturais, espaço rural ou hinterlândias, é central para entender a cidade e sua 
viabilidade (ou sustentabilidade). 
Cabe, portanto, aos arquitetos e urbanistas, além dos demais profissionais dedicados ao planejamento 
urbano e regional, estabelecerem como se dará o redesenho, não só da cidade, mas do território no 
século XXI. Neste artigo será feito um apanhado histórico de como o território tem sido abordado 
na arquitetura e quais os desafios para arqu�L�W�H�W�R�V���H���X�U�E�D�Q�L�V�W�D�V���D�R���S�H�Q�V�D�U���´�D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V���G�H���X�U�E�D�Q�L�]�D�o�}�H�V�µ��
para os territórios menos densamente ocupados. 
 
Palavras-chave: cidades pequenas; relação urbano-rural; arquitetura e urbanismo; território. 
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O Território dos Arquitetos:  
o interesse dos arquitetos e urbanistas para com o rural e as pequenas cidades 
 
�2�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H�� �S�R�U�� �S�D�U�W�H�� �G�R�V�� �D�U�T�X�L�W�H�W�R�V�� �H�� �X�U�E�D�Q�L�V�W�D�V�� �S�D�U�D�� �F�R�P�� �R�� �U�X�U�D�O���� �R�� �´�L�Q�W�H�U�L�R�U�µ�� �H�� �D�V�� �S�H�T�X�H�Q�D�V��
aglomerações, passa por um crescente renascimento e representaria, de acordo com Brenner (2016), 
�´�X�P�� �V�D�O�L�H�Q�W�H���� �P�D�V�� �D�L�Q�G�D�� �L�Q�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R���� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�V�W�D�� �S�U�R�E�O�H�P�i�W�L�F�D�µ���� �2�� �D�U�T�X�L�W�H�W�R�� �5�H�P��
Koolhaas (2014) diz que o atual desafio da arquitetura é entender o mundo rural, que está se 
transformando mais rapidamente que as cidades, as quais são impossíveis de serem entendidas sem 
a compreensão do espaço rural. Para ele, o espaço rural, as pequenas cidades e o que ele denomina 
�´�W�K�H�� �L�Q�W�H�U�P�H�G�L�D�W�H�µ���� �T�X�H�� �V�m�R�� �i�U�H�D�V�� �U�X�U�D�L�V�� �T�X�H�� �D�S�U�H�V�H�Qtam urbanidades, são fundamentais para um 
planejamento mais abrangente. 
O geógrafo e professor da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, Álvaro Domingues, 
considera que estas áreas rurais que apresentam urbanidades são presentes, principalmente, ao longo 
das infraestruturas que atravessam e conectam o território. A estrada e toda a ocupação diferenciada 
que ela gera é um exemplo disto. Com todas as outras infraestruturas que circulam ao longo dela, a 
estrada foi desde sempre uma geradora de urbanidade. Para Domingues, a "cidade" em si, é a menor 
parte do território urbanizado, que se extende ao longo de eixos de infraestrutura e ao logo do 
território rural, perfazendo uma urbanização que cria espaços nem urbanos e nem rurais, mas sim 
uma terceira organização espacial "transgênica". (DOMINGUES, 2010) 
Para o arquiteto brasileiro Paulo Mendes da Rocha (Roda Viva, 2013), a questão do planejamento 
�G�H�Y�H�� �H�Q�Y�R�O�Y�H�U�� �´�D�� �H�[�L�J�r�Q�F�L�D�� �G�H�� �X�P�� �S�O�D�Q�H�M�D�P�H�Q�W�R�� �X�U�E�D�Q�R���� �T�X�H�� �S�U�H�V�V�X�S�}�H���� �S�D�U�D�� �W�H�U�� �r�[�L�W�R���� �G�H��um 
�S�O�D�Q�H�M�D�P�H�Q�W�R�� �W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�O�� �D�P�S�O�R���� �F�R�Q�W�L�Q�H�Q�W�D�O�µ���� �6�R�P�H�Q�W�H�� �D�V�V�L�P�� �D�� �F�L�G�D�G�H�� �S�R�G�H�U�L�D�� �V�H�� �W�R�U�Q�D�U�� �P�D�L�V��
�´�Y�L�U�W�X�R�V�D�µ�� �R�X�� �P�D�L�V�� �Y�L�i�Y�H�O���� �(�� �G�H�� �D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �R�� �D�U�T�X�L�W�H�W�R�� �S�R�U�W�X�J�X�r�V�� �3�H�G�U�R�� �3�D�F�K�H�F�R�� ���������������� �R��
�S�O�D�Q�H�M�D�P�H�Q�W�R�� �G�H�Y�H�� �L�Q�F�O�X�L�U�� �D�� �F�L�G�D�G�H�� �H�� �R�� �F�D�P�S�R�� �F�R�P�R�� �V�L�V�W�H�P�D�V�� �L�Q�W�H�J�U�D�G�R�V���� �´partes de um mesmo 
�S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R�µ���� 
A pesquisadora em arquitetura e planejamento territorial Milica Topalovic, que coordena o grupo de 
pesquisa Architecture of Territory na ETH Future Cities Laboratory, em Singapura, afirma que o 
escopo tradicional da arquitetura e urbanismo, enquanto disciplina, deve ser ampliado para incluir 
territórios urbanos que estão fora dos limites das cidades, porque a escala da urbanização atual exige 
uma ampliação da escala de abordagem, que compreenda o fenômeno da urbanização do território. 
(TOPALOVIC, 2015) 
Topalovic introduz a pergunta: Como iniciar a pesquisa sobre o fenômeno da urbanização planetária 
a partir do ponto de vista da arquitetura e urbanismo? A autora utiliza uma ilustração didática que se 
insere neste contexto, o afresco Alegorias do Bom e Mau Governante, localizado no Palazzo 
Pubblico de Siena e pintado por Lorenzetti Ambrogio a cerca de 700 anos, representando a cidade e 
o território circundante sob seu domínio. O afresco decora a Sala dela Pace (Sala da Paz), onde os 
�F�R�Q�V�H�O�K�H�L�U�R�V�� �G�H�� �6�L�H�Q�D�� �V�H�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�Y�D�P���� �1�D�� �S�D�U�H�G�H�� �O�H�V�W�H���� �D�� �F�R�P�S�R�V�L�o�m�R�� �D�O�H�J�y�U�L�F�D�� �P�R�V�W�U�D�� �´�$�� �%�R�D��
Cidade-�5�H�S�~�E�O�L�F�D�µ�����H�P���T�X�H���F�D�P�S�R�Q�H�V�H�V���V�m�R���U�H�W�U�D�W�D�G�R�V���Q�D���H�V�W�U�D�G�D���T�X�H���O�H�Y�D���j���F�L�G�D�G�H���F�R�P���S�U�R�G�X�W�R�V��
para serem comercializados no mercado, representando um panorama de plenitude e prosperidade 
tanto na cidade quanto no campo. Na parede oposta, fazendo oposição a este panorama, está 
�O�R�F�D�O�L�]�D�G�D���D���D�O�H�J�R�U�L�D���´�$���&�L�G�D�G�H-�(�V�W�D�G�R���V�R�E���7�L�U�D�Q�L�D�µ�����F�R�P���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�}�H�V���G�H���W�U�D�L�o�m�R�����I�U�D�X�G�H�����D�Y�D�U�H�]�D����
entre outras características de pouca nobreza. Na parede norte da sala, entre estas duas representações 
opostas de prosperidade e tirania, a alegoria mostra um diagrama de virtudes políticas para orientar 
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os conselheiros em suas decisões, tendo em destaque a representação da justiça e do bem comum, 
ou a Comuna, cercados por outras virtudes. (TOPALOVIC, 2015) 
Este conjunto de afrescos é significativo na história da arte, pois foi o primeiro exemplo conhecido 
de uma paisagem complexa retratada com vida. Na história urbana seu significado também é 
relevante, já que é a primeira representação conhecida de uma cidade em unidade com o campo em 
seu entorno. É interessante notar que nos afrescos, o sucesso da cidade, ou em um jargão atual, sua 
sustentabilidade, foi descrito claramente obedecendo a duas condições: a primeira, a sintonia entre a 
cidade e o campo; e a segunda, a questão da governança ou dos valores culturais e sociais 
predominantes nas escolhas políticas. A alegoria presente nos afrescos do Palazzo Pubblico são, 
segundo Topa�O�R�Y�L�F�����´�X�P���P�D�S�D���F�R�Q�F�H�L�W�X�D�O�µ���G�H���V�X�D���S�H�V�T�X�L�V�D���$�U�F�K�L�W�H�F�W�X�U�H���R�I���7�H�U�U�L�W�R�U�\�����T�X�H���S�U�R�F�X�U�D��
abordar cidade e território como uma unidade, inseparáveis no fenômeno da urbanização. 
(TOPALOVIC, 2015)  
 

 
Figura 1: Efeitos do Bom Governo na Cidade, 1338 -1340 (Effetti del Buon Governo in città). Obra de Ambrogio 
Lorenzetti (ca.1285 - ca. 1348) para o Palazzo Pubblico de Siena, Itália. Fonte: Arqui �² revista da FAU-UnB, 2017 

 

 
Figura 2: Efeitos do Bom Governo no Campo, 1338 -1339 (Effetti del Buon Governo in campagna). Obra de Ambrogio 
Lorenzetti (ca.1285 - ca. 1348) para o Palazzo Pubblico de Siena, Itália. Fonte: Arqui �² revista da FAU-UnB, 2017 
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Figura 3: Fragmento do afresco que mostra as virtudes de um bom governante. Obra de Ambrogio Lorenzetti, Palazzo 
Pubblico de Siena, Itália. Fonte: Arqui �² revista da FAU-UnB, 2017 

 

 
Figura 4: Fragmento do afresco que mostra a cidade sob tirania. Palazzo Pubblico de Siena, Itália. Fonte: Arqui �² revista da 
FAU-UnB, 2017 
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O clichê de que as cidades abrigam hoje mais da metade da população mundial está bem estabelecido, 
apesar de controverso. Isso provoca especulações e previsões de que se vive atualmente o início da 
�´�H�U�D���X�U�E�D�Q�D�µ�����H�P���T�X�H���K�R�X�Y�H���X�P���´�W�U�L�X�Q�I�R���G�D���F�L�G�D�G�H�µ���V�R�E�Ue o campo. Topalovic, em seu projeto de 
pesquisa, sugere algumas questões para que se possa examinar o fenômeno urbano a partir de outra 
perspectiva: E se adotarmos uma abordagem territorial em vez de uma visão focada na cidade? Se as 
cidades cobrem apenas 2% da superfície terrestre, e se focássemos também nos outros 98% de 
território? Se as cidades cresceram e se transformaram, os territórios estão, inegavelmente, neste 
mesmo eixo de transformação e urbanização. Nessa perspectiva, é inegável que a relação entre cidade 
e território precisa ser revisitada. A compreensão da dinâmica dos territórios, sejam eles paisagens 
produtivas, áreas naturais, espaço rural ou hinterlândias, é central para entender a cidade e sua 
viabilidade (ou sustentabilidade). (TOPALOVIC, 2015) 
Para o arquiteto Rem Koolhaas o rural e suas transformações são um "tema urgente". Para ele, no 
último século os arquitetos se focaram nas transformações urbanas e na cidade em si e houveram 
pouquíssimos manifestos sobre o espaço rural e aproximações de como o rural poderia se 
desenvolver. Koolhaas critica a metanarrativa da "era urbana" dizendo que o mundo é bombardeado 
com informações que tratam do crescimento das cidades e do aumento da população urbana, porém, 
para ele, isso é apenas um pretexto para que o foco de discussão seja apenas as cidades, e não o 
território como um todo. O arquiteto holandês, em sua última pesquisa, quer entender como o espaço 
rural se transformou em um curto espaço de tempo. Em apenas um século, assim como as cidades 
se transformaram, o campo também se modernizou, industrializou, mudou sua dinâmica social e, 
inclusive, se urbanizou. (KOOLHAAS, 2012) 
Ao explicar a pertinência dos arquitetos se voltarem para o planejamento territorial, Koolhaas aponta 
com o seguinte: quando se diz que o urbanismo deve abranger o território e o planejamento deve se 
tornar territorial, incorporando a área rural e tratando a cidade e o campo em conjunto, de que 
espaços está se tratando? O que são o espaço urbano e rural no mundo? Territorialmente, e em escala 
global, as cidades ocupam 2% do planeta, e é onde vive 50% da população mundial, os quais são 
responsáveis por 80% da poluição que é produzida. Por outro lado, o espaço rural, que compreende 
áreas agricultáveis e naturais, representa 98% da superfície terrestre, e é onde vive os outros 50% da 
população mundial, estes, responsáveis por apenas 20% da poluição. Para Koolhaas, o foco exclusivo 
nas cidades por parte dos arquitetos e urbanistas cria uma situação paradoxal comparável às primeiras 
cartografias do continente americano, que mostravam várias áreas costeiras mapeadas e descrevia o 
interior do território como "terra incognita". (KOOLHAAS, 2012) 
Koolhaas cita que a população mundial, apesar do crescimento da população urbana, ainda se divide 
em torno de metade das pessoas vivendo em cidades e a outra metade morando no espaço rural. 
Porém, nem todos os habitantes do espaço rural trabalham no espaço rural, e muitos dos que 
trabalham lá não exercem atividades agrícolas. Assim como o economista brasileiro Graziano da Silva 
(1999) aponta que o rural brasileiro não é exclusivamente agrícola, o arquiteto Rem Koolhaas (2012) 
mostra que a metade da população mundial que vive no campo não se ocupa exclusivamente com 
atividades de cultivo agrícola. Mais da metade da população rural, no mundo, trabalha com outras 
atividades que não estão ligadas ao cultivo agrícola. As transformações sociais e espaciais do espaço 
rural, assim como os paradoxos de que no campo convive o que há de mais moderno em tecnologia 
com áreas que permanecem miseráveis e precárias é o que Koolhaas pretende abordar em sua 
pesquisa. (KOOLHAAS, 2012) 
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Figura 5: Parcela urbana do planeta �² 2% da superfície terrestre; 50% da população mundial e 80% da poluição produzida. 
Fonte: Koolhaas, 2012 

 

 
Figura 6: Parcela rural do planeta �² 98% da superfície terrestre; 50% da população mundial; 20% da poluição produzida. 
Fonte: Koolhaas, 2012 

 

117



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Título. Subtítulo. Nome do 1º Autor et al 

 
 

 
 

 
Figura 7: Porcentagem da população residente no espaço rural que trabalha com agricultura. Fonte: Koolhaas, 2012 

 

  
Figura 8: População mundial urbana e rural e suas respectivas ocupações. Fonte: Koolhaas, 2012 
 
Na China, um país em desenvolvimento que passou por uma rápida urbanização e industrialização 
nos últimos trinta anos, o interesse por parte dos arquitetos e urbanistas para com o espaço rural e 
as pequenas vilas e aldeias está em compreender as rápidas transformações que o território chinês 
está sofrendo e propor soluções em planejamento e projetos de equipamentos públicos. O grupo de 
pesquisa e de projeto em arquitetura Rural Urban Framework (RUF), desenvolvido pelos 
pesquisadores e arquitetos Joshua Bolchover e John Lin, ligados à Universidade de Hong Kong, tem 
o intuito de pesquisar as transformações e tipologias do espaço rural chinês, afim de propor novos 

118



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Título. Subtítulo. Nome do 1º Autor et al 

 
 

 
 

modelos de desenvolvimento rural que possibilitem a evolução social, econômica e espacial das 
aldeias que resistem ao abrupto processo de urbanização. Além das atividades de pesquisa, o grupo 
também desenvolve projetos de arquitetura, enquanto instituição sem fins lucrativos, buscando 
desenvolver edifícios de equipamentos que contribuam ativamente para o desenvolvimento social da 
área onde estão localizados e influenciem os formuladores de políticas públicas em suas abordagens 
de projetos de escolas, instalações comunitárias e outros edifícios públicos. (BOLCHOVER, LIN, 
2013) 
 

 
Figura 9: Escola Primária na vila de Qinmo, província de Guangdong, China. Projeto do grupo Rural Urban Framework. 
Fonte: Bolchover, Lin, 2013 
 
No âmbito da arquitetura o território não é nenhuma novidade. Apesar do foco na cidade ser evidente 
no último século, durante os séculos dezenove e vinte, alguns arquitetos se engajaram no 
entendimento do território e do processo de urbanização. Muitos dos principais arquitetos modernos 
tiveram como base de seus projetos áreas de desenvolvimento extra urbanos decorrentes da 
industrialização e do êxodo rural. (TOPALOVIC, 2015) 
�1�D���G�p�F�D�G�D���G�H���������������R���O�L�Y�U�R���´�$���$�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D���G�D���&�L�G�D�G�H�µ�����G�H���$�O�G�R���5�R�V�V�L�����U�H�Y�R�O�X�F�L�R�Q�R�X��a maneira pela 
qual os arquitetos se comprometem com a urbanização. Os fenômenos urbanos característicos 
daquele contexto eram as megalópoles, o crescimento da urbanização e o agravamento das diferenças 
entre a cidade e o campo. Atualmente as escalas urbanas continuam a se ampliar e o texto de Rossi 
�S�H�U�P�D�Q�H�F�H�� �U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�� �H�� �D�W�X�D�O���� �1�D�� �G�p�F�D�G�D�� �G�H�� ������������ �9�L�W�W�R�U�L�R�� �*�U�H�J�R�W�W�L�� �H�V�F�U�H�Y�H�� �´�7�H�U�U�L�W�y�U�L�R�� �G�D��
�$�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D�µ�� �E�X�V�F�D�Q�G�R�� �D�E�R�U�G�D�U�� �D�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�� �H�� �R�� �S�U�y�S�U�L�R�� �W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�� �Q�R�� �D�U�F�D�E�R�X�o�R�� �G�D��
produção arquitetônica. Perante o contexto de urbanização difusa da atualidade, os limites da 
disciplina arquitetura e urbanismo devem ser ampliados mais uma vez para compreender a 
urbanização que acontece fora dos limites da cidade? (ROSSI, 1966; GREGOTTI, 1972; 
TOPALOVIC, 2015) 
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O historiador da arquitetura André Corboz (2002) dividiu as teorias sobre a urbanização no século 
�;�;���H�P���T�X�D�W�U�R���S�H�U�t�R�G�R�V�����R���S�U�L�P�H�L�U�R���S�H�U�t�R�G�R�����V�H�J�X�Q�G�R���H�O�H�����S�U�H�W�H�Q�G�L�D���´�S�U�R�M�H�W�D�U���D���F�L�G�D�G�H���I�R�U�D���G�D���F�L�G�D�G�H��
�H�[�L�V�W�H�Q�W�H�µ�����T�X�D�Q�G�R�����H�P���������������,�O�G�H�I�R�Q�V���&�H�U�G�i���S�U�R�S�{�V���R���S�U�R�M�H�W�R���G�H��reforma e extensão da cidade de 
Barcelona, projetando um tecido urbano fora dos muros da cidade histórica e incorporando as aldeias 
�Y�L�]�L�Q�K�D�V�����2���S�U�y�S�U�L�R���W�H�U�P�R���´�X�U�E�D�Q�L�]�D�o�m�R�µ���p���F�U�H�G�L�W�D�G�R���j���&�H�U�G�i�����T�X�D�Q�G�R���H�O�H���H�V�F�U�H�Y�H���V�X�D���R�E�U�D���´�7�H�R�U�L�D��
�G�D���8�U�E�D�Q�L�]�D�o�m�R�µ�����H�P���������������1este primeiro período destacado por Corboz, outro projeto relevante é 
a Cidade Jardim de Ebenezer Howard, do início do século XX, que pretendia criar uma rede de 
pequenas cidades que combinariam as vantagens da vida rural e da vida urbana, conceito este que se 
realizou repetidamente e em vários contextos até hoje. (CORBOZ, 2002, apud TOPALOVIC, 2015) 
Há também neste primeiro período do século XX, o projeto Broadacre City, proposto por Frank 
Lloyd Wright em 1932, como um sistema de vilas agrícolas interligadas através de estradas, em que 
cada lote ou unidade territorial corresponderia a 4000m², ou seja, um acre. Este acre corresponderia 
a uma unidade de habitação e produção agrícola, seguindo uma utopia de vinculação da vida rural e 
urbana, uma negação da cidade do ideal moderno e um instrumento de justiça social. 

 
Figura 10: Perspectiva do projeto Broadacre City, de Frank Lloyd Wright. Fonte: MANNA, 2008 

 
O segundo período das teorias de urbanização no século XX, segundo Corboz, é o que ele denomina 
�G�H�� �´�G�H�V�H�Q�K�R�� �X�U�E�D�Q�R�� �F�R�Q�W�U�D�� �D�� �F�L�G�D�G�H�µ���� �H�P�� �T�X�H�� �R�� �L�G�H�D�O�� �H�U�D�� �V�X�E�V�W�L�W�X�L�U�� �R�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �X�U�E�D�Q�R��
�Y�H�U�Q�D�F�X�O�D�U�� �´�Q�m�R�� �S�O�D�Q�H�M�D�G�R�µ���� �S�R�U�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�V�� �X�U�E�D�Q�D�V�� �V�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���� �W�H�F�Q�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �H�� �K�L�J�L�H�Q�L�F�D�P�H�Q�W�H��
controladas. Este período está marcado pelo CIAM e pela Carta de Atenas, de 1933, que tratava da 
cidade funcional e setorizada. O terceiro período vem para contradizer a racionalização e 
cartezianismo excessivos do modelo de cidade proposto pela Carta de Atenas. Este terceiro período, 
�V�H�J�X�Q�G�R�� �&�R�U�E�R�]���� �S�R�G�H�� �V�H�U�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �F�R�P�R�� �´�G�H�V�H�Q�K�R�� �X�U�E�D�Q�R�� �G�H�Q�W�U�R�� �G�D���F�L�G�D�G�H�µ���� �W�H�Q�G�R�� �F�R�P�R��
referência o texto-�F�K�D�Y�H���´�$���$�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D���G�D���&�L�G�D�G�H�µ�����G�H���$�O�G�R���5�R�V�V�L�����T�X�H���H�P�������������H�[�L�J�L�D���R���U�H�W�R�U�Q�R���j��
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ideia de uma cidade como continuidade histórica, embora neste período os arquitetos continuassem 
a ver o território como um tema de arquitetura, abraçando os fatos da urbanização para além dos 
limites da cidade. (CORBOZ, 2002, apud TOPALOVIC, 2015) 
Por fim, o quarto período apontado por Corboz ainda está em andamento e seu paradigma ainda não 
está completamente definido, porém, a condição determinante para o período atual seria a fusão entre 
�D���H�V�F�D�O�D���X�U�E�D�Q�D���H���D���H�V�F�D�O�D���W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�O�����R�X���R���T�X�H���H�O�H���G�H�Q�R�P�L�Q�D���G�H���´�F�R�H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D���G�D���F�L�G�D�G�H���H���G�R���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�µ����
Dessa maneira o urbanismo poderia compreender e atuar frente ao fenômeno da urbanização difusa, 
tanto na metrópole quanto no território rural. (CORBOZ, 2002, apud TOPALOVIC, 2015) 
A arquiteta e pesquisadora Milica Topalovic afirma que atualmente há uma mudança de posição entre 
os arquitetos e um vínculo crucial deve se fortalecer entre os arquitetos e os geógrafos urbanos no 
que se refere ao planejamento do território. A geografia se estendendo da economia à política e a 
arquitetura enraizada na história urbana e nos instrumentos propositivos da disciplina. Entre os 
profissionais que abordam o território, a força dos arquitetos é o desenho, que é poderoso enquanto 
ferramenta propositiva. Os arquitetos e urbanistas tem a capacidade de sintetizar a complexidade do 
território, e essa síntese territorial só é possível através de uma abordagem qualitativa e 
fenomenológica que compreenda a inter-relação entre o espaço rural e o espaço urbano.  
(TOPALOVIC, 2015)  
Cabe, portanto, aos arquitetos e urbanistas, além dos demais profissionais dedicados ao planejamento 
urbano e regional, estabelecerem como se dará o redesenho, não só da cidade, mas do território no 
século XXI. Restando aos arquitetos e urbanistas uma importante escolha ética quanto á natureza de 
�V�X�D�V���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�}�H�V�����F�R�O�D�E�R�U�D�U�����S�R�U���X�P���O�D�G�R�����Q�D���S�U�R�G�X�o�m�R���G�H���H�I�L�F�L�H�Q�W�H�V���´�S�D�L�V�D�J�H�Q�V���R�S�H�U�D�F�L�R�Q�D�L�V�µ�����T�X�H��
consistem �Q�R�� �´�U�H�G�H�V�H�Q�K�R�� �L�Q�G�X�V�W�U�L�D�O�� �G�D�V�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�� �H�[�W�U�D�W�L�Y�L�V�W�D�V���� �D�J�U�L�F�X�O�W�R�U�D�V�� �H�� �O�R�J�t�V�W�L�F�D�V�� �G�H�V�V�H�V��
�W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�V�µ���D���I�L�P���G�H���P�H�O�K�R�U�D�U���D���L�Q�I�U�D�H�V�W�U�X�W�X�U�D���H���D�V���F�R�Q�G�L�o�}�H�V���V�R�F�L�D�L�V���T�X�H���´�I�D�Y�R�U�H�o�D�P���D���D�F�X�P�X�O�D�o�m�R��
�G�H���F�D�S�L�W�D�O�����H�P���J�H�U�D�O���Y�R�O�W�D�G�R���j���H�[�S�R�U�W�D�o�m�R�µ�����2�X���S�R�U���R�X�W�U�R���Y�L�p�V�����H�[�S�O�Rrar novas formas de urbanização 
�H���U�H�R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R���G�R���H�V�S�D�o�R���Q�m�R���X�U�E�D�Q�R�����I�D�]�H�Q�G�R���G�D�V���´�Q�m�R���F�L�G�D�G�H�V�µ���H�V�S�D�o�R�V���S�D�U�D���R���X�V�R���F�R�O�H�W�L�Y�R���F�R�P��
qualidade de vida, já que o chamado direito à cidade, entendido como o direito ao acesso aos serviços 
básicos, habitação e bens de consumo, se aplica ao longo dos variados cenários de urbanização 
estendida, onde estão incluídas as pequenas cidades e a população rural. (BRENNER, 2016, p.10) 
Sobre as possibilidades de urbanização do território, em específico do espaço rural e das pequenas 
cidades, Neil Brenner aponta que: 

�´�$�L�Q�G�D que os urbanistas levantem formas distintas de inteligência e de 
capacidades de visualização espacial para esses locais, paralelamente, eles têm um 
papel inestimável em construir novos mapas cognitivos do tecido urbano 
constituído desigualmente a nível planetário. Em troca, esses mapas propiciariam 
as tão necessárias diretrizes de orientação a todos aqueles que aspiram a 
redesenhar em formas mais socialmente progressistas, politicamente inclusivas e 
igualitariamente ecológicas o nosso tecido urbano. Tendo em vista que esses 
argumentos desafiam o dogma da cidade hipertrófica �² isto é, a suposição 
predominante de que as cidades cada vez maiores representam o inevitável futuro 
da humanidade �², eles também ampliam o horizonte para que imaginemos uma 
alternativa de urbanização. Muitas urbanizações são, de fato, possíveis. Em vez 
de serem predeterminados por questões tecnológicas ou pela necessidade 
econômica, os projetos de urbanização são um meio e produto da energia, 
imaginação, luta e experimento das políticas co�O�H�W�L�Y�D�V�����µ�����%�5�(�1�1�(�5�����������������S������) 
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Dessa maneira, o desafio da arquitetura e urbanismo em pensar esses territórios menos densamente 
povoados consiste em, primeiramente, ser uma ant�t�W�H�V�H�� �D�R�� �P�R�G�H�O�R�� �G�D�� �´�F�L�G�D�G�H�� �K�L�S�H�U�W�U�y�I�L�F�D�µ�� �H��
produzir alternativas de urbanizações. Possíveis reordenações desses territórios podem levar em 
conta uma forma de urbanização e de desenvolvimento territorial baseado no aproveitamento 
equilibrado dos recursos ecológicos, e também, na possibilidade de comunidades e famílias que 
optem por permanecer nessas áreas menos povoadas conseguirem ter acesso às infraestruturas 
�S�~�E�O�L�F�D�V���� �D�R�V�� �P�H�L�R�V�� �V�X�V�W�H�Q�W�i�Y�H�L�V�� �G�H���V�X�E�V�L�V�W�r�Q�F�L�D�� �H�� �´�D�� �D�O�J�X�P�D���P�H�G�L�G�D���G�H���F�R�Q�W�U�R�O�H���S�R�O�t�W�L�F�R�� �V�R�E�U�H���D�V��
�F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �E�i�V�L�F�D�V�� �T�X�H�� �S�H�U�P�H�L�D�P�� �V�X�D�V�� �Y�L�G�D�V�� �F�R�W�L�G�L�D�Q�D�V���� �µ�� �e�� �S�U�H�F�L�V�R�� �G�D�U�� �R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �j�� �F�L�G�D�G�D�Q�L�D���� �R�X��
segundo a expressão lefebvriana, o direito à cidade, às populações que queiram permanecer nas 
pequenas aglomerações e no espaço rural, o que é fundamental para o equilíbrio e para a própria 
�Y�L�D�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D���U�H�G�H���X�U�E�D�Q�D�����3�D�U�D���R���J�H�y�J�U�D�I�R���1�H�L�O���%�U�H�Q�Q�H�U�����������������S���������������´�W�D�O�Y�H�]���R���S�D�S�H�O���G�R�V���X�U�E�D�Q�L�V�W�D�V��
dedicados a desenhar os espaços não urbanos do mundo seja este, o de facilitar a imaginação e a 
produção destas alternativa�V���G�H���X�U�E�D�Q�L�]�D�o�}�H�V�µ�� 
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A energia constitui-se na sociedade como a representação mais evidente da relação entre tecnologia, economia 
e cultura, formalizando-se em transformações territoriais subjugadas à lógica da sua produção, transporte, 
consumo. Da produção de energia a partir do que foi o único combustível nacional �² o carvão mineral �² emerge 
o Sistema Carbonífero do Douro, estendendo-se desde as estruturas de apoio social na proximidade dos pontos 
de extracção até aos sistemas (infra)estruturais do, e no, Porto. Face à capacidade de representação dos valores 
que estabelecem vínculos entre o presente e o passado sobre a qual deverá incidir a condição patrimonial, 
abordamos esta paisagem tecnológica e de grande pendor identitário como uma unidade operativa, 
potenciadora de uma requalificação integrada e dotada de significado. Mais do que a salvaguarda deste Sistema 
enquanto entidade patrimonial, uma leitura intencional do território a partir do seu entendimento enquanto 
�¶�X�Q�L�G�D�G�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�·�� �V�X�S�R�U�W�D estratégias de intervenção �² de edição �² da paisagem, nas quais o 
�¶�'�H�V�H�Q�K�D�U���D���+�L�V�W�y�U�L�D�·���D�S�D�U�H�F�H���F�R�P�R���I�H�U�U�D�P�H�Q�W�D���S�D�U�D���D���V�X�D���U�H�J�H�Q�H�U�D�o�m�R�����H�Q�W�m�R���V�X�S�R�U�W�D�G�D���Q�X�P���H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R���G�R��
bem patrimonial como recurso operativo. 
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�'�D���¶paisagem a�Q�W�U�R�S�R�J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�· 
 
As transformações decorrentes da substituição do carvão por electricidade conduziram a que se 
entenda hoje a energia como algo adquirido, chegando até aos consumidores sem que estes se 
apercebam da dimensão do processo de produção do que consomem. No entanto, a energia constitui-
se na sociedade como a representação mais evidente da relação entre tecnologia, economia e cultura, 
formalizando-se em transformações territoriais subjugadas à lógica da sua produção, transporte, 
consumo. 
 

 
Fig. 1 - Transportador aéreo de carvão Vs Cabos de alta tensão. Fonte: Revista mensal O Pejão, nº 139, Ano XII, Abril de 

1960 e imagem do autor. 

 
Da produção de energia a partir do que foi o único combustível nacional �² o carvão mineral �² emerge 
o que consideramos Sistema Carbonífero do Douro, estendendo-se desde os pontos de extracção do 
minério, ao longo da Bacia Carbonífera do Douro1, até aos sistemas domésticos de calefacção, 
termoeléctricas e estruturas industriais �² maioritariamente no Porto �², e que desde a segunda metade 
�G�R���V�p�F�X�O�R���;�,�;���I�R�L���G�H�P�D�U�F�D�Q�G�R���X�P�D���¶�S�D�L�V�D�J�H�P���W�H�F�Q�R�O�y�J�L�F�D�·�����0�D�F�H�G�R�������������� 
Descoberto em 1795 em S. Pedro da Cova (Gondomar), o carvão duriense foi sendo extraído ao 
longo da Bacia Carbonífera do Douro até 1994, ano em que encerra a exploração de Germunde 
(Castelo de Paiva), última exploração de combustível a laborar no País.  
Se por um lado as antracites durienses se destacam pelo seu poder calorífico no contexto nacional, 
por outro, a proximidade dos pontos de extracção ao Porto2 �² lugar de consumo e núcleo intermodal 
para a sua distribuição �² viabilizará as explorações carboníferas durienses. No entanto, a sua 
subsistência decorrerá de medidas proteccionistas ao carvão nacional pós-1.ª Grande Guerra e do 
debate em torno da electrificação do País com recurso a matérias-primas nacionais que ganha força 
a partir de 1926 e que será bandeira de um Estado Novo.  

                                            
1 Lemos de Sousa (1973) define a Bacia Carbonífera do Douro como parte da Bacia do Douro, com base nas suas características geológicas, 
ao longo de 26 km entre Valongo e Castelo do Paiva, apresentando uma largura nunca superior a 500 m. Esta faixa corresponde à área da 
Bacia do Douro onde os carvões se classificam como metantracites. Desenvolvendo-se segundo a direcção noroeste-sudeste, a Bacia 
Carbonífera do Douro atravessa o Rio Douro no concelho de Gondomar.  
2 Em 1821 a Mina de S. Pedro da Cova era desig�Q�D�G�D���¶�0�L�Q�D���G�H���&�D�U�Y�m�R���G�H���3�H�G�U�D���G�D���&�L�G�D�G�H���G�R���3�R�U�W�R�·�����3�R�U�W�D�U�L�D���G�D���5�H�J�r�Q�F�L�D���G�H���������G�H���$�E�U�L�O��
de 1821). 
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Figura 2. Carta da Região Mineira do Douro, 1888. Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal. 

 

No final do século XIX as explorações apresentavam um carácter instável e a extracção dos minérios 
era feita de forma muito irregular e precária. Com a institucionalização dos Coutos Mineiros3 e 
consequentes medidas de fomento mineiro, verifica-se a consolidação dos assentamentos em torno 
dos pontos de extracção, neste caso, carbonífera. Será durante as décadas de 1940 e 1950 que estas 
estruturas assumem maior determinismo, enquanto reflexo das políticas económicas e sociais que 
foram moldando o País4.  
Será o mesmo factor político-económico que determinara a subsistência das explorações da Bacia 
Carbonífera do Douro a decretar o seu encerramento, então numa altura em que a �¶�K�X�O�K�D���E�U�D�Q�F�D�·���M�i��
se havia afirmado5 e o fuelóleo começava a entrar no mercado nacional: primeiro S. Pedro da Cova, 
suspendendo a lavra em 19726, por último a do Pejão, de forma programada entre 1900 e 1994, altura 
em que a extracção atingia o seu apogeu e contava ainda com 1500 trabalhadores. 

 
 

                                            
3 Lei n. º 677 /1917 de 13 de Abril. Na Bacia Carbonífera do Douro foram demarcados quatro Coutos Mineiros: Pejão (Castelo de Paiva) 
e Pederneira (Gondomar) �² ambos em 1920 e sob a alçada da Empresa Carbonífera do Douro �², S. Pedro da Cova (Gondomar), cuja 
última demarcação data de 1943, por requerimento da Companhia de Minas de S. Pedro da Cova, e Valdeão (Gondomar), demarcado em 
1923, sob concessão da Companhia Mineira Portuense. Destacam-se os Coutos Mineiros do Pejão e de S. Pedro da Cova pela sua dimensão 
territorial, económica e social. 
4 Destaca-se neste contexto o incremento das necessidades de abastecimento carbonífero imposto pela 2.ª Grande Guerra. 
5 A hidroelectricidade afirma-se com a Lei da Electrificação do País (Lei n.º 2002 de 1944), ainda que o seu recurso apresente uma dispersão 
temporal acentuada, decorrente da dificuldade de produção de energia nos meses mais secos. 
6 À data o carvão extraído em S. Pedro da Cova era direccionado já em exclusividade para a Central Termoeléctrica da Tapada do Outeiro, 
construída em 1955 na margem direita do Douro, a meia distância de S. Pedro da Cova e Germunde, para absorver o carvão extraído nos 
dois Coutos Mineiros em laboração: S. Pedro da Cova e Pejão.  
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Fig. 3 - Coutos Mineiros de S. Pedro da Cova e do Pejão, de acordo com a sua demarcação última. Fonte: Elaborada pelo 

autor sob carta geológica. 
 

Durante um período de vigência de dois séculos, o Sistema Carbonífero do Douro vai ganhando 
forma enquanto infra-estrutura de abastecimento energético e, simultaneamente, estrutura produtiva, 
de energia �² mas também de território �² incorporando ele próprio a linha de produção que suporta 
e que conecta os diferentes fragmentos de que se constitui este território. 
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Fig. 4 - Percurso do carvão da Mina do Pejão ao Porto. Fonte: "O Pejão", nº 83, Ano VII Agosto de 1955. 

 

Trata-se de uma linha contínua, ao longo do tempo e do espaço, e que �G�H�I�L�Q�H���D���¶�W�R�Q�D�O�L�G�D�G�H�·��de uma 
série de factos físicos e humanos que se relacionam entre si (Ribeiro 2001) em torno de um 
denominador comum, determinando o território onde estamos implicados e que apreendemos, e a 
que Besse (2013) atribui a significação de paisagem.  
Perante os lugares de hoje, em particular nos consubstancialmente determinados �² e abandonados �²
pela actividade económica7, a imagem pitoresca e esteticizada imputada à paisagem torna-se obsoleta, 
sendo então encarada como mecanismo de leitura e inteligibilidade do real, ainda que esta percepção 
não possa, como defende André Corboz (2004), ser considerada critério universal �² porque cultural 
�² �S�D�U�D���D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���G�D���U�H�D�O�L�G�D�G�H�����D�V�V�X�P�L�Q�G�R���J�U�D�G�D�o�}�H�V�����H�P���I�X�Q�o�m�R���G�D���H�V�S�H�F�L�I�L�F�L�G�D�G�H���H���¶�E�D�J�D�J�H�P�·��
de cada olhar. 
O entendimento da paisagem inerente ao Sistema Carbonífero do Douro metodologicamente como 
unidade de observação permite definir uma entidade territorial subjacente a este dispositivo 

                                            
7 Galindo e Sabaté (2009) referem-se ao termo �¶paisagens do trabalho�·, aproximando-o do que Carl Saur (1925) define como �¶paisagem 
cultural�·, mais próximo das marcas do trabalho deixadas sobre o território. 
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sociotécnico, na qual a infra-estrutura de produção energética se assume como fio condutor dos 
elementos que a compõem e cuja articulação suporta a leitura de um todo (Sauer 2006).  
Do ponto de vista da arquitectura, este fio condutor permite-nos reconhecer uma determinada área, 
caracterizada fenomenologicamente por uma cultura coerente, aproximando-nos da ideia de 
�´�S�D�L�V�D�J�H�P���D�Q�W�U�R�S�R�J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�µ�����*�U�H�J�R�W�W�L�������������������������H�Q�T�X�D�Q�W�R���F�R�Q�M�X�Q�W�R���j���J�U�D�Q�G�H���H�V�F�D�O�D���J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�� 
Distanciando a paisagem da ideia de ambiente8, esta sua condição antrópica ganha espessura quando 
identificada a base deste Sistema, formalizada no sobressolo de acordo com a lógica produtiva 
subjacente à actividade do subsolo, construindo-se pela desconstrução do filão do carvão: emerge, 
ao longo da Bacia Carbonífera do Douro e em torno dos pontos de extracção, uma série de 
assentamentos urbanos9, organizados enquanto cidades ideais e suportados na autonomia 
administrativa, funcional e económica característica dos Coutos Mineiros, e nos quais a estrutura 
social se demarca como âncora cultural. 
Sobre a Bacia Carbonífera do Douro, o território agrícola, outrora dominante, assume um carácter 
tecnológico. Aos campos de cultivo e matas de onde provinha o sustento das povoações então 
estabelecidas junta-se uma série de infra-estruturas de suporte à indústria extractiva: poços de ligação 
ao subsolo, linhas de caminho-de-ferro, canais de esgoto e respiradouros para as galerias subterrâneas, 
hangares para armazenagem de madeira; também as necessárias à (sobre)vivência da mão-de-obra: 
bairros habitacionais, cooperativas de consumo, igrejas, postos médicos, farmácias, fornos 
comunitários. 
�6�X�S�R�U�W�D�G�R�� �Q�D�� �I�L�J�X�U�D�� �M�X�U�t�G�L�F�D�� �G�R�� �&�R�X�W�R�� �0�L�Q�H�L�U�R���� �H�V�W�H�V�� �´�D�F�H�V�V�y�U�L�R�V�� �G�R�V�� �W�U�D�E�D�O�K�R�V�� �P�L�Q�H�L�U�R�V�µ10 vão 
constituindo um novo modelo de urbanização através do qual se procura, por um lado, optimizar os 
processos produtivos, por outro dar resposta aos problemas introduzidos por um rápido processo 
de industrialização �² concentrações demográficas, insalubridade, promiscuidade social �². É a partir 
da década de 1930 que este modelo decorrente da iniciativa privada começa a ganhar expressão, 
formalizando-se num forte investimento quer nas estruturas físicas de apoio à exploração, quer na 
ordem social, suporte à vida mineira. 
Ancorados numa identidade inculcada por valores nacionalistas, os Coutos Mineiros da Bacia 
Carbonífera do Douro constituem-se de arquitecturas que respondem aos avanços técnicos impostos 
pela actividade produtiva, às quais se associa uma imagem de progresso, colectiva, de pertença à 
Empresa; serão estes os locais propícios à experimentação de materiais e modelos tecnológicos, 
organizando-se como estruturas representativas do surto de industrialização e inclusão iniciado em 
Portugal na segunda metade do século XIX. 
Em torno dos pontos de extracção, os assentamentos que se estabelecem para dar resposta à estrutura 
produtiva fundam-se sobre uma autonomia económica e funcional, capaz de assegurar uma vida 
equilibrada, agregando todos os meios de produção, educação, lazer. 
Estabelecem-se comunidades autónomas, dependentes de uma tutela especial com uma cultura 
administrativa própria, onde todos os pormenores do quotidiano mineiro são equacionados, desde a 
organização social à prática de desporto. No fundo, um sistema paternalista justaposto ao Estado, 
que extrapola a gestão empresarial e assume um papel de autoridade pública. 

                                            
8 Laura Zampieri (2012) define o ambiente como o espaço que circunda determinada coisa ou pessoa e onde esta se movimenta e vive, 
podendo existir sem o Homem, não sendo o contrário verdade. 
9 �7�D�O���F�R�P�R���6�p�E�D�V�W�L�H�Q���0�D�U�R�W���D�S�U�H�V�H�Q�W�D���H�P���´�,�O���U�H�W�R�U�Q�R���G�H�O���S�D�H�V�D�J�J�L�R�µ (Desvigne& Dalnoky: Il retorno del paesaggio, 1996), a estrutura urbana 
será entendida como resultante da urbanização enquanto processo de ocupação do território e não como um sistema de contraposição ao 
rural. 
10 Designação atribuída aos edifícios e estruturas de apoio à mineração e promovidos pelas empresas concessionárias (Decreto n.º 18713, 
publicado no Diário de Governo n.º 177, 1.ª série, de 1 de Agosto de 1930). 

128



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
O Sistema Carbonífero do Douro: Para um recurso operativo. Daniela Alves Ribeiro 

 
 

 
 

Mais do que a materialidade que encerram, a organização social que suportam, o desenvolvimento 
cultural que promovem, as actividades lúdicas e desportivas em que se destacam, trazem até aos dias 
de hoje uma ligação extremamente vincada, reconhecível em cada estória reivindicada perante os 
marcos físicos deste Sistema, ainda que decorrente de uma relação interpessoal hierárquica, subjugada 
a uma estrutura produtiva altamente exploratória e repressiva. 
Ganha relevância a estrutura socio-territorial, enquanto espinha dorsal das dinâmicas económicas, 
sociais e até mesmo culturais de toda a população, extravasando a sua influência nos trabalhadores 
da Companhia. 
Contudo, tal como refere Mumford (1934), a mina é a base de assentamento urbano mais vulnerável 
possível. Desactivada a exploração do filão, encerra, deixando para trás um solo moldado para e pela 
exploração �² agora contaminado �² e tornando obsoletas as estruturas determinadas para a actividade 
extractiva: as intervenientes no processo produtivo, sem função; as de carácter social, sem mão-de-
obra a quem servir. 
No caso do carvão, é a desmaterialização da fonte de energia, que passa a ser transportada por cabos 
aéreos desde as centrais eléctricas até aos pontos de consumo, que põe termo à necessidade de uma 
estrutura física, suporte a todo o sistema sociotécnico. Fica em suspenso a paisagem decorrente do 
vínculo que a actividade produtiva estabelecera com o, e no, território. 
 

 
Fig. 5 - Lavaria de Germude, Castelo de Paiva 2013. Fonte: Fotografia do autor. 

 
 

Paisagem (e) Património  

 
Contrariamente à fábrica, o legado que hoje nos chega decorre da relação que a indústria estabelece 
com o lugar, então determinado pela racionalidade imposta pelos ciclos produtivos, relações 
comerciais, diferenças (salariais, de posto e de qualificação da mão-de-obra).  
É na territorialização deste sistema e das relações que encerra �² e que assumem componentes 
ambientais, de edificado, antrópicas �² que assenta o património mineiro e, por isso muitas vezes 
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desconsiderado perante a ausência de valor arquitectónico de cada um dos objectos que o formulam 
enquanto sistema. 
À então condição patrimonial11 subjacente à existência contemporânea e capaz de representar 
�´�Y�D�O�R�U�H�V���H���Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�V���T�X�H���H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�P���Y�t�Q�F�X�O�R�V���H�Q�W�U�H���R���S�U�H�V�H�Q�W�H���H���R���S�D�V�V�D�G�R�����G�D�Q�G�R���F�R�H�U�r�Q�F�L�D���D��
�X�P���P�X�Q�G�R���H�P���F�R�Q�V�W�D�Q�W�H���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R�µ (Choay 2005, 9), associa-se o entendimento da paisagem 
enquanto resultado da história sobre o lugar, ainda que nem sempre inteligível devido à sobreposição 
temporal e espacial que caracteriza as sedimentações �² de edificações, mas também elementos 
naturais, topográficos, geológicos, projectos e decisões políticas, avanços tecnológicos �² que a 
constituem. 
Expressão da memória e identidade de um lugar, caracterizada por uma cultura coerente e que o 
transforma, esta articulação paisagem-património formaliza-se no conceito de paisagem cultural 
(Sauer 1925), posteriormente adaptado pela UNESCO (1992), ainda que sob uma óptica mais política 
e administrativa do que académica e projectual (Galindo, Sabaté, 2009), resultando num conceito 
difuso e, consequentemente, pouco operativo.  
Neste enquadramento institucional, a paisagem cultural passível de protecção é aquela em que a 
adequação entre as componentes ecológicas e culturais se efectiva. Rapidamente nos deparamos com 
�S�U�R�E�O�H�P�i�W�L�F�D�V�� �G�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�V�� �G�D�� �Q�D�W�X�U�H�]�D�� �S�R�O�X�H�Q�W�H�� �H�� �D�O�W�D�P�H�Q�W�H�� �H�[�S�O�R�U�D�W�y�U�L�D�� �G�R�V�� �´�L�P�S�H�U�D�W�L�Y�R�V��
socio�H�F�R�Q�y�P�L�F�R�V�����«�����T�X�H���>�D�T�X�L�@���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H�U�D�P���D���V�X�D���I�R�U�P�D�����«�����H�P���U�H�V�S�R�V�W�D���D�R���D�P�E�L�H�Q�W�H���Q�D�W�X�U�D�O�µ��
(Fowler 2003, 19).  
Por outro lado, este entendimento da paisagem cultural dentro da esfera patrimonial, extravasando o 
que Sauer (1925) apresenta como resultado da acção de um grupo social sobre o natural, decorre de 
uma crescente e massificada preocupação relativa à conservação e transmissão do património 
enquanto garante identitário, durante as décadas de 1970 e 1980, e que ganha particular relevo a partir 
�G�D���¶�&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R���S�D�U�D���D���3�U�R�W�H�F�o�m�R���G�R���3�D�W�U�L�P�y�Q�L�R���0�X�Q�G�L�D�O�����&�X�O�W�X�U�D�O���H���1�D�W�X�U�D�O�·�����8�Q�H�V�F�R�������������� 
Embora tratando-se de uma paisagem que evoluiu organicamente mantendo a sua constância na 
organização territorial (Fowler 2003), quando observamos o que do Sistema Carbonífero do Douro 
chegou até nós, distanciamo-�Q�R�V�� �G�H�� �X�P�D�� �¶�R�U�G�H�P�� �S�D�W�U�L�P�R�Q�L�D�O�·�� ���3�H�U�H�L�U�D�� �������������� �F�R�P�X�P�P�H�Q�W�H��
reconhecida nas paisagens culturais12.  
A sua funcionalidade �² então materializada na estrutura física, hoje desafecta da ordem produtiva que 
a determinara �² votara o território da produção energética ao abandono e consequente degradação 
ambiental, social e económica, conferindo-lhe um �¶�Y�D�O�R�U���P�H�Q�R�U�·�����3�H�U�H�L�U�D�����������������G�H�V�I�D�V�D�G�D���G�R���V�H�X���S�H�V�R��
enquanto elemento estruturante e capital simbólico perante as populações que em seu torno se 
fundaram. 
Esta visão menos monumentalista do bem patrimonial conduz-nos a um património atmosférico, 
metafísico, sensitivo (Pereira 2014), decorrente da atribuição de um valor íntimo, mais profundo e de 
difícil definição, resultado não só de um reconhecimento fenomenológico e culturalmente 
determinado, mas também da especificidade relacional que incorpora e que nos conduz à definição 
do carácter do lugar (Norberg-Schulz 1976). 
Aproximamo-nos do que Alain Roger (1997) identifica como a passagem da percepção do território 
à apreensão da paisagem e que nos leva a olhar para estes contextos ambientalmente degradados 

                                            
11 W. Rossa entende o património como algo que �´�L�P�S�O�L�F�D���H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D�����P�D�W�p�U�L�D���W�D�Q�J�t�Y�H�O���R�X���L�Q�W�D�Q�J�t�Y�H�O���P�D�V���V�H�P�S�U�H���F�R�Q�W�H�P�S�R�U�k�Q�H�D���² �E�H�Q�V�µ 
(2012, 4), diferenciando-o da História então consubstanciada através da narrativa. 
12  Refere-se a Loy Paysage, 1993, na qual a paisagem é entendida como evolutiva, banal, quotidiana, e que se constitui como um dos 
documentos inspiradores à Convenção Europeia de Paisagem (2000). 
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enquanto espaços culturais, não como fragmentos singulares, mas determinados pela lógica da sua 
transformação.  
Trata-se de uma pseudo-guerra ente intimidade �² na qual incide a veracidade do lugar �² e o 
entendimento universal do seu valor (Bourdin 1984) subjacente à concepção da paisagem enquanto 
construção histórica, resultado então visível de uma série de «regras», quase sempre invisíveis. 
O Sistema Carbonífero do Douro define esta construção histórica enquanto paisagem tecnológica, 
delimitada espacialmente pelo percurso do carvão �² desde a sua extracção ao seu consumo �², e que 
ganha relevo por si só enquanto valor da modernidade e bandeira do progresso subjacente aos 
recursos energéticos nacionais, mas também pela relevância que (man)teve na organização territorial.  
Esta dimensão histórico-cultural, mas também social, é acentuada �S�H�O�R���H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R���G�D�V���¶�S�D�L�V�D�J�H�Q�V��
�G�R���W�U�D�E�D�O�K�R�·����Galindo e Sabaté 2009) que, mais do que atribuir valor (monumental) ao património, 
identifica-o como se de um memorial ao trabalhador desconhecido se tratasse, remetendo-nos para 
a relevância do entendimento desta construção como sistema vivente.   
 
Para um recurso operativo 
 
No decurso desta abordagem emerge a relação dialéctica entre as ideias de paisagem e de património, 
às quais recorrentemente se associa a de bem comum, então subjugada não só à vivência do (espaço) 
público, mas também à integração nas políticas públicas e ao envolvimento da sociedade na sua 
determinação, isto é, enquanto questão de domínio público e de acesso universal.  
Esta relação leva-nos a procurar perceber o que encerra a reivindicação �¶bem comum�·, ainda que se 
�O�H�Y�D�Q�W�H���X�P�D���V�p�U�L�H���G�H���T�X�H�V�W�}�H�V���U�H�O�D�W�L�Y�D�V���j���S�U�y�S�U�L�D���O�H�J�L�W�L�P�L�G�D�G�H���Q�D���G�H�I�L�Q�L�o�m�R���G�R���¶�F�R�P�X�P�·.  
Se no âmbito da paisagem13 �R���V�H�X���H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R���F�R�P�R���´�K�H�U�D�Q�o�D���V�H�P���W�H�V�W�D�P�H�Q�W�R�µ����Sgard 2010, 10), 
cujos legatários são livres para a apreender e reinterpretar, absorve esta determinação, no âmbito do 
património, quando confrontados com a sua condição de pertença, somos automaticamente 
conduzidos para o domínio grupal e a sua componente de recurso para as gerações vindouras 
(Magnaghi 2017, 102).  
Neste contexto, estes lugares emergem não como um património reinventado para não desaparecer, 
mas antes como recurso potenciador de uma requalificação integrada e dotada de significado. 
Extravasando a salvaguarda de um Sistema Carbonífero do Douro entidade patrimonial, uma leitura 
intencional do território a partir do seu entendimento enquanto conjunto culturalmente 
determinado14 deverá suportar estratégias de intervenção nas quais o melhoramento da qualidade de 
vida e valorização das populações se apresentam como veiculação da sua transformação. 
Estamos perante uma abordagem que ultrapassa a dimensão nostálgica e consumista do património 
(Pereira 2014), colocando o seu valor enquanto referencial simbólico ao serviço de uma requalificação 
da paisagem, garante da manutenção do seu carácter estrutural. 
Como veículo para essa requalificação, a leitura e edição do lugar15, enquanto forma de o olhar e 
transformar, e no qual o desenho poderá potenciar aquilo que o caracteriza e, simultaneamente, criar 
formas culturalmente significantes.  

                                            
13 �(�P���´�$���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�H���S�D�L�V�D�J�H�Q�V���X�U�E�D�Q�D�V���S�R�G�H�U�i���F�U�L�D�U���E�H�Q�V���F�R�P�X�Q�V�"�µ�����,�Q��Paisagem Património (pp. 57-81). Porto: Dafne Editora |CHAIA, 
2013), Pierre Donadieu refere-se ao bem comum paisagístico subjugando-�R���D���´�D���E�H�O�H�]�D���G�R�V���O�X�J�D�U�H�V���F�R�P���F�H�U�W�H�]�D�����P�D�V���W�D�P�E�p�P���>�D�@���D���P�H�P�y�U�L�D����
[a] a biodiversidade, [a] a alimentação de proximidade, [a] o livre-acesso ao espaço público, [a] o emprego, [a] os lugares de lazer, [a] a 
�H�V�S�L�U�L�W�X�D�O�L�G�D�G�H���R�X���>�D�@���D���V�R�O�L�G�D�U�L�H�G�D�G�H���H�Q�W�U�H���K�D�E�L�W�D�Q�W�H�V���µ��(2013, 80). 
14 Magnaghi refere-�V�H���j���´�F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���G�H���O�X�J�D�U�µ������������������������. 
15 � �́6�L�W�H���5�H�D�G�L�Q�J���6�W�U�D�W�H�J�L�H�V���D�Q�G���V�L�W�H���'�H�V�L�J�Q���W�D�F�W�L�F�W�V�µ���Q�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V �G�H���(�O�L�]�D�E�H�W�K���0�H�\�H�U�����������������������������´�W�K�H���¶�U�H�D�G�L�Q�J���D�Q�G���Z�U�L�W�L�Q�J�·���R�I���W�K�H���V�L�W�H���L�W�V�H�O�I�µ��
nas de Sebastian Marot (1999, 48). 
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Ainda que o campo de estudo e definição de paisagem seja tão amplo que parece afastá-la da 
possibilidade da abordagem arquitectónica16, transpor-se-á este enquadramento, tendo por base a 
especificidade desta paisagem tecnológica. 
 
Leitura da paisagem 
 
A paisagem apreende-se continuamente do lugar, quando na sua abordagem se conjugam diversas 
lentes, que, deverão constituir-se chave de leitura para um posterior desenvolvimento projectual. 
Enquanto entidade, constrói-se, portanto, sobre uma série de elementos e referências decorrentes do 
entendimento do lugar como construção dinâmica e relacional e que determina a sua especificidade. 
Formas variáveis, sinais, vestígios �² cujo significado pode ser mais ou menos inteligível �², expressões 
fenomenológicas de elementos não visíveis �² atmosféricas até �², singularidades dos elementos 
�Q�D�W�X�U�D�L�V�����«������ �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�P���H�V�W�D���D�S�U�H�H�Q�V�m�R���G�R���O�X�J�D�U���Q�D�T�X�L�O�R���T�X�H���R���W�R�U�Q�D���H�V�S�H�F�L�D�O�����H���T�X�H���H�[�W�U�D�S�R�O�D���D�V��
abstracções formais segundo as quais nos habituamos a olhar território17. 
Como tal, a paisagem, constitui-�V�H�� �F�R�P�R�� �´�O�X�J�D�U�� �G�D�V�� �H�V�W�U�D�W�L�I�L�F�D�o�}�H�V�� �G�D�V�� �D�F�o�}�H�V�� �K�X�P�D�Q�D�V�� �V�R�E�U�H�� �R��
território, lugar das estratificações dos sinais e vestígios da complexidade das relações antrópicas, 
percebidas na sua forma visível, mas também na sobreposição das suas suc�H�V�V�}�H�V�µ�����=�D�P�S�L�H�U�L��������������
16). 
As estratificações �² ou se quisermos os diferentes layers �² que se vão sobrepondo e que correspondem 
às inscrições e marcas acumuladas segundo camadas ao longo do curso da história, sobre o 
palimpsesto18 que André Corboz considera o território, conduzem-nos a uma leitura da paisagem 
�V�H�J�X�Q�G�R���X�P�D���¶�O�H�Q�W�H�·���S�U�R�Y�H�Q�L�H�Q�W�H���G�D���D�U�T�X�H�R�O�R�J�L�D�����H���D�W�U�D�Y�p�V���G�D���T�X�D�O���D���V�X�D���D�V�V�L�P�L�O�D�o�m�R���p���I�H�L�W�D���D���S�D�U�W�L�U���G�D��
desconstrução, do entendimento de cada estrato, então configurado pelo significado e valor das 
marcas que persistem ao longo do tempo.    

                                            
16 Gregotti (1966) diferencia a disciplina arquitectónica-urbanística da geografia pela sua atitude de intervenção. 
17 Estas abstracções formais decorrem de uma abordagem com base quase exclusiva em representações em projecção horizontal, 
distanciando-se da forma como vivenciamos o espaço, como o apreendemos. 
18 Palimpsesto corresponde a uma superfície na qual se escreve �² e reescreve �², sobrepondo-se aos antigos documentos os novos, 
reutilizando-�V�H���H�Q�W�m�R���R���V�X�S�R�U�W�H�����R���S�D�O�L�P�S�V�H�V�W�R�����(�P���´�7�H�U�U�L�W�y�U�L�R���F�R�P�R���3�D�O�L�P�S�V�H�V�W�R�µ (1983), André Corboz serve-se da metáfora do território 
como palimpsesto para descrever o território como entidade na qual se vão sobrepondo as marcas e leituras passadas. 
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Fig. 6 �² Evolução do núcleo de Germunde, Couto Mineiro do Pejão. Fonte: Elaborada pelo autor. 

 
 
Estes vestígios que se vão sedimentando no território enquanto traços da actividade humana e 
expressão da sua permanência determinam o valor de cada lugar, em função da significância e valor 
do que até nós nos chega, independentemente do seu carácter mais ou menos marginal à ordem 
patrimonial. 
Com base nesta leitura estratigráfica e cronológica sobre a paisagem é possív�H�O���G�H�I�L�Q�L�U���´�P�R�P�H�Q�W�R�V���G�H��
�S�D�L�V�D�J�H�P�µ�� ���7�D�Y�D�U�H�V�� �'�L�D�V�� ������������ �������� �F�D�S�D�]�H�V�� �G�H�� �E�D�O�L�]�D�U�� �H�V�W�D�V�� �V�H�G�L�P�H�Q�W�D�o�}�H�V�� �G�H�Q�W�U�R�� �G�R�� �W�H�P�S�R�� �G�D��
história. No entanto, esta classificação, que permite encontrar os suportes de estruturação do 
território, torna-se pouco relevante enquanto reconhecimento autónomo, na medida em que o que 
do território chega até nós repercute-se no já referido palimpsesto, sob a forma de acumulação, e no 
qual não é possível isolar as marcas da sua construção, então miscigenadas pelo factor tempo. 
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Fig. 7 - Núcleo de Germunde, Couto Mineiro do Pejão. Fonte: Elaborada pelo autor, baseado em desenhos da ECD. 
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Fig. 8 �² Galeria à cota 35. Fonte: Elaborada pelo autor, baseado em desenhos da ECD. 

 
Da necessidade de leitura da paisagem como uma entidade em mutação, composta por cada um dos 
�¶�P�R�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P�·�� �H�� �S�R�U�� �W�R�G�R�V�� �H�O�H�V�� �Q�X�P�� �W�R�G�R���� �7�D�Y�D�U�H�V�� �'�L�D�V�� �G�H�I�L�Q�H�� �D�� �´�X�Q�L�G�D�G�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P��
�S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�µ�� �������������� �������� �F�R�P�R�� �I�R�U�P�D�� �G�H�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R���² �F�R�P�� �E�D�V�H�� �H�� �F�D�G�D�� �X�P�� �G�R�V�� �¶�P�R�P�H�Q�W�R�V�� �G�H��
�S�D�L�V�D�J�H�P�·�� �T�X�H�� �D�� �F�R�P�S�}�H�P �² e consequente operacionalização, de acordo com um conjunto de 
factores determinados pelos seus valores patrimoniais19. 
O sistema de organização territorial subjacente à linha de produção de energia no vale do Douro é 
�H�Q�W�m�R�� �H�Q�W�H�Q�G�L�G�R�� �F�R�P�R�� �¶�X�Q�L�G�D�G�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�·���� �H�Q�T�X�D�G�U�D�G�D�� �F�R�P�R�� �i�U�H�D�� �U�H�O�D�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H��
homogénea que denota a estreita relação entre as características ecológicas do território e as 
actividades que nele se desenrolam, num intervalo de tempo, ante e post, bem definido e que possui 
uma inteligibilidade de funcionamento intrínseca, permitindo não só o seu relacionamento mas 
também a adopção de medidas e estratégias de intervenção (Tavares Dias 2011). 
�2�� �H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�O�� �H�Q�W�U�H�� �R�V�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �¶�P�R�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P�·�� �T�X�H�� �F�R�P�S�}�H�P�� �D�� �¶�X�Q�L�G�D�G�H��
�S�D�L�V�D�J�H�P���S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�·�����W�U�D�Q�V�Y�H�U�V�D�O���j�V���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���H�V�F�D�O�D�V���G�D���S�D�L�V�D�J�H�P���F�D�U�E�R�Q�t�I�H�U�D���² não só do território, 
mas da própria intervenção �² induz-nos à consciência �² e conhecimento �² dos lugares.  
Subjacente à capacidade de descodificar os elementos permanentes (Rossi, 2012) e torná-los matéria 
activa da transformação, esta consciência pressupõe, e necessariamente, a compreensão das lógicas 
que os produz. 
Trata-se de um reconhecimento das permanências e das invariantes estruturais que determinaram o 
�S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�O�L�]�D�o�m�R�����G�D�V���¶�U�H�J�U�D�V�·20 que vincularam o território e que se constituem potencial 
operativo ao desenvolvimento local.  

                                            
19 A necessidade �²e dificuldade�² �G�H���H�Q�F�R�Q�W�U�D�U���H�V�W�D���X�Q�L�G�D�G�H���R�S�H�U�D�W�L�Y�D���p���U�H�I�H�U�L�G�D���S�R�U���*�U�H�J�R�W�W�L���M�i���H�P���������������´�,�O���7�H�U�U�L�W�R�U�L�R���G�H�O�O�D���$�U�F�K�L�W�H�W�W�X�U�D�µ������
�H�Q�Y�H�U�H�G�D�Q�G�R���R���D�X�W�R�U���S�H�O�D���Q�R�o�m�R���G�H���¶�F�D�P�S�R�·���� 
20 Esta identificação decorre da exposição de Françoise Choay em A Regra e o Modelo. Sobre a teoria da arquitectura e do urbanismo (2007) Lisboa: 
Caleidoscópio [1.ª edição: 1980]. 
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Fig. 9 �² Suporte da Unidade Paisagem Património. Fonte: Elaborada pelo autor. 

 
Edição da paisagem 
 
Quando em 1966 Gregotti �H�V�F�U�H�Y�H�� �´�,�O�� �W�H�U�U�L�W�R�U�L�R�� �G�H�O�O�·�D�U�F�K�L�W�H�W�W�X�U�D�µ, apresenta-nos uma ideia de 
paisagem enquanto conjunto que, como dispositivo operativo, se revela simultaneamente leitura e 
representação dos índices de transformação formal e fundação dos critérios de definição de conjuntos 
formais. 
Este reconhecimento da paisagem-�F�R�Q�M�X�Q�W�R���F�R�P�R���E�D�V�H���´�G�D���H�V�W�U�X�W�X�U�D���I�R�U�P�D�O���H�P���D�U�T�X�L�W�H�F�W�X�U�D�����D���W�R�G�D�V��
�D�V���H�V�F�D�O�D�V���G�L�P�H�Q�V�L�R�Q�D�L�V�µ�����*�U�H�J�R�W�W�L�������������������������O�H�Y�D-nos a identificar uma paisagem potencial, na qual 
o desenho é ferramenta, condutor não só do processo de interpretação iterativa entre escalas da sua 
�D�S�U�H�H�Q�V�m�R�����P�D�V���W�D�P�E�p�P���F�D�S�D�]���G�H���D���¶�H�G�L�W�D�U�·���² �D�P�S�O�L�I�L�F�D�U�����G�H�Q�V�L�I�L�F�D�U�����F�R�P�S�U�L�P�L�U�����H�V�W�H�Q�G�H�U�����«���² (Meyer 
2005), segundo uma lógica relacional.  
Estabelecendo a conecção entre os elementos que a compõem em detrimento de uma abordagem 
particular do objecto, define-se as distâncias necessárias entre eles (Zampieri 2012), não menos 
importantes que os primeiros, relacionando-os mutuamente como negativo um do outro, segundo 
uma lógica de articulação forma-fundo21.  
A prática de reconhecimento territorial serve-�V�H���S�R�L�V���G�R���G�H�V�H�Q�K�R���D�U�T�X�L�W�H�F�W�y�Q�L�F�R���F�R�P�R���´�I�H�U�U�D�P�H�Q�W�D��
�L�Q�I�R�U�P�D�G�D�µ�����5�R�V�V�D�����������������������F�R�P�R���P�H�L�R���S�D�U�D���R���H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R���G�D�V���W�U�D�P�D�V���H���U�H�G�H�V���J�H�R�J�U�i�I�L�F�D�V���V�X�S�R�U�W�H��
à construção da paisagem22; também como veículo da (re)construção dos traçados e fragmentos que 
garantem a sua leitura, com vista à possível intervenção (Barba, 2010). 

                                            
21 �(�P���´�'�D���2�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R���G�R���(�V�S�D�o�R�µ�����������������)�H�U�Q�D�Q�G�R���7�i�Y�R�U�D���I�D�O�D-nos da relação forma-espaço, apresentando uma como negativo do outro 
e vice-versa e, portanto, intimamente ligados. Esta relação leva-o a igualar a relevância do espaço deixado e o que se preenche, definido a 
continuidade do espaço. (Távora. F. 1982. Da organização do Espaço. Porto: Edições do Curso de Arquitectura da ESBAP. (P 30)) 
22 Laura Zampieri (2012) identifica a questão das medidas, as relações de proximidade e distância, os limites, as relações de escala e os 
modos de as percepcionar como constituintes das tramas, das redes geográficas, que constroem uma qualquer paisagem. 
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Mais do que aspirar a recuperar a memória dos espaços industriais integrantes desta linha de produção 
territorial, este reconhecimento leva-nos a re-olhar para as lógicas subjacentes à infra-estruturação 
carbonífera de forma a, na sua coerência, encontrar uma possível estratégia conducente à 
revalorização dos recursos patrimoniais segundo um modelo economicamente mais viável, 
ambientalmente mais sustentável, enraizado na sua identidade e socialmente mais justo. 
Estamos perante uma abordagem na qual a transformação se revela essencialmente hermenêutica e 
intimamente ligada ao existente (Diedrich 2013), não podendo desviar-se das discussões hoje em 
torno do património, particularmente no que diz respeito à sua ascensão mais imediata de relação 
entre passado, presente e futuro.  
Procura-�V�H�� �D�V�V�L�P�� �T�X�H�� �R�V�� �U�H�F�X�U�V�R�V�� �G�R�� �O�X�J�D�U�� �H�� �R�V�� �V�H�X�V�� �¶�H�V�S�H�V�V�R�U�H�V�·�� �K�L�V�W�y�U�L�F�R-geográficos, 
independentemente do seu carácter mais ou menos monumental, se tornem os principais agentes 
impulsionadores da transformação, mais relevante para a composição de novas formas de 
percepcionar o existente �³  e portanto, para a sua requalificação�³  do que para a fundamentação de 
novas estruturas pouco ou nada consequentes no melhoria da qualidade de vida daqueles para quem 
se apresenta como referencial. 
Esta mediação entre as regras e normas intrínsecas à construção do lugar e o conjunto de 
normas/princípios q�X�H���U�H�J�X�O�D�P���R���S�U�R�F�H�V�V�R���G�D���V�X�D���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R���p���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D���S�H�O�R���´�H�V�W�D�W�X�W�R���G�R��
�O�X�J�D�U�µ�� ���0�D�J�Q�D�J�K�L�� ������������ ������������ �F�R�Q�V�W�L�W�X�L�Q�G�R-se com o corpo de invariantes, regras, vínculos e 
prescrições com o qual plano e projecto de território se mensuram. 
Desta relação mútua concebe-se a paisagem como infra-estrutura23, enquanto suporte e princípio 
orientador de uma série de relações a escalas distintas �² de decisão, intervenção e vivência (Belanger 
2013) �² e que incorpora espacialmente ao longo da linha de produção territorial que se constitui 
Sistema, emergindo como projecto integrado.  
Deixa de ser a divisão administrativa factor determinante no ordenamento do território para dar lugar 
a uma �¶�Xnidade Paisagem Património�·, fundamental para uma abordagem estrutural da vertente 
estratégico-operativa do planeamento e gestão do território e que deverá ter no desenvolvimento 
local o fundamento para a intervenção. 
 
�¶�'�H�V�H�Q�K�D�U���D���K�L�V�W�y�U�L�D�· 
 
O respeito pelas pré-existências levanta questões de ordem patrimonial, e da própria arquitectura, 
�H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�� �T�X�H�� �F�R�Q�V�R�O�L�G�D�� �H�� �U�H�L�Q�Y�H�Q�W�D�� �¶�O�X�J�D�U�H�V�� �S�U�D�W�L�F�D�G�R�V�·���� �S�U�R�P�R�Y�H�Q�G�R-�R�V�� �D�� �¶�O�X�J�D�U�H�V�� �G�D��
�P�H�P�y�U�L�D�·24 . Pensar a intervenção �² ou a sua ausência �² extravasa o tema clássico do património �² a 
preservação �² quando perante estruturas resultantes de lógicas indústrias de grande escala então 
obsoletas (Diedrich 2013). Ganha relevância a sua desconstrução como forma de as integrar na esfera 
da vida contemporânea.  
Esta desconstrução, incidente sobre a percepção da especificidade do lugar em toda a sua amplitude, 
aproxima-se de um �´�'�H�V�H�Q�K�D�U���D���+�L�V�W�y�U�L�D�µ��(Rossa 2012, 5), enquanto processo de reconhecimento 
do que da História pode verter para uma operacionalização desenhada do território e expressão 
simultaneamente analítica e propositiva do todo. 

                                            
23 Como conjunto dos assentamentos que permitem o desenvolvimento de uma determinada actividade. 
24 Alves Costa fala-�Q�R�V���G�D�V���S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V���G�D���K�L�V�W�y�U�L�D�����S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�P�H�Q�W�H���H�Q�U�L�T�X�H�F�H�G�R�U�D�V���´�T�X�D�Q�G�R���R���H�[�H�U�F�t�F�L�R���G�L�V�F�L�Slinar é tomado como causa 
social, tendente a responder às aspirações do homem que tem o direito ao reconhecimento do seu passado, do lugar que habita e do direito 
�G�H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���Q�R���S�U�R�F�H�V�V�R���S�D�U�D���D���V�X�D���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R�µ������������������������ 
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Le promeneur (Ritter 1962), enquanto sujeito da paisagem, ganha particular relevância na definição do 
percurso (de reconhecimento) como meio para a sua apropriação. Trata-se de um percurso que Besse 
(2013) apresenta como forma de habitar o mundo, portanto, de estar no espaço, e que permite 
estabelecer identificação e afeição profunda com as características do ambiente circundante. 
�$���I�L�J�X�U�D���G�R���L�W�L�Q�H�U�i�U�L�R���H�Q�T�X�D�Q�W�R���P�H�L�R���G�H���Y�L�Q�F�X�O�D�o�m�R���G�R�V���U�H�F�X�U�V�R�V���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�R�V���Q�D���¶�X�Q�L�G�D�G�H���S�D�L�V�D�J�H�P��
�S�D�W�U�L�P�y�Q�L�R�·���² e que determinam a nossa forma de habitar o mundo �² ganha relevância na 
caracterização desta paisagem, reequacionando as conexões entre os lugares que constituem o Sistema 
Carbonífero do Douro. 
Pensar o projecto e o desenho arquitectónico como interpretação do lugar ganha particular relevância 
quando perante estruturas obsoletas como as que nos chegam até aos dias de hoje decorrentes da 
produção de energia a partir do carvão e que, pela sua escala sobre-humana �² das estruturas que a 
suportam, da extensão territorial do processo e do próprio papel social, económico e cultural que 
assumiram �² se demarcam. 
�1�X�P�D���S�D�L�V�D�J�H�P���S�U�R�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�H���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�G�D�����R���¶�'�H�V�H�Q�K�D�U���D���+�L�V�W�y�U�L�D�·���D�S�D�U�H�F�H���F�R�P�R���I�H�U�U�D�P�H�Q�W�D���S�D�U�D��
a sua regeneração, evidenciando a leitura do sistema energético e promovendo a sua sistémica e 
significante reconversão. Como processo, intervenções mínimas, capazes de tornar o bem 
patrimonial inteligível perante os lugares do presente, e passíveis de estabelecer uma relação mútua 
com o suporte, então conducente à enfatização da estrutura do lugar e consequente valorização da 
lógica subjacente à construção desta paisagem tecnológica. 
 
Conclusão 
 
Mais do que fundamentar um enquadramento do Sistema Carbonífero do Douro enquanto 
subjacente a um valor de paisagem e/ou de património, procurou-se que a abordagem a estes dois 
dispositivos de leitura �² e interpretação �² do território conduzisse a um entendimento prospectivo 
do bem patrimonial, então concretização, material ou imaterial, de uma lógica una, transformadora 
do território.  
A articulação destas duas ideias e consequentemente, a uma terceira, o bem comum, levam-nos a 
pensar no papel de cada um destes dispositivos para o desenvolvimento socioterritorial, não só 
exigindo a sua participação nas políticas públicas, mas também questionando a sua representação, 
hoje consideravelmente instrumentalizada como argumento de promoção de programas pouco ou 
nada concorrentes com a sustentabilidade inerente ao bem comum.  
Desta lógica de intervenção onde raízes e o devir confluem na priorização do lugar, naquilo que de 
mais singular detém, a paisagem como substantivo �² objecto de intervenção ou até mesmo cenário �² 
dá lugar a um seu entendimento como verbo, processo e em transformação, então subjacente a uma 
concepção relacional transversal à(s) escala(s) do seu desenho e também da sua gestão. 
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Após um período inicial, onde as colónias agrícolas da Junta de Colonização Interna decorriam de um 
somatório de assentamentos de lavoura autónomos, sem um desígnio de estruturação territorial legível, a Junta 
desenvolveu, nas décadas seguintes – 1940 e 1950 –, um conjunto de assentamentos onde procurou desenvolver 
mecanismos de desenho que permitissem não só dotar os conjuntos de um sentido de legibilidade como de 
uma forte capacidade de inscrição territorial, apesar das suas reduzidas dimensões e da escassez de elementos 
construídos. 
 

A investigação recorre às qualidades do desenho de arquitectura para sistematizar a aparente diversidade 
existente nas várias colónias, e identificar e interpretar o princípio estabelecido para a implantação dos 
assentamentos.  
 

O princípio adquire especial densidade pelo modo como define um sistema que, permite responder a um 
povoamento disperso ou concentrado e garantindo uma economia de meios, explora o cruzamento de escalas 
– intervindo desde o desenho do território até ao desenho da casa –; recorre a dispositivos de implantação que 
derivam não só da leitura da génese dos assentamentos portugueses na sua relação com a topografia e condição 
dos lugares, como da estrutura de assentamentos agrícolas ancestrais Europeus, e incorpora temas de 
composição dos modelos de cidade desenvolvidos no final do século XIX – ‘Garden Cities’ e ‘Beautiful City’. 
A chave deste sistema prende-se com o novo papel atribuído ao ‘arruamento’. Dissipando custos de infra-
estruturação, o ‘arruamento’ do assentamento dilui-se na estrada territorial estabelecendo uma continuidade de 
movimento que propõe um deambular contínuo, quer pela paisagem, quer pelo ‘assentamento’. Assim, a 
estruturação dos assentamentos baseia-se em formas impressas a uma ‘linha’, em detrimento de, por hipótese, 
uma ideia de ‘grelha’.  
Nos assentamentos dispersos, para além do ‘arruamento’, assiste-se ao resgatar de uma ideia de ‘porta’ e de 
‘praça’. Estes três elementos deixam de se estruturar numa sequência contínua, cuja forma espacial decorre 
directamente da relação de cheio-vazio com o edificado, para se autonomizarem, assumindo-se como figuras, 
como cheios que estabelecem relações à escala do grande espaço aberto do território, introduzindo, neste, 
elementos passíveis de garantir a sua legibilidade. 
 

Reconhecemos na flexibilidade desta estratégia um sentido operativo, e uma capacidade de debater o tema da 
legibilidade em condições espaciais análogas aquelas com que hoje nos debatemos, acreditamos que a 
experiência da JCI constitui um campo rico de aprendizagem para o exercício de projecto no território 
contemporâneo. 

��  
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As colónias Agrícolas da Junta de Colonização Interna 
A Junta de Colonização Interna [JCI], criada em 1936, construiu, ao longo de cerca de vinte e cinco 
anos, sete Colónias Agrícolas onde foram instituídos 512 casais agrícolas organizados em vinte e dois 
assentamentos. Apesar dos objectivos iniciais envolverem a instalação de casais agrícolas nos terrenos 
que seriam, entretanto, irrigados pelo Plano de hidráulica agrícola, divergências políticas e pressões 
sociais invalidaram a grande dimensão do programa, acabando a JCI por intervir apenas em poucos 
baldios e propriedades do Estado. 
A impossibilidade de uma estratégia de intervenção territorial a grande escala, à semelhança das 
intervenções congéneres em Itália ou em Espanha, levou ao reconhecimento e intervenção nos 
interstícios de um território já povoado. Com um sentido experimental, que serviria também para 
debater as intervenções do mesmo âmbito, na década de 1950, em Angola e Moçambique, e com um 
sentido de estabelecer exemplo, era fixada uma metodologia de projecto que partia de um estudo 
acurado, sob a lente de várias disciplinas (agronomia, economia, arquitectura, sociologia, entre outras) 
e em estrita colaboração com instituições académicas, da região onde se pretendia intervir. Este 
conhecimento alargado da região, para além de informar o projecto das áreas a colonizar, permitiu 
colocar também a questão da estruturação do território envolvente.  
 
Da diversidade e da representação como meio de análise 
Na visita e reconhecimento das várias colónias sobressai uma grande diversidade quer de tipos de 
povoamento, quer da dimensão e conformação dos assentamentos e da expressão arquitectónica dos 
edifícios. Contudo, e reconhecendo nos vários casos uma capacidade de inscrição no território, é 
também perceptível um sentido de identidade comum às várias intervenções.  
A consulta e o cruzamento da documentação da JCI disponível permitiram identificar autores e datas 
para a maioria das acções, estudos, projectos e obras da JCI nas colónias agrícolas. Contudo, o facto 
de os documentos tratarem sempre os objectos de forma isolada e muito circunscrita, representando-
os de forma muito parcial (sendo raros os desenhos de conjuntos), dificultou uma interpretação inicial 
cruzada da globalidade das intervenções da JCI. Neste contexto tornou-se premente a sistematização 
de informação quer escrita, quer desenhada, sobre cada colónia agrícola. Informação que 
necessariamente impunha uma análise continuamente cruzada entre as várias escalas – território, 
assentamento e edifício –. 
O trabalho foi estruturado, numa primeira fase, em torno da construção de uma cronologia detalhada 
para cada colónia, assim como uma descrição dos projectos e obras construídas. Entendendo que a 
descrição, através de representações – gráficas e escritas – orientadas segundo determinados critérios, 
seleccionados em função de um entendimento prévio do objecto observado e mediados pelo 
estabelecimento de objectivos e hipóteses, constitui um processo enriquecedor da investigação, onde 
o sentido da análise é o de procurar uma estrutura para as coisas que está para lá do que o olhar vê. 
A utilização do desenho como meio de aproximação ao objecto, de identificação das suas partes e 
das relações que estabelecem – explorando a estrutura escondida, a lógica latente –, constitui, numa 
investigação de arquitectura, uma operação indispensável, pelo modo como reconstitui o processo 
de concepção e permite reconhecer algumas das suas condicionantes, critérios, e razões das opções.  
A descrição através do desenho teve como base a reconstituição de cada uma das colónias (no 
momento em que terminou a sua construção), e desenvolveu-se a três escalas: 
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_ o desenho do território e implantação dos assentamentos, elaborado a partir do cruzamento de 
cartografia digital actual1* e das cartas militares de Portugal (Serviços Cartográficos do Exército, série 
M888), cujos trabalhos de campo das áreas em estudo decorreram em entre 1939 e 1952;  
_ o desenho dos assentamentos, elaborado a partir do cruzamento de cartografia digital actual*, com 
os projectos documentados e levantamentos por nós efectuados; 
_ o desenho dos edifícios, elaborado a partir do cruzamento dos projectos documentados com 
levantamentos por nós efectuados.  
Numa segunda fase, a análise cruzada das descrições das várias colónias, permitiu identificar 
recorrências de forma, de princípios e de estratégias, e, por sua vez, cruzar informação com outros 
projectos do mesmo período.  
 
Da metodologia de trabalho enquanto geradora de uma identidade 

Da leitura da condição geográfica ao tipo de povoamento 
A primeira questão que se pode evocar como geradora de um sentido de identidade entre as várias 
intervenções prende-se com a metodologia de trabalho estabelecida pela Junta. A primeira parte de 
cada projecto, dedicada ao estudo da região e orientada segundo vários aspectos – fisiográfico 
(situação, limites, superfície; orografia e hidrografia; geologia e agrologia; clima), social (crescimento 
médio da população; população residente – fogos e sua composição; densidade populacional), agro-
pecuário e aspectos da propriedade rústica e exploração agrícola (JCI, 1942) –, demonstra como, à 
partida, havia uma intenção de integrar a intervenção na sua envolvente, optimizando as suas 
condições e características e tornando-a também oportunidade de se constituir como exemplo a 
seguir na região. Será seguindo este método, de iniciar o projecto a partir do estudo da região que, 
nos projectos se informa, por exemplo, a opção por um povoamento disperso ou concentrado. Não 
havendo uma alteração significativa das culturas propostas relativamente às praticadas na região, mas 
sobretudo a optimização da sua produção, verificar-se-á uma aproximação natural entre o tipo de 
povoamento existente na região e o proposto. 
 

Da escolha do lugar 
De forma declarada (JCI, 1944a, p. 58), a escolha do lugar para o assentamento respondia, entre 
outras, às seguintes premissas: domínio da totalidade dos terrenos, procurando pontos centrais e 
controlando as distâncias máximas a percorrer nas tarefas do quotidiano; controlo da distância às 
povoações vizinhas; acessibilidade, quer através da proximidade a estradas existentes, quer através da 
construção de novas estradas, que para além de servir os novos assentamentos constituísse também 
uma mais-valia necessária às povoações existentes; a proximidade de fontes de matéria prima; garantia 
da presença de sol durante todo o dia; abrigo dos ventos; áreas relativamente planas onde a 
necessidade de movimentações de terras fosse reduzida, e existisse terreno enxuto e firme a pouca 
profundidade; terrenos com fraca aptidão cultural, mas próximos das terras férteis.  

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
1 Com excepção da Colónia Agrícola da Gafanha e Colónia Agrícola do Sabugal, onde, entre 2010 e 2014, não existia ou não nos foi 
disponibilizada cartografia digital.   
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Fig. 1 -��A escolha do lugar para o assentamento da Aldeia Nova do Barroso.  
Fonte: elaborado pela autora. 

 

��  
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Para além destas premissas intrínsecas ao programa da colónia agrícola e de salubridade de qualquer 
assentamento, a escolha do lugar procurava responder também a uma estratégia de infra-estruturação 
da região. Partia da identificação das rede viária e equipamentos existentes e necessárias na região 
para que a intervenção deles usufruísse e os completasse. Neste sentido, o projecto traduz-se pela 
inscrição de pontos estruturados pela distância e pelo traçar ou completar de linhas que permitem a 
leitura de uma malha de relação entre povoados, respondendo, entre outros, a problemas de 
isolamento das regiões.  
    

 
 
 

Fig. 2 -�� Implantação dos assentamentos da Colónia Agrícola do Barroso.  
desenho à esquerda – distâncias máximas entre os assentamentos e os terrenos agrícolas. 

 desenho à direita – distâncias entre os assentamentos e os equipamentos existentes nos povoados vizinhos 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Os projectos de colonização desenvolvidos a partir do início da década de 1940 revelam também 
uma leitura sensível da topografia e uma escolha de lugares significativos na leitura e interacção com 
a paisagem. Eram seleccionados pontos estratégicos na observação e orientação relativa a povoados 
existentes e acontecimentos marcantes da paisagem envolvente – como revelam os desenhos dos 
assentamentos, onde são visíveis eixos alinhados por vales, outros povoados ou pontos mais elevados 
da envolvente, e se destaca a presença, nos projectos, de espaços de miradouros –. 

��
Do lugar à matriz da forma do assentamento 

 

Para além da escolha, a leitura do lugar constitui um dos aspectos mais determinantes no desenho 
das colónias da JCI. Ao contrário das colónias agrícolas espanholas projectadas pela Junta Central de 
Colonización y Repoblación Interior que partiam da adaptação de um tipo a um determinado 
contexto físico (Monclús, 1988, p. 324), no caso da JCI é a partir do contexto físico do sítio que se 
estabelece a matriz do assentamento.  
Para cada condição geográfica – planície, planalto, montanha – são lidas as circunstâncias e elementos 
existentes que se evidenciam. O desenho específico de cada assentamento decorre ou apoia-se sempre 
num destes elementos, numa particularidade específica do sítio. O desenho do assentamento parte 
de uma apropriação directa da topografia, ou de outro elemento natural como uma ribeira, e 
sistematiza-se através de uma procura de contenção e elementaridade da sua forma. Qualidade que 
confere aos conjuntos uma legibilidade e capacidade de inscrição forte no território. 
A relação entre o desenho e a circunstância física do sítio parece decorrer, antes de mais, de um 
sentido de economia de meios. Utilizar a condição física existente para, com o mínimo esforço, 
garantir uma resposta eficaz, tanto no que respeita às condições de salubridade desejadas, como à 
expressão arquitectónica do conjunto. Economia que se pretende quer, na acção e momento da 
construção quer, na sua manutenção futura.  
 

A escolha dos sítios para a implantação dos assentamentos do ponto de vista da topografia, e a 
sequente determinação da sua forma, exercita o conhecimento de um tempo longo, aproximando-se, 
necessariamente, das considerações de Amorim Girão sobre os tipos de povoações decorrentes dos 
condicionamentos da topografia2. Esta sensibilidade, observada a partir da década de 1940, não será 
também alheia ao facto de neste período Francisco Caldeira Cabral, diplomado em Arquitectura 
Paisagista pela Universidade de Berlim, iniciar o curso livre de Arquitectura Paisagista no Instituto 
Superior de Agronomia, e de existirem, ainda que não identificados, mas inegavelmente presentes 
pela primeira vez, arquitectos a participar nos projectos da Junta.  

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
2 O geógrafo Amorim Girão é referido em alguns projectos da JCI.  
No Livro “Geografia Humana” identifica vários tipos de implantação de povoações: “povoações de cabeço, alcandoradas ou encarrapitadas 
(apresentando uma disposição compacta à roda dos cabeços e dos promontórios ou esporões do relevo), povoações de cumeada ou de 
dorsal (evitam os vales dos rios e alinham ao longo de cristas que os separam), povoações marginais de planalto ou debruçadas (à beira de 
grandes declives ou precipícios, dispõe-se geralmente como se contemplassem o vale), povoações encostadas ou empoleiradas (para abrigar-
se do vento ou procurar uma boa exposição ao Sol, encostam-se às elevações do terreno), povoações de encosta suave ou em anfiteatro 
(nas zonas piemontesas ou de contacto entre a montanha e a planície, dispõe-se de alto a baixo, descendo pela encosta, e estendendo-se 
ainda em parte na zona plana), povoações marginais de sopé (nas planícies ribeirinhas, sujeitas a inundações, assentam de preferência no 
primeiro degrau do relevo circunjacente)”. (Girão, 1946, pp. 265-266) 
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É neste contexto que começa a ser colocado o problema do desenho dos assentamentos. A opção 
pela dimensão da aldeia em detrimento da dimensão, por hipótese, da vila – à semelhança dos pueblos 
em Espanha ou dos borghi em Itália –, prende-se não só com a imagem rural que se procura para a 
paisagem do País, como com a reduzida dimensão dos baldios disponíveis. A questão central de 
desenho será então a escolha da expressão que estas novas aldeias deveriam assumir. Aspecto que 
não terá deixado de suscitar reflexão e ponderação num momento em que se debatia a classificação 
da ‘Aldeia mais Portuguesa de Portugal’3.  
 
Da convergências de temas da época 
 

Para compreender as referências e convergências de temas que participam nestas composições 
interessa convocar o contexto da época no que respeita ao projecto da forma urbana. Apesar do 
desenho das colónias agrícolas responder a um intuito de espaço eminentemente rural, é 
incontornável o facto de os arquitectos transportarem temas, imagens, referências que cruzam 
diferentes âmbitos, escalas, contextos, etc. 
As reflexões e os planos produzidos por Rymond Unwin, Camilo Sitte, Jean-Claude Nicolas 
Forestier, Alfred Donat Agache e Étienne de Gröer são relevantes na análise dos assentamentos 
projectados neste período para as Colónias Agrícolas da JCI. As memórias descritivas dos projectos 
dos assentamentos da JCI, integradas nos processos dos Projectos de Colonização, reportam-se, na 
generalidade, apenas a questões funcionalistas, descrevendo as estruturas propostas e sendo parcas 
em expressar princípios ou referências que ultrapassem tais questões. O véu é apenas ligeiramente 
levantado no projecto para a Aldeia Nova do Barroso onde a ‘Cidade Jardim’ é evocada através da 
intenção expressa de “dar ao conjunto aspecto geral de aldeia jardim” (JCI, 1944a, p. 59).  
Os pontos de contacto formal com a ‘Cidade Jardim’ são pertinentes, contudo não só é necessário 
estabelecer uma diferenciação clara entre as premissas e componentes do povoamento urbano da 
‘Cidade Jardim’ e as do povoamento rural das colónias agrícolas, como também constatar que a 
referência não é generalizável à totalidade dos assentamentos das sete colónias agrícolas, e, mesmo 
no caso da Colónia Agrícola do Barroso, apesar de constituir a única assumida, não encerra o seu 
quadro de referências. 
A aproximação à ‘Cidade Jardim’ de Ebenezer Howard, ou a propostas que dela derivaram – como 
é o caso dos projectos de Frederick Law Olmsted –, reflectem-se em vários aspectos de todas as 
composições de assentamentos da JCI: o recurso à casa isolada na parcela, sendo esta entendida como 
um espaço mediador entre o edifício e o arruamento, e que com os seus limites profusamente 
arborizados permite o desenho independente de ambos; a primazia do vazio sobre o cheio – edificado 
–; a utilização de traçados orgânicos que acompanham a topografia; a proposta sistemática de espaços 
de estar – praças, largos e impasses; a presença obrigatória da arborização quer reforçando os canais 
dos arruamentos, quer estabelecendo cortinas de abrigo à semelhança dos cinturões verdes da ‘Cidade 
Jardim’; a submissão da composição a formas simétricas, com grande unidade e integridade.  
 

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
3 O Regulamento do concurso da ‘Aldeia Mais Portuguesa de Portugal’, organizado por António Ferro, no âmbito do Secretariado de 
Propaganda Nacional, foi publicado a 7 de Fevereiro de 1938.  
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Fig. 3 -��Projecto de alguns dos assentamentos da Colónia Agrícola do Barroso: Aldeia Nova da Veiga, Lugar de S. 
Mateus, Lugar do Vidoeiro, Lugar de Pinhal Novo, Aldeia de Creande. 

Fonte:  (JCI, 1944a), (JCI, 1945) 
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Apesar de, em todos os assentamentos, se sentir a presença destes aspectos, a dimensão dos 
aglomerados, e consequentemente o seu programa, leva à utilização de diferentes estratégias de 
estruturação dos conjuntos, com consequências muito significativas na forma e tipologia dos espaços 
públicos. 
Os assentamentos de maior dimensão, onde também se localizam os equipamentos, são referidos 
pela JCI como ‘Aldeias’. Organizam-se através de ruas e travessas. São estruturados por eixos centrais 
que procuram alguma monumentalidade – à semelhança, com a devida distância e diferença de escala, 
dos modelos da ‘Beautiful City’ – sendo rematados por largos, ou sendo o próprio eixo central 
desenhado enquanto largo. O carácter de rua é definido essencialmente pela arborização. O largo, 
apesar da sua génese decorrer da geometria do conjunto do assentamento e não apenas da presença 
do edifício como no caso do adro, está, à semelhança deste, associado à presença particular dos 
equipamentos previstos – igreja, escola e assistência técnica –.  
Os assentamentos de menor dimensão, e em que não se prevê a construção de equipamentos, são 
referidos pela JCI como ‘Lugares’. Rematam ou desenvolvem-se tangencialmente às vias de acesso, 
sendo estruturados em torno de um espaço central agregador. Esta estratégia, que permite estabelecer 
uma condição de unidade e de inscrição do assentamento, de uma comunidade, num território vasto, 
retoma o princípio gerador de muitos assentamentos ancestrais – desde as aldeias africanas 
primordiais às ‘Circulades’ francesas (Pawlowski, 1992) –. Neste sentido, interessa convocar um 
conjunto de referências que, no período em causa, emergiam no debate internacional.  
Em Inglaterra, Thomas Sharp publicava em 1946 um pequeno livro, sobre aldeias inglesas – ‘The 
Anatomy of the Village’ (Sharp, 1946) –, onde defendia que a aldeia-praça corresponde ao ‘tipo’ que 
melhor se adequa às necessidades do seu tempo.  
Os ‘Rundlinge’, assentamentos agrícolas circulares, fundados no Norte da Alemanha, junto da cidade 
de Lüchow, no século XII, e revisitados no século XVII nas Colónias Agrícolas do Império Austro 
Húngaro – de que é exemplo Charlottenburg – constituíam referência quer para os projectos dos 
‘Siedlungs’4, quer para o movimento da ‘Cidade Jardim’ Alemã – ‘Deutsche Gartenstadt Gesellschaft’ –, e 
mesmo para o desenho de ‘Kibbutz’ em Israel. É plausível que estas referências circulassem entre os 
funcionários da JCI, quer através das várias visitas de técnicos da JCI à Alemanha, quer através de 
revistas como a ‘Gartenstadt’, ou de livros de Leberecht Migge5, que chegavam aos agrónomos através 
de Francisco Caldeira Cabral. 
O recurso ao desenho de um espaço central agregador, é uma estratégia amplamente utilizada nos 
‘impasses’ da ‘Cidade Jardim’ ou do modelo do ‘Plano Radburn’, e será também utilizada a partir de 
meados da década de 1950 nos Pueblos Espanhóis de menor dimensão6.  
No caso dos assentamentos da JCI, a questão da segurança – que constituía uma premissa para a 
forma dos assentamentos ancestrais – já não constitui um problema relevante, no entanto, e não 
existindo, inicialmente, nos assentamentos de menor dimensão, nenhum equipamento que 

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
4 Segundo Marco De Michelis “A ‘Siedlung’ assume desde a sua origem o sentido de colónia agrícola e recorre às formas das ‘cidades de 
fundação’, materializando-se muitas vezes através de traçados reguladores geométricos, estruturados em quadrícula ou em pente ao longo 
de uma via de comunicação que se dilata de forma romboidal alargada para acolher a igreja na sua posição central, ou em círculo ou 
semicírculo por razões óbvias de segurança.” (De Michelis, 1985). 
5 ‘Deutsche Binnen-Kolonisation, Sachgrundlagen des Siedlungswesens’ (Migge, 1926). 
6 Dimensão contudo correspondente aos assentamentos de maior dimensão das Colónias Agrícolas da JCI. 
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sustentasse a presença de um técnico que efectuasse a vigilância do quotidiano dos colonos, a forma 
de panóptico permitia que cada um dos colonos vigiasse e fosse vigiado por todos os outros.  
À escala do território, o intuito desta estratégia prende-se com a necessidade de se inscrever na 
paisagem, dignificar, e se possível engrandecer a apreensão do conjunto, e neste sentido, 
independentemente das possíveis influências ou convergências, a opção corresponde a uma natural 
e inteligente opção projectual. Parte da escolha de um acontecimento topográfico relevante e 
minimamente legível, cuja estratégia de implantação dos edifícios no seu contorno permita evidenciar. 
Esta opção, de não imposição de um plano ideal, mas de adaptação de uma estratégia a um contexto 
topográfico específico, permite não só que o lugar seja determinante na escala do conjunto, mas 
também que cada assentamento possua uma forma única e intrinsecamente integrada na sua 
envolvente. Ainda que determinada pelo sítio, a forma de cada assentamento é desenvolvida de modo 
a estabelecer o máximo de regularidade e abstracção. Neste sentido adquire uma espessura, um 
carácter – de simplicidade, e essencialidade, no sentido expresso por Thomas Sharp (Sharp, 1946),– 
que lhe confere uma ímpar legibilidade e capacidade de inscrição no território. 
 

Do desígnio do arruamento enquanto elemento estruturador 
 

Para além das questões relativas à metodologia de projecto, e à convergência de temas e referências, 
a análise sistematizada, através da abstracção do desenho, das várias composições – identificando os 
seus elementos comuns e as relações estabelecidas – permitiu enunciar um princípio de desenho 
presente em todos os assentamentos projectados na década de 1940 e primeira metade da década de 
1950.  
Este princípio adquire especial densidade pelo modo como define um sistema que, permite responder 
a um povoamento disperso ou concentrado, a diversas dimensões de assentamento, e, garantindo 
uma economia de meios, explora o cruzamento de escalas – intervindo desde o desenho do território 
até ao desenho da casa –. 
A chave deste sistema prende-se com o desígnio do arruamento. Se na primeira experiência de 
projecto de raiz da Junta, a Colónia Agrícola de Martim Rei, em 1937, o conjunto de estradas, sem 
uma estrutura inteligível, e sem uma relação directa com os edifícios dos casais, não contribuía para 
a construção de uma forma apreensível do conjunto, a partir da década de 1940 a via adquire uma 
nova condição. 
Para a compreender interessa relembrar o contexto da construção dos assentamentos da JCI, em que 
se estabeleciam dois tipos de encargos: reintegráveis – pagos pelos colonos através de um empréstimo 
a 30 anos (incluíam o custo dos terrenos, construções dos casais, obras de rega, gado e alfaias) (JCI 
1944b, 47), e encargos não reembolsáveis “[…] que, interessando à economia da região ou aos novos 
aldeamentos, devem constituir encargo do Estado ou dos corpos administrativos” (estradas, 
arruamentos, miradouros, abastecimento e distribuição de água, edifícios sociais e arroteia dos 
terrenos agrícolas) (JCI, 1944a, p. 57). A estratégia de colonização dos baldios do Estado corresponde, 
na maioria dos casos, à construção de assentamentos em lugares inóspitos, onde a construção da 
estrada de acesso, para viabilizar toda a operação, constitui uma necessidade premente e corresponde 
a um investimento significativo por parte do Estado.  
��  
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Fig. 4 -��O arruamento enquanto elemento estruturador dos assentamentos de S. Mateus, Vidoeiro, Aldeia Nova da 
Veiga, Fontão, Aldeia Nova do Barroso e Creande na Colónia Agrícola do Barroso; e do Núcleo de Faias na 

Colónia Agrícola de Pegões. Fonte: elaborada pela autora. 
 

Especialmente nos assentamentos de menor dimensão (sete a dez casais), o investimento Estatal quer 
na via de acesso, quer no aldeamento seria difícil de justificar no contexto estrito da Colónia Agrícola, 
razão pela qual é recorrentemente referida nos projectos a mais valia da construção da estrada para 
toda a região. Mas, se a estrada de acesso ao assentamento é facilmente justificada no contexto 
regional, o investimento nas infra-estruturas do assentamento em si seria mais questionável. Se os 
assentamentos dispersos, como é exemplo o núcleo das Faias na Colónia Agrícola de Pegões, se 
podem estruturar directamente a partir da estrada, tal não se verifica nos assentamentos concentrados, 
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facto que leva a que na operação de construção dos mesmos, em especial na Colónia Agrícola do 
Barroso, os seus arruamentos sejam frequentemente incluídos na própria obra da estrada. 
 

“Para acesso ao lugar do Vidoeiro, a construir, projectou-se uma estrada com o 
desenvolvimento de 2.225,15 m. (incluindo 393,90 m. para arruamento) que, saindo da E.N. 
nº. 4 – 1ª passa muito próximo da povoação do Cortiço e termina, por agora, naquele 
aldeamento.” (JCI, 1945, p. 96)  

 

Esta associação de continuidade entre a estrada territorial e o arruamento determina uma das suas 
particularidades – o seu sentido linear contínuo. Sentido que introduz uma continuidade de 
movimento, inclusive, nalguns casos, para viabilizar uma subtil inversão do sentido de marcha, e 
propõe um deambular contínuo, quer pela paisagem, quer pelo assentamento que de forma 
igualmente contínua nela se integra. 
Este sentido de movimento relaciona-se com um sentido de estruturação dos assentamentos baseado 
no arruamento, em detrimento de, por hipótese, uma ideia de grelha. 
Nas regiões de povoamento concentrado, os assentamentos menores, são formados a partir de 
movimentos impressos às vias de forma a fixar um espaço central em torno do qual se organiza o 
assentamento. Os assentamentos de maior dimensão e diversidade programática, apesar de 
implantados nos cruzamentos ou entroncamentos das estradas regionais com a Estrada Nacional, são 
também estruturados a partir do princípio do arruamento. Mesmo no caso do assentamento da Aldeia 
Nova do Barroso, que numa observação rápida pode parecer contrariar este princípio, a descrição do 
assentamento, no Projecto de Colonização, é a este respeito reveladora, e de algum modo aproxima-
se do sentido de “fuso” referido por Luísa Trindade (Trindade, 2010, p. 476).  
 

“Os edifícios estão situados em dois grupos de duas filas a um e outro lado do arruamento 
principal sendo o conjunto cercado por duas ruas e interceptado perpendicularmente por outras 
duas.” (JCI, 1944b, pp. 1,2) 

 

Clarificada a relação entre a escala de desenho do assentamento e a escala de desenho do território 
interessa compreender o cruzamento, no sistema, entre o arruamento e a escala de desenho da parcela 
e da casa. Cruzamento que passa pelo estabelecimento de um princípio de implantação do edifício 
do casal relativamente ao arruamento que apesar de participar no seu desenho, mantém, no entanto, 
a sua independência, e consequentemente a autonomia da unidade familiar. 
O modo como o lote é desenhado, com o edifício no centro, orientado apenas segundo premissas 
solares, indiferente à forma do lote e a qualquer relação entre a frente deste e o alpendre de acesso 
ao casal revela, por um lado, uma certa independência entre o desenvolvimento de cada escala de 
projecto, e, por outro, que o seu dimensionamento parece decorrer mais do estabelecimento de 
distâncias, sejam elas de segurança, salubridade, higiene ou privacidade, do que da existência de um 
programa para estes espaços da parcela, sejam eles de acesso, representação, horta, pomar, etc. No 
entanto, ainda que com programa indeterminado, o espaço resultante da estratégia de independência 
entre a geometria de implantação do edifício e a geometria do lote pode ser entendido como um 
dispositivo que introduz uma maior diversificação nos espaços da parcela, ultrapassando a dicotomia 
entre frente e traseiras. A independência de implantação entre edifício e arruamento não significa que 
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a implantação dos casais não seja cuidadosamente estudada do ponto de vista da imagem obtida 
através dos percursos ao longo dos arruamentos.  
Para evitar o que se considerava suceder nalguns aglomerados, uma ‘monotonia’ decorrente da 
repetição de um mesmo edifício – subentendendo-se que se refere à formação de um plano único, 
paralelo à via –, propõe-se a implantação dos casais formando um ângulo agudo com a via, 
privilegiando a sua observação de escorço. 
 

“Procurou-se formar um conjunto agradável com linhas de grandes perspectivas e de molde 
a que as silhuetas das habitações se recortem umas sobre as outras com claros e escuros, 
evitando, assim, a monotonia que se verifica nalguns aglomerados.” (JCI, 1944b, pp. 58,59) 

 

Para além das questões plásticas interessa sublinhar que a utilização deste ângulo permite, por um 
lado, sublinhar o sentido individual de cada casal, e por outro, introduzir uma melhoria das condições 
de controlo visual da via a partir do interior do edifício. Este será o princípio de implantação comum 
a todos os assentamentos desenvolvidos até cerca de 1954, ainda que ao longo do tempo se 
verifiquem ligeiros ajustes suscitados por novas atenções a outros temas e resposta a circunstâncias 
específicas da localização dos assentamentos.  
 
 

 
Fig. 5 -��Relação entre a entrada do casal (assinalada com seta vermelha) e a via de acesso na Aldeia Nova do Barroso, 

Aldeia de Creande e Lugar de S. Mateus. Cada edifício é composto por habitação e dependências agrícolas, a 
área da habitação está manchada a vermelho.  

Fonte: elaborada pela autora. 
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Da porta e da praça nos assentamentos dispersos 
 

Se nas colónias de povoamento concentrado de montanha a colocação estratégica dos assentamentos 
na paisagem, a capacidade de inscrição dos mesmos e a variação topográfica, permitem uma 
legibilidade dos conjuntos que dignifica a intervenção do Estado, nos assentamentos dispersos das 
colónias do Ribatejo e Beira Litoral, a grande extensão dos conjuntos – onde a escala de desenho do 
assentamento e de desenho do território se sobrepõem –, associada à circunstância do suporte 
topográfico não apresentar acontecimentos relevantes, nem permitir a sua observação a partir de 
diferentes cotas, induzem uma dificuldade de reconhecimento das formas.  
No início da década de 1950, quando se equaciona a construção dos equipamentos, e em que através 
destes se pretende afirmar uma nova representação do Estado, a questão da legibilidade ganha 
relevância. Neste sentido a condição global da colónia é analisada ponderando-se o local para a 
implantação dos equipamentos e os dispositivos ou relações que lhes possam conferir uma maior 
inscrição. 
 

Eventualmente demasiado propositiva, a leitura que fazemos da resposta desenvolvida pela JCI – 
perante a necessidade de uma estratégia de estruturação do território dos assentamentos dispersos 
que lhes conferisse legibilidade –, cruza-se com a leitura de Ignasi de Solà Morales7 sobre os três 
espaços fundamentais da representação urbana clássica – porta, arruamento8 e praça –. Os três 
elementos são metáforas ou blocos constitutivos que consideramos assertivos na identificação de 
cada uma das partes da globalidade da composição das colónias desenhadas – Colónia Agrícola da 
Gafanha – ou redesenhadas – Colónia Agrícola de Pegões – no inicio da década de 1950. Neste 
contexto, os elementos deixam de se estruturar numa sequência contínua, cuja forma espacial decorre 
directamente da relação de ‘cheio vazio’ com o edificado, para se autonomizarem, assumindo-se 
como ‘figuras’, como ‘cheios’ que estabelecem relações à escala do grande espaço aberto do território. 
Neste sentido constituem três elementos autónomos e independentes cuja presença, relação e 
hierarquia podem ser estabelecidas de diferentes modos. 
As ‘portas’, que ainda hoje mantêm a sua legibilidade, correspondem aos ‘cruzamentos’ 9 entre as vias 
regionais e as vias internas às colónias. São assinaladas e conformadas pela presença intensiva de 
vegetação, de edifícios de equipamentos, ou mesmo das ‘praças’.  

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
7 “A cultura da Idade clássica constrói a representação da cidade mediante a “assemblage” orgânica dos objectos à dos espaços 
arquitectónicos. Os 3 espaços fundamentais da representação urbana clássica eram a porta, a rua, a praça. Esses apareciam em cada 
momento como a relação, construída através da visão perspéctica, entre um objecto arquitectónico e um espaço no qual este objecto 
encontrava o cenário adequado para apresentar-se à vista. O olhar era organizado da visão cónica à qual a realidade, a percepção polivalente 
do olho e a memória eram esquematicamente subjugadas.” (Solà Morales, 1991) 
8 Na versão original do texto, em italiano, os três espaços são referidos por “la porta, la strada, la piazza”. Ainda que a tradução correcta para 
Português, coerente com o sentido com que o autor utiliza as designações no contexto da cidade da “idade clássica”, fosse “A porta, a rua, 
a praça”, o termo “rua” foi substituído por “arruamento” de forma a poder ser transportado para a circunstância territorial que interessa 
analisar. 
9 O “cruzamento” é um dos elementos propostos por Kevin Lynch como referente de legibilidade da cidade. (Lynch, 1982. [1ª edição 
1960], p. 58) 
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Fig. 6 -��O ‘arruamento’, a ‘porta’ e a ‘praça’ - esquema de composição da Colónia Agrícola da Gafanha. 
Fonte: elaborada pela autora. 

 
 
O traçado dos arruamentos está directamente ligado e decorre do desenho das parcelas agrícolas. O 
seu desenho varia entre um perfil apenas definido pela forma e materialidade do pavimento, e por 
outro perfil que conta com a presença de arborização e vegetação arbustiva. A implantação dos casais 
procura manter uma relação de distância constante entre o edificado e a via, estabelecendo, na sua 
continuidade, sequências rítmicas. O desenho das infra-estruturas agrícolas de rega, seguindo e 
sublinhando os traçados das parcelas e das vias, constituía também elemento de reforço da 
legibilidade dessa continuidade.  
As ‘praças’ constituem assentamentos autónomos onde se concentram as habitações de não colonos 
e os equipamentos. Sempre proximamente associadas às ‘portas’, a sua localização é ancorada num 
acontecimento especial do suporte geográfico (como sucede na Colónia Agrícola de Pegões e na 
Colónia Agrícola da Gafanha, onde são escolhidos espaços de pequenas dunas, que, por um lado se 
destacam na envolvente plana, e por outro correspondem a zonas menos férteis), ou num ponto 
notável do sistema viário constituindo uma ‘praça-porta’. Nos vários casos, são propostas diversas 
tipologias de espaços – a rotunda na Colónia Agrícola da Gafanha, a praça cívica e o parque na 
Colónia Agrícola Pegões.  
 

155



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Da forma do lugar ao desígnio do ‘arruamento’, da ‘porta’, da ‘praça’.  
Princípio de inscrição na paisagem das colónias agrícolas da Junta de Colonização Interna.  
Filipa de Castro Guerreiro 
 

��

 

 
 

Fig. 7 -��O ‘arruamento’, a ‘porta’ e a ‘praça’ - esquema de composição da Colónia Agrícola de Pegões. 
Fonte: elaborada pela autora. 
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‘arruamento’, ‘porta’ e ‘praça’  
três espaços garantes de legibilidade e inscrição na paisagem 

��
Hoje, uma das questões mais significativas do território extensamente urbanizado prende-se com a 
profunda alteração da sua extensão, englobando espaços antes definidos como urbano e como rural, 
evidenciando por um lado uma redefinição da noção de limite e, por outro da relação figura-fundo. 
Podemos ver como uma das causas desta extensão o aumento da capacidade de intervenção 
individual no território, das alterações do estilo de vida e comportamentos dos habitantes. Capacidade 
que decorre não só da progressiva democratização, como também do crescimento económico e da 
facilidade de acesso a materiais e sistemas de construção básicos e expeditos, e das novas 
disponibilidades tecnológicas, em especial as de comunicação. Não podemos, no entanto, deixar de 
também ler neste processo – em que o espaço privado se sobrepõe ao público, o individual ao 
colectivo – a prevalência da escolha da casa individual no lote como um resquício de uma cultura 
também veiculada pelo Estado Novo – de que as colónias agrícolas da JCI são exemplo – de 
valorização da propriedade e da família. 
 

A construção da legibilidade constitui um dos desafios do projecto sobre os espaços da incerteza e 
da mutabilidade que caracterizam hoje o território, e, em conjunto com o tema da forma, é tido como 
contraditório ou proibido10, discutindo-se, em surdina, a legitimidade, hoje, da forma projectada pelos 
instrumentos do desenho ou a hipotética ausência da forma projectada pela soma dos processos 
diversos e independentes que nela intervêm. Cremos que o arquitecto não pode demitir-se da sua 
missão de trabalhar com as formas e procurar uma ordem significativa no contexto onde intervém, 
seja através de projectos abrangentes, de grande escala, seja contribuindo para leituras globais através 
da organização de partes. Se a questão do desenho e projecto no território contemporâneo se coloca, 
por um lado, como uma contingência de um tempo regido pela oportunidade e expectativa da 
ocasião, por outro, coloca-se como uma necessidade de estratégia de resposta à variação e convivência 
de programas e funções diversas. 
 

Entendemos que as organizações ancestrais do espaço rural, pelo modo como estabelecem relações 
entre elementos numa circunstância de grande espaço aberto, constituem, a par da cidade 
consolidada, mas em muitos aspectos mais operativamente que esta, um campo de aprendizagem 
muito rico para a intervenção na actual realidade urbana difusa e dispersa. Após esta investigação em 
torno dos projectos da JCI para as colónias agrícolas construídas em Portugal continental, onde 
constatámos que mais uma vez, na história da colonização portuguesa, não se trata de um modelo 
formal fechado imposto ao território, mas antes da adaptação de um conjunto de princípios de relação 
entre espaços, infra-estruturas e edifícios a uma condição particular de um território; e reconhecemos 
na flexibilidade desta estratégia um sentido operativo, e uma capacidade de debater o tema da 
legibilidade em condições espaciais análogas aquelas com que hoje nos debatemos, acreditamos que 

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������
10 “Falar de forma da cidade e do território parece hoje proibido. Pode-se talvez falar do passado, mas não como um problema actual. É-
se imediatamente olhado com desconfiança por se ocupar de coisas irrelevantes. (…) Se levanto a questão é porque me parece que a forma 
da cidade está hoje no centro de uma disputa da qual ninguém gosta de falar, talvez por causa de muitos equívocos que dominam a própria 
ideia de forma da cidade". (Secchi, 2009)  

 

157



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Da forma do lugar ao desígnio do ‘arruamento’, da ‘porta’, da ‘praça’.  
Princípio de inscrição na paisagem das colónias agrícolas da Junta de Colonização Interna.  
Filipa de Castro Guerreiro 
 

��

 

a experiência da JCI constitui um campo rico de aprendizagem para o exercício de projecto no 
território contemporâneo. 
 

Procurando construir uma ideia que consiga expressar o que invariavelmente está presente no 
desenho das colónias agrícolas, que lhes permite manter a sua legibilidade e capacidade de inscrição, 
e que interessa hoje revisitar, diríamos que é a concentração de intenções, de respostas às várias 
premissas, no desenho de cada elemento estruturante. Desenho esse que toma o espaço público – 
arruamento, largo e praça central – como elemento estruturante do seu sistema compositivo, e se 
ancora numa apropriação sensível da circunstância geográfica e topográfica do sítio, utilizando um 
mínimo de recursos construídos. 
Num contexto de economia de meios, e de redução de elementos construídos, à via enquanto 
elemento estruturador, que assume um papel fundamental enquanto marca física, perene, é requerido 
que responda não apenas às questões funcionais de acesso, mas, perante a possibilidade de moldar o 
seu traçado, que responda também à necessidade básica de dignificação do assentamento no que 
respeita à conformação de um espaço colectivo ou de representação da comunidade. Uma 
possibilidade de gesto que, associada ao suporte geográfico, permite ao conjunto uma inscrição 
perene na paisagem. 

��
��
Referências bibliográficas 
 
De Michelis, M. (1985). Naissance de la Siedlung. Les Cahiers de la recherche architecturale “Architecture et politiques 

sociales”(nº 15-17), pp. 138-153. 
Girão, A. A. (1946). Geografia Humana. Porto: Portucalense Editora. 
JCI. (1942). Projecto de colonização da Herdade de Pegões. Lisboa: JCI. 
JCI. (1944a). Projecto de colonização dos baldios de Montalegre e Boticas: I Parte - freguesia de Chã. Lisboa: JCI. 
JCI. (1944b). Projecto de colonização dos baldios de Montalegre e Boticas: Anexo 5: Projecto de aldeamento no Barroso. Aldeia 

Nova do Barroso e Lugar de S. Mateus. Lisboa: JCI. 
JCI. (1945). Projecto de colonização dos baldios de Montalegre e Boticas: II Parte – Freguesias de Morgade, Cervos e Beça. 

Lisboa: JCI. 
Lynch, K. (1982. [1ª edição 1960]). A imagem da cidade. Lisboa: Edições 70. 
Migge, L. (1926). Deutsche Binnen-Kolonisation, Sachgrundlagen des Siedlungswesens. Berlin-Friedenau: Deutsche 

Gartenstadt-Gesellschaft/Deutsche Kommunal-Verlag. 
Monclús, F. J. (1988). Historia y evolución de la colonización agraria en Es-paña. Volumen I – Políticas y técnicas en la 

ordenación del espacio rural. Madrid: MAPA, MAP, MOPU. 
Pawlowski, K. (1992). Circulades languedociennes de l'an mille. Naissance de l'urbanisme européen. Montpellier: Nouvelles 

Presses Du Languedoc. 
Secchi, B. (30 de 05 de 2009). Diario di un urbanista. Obtido de www.planum.net/topics/secchi-diario.html 
Sharp, T. (1946). The Anatomy of the Village. Harmondsworth, Middlesex: Penguin Books. 
Solà Morales, I. (1991). Mnemosi o retorica: la crisi della rappresentazione nella città e nell’architettura moderne. 

Atlante metropolitano. Quaderni di Lotus, pp. 91-94. 
Trindade, L. (2010). Urbanismo na composição de Portugal [Tese de Doutoramento em História da Arte]. Coimbra: 

Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
 

158



 
 
A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios 

 
 
 

 
 

Formas urbanas contemporâneas 
O caso das hortas urbanas nos municípios de Cascais e Lisboa 
 
Ana Mélice 1 *, Teresa Marat-Mendes 2 ** 

 
1 amcmd@iscte-iul.pt, 2 teresa.mart-mendes@icte-iul.pt, 
* Instituto Universitário de Lisboa ISCTE-IUL , Lisboa, Portugal 
** Instituto Universitário de Lisboa ISCTE-IUL �����'�,�1�Ç�0�,�$�·�&�(�7-IUL, Lisboa, Portugal 

 
 
Resumo 
 
A associação da agricultura urbana a valores ecológicos e sociais contribuiu recentemente para um renovar do 
debate sobre que novas abordagens deverão os profissionais assumir no âmbito do planeamento destes espaços, 
em meio urbano. Também a crescente desconfiança social da produção alimentar a grande escala tem 
reposicionado a atenção para a questão das hortas urbanas. Contudo, apesar da profusão de estudos existentes, 
é notória a escassez de informação relativa à análise morfológica destes espaços, como também dos impactos 
deste tema no entendimento do espaço urbano. 
O presente trabalho procura colmatar esta problemática, contribuindo com uma análise comparativa de casos 
de estudo de hortas urbanas identificadas na Região de Lisboa, em Lisboa e Cascais, aferindo eventuais 
contributos para uma análise crítica e morfológica destes espaços, no sentido de informar futuras propostas de 
desenho urbano.  
O estudo de tipologias existentes, contribui assim para a identificação das soluções formais mais utilizadas e a 
preponderância que a questão do Lazer assume na sua definição. Finalmente, conclui-se que as Câmaras 
Municipais (CM) não estão a tirar partido da flexibilidade formal que a Agricultura Urbana (AU) permite, 
restringindo o seu uso. 
 
 
Introdução 

 
Apesar do grande destaque que tem sido atribuído, sobretudo na última década, ao sistema alimentar 
no âmbito do planeamento urbano, a inclusão do planeamento alimentar no âmbito do planeamento 
urbano não é assunto recente, tendo marcado a evolução da história urbana da humanidade (Vitiello 
& Brinkley, 2014) e o desenvolvimento das cidades e das suas sociedades, incluindo a do seu 
metabolismo (Fischer-Kowalski, 1998) e da sustentabilidade. 
 
A identificação de espaços urbanos com impacto direto ou indireto no funcionamento do sistema 
alimentar constitui uma importante tarefa para o melhor entendimento dos espaços urbanos, e em 
especial para qualquer agente ou urbanista com interesse no planeamento urbano das cidades. 
Consequentemente, o estudo das formas urbanas destes respetivos espaços de hoje, permitirá um 
entendimento mais aprofundado do sistema alimentar contemporâneo, incluindo a sua dimensão 
espacial e formal.  
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Assim, destacamos a este respeito, a recente iniciativa europeia do Pacto de Milão que visa contribuir 
para a �´�����«�����F�R�R�U�G�H�Q�D�o�m�R���L�Q�W�H�U�G�H�S�D�U�W�D�P�H�Q�W�D�O���H���L�Q�W�H�U�V�H�F�W�R�U�L�D�O���D�R���Q�t�Y�H�O���P�X�Q�L�F�L�S�D�O��- incluindo no âmbito 

das Comunidades Intermunicipais �( trabalhando a integração das questões da política alimentar 
urbana nas políticas, programas e iniciativas económicas, sociais e ambientais, tais como, o 
fornecimento e a distribuição alimentares, segurança social, nutrição, igualdade de género, produção 
alimentar, educação, segurança alimentar e a redução da perda e desperdício alimentares�µ��(oikos, 
2015). 
 
Contudo, conforme também partilhado por autores de referência contemporâneos (Cabannes & 
Raposo, 2013; Marcus, 2017; Parham, 2015), a integração do sistema alimentar no planeamento 
urbano não se encontra, em nosso entender, suficientemente desenvolvida. Inibindo uma desejável 
apreensão e divulgação das formas urbanas que sustentam estes espaços enquanto áreas de AU, junto 
dos principais intervenientes do processo de planeamento, nomeadamente arquitetos e urbanistas. 
 
Com o intuito de contribuir para o estudo das formas urbanas do sistema alimentar, o presente estudo 
focalizará a sua análise numa fase específica do sistema alimentar, i.é. a fase de produção. Assim, 
apresenta-se aqui uma análise comparativa das formas urbanas de espaços agrícolas de AU, 
identificadas em dois municípios da Área da Grande Lisboa, Cascais e Lisboa. 
 
Estes municípios foram selecionados por integrarem a temática da AU nos objetivos principiais dos 
seus Planos Diretores Municipais (PDM). Todavia, apesar da semelhança nos seus fins, os dois 
municípios identificam o seu espaço urbano de forma diferenciada, i.é através de diferentes 
qualificações de espaço (Lisboa é considerada completamente urbana enquanto que Cascais tem 
espaços rurais e urbanos). Consequentemente, têm diferentes iniciativas socioeconómicas e políticas 
para suster a gestão dos espaços agrícolas urbanos (Mélice, 2018). Assim sendo, considerou-se que 
um estudo comparativo de casos de estudo incluídos nestes dois municípios, com contextos 
diferenciados, poderia fornecer uma maior compreensão sobre as diferentes formas que a AU poderá 
tomar.  
 
É objetivo deste artigo identificar as formas utilizadas nos casos de AU em ambos municípios em 
análise, nomeadamente no que respeita: 

1) à estratégia municipal em que estes espaços se inserem; 
2) à forma, dimensão e impacto visual dos espaços em análise; 
3) às questões que põem em evidência: i) o lazer; ii) a produção; iii) a dimensão social; e iv) o 

controlo das CM sobre o desenho da AU e os seus impactos. 
 
Assim, no sentido de responder a estes mesmos pontos, o presente artigo encontra-se estruturado 
em três partes. Cabe à primeira parte enunciar a metodologia seguida pela presente investigação; à 
segunda parte identificar os temas analisados; e à última e terceira parte destacar os principias 
resultados obtidos sobre a análise das formas de AU analisadas. 
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Metodologia 
 
A metodologia seguida por este trabalho procurou abordar o estudo das formas de AU de um modo 
comparativo, através de uma análise gráfica e sistematizada. Pretendia-se que método de pesquisa 
utilizado, pudesse ser reproduzido em futuros casos de estudo em Portugal, mas também noutros 
países, de modo a permitir a criação de paralelos entre soluções utilizadas. 
 
Mais do que perceber quais as soluções formais elegidas pelas CM em apreço, pretendia-se saber 
quais os motivos que nortearam as suas escolhas e os seus respetivos impactos. Assim, para cada uma 
das fases da investigação foram recolhidos dados a uma determinada escala territorial, no sentido de 
se obter uma visão abrangente sobre as soluções postas em prática. 
 
A investigação inclui quatro fases, nomeadamente: 1) Identificação de situações de AU; 2) 
Sobreposição de situações de AU com estratégias municipais; 3) Recolha de informações à escala 
local sobre as situações de AU; 4) Determinação de casos de estudo; e 5) Análise por meios gráficos 
e mensuráveis de casos de estudo. 
 
Identificação de situações de AU 
 

 
Fig. 1: Localização de situações de AU nos municípios de Lisboa e Cascais. 
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Na primeira fase procedeu-se à identificação de todos os casos de AU ativos divulgados pelos 
municípios de Lisboa e Cascais (33 casos ativos de 40; 11 casos ativos em Lisboa e 22 em Cascais), 
nas suas respetivas páginas na internet, com o propósito de identificar a eventual existência de uma 
estratégia a nível municipal no que concerne a hortas urbanas. Assim, recorreu-se em primeiro lugar 
aos sites localizados na WEB, para as duas CM, no sentido de se obter uma lista de hortas existentes 
e a sua respetiva localização. Estes sites também providenciaram informações preciosas sobre os 
fundamentos teóricos e os objetivos destas intervenções de AU, bem como de outras soluções 
relativas a agricultura, que não de desenho urbano, nomeadamente de programas educativos ou de 
facilitação de contacto entre produtores e proprietários de terrenos (Câmara Municipal de Cascais, 
2015; Câmara Municipal de Lisboa, 2018) [Fig. 1]. 
 
Sobreposição de situações de AU com estratégias municipais 
 
Uma vez identificados todos os casos ativos procurou-se perceber a sua relevância a nível municipal. 
Neste sentido sobrepuseram-se os locais identificados com Plantas de Ordenamento, constituintes 
dos PDM atualmente em vigor. Estudaram-se especificamente as plantas de Estrutura Ecológica e 
de Qualificação de Solos para perceber a categorização atribuída a estes locais específicos, e identificar 
qual a sua relevância a nível municipal.  
 
Considerando que Lisboa é completamente urbana, conforme indicado no seu PDM (Câmara 
Municipal de Lisboa, 2012), as estratégias municipais são obrigatoriamente diferentes em comparação 
com as de Cascais, nomeadamente no que concerne à pormenorização da Estrutura Ecológica e à 
exclusão de espaços rurais na categorização dos diversos espaços do município. 
 
Recolha de informações à escala local sobre as situações de AU 
 
Na segunda fase procedeu-se à recolha de informação que pudesse revelar as principais características 
dos casos de AU identificados. Definiram-se os parâmetros necessários ao estabelecimento de uma 
análise comparativa de forma sistematizada, no sentido de se extrair as tipologias formais das soluções 
de AU em análise [Tabela 1].  
 
�$���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���G�H�V�F�U�L�W�D���Q�R�V���S�D�U�k�P�H�W�U�R�V���¶�1�R�P�H�·�����¶�7�L�S�R�·�����¶�$�Q�R���G�H���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�·�����¶�0�R�U�D�G�D�·�����¶�,�Q�W�H�U�H�V�V�H���G�D��
�S�R�S�X�O�D�o�m�R�·�����¶�8�V�R�V���F�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V�·���H���¶�1�ž�����H���i�U�H�D���P�p�G�L�D���G�H���W�D�O�K�}�H�V�·���I�R�L���R�E�W�L�G�D���D�W�U�D�Y�p�V���G�H���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R��
disponível nos sites das CM e, em certos casos, através de artigos e publicações em jornais de bairro 
(Carvalho, n.d.) ou sites de empresas ou programas envolvidos com as iniciativas de AU das CM 
(Agência de Energia e Ambiente de Lisboa, n.d.; COST, 2012; EMAC - Empresa Municipal de 
Ambiente de Cascais, 2011). 
 
�$���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�D���Q�R�V���S�D�U�k�P�H�W�U�R�V���¶�,�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R���Q�D���(�V�W�U�X�W�X�U�D���(�F�R�O�y�J�L�F�D�·���H���¶�4�X�D�O�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H��
�6�R�O�R�V�·�� �I�R�L�� �R�E�W�L�G�D�� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�D�� �V�R�E�U�H�S�R�V�L�o�m�R�� �G�D�� �O�R�F�D�O�L�]�D�o�m�R�� �G�R�V�� �F�D�V�R�V�� �H�V�W�X�G�D�G�R�V�� �F�R�P�� �D�V�� �3�O�D�Q�W�D�V�� �G�H��
Condicionantes dos PDM de Lisboa de 2012 e de Cascais de 2015. 
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Lista de 
Hortas 
Ativas 

Nome 

Tipo 

Ano de construção 

Morada 

Implantação na Estrutura Ecológica 

Qualificação de Solos 

Interesse da população 

Usos complementares 

Implantação no meio urbano 

Implantação num equipamento maior 

Topografia 

Perceção visual 

Nº. e área média de talhões 

Desenho 

Tipologia 

 
Tabela 1: Parâmetros utilizados para investigar as soluções de agricultura urbana criadas pelos municípios de Lisboa e 

Cascais. 

 
Porém, a informação pertencente aos parâmetros �¶Implantação no meio urbano�·, �¶Implantação num 
equipamento maior�·, �¶Topografia�·, �¶Perceção visual�·, �¶Desenho�· e �¶Tipologia�· foi inferida através da 
análise de fotos aéreas e outras imagens disponíveis nas fontes já mencionadas. 
 
É através do segundo conjunto de parâmetros que foi possível a identificação de três tipologias 
formais que compõem a gama de respostas utilizada pelos municípios. Respetivamente: i)  a tipologia 
de �¶desenho ortogonal�·, nos casos onde se utiliza uma malha retangular para compor os espaços 
hortícolas, talhões e caminhos incluídos; ii) a tipologia de �¶�Gesenho adaptado ao terreno�·, nos casos 
em que tanto os espaços agrícolas como os caminhos que lhes permitem o acesso adotam a forma 
do terreno em que se encontram; e, por último iii) a tipologi�D���G�H���¶desenho de formas ovais e circulares�· 
para os casos em que estas, mais comuns em jardins românticos, são utilizadas. 
 
Contudo, o modo como as tipologias se inserem no tecido urbano coloca um conjunto de questões 
que, dependendo do modo como cada solução as aborda, adquire maior ou menor relevância. 
 
O primeiro conjunto de parâmetros colocou em evidência a questão do Lazer, da Produção e da 
Dimensão Social. Estas baseiam-se no modo como os casos se inserem, ou não, num equipamento 
de lazer e como se relacionam espacial e visualmente com os espaços e objetos em seu redor. 
Complementarmente, salientou-se a questão da Relação Visual, baseada no contacto visual que estas 
soluções têm com o tecido urbano e como este pode afetar o comportamento dos utilizadores destes 
espaços. 
 
Contudo, é a comparação dos dois conjuntos de parâmetros que nos possibilita identificar uma última 
questão, nomeadamente o papel do Envolvimento das Câmaras na tomada de decisão das opções 
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formais destes espaços específicos de AU, e que ocorre quase sempre como solução de  
transformação de determinadas hortas urbanas, de origem espontânea, construídas e desenhadas 
previamente por particulares. 
 
Determinação de casos de estudo 
 
Foi a partir da disponibilização dos elementos atrás identificados, que a investigação prosseguiu para 
a sua terceira fase de análise. Esta correspondeu à realização de um conjunto de visitas aos locais 
identificados e na realização de entrevistas a usuários destes espaços. Apesar de se terem tido em 
conta as características específicas dos locais e as opiniões dos usuários, é possível que as conclusões 
retiradas durante esta fase, especialmente as referentes às sensações que cada caso nos transmite, 
tenham sido tingidas com noções pessoais. A natureza aproximada desta fase assim o exigia. 
 
Os casos estudados foram escolhidos com base na sua abordagem às questões previamente 
mencionadas. Optou-se por escolher um conjunto variado, tanto nas suas tipologias como nas suas 
abordagens, de modo a se perceber, a nível de versatilidade, até onde as soluções dos municípios 
podiam chegar. 
 
Todavia, informa-se que certas visitas serviram apenas para revelar que o caso em questão, por ser 
demasiado similar a outros estudados, mas com uma menor abrangência sobre as questões indicadas, 
não se adequava a uma análise mais detalhada. 
 
Assim, selecionaram-se seis casos de estudo que correspondem a três casos em Lisboa e outros três 
em Cascais. Em Lisboa foram estudados os Parques Hortícolas do Jardim da Amnistia Internacional 
e da Quinta da Granja e as Eco-hortas de Boavista. Paralelamente, em Cascais estudaram-se as Hortas 
Comunitárias do Bairro da Adroana e da Marquesa do Cadaval e a Horta da Quinta do Pisão [Tabela 
2]. 
 
Análise por meios gráficos e mensuráveis de casos de estudo  
 
Por último, a partir da informação recolhida e analisada, sistematizaram-se graficamente as 
características formais de cada caso de estudo, no sentido de se expor claramente as diferentes 
soluções físicas de AU. Mais especificamente, compararam-se as suas tipologias, as suas escalas, as 
suas dimensões e os seus ambientes [Tabela 2, Fig. 2 e Tabela 3]. 
 
Finalmente, através da análise das diferenças entre as várias soluções de AU analisadas, e não das suas 
semelhanças, aferiu-se o nível de versatilidade e de compatibilidade das diferentes situações urbanas 
analisadas e respetivas questões sociais e económicas relacionadas. 
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Nº. de 
legenda 

Nome Foto Tipologia Dimensões 

1 
Horta da 
Quinta do 

Pisão 

  

Área Total = 
554.903 m2 

Área de espaço 
produtivo = 
20.000 m2 

2 

Parque 
Hortícola da 
Quinta da 

Granja 

  

Área Total = 
130.952 m2 

Área de espaço 
produtivo = 
11.002 m2 

3 

Parque 
Hortícola do 

Jardim da 
Amnistia 

Internacional 

  

Área Total = 
29.909 m2 

Área de espaço 
produtivo = 

2.640 m2 

4 

Horta 
Comunitária 
Marquesa do 

Cadaval 

  

Área Total = 
1.988 m2 

Área de espaço 
produtivo = 180 

m2 

5 

Horta 
Comunitária 
do Bairro da 

Adroana 

  

Área Total = 
1.988 m2 

Área de espaço 
produtivo = 180 

m2 

6 
Eco-hortas 
de Boavista 

  

Área Total = 
2.045 m2 

Área de espaço 
produtivo = 990 

m2 

Tabela 2: Comparação de formas e dimensões de casos de estudo 
 
Legenda de Tipologias 

        
Desenho ortogonal  Desenho adaptado ao terreno  Desenho de formas ovais e circulares 
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Fig. 2: Comparação entre as áreas totais e as áreas hortícolas dos casos de estudo 
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Tabela 3: Localização do espaço agrícola em relação ao equipamento em que se insere, ao espaço envolvente e aos seus 
acessos. As setas indicam os acessos ao espaço em estudo e o espaço hortícola encontra-se delimitado. Escala variável. 
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Questões a analisar 
 
�7�D�O���F�R�P�R���L�Q�G�L�F�D�G�R���Q�D���G�H�V�F�U�L�o�m�R���G�D���I�D�V�H���¶Recolha de informações à escala local sobre as situações de 
AU�·�����Ds sucessivas análises realizadas puseram em evidência um conjunto de questões cujo estudo é 
intrínseco à compreensão das formas utilizadas pelos municípios nos espaços de AU. Neste trabalho 
optou-�V�H���S�R�U���V�L�Q�W�H�W�L�]�D�U���D�V���T�X�H�V�W�}�H�V���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�D�V���H�P���F�L�Q�F�R���W�H�P�D�V�����D���¶�(�V�W�U�D�W�p�J�L�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O�·�����D���¶�)�R�U�P�D���H��
�3�U�R�G�X�o�m�R�·�����R���¶�/�D�]�H�U�·�����D���¶�5�H�O�D�o�m�R���9�L�V�X�D�O���H��Dimensão Social�·���H���R���¶�(�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���G�D�V���&�0�·�� 
 
Estratégia Municipal 
 
O primeiro tema a ser abordado foi �D���¶�(�V�W�U�D�W�p�J�L�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O�·��que se focou no modo como as situações 
de AU se inserem nos planos municipais de Estrutura Verde e de Qualificação de Solos. Este tema 
alude ao papel que cada solução de AU desempenha em ambas estratégias municipais e o que isso 
indica sobre as intenções dos municípios sobre os atuais e futuros projetos de AU na região de Lisboa. 
 
Uma vez que, nos PDM da região da Grande Lisboa, os espaços agrícolas urbanos são associados a 
espaços verdes e de equipamentos (Mélice, 2018), optou-se por utilizar os documentos mencionados 
como base de análise por traduzirem cartograficamente as intenções que os municípios têm para cada 
uma dessas definições. Complementarmente, o PDM é uma ferramenta de ordenamento de território 
utilizada em todo o país e, por conseguinte, adota critérios semelhantes, mesmo em municípios com 
características muito diferentes entre si (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo, n.d.). 
 
Forma e Produção 
 
No segundo tema avalia-se a relação entre as formas escolhidas pelas CM, especificamente no que 
concerne à forma como permitem explorar AU enquanto solução viável para alimentar a cidade, bem 
como se tal feito é inviável ou pouco explorado pelos municípios. 
 
Lazer 
 
Aqui analisa-se a propensão das Câmaras em associar espaços de AU a questões de lazer e quais as 
suas consequências formais e de usos. 
 
Relação Visual e Dimensão Social 
 
Neste tema explora-se a relação visual que os espaços agrícolas têm, ou não, com o tecido urbano e 
procura-se identificar como esta afeta o comportamento das pessoas que utilizam esses mesmos 
espaços. Complementarmente, aborda-se o impacto que estes espaços poderão ter a nível cultural. 
Envolvimento das CM 
 
Por último, este tema irá abordar o modo como as soluções formais mais frequentemente utilizadas 
pelas Câmaras correm o risco de ser exclusivas para certos grupos sociais e culturais.  
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Os temas não se relacionam com todas as situações de AU estudadas, ou providenciam o mesmo 
tipo de respostas. Porém, é através das diferenças nas abordagens que se tornam claras as intenções 
por detrás das formas utilizadas e as suas consequências. 
 
Observações 
 
Estratégia Municipal 
 
Ao comparar Lisboa e Cascais foi possível compreender como a classificação de espaço urbano se 
torna extremamente relevante para a AU a nível de planeamento. Enquanto Cascais divide a sua 
Estrutura Ecológica entre espaço Fundamental, Complementar e Urbano, toda a área de Lisboa é 
considerada urbana, possibilitando uma maior especificação dos vários componentes ambientais. 
 
Assim sendo, os casos de Lisboa inserem-se, na sua maioria, em mais do que uma categoria da 
Estrutura Ambiental, revelando ser parte integrante desta. Pelo contrário, em Cascais apenas metade 
dos casos fazem parte da Estrutura Ecológica e desses apenas dois não integram a categoria Urbana. 
 
Em relação à Qualificação de Solos, tanto em Cascais como em Lisboa os casos inserem-se em três 
zonas, Espaços Residenciais, Espaços de Equipamentos e Espaços Verdes de Recreio e Produção. 
Aqui excluem-se quatro casos de Cascais, três inseridos em zonas rurais e um inserido numa zona 
estratégica. 
 
Todavia, enquanto neste município a grande maioria se encontra em Espaços Residenciais, seguidos 
pelos Espaços de Equipamentos e pelos Espaços Verdes de Recreio e Produção, respetivamente, em 
Lisboa a maioria encontra-se em Espaços Verdes de Recreio e Produção, seguidos pelos Espaços 
Residenciais e, por fim, pelos Espaços de Equipamentos. 
 
Salienta-se ainda que, em Cascais, existem dois casos de Hortas Comunitárias integradas na Estrutura 
Ecológica Urbana, mas implantadas em solos qualificados como rurais. 
 
Consequentemente, a nível municipal parece que Lisboa tem um maior interesse em aplicar AU nos 
seus equipamentos de lazer e recreio, exigindo uma maior dimensão, mas beneficiando da 
notoriedade dos equipamentos de lazer pré-existentes para promover a atividade agrícola. 
 
Por outro lado, Cascais aparenta ter um maior interesse em oferecer a AU como parte integrante de 
cada conjunto habitacional, requerendo uma escala menor, mas reduzindo a oferta a nível de funções, 
o que, por sua vez, poderá reduzir a divulgação destes novos espaços a determinados grupos 
populacionais. 
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Forma e Produção 
 
Na transição de uma escala mais abrangente para uma mais reduzida foram, necessárias sucessivas 
esquematizações do material investigado para sintetizar a informação existente e reconhecer as 
formas fundamentais utilizadas pelos municípios. 
 
Após a análise realizada a todos os casos de AU ativos em Lisboa e Cascais, tornou-se claro que a 
tipologia preferida pelas CM é de Desenho ortogonal, seguida pelo Desenho adaptado ao terreno e, 
por fim, o Desenho de formas ovais e circulares. 
 
Poder-se-ia argumentar que esta decisão formal foi tomada de modo a maximizar o espaço produtivo, 
contudo, uma vez que apenas cinco de trinta e três casos analisados utilizam todo o espaço não 
edificado disponível1, levantam-se questões sobre os fundamentos por detrás desta escolha. 
 
Distingue-se o caso da Horta da Quinta do Pisão. Esta encontra-se num equipamento de lazer, 
afastada das outras atividades devido à escala da Quinta e às características do solo. Este caso 
responde simultaneamente a questões de produtividade e de lazer, mas fá-lo na periferia do espaço 
urbano, levantando assim questões da viabilidade da AU como resposta para alimentar a cidade em 
oposição a ser utilizada apenas como espaço de lazer. 
 
Por outro lado, existe o caso da Quinta da Granja cujas dimensões a tornam apta a ser utilizada como 
fonte alimentar para a cidade a uma escala muito maior do que a utilizada neste momento [Fig. 1]. 
Contudo, a CM de Lisboa contentou-se em utilizar uma pequena fração deste espaço e dedicou-o 
maioritariamente ao lazer. Apesar deste ser o uso proposto por Gonçalo Ribeiro Telles no seu Plano 
Verde de Lisboa, criado em 1998 e parte constituinte do PDM de 1994, apenas uma pequena parte 
da Quinta é utilizada com este propósito, deixando a restante área inutilizada (Telles, 1998). Assim 
sendo, questiona-se se os municípios estão a explorar a AU a todo o seu potencial.  
 
Porém, o caso das Eco-hortas de Boavista distingue-se pelo seu uso agrícola em todo o lote 
disponível, através de um desenho retangular. Aqui, a ausência de espaços de descanso, indica uma 
preferência pela produtividade em prol do lazer. Contudo, ressalta-se que esta intervenção foi 
realizada em parceria com �D���$�J�r�Q�F�L�D���G�H���(�Q�H�U�J�L�D���H���$�P�E�L�H�Q�W�H���G�H���/�L�V�E�R�D���Q�R���k�P�E�L�W�R���G�R���S�U�R�J�U�D�P�D���´�(�F�R-
�%�D�L�U�U�R�� �%�R�D�Y�L�V�W�D�� �$�P�E�L�H�Q�W�H���� �8�P�� �0�R�G�H�O�R���,�Q�W�H�J�U�D�G�R�� �G�H���,�Q�R�Y�D�o�m�R�� �V�X�V�W�H�Q�W�i�Y�H�O�µ���� �G�L�I�H�U�H�Q�F�L�D�Q�G�R-a das 
restantes intervenções pelos princípios em que se baseou(Agência de Energia e Ambiente de Lisboa, 
n.d.). 
 
Lazer 
 
No extremo oposto encontram-se casos em que os espaços de lazer se relacionam mais diretamente 
com o espaço produtivo, como o Parque Hortícola do Jardim da Amnistia Internacional, onde o 

                                                           
1 Não contando com o caso do Parque Hortícola da Quinta da Bela-Flor, sobre a qual não foi possível 
encontrar informação sobre a sua forma. 
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Desenho de formas ovais e circulares utilizado na zona agrícola reduziu visivelmente a área produtiva 
disponível, mas introduziu várias zonas de estar entre esta. 
 
Ressalta-se também o caso das Hortas Comunitárias da Marquesa do Cadaval, onde é possível 
encontrar pequenos espaços de paragem entre os talhões da Horta, criando uma maior relação entre 
os hortelãos e a atividade agrícola e os ocasionais transeuntes. As reduzidas dimensões deste caso de 
estudo específico confirmam a preferência da CM de Cascais de relacionar espaços agrícolas com 
espaços de lazer, todavia não asseguram a intenção de criar uma relação de proximidade entre as duas. 
 
Dimensão Social e Relação Visual 
 
Verificou-se ainda que a introdução de espaços de convívio em espaços agrícolas urbanos pode ter 
consequências positivas a nível social. Salienta-se o caso da Horta Comunitária do Bairro da Adroana, 
onde o modo como as zonas de convívio são desenhadas permitiu que a Horta se tornasse um ponto 
de convívio para o bairro. Em adição, a atividade agrícola potenciou a troca de culturas entre os 
residentes portugueses e estrangeiros. O impacto comunitário foi de tal dimensão que esta horta se 
tornou a primeira em Cascais a ser gerida por uma Associação de moradores (Câmara Municipal de 
Cascais, 2015). 
 
Os laços comunitários criados entre os residentes deste bairro tornaram-se tão fortes que um dos 
hortelãos expressou alguma tolerância para com o desaparecimento ocasional de alguns alimentos 
por ele produzidos. 
 
Esta situação está em contraste direto com o caso do Parque Hortícola da Quinta da Granja. Um dos 
seus dois conjuntos de talhões encontra-se bloqueado visualmente por um muro coberto com 
vegetação e por uma avenida a uma cota superior, o que levou a vários assaltos de alimentos. Os 
hortelãos sentiram-se incomodados o suficiente para a CM ter de colocar vedações e promover a 
plantação de arbustos perto destas, de modo a evitar mais furtos (Carvalho, n.d.). 
 
A disparidade entre estas duas situações revela conceitos completamente diferentes de �¶�7alhão�·. 
Enquanto que na Quinta da Granja a população age como se estas parcelas hortícolas fossem lotes 
individuais, a população do Bairro da Adroana trata-os como um equipamento comunitário. Uma 
vez que ambos os casos seguem a tipologia de Desenho retangular, a introdução de espaços de 
convívio entre o espaço agrícola e a relação visual com o espaço urbano próximo surgem como 
elementos cruciais para criar laços entre as comunidades e os espaços de AU. 
 
Especialmente porque a AU fornece um espaço de, utilizando uma expressão de Marina Chang como 
citado por Yves Cabannes e Isabel Raposo, � éxpressão cultural�µ (Cabannes & Raposo, 2013). 
Emigrantes de zonas rurais, sejam portuguesas ou estrangeiras, encontram na AU um meio de 
expressar o conhecimento e a cultura agrícola com que eles cresceram. Assim sendo, para além de 
satisfazerem a sua própria necessidade de manter o contacto com a sua cultura, também asseguram a 
propagação do seu conhecimento agrícola tradicional, presentemente ameaçado pelo uso excessivo 
de técnicas industriais. 
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Envolvimento da CM 
 
Assim sendo, o envolvimento das CM, apesar dos seus contributos a nível de acesso a água e 
conhecimento agrícola, pode ter consequências culturais negativas. Tanto no caso da Quinta da 
Granja como no caso do bairro da Adroana as hortas desenhadas pelos municípios surgiram sobre 
hortas de génese espontânea, substituindo o seu desenho informal, e possivelmente relevante de um 
ponto de vista cultural, por uma malha retangular. 
 
Aliás, o desenho retangular tem como consequência a uniformidade de talhões que, por sua vez, 
apesar de ser igualitária na área agrícola que oferece, pressupõe condições semelhantes para todos os 
hortelãos. Para que a AU não seja tomada como uma moda passageira é necessário introduzi-la no 
quotidiano de várias pessoas e o melhor modo de o fazer é diversificar a sua oferta de modo a se 
poder adequar a um grupo heterogéneo de utentes. 
 
Conclusão 
 

O presente trabalho pretendeu contribuir para o estudo das formas urbanas do sistema alimentar, 
especificamente a sua fase de produção, de modo a avaliar de que forma estes espaços têm sido 
enquadrados no espaço urbano pelas CM. 
 
Ao nível municipal verificou-se que as Câmaras não adotam uma estratégia comum para com estes 
espaços. Cascais aparenta utilizar espaços de AU enquanto equipamento de bairro, direcionado a 
zonas residenciais e, por conseguinte, não está estritamente relacionada com a Estrutura Ecológica. 
Pelo contrário, Lisboa optou por empregar espaços de AU como equipamentos de lazer em zonas 
de recreio e produção que, na sua maioria, fazem parte integrante da Estrutura Ecológica. 
 
Contudo, é evidente o foco que, tanto uma Câmara como a outra, têm pela questão do Lazer sobre 
qualquer outra, independentemente das soluções formais utilizadas. As áreas hortícolas surgem, na 
sua esmagadora maioria, como hortas comunitárias divididas ortogonalmente em talhões de, em 
média, 32,4 m2 e, quando não estão associadas a um equipamento de lazer maior, como um parque 
urbano ou jardim, são desenhadas com pequenos espaços de estar. 
 
Todavia, um espaço de lazer pressupõe a sua utilização por um grupo de pessoas diverso, fator a que 
a monotonia de soluções oferecida pelos municípios não responde. Por exemplo, o desenho dos 
talhões ao nível do chão impossibilita o seu uso por parte de pessoas com mobilidade reduzida. 
Ademais, ao desenhar todos os talhões com dimensões relativamente elevadas, elimina-se a 
possibilidade de introduzir gerações mais novas, que geralmente não dispõem de muito tempo para 
cuidar de espaços tão grandes. 
 
Em adição, as CM frequentemente aplicam as soluções formais de espaços agrícolas sobre hortas 
espontâneas pré-existentes, eliminando o desenho informal prévio e, consequentemente, qualquer 
relação com o local que a comunidade hortícola poderia ter criado através dos espaços agrícolas. Com 
isto não se quer desprezar as vantagens introduzidas, como por exemplo o acesso facilitado a água. 
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Contudo, leva-nos a questionar se os municípios encaram as hortas espontâneas como uma má 
apropriação do terreno, resultando no seu uso da AU como uma ferramenta de correção visual da 
paisagem. 
 
Conclusivamente, deduz-se que as CM de Lisboa e Cascais estão apenas a aplicar a AU na sua 
dimensão recreativa ou como meio de controlo visual do espaço físico, desprezando muito do seu 
potencial, nomeadamente em relação à sua capacidade de alimentar a cidade e de ser utilizada como 
meio de expressão cultural. 
 
É necessária a experimentação com outros usos para lá das hortas comunitárias, como no caso da 
Quinta do Pisão, e a aplicação de diferentes soluções formais para possibilitar a exploração da AU a 
outros níveis e perceber o seu verdadeiro potencial no espaço urbano português. 
 
Finalmente, salienta-se que este trabalho colocou certas restrições sobre os espaços estudados, 
nomeadamente no número de municípios analisados e no seu foco em casos desenhados por CM, 
que reduziram a diversidade de situações de AU analisadas. Sugere-se que uma futura investigação 
noutros locais e sobre soluções informais poderia contribuir para uma melhor compreensão sobre 
formas de AU e o seu impacto no espaço urbano contemporâneo. 
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Morfologia da Agricultura Urbana em Lisboa: Caso de Estudo de 
Chelas 

Raquel Sousa, ISCTE  

Este trabalho extrai padr›es morfol—gicos da agricultura urbana (AU), observando e analisando macro e 
microescalas, atravŽs da sua liga•‹o ao ordenamento e ao estudo dos elementos que a definem, na ‡rea de 
Chelas. A metodologia dividiu-se em tr•s partes:  

1. A an‡lise macrosc—pica da AU, atravŽs dos instrumentos de planeamento e do Google Maps, mostra uma 
grande ‡rea expectante, onde se situa o corredor verde oriental da cidade. A este n’vel, as diferen•as s‹o vis’veis 
entre as duas tipologias maioritariamente existentes (Sousa R. 2016): projetos municipais e hortas espont‰neas, 
permitindo percecionar as diferen•as entre uma estrutura morfol—gica regular, correspondente ˆ planifica•‹o 
das hortas municipais, e uma estrutura mais complexa e segundo a topografia, das hortas espont‰neas.  

2. Na an‡lise micro, a sele•‹o dos seguintes indicadores, presentes nas imagens de Google Maps e fotografias, foi 
baseada em critŽrios de sustentabilidade e ciclo dos recursos envolvidos (Niza et al, 2016): reutiliza•‹o de 
materiais; biodiversidade existente na ‡rea cultivada e ˆ sua volta, na parcela; biodiversidade no exterior da 
parcela (sebes); ‡rea da parcela e produtividade bruta. Foram tambŽm selecionados par‰metros de qualifica•‹o 
da paisagem (ICNF), dado estes serem um indicador abrangente (hol’stico), na tentativa de mostrar que a maior 
complexidade morfol—gica corresponde a maior sustentabilidade. Estes indicadores foram complementados 
por par‰metros relacionados, mais finos, em entrevistas. Foram selecionados tambŽm critŽrios de 
caracteriza•‹o social relacion‡veis com a morfologia, de forma a responder ˆ seguinte quest‹o: quais os fatores 
sociais origin‡rios das diferentes conce•›es de espa•o e de manuten•‹o destas estruturas. Assim, indicadores 
como a origem do hortel‹o, onde fez agricultura antes, escolha das culturas etc., integraram o question‡rio.  

Nesta fase da an‡lise, abordaram-se ‡reas iguais para as duas tipologias, o que abrangeu a ‡rea total do projeto 
CML, mas n‹o a de hortas espont‰neas, mais extensa.  

3- A utiliza•‹o de um drone para completar as filmagens das hortas espont‰neas, depois de extra’das as 
conclus›es da primeira fase, serviu como teste destas para as ‡reas j‡ estudadas. Os resultados positivos 
adquiridos permitiram analisar toda a ‡rea de hortas espont‰neas e tambŽm uma maior rapidez e detalhe na 
obten•‹o e an‡lise dos indicadores/par‰metros selecionados. 

A an‡lise permite concluir a maior complexidade das estruturas e estratŽgias criadas pelos hortel‹os nas hortas 
espont‰neas, avaliadas a partir dos par‰metros/indicadores selecionados, depois de efetuada a caracteriza•‹o 
extensiva destes. Assim, existe uma maior complexidade dos padr›es morfol—gicos nas hortas espont‰neas, 
indexada aos indicadores estudados, permitindo concluir a liga•‹o entre morfologia complexa e maior 
sustentabilidade. Permite tambŽm validar a utiliza•‹o do drone como ferramenta v‡lida, como forma de 
identifica•‹o de padr›es morfol—gicos com signific‰ncia sustent‡vel.  
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1. Recolha de dados e an‡lise macrosc—pica da AU  
 
A n’vel macrosc—pico, os instrumentos de planeamento, fotografias Google maps e investiga•‹o 
existente, mostram o seguinte:  
No desenvolvimento da metodologia consultaram-se e analisaram-se os instrumentos de 
ordenamento do uso do solo, na zona oriental, que mostram a exist•ncia de grandes ‡reas n‹o 
constru’das, com diversas ocupa•›es. Os usos previstos em PDM (Fig. 1), incluem o uso agr’cola, 
remanescente de outros tempos, por ocupa•‹o espont‰nea de grandes ‡reas, encontrando-se estas 
em requalifica•‹o parcial pela CML.  
 

 
Fig. 1: PDM de Lisboa - Carta de Uso do Solo Fonte: Relat—rio ambiental CML 2011 

 
As varias tipologias da CML s‹o apresentadas no Esquema 1, sendo que a tipologia de hortas 
dispersas (adotando-se o termo espont‰neas em substitui•‹o), Ž dividida em hortas j‡ existentes que 
s‹o consideradas ou ilegais ou hortas historicamente arrendadas ˆ CML com interven•›es de v‡rios 
n’veis1. 
 

                                     
1 Ó...  a evolu•‹o da constru•‹o destes espa•os, reflete o •xodo rural, correspondente crescimento da cidade e expans‹o 

dos bairros de gŽnese ilegal Ð onde estas hortas desempenhavam um papel crucial para a sobreviv•ncia de muitas 
fam’liasÉO seu crescente desenvolvimento tornou necess‡ria a imposi•‹o de uma decis‹o firme por parte da 
C‰maraÉperante estes terrenos expectantes Ð independentemente da sua classifica•‹o no PDMÉ  est‹o em curso 
trabalhos de limpeza e de ordena•‹o de v‡rias Hortas Dispersas nas Freguesias de Marvila e ChelasÉ Quando decidida a 
manuten•‹o destas hortas, os seus ocupantes ser‹o notificados, com a responsabilidade de cumprirem normas estipuladas, 
relativas aos seus deveres, direitos e proibi•›es. Este projeto tem como principal objetivo o respeito pelas regras de higiene, 
assegurando, igualmente, um bom aspeto visual da cidade (Folgosa, 2012).Ó (Gon•alves, R., 2014) 
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Esquema 1 Ð Agricultura Urbana, tipologia da CML., (Ramos, A., 2011) 

 

   
Fig. 2 Ð Localiza•‹o e tipologia da Agricultura urbana pela CML. O conceito ÒdispersasÓ foi, neste trabalho, substitu’do 

por Òespont‰neasÓ. Fonte: http://www.cm-
lisboa.pt/fileadmin/VIVER/Urbanismo/urbanismo/planeamento/pdm/vigor2/02_ECOLOGICA.pdf 

 
 
Os Parques Urbanos, Parques Agr’colas e as Hortas dispersas, sendo os dois œltimos, 
frequentemente, parte dos primeiros, contribuem para o plano de redu•‹o da defici•ncia de ‡reas 
verdes e est‹o, na sua maioria, integrados na EVM, verificando-se, no entanto, que o ratio entre 
consolida•‹o de zonas constru’das/equipamentos/zonas com outros usos, mostra uma maior ‡rea 
de consolida•‹o de constru•‹o de zonas habitacionais, seguida da expans‹o de equipamentos 2 (Fig. 
1 e 3).  

                                     
2 Ò... reconhece-se, contudo ainda uma car•ncia em Espa•os Verdes no munic’pio. Os valores apresentados (É) 

demonstram um aumento de ‡rea verde por habitante, ainda que n‹o se tenham atingido valores mais pr—ximos do ideal 
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Fig. 3 Ð Car•ncia de espa•os verdes em 1994 e em 20073. Fonte: Relat—rio ambiental, CML 2011 
 

                                     
de 30 m2 /habitante. Verifica-se que no per’odo entre 1994 e 2006 diminuiu a car•ncia de espa•os verdes, (Relat—rio 
ambiental, CML, 2011). 

! -ÒÉEntre 1994 e 2007 constatou-se que a ‡rea fora do raio de influ•ncia de parques centrais, urbanos e de vizinhan•a em 

simult‰neo (a situa•‹o mais cr’tica) foi reduzida em 4,2% ÉA outra zona com fortes car•ncias em espa•os verdes 
corresponde ˆ zona norte enquanto na zona hist—rica central onde apenas ser‡ poss’vel resolver parcialmente a car•ncia de 
espa•os verdes de vizinhan•a, a implementa•‹o de espa•os pœblicos n‹o verdes poder‡ contribuir para suprir parcialmente 
essa falhaÓ (PDM DE Lisboa, Relat—rio Ambiental)  
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Fig. 4 Ð Classifica•‹o da morfologia urbana de Lisboa para fins clim‡ticos. Fonte: Relat—rio ambiental CML,2011 

 
Reconhecendo a car•ncia em espa•os verdes tambŽm atualmente, atravŽs da divulga•‹o de dados 
mais recentes, a CML indica o aumento de 23%4 (CIUL, 22 de Maio de 2018, Arq. Paulo Prazeres), 
sendo o corredor oriental uma parte representativa deste.  
 

 
A Estrutura Ecol—gica Municipal (EEM) e Estrutura Verde Municipal (EVM) 

 
 Apresenta-se nas Fig. 5,6 e 7 a EEM e A EVM sendo a segunda concebida em fun•‹o da primeira5 

 
 
 

                                     
4 N‹o se encontram especificados publicamente os critŽrios que levaram aos nœmeros existentes no Quadro 1, nem os 
que levam a estas afirma•›es, sendo que quanto ˆs ultimas, poder-se-‡ supor advirem da contabiliza•‹o dos eixos 
arborizados j‡ existentes, mas agora inseridos nos corredores verdes, o que anteriormente n‹o aconteceu. Pressup›e-se 
que somando a estes e sobretudo, o anunciado aumento advenha da inser•‹o de toda a ‡rea que se encontra em 
reconvers‹o na zona ocidental e norte e que anteriormente embora contabilizada como espa•o verde (n‹o requalificado), 
no PDM, (na sua maioria encontra-se coberta de herb‡ceas, arbustos e ‡rvores e onde se localizam a maioria das hortas 
espont‰neas ocidentais), n‹o teria sido inclu’do nos c‡lculos de espa•os verdes.  Assim as ‡reas verdes contabilizadas pela 
CML parecem n‹o incluir as ‡reas expectantes muito embora esta inclus‹o seja efetuada na Fig. 1 do PDM. Caso esta 
suposi•‹o seja confirmada existe uma contradi•‹o na aferi•‹o do aumento de ‡reas verdes que se traduz somente na sua 
requalifica•‹o, dado estas j‡ constarem anteriormente. 
5 ÒÉ A Estrutura Ecol—gica Municipal inclui o sistema de corredores estruturantes, o sistema hœmido (e as zonas de 
transi•‹o fluvial-estuarina) e o patrim—nio natural (Geo monumentos, Fito monumentos e Quintas Hist—ricas) abrangendo 
um total de 5420,5 ha (64,3% da ‡rea do Munic’pio de Lisboa com 8429 ha).Ó (Relat—rio ambiental CML, 2011)  
ÒÉ A n’vel de estrutura, Ž de referir a sobreposi•‹o entre as ocorr•ncias espont‰neas e as inten•›es do plano verde da 
CML. As ocorr•ncias espont‰neas de agricultura urbana quase que mapeiam intuitivamente uma estrutura ecol—gica para a 
cidade.Ó (Madeira, M., 2015) 
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Fig. 5 Ð Estrutura Ecol—gica Municipal. Fonte: Relat—rio ambiental e Jo‹o Castro, CML. 
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Fig. 6 Ð Esquema dos Corredores Verdes: geral e pormenor. Fonte: CML, Jo‹o Castro. 

 
Fig.7 Ð Estrutura Verde implementada entre 2017 e 2018 (a vermelho). Fonte: CML, Jo‹o Castro 

.  

 
Embora a ‡rea no interior da EEM possa constituir 64,3% do total do concelho, um simples c‡lculo, 
recorrendo ao Quadro 1, mostra que existindo 1500 ha de superf’cie arb—rea em 2011 e pressupondo 
a maior parte da sua localiza•‹o no interior dos 5420 ha existentes de EVM, s— cerca de ! desta Ž 
coberta por ‡rvores, maioritariamente em Monsanto, sendo que muitas das ‡rvores plantadas 
apresentam um ’ndice de mortalidade elevado (Jo‹o Castro, DPI-DAPI, 21/6/2018). As hortas 
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espont‰neas fazem parte da superf’cie arborizada pois contem vegeta•‹o arb—rea maioritariamente 
nativa.

 
 

Quadro 1- çreas ocupadas pela Agricultura urbana e cobertura arb—rea. Fonte: (Relat—rio ambiental CML, 2011) 

 
A restante superf’cie da EVM seria, portanto, por exclus‹o, constitu’da por herb‡ceas, semeadas ou 
silvestres, estruturas (vias, ciclovias, parques de skate, etc.) e hortas requalificadas dado n‹o inclu’rem 
vegeta•‹o arb—rea. Uma an‡lise ao Google Maps parece constatar que na sua maioria a ‡rea Ž 
estruturada ou pavimentada, mais ainda na zona ribeirinha ou no corredor central 

 

 
.  

Fig.8 Ð Imagens da ciclovia na zona ribeirinha, Corredor do Monsanto e Corredor central. Fonte : Google maps 

 
Estes factos parecem contraproducentes pois as ‡reas verdes permitem maximizar o equil’brio 
bioclim‡tico da cidade, otimizado pela vegeta•‹o arb—rea (Telles G., 1997; Magalh‹es, M., 2001), 
muito embora dada a defici•ncia de ambas e a sua estrutura•‹o em demasia, este se veja diminu’do, 
continuando a exist•ncia de picos de temperaturas altas (Fig. 4 e 9). 
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Fig. 9 Ð Picos de Temperaturas diurnas em Lisboa. Fonte: Relat—rio ambiental CML, 2011 

 
Outra das raz›es Ž a circula•‹o dos ventos ser impedida pelas principais zonas de constru•‹o, tambŽm 
nesta zona oriental, sendo que o atual PDM prev• a consolida•‹o de zonas habitacionais e de 
equipamentos (Fig. 1) que continuam a menosprezar o efeito do vento predominante (Fig.10) e que, 
juntamente com a parca exist•ncia de ‡reas verdes baseadas em vegeta•‹o arb—rea (Fig. 11) Ð sendo 
a nativa mais facilmente prevalecente com menor quantidade de ‡gua, apresentando fortes benef’cios 
ao n’vel da biodiversidade faun’stica Ð dificultam a circula•‹o de ar, abaixamento da temperatura e 
aumento da humidade. 
 

 
 

Fig. 10 Ð Dire•‹o predominante dos ventos em Lisboa. Fonte: Relat—rio ambiental CML, 2011 
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Fig. 11 Ð Vegeta•‹o Potencial de Lisboa e sua localiza•‹o. Fonte: Relat—rio ambiental CML, 2011   

 
Por outro lado, nos corredores verdes existentes, ao que o oriental n‹o Ž exce•‹o, a agricultura 
urbana requalificada termina ainda antes da liga•‹o destes ao sistema hœmido ribeirinho, zona que 
poderia naturalmente comport‡-la, dado os solos aluvionares existentes (Fig.12). PorŽm, esta zona Ž 
diagnosticada na SWAT an‡lise do PDM como uma zona onde Òexiste uma forte press‹o dos 
promotoresÓ e, portanto, sendo muito atrativa, tem visto intensificar-se a constru•‹o, criando uma 
barreira visual de constru•‹o permanente Ð projetos Altis /MAAT/Restaurantes/Ribeira da 
Naus/Cais de Cruzeiros/contentores/Renzo Piano/Expo, n‹o permitindo ao cidad‹o aceder ao rio 
visualmente, exceto se se localizar na pista pedonal/ciclovia junto a este. Assim, muito embora 
exista a tentativa de desenvolvimento de ciclovias em cont’nuo, estas poderiam ser aproveitadas 
como eixo arborizado perme‡vel, encontrando-se, no entanto muito desprovidas de vegeta•‹o. 
(Fig. 8; Sousa R, 2015).  
 

 
Fig. 12 Ð Tipos de solos em Lisboa. Fonte: Relat—rio ambiental CML, 2011 
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Esta problem‡tica p›e tambŽm em causa o sistema de vistas patente em PDM, (Fig.13) para a zona 
ribeirinha, sendo tambŽm que nenhum dos poucos espa•os verdes inclui AU. 

 
 

 
 
Fig. 13 Ð Sistema de Vistas Zona oriental. Fonte: Relat—rio ambiental CML, 2011 

 
çreas e problem‡tica sociopol’tica da Agricultura Urbana em Lisboa 
 
Resume-se a, ainda n‹o clara, contabiliza•‹o das ‡reas em termos da AU em Lisboa6, sendo que  
dados apresentados por Madeira, M. 2015 e afirma•›es do vereador7, partindo dos 82 ha recenseados 
(Quadro 1; 2011), e convertendo percentagens em ‡reas, indicam uma ‡rea total de 40 ha para a AU 
que segundo dados contradit—rios da pr—pria CML apontam, atravŽs de entrevista a Rita Folgosa 
(21/6/2018) para 8,5 ha, (Quadro 2), que no m‡ximo com as hortas a inaugurar e o projeto 
associativo AVAAL rondam os 12ha. Esta refere ainda que o plano de requalifica•‹o diminui 
significativamente a ‡rea de hortas na cidade, atŽ porque as estimativas iniciais previam menor 
extens‹o das ocupa•›es, como no Vale da montanha. Conclui-se que poder‹o existir cerca de 70 ha 
de hortas espont‰neas, no m’nimo, sendo que a mesma tŽcnica refere tambŽm a volatilidade destas e 
a sua substitui•‹o por Parques Urbanos com inclus‹o de Parques Hort’colas de menor ‡rea, mas que 
permite a utiliza•‹o de espa•os verdes por um maior numero de cidad‹os.  No entanto, parecendo 
esta ‡rea significativa quer do ponto de vista dos espa•os verdes quer para as pessoas que as mantem 
e delas usufruem, tanto mais que a Fig. 15 mostra a sua import‰ncia em bairros carenciados, parece 
importante considerar-se um modelo alternativo de gest‹o8.  

                                     
6 ÒÉSer‡ de referir que os parques hort’colas representam 49,2% da ‡rea total de hortas da cidade e que as hortas dispersas 

22,3%. Os restantes 28,5 % correspondem a hortas que n‹o se encontram sob a interven•‹o da CML. Sobre estas importa 
referir que as hortas ilegais que n‹o se encontram em espa•os verdes de recreio e produ•‹o, representam 20,7 pontos 
percentuais dos 28%...Ó (Madeira, 2015) 

 
7 Entrevista a Jornal «O Corvo« https://ocorvo.pt/parque-urbano-do-vale-da-montanha-mais-um-grande-espaco-verde-
nasce-em-lisboa/.   
8  ÒÉ existe uma estratŽgia da CML para as hortas dispersa, que passa pela sua elimina•‹o ou, pela poss’vel integra•‹o, 

tendo em vista um pretendido alastramento da Estrutura Verde a novos espa•os de forma a aproxim‡-la do maior nœmero 
de cidad‹os poss’vel. Perante este cen‡rio, identific‡mos a necessidade de propagar as responsabilidades de organiza•‹o e 
formas de gest‹o ˆ sociedade civil e a movimentos de cidadania, que podem contribuir para uma maior operacionaliza•‹o 
do projeto. Ser‡, para isto, necess‡ria uma intensifica•‹o por parte da CML dos seus processos de participa•‹o pœblica e de 
acompanhamento de projetos bottom-up, permitido, desta forma, uma mais variada apresenta•‹o de tipologias, um 
fortalecimento do envolvimento c’vico no planeamento e a materializa•‹o da Estrutura Verde.Ó que possibilitar‡ a 
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Fig.14 Ð Localiza•‹o e ‡reas da agricultura Urbana em Lisboa intervencionada pela CML Fonte: site da CML 
 
  

 
Quadro 2- Caracteriza•‹o dos Parques Hort’colas Municipais. Fonte: CML  
 

Acresce a estas considera•›es que algumas das ‡reas intervencionadas trazem ˆ luz a problem‡tica 
dos Baldios9. Esta poderia apresentar a oportunidade de revindica•‹o destes espa•os pœblicos para 
uma gest‹o direta pela popula•‹o da freguesia10. Este processo Ž v‡lido para cerca de 5% do 

                                     
diminui•‹o de vis›es d’spares: Ò...Os hortel‹os criticam fortemente o Òsaneamento estŽticoÓ dos talh›es por parte dos 
planeadores, uma vez que anula a individualidade e criatividade de cada espa•o (Bonny, 2010) - pois existem argumentos 
fortes dos dois lados, por um lado h‡ o argumento dos planeadores em rela•‹o a elementos inestŽticos como placas de 
zinco e barracas, por outro, da perspetiva dos hortel‹os, uma paisagem demasiadamente regradaÓ (Madeira, M., 2015). 
9 ÒÉA interven•‹o numa das ‡reas, o Parque Urbano do Vale da Montanha, antes constitu’da por baldios, envolveu a 
deposi•‹o e movimenta•‹o de grandes quantidades de terras.Ó https://ocorvo.pt/parque-urbano-do-vale-da-montanha-
mais-um-grande-espaco-verde-nasce-em-lisboa/),. 
10 Em entrevista realizada a 15/6/2018, Carlos Ver’ssimo, presidente do concelho diretivo da Assembleia de Compartes 
dos Baldios de S. Martinho do Porto, diz: Òfoi movido uma queixa-crime ao MinistŽrio Pœblico contra a autarquia local, 
por, e entre outros, apossamento indevido pela Junta de Freguesia de uma parte consider‡vel de um dos baldios, na 
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territ—rio nacional sendo os baldios geridos pelo povo diretamente, muito embora o apossamento 
destes pelas autarquias, juntas de freguesia, de regantes etc., tenha substitu’do Assembleias de 
Compartes que n‹o estavam ativas na altura em que o Estado pediu ˆs Juntas de freguesia que as 
identificasse. Os Baldios constituem uma fonte de rendimento significativa, sobretudo depois da 
entrada da energia e—lica em Portugal, que usufrui destes terrenos.Ó Abre-se assim a possibilidade 
de se poder revindicar terra para gest‹o direta dos mun’cipes legalmente, caso os moradores 
estejam interessados em geri-la, tanto mais que como mostra o mapa seguinte (Fig. 15) a ocorr•ncia 
de hortas est‡ interligada com a exist•ncia de bairros BIP/ZIP , descritos como carenciados. Assim, 
os rendimentos familiares posto em causa atravŽs da diminui•‹o das ‡reas de hortas espont‰neas 
veriam acrescidos rendimentos provenientes de quiosques e outras fontes, sendo geridos pela 
Assembleia de Compartes.  
 

 
 

Fig. 15 - Carta Bip/ZIP que relaciona a localiza•‹o da agricultura urbana com a dos bairros carenciados.  
Fonte: Madeira, M. 2015 

 
Concluindo, o modelo preconizado de EVM em Lisboa engloba zonas dispares como o Corredor 
Oriental, mais verde e o Corredor Central, na 2» Circular, que deixa duvidas sobre os critŽrios de 
inclus‹o deste, dada a rara presen•a de ‡reas verdes, por forma a enquadrar da melhor maneira a 
evolu•‹o dos espa•os verdes no sŽculo XXI. Esta evolu•‹o, recriando figuras centen‡rias de 
ordenamento do territ—rio, tende para o aumento da resili•ncia do sistema urbano, com inclus‹o de 
uma componente de gest‹o participativa que se formata desde a gesta•‹o do projeto, pela popula•‹o, 

                                     
sequ•ncia do qual, corre no tribunal de Alcoba•a o respetivo processo de impugna•‹o das escrituras de justifica•‹o por 
usucapi‹o outorgadas pela Junta, as quais s‹o nulas, por forma a que este baldio seja administrado pelo seu œnico e 
legitimo administradorÓ. 
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apoiada pelas autarquias e inclui as hortas espont‰neas, resolvendo a problem‡tica de requalifica•‹o 
destas. Assim, a faceta produtiva, mostrando grande ades‹o, transforma a AU numa das formas mais 
desej‡veis de interven•‹o, n‹o s— nos espa•os verdes das cidades, mas tambŽm como participa•‹o na 
governan•a. Dado o interesse social-ambiental das hortas espont‰neas, parece interessante investigar 
em pormenor as diferen•as e semelhan•as morfol—gicas entre a AU intervencionada e a j‡ existente 
para que, contextualizadas, possam sugerir otimiza•›es do planeamento da AU e EVM. 
 
 
 
 
2. Casos de estudo e an‡lise morfol—gica de pormenor 
A. Compara•‹o entre as Hortas espont‰neas da F‡brica da P—lvora e o Parque Agr’cola de Chelas 
 

 
Fig. 16 Ð çrea oriental da cidade e respetivas ‡reas verdes. 

Fonte: http://www.cm-
isboa.pt/fileadmin/VIVER/Urbanismo/urbanismo/planeamento/pdm/vigor2/02_ECOLOGICA.pdf e Google Maps 

 

 

 
 

Fig. 17 Ð Localiza•‹o dos dois casos de estudo [(6); ‡rea a verde (uso de solo pœblico) junto a ‡rea a vermelho (uso de 
solo privado). Fonte: Fonte: http://www.cm-

lisboa.pt/fileadmin/VIVER/Urbanismo/urbanismo/planeamento/pdm/vigor2/02_ECOLOGICA.pdf 
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Os dois casos de estudo situam-se no mesmo vale a escassa dist‰ncia um do outro. Esta caracter’stica 
Ž essencial para o estudo dos indicadores. Inclu’dos como parte do corredor oriental que faz fronteira 
com as zonas constru’das, existem quatro parques urbanos onde se situam parques hort’colas, sendo 
a zona oriental a maior ‡rea de expans‹o da cidade. O caso de estudo engloba o Parque Agr’cola do 
Vale de Chelas, no interior do parque urbano com o mesmo nome e as hortas espont‰neas a sul deste 
numa zona em que a propriedade Ž considerada privada e publica muito embora o uso classificado 
como privado perten•a a uma empresa municipal. 
 
Tendo j‡ sido objeto de estudo (Ramos, A. 2011; Gon•alves, 2014; Madeira, M. 2015; Sousa R., 2016) 
estes dois espa•os agr’colas encontram-se caracterizados do ponto de vista biof’sico e social, na 
generalidade. Apresenta-se a ficha tŽcnica elaborada para estes dois espa•os por Madeira, 2015, (Fig. 
18) complementada por entrevista e visitas de campo in loco que decorrem desde 2015 (Sousa R, 2015; 
2016; 2017)11: 

                                     
11 No caso das hortas espont‰neas da F‡brica da P—lvora ressalva-se que atravŽs das entrevistas e visitas de campo neste trabalho, se 

constatou que muitas pessoas trabalham mais de que um talh‹o, sendo pelo menos um deles, amiœde, preenchido por cana-de-a•œcar que 
tambŽm funciona como sebe. A interven•‹o da CML foi de limpeza, arrasando as barracas reutilizadas, que foram novamente reconstru’das 
pelos hortel›es posteriormente, n‹o se verificando no presente a descri•‹o de uniformiza•‹o referida na Fig. 18. Segundo estes, n‹o est‹o 
interessados em fazer parte do projeto camar‡rio, sendo da opini‹o que a CML n‹o fornece ‡gua ao projeto, muito embora seja poss’vel e 
desej‡vel, dada a exist•ncia de bocas de ‡gua no local, como complemento da ‡gua pluvial captada em bid›es etc. e em substitui•‹o da 
‡gua de esgoto, utilizada por alguns hortel›es na parte baixa da colina atravŽs de bombeamento. A aplica•‹o de fertilizantes Ž 
complementada pela elabora•‹o de composto sendo que as restri•›es econ—micas e o know how tradicional de agricultar n‹o facilitam a 
aplica•‹o de pesticidas em quantidades significativas. Alguns hortel›es assinaram tambŽm contrato nas hortas municipais como forma de 
aumentarem a ‡rea de produ•‹o no ver‹o dada a exist•ncia de ‡gua no projeto CML. A caracteriza•‹o social destes hortel›es encontra-se 
elaborada por Ramos, 2011 e Gon•alves 2014 e Ž complementada pelas entrevistas e visitas efetuadas no ‰mbito deste trabalho e por Sousa 
R, 2016 e 2017. Verificando-se uma hierarquiza•‹o relativa atravŽs da posse de mais recursos com venda de servi•os de bombeamento da 
‡gua.  
No caso do Parque Urbano, as entrevistas e as visitas in loco confirmam a exist•ncia, como nas restantes hortas camar‡rias, de contratos 
individuais com os hortel›es que parecem desagradar-se com as restri•›es impostas pela CML e afirmaram que embora paguem para ali 
fazerem agricultura a CML, arrasa qualquer tentativa de crescimento de perenes superior ˆ altura da veda•‹o de 1m e que os enchimentos 
de entulho foram elaborados quando do redesenho da colina, o que parece contradizer esta ficha tŽcnica. Estas visitas confirmam 
afirma•›es de Rita Folgosa sobre a exist•ncia de aplica•‹o de fertilizantes e alguns pesticidas apesar de o contrato individual s— permitir a 
aplica•‹o de composto e bioinsecticidas. A caracteriza•‹o social destes hortel›es encontra-se elaborada por Ramos, 2011 e Gon•alves, 
2014, Ž complementada pelas entrevistas e visitas efetuadas no ‰mbito deste trabalho.  
Caracteriza•‹o social: Quinta da p—lvora Ð hortel›es origin‡rios maioritariamente de Cabo verde seguido de hortel›es do interior do pa’s 
com baixo n’vel de escolaridade e poder econ—mico, maioritariamente homens, mas com exist•ncia de muitos casais. Exist•ncia de venda 
de produtos embora muitos declarem ser s— pra consumo familiar e amigos.  
PHVC - hortel›es origin‡rios de v‡rias partes do pa’s com baixo n’vel de escolaridade e poder econ—mico mŽdio/baixo, maioritariamente 
homens (70%). Exist•ncia de venda de produtos baixa embora muitos declarem ser s— pra consumo familiar e amigos.   
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Fig. 18 Ð Ficha TŽcnica do PHVC e das Hortas da Quinta da P—lvora (casos em estudo). Fonte: Madeira, M., 2015 
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De forma a realizar uma an‡lise da morfologia, traduzida nas solu•›es preconizadas/instaladas versus 
as j‡ existentes, foram efetuadas compara•›es atravŽs de indicadores. A sele•‹o de indicadores12: 
reutiliza•‹o de materiais; biodiversidade existente na ‡rea da parcela; biodiversidade no exterior da 
parcela (sebes); ‡rea da parcela, uso da ‡gua/poupan•a e produtividade bruta Ž justificada tambŽm 
pelos pontos explanados abaixo.  Foram tambŽm selecionados par‰metros de qualifica•‹o da 
paisagem (ICN), dado ser um indicador abrangente, na tentativa de mostrar pelo conjunto destes, 
que a maior complexidade morfol—gica corresponde maior sustentabilidade: 
 
A an‡lise, a n’vel de pormenor, das fotografias, do Google Maps e drone, parece mostrar similitudes e 
diferen•as morfol—gicas entre as hortas camar‡rias e as espont‰neas que justificam a ado•‹o de 
indicadores baseados nestas:  

 
1. Caracteriza•‹o, pontos comuns e indicadores selecionados: 
 

Nos dois casos estudados a instala•‹o das hortas foi efetuada numa colina, uma virada 
a Este-Noroeste e outra a Oeste- Sudoeste (hortas espont‰neas). A sele•‹o dos 
indicadores relacionados com a avalia•‹o da paisagem tem em conta esta similitude 
de forma-colina. 

 
 
 

 
Fig. 19 Ð Topografia da ‡rea de estudo. Fonte: Relat—rio ambiental da CML 

                                     
12 N‹o foi selecionado um indicador para polui•‹o dado que n‹o tem tradu•‹o morfol—gica e sendo que o LNEC 
analisou v‡rias hortas em Lisboa, (file:///C:/Users/hp/Documents/Downloads/LNEC-CML-estudo-hortas-
poluentes%20), nomeadamente tambŽm o PHVC, entre outros como a CRIL, e n‹o foram encontrados valores acima 
dos limites, nas plantas. A disparidade de fornecimento de ‡gua de rega no caso das hortas espont‰neas que utilizam agua 
de esgoto, poderia dar origem a polui•‹o. No entanto, em analises em hortas na CRIL, mais expostas a alguns dos metais 
pesados. que provavelmente tambŽm utilizam este tipo de ‡gua de regaÓ n‹o foi encontrada polui•‹o nos vegetais muito 
embora em algumas amostras de ‡gua e solo tivessem ultrapassado os limites, para alguns metais pesados.  Um fator 
indicativo de que a polui•‹o da ‡gua, a existir, seria baixa Ž o facto de produtividade ser semelhante ˆ do PHVC e de 
qualquer forma a mudan•a de registo por parte da CML em rela•‹o ao inicio de fornecimento de ‡gua salvaguardar‡ esta 
problem‡tica, na sua maior parte. De qualquer forma preconizam-se an‡lises nestas hortas espont‰neas.  
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Fig. 20 e 21 Ð ç rea oriental e colinas em foco. Fonte: Google Maps 

  
1.1"A morfologia de conjunto apresenta diferencia•‹o, mas com aspetos semelhantes: ambos os 

casos s‹o colinas e apresentam adapta•‹o ˆ topografia: no PHVC foi delineada artificialmente 
com talh›es retangulares constru’dos numa colina modificada em dois patamares, com as 
hortas aproximadamente ˆ mesma cota em cada um deles; 
 As hortas espont‰neas s‹o tendencialmente retangulares e de acordo com a topografia do 
terreno, o que muitas vezes n‹o permite figuras geomŽtricas perfeitas. 
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Fig. 23, 24, 28 e 29 - Aspetos da morfologia do Parque Hort’cola; Fig. 22, 23, 26, 28 e 30- aspetos da morfologia 

das hortas espont‰neas. Fonte: Google Maps (exceto fig. 25 e 27 origin‡rias de drone). 
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1.2"Ambos possuem casas de ferramentas constru’das em madeira, embora nas hortas 
espont‰neas seja reutilizada e se utilizem outros materiais. A sele•‹o de um indicador sobre a 
presen•a de materiais reutilizados baseia-se nestas exist•ncias, assim como na necessidade de 
poupan•a de recursos. 

  
Fig. 31 Ð Constru•›es nas hortas espont‰neas. Fonte: drone                     Fig. 32 Ð Idem. Fonte: autor, 

 
1.3"Ambos possuem veda•›es: no PHVC s‹o de arame com 1 m de altura e, posteriormente, 

complementadas por fraco preenchimento com trepadeiras, n‹o podendo ultrapassar em 
crescimento a altura da veda•‹o. Nas hortas espont‰neas, s‹o elaboradas vegeta•‹o ou com 
madeiras reutilizadas ou ambas. A sele•‹o de um indicador sobre tipo de sebes/veda•‹o 
baseia-se nesta caracter’stica. 

   
Fig. 33 - Sebes nas hortas espont‰neas; Fig. 34 e 35- Veda•›es e trepadeiras no Parque agr’cola. Fonte: autor. 

1.4"Ambas possuem talh›es individuais. A sele•‹o do indicador ‡rea do talh‹o adv•m deste facto, 
embora na Quinta da P—lvora, (60-150 m2), as entrevistas evidenciem a posse individual de 
v‡rios talh›es enquanto no PHVC  s‹o todos iguais-150m2.  
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Fig. 36 e 37 Ð Talh›es e hortel›es na Quinta da p—lvora e no PHVC, respetivamente. Fonte: autor 

 

1.5"As espŽcies hort’colas cultivadas s‹o semelhantes, muito embora a ‡rea de cada cultura varie, 
dando prefer•ncia ̂  cultura do feij‹o e milho no caso das hortas espont‰neas. A produ•‹o/m2 
parece ser semelhante, muito embora a disponibilidade de ‡gua seja muito superior nos 
Parques hort’colas. Os indicadores biodiversidade no interior da parcela e produtividade 
foram selecionados com o intuito de avaliar esta realidade.  

 

  
 
Fig. 38 Ð Aspetos da morfologia de pormenor nas hortas espont‰neas; Fonte: drone, autor 
Fig. 39 Ð Idem, Parque Hort’cola, Fonte: Google maps.  

 
2. Diferen•as e indicadores selecionados: 

 
2.1 O tipo de vegeta•‹o varia nos dois tipos de hortas, quer nas sebes/veda•‹o quer nas 

zonas exteriores aos talh›es, quer no pr—prio. A maior diferen•a no caso das hortas 
requalificadas, adv•m da proibi•‹o camar‡ria de cultivar perenes nativas. A paisagem 
Ž caracterizada pelas ‡reas individuais de cana-de-a•œcar que normalmente bordejam 
os talh›es, nas hortas espont‰neas. O indicador biodiversidade fora do talh‹o 
caracteriza estes aspetos.  
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Fig. 40 ÐTrepadeiras, P. Hort’cola. Fonte: autor;  

Fig. 41 e 42 Ð Sebes, Quinta da p—lvora. Fonte: drone, autor  

 
2.2 - A ‡gua Ž paga, mas de livre uso, no projeto de requalifica•‹o tornando-o no m’nimo 
desinteressante, sen‹o perdul‡rio, em rela•‹o a um fator classificado como o ouro do seculo XXI. 
Em contrapartida, nas hortas espont‰neas Ž vis’vel a utiliza•‹o intensiva de bid›es e reservat—rios de 
‡gua que constituem a principal fonte de armazenamento, complementada por bombeamentos de 
‡gua provenientes do escoamento de ‡guas pluviais, sobretudo na parte baixa da colina. Nestas 
hortas, a agricultura Ž especializada no que diz respeito ˆ poupan•a deste fator e outros. O indicador 
sobre uso da ‡gua e poupan•a foca estes aspetos13. 
 
 

                                     
13 De acordo com o estudo ÒMatriz da çgua no Concelho de Lisboa 2014Ó, dos 8,2 milh›es de metros cœbicos 

correspondentes a 32 % do consumo do concelho, pelos quais a CML Ž respons‡vel, e ainda excetuando o consumo das 
juntas, s‹o consumidos anualmente pelo munic’pio, 4,4 milh›es (54%) para utiliza•‹o na rega de jardins, representando a 
lavagem de ruas o segundo maior consumo, com 1,7 milh›es de metros cœbicos, ou seja 21%.Ó 
https://ocorvo.pt/manutencao-de-espacos-verdes-e-arvores-de-lisboa-e-desleixada-acusam-ambientalistas/ 
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Fig. 43 Ð Tanque nas hortas espont‰neas. Fonte: autor; Fig. 44 Ð Contentores de armazenamento. Fonte: drone, autor;  

Fig. 45 Ð Balde no Parque Hort’cola. Fonte: autor 

 
Indicadores  
A Tabela 1 resume os indicadores: 

 Horta Vale de Chelas Parque H ort’cola Chelas 

Biodiversidade 
interior da parcela 

Hort’colas variadas.  
Perenes nativas: oliveiras, 
rom‹zeiras, figueiras, loureiros, 
amendoeiras alecrim, lav‰ndula, 
salva. 
Ex—ticas; pessegueiros, 
ameixeiras.  

Hort’colas variadas, grande ‡rea 
de milho e feij‹o 
Perenes nativas: alecrim, 
lav‰ndula, salva, tomilho. 

Sebes exterior da 
parcela 

Nativas: salgadeira, cana, 
oliveiras. 
Ex—ticas: cana-de-a•œcar  
 

Trepadeiras nativas: madre silva, 
hera.  
Ex—ticas: maracuj‡, roseiras  

Produtividade bruta Favas:1kg/m2  
Feij‹o-verde Ð 1kg /m2 
Alfaces - 7kg /m2 
Couves -16 kg/m2  

Cebolas Ð 15 kg /m2 
Feij‹o-verde Ð 1kg/m2 
Alfaces- 7kg m2 

Consumo de ‡gua e 
armazenamento  

Inœmeros bid›es, contentores, 
v‡rios tanques.  
Reutiliza•‹o de ‡guas pluviais 
polu’das. 

Bocas de rega Ð ‡gua sem limite 
de consumo 

Biodiversidade no 
exterior da parcela 

Prado florido: compostas, 
leguminosas, gram’neas, 

Prado florido maioritariamente 
gram’neas e compostas 
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papoilas, malvas e umbel’feras 
(funcho) 
Grande ‡rea (parte mais 
elevada), tambŽm no interior de 
talh›es sem cultivo permanente 
e com vegeta•‹o espont‰nea, 
devido ˆ escassez de ‡gua no 
ver‹o.  

 
 
 Grande ‡rea no exterior das 
parcelas  

çrea da parcela (m2) 100 -150 por pessoa, v‡rios 
talh›es  

150 por pessoa 

 
Tabela 1 - Resumo de indicadores utilizados 

 
3. Avalia•‹o da paisagem Ð indicadores 
 
Depois do exposto, justifica-se uma avalia•‹o da paisagem dado que se mostrou n‹o ser —bvio a 
benignidade ambiental e social das mudan•as introduzidas no ordenamento da agricultura efetuando-
se a an‡lise dos aspetos paisag’sticos14:  
 
Os indicadores de avalia•‹o da paisagem foram elaborados a partir de critŽrios adotados pelo ICNF 
(Tabela 2) e de um critŽrio complementar abrangente do ÒtodoÓ: Genious loci15. 
  

                                     
14 ÒÉ tal como refere Telles (2004), poderia dizer-se que Ôa paisagem Ž tudoÕ, pois embora, ao longo dos anos, alguns 

autores tenham apresentado diversas tipologias de paisagem, estes conceitos n‹o passam de defini•›es, de valor anal’tico, 
baseadas num todo em que o ser humano se insere, que compreende valor de identidade e valor patrimonial: a Paisagem.Ó 
(Madeira, M. 2015) 

 
15 ÒThe Genius Loci is at the centre of landscape research, be it from the perspective of natural or social sciences, the 

humanities or design disciplines. Genius loci has been defined as the spirit of the place characterising a particular landscape 
(Pedroli, 2000, 15). Although modern society seems to have lost the ability to observe the landscape as a whole, and be 
aware of a sense of belonging and identity (Senge et al., 2004), in many places of Europe Òpeople continued to worship the 
natural characteristics of the landscape as a source of truth, beauty and justiceÓ (Pinto Correia et al., 2018).  
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Tabela 2 Ð Organigrama da metodologia aplicada para avalia•‹o da qualidade paisag’stica. Fonte: ICNF 
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Fig. 47, 52 e 53 Ð Paisagem P. Hort’cola. Fonte: autor; Fig. 46 - Paisagem das hortas espont‰neas. Fonte: Drone, autor  

Fig. 48,49, 50 e 51Ð Paisagem hortas espont‰neas. Fonte: autor 

 
 
Genious loci ou o espirito do lugar entende-se atravŽs de imagens, de entrevistas ou do sentir do local 
que mostra a rela•‹o das gentes com o lugar, a transforma•‹o daquele por estas, o seu sentido de 
identidade e de perten•a (Sousa, 2016). Estas caracter’sticas sentem-se mais nas hortas espont‰neas 
em rela•‹o ao PHVC onde as pessoas nas entrevistas dizem Òisto aqui n‹o Ž meu, pagamos a ‡gua e 
eles Ž que decidemÓ e Òvieram c‡ e arrasaram tudo o que estava mais alto do que a veda•‹o e n‹o 
querem saberÓ. A cria•‹o e manuten•‹o da paisagem de raiz, o tempo de conv’vio e a solidariedade 
de velar pela colina, d‡ origem ˆ uma paisagem onde a complexidade harmoniosa mostra um Genius 
Loci poderoso, como as imagens indicam. Por outro lado, este estado interior que Ž a paisagem em 
n—s, vindo da sua complexidade, torna-se dif’cil de atingir no PHVC.  
 
Qualifica•‹o da paisagem 
Depois de considera•›es acerca do m’nimo referido de 1 ha pelos par‰metros do ICNF, e da 
constata•‹o da exist•ncia de unidades de vizinhan•a diferentes desta16, considera-se ser poss’vel 
definir esta colina como uma unidade de paisagem com domin‰ncia de elementos agr’colas e cuja 
fun•‹o Ž exatamente essa. Assim, esta unidade de paisagem foi designada como: çreas agr’colas com 
baixa densidade de edifica•‹o no interior de ‡reas urbanas. Quanto ao Parque Hort’cola, este pode 
ser classificado da mesma forma, dado ser a œnica unidade agr’cola no interior do parque urbano e a 
maior parte da ‡rea deste. Foram ainda selecionadas as intrus›es visuais em Grande Plano (GP), 
Medio Plano (MP) e Pequeno Plano (PP).  
 

                                     
16

Este Ð estrada e edif’cios de habita•‹o social; Sul Ð espa•os agr’colas de gŽnese espont‰nea, misturados com moradias 
antigas com hortas privadas; Oeste Ð estrada e mistura entre espa•os agr’colas de gŽnese espont‰nea em espa•os 
intersticiais de unidades industriais e habita•‹o maioritariamente clandestina e Norte Ð edif’cios e estrada.  
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Unidades de 
paisagem 

(par‰metros ICN) 
Valores Naturais 

Valores 
culturais/ambientais 

Valores geol—gicos 
e geomorfologicos 

Intrus›es visuais 

 çreas agr’colas 
com baixa 
densidade de 
edifica•‹o (Hortas 
F‡brica da 
P—lvora) 

Biodiversidade: 
flora nativa  
Sebes  
Flora hort’cola 
diversa  
Biodiversidade 
faun’stica (maior) 
Pilhas de 
composto 

Socalcos 
Chafariz (seco) 
Muros de pedra 
Estrutura da F‡brica da 
P—lvora 
Estruturas de quintas 
antigas 
Casas de ferramentas 
ecoconstruidas 
Hortel›es construtores e 
conservadores da 
paisagem 
Gest‹o da paisagem 
pelos hortel‹os 
 Gest‹o do territ—rio 
pelos hortel›es 
Poupan•a de recursos  
Recolha de semente  
 Agricultura tradicional 
com produtividade alta 
Poupan•a de ‡gua  
 Cultivo de plantas 
tradicionais  
Estruturas de 
encanamento  
  

Colina  
 
Solo natural de boa 
qualidade agr’cola 
Socalcos 
 

Dep—sitos de ‡gua 
(PP)  
Garraf›es 
reutilizados (PP) 
Res’duos e lixo (PP) 
Casas de 
ferramentas 
constru’das com 
materiais 
reutilizados (MP) 
PrŽdios (GP) 
Ru’nas (GP) 
Tanque (PP) 
 

çreas agr’colas 
com baixa 
densidade de 
edifica•‹o (Parque 
Urbano de Chelas) 

Biodiversidade de 
flora nativa: 
herb‡cea e 
arbustiva atŽ 1m 
(menor valor)  
Pilhas de 
composto 
Flora hort’cola 
diversa  
Biodiversidade 
faun’stica (menor) 
 

Terra•os 
Casas de madeira prŽ-
fabricadas 
Cultivo de plantas 
tradicionais  
Estruturas de 
encanamento 
 Hortel›es 
conservadores da 
paisagem 
Agricultura tradicional 
Alta produtividade 
 

Colina delineada 
artificialmente 
Solos externos ao 
local de qualidade 
baixa a mŽdia.  

Veda•‹o de arame 
(MP) 
Dep—sitos de ‡gua 
(menor quantidade) 
(MP) 
Mangueiras (PP) 
Casas de 
ferramentas (GP) 
Parques de 
estacionamento 
(GP) 
Parque de skate 
(GP) 
PrŽdios (GP) 

Tabela 3 Ð Indicadores Ambientais  
 

 
 
 
 
 
 
 

 Diversidade Harmonia Identidade 

Parque Hort’cola  
de Chelas 

4 4 4 

Horta espont‰neas 
de Chelas 

3 3 2 
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   Tabela 4 Ð Indicadores de Avalia•‹o de Paisagem  
 
An‡lise paisag’stica 
 
A diversidade nas hortas espont‰neas Ž superior ˆ do Parque Hort’cola, como j‡ foi demonstrado.  
A harmonia, vis’vel atravŽs das fotos anteriores, Ž melhor conseguida devido a maior naturaliza•‹o 
desta paisagem Ð ˆ diversidade, multifuncionalidade e complexidade ser superior. A vulnerabilidade 
Ž superior nas hortas espont‰neas se uma solu•‹o pol’tica de compromisso n‹o for encontrada. A 
capacidade de absor•‹o Ž tambŽm superior dada a exist•ncia de, por um lado, uma paisagem mais 
complexa e menos geomŽtrica e, por outro, ˆ exist•ncia de vegeta•‹o perene que a permite. Assim as 
caracter’sticas destas duas paisagens foram transformadas numa escala qualitativa que se traduz no 
seguinte quadro.  
 
 
 
 

 
Valores Intrus›es 

An‡lise 
percetual 

Vulnerabilidade 
Capacidade de 

absor•‹ o 

Parque 
Horticola de 
Chelas 

 3 4 3 2 2 

Horta 
espontaneas de 
Chelas 

4 3 4 3 3 

 
Tabela 5 - Avalia•‹o da Qualidade EstŽtica da Paisagem 

 

 
Consegue-se perceber atravŽs desta avalia•‹o a correspond•ncia entre maior complexidade e 
qualidade paisag’stica, o que confere com a an‡lise anterior dos indicadores ambientais onde as hortas 
espont‰neas tambŽm mostraram maior complexidade e uma morfologia mais complexa.  
 
 
Conclus›es 
 
A an‡lise integrada dos aspetos morfol—gicos macro e de pormenor, baseada nos instrumentos de 
planeamento, nesta investiga•‹o e na j‡ existente, mostra o panorama dos espa•os verdes e da 
agricultura urbana em particular, prendendo-se n‹o s— com a quantidade, mas tambŽm com a 
qualidade da requalifica•‹o. Esta parece ser demasiado estruturada ou pavimentada e s— com cerca 
de ! de vegeta•‹o perene, muito concentrada em Monsanto. A AU requalificada inclui-se nos 
restantes " dos cerca de 5600 ha de EEM, sem vegeta•‹o perene.  
Assim n‹o s— a quantidade de ‡reas verdes n‹o Ž suficiente, mas tambŽm a qualidade destas parece 
poder melhorar substancialmente. 
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Estas s‹o raz›es porque a AU dever‡ ser uma op•‹o de peso n‹o s— como parte dos Parques Urbanos. 
Outras raz›es s‹o o seu menor custo, a possibilidade da participa•‹o da popula•‹o desde o inicio dos 
projetos e atŽ a sua integra•‹o na governan•a.  
Conclui-se tambŽm, que existem ‡reas de solos de qualidade, como os aluvionares da zona ribeirinha 
onde Ž poss’vel a instala•‹o de hortas. Nesta zona, mais deficit‡ria em ‡reas verdes, s‹o recomendadas 
solu•›es criativas, como em v‡rias cidades que as aumentam significativamente, (exemplo: Nova 
Iorque, onde a Highline foi ÒfabricadaÓ no centro de cidade), reaproveitando ou criando ‡reas 
comest’veis horizontais, como matas ribeirinhas, ou ‡reas verticais multin’vel que poder‹o ser 
inclu’das na tipologia: outros (Esquema 2).???  
O aumento de ‡reas verdes atŽ 2008 deve-se sobretudo ̂ diminui•‹o da popula•‹o do concelho. 
Dados mais recentes da CML indicam o aumento de 23% das zonas verdes da cidade, sendo a parte 
do corredor oriental a mais representativa deste aumento. Este incremento parece ser devido a uma 
equa•‹o onde existe a contabiliza•‹o de ‡reas cujas fun•›es ecol—gicas eram j‡ existentes, na sua 
maioria, (preenchidas por vegeta•‹o silvestre ou hortas espont‰neas) inscritas j‡ em PDM como 
ç reas verdes de recreio e lazer e pode n‹o ter contabilizado o aumento de popula•‹o recente, o que 
diminui o ratio por habitante. 
 
Em termos de ‡reas ocupadas pela AU requalificada e segundo dados da pr—pria CML apontando 
para 12 ha. Existe uma diminui•‹o de ‡rea total de hortas, devida ̂ requalifica•‹o transformando-as 
em Parques Urbanos com menores ‡reas de Parques Hort’colas ou desmantelando-as simplesmente, 
que penaliza o complemento de fam’lias carenciadas e a biodiversidade, mas permite o acesso de mais 
pessoas aos Parques Urbanos.  
O desenvolvimento de um plano estratŽgico para os espa•os verdes passar‡ por solu•›es zonais onde 
ser‡ necess‡rio salvaguardar a n‹o diminui•‹o de ‡reas de hortas espont‰neas apoiando a integra•‹o 
da popula•‹o necessitada, atravŽs de solu•›es participativas na gest‹o e a possibilidade dos Parques 
Hort’colas estarem abertos ao publico atravŽs de projetos inclusivos de educa•‹o socio-ambiental.   
 
A AU Ž na sua maioria espont‰nea e considerando a dificuldade na persecu•‹o do um plano de 
requalifica•‹o total, que n‹o Ž objetivo da CML e, nesta ‡rea de estudo, a exist•ncia do desacordo de 
numerosos hortel›es em serem parte do projeto camar‡rio, assim como as restantes conclus›es deste 
estudo, parece poder continuar a s•-lo, se integrada.  
 
Preconiza-se uma estratŽgia que inclua a participa•‹o da popula•‹o nos processos decis—rios em 
rela•‹o aos territ—rios e paisagens, onde esta efetua a sua manuten•‹o prestando um servi•o civil, o 
que poder‡ resolver problemas advindos da reconvers‹o/aboli•‹o das hortas espont‰neas, inserida 
numa vis‹o din‰mica e adaptativa do territ—rio e da agricultura (Domingues, 2008; 2012) onde os 
agentes civis no restante territ—rio j‡ a praticam, (Esquema 2).  
 
 Em termos de qualidade, a AU, garante ˆ popula•‹o da cidade melhorias significativas: bioclim‡ticas, 
terap•uticas e um complemento importante na alimenta•‹o, sobretudo nas ‡reas de habita•‹o social, 
sendo este efeito maior no caso das hortas espont‰neas devido a maior ‡rea. A vegeta•‹o nativa 
perene encontra-se descrita no PDM, mas n‹o Ž aplicada ao longo dos corredores verdes e muito 
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menos ocorre na implanta•‹o de hortas onde n‹o Ž permitida vegeta•‹o arb—rea/ arbustiva com altura 
superior ˆ veda•‹o.  
Ser‡ necess‡rio experimentar socialmente uma solu•‹o multifuncional que otimize a resolu•‹o dos 
problemas apontados, recomendando-se aos decisores: 
1 Ð Espa•os verdes e hortas, requalificadas em particular, a ser melhorados em termos de 
biodiversidade e efeitos bioclim‡ticos com inclus‹o de vegeta•‹o perene nativa, em forma de sebes 
quando poss’vel, (Telles, 1997; Magalh‹es 2001; Sousa R., 2015), e em poupan•a de ‡gua, seguindo o 
exemplo da AU espont‰nea, que poder‡ ainda ser otimizada. Isto ser‡ poss’vel com a inclus‹o das 
‡reas j‡ existentes, geridos pelas pessoas, como tipologia participativa apoiada pela CML.  
  
2 Ð Elabora•‹o de um projeto piloto com a popula•‹o de Chelas resistente a ser incorporada na AU 
requalificada, de forma a otimizar as solu•›es utilizada nestas hortas e passagem de konw how para o 
projeto da CML Poss’vel cria•‹o de uma associa•‹o j‡ com historial em Lisboa (AVAAL).  
 
3 Ð Cria•‹o de um ’ndice de qualidade dos espa•os verdes que inclua os efeitos positivos da vegeta•‹o 
arb—rea otimizada em sebe, o que implica a aboli•‹o da proibi•‹o de perenes nas hortas. Solu•›es 
como florestas comest’veis, e estruturas multin’vel a adaptar ou a construir etc. s‹o complementares 
no aumento de ‡rea verde e autossufici•ncia da cidade.  

 
Esquema 2 - Proposta de tipologias para a agricultura: ‡reas de produ•‹o complementar; adaptado de Ramos, 2011   

 
A EVM tem no vale de Chelas juntamente com a Alta de Lisboa a grande ‡rea de espa•o verde a 
requalificar, origin‡ria de antigas ‡reas expectantes, onde ‡reas verdes n‹o requalificadas e hortas 
est‹o presentes, com potenciais efeitos socio-ambientais mais positivos, em maior ‡rea dada a 
estratŽgia de requalifica•‹o se constituir como uma causa de diminui•‹o da biodiversidade, gasto de 
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agua e sem solu•›es de ger•ncia cidad‹17. Pode ser interpretada como uma espŽcie de Òilha verdeÓ 
perto do rio, substituinte da (im)poss’vel naturaliza•‹o da zona ribeirinha, dada a urbaniza•‹o que se 
consubstancia, embora ligando-se a esta. Alerta-se para a possibilidade de a EVM poder constituir-
se num instrumento de gentrifica•‹o, dada n‹o estar prevista mais habita•‹o social para esta zona e a 
edifica•‹o planeada se destinar a classe media/alta, que aumentar‡ exponencialmente, caso o 
aeroporto seja deslocado, formando um eixo requalificado e separador da primeira desde a Alta de 
Lisboa ate ˆ Expo.   
A implementa•‹o de projetos geridos pela popula•‹o local diminuiria esta possibilidade promovendo 
a diversidade cultural e econ—mica.  
  
S‹o inexistentes ’ndices respeitantes ˆ diminui•‹o das ‡reas existentes quando da 
requalifica•‹o/aboli•‹o destas, embora pudessem ter interesse, n‹o s— numa —tica social, mas 
tambŽm em termos de compara•‹o das vantagens socio-ambientais (n‹o) conseguidas.  
 
A an‡lise de pormenor mostra que a maior complexidade morfol—gica corresponde maior 
sustentabilidade, baseada nos indicadores considerados.  
 A complexidade socio-ambiental apresenta-se mais evidente nas hortas espont‰neas, como mostram 
todos os indicadores ( e entrevistas e visitas), exceto quanto a espŽcies hort’colas onde a diversidade 
Ž semelhante. De salientar a grande diferen•a encontrada entre a quantidade e qualidade da agua 
utilizada (parcialmente e salvaguardando a possibilidade de polui•‹o leve), que combinada com a 
produtividade, mostram resultados positivos em termos dos mŽtodos utilizados nas hortas 
espont‰neas. O fornecimento parcial de ‡gua a projetos participativos em parceria, assim como o 
aumento da capta•‹o de ‡gua pluvial, diminuir‡ a potencial exist•ncia de polui•‹o. O questionamento 
das op•›es de requalifica•‹o em detrimento de solu•›es socio-ambientais mais favor‡veis, que 
conduzem ˆ participa•‹o da popula•‹o no processo de design e de gest‹o do territ—rio Ž 
consubstanciado pela avalia•‹o paisag’stica.  
 
A an‡lise de pormenor Ž utilizada para corroborar a tese de que os cidad‹os est‹o capacitados para a 
gest‹o do territ—rio dado a sua a•‹o milenar neste (Telles, 1997). As entrevistas d‹o origem ˆ 
conclus‹o de que, nas hortas espont‰neas, os hortel›es transmitem a vontade de continuarem a 
gest‹o do territ—rio, sem pagamento da ‡gua e com fornecimento desta, s— como complementar ̂  
recolha pluvial, j‡ efetuada e mostrando maior potencial.  
 
Sugere-se como pormenoriza•‹o da recomenda•‹o 2 a solu•‹o de aumento da ‡rea de 
armazenamento de ‡gua a partir da adapta•‹o da estrutura arruinada da fabrica, como tanque de 
rece•‹o de ‡guas pluviais, posteriormente distribu’das por gravidade e em substitui•‹o da ‡gua 
utilizada do esgoto. O aumento da biodiversidade, atravŽs de planta•‹o de sebes de nativas, poder‡ 
ser otimizado e replicado, nas hortas camar‡rias assim como a forma de gest‹o associativa em 
substitui•‹o dos contratos individuais e dos gastos de manuten•‹o e ‡gua. A utiliza•‹o de casas de 
ferramentas com materiais reutilizados poder‡ ser aproveitada, otimizada e estandardizada com 

                                     
17 Existe uma exce•‹o: o projeto cedido ˆ AVAAL devido ˆ insist•ncia do Professor universit‡rio e arquiteto paisagista 
Jorge Cancela que conseguiu a confian•a da CML, para a ced•ncia dos terrenos por esta geridos na Alta de Lisboa.  
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aproveitamento de ‡guas pluviais para tanques acoplados a estas, em substitui•‹o das casas de madeira 
utilizadas pela CML, sendo uma solu•‹o j‡ testada na AML (Sousa, 2015).  
 
A utiliza•‹o do drone, permitiu, sem duvida, caracterizar os indicadores de uma forma simplificada 
como mostram as imagens utilizadas. 
 
Espera-se que a an‡lise da morfologia traduzida nos indicadores, mostrando solu•›es complexas e 
mais sustent‡veis nas hortas espont‰neas origine, n‹o s— a sua dignifica•‹o, como a ado•‹o de 
compromissos com os seus atores, de forma a dar continuidade ˆ gest‹o e manuten•‹o pelos 
pr—prios. As solu•›es existentes, depois de afinadas, podem ser generalizadas, para a AU em Lisboa 
e restante territ—rio, de forma a otimizar as suas mais valias socio-ambientais. Faltou a representa•‹o 
cartogr‡fica dos indicadores por falta de tempo  
 
Assim no final desta an‡lise uma pergunta surge: sendo a requalifica•‹o menos interessante em 
termos socio-politico-ambientais e paisag’sticos, comparada com as hortas espont‰neas, que raz‹o 
subsiste em manter os presentes critŽrios pol’ticos, culturais e estŽticos, nesta? 
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Resumo 
 
As praças públicas possuem papel relevante na história das cidades brasileiras pois são parte integrante da 
configuração do espaço urbano desde sua gênese, refletindo a cultura e os costumes da sociedade ao longo do 
tempo. Como espaços livres delimitados, estão integradas ao sistema urbano e possuem relevância na 
configuração da paisagem urbana. Desenhadas com a finalidade principal de promover o convívio social e 
urbanidade, suas formas e elementos também permitem a construção de significados e promoção de vitalidade, 
características desejáveis a qualquer centralidade urbana. Como espaço de convívio, devem promover a 
diversidade e o encontro, físico e visual e, como um elemento de integração entre outros espaços, deve 
promover a circulação eficiente e segura. Diante do exposto, este artigo tem como objetivo discutir as 
influências do desenho e da configuração dos elementos destes espaços públicos sobre o movimento, o 
encontro e o contato visual em diferentes períodos históricos. Como estudo de caso, são consideradas duas 
praças localizadas no município de Poços de Caldas, sul do Estado de Minas Gerais, que, além de grande 
relevância histórica regional, compõe o sistema de espaços abertos e a paisagem urbana da área central. As 
praças selecionadas para o estudo são a Praça Dom Pedro II, conhecida como Praça dos Macacos, cuja origem 
remonta à descoberta das águas termais sulfurosas e seu uso medicinal a partir do século XIX e a Praça Pedro 
Sanches,  que integra o Complexo Hidrotermal juntamente com o Parque José Affonso Junqueira e os edifícios 
do Palace Casino, Palace Hotel e Thermas Antônio Carlos, desenhado por João e Reynaldo Dierberger, 
importantes paisagistas brasileiros da primeira metade do século XX.. Como método, é utilizada abordagem 
multidisciplinar constituída por pesquisa histórica para identificação de períodos de alterações morfológicas até 
a atualidade e análise configuracional de cada período. A análise configuracional é conduzida por meio de 
Sintaxe Espacial, sendo realizados estudos de integração axial para descrição dos eixos de movimento e análise 
visual de grafos (VGA) para avaliação dos níveis de integração visual das praças, indicando os locais com maior 
e menor potencialidade de � v́er e ser visto�µ. Foram identificados períodos de alterações morfológicas ao longo de 
cem anos e obtidas avaliações sintáticas para cada período. As análises apresentaram diferenças significativas 
nos valores das medidas selecionadas em cada período, apontando aspectos positivos e problemas específicos 
de cada praça. Entre os resultados mais interessantes, as análises do desenho da Praça Pedro Sanches ressaltam 
a intenção dos projetistas. Como contribuição, estima-se que a caracterização das praças por sua morfologia e 
pelas consequencias das intenções projetuais possam fornecer informações relevantes para futuras reformas ou 
intervenções nos locais de estudo e ou fornecer referências para novos projetos.  
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Introdução 
 
As praças são espaços livres de uso público e representam um dos elementos fundamentais da 
constituição da forma urbana, destinadas a promover o convívio social, recreação e lazer 
contemplativo. São componentes morfológicos das cidades, caracterizados por sua organização 
espacial em relação ao entorno e pela intencionalidade de seu desenho destinado a pressupor funções 
sociais e significados, como a presença de arquitetura, momumentos, estruturas lúdicas e culturais 
(Lamas, 2004).  
 
Sendo o uso das praças destinado à diversidade de relações e atividades, aspectos de sua composição 
física estão conectados ao cumprimento de seu papel social, intrínseco ao conceito de urbanidade -  
atributo social que envolve a convivência entre diferenças. Ainda, conforme Holanda (2010), o 
�S�U�L�Q�F�t�S�L�R���G�D���X�U�E�D�Q�L�G�D�G�H���S�R�G�H���V�H�U���L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�G�R���H�Q�T�X�D�Q�W�R���X�U�E�D�Q�L�G�D�G�H���V�R�F�L�D�O�����´quando os atributos estiverem 
relacionados a modos de interação so�F�L�D�O�µ�����H���X�U�E�D�Q�L�G�D�G�H���D�U�T�X�L�W�H�W�{�Q�L�F�D�����´quando os atributos estiverem relacionados 
�D�R���O�X�J�D�U�µ.  
 
Nesse sentido, os modos culturais desenvolvidos pela sociedade ao longo de sua história são 
responsáveis pelo desenvolvimento dos dois modelos de urbanidade. Considerando o espaço das 
praças como referência histórica de civilidade, discussão e permuta de todo o tipo, conclui-se que tais 
espaços são reflexos relevantes da vida social. Ainda, apresentam-se como lugar de encontro e fluxos 
urbanos, onde ocorrem interações interpessoais ou visuais entre seus usuários (Fernandes, 2011).  
 
A priori, grande parte das cidades desenvolvem-se ao redor de praças, com seus casarios e instituições 
- prefeituras, câmaras governamentais ou igrejas �² tornando-os espaços de memória histórica que 
funcionam tanto como pano de fundo para acontecimentos quanto para construção da identidade e 
tradição local (De Angelis, 2005). Entretanto, a concretização de interações nesses espaços deve ser 
empreendida por meio de seu desenho e por meio da intencionalidade de suas características formais, 
a fim de promover aspectos de interação - físicos e visuais - que, diante da dinâmica social e do passar 
do tempo, podem receber novos significados.  
 
Diante de tais perspectivas, partindo-se do entendimento de que: i. a configuração do desenho dos 
espaços influencia as formas de interação entre grupos e indíviduos e ii. as praças públicas são 
componentes morfológicos historicamente de interação social, este trabalho propõe uma análise no 
tempo e no espaço de duas praças públicas centenárias, a fim de identificar relações entre forma e 
uso ao passo de sua existência. Para isso, são considerados como fatores que influenciam a interação 
social  a capacidade de acessibilidade à circulação e ao encontro de pessoas e os níveis de visibilidade 
que os espaços projetados permitem, �R�X���V�H�M�D�����F�R�P�R���X�P�D���S�H�V�V�R�D���´vê e é vista�µ���� 
 
Como objetos de estudo, estão a Praça Pedro Sanches e a Praça Dom Pedro II, inseridas na região 
central do município de Poços de Caldas, Minas Gerais, que possuem grande relevância histórica, 
social e paisagística. O presente trabalho configura o momento inicial de um trabalho de 
caracterização das praças e demais espaços públicos do município e é composto duas etapas: i. 
pesquisa histórica para identificação das alterações morfológicas significativas no desenho das praças 
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e ii.análise da configuração dos desenhos para avaliação dos níveis de acessibilidade e permeabilidade 
visual por meio da utilização de Sintaxe Espacial. Em um segundo momento da pesquisa, serão 
�D�G�R�W�D�G�R�V�� �S�U�R�F�H�G�L�P�H�Q�W�R�V�� �H�� �O�H�Y�D�Q�W�D�P�H�Q�W�R�V�� �´in loco�µ�� �F�R�P�R�� �F�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�R�� �G�D�V�� �D�Q�i�O�L�V�H�V�� �V�L�Q�W�i�W�L�F�D�V�� �H��
caracterização do uso atual e do perfil dos usuários das praças. 
 
Abordagem metodológica 
 
Resgate histórico dos momentos e formas das duas praças 
 
A identificação das características morfológicas das praças ao longo de sua história será feito por 
meio de revisão de literatura específica (Mourão, 1998; Megale, 2002; Mattes, 2005) e por meio de 
acervo fotográfico, disponibilizado por historiadores e pelo Departamento Municipal de Patrimônio 
Histórico da Secretaria de Planejamento de Poços de Caldas, que também forneceu arquivos vetoriais 
em formato dwg da Praça Dom Pedro II e Praça Pedro Sanches. Entretanto, parte do desenho das 
praças teve que ser reconstruído por meio da pesquisa e observação de fotografias. Após a conclusão 
das edições necessárias, a pesquisa foi conduzida para análise sintática. 
 
Sintaxe Espacial 
 
A Sintaxe Espacial foi concebida como ferramenta para análises configuracionais do espaço urbano 
e edificado a partir da Teoria da Lógica Social do Espaço, desenvolvida por Hillier e Hanson (1984). 
Em síntese, a teoria baseia-se nos aspectos de configuração dos elementos constituintes espaço como 
determinantes ao comportamento social, com foco em questões relativas ao movimento e aos 
encontros entre grupos e indivíduos.  
 
Enquanto ferramenta, a Sintaxe Espacial possibilita a apreensão do sistema urbano, arquitetônico ou 
espacial de maneira sintética, por meio de grafos, cuja representação é de fácil apreensão, permitindo 
a construção de um conjunto de medidas que levam em consideração o posicionamento de cada 
elemento constituinte em relação a todo o sistema ou a um raio definido. As medidas calculadas 
resultam das noções de integração e segregaçao entre as formas espaciais, representando as maneiras 
com que as pessoas possivelmente utilizam o espaço. As análises variam de acordo com o objetivo, 
ou seja, buscam entender como o espaço pode ser utilizado enquanto movimento, interação ou 
mesmo como pode ser visto (Vaughan, 2007). Assim, a descrição de tais características, que são 
intrínsecas ao espaço, são descritas pela Sintaxe Espacial a partir de três elementos: i. a linha; ii. o 
espaço convexo; e iii. a isovista [fig. 1]. 
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Figura 1 �² O espaço como um aspecto social. Fonte: Vaughan, 2007. 

A questão do movimento é representada a partir do mapa axial ou pelo mapa de segmentos, que 
procura descrever o sistema de mobilidade de um determinado espaço por meio da sua decomposição 
�H�P�� �H�L�[�R�V���� �R�X�� �S�H�O�D�V�� �´linhas retas que podem ser desenhadas atravessando os espaços livres da malha urbana�µ��
(Hillier, Hanson, 1984). Conforme o método, os sistemas de mobilidade são compostos por eixos, 
ou vias, de maior ou menor acessibilidade, sendo entendidas por meio de sua profundidade. Eixos 
mais acessíveis são considerados rasos e integrados, e menos acessíveis, profundos ou segregados. 
Tal questão implica que, em tese, linhas mais integradas são passíveis de maior movimento de pessoas 
e vitalidade em suas várias representações, como atividades econômicas ou vida social (Saboya et al. 
2015). 
 
Para a Sintaxe Espacial, a forma de um espaço está relacionada ao campo visual de um indivíduo e 
em como este pode compreendê-lo. Espaços com maior nível de convexialidade, permitem maior 
apreensão de suas características ocasionando a ampliação de sua inteligibilidade (Hillier, 1996). Para 
análise do quão um espaço pode ser percebido, parte-se do conceito de isovista, definido como o 
campo visual que permite ao indivíduo perceber o espaço a partir de sua posição (Benedikt, 1979). 
Entretanto, segundo Turner et al. (2001), apesar da importância do conceito de isovistas, estas são 
medidas que dependem de propriedades geométricas locais entre indivíduo e o alvo da observação e 
não consideram as interrelações espaço-visuais entre todo o ambiente. A partir da medida de 
integração de Hillier e Hanson (1984), Turner et al. (2001) desenvolveram um modelo do espaço 
gerado por conjunto de grafos que são analisados mutuamente em todas as posições possíveis no 
ambiente, determinando �R�V���Q�y�V���T�X�H���´são mais vistos ou menos vistos�µ, denominado VGA �² Visual Graph 
Analysis. Conforme Al-Sayed et al. (2014), entre as medidas mais usuais, estão a conectividade�² que 
calcula as conexões visíveis entre os nós �² e a integração visual �² que calcula a distância média dos 
passos topológicos entre todos os nós, determinando quais nós são mais acessíveis visualmente [fig. 
2]. 
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Figura 2 �² (a) Conjunto de grafos. Fonte: Castro, 2017. (b) Conectividade Visual e (c) Integração Visual. Fonte: elaborada 
pelo autor. 

Para a análise sintatica das praças, os arquivos vetoriais são convertidos para o formato dxf e inseridos 
no software Depthmap (Varoudis, 2017). Os aspectos de acessibilidade e permeabilidade visual são 
avaliados pelas medidas de Integração Axial e Integração Visual, respectivamente. Os resultados 
podem ser apresentados de forma numérica, em gráficos ou em cores, sendo a graduação entre tons 
de azul para valores baixos, tons de amarelo e verde para valores intermediários e tons de laranja e 
vermelho para valores mais altos. Espera-se que seja possível inferir sobre as características 
configuracionais do desenho os objetos e entender seu funcionamento ao longo da história, como 
rotas, locais de maior ou menor probabilidade de uso e espaços de permanência. Entretanto, as 
análises não configuram uma posição determinista em relação ao comportamento social. Al-Sayed et 
al. (2014) afirma que os resultados obtidos pelas análises sintáticas não implicam que a sociedade aja 
da mesma forma, de modo que pesquisas comportamentais, sobreposição de dados socioeconômicos 
e levantamentos em campo devam ser realizados como complemento. 
 
Estudo de caso: Duas praças em Poços de Caldas, MG.  
 
As praças selecionadas como objetos empíricos de pesquisa estão relacionadas à história da cidade, 
tanto no que diz respeito à descoberta, pesquisa e uso das águas termais, quanto ao desenvolvimento 
social e urbano da região central. Estão distantes cerca de 400 metros e possuem uso intenso pela 
população residente e por turistas, servindo de pano de fundo para festividades e atrações ao longo 
do ano [fig. 3]. 
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Fig. 3 �² Localização das praças na região central. Fonte: elaborada pelo autor. 

O contexto de inserção das praças na malha viária da região central é caracterizado pela delimitação 
por quatro vias, originando praças quadrangulares ou retangulares. As quadras ao redor das praças 
possuem uso intenso de comércio e serviços, como bares, lojas e hotéis, configurando eixo turístico 
e de grande vitalidade urbana. O gabarito médio de altura é de dezesseis metros, estabelecido em 
função da altura máxima dos edifícios históricos, com apenas 3 edíficios com gabarito de quarenta e 
cinco metros, construídos em período anterior à lei de preservação do patrimônio da região central. 
 
A importância do estudo do entorno tem resultado em diversos trabalhos sobre espaços livres 
públicos a partir de análises sintáticas (Trova et al., 1999; Kim, 2009; Casarin et al., 2012; Saboya et 
al., 2014). Casarin et al. (2012) apresentou experimentos de diferentes configurações e possíveis 
situações na malha urbana e da locação de edifícios e monumento. Entre os experimentos, a situação 
da quadras em relação ao espaço aberto é similar a da posição das praças estudadas neste trabalho 
[Fig. 4]. 
 

 

Figura 4 �² Estudos de variações configuracionais com e sem obstáculos. Fonte: Casarin et al., 2012. 
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Conforme os estudos, verifica-se a importância das interseções como espaços de visibilidade quando 
o entorno é caracterizado por quadras contínuas. Como um trabalho de análise temporal, não foi 
possível levantar com precisão o entorno das praças em relação ao conjunto edificado, de forma que 
as análises são realizadas no perimetro interno das praças, ou seja, possuem foco em seu desenho. 
Reconhece-se, contudo, a relevância do entorno visto que a praça é um elemento morfológico bem 
delimitado e integrante de um sistema. 
 
Praça Dom Pedro II 
 
A Praça Dom Pedro II, também conhecida como Praça dos Macacos, foi construída em 1896 pela 
Empresa Balneária de Poços de Caldas ao redor de uma fonte de água sulfurosa, onde também foi 
construído um balneário, autoria do engenheiro e arquiteto alemão Carlos Maywald (Megale, 2002). 
Conforme Mattes (2005), antes da ocupação, a vegetação do local atraía a presença de macacos e, 
�D�S�y�V���D���X�U�E�D�Q�L�]�D�o�m�R�����R���H�Q�W�R�U�Q�R���G�D���S�U�D�o�D���S�D�V�V�R�X���D���V�H�U���F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�G�R���S�H�O�D���S�U�H�V�H�Q�o�D���G�H���´pessoas de poucas 
posses�µ���H���S�H�O�D���S�R�S�X�O�D�o�m�R���Q�H�J�U�D�����T�X�H���S�D�V�V�D�U�D�P���D���R�F�X�S�D�U���R���O�R�F�D�O���D�S�y�V���D���D�E�R�O�L�o�m�R���G�D���H�V�F�U�D�Y�D�W�X�U�D���H�P������������ 
 
Com base na pesquisa histórica, foi possível determinar que as características essenciais do desenho 
da praça mantiveram-se ao longo dos 122 anos de existência, no entanto, houveram alterações no 
desenho dos canteiros, substituição da arborização e demolição e adição de monumentos e 
edificações de apoio, além do desenvolvimento do entorno edificado. Nesse sentido, partindo-se do 
primeiro período, data da construção da Praça Dom Pedro II, foram identificados outros dois 
períodos de alterações morfológicas no interior da Praça Dom Pedro II, sendo o segundo datado de 
meados de 1940 e o terceiro a partir de 1970. 
 
De início, a praça foi construída ao redor de trecho do Ribeirão de Caldas, que a atravessa 
diagonalmente no sentido sudeste-noroeste, dividindo-a em duas porções, a norte e a sul, conectadas 
por uma ponte, contando com um perímetro quadrangular de cerca de cem por cem metros. Na 
porção norte estão situados os elementos relevantes - a fonte de águas sulforosas (destaque azul) e o 
Balneário Doutor Mário Mourão -  sendo que a sul é marcada pela presença de canteiros e arborização 
[fig. 5a]. Nesse período, a área onde o balneário fora implantado era de uso restrito, com mureta de 
cerca de um metro de altura em toda a extensão da face norte da praça. Com base em fotografias 
datadas entre 1910 e 1920, verificou-se que o perímetro da praça também era murado, mas não foi 
possível determinar a localização exata dos acessos. Essa informação não foi encontrada nos registros 
da literatura consultada (Mourão, 1998; Megale, 2002), desse modo, optou-se considerar o perímetro 
da praça como aberto, exceto a área do balneário. 
 
O segundo período, em meados de 1940, é marcado pela abertura da área do balneário, pela 
construção de uma edificação de apoio e pela implantação de um posto de meteorologia municipal. 
Conforme os registros, não houve alteração no desenho original da praça. O terceiro período é 
caracterizado por alterações significativas. Na porção norte: i. o antigo balneário foi demolido e 
construído outro em seu lugar, de estilo moderno (destaque laranja); ii. o posto de meteorologia cedeu 
lugar a um monumento; iii. o depósito cedeu lugar a um banheiro público (destaque vermelho) e um 
palco de apresentações ao ar livre em uma das fachadas; iv. o formato orgânico de alguns canteiros 
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foi substituído por formatos geométricos. Na porção sul: i.  construção de uma fonte luminosa para 
fins paisagísticos, em meio a árvores de grande porte; ii. construção de banheiro público ao longo do 
eixo do Ribeirão de Caldas  [fig. 5b]. 
 

 

Figura 5 �² (a) Praça Dom Pedro II em meados de 1950. Fonte: Caruso Jr., 2018; (b) Praça Dom Pedro II em 2018. Fonte: 
elaborado pelo autor. 

Praça Pedro Sanches 
 
Situada na região central e considerada a mais utilizada por moradores e turistas, a Praça Pedro 
Sanches foi construída em 1927 sobre outra praça, denominada Praça Senador Godoy, datada da 
última década do século XIX. Conforme Megale (2002), o local da praça configurava um marco 
essencial para a dinâmica urbana, cujo entorno edificado abrangia os principais hotéis, casas 
comerciais e o primeiro balneário da cidade, construído em 1886. Com base na pesquisa histórica, 
verificou-se que houveram quatro alterações na área da praça, tanto em relação ao desenho interno 
quanto ao entorno, sempre caracterizado por edificações de caráter público e institucional. Em 
relação aos períodos identificados, dois estão relacionados à Praça Senador Godoy, sendo o momento 
de sua criação, aproximadamente 1895 e depois, no início da década de 1910. Os outros dois 
momentos dizem respeito à Praça Pedro Sanches, que possui dois desenhos, ambos datados do final 
da década de 1920. 
 
A Praça Senador Godoy possuía dimensão aproximada de trezentos por cem metros e seu desenho 
era caracterizado por um traçado orgânico, sendo construído sobre uma região de confluência de três 
cursos d´água recém aterrada [fig. 6a]. Assim como a Praça Dom Pedro II, também era segmentada 
em duas porções, norte e sul, pelo Ribeirão de Caldas. Em meados de 1910, foram construídos os 
edíficios Palace Cassino, as Termas e a Empresa de Telefonia em sua face oeste [fig. 6b], reduzindo 
o espaço destinado aos canteiros. Socialmente, a área já era utilizada por parte da população de classe 
alta, determinando um contraponto em relação à Praça Dom Pedro II (Mattes, 2005).  
 
A partir de 1925, foi iniciado novo projeto de reformas urbanas, com foco em embelezamento 
urbano, sanitarismo e turismo. Os edíficios existentes foram demolidos e a Praça Senador Godoy 
remodelada e renomeada. Durante a construção dos novos edifícios, a praça recebeu novo desenho, 
de estilo geométrico e simétrico, com a presença de um coreto no centro da porção norte [fig. 6c], 
no entanto, em pouco tempo, seu desenho foi alterado novamente. Na literatura e fotografias 
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consultadas, não foi possível levantar dados suficientes sobre essa praça para recomposição de seu 
desenho. 
 
Em 1927, a área passou a integrar o novo complexo hidrotermal, constituído de um conjunto de 
espaços livres formado por um parque e duas praças, de autoria dos arquitetos paisagistas João e 
Reynaldo Dierberger,  uma nova termas, o Palace Hotel e o Palace Cassino. Na porção norte, houve 
a alteração do desenho dos canteiros, antes orgânico, por desenho de estilo geométrico e simétrico 
baseado nos jardins franceses, a substituição do coreto por um monumento, a construção de novo 
coreto na extremidade norte e a construção de outro monumento na extremidade sul, sendo que a 
arborização das duas extremidades é de grande porte arbóreo, como o Jacarandá. Ao centro, há o 
predomínio de arbustos baixos, forração gramínea e rosáceas. Na porção sul, o jardim foi substituído 
pelo edíficio da nova termas, ocupando quase toda sua área e possuindo canteiros e arborização ao 
seu redor [fig. 6d]. O Palace Hotel foi construído onde outrora eram os edífícios públicos já 
mencionados, na face leste da praça, enquanto o Palace Cassino possui relação com outro espaço 
livre implantado em forma de parque que, apesar de integrar o complexo, não é considerado neste 
trabalho. 
 

 

Figura 6 �² (a) Praça Senador Godoy em 1911; (b) Praça Senador Godoy em meados de 1920; (c) Praça Pedro Sanches em 
1925. Fonte: Caruso Jr., 2018. (d) Praça Pedro Sanches em 2018. Fonte: elaborado pelo autor. 

Resultados e discussão 
 
Análise sintática da Praça Dom Pedro II 
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Como mencionado, a Praça Dom Pedro II é fragmentada em duas porções pelo Ribeirão de Caldas. 
A medida de integração demonstra que, para os dois períodos identificados, há uma distinção clara 
entre a porção norte e a sul, no entanto, as alterações realizadas inverteram os níveis de acessibilidade.  
No desenho original da praça [fig. 7a], a porção sul surge como uma área mais integrada, reduzindo 
o nível de integração à medida que se aproxima de sua face leste, onde a área de piso diminui em 
função da extremidade do Ribeirão de Caldas. A porção norte permanece com baixa integração em 
decorrência do cercamento da área do balneário, no entanto, a existência da fonte de água sulforosa 
representa um fator de atração para que a área tenha frequência de usuários. Também é visível a 
distinção de acessibilidade ao longo do perímetro da praça, sendo mais integradas as áreas de passeio 
que estão diretamente conectadas à porção sul. 
 

 

Figura 7 �² Mapas de Integração da Praça Dom Pedro II. Fonte: elaborada pelo autor. 

A figura 7b representa o desenho atual, executado em 1974. No entanto, o efeito da abertura da área 
do balneário, realizado na primeira metade do século XX, altera de modo relevante os níveis de 
integração e o caráter de uso, permitindo maior fluxo e acesso às áreas da praça como um todo, a 
partir de um eixo no sentido leste-oeste, além de equilibrar os valores do passeio ao longo do 
perímetro da praça. A face sul, outrora mais integrada, passou a ter os valores mais baixos, com 
redução significativa ao redor da fonte iluminada construída, mesmo próxima ao passeio no 
perímetro oeste da praça.. 
 
Importante salientar a relevância da ponte como eixo de integração em ambos períodos. Entretanto, 
foram construídas barreiras que impedem a continuidade de integração ao longo do eixo norte-sul, 
representadas pelo cercamento do balneário e o banheiro público. 
 
A análise de permeabilidade visual [fig. 8] foi realizada ao nível dos olhos de um adulto, então 
elementos como o curso d´água e o cercamento da área do balneário não foram considerados, visto 
que o canal não possui mureta e o cercamento existente possuía cerca de um metro de altura. As 
barreiras consideradas são representadas pelas edificações e pelos canteiros com número maior de 
árvores de grande porte. 
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A área central da praça concentrou os maiores valores de integração visual, ou seja, são os pontos de 
�P�D�L�R�U���S�U�R�E�D�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���´�Y�H�U���H���V�H�U���Y�L�V�W�R�µ, nos dois períodos. As áreas de menor permeabilidade visual 
também repetiram-se nos períodos, visto que são os locais mais sombreados pela presença de árvores. 
Comparando-se com os resultados do mapa de integração do desenho atual [fig. 7b], pode-se concluir 
que esta área da praça pode não ser muito utilizada, tanto por aspectos de movimento e copresença 
quanto por questões de visibilidade e segurança. 
 

 

Figura 8 �² Mapa de Integração Visual HH da Praça Dom Pedro II. Fonte: elaborada pelo autor. 

Em relação aos resultados específicos mais significativos da Praça Dom Pedro II, estão: 

�x a inversão dos valores de integração axial no momento de abertura da área do balneário, 
indicando que a influência do entorno pode ter mais intensidade sobre o movimento do que 
a configuração local; 

�x a importância da conectividade da ponte, mesmo após os valores de integração axial do 
passeio público periférico ter aumentado, após a ampliação da área central da praça. No 
entanto, nos dois momentos, barreiras físicas impediram sua contituidade. 

�x a delimitação do eixo mais acessível da praça no sentido leste-oeste e sua interseção com o 
eixo norte-sul da ponte; 

�x a interseção da área mais acessível coincide com a área de maior integração visual; 

�x apesar da baixa visibilidade, a porção sul possuía alta integração no primeiro período. No 
entanto, seu desenho é caracterizado por caminhos e canteiros, não havendo a determinação 
de um lugar de encontro, como um espaço convexo, o que poderia implicar em baixo 
potencial de uso; 

�x a fonte de água sulfurosa no meio da praça funciona como um elemento de atração, 
contrariando a baixa conectividade no primeiro período. 

 
Análise sintática da Praça Senador Godoy/Praça Pedro Sanches 
 
Foram realizadas análises em três períodos da praça, sendo dois relativos à Praça Senador Godoy e 
um à Praça Pedro Sanches e foi possível verificar alterações significativas. A título de comparação, 
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optou-se por exceder os limites da Praça Pedro Sanches e considerar o entorno imediato que fazia 
parte da primeira praça, portanto, a análise também compreende a área do Palace Hotel e das Termas 
[fig. 9]. Uma análise singular do desenho da praça é apresentado após as comparações. 
 
O desenho original da Praça Senador Godoy [fig.9a] era caracterizado por ter um estilo orgânico, 
porém sem definição de áreas para usos específicos. Havia um grande número de caminhos e poucos 
eixos de referência, o que compromete a noção de inteligibilidade do projeto. Conforme pode-se 
observar no mapa de integração, há o predomínio de valores baixos �² em tons de azul �² e apenas um 
eixo com valor alto de integração na porção norte, de provável resultado acidental e não uma 
intencionalidade do projetista. 
 
Com a substituição de parte da praça pelos edifícios [fig. 9b], nota-se a alteração dos valores mais 
altos para a porção sul, ressaltando a relevância da ponte sobre o Ribeirão de Caldas, assim como na 
Praça Dom Pedro II. Este eixo tem extremidade em um pequeno largo na praça, o que poderia indicar 
uma área de encontros ou permanência. Uma das características que se manteve nos dois periodos 
foi da demarcação de um foyer no perímetro leste, entre as duas porções, que apresenta diversidade 
de valores de integração, porém com predomínio de valores médios e altos. 
 

 

Figura 9 �² Mapa de Integração da Praça Senador Godoy em 1911 (a) e 1920 (b) e da Praça Pedro Sanches e entorno em 
1930 (c). Fonte: elaborada pelo autor. 

A reformulação do desenho da praça pelos paisagistas João e Reynaldo Dierberger a partir de noções 
de simetria, apresenta maior inteligibilidade ao criar locais de encontro a partir de pontos de 
referência, como a implantação de monumentos e coreto nas extremidades e centro. Conforme o 
mapa de integração [fig. 9c], verifica-se que a disposição dos canteiros e elementos de referência 
estabelecem a divisão da praça em três partes bem definidas, permitindo usos e públicos diferentes. 
As laterais maiores, em função da ampla conectividade com os acessos intermediários, possuem os 
maiores valores de integração �² tons de amarelo e laranja - sendo que, no caso da lateral oeste, os 
valores aumentam em função da influência da conexão com o entorno do Palace Hotel, a partir de 
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faixas de travessia elevada.  A área das termas não apresenta influência sobre a Praça Pedro Sanches, 
e seu desenho interno apresenta valores baixos de conectividade. 
 
Em relação aos mapas de integração visual, foram considerados como barreiras os canteiros com 
maior número de árvores de grande porte e as edificações. O primeiro momento da Praça Senador 
Godoy [fig. 10a], apresenta grande área de integração a oeste, caracterizando grande convexialidade 
de espaço. Contudo, conforme o desenho dos caminhos da praça, este espaço não havia intenção de 
encontros, e sim de passeios.  
 
Com o início dos projetos na área da praça na década de 20, verifica-se uma alteração significativa 
nos valores máximos de integração visual. No caso do projeto de 1920 [fig. 10b], onde o desenho 
ainda não havia sido alterado, a área de máxima visibilidade foi ampliada a leste na região entre as 
duas porções da praça onde configurou-se um foyer, conforme ressaltado nos mapas de integração. 
Ainda, a ausência de vegetação arbórea densa ou barreiras possibilitou uma grande influência de 
visibilidade sob o local de inserção dos projetos do Cassino e das Termas, permitindo a construção 
de destaque cênico e de uma boa proporção de escala entre a pessoa e edifício. 

 

 

Figura 10 �² Mapa de Integração Visual da Praça Senador Godoy em 1911 (a) e 1920 (b) e da Praça Pedro Sanches e 
entorno em 1930 (c). Fonte: elaborada pelo autor. 

Em relação ao projeto de 1930 [fig. 10c], as laterais dos edifícios situadas dos perímetros do conjunto 
possui baixa integração visual, como esperado. Os valores médios de integração visual do conjunto 
analisado �² Praça Pedro Sanches, área do Palace Hotel e área das termas �² são mais distribuídos e há 
uma alteração da localização da região de maior visibilidade para o centro do conjunto. Conforme o 
resultado, a área de maior integração visual situa-se entre barreiras, como os canteiros, as termas e o 
Palace Hotel, e não permite a visibilidade da totalidade da praça. Considerando que a análise de 
integração visual interrelaciona todos os nós que compõe o modelo do conjunto delimitado, os 
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resultados, diante do panorama geral, podem não representar a estrutura do desenho geométrico da 
Praça Pedro Sanches. 
 
Ao restringir a análise sintática à área delimitada da Praça Pedro Sanches [fig. 11], a apreensão dos 
níveis de integração tornan-se regulares e podem ser interpretadas com maior facilidade. A análise de 
integração axial reforça a influência das laterais maiores sobre o movimento e, possivelmente sobre 
a existência de locais de permanência, sobretudo nos locais em frente aos bares e lojas nas quadras 
adjacentes. A estrutura do desenho da praça mantém-se similar à análise anterior [fig. 9c], que 
considera as demais áreas adjacentes, com diferença mais significativa apenas nas travessias que 
conectam à área do Palace Hotel. 
 

 

Figura 11 �² Mapa de Integração Axial e Integração Visual da Praça Pedro Sanches. Fonte: elaborada pelo autor. 

Em relação à análise de integração visual, houveram mudançsa significativas, sobretudo nas áreas de 
maior integração. Nota-se que, considerando um conjunto menor, delimitado e de formas 
geométricas simétricas, a intencionalidade da criação de lugares distintos no projeto é perceptível. As 
extremidades da praça, embora com baixa visibilidade em função da arborização, foram elaboradas 
como pontos de atração social, a partir da construção de elementos como o coreto, monumento e 
mobiliário em meio a espaços circulares, que são convexos e promovem a interação. A área central 
da praça possui boa visibilidade e permite uma distinção clara entre as extremidades. Aspecto 
interessante é o afunilamento da faixa de integração visual média �² em tons de verde - antes das áreas 
arborizadas, proporcionando efeito de distinção de ambientes e na percepção visual, sobretudo na 
iluminação natural. As áreas de maior visibilidade concentraram-se nas pontos médios das duas 
laterais maiores, estabelecendo um eixo entre a via imediatamente perpendicular e o centro o Palace 
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Hotel, configurando foyers de entrada e encontro para a praça, tanto para o público quanto para os 
hóspedes do hotel. 
 
Em relação aos resultados específicos mais significativos da Praça Senador Godoy e Praça Pedro 
Sanches, estão: 

�x o nível baixo de integração axial da Praça Senador Godoy, resultado de um desenho de baixa 
inteligibilidade e conectividade; 

�x a influência das barreiras ao movimento na alteração dos valores mais altos de integração. 
No caso da Praça Senador Godoy, o eixo inverteu-se rumo a sul; 

�x a integração axial e visual ressaltam a intencionalidade do projeto da Praça Pedro Sanches, 
quando analisada de forma isolada. 

�x a baixa visibilidade nas extremidades é produto da construção de lugares simbólicos, não 
implicando em falta de segurança ou baixo uso. 

�x na análise ampliada do entorno da Praça Pedro Sanches, os valores de visibilidade foram 
mais suscetíveis a mudança do que os valores de integração axial. 
 

Considerações finais 
 
A partir do resgate histórico do desenho das duas praças, foi possível constatar que as alterações 
morfológicas ocorridas foram produto do caráter social de época e de políticas de planejamento, 
sobretudo na área do Complexo Hidrotermal. A reconstituição do desenho inicial das praças, 
construídas há mais de cem anos, contribui para novas discussões e pesquisas no campo de estudo 
de morfologia, sobretudo em relação aos espaços livres públicos.  
 
De uma forma geral, o estudo permitiu a exploração de padrões espaciais e permitiu a observação de 
alguns conceitos desenvolvidos pela Teoria da Lógica Social do Espaço e pela Sintaxe Espacial. A 
abordagem metodológica permitiu uma análise centrada na estrutura das praças, com base na 
probabilidade nos fluxos, potenciais de encontro e visibilidade �² aspectos considerados essenciais 
para o bom uso e vitalidade. Ao utilizar a análise configuracional em um intervalo temporal, foi 
possível avaliar de maneira objetiva e quantitativa as consequencias de cada desenho. As análises 
ressaltaram diferenças entre o períodos e permitiu indicar problemas, desvantagens e vantagens das 
escolhas projetuais na reformulação das praça. 
 
Tomando-se consciência das dificuldades em se estabelecer relações causais entre configuração e 
comportamento, sobretudo em tempos passados, estima-se que o estudo possibilite, além de permitir 
uma conjectura do uso, auxiliar na predição das consequencias de futuras intervenções. Finalmente, 
sugere-se a continuidade da pesquisa a partir de levantamento de campo para determinar o caráter 
atual da praça e de seus elementos, estudo da influência do entorno e de suas características 
socioeconômicas, a fim de corroborar ou ampliar a discussão iniciada pela análise sintática. 
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Resumo  
 
O presente estudo, parte integrante de um projeto de pesquisa de mestrado ora em andamento, tem por objetivo 
buscar definir indicadores, parâmetros e variáveis que caracterizem a qualidade do espaço público e com eles 
propor, através da Modelagem da Informação na Cidade (CIM), um sistema de suporte ao processo de 
planeamento e gestão urbana. Para tanto, o sistema deve gerar cenários de espaços públicos recorrendo a um 
modelo paramétrico. Ademais, o modelo paramétrico possibilitará não só analisar e avaliar a qualidade do 
espaço público urbano, a partir dos indicadores propostos, mas também sugerir orientações com vista à 
redefinição do espaço público urbano existente ou à elaboração de novos espaços de maior qualidade, ajudando 
no desenvolvimento, manutenção e gestão de espaços públicos existentes ou em fase de concepção. Assim, o 
esforço empreendido pelos estudiosos do tema é no sentido de construir um conjunto de parâmetros e 
indicadores operacionais, passiveis de serem inter-relacionados, correlacionados e ponderados, capazes de lidar, 
de modo coerente, com o quadro de problemas e de dinâmicas multidisciplinares presentes em diferentes 
contextos urbanos. O método adotado lança mão da Sintaxe Espacial para caracterização da morfologia urbana 
(Hillier e Hanson, 1984), onde estudos apontam que a aferição correlacionada aos indicadores de acessibilidade, 
densidade e diversidade traduz o valor da forma urbana em Capital Espacial (Marcus, 2007) e, desta forma, 
aferem a sua qualidade e permitem a sua avaliação através de simulação. Embora a pesquisa ainda se encontre 
no seu estágio inicial, os resultados preliminares apontam que é possível a generalização da aplicação de 
parâmetros e indicadores, sugerindo assim, a viabilidade da sua utilização a realidades urbanas distintas, através 
de pequenas modificações nas variáveis utilizadas. 
 
Palavras-chave: Qualidade do Espaço Público, Sintaxe Espacial, Capital Espacial, Modelagem da informação 
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Introdução 
 
Vivemos numa sociedade cada vez mais urbanizada, competitiva e globalizada. Nunca uma sociedade 
foi tão tecnológica e tudo indica que é uma tendência crescente em todos os seus sectores. Contudo, 
apesar da evolução constante dos recursos tecnológicos disponíveis, os agentes intervenientes no 
processo de construção das cidades, ainda permanecem presos a metodologias tradicionais e 
analógicas de análise, de caraterização e de proposição de soluções para as problemáticas e dinâmicas 
urbanas cada vez mais complexas e multidisciplinares. Na era das cidades-mercadoria, são fatores 
determinantes para o desenvolvimento urbano questões como a qualidade da mobilidade e 
acessibilidade, da habitação, dos serviços urbanos, sendo todos integrados na qualidade do espaço 
público. O espaço público torna-se estratégico, podendo elevar ou diminuir o prestígio de uma 
cidade, atrair ou repelir investimentos e/ou residentes, e aumentar a relevância sobre o modo de 
�R�F�X�S�D�o�m�R���H���¶�I�D�]�H�U���F�L�G�D�G�H�·�� 
 
É com este enquadramento inicial que o estudo aqui apresentado, parte integrante de uma pesquisa 
de mestrado em andamento, visa identificar um conjunto de indicadores, parâmetros e variáveis que 
caracterizem a qualidade do espaço público, com o propósito de desenvolver modelos digitais de 
apoio ao processo de planeamento e gestão urbana. Este artefacto irá associar um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) com ferramentas paramétricas, que permitirá realizar análise e 
modelação paramétrica, análise e geração, ou geração e avaliação, e designa-se por City Information 
Modeling (CIM) �² em português Modelagem da Informação na Cidade.  
 
A pesquisa aborda e correlaciona duas grandes temáticas: a qualidade do espaço público e os sistemas 
de Modelagem da Informação na Cidade (CIM). O modelo paramétrico permitirá não só analisar e 
avaliar a qualidade do espaço público, através do conjunto de atributos propostos, mas também 
sugerir soluções com vista ou à redefinição do espaço público existente ou à elaboração de novos 
espaços de maior qualidade, ajudando no desenvolvimento, manutenção e gestão de espaços públicos 
existentes ou em fase de concepção.  
 
No presente trabalho, elaborou-se primeiramente uma revisão da literatura com o objetivo de 
identificar quais os atributos que caraterizam a qualidade do espaço público. Destaca-se aqui os 
trabalhos mais difundidos e reconhecidos em diversos campos do conhecimento, desde o enfoque 
sociológico, à ecologia urbana e à psicologia ambiental. Esta opção metodológica, permite obter uma 
perspetiva transversal, e de certo modo abrangente, mas focada na seleção de caraterísticas passíveis 
de aplicação na construção de modelos computacionais paramétricos, que se traduz na elaboração de 
um quadro síntese de características mensuráveis de aferição da qualidade do espaço público.  
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A Qualidade do Espaço Público: Revisão teórica-conceitual 
 
Espaço Público: uma noção polissémica e em mutação 
 
Ao longo do século XX, o conceito de espaço público ganhou projeção na produção teórica de 
diversos campos do conhecimento, em especial nos âmbitos das Ciências Humanas e das Ciências 
Sociais Aplicadas. Não surpreende o fato de que a noção de espaço público sofra mutações ao longo 
do tempo, moldando-se às exigências da sociedade onde se insere e que necessite, por isso mesmo, 
de um constante esforço de conciliação das diferentes epistemologias. 
 
Lembremos, inicialmente, a reflexão filosófica de H. Arendt (2007) na qual o espaço público é 
constituído a partir da ideia do que é política. Para Arendt, a distinção entre esfera pública e esfera 
privada se tornou central para a compreensão do lugar da política na modernidade1. A modernidade 
seria marcada pela invasão da esfera privada no campo da vida pública, cujo resultado mais 
impactante é o favorecimento da ficção totalitária. Sua crítica vai nesse sentido de que a despolitização 
da esfera pública advém da emergência de indivíduos atomizados, que, sem noção de um mundo 
comum, se desinteressam pelo que é público. 
 
Nas disciplinas relacionadas aos estudos da cidade e do urbano, em geral, o espaço público é 
considerado como aquele espaço de uso comum e posse de todos. Entendendo-se a cidade como 
local de encontros e relações, o espaço público teria o papel determinante de nele se desenvolverem 
atividades coletivas, o convívio e as trocas entre os diversos grupos que compõem a sociedade urbana 
heterogénea. A existência do espaço público, portanto, estaria relacionada diretamente com a 
formação de uma cultura agregadora e compartilhada entre os cidadãos. 
 
A contextualização sociedade e natureza garantiram uma multidisciplinaridade desses estudos na 
reconstrução dos conceitos como lugar (Tuan, 1983) e percepção de espaço (Hall, 1986). A Teoria 
da Percepção, expressa por Edward Hall, influenciada pela fenomenologia, ofereceu uma ideia de 
construção subjetiva da noção do espaço, evidenciando a importância do sujeito na elaboração do 
processo de formação do conhecimento. Dada a sua vocação estruturante acessível a todos e a todo 
tecido urbano, o espaço público constitui-se como suporte para a socialização, através de um sem 
número de atividades (sejam elas espaciais, sociais, culturais, comerciais, de lazer, desportivas ou 
ambientais), usos e funções, é a testemunha e palco da história, das interações sociais e culturais, e 
das diversas manifestações sociais e políticas (Brandão e Remessar, 2000).  
 
No âmbito da arquitetura e do urbanismo, o entendimento clássico é que espaços públicos assumem 
um papel fundamental na estruturação da morfologia urbana das cidades. Eles são todos os espaços 
livres delimitados por edificações, que definem unidades morfológicas claramente legíveis através da 
sua configuração geométrica e das suas qualidades estéticas e acessível a toda a população 

                                                       
1 No pensamento de Arendt (2007), o espaço se distingue em três aspetos: primeiramente, é constituído pela aparência, pela visibilidade; 
também é o mundo enquanto artefacto ou produto humano; e, por fim, é o espaço da palavra e da ação, atividades humanas condicionadas 
pela pluralidade. Na confluência desses três elementos, o espaço público se constitui no espaço da liberdade (política). 
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(Krier,  1991). Todo esse conjunto organiza-se em rede a fim de permitir a distribuição e a circulação 
(Panerai, 2006).  
 
Nos estudos da arquitetura paisagista e da ecologia urbana, o espaço público é concebido em dinâmica 
holística, integrada e interdisciplinar. Para Magalhães (2001), o espaço público é um espaço mutável 
que depende da compreensão do funcionamento dos ecossistemas urbanos e das tendências 
socioeconómicas. Já Romero (2001, p. 31) destaca a dicotomia de espaço livre-espaço ocupado, onde 
�H�V�S�D�o�R���S�~�E�O�L�F�R���S�R�G�H���V�H�U���G�H�I�L�Q�L�G�R���S�R�U���´�Q�H�J�D�o�m�R���F�R�P�R���H�V�S�D�o�R���O�L�E�H�U�D�G�R�����H�[�S�U�R�S�U�L�D�G�R���G�R���X�V�R���S�U�L�Y�D�G�R�µ����
Nestas investigações ganha destaque, sobretudo, a ideia de espaço público como paisagem, ou seja, 
como uma parte do território, tal como é apreendida pelas populações, cujo caráter resulta da ação e 
da interação de fatores naturais e ou humanos (Rogers e Gumuchdjian, 2001).  
 
Como é possível notar, o conceito de espaço público é transversal a muitas disciplinas: é o espaço da 
aparência (Sennett, 1988), o espaço de diálogo e trocas (Borja e Muxi, 2003), mas é também toda a 
área, em princípio exterior e não edificada, de livre acesso e uso coletivo (Brandão, 2008). A evolução 
conceitual e teórica sobre os espaços públicos é passível de confirmação na forma como se têm 
materializado quer na área que é ocupada, quer na sua estrutura e morfologia, nos usos que lhe são 
atribuídos e disponibilizados, no tipo e na disposição da vegetação e do mobiliário urbano, etc. 
 
Há que salientar, por fim, que o espaço público é indissociável do tempo, das transformações que a 
história lhe impõe, e das mudanças nos comportamentos culturais, pois o espaço é o cenário de 
inúmeras possibilidades que só a passagem do tempo permite (Santos, 2006). No tempo, o espaço 
público continua a ganhar novos significados (político, ideológico, social e estrutural), embora seja 
amplamente aceite no seu sentido mais lato enquanto espaço de visibilidade pública. Para isso têm 
contribuído o avanço tecnológico, em especial das tecnologias de comunicação e informação (TIC), 
que motivam a concepção dos espaços em função das novas práticas sociais, reconfigurando espaços 
simples em espaços multifuncionais dada a permanência simultânea de diversas práticas sociais no 
mesmo espaço físico (Ascher, 2010). 
 
 
Qualidade do Espaço Público 
 
Após a Segunda Grande Guerra, observa-se um número crescente de trabalhos sobre a qualidade do 
espaço público, decorrentes primeiramente da necessidade de reconstrução das cidades, e em seguida 
da crise epistemológica do Movimento Moderno em Arquitetura e Urbanismo. Cabe aqui destacar 
alguns desses trabalhos que interessam à nossa investigação: Kevin Lynch estuda a imagem da cidade 
e os mapas mentais de seus utilizadores; Jane Jacobs evoca a questão da participação na qualidade 
ambiental urbana; Edward Hall traz uma leitura antropológica sobre os conceitos perceptivos de 
espaço social e pessoal; Gorden Cullen aborda o impacto e estímulos visuais dos percursos na cidade; 
Jan Gehl trata da dimensão humana tão negligenciada nos processos de planeamento e desenho 
urbano; Marta Romero oferece um entendimento bioclimático do espaço público; e Fernando 
Brandão Alves que traz uma proposta metodológica da avaliação da qualidade do espaço público. 
 

229



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
A Modelagem da Informação como Ferramenta de Análise da Qualidade do Espaço Público. Sílvia Filipe et al 
 

 

 
 

Um dos principais autores a se debruçar sobre a qualidade do espaço público foi Kevin Lynch. Em 
�¶�$���L�P�D�J�H�P���G�D���F�L�G�D�G�H�· (1960), o autor analisa a qualidade visual da paisagem urbana, através do estudo 
da imagem mental de habitantes e visitantes. Lynch apresenta conceitos como legibilidade e 
imagibilidade, e estabelece que a análise da qualidade da paisagem urbana tem três componentes: 
identidade, estrutura e significado2. Além disso, é relevante a flexibilidade e adaptabilidade dos 
espaços diante da sucessão de transformações decorrentes da passagem do tempo. �(�P���¶�$���E�R�D���I�R�U�P�D��
�G�D���F�L�G�D�G�H�·��������������, Lynch aprofunda o estudo da qualidade da paisagem urbana, ao colocar a questão: 
�´�2���T�X�H���I�D�]���F�R�P���T�X�H���X�P�D���F�L�G�D�G�H���V�H�M�D���X�P�D���E�R�D���F�L�G�D�G�H�"�µ��(Lynch 1981, p. 7). Em busca dessa resposta, 
o autor estabelece cinco dimensões básicas: vitalidade, sentido, adequação, acesso e controlo. Para 
além destas cinco dimensões, Lynch ainda define mais dois meta-critérios: eficiência e justiça. 
 
O conceito de vitalidade também surge na obra de Jane Jacobs, mas diferentemente de Lynch, a 
autora associa vitalidade às interações sociais, defendendo cidades funcionais, saudáveis, 
diversificadas e densas, onde passeios dinâmicos promovem a vivência da cidade, além de 
aumentarem os níveis de segurança dos espaços públicos (Jacobs, 2011). A defesa da diversidade 
�U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �R�� �D�Q�W�t�G�R�W�R�� �S�D�U�D�� �D�V�� �G�L�V�I�X�Q�o�}�H�V�� �S�U�R�Y�R�F�D�G�D�V�� �S�H�O�R�� �´planeamento e desenho arquitetónico 
�R�U�W�R�G�R�[�R�V�µ��modernista que resulta em cidades monofuncionais. Nesse sentido, uma cidade para ser 
vivida, dinâmica e segura deve ser diversificada em termos de usos do solo, de densidades, de classes 
sociais, de tipologias construtivas, de raças, etc. Para além destes quesitos, aponta algumas sugestões 
para as caraterísticas físicas do desenho urbano, como a indicação de quarteirões curtos e 
concentrados, dotados de boa iluminação e passeios largos. 
 
�2���W�H�U�P�R���¶�S�U�R�[�p�P�L�D�·3 trazido por Edward T. Hall (1986) esclarece a forma como o ser humano, através 
dos cinco sentidos, percepciona o espaço, interage e se apropria dele. Essas linguagens ocultas, mas 
sensoriais entre as pessoas e o espaço, possibilitam a percepção e leitura do território, e são 
indissociáveis do contexto cultural que o indivíduo se insere. Hall reconhece quatro distâncias para 
as quais estabelece um raio de influência, na partilha do espaço: a íntima, a pessoal, a social e a pública. 
Para a percepção do espaço, Hall identifica dois tipos de recetores sensoriais: os recetores à distância 
e os recetores imediatos. No primeiro grupo são considerados os olhos, os ouvidos e o nariz, que 
permitem a percepção do espaço até 400m. Já no segundo grupo, identifica a pele e os músculos, que 
implica um contacto (dimensão) íntimo ou pessoal. Em suma, Hall demonstra que a comunicação e 
a cultura estão intimamente interligadas com a forma como o homem vivência o espaço e como a 
componente cultural é fundamental para o processo de planeamento das nossas cidades. 
 
Para Gordon Cullen (1996) a percepção da paisagem é um estímulo à leitura das poesias urbanas, por 
vezes ignoradas ou desvalorizadas pelos transeuntes. O autor apresenta o espaço urbano de uma 
forma coerente, organizada e equilibrada, definindo a paisagem urbana em três aspetos principais: 
ótica, local e conteúdo. Considera que ótica é a percepção visual do ambiente urbano, onde a 
�´�S�D�L�V�D�J�H�P���X�U�E�D�Q�D���V�X�U�J�H���Q�D���P�D�L�R�U�L�D���G�D�V���Y�H�]�H�V���F�R�P�R���X�P�D���V�X�F�H�V�V�m�R���G�H���Vurpresas ou revelações súbitas. 
�e���R���T�X�H���V�H���H�Q�W�H�Q�G�H���S�R�U���Y�L�V�m�R���V�H�U�L�D�O���µ��(Cullen 1996, p. 11); o local refere-se ao conjunto de reações ao 

                                                       
2 Onde a identidade é o reconhecimento de algo único, individual e particular; a estrutura são as relações espaciais tanto entre o objeto e o 
seu observador, como com outros elementos; e o significado é a relação emotiva ou perceptiva que o observador constrói com o objeto. 
3 Neologismo criado por �+�D�O�O���S�D�U�D���´�G�H�V�L�J�Q�D�U���R���F�R�Q�M�X�Q�W�R���G�D�V���R�E�V�H�U�Y�D�o�}�H�V���H���W�H�R�U�L�D�V���U�H�I�H�U�H�Q�W�H�V���D�R���X�V�R���T�X�H���R���K�R�P�H�P���I�D�]���G�R���H�V�S�D�o�R��enquanto 
�S�U�R�G�X�W�R���F�X�O�W�X�U�D�O���H�V�S�H�F�t�I�L�F�R���µ��(Hall 1986, p. 11) 
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espaço e ao seu posicionamento; por fim, o conteúdo respeita às estruturas e construções que 
individualizam e dão personalidade à cidade. Em resumo, Cullen apresenta aqui uma ferramenta de 
análise e percepção da cidade, em que caracteriza e individualiza cada elemento da paisagem urbana 
através de uma estrutura sistémica. 
 
De acordo com Jan Gehl (2010), as cidades perderam o seu foco ao privilegiar o automóvel e as 
trocas comerciais em detrimento da escala humana. O autor resgata a importância de projetar a cidade 
para quem a vivencia, e que os espaços públicos, em geral, são fundamentais para a qualidade de vida 
dos citadinos. A sua reflexão expõe de forma simples, mas aprofundada, as questões essenciais para 
a retoma da dimensão humana nas cidades. Apresenta soluções que se traduzem na adequação da 
escala e na valorização dos espaços públicos, na melhoria da mobilidade, da acessibilidade, das 
dinâmicas económicas, da sustentabilidade, da segurança e da saúde, tanto individual como coletiva. 
Para tal, o autor aponta diversas soluções de intervenção, além dos 12 critérios de qualidade com 
respeito à paisagem do peão, com o objetivo de promover cidades com vitalidade, segurança, 
sustentabilidade e saúde. 
 
Marta Romero (2001) considera o espaço público como um componente arquitetónico, devendo ser 
tratado como �X�P�D�� �´unidade, na qual os elementos ambientais, climáticos, históricos, culturais e 
tecnológicos entram para ordenar o espaço �F�R�P�R���H�V�W�t�P�X�O�R�V���G�L�P�H�Q�V�L�R�Q�D�L�V���µ��(Romero 2001, p. 143). 
Esta obra evidencia as relações existentes no espaço público incorporando as questões ambientais, 
com vista à concepção de espaços adequados ao meio em que se inserem, à respetiva cultura e à 
própria realidade. Através da ótica ambiental, Romero retrata o espaço público nos seus diversos 
enfoques e tratamentos, culminando numa proposta bioclimática do espaço público. 
 
Fernando Brandão Alves (2003) apresenta uma proposta metodológica na qual aponta a importância 
do espaço público como elemento ordenador do desenho urbano, onde identifica a rua e a praça 
como principais unidades morfológicas da sua génese conceptual, e sobre as quais apresenta um 
estudo aprofundado dos seus significados e qualidades formais, funcionais e simbólicas, para então 
propor os parâmetros de qualificação do espaço público, assumindo a complexidade de escalas 
presentes na cidade. A tónica dominante é o estudo da relação forma-função e dos princípios que 
devem acompanhar a ênfase da construção do espaço público. Alves reitera a importância da 
dimensão humana na concepção do espaço público, e defende um processo de participação pública 
ativa para a valorização do seu uso, através de cinco princípios fundamentais: coalescente, justo, 
significante, formativo e sustentável.  
 
Como foi possível observar, os autores analisados discorrem sobre como mensurar a qualidade do 
espaço público e quais as principais caraterísticas que esses espaços devem conter e oferecer, a fim 
de serem percepcionados como espaços públicos de boa qualidade. De um modo geral, esses estudos 
enumeram caraterísticas físicas formais, ambientais, funcionais, espaciais e estímulos sensoriais 
emanados pelo próprio espaço público. Com este mote, procedeu-se à elaboração de um painel 
recapitulativo da revisão da literatura sobre qualidade do espaço público [Fig. 1], com o objetivo de 
identificar indicadores, parâmetros e variáveis por cada autor, mas ainda sem o intuito de proceder a 
qualquer classificação ou categorização, que será efetuado numa próxima fase deste estudo.  
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Contudo, ao analisar as diretrizes preconizadas pelos diferentes autores, a principal questão que se 
colocou, para este estudo, foi como mensurar aspetos que por vezes são tão abstratos quanto 
subjetivos? Como transpor para a modelagem da informação da cidade caraterísticas, por vezes, 
ligadas à fenomenologia, num entendimento metafísico e abstrato do espaço ou politizado através de 
processos sociais? 
 

 
Fig. 1 �² Painel recapitulativo da revisão da literatura sobre qualidade do espaço público. Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Por que uma modelagem de informação para o espaço público? 
 
Espaço Público e a Sintaxe Espacial 
 
O espaço público é a componente ordenadora do sistema complexo e dinâmico da cidade, assumindo 
diferentes funções e tipologias, onde a rua e a praça se constituem como as principais unidades 
morfológicas, em virtude das suas caraterísticas e da sua importância na estruturação do desenho 
urbano. Dada essa relevância, qualquer que seja o processo de planeamento, deverá ter em 
consideração as constantes mudanças e transformações a que as cidades estão sujeitas, e 
principalmente atender às relações entre edificado e espaço público, entre cheio e vazio, entre o 
elemento edificado e com todo o contexto físico, funcional, espacial e ambiental com que estabelece 
na sua envolvente (Alves, 2003). 
 
A morfologia urbana pode ser analisada sob diferentes abordagens, pelo aqui se lança mão da Teoria 
da Sintaxe Espacial de Hillier e Hanson (1984), onde através dos seus conceitos é possível inferir 
ilações passíveis de transpor e correlacionar com o CIM. Esse conhecimento da rede urbana é 
essencial para compreender as relações existentes dessa rede, nomeadamente a sua capacidade de 
suporte às atividades sociais, funcionais e de conectividade, para então compreender as suas 
influências e interações com o espaço público.  
 
A sintaxe espacial permite estudar tanto a complexidade do sistema em que o espaço público se 
insere, como ele próprio, pois o espaço urbano (de modo geral, ou no caso particular, o espaço 
público) é entendido como um sistema complexo de barreiras e permeabilidades, que geram padrões 
definidores da sua estrutura, e nos quais se identificam distintos níveis de integração e conetividade. 
Ademais é possível observar tanto as relações de proximidade e separação, como as de circunscrição 
e continuidade entre os diversos componentes (edificados ou não) do sistema. Por fim, a seleção dos 
parâmetros tem como objetivo relacionar a forma urbana com a sua estrutura social, sendo a 
sociedade representada por sistemas de encontros desenvolvidos nos padrões espaciais e 
materializados pelas funções sociais. 
 
A caracterização da morfologia urbana através da sintaxe espacial, tem como principal indicador de 
análise a acessibilidade, com destaque para a acessibilidade entre os espaços e suas variações conforme 
modificações na configuração urbana. Ora se correlacionarmos essa acessibilidade com indicadores 
de densidade e diversidade, obtemos a tradução do valor da forma urbana em Capital Espacial 
(Marcus, 2007). Nesta teoria, é fundamental compreender que a � úrbanidade, tanto social como 
espacial, é primeiramente constituída por altos níveis de acessibilidade e de diversidade�µ4 (Marcus 
2007, p. 005-03, nossa tradução).  
 
Aqui é importante salientar que esta conceituação de urbanidade vem de encontro à noção 
preconizada por Holanda (2002), no qual a mensuração da urbanidade, pelo viés espacial, é realizada 
com padrões espaciais, por indicadores como continuidade, densidade e fusão de funções; e pelo viés 

                                                       
4 �´�X�U�E�D�Q�L�W�\�����E�R�W�K���V�R�F�L�D�O�O�\���D�Q�G���V�S�D�W�L�D�O�O�\�����L�V���S�U�L�P�D�U�L�O�\���F�R�Q�V�W�L�W�X�W�H�G���E�\���K�L�J�K���D�F�F�H�V�V�L�E�L�O�L�W�\���D�Q�G���K�L�J�K �G�L�Y�H�U�V�L�W�\���µ (Marcus 2007, p. 005-03) 
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social são analisados os sistemas de encontro entre as pessoas, por frequência e densidade. Ao aferir 
o capital espacial de uma determinada área, constata-se que a forma urbana promove transformações 
na acessibilidade e diversidade espacial, com influência direta na acessibilidade e diversidade social. 
Como todos estes indicadores são possíveis de calcular, então é possível mensurar essas variações na 
urbanidade de um determinado espaço. Em sumula, quanto maior o capital espacial de um 
determinado lugar, maior é o seu nível de urbanidade e, consequentemente, maior é o padrão de 
qualidade que esse espaço apresenta.  
 
 
Sobre os Conceitos de Classificação: Dimensões, Indicadores, Parâmetros e Variáveis 
 
Para uma modelagem da qualidade do espaço é necessário separar, claramente, parâmetros, variáveis 
e indicadores mensuráveis de dimensões qualitativas não mensuráveis. Há que ressaltar que autores 
com diferentes enfoques e abordagens lançam mão de um mesmo léxico com sentidos diferenciados, 
conduzindo a interpretações e valorações distintas. Esse léxico tende sempre a encontrar dificuldades 
e ambiguidades, já que os autores tendem a dar definições ligeiramente diferentes em função do seu 
enfoque. Mesmo os dicionários por vezes assim o fazem, com definições circulares que remetem 
umas para as outras. Qualquer definição que se adote encontrará outras referências com um desvio. 
 
O nosso desafio é adotar um conjunto coerente e justifica-lo o melhor possível pelo que mais se 
possa considerar como um denominador comum. Apresenta-se, a seguir, um breve verbete sobre 
cada um dos conceitos de classificação que podem compor a estrutura metodológica de aferição da 
qualidade do espaço público: dimensões, indicadores, parâmetros e variáveis. 
 
Dimensão é um aspeto ou uma faceta de algo. O conceito tem diversos usos de acordo com o 
contexto. Pode tratar-se de uma característica, de uma circunstância ou de uma fase de algo ou de 
algum assunto. A dimensão também pode ser a área, o volume, a amplitude ou a longitude de uma 
superfície, de um corpo ou de uma linha. As pesquisas sobre a qualidade do espaço público lançam 
mão das �¶dimensões de qualidade�·, que englobam desde: características/especificações (atributos); 
desempenho (características operacionais); conformidade (grau de concordância com as 
especificações); confiabilidade (probabilidade de ocorrência de falhas); durabilidade (medida de vida 
útil), etc. A proposta teórica de Lynch (1981) se sustenta fortemente no uso de dimensões 
(legibilidade, vitalidade, etc.), em detrimento de indicadores e variáveis. Já Moro (2011), ao tratar da 
organização dos espaços públicos na cidade, distingue quatro dimensões: morfológica; funcional; 
social e cultural; e ambiental.  
 
Por indicador entende-se a representação quantitativa de uma realidade, de modo a simplificar 
fenómenos complexos. Um indicador é um elemento observável constituindo o sinal, o traço da 
presença de um fenómeno, e para medir o nível ou a evolução deste fenómeno. É informação factual, 
concreta (mas nem sempre criptografada) que fornece informações sobre um estado ou evolução. 
Um indicador pode ser: (a) um instrumento de medida, indicando as variações de um fenómeno 
medido segundo determinadas dimensões; (b) uma marcação ou uma sentinela, indicando a presença 
ou ausência de alguma coisa; (c) uma ferramenta de apoio à tomada de decisão permitindo a ação; (d) 
uma combinação das três últimas. Nos estudos sobre a qualidade do espaço público, os pesquisadores 
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utilizam diversos indicadores. Gehl estabelece, por exemplo, indicadores de ruído suportável 
(< 60db) e de caminhada aceitável (500m).  
 
Um parâmetro é um dado considerado necessário para analisar ou valorizar uma situação. A partir 
do parâmetro, é possível compreender uma determinada circunstância ou ter uma perspetiva da 
mesma. Em alguns casos esta palavra é usada como sinónimo de norma ou padrão. Um parâmetro 
também pode ser descrito como um elemento ou característica que pode ser usado para estabelecer 
comparações entre pessoas, comportamentos, eventos, etc. No contexto da informática, o parâmetro 
é o valor atribuído pelo utilizador através de uma função específica, com o objetivo de fazer a 
modificação ou ajustamento de um determinado comando. Nos estudos sobre a qualidade dos 
espaços públicos, os parâmetros representam padrões a serem observados e mensurados, a título de 
exemplo, para Gehl a distância física entre os utilizadores bem como o toque e o calor, são parâmetros 
importantes. 
 
Uma variável é uma propriedade que pode variar, e cuja variação é suscetível de ser medida ou 
observada. Basicamente, a definição conceitual de variável é uma abstração articulada em palavras 
para facilitar a sua compreensão e sua adequação às exigências práticas da pesquisa. Já a definição 
operacional de variável consiste de um conjunto de instruções ou procedimentos para a medição de 
uma variável definida conceitualmente. A definição operacional deve ser considerada no que é testado 
às informações adicionais da variável selecionada, para que ela capte seu sentido e se encaixe no 
contexto. Quando confrontados com variáveis complexas, onde a passagem da definição conceitual 
para sua implementação requer instâncias intermediárias, então deve haver uma distinção entre as 
variáveis, dimensões e indicadores. Em suma, pode-se dizer que a passagem da dimensão para o 
indicador faz uma viagem do geral para o particular, do plano teórico para o plano da empiricamente 
verificável 
 
 
 
Adequação conceitual para o CIM 
 
Considerando o campo de análise da qualidade do espaço público, há necessidade de adequação 
conceitual. Neste sentido, para o presente estudo, entende-se como dimensão o campo mais geral e 
abstrato da conceituação teórica da qualidade do espaço público, que se reflete em indicadores para 
a sua mensuração e avaliação. Ou seja, a dimensão e os seus indicadores são os elementos que 
estabelecem o que é a qualidade do espaço público, de acordo com o referencial teórico. Os 
parâmetros e as variáveis são os elementos deste sistema, que formalizam a sua conceituação no CIM, 
no qual parâmetros e variáveis medem-se e os indicadores calculam-se através de uma formulação 
matemática suportada teoricamente. Um sistema CIM disponibiliza acesso a dados, permite medir 
parâmetros e variáveis (nos dados disponibilizados), e permite calcular indicadores aplicando as 
referidas formulações.  
 
Portanto, os indicadores permitem quantificar uma realidade, através da mensuração dada pelos 
parâmetros e pelas variáveis no CIM [Fig. 2].  
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Fig. 2 �² Exemplificação da estrutura dos Conceitos de Classificação. Fonte: Elaborada pelos autores. 

 
 
A recente discussão em torno do paradigma City Information Modeling (CIM) �² Modelagem da 
Informação na Cidade �² que surge da necessidade de desenvolver ferramentas de suporte ao processo 
de planeamento, execução e gestão urbana, o qual, além da análise de dados urbanos, permitirá o 
desenvolvimento de protótipos computacionais. Dispositivos simples, fáceis de operar, sem a 
necessidade de especialistas (Orsi et al., 2014) e que possibilitarão a proposição de cenários para os 
espaços públicos, extraindo deles análises, juntamente com a identificação de possíveis orientações 
para potenciais conflitos e disfunções.  
 
Comumente no processo de planeamento urbano, são utilizadas as plataformas CAD5 e SIG, contudo 
de forma separada, sem interligação entre elas. Ora, com o CIM é possível congregar as duas 
plataformas num sistema interativo, responsivo e flexível, que ao partilhar a mesma base de dados 
(CAD e SIG), permitirá a manipulação das geometrias, simultaneamente ao cálculo dos indicadores 
urbanos (existentes ou propostos), possibilitando o seu refinamento ao longo do processo de análise 
(Beirão, Montenegro e Arrobas, 2012).  
 
Assim, o CIM que aqui se pretende montar congrega numa só plataforma, ferramentas de desenho 
urbano e de avaliação, conforme sistematizada na [Fig. 3]. Resumidamente, a BD é uma base de dados 
geográficos que pode ser lida via SIG e via interface de design composta pelo software CAD e pela 
VPI. A plataforma CAD+VPI é a estrutura de design paramétrico de interface programável, que 
permitirá a geração de desenhos e análises (Beirão e Duarte, 2018). Será na BD que se definem os 
parâmetros e variáveis da qualidade do espaço público. 
 

                                                       
5 CAD - Computer-Aided Design (Desenho Assistido por Computador) 
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Fig. 3 �² Diagrama da estrutura básica da plataforma de Modelagem da Informação na Cidade (CIM): Inserção dos 

parâmetros e variáveis da qualidade do espaço público na DB, Base de dados; GIS, Sistema de informação geográfica; 
CAD, desenho assistido por computador; VPI, Interface visual de programação, UMC, unidade de medição e cálculo. 

Fonte: Adaptada pelos autores de Beirão e Duarte (2018, p. 237). 

 
 
 
Conclusões e desenvolvimentos futuros 
 
A mudança é o princípio essencial das sociedades modernas e é com este contexto que Ascher (2010) 
propõe uma nova forma de pensar as cidades, nomeadamente, defendendo a introdução de 
tecnologias de informação espacial na elaboração, execução e monitoramento dos processos de 
planeamento, tornando todo o processo mais reflexivo antes, durante e depois. Ou seja, o processo 
de planeamento urbano não termina com a sua execução, mas está em constante monitoramento e 
avaliação. Neste neourbanismo, o feedback é a noção-chave da evolução de conhecimento, em que a 
constante avaliação das ações e dos seus efeitos permite agir estrategicamente sobre contextos cada 
�Y�H�]�� �P�D�L�V�� �L�Q�F�H�U�W�R�V���� �V�X�E�V�W�L�W�X�L�Q�G�R�� �R�V�� �S�U�R�F�H�V�V�R�V�� �O�L�Q�H�D�U�H�V�� �G�H�� �S�O�D�Q�H�D�P�H�Q�W�R�� �S�R�U�� �X�P�D�� �´�J�H�V�W�m�R�� �K�H�X�U�t�V�W�L�F�D����
�L�W�H�U�D�W�L�Y�D���� �L�Q�F�U�H�P�H�Q�W�D�O���� �H�� �U�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�µ�� ���$�V�F�K�H�U�� ������������ �S���� ���������� �L�P�S�X�O�V�L�R�Q�D�Q�G�R�� �D�� �F�U�L�D�o�m�R�� �G�H�� �I�H�U�U�D�P�H�Q�W�D�V��
capazes de interligar as diferentes pretensões e propostas, e avaliar a sua adequação e seus possíveis 
efeitos na sociedade.  
 
O principal objetivo da avaliação do espaço público visa a sua compreensão quanto aos fenómenos 
que nele ocorrem procurando estabelecer uma relação triangulada entre (1) morfologia, (2) 
fenómenos observáveis e (3) uma conceptualização qualitativa do espaço (definição de critérios 
capazes de identificar e distinguir o bom do mau). É esta terceira dimensão que é a mais difícil de 
identificar porque é culturalmente variável e implica ambiguidades várias nas suas definições.  
 
O modo mais objetivo de lidar com esta dificuldade é o recurso à avaliação comparativa (benchmarking) 
que substitui a necessidade de definição objetiva dos critérios que determinam e distinguem o bom 
do mau e os substitui por uma comparação com casos selecionados como exemplares para o estudo 
comparativo que se pretende efetuar.  
 
Para a avaliação comparativa desenvolvem-se as seguintes etapas metodológicas: 

�x Classificação morfológica (1): a classificação morfológica considera todos os casos de estudo 
necessários à pesquisa; a escolha dos casos de estudo selecionados como exemplares deverá 
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obedecer a um conjunto de critérios precisos que devem ser relacionados com os objetivos 
finais da pesquisa com suporte teórico adequado; o processo de classificação pode seguir 
uma metodologia tradicional ou mais desejavelmente a metodologia proposta por (Gil et al, 
2012) de onde se obterão um conjunto de tipos morfológicos de caracterização paramétrica 
conhecida e replicável; estes morfo-tipos embora morfologicamente e parametricamente 
caracterizados carecem ainda de correlação qualitativa; 

�x Avaliação de fenómenos observáveis (2): os fenómenos observáveis deverão ser mensuráveis 
por indicadores adequados ao tipo de análise/avaliação que se pretende fazer; a escolha de 
indicadores adequados à avaliação de fenómenos deve ser criteriosamente fundamentada na 
teoria disponível em função dos objetivos últimos da pesquisa; seleção de indicadores; 
espacialização de indicadores; cálculo de indicadores; mapeamento de indicadores; 
verificação das correlações existentes entre os cálculos obtidos para os indicadores e os tipos 
morfológicos identificados na etapa anterior. 

�x Avaliação comparativa (3): nas etapas anteriores obtiveram-se correlações entre indicadores 
e tipos morfológicos. Parte-se do princípio que os tipos morfológicos obtidos nos casos 
selecionados como exemplares são os que melhor expressam a ideia de qualidade que se 
pretende atingir. A partir destes valores pode-se identificar o desvio existente entre os 
indicadores calculados para os casos exemplares e os restantes morfo-tipos em função da 
sua geo-espacialização. Este desvio nos indicadores deverá ter uma correlação a procurar 
com os parâmetros da forma dos tipos em estudo o que deverá permitir perceber sobre que 
parâmetros atuar para transformar a forma numa direção que mude os seus indicadores para 
os valores obtidos nos casos referência. É esta a base de trabalho que permite a criação de 
modelos de simulação. A avaliação limita-se a avaliar (atribuir valor) aos indicadores que 
expressam o desvio ou consonância qualitativa com os valores referência.    

 
Aplicando este método pode-se avaliar numa área e em função de um determinado cenário de 
�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R�����T�X�D�O���R���¶�H�V�I�R�U�o�R�·���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R���S�D�U�D��atingir os valores qualitativos de referência obtidos 
�S�H�O�R���¶�E�H�Q�F�K�P�D�U�N�L�Q�J�·. É esta a abordagem que se pretende por a teste em trabalho futuro. 
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Grandes obras urbanas exigem a transformação do espaço preexistente, estratégia capitalista para garantir 
frentes de circulação e acumulação do capital especialmente em cidades sedes de megaeventos (Harvey 1996, 
2005 e Lefebvre 2001). A literatura aponta que obras de eventos esportivos tem beneficiado o setor imobiliário 
(Cuenya, Novais, Vainer 2013) que busca lucrar com as alterações espaciais e com novas oportunidades 
imobiliárias (imóveis ou parcelamentos do solo), em centralidades consolidadas ou áreas de expansão. O espaço 
torna-se palco e produto de interesses econômicos que reconfiguram as cidades, assumindo propriedades 
configuracionais capazes de gerar lucros. Os projetos de megaeventos quando estrategicamente implantados 
pesam sobre o processo de valorização porque alteram a acessibilidade (Villaça  2001) espacial ou se beneficiam 
dela. Esta por sua vez representa valor agregado à localização e ao que se produz no espaço (Lefebvre 1991), 
atuando enquanto mecanismo de contatos (Hillier, 1996 e Penn 2001), viabilizados pela sua configuração -  
dotada de barreiras, permeabilidades e atratores. No bairro de Lagoa Nova - Natal/ Brasil - a implantação da 
Arena das Dunas, por ocasião da Copa do Mundo de 2014, parece confirmar a gradual valorização imobiliária 
desde pelo menos 2007 (Dantas, Vieira-de-Araújo e Nascimento, 2014 e Silva 2014) em uma área de elevada 
centralidade e acessibilidade (Medeiros, Trigueiro 2007 e Carmo Júnior 2014). Diante disto, busca-se perceber, 
através da Análise Sintática do Espaço (Hillier, Hanson, 1984), relações entre acessibilidade topológica gerada 
pela própria configuração espacial, obras urbanas de grande impacto - Arena das Dunas - e a valorização 
imobiliária em Lagoa Nova, aplicando medidas quantitativas de integração e choice �² escolha, a partir de 
representações lineares axiais e de segmentos (Hillier, Yang, Turner, 2012). A primeira refere-se à centralidade 
de um conjunto de linhas que representam acessos, a outra ao quão escolhido é um fragmento de linha, entre 
uma origem e um destino (Turner 2001). As duas analises são precisas para interpretar se há situações em que 
valores de imóveis estão melhor relacionados à sua localização enquanto centralidade (integração) e/ou se há 
valorização de imóveis atrelados a localizações mais reservadas (choice), porém não muito distantes de áreas mais 
acessíveis e de maior alcance globalmente. Valores de imóveis foram coletados nas escrituras de compra e venda 
cartoriais e associados à tipos de imóveis residenciais �² com ênfase nos apartamentos agrupados por categorias 
de 1 a 4 quartos �² comercializados entre 2012 e 2016. Diante disso, questiona-se: os valores imobiliários no 
entorno da Arena das Dunas estão relacionados à localização enquanto centralidade por topologicamente mais 
acessíveis, seja pelo potencial de a partir deles se chegar mais facilmente a qualquer outro ponto da estrutura 
viária (integração) ou por estar no percurso das principais rotas de acesso (choice) através da trama viária?  
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Introdução  
 
As obras de megaeventos, referidos na literatura como Grandes Projetos Urbanos (GPUs) têm sido 
vistos como expressão projetual da competitividade entre cidades (Vainer 2000). Representam assim 
oportunidade de enfrentamento das crises na medida em que convertem o ambiente urbano em 
produto vendável segundo potencialidades (Harvey 1996) para garantir fixação e circulação de capital 
(Theodore Peck Brenner 2009) e atrair investimentos mediante ações de planejamento estratégico e 
marketing urbano (Cuenya, Novais, Vainer 2013).  
Para Schumpeter (1984) e Theodore, Peck, Brenner (2009) os megaeventos são expressão material 
da chamada destruição criativa, que consiste no desmantelamento de estruturas espaciais 
preexistentes, partindo-se do argumento da inovação, crescimento e experimentação, acompanhado 
de uma ideologia de vanguarda propagada pelo neoliberalismo e que no espaço urbano se traduzem 
por enclaves espaciais filiados a tendências urbanísticas globais, tendo o estado como facilitador �² ou 
minimamente interventor �² e a iniciativa privada como promotora de rupturas espaciais, um 
assumindo os riscos financeiros e a outra se beneficiando dos lucros. Nesse afã, associações locais 
entre segmentos públicos e privados criam condições ou facilitam a inserção de intervenções em 
grande escala (Barbosa 2014), tornando o espaço urbano objeto de valor de uso e troca.     
Os megaeventos esportivos em países em desenvolvimento representam oportunidade de competir 
por investimentos em infraestrutura provenientes de governos centrais e locais - associados à 
iniciativa privada -  favorecendo os interesses especulativos do imobiliário (Nobre 2017) em razão 
das possibilidades de acesso aos locais de eventos e de recepção de visitantes (arenas, aeroportos e 
portos), muitas vezes incluídos em planos de mobilidade. 
Nesse sentido, oportunidades de acessibilidade a esses territórios tornam-se fator de valorização 
associado a localizações (Lefebvre 2001). Para Santos (2006) o espaço é constituído de um sistema 
de objetos - elementos fixos -  e ações que, quando articulados, modificam o lugar a partir dos fluxos, 
estimulando a realização de práticas socioeconômicas. Então o valor de troca está atrelado ao de uso 
gerado pelo poder de acessibilidade (Villaça 2001) resultante da configuração espacial enquanto 
sistema de objetos e ações.  
Em Natal, capital do Rio Grande do Norte (Brasil), a construção da Arena das Dunas para a Copa 
de 2014 veio acompanhada de intervenções viárias de entorno em Lagoa Nova, um bairro de forte 
centralidade desde pelo a década de 1990 (Medeiros, Trigueiro, 2007 e 2009 e Carmo Júnior 2014). 
O lugar é moradia de camadas de alta renda, e em virtude das grandes dimensões dos terrenos, na 
eminência da Copa do Mundo de 2014, casas foram convertidas em condomínios de apartamentos, 
em áreas próximas a vias de elevada acessibilidade e valorização, segundo estudos de Silva (2014).  
A finalidade deste artigo é analisar o processo de valorização do bairro de Lagoa Nova, considerando 
a configuração viária do bairro impactado pela a Arena das Dunas, mediante o emprego da Análise 
Sintática do Espaço (Hillier Hanson 1984 e Hillier 1996). A Análise Sintática do Espaço, doravante 
mencionada aqui como ASE é também referida como o instrumental analítico da teoria da Lógica 
Social do Espaço (LSE), ramo da morfologia que segue a premissa da forma atuante, que expressa e 
reflete processos socioeconômicos, sobre os quais também atua (Hillier, Hanson 1984, Hillier 1996, 
Medeiros, Holanda 2008). Considera-se, por exemplo, o mercado imobiliário como beneficiário de 
localizações, como estudaram Kahraman e Kubat (2015), cujas propriedades podem ser quantificadas 
a partir de representações gráfico-numéricas expressivas de acessibilidade.  
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A acessibilidade topológica é considerada a propriedade fundamental dos padrões espaciais 
analisados através da ASE. É lida - dentre outros meios de quantificação não empregados aqui - 
através de uma escala de valores numéricos e gráficos, calculados a partir de matrizes vetoriais geradas 
por representações lineares: (1) mapas axiais, resultantes do menor número das mais longas linhas 
que se possa inserir na trama espacial; e (2) mapas de segmentos, nos quais as linhas do mapa axial 
�V�m�R�� �¶�T�X�H�E�U�D�G�D�V�·�� �Q�D�V�� �L�Q�W�H�U�V�H�o�}�H�V�� �H�Q�W�U�H�� �H�L�[�R�V�� ���+�L�O�O�L�H�U���� ���������� �H�� �+�L�O�O�L�H�U���� �<�D�Q�J���� �7�X�U�Q�H�U�� ����������. Foge aos 
limites deste escrito explicar o escopo analítico da ASE, fartamente detalhado em publicações 
seminais aqui referidas (Hillier e Hanson, 1984; Hillier, 1996) e em numerosos artigos científicos1. As 
medidas quantitativas exploradas neste estudo são integração e choice (escolha). O valor de integração 
mede o potencial que cada parte do todo - a estrutura viária representada por eixos ou segmentos de 
eixo - �W�H�P���S�D�U�D���F�K�H�J�D�U���j�V���G�H�P�D�L�V���S�D�U�W�H�V�����e���W�D�P�E�p�P���U�H�I�H�U�L�G�D���F�R�P�R���X�P�D���P�H�G�L�G�D���G�H���´�P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���S�D�U�D�µ����
ou to movement (Hillier 2008). O valor de escolha, ou choice mede a probabilidade de se passar pelas 
partes componentes do todo �² cada eixo ou segmento considerando todos os percursos origem-
�G�H�V�W�L�Q�R���D�W�U�D�Y�p�V���G�D���W�U�D�P�D�����L�V�W�R���p�����V�H�X���S�R�W�H�Q�F�L�D�O���G�H���¶�D�W�U�D�Y�H�V�V�D�P�H�Q�W�R�·���Ru betweenneess, também referido 
como through-movement (Hillier, Yang, Turner, 2012).  
A valorização imobiliária está sendo investigada mediante valores de avaliação de imóveis �² definidos 
pela prefeitura e utilizado pelos cartórios para recolhimento do ITBI (Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis por Atos Intervivos) - negociados nos primeiros semestres dos anos de 2012 a 2016 
em escrituras de compra e venda do 6º Ofício de Notas de Natal. Foram coletados 321 imóveis 
considerando-se os casos dos apartamentos residenciais que são a maior quantidade na amostra e 
onde se observou maior valorização. Pergunta-se: os valores de produtos imobiliários no entorno da 
Arena das Dunas estão relacionados à sua localização enquanto centralidade por topologicamente 
mais acessíveis, seja pelo potencial de a partir deles se chegar mais facilmente a qualquer outro ponto 
da estrutura viária (integração) ou por estar no percurso das principais rotas de acesso (choice) através 
da trama viária?  
 
Acumulação + destruição criativa = Grandes Projetos Urbanos (GPUs)?   
 
Os momentos de crises no processo de acumulação capitalista frequentemente estimulam o 
surgimento de novas demandas efetivas de mercado que parecem realimentar o processo de 
acumulação (Lefebvre 2001). Theodore, Peck, Brenner (2009) denominam esse fenômeno de 
destruição criativa, que se reflete no espaço através da sobreposição de posturas urbanísticas novas 
sobre as antigas - apoiadas por novas práticas político-administrativas neoliberais �² que garantem 
novas formas de rentabilizar o solo urbano no contexto de crises (Boas , Gans-Morse 2009 e Jones, 
Parker,  Ten Bos 2005). Conforme reforça Silva (2014, p. 16)  � ó capitalismo necessita destruir e 
construir o ambiente urbano no sentido de manter abertas as frentes de circulação do capital por 
meio da recomposição de valores�µ.  
Assim as cidades passam a dispor de enclaves que determinam essa recomposição tendo os projetos 
de impacto como expressão da captação e circulação do capital alimentados pela produção, 
valorização e divulgação de imagens urbanas -  planejamento estratégico e marketing urbano �² em 

                                                      
1 Dentre os quais é essencial mencionar os Journal of Space Syntax (http://joss.bartlett.ucl.ac.uk), os anais dos onze International Space 
Syntax Symposia realizados entre 1997 e 2017 (www. spacesyntax.net), bem como os dos Portuguese-speaking Network of Urban 
Morphology e dos International Seminars on Urban Form - ISUF. 
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ações de empresariamento urbano, que consistem em políticas de competitividade inspiradas nas 
práticas das empresas privadas (Harvey 1996, Cuenya, Novaes, Vainer, 2013, Lima Júnior 2003).  
Esse contexto provoca algumas rupturas. Dentre elas: 

�x as institucionais: novos tipos de arranjos institucionais e administrativos;  

�x as urbanísticas: pela monumentalidade, descontinuidade ou negação das pré-existências.;  

�x as legais: regras que geram descontinuidade espacial;  

�x as de dinâmica imobiliária e nos gradientes dos valores fundiários através das alterações dos 
preços da terra e também na lógica da distribuição do uso do solo bem como dos valores do 
espaço construído �² este com especial olhar neste artigo;  

�x as políticas, por meio de novas coalisões entre agentes públicos e privados;  

�x as simbólicas mediante novas representações da imagem da cidade e,  

�x as escalares nas quais estão presentes novas articulações entre as esferas locais, nacionais e 
internacionais do ponto de vista econômico, financeiro e cultural.  

De maneira geral, os megaeventos �² incluindo-se os esportivos �² representam oportunidades de 
resolver problemas que não seriam enfrentados isoladamente���� �J�H�U�D�Q�G�R�� �R�V�� �F�K�D�P�D�G�R�V�� �´�O�H�J�D�G�R�V��
�X�U�E�D�Q�R�V�µ�µ����Dantas, Vieira-de-Araújo, Nascimento 2014 e Nobre, 2017). São o elo entre estratégias 
pró-crescimento - investimentos em comércio, expansão econômica local, ampliação das 
oportunidades de aquisição de bens e oferecimentos de serviços, etc. -  e vantagens que derivam da 
refuncionalização territorial atrativa ao mercado imobiliário. 
Mais precisamente a partir da década de 1990, esse contexto tem sido expresso nos GPUs (Grandes 
Projetos Urbanos) que se caracterizam por consumir grandes somas financeiras públicas �² em maior 
proporção - e privadas, superiores a empreendimentos até então praticados (Ultramari, Rezende 
2007). Nos últimos 30 anos a experiências em GPUs, sobretudo em países de economia avançada, 
articulam usos hierarquizados - corporativos, imobiliários, empresariais, residenciais, culturais e de 
lazer)- e equipamentos de grande porte (estádios e aeroportos), todos aliados à intervenções viárias 
(Altshuler , Luberoff 20032). Nos países em desenvolvimento essas ações estão mais vinculadas à 
interesses locais, muito embora haja a utilização de um discurso legitimador de inserção numa 
dinâmica econômica global (Nobre 2017). Dessa maneira, a associação entre setor público e privado  
- ocupando respectivamente as funções de facilitador e gestor - parece garantir a dinamização de 
setores econômicos locais a exemplo do imobiliário.  
A literatura aponta que no Brasil os GPUs impuseram regras urbanísticas alterando desde a área a ser 
utilizada até taxas de ocupação, bem como tendências de localização de usos e atividades - moradias, 
comércios e serviços. O imobiliário como parte constituinte interessada nesse contexto, (re)elabora 
produtos imobiliários em áreas onde a localização e as oportunidades de acesso pesam sobre o 
potencial de valorização. É sobre a relação entre obras de megaeventos x acessibilidade x valorização 
imobiliária que se tratará mais adiante.  
 
A Copa do Mundo de 2014 em Natal: impactos recentes no espaço e no imobiliário.    
 

                                                      
2 Nesse escrito os autores tomam por referência a experiência Boston nos anos 50 e dos anos 90.  No primeiro caso, o elevado Great Artery 
�H�U�J�X�L�G�R���Q�R���F�H�Q�W�U�R���G�D���F�L�G�D�G�H���T�X�H���S�U�R�P�R�Y�H�X���X�P�D���´�I�D�[�L�Q�D�µ���V�R�F�L�D�O���H�P���Y�L�U�W�X�G�H���G�D���U�H�O�R�F�D�o�m�R���G�H���P�D�L�V���G�H���������P�L�O���S�H�V�V�R�D�V���P�R�U�D�G�R�U�Ds de edifícios 
que foram demolidos. O segundo caso, marcado por intervenções conhecidas como The Big Dig, é apontado como de melhor desempenho 
por promover a supressão dos fluxo de veículos, liberando o espaço para a usos comercial, cultural, de escritórios e amenidades urbanas. 
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Segundo o IBGE (2017) Natal3 chega ao século XXI com uma população de 885.180 habitantes 
vivendo em zona urbana em uma área territorial de 167,264 km², o que define uma densidade 
populacional de 4.805,24 hab/km². Sua região metropolitana4 (RMNatal) contém hoje 14 municípios 
que somam uma população de 1.596.104 habitantes em uma área territorial de 3555,771 km (IBGE, 
2017). Entretanto só há continuidade da malha urbana entre Natal e os municípios de Parnamirim, 
Macaíba, São Gonçalo do Amarante e Extremoz. O espraiamento no sentido da formação de uma 
região metropolitana se deu mediante um mercado de terras, a produção estatal habitacional e o 
processo de incorporações imobiliárias, condomínios fechados e autofinanciamentos a partir da 
segunda metade do século XX, conforme Ferreira (2016) e Campos (2015).  
Esses momentos ajudaram a dar feição sua à zona urbana que conta com 36 bairros. Lagoa Nova5 
[figs.1 e 2] apresenta interesse de análise pelo impacto das obras da copa do mundo, presentes na 
Matriz de Responsabilidade do PAC 26 e também no Plano Pró-Transporte de Mobilidade [fig.3 e 4]  
da RMNatal7 (Price Water House Coopers 2009, p. 41).  

 
Fig. 1 -  Região Metropolitana de Natal?RN e localização do bairro de Lagoa Nova. Fonte: Elaborado pelo autor a 
partir do Portal da Prefeitura Municipal de Natal (2018) e Forum Nacional de Entidades Metropolitanas (2018). 

 
Na matriz consta a construção do Aeroporto Internacional Aluízio Alves, em São Gonçalo do 
Amarante e a Arena das Dunas, acompanhados de novas vias conectadas a Natal e outras cidades da 

                                                      
3 Fundada em 1599 (Cascudo 1984) e banhada a oeste pelo Rio Potengi e leste pelo Oceano Atlântico. 
4  A Região Metropolitana de Natal foi definida pelas leis complementares 152 de 1997, 221 de 2002, 315 de 2005, 391 de 2009, 485 de 
2013 e 540 e 559 de 2015. É constituída por Natal, Parnamirim, Extremoz, São Gonçalo do Amarante, Macaíba, Ceará Mirim, Monte 
Alegre, Nísia Floresta, São José do Mipibu, Vera Cruz, Maxaranguape, Ielmo Marinho, Arês, e Goianinha.   
5 Reconhecido atualmente como um dos bairros nobres da porção cento leste de Natal, foi criando pela lei 251 de 1947 e se expandiu a 
partir da década de 1950 em razão de estar no percurso entre Natal e a base aérea de Parnamirim, da proximidade  do Centro Administrativo 
�(�W�D�G�X�D�O�����G�R���H�V�W�i�G�L�R���G�H���I�X�W�H�E�R�O���-�R�m�R���&�O�i�X�G�L�R���0�D�F�K�D�G�R�����´�2���0�D�F�K�D�G�m�R�µ�������G�D���8�Q�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���)�H�G�H�U�D�O���G�R���5�L�R���*�U�D�Q�G�H���G�R���1�R�U�W�H���H���G�R��Centro 
Estadual de Abastecimento S/A �² CEASA (entidade estadual que se destina à comercialização de produtos de hortifruticultura).  
6 Programa de Aceleração do Crescimento criado pelo Governo Federal em 2007 objetivando acelerar o crescimento econômico do pais. 
A segunda versão do PAC é de 2011e inclui as obras da Copa de 2014 (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2015 e Ministério 
dos Esportes, 2015).  
7 Segundo a Secretaria de Estado de Infraestrutura do Rio Grande do Norte o Pró-Transporte foi implementado em 2007.  
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região metropolitana8 incorporadas ao Plano Viário Metropolitano. Lagoa Nova encontra-se em lugar 
privilegiado porque é para onde convergem tais vias [figs.2 e 3].  

 

   
Fig. 2 - Lagoa Nova, o projeto original e intervenções viárias da Arena das Dunas. Fonte: Elaborada pelo autor sobre 

Google Earth (2018) e dados da Prefeitura Municipal de Natal (2018), 
http://www.pontodevistaonline.com.br/prefeito-inaugura-complexo-viario-entorno-da-arena-das-dunas/ 

 

 
Fig. 3 -  Via Metropolitana em seus principais trechos e eixos. Fonte: Elaborada pelo autor sobre Plano Executivo 

2014 (Price Water House Coopers, 2009 e Governo do Rio Grande do Norte, 2018) 
 

                                                      
8 A exemplo do acesso norte, pela BR 406 no sentido Ceará Mirim, e o acesso sul, concluído recentemente no sentido Macaíba,  conectando-
se à BR 304, ambas conferindo acesso a municípios do interior do Rio Grande do Norte.  
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Assim, duas escalas são percebidas: uma macro, pela inserção de um plano viário que possibilita 
acesso para equipamentos de alto impacto (Arena e Aeroporto) [figs. 3 e 4], e outra micro que consiste 
nas intervenções pontuais representadas pelo redesenho viário [fig. 2].  
 

  
Fig. 4 -  Pró-Transporte para a Copa de 2014 e intervenções em Natal. Conexões convergentes para arena e aeroporto. 
Fonte: Elaborado pelo autor sobre Portal do Governo do Rio Grande do Norte (2018), Prefeitura Municipal de Natal 

(2018) e http://www.slideshare.net/tribunadonorte/apresentao-ministrio-cidades-copa-2014. 

 
No caso da Arena das Dunas, considerando-se a escala micro, impactos espaciais observados em 
Lagoa Nova dizem respeito:  

�x ao desmonte de pré-existências (antigo Estádio Machadão e Ginásio Machadinho) para dar 
lugar à Nova Arena esportiva multiuso em uma área consolida e de forte centralidade, bem 
como de elevada renda; 

�x à formação de um enclave espacial determinado pelas rupturas legais geradas pelas 
administrações públicas para atender a interesses de entidades internacionais (FIFA �² 
Federação Internacional de Futebol) e também a pressões de coalisões locais; 

�x à concessão de áreas públicas lindeiras à arena restritivas ao acesso de pedestre; 

�x à inserção das intervenções de entorno como parte de um anel metropolitano e pró-
transporte para o usuário do automóvel; 

Sentido Macaíba conexão com BR 304 
e acesso sul ao Aeroporto 

Arena das Dunas 

Sentido Aeroporto São Gonçalo do 
Amarante e conexão com acesso norte. 

Legenda 
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�x a refuncionalização e conversão do ambiente construído para o uso comercial, serviços e, 
quando residencial, inserido em um processo de verticalização beneficiando proprietários 
de imóveis locais.  

Concomitante a essas transformações espaciais projetos urbanos pontuais parecem ter servido a 
proprietários locais que têm lucrado com a negociação de seus imóveis (Nobre 2017). Nos 
classificados imobiliários entre 2007 e 2012, Silva (2014 e 2017) constata a redução de propriedades 
abaixo de US$ 46,700 e elevação de oferta de apartamentos a partir de US$ 97,000 e acima de US$ 
281,000. Além disso, o autor também destaca a presença de terrenos vazios como estoque de terra 
para construções novas.  
Dados do SINDUSCON/RN - Sindicato dos Construtores do Rio Grande do Norte (2016) �² 
mostram redução acentuada da oferta de imóveis residenciais novos em Natal, e discreta em Lagoa 
Nova, entre 3º trimestre de 2013 e 3º trimestre de 2016 [graf.1], apontando para aquilo que os agentes 
imobiliários chamam de �´�S�H�U�t�R�G�R���G�H���D�F�R�P�R�G�D�o�m�R�µ9.  
 

 
Graf.1 -  Quantitativo de imóveis residenciais ofertados em Natal e Lagoa Nova entre 3º trimestre de 2013 e 3º 

trimestre de 2016 . Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do SINDUSCON/RN. 

 
 
Acessibilidade espacial, Copa do Mundo de 2014 e valorização imobiliária: o caso de Lagoa 
Nova.    
 
Correlacionando a Análise Sintática do Espaço (ASE) e mercado imobiliário: a viabilidade metodológica  
 
A Análise Sintática do Espaço (ASE) 10 consiste em um conjunto de instrumentos que possibilitam 
ler atributos espaciais ligados à forma do ambiente a partir de variáveis quantificáveis (Hillier 1984 e 
Netto 2003). Nela está subjacente a Lógica Social do Espaço (LSE), ramo da morfologia cuja premissa 
da forma atuante objetiva contribuir para o entendimento de como a estrutura do espaço pode atuar 

                                                      
9 A proximidade da Copa do Mundo de 2014, segundo Rocha (O Portal No Ar, em 7 de janeiro de  2014) estimulou a desaceleração de 
lançamentos de novos empreendimentos. Isso porque não se sabia a influência das obras de infraestrutura sobre as áreas potenciais de 
valorização.  
10 Surgiu na década de 1970, em decorrência das pesquisas desenvolvidas pelo professor Bill Hillier e colaboradores da University College 
London (UCL).  
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nas relações sociais (Hillier, Hanson 1984 e Hillier 1996), graças à acessibilidade topológica que é 
associonada ao potencial de geração de padrões de movimento e encontros, independentemente da 
presença de atratores. 
Na ASE são empregados os mapas axiais [fig.5] �² matriz de valores gráfico-numéricos calculada a 
partir de uma representação linear constituída do menor número de maiores linhas que cobrem 
deslocamentos através dos espaços (Hillier, Pen, Hanson, Grajewsk, Xu 1993) �² e mapas de 
segmentos �² resultantes da quebra de eixos do mapa axial em cada ponto de interseção com outros 
eixos (Hillier 2018 e Hillier, Yang, Turner 2012), considerando a existência de níveis de acessibilidade 
distintos ao longo de um eixo enquanto espaço aberto e representado por nós [figs. 5 e 6]. Dentre as 
medidas resultantes dos procedimentos de representação e quantificação da ASE, integração11 e choice 
(escolha) 12 tem sido as mais empregadas nas últimas quatro décadas para investigar estruturas viárias.  
A integração é o grau médio de dificuldade ou facilidade de se alcançar todas as partes componentes 
do todo espacial �² por exemplo, todos os eixos representativos de determinada malha viária �² a partir 
de cada parte componente do sistema, podendo ser global (HH-Rn)13, considerando-se todas as 
mudanças de direção necessárias para se atingir as demais partes, ou local, calibrada para dar conta 

de relações topológicas mais ou menos localizadas (HH-�5������ ������ ���«��, considerando-se até um 

número dado de mudanças de direção. O valor de choice, se refere a quantas vezes se passa por cada 

parte do todo para se chegar às demais partes, tendo como referência todos os possíveis pares de 
origem-destino através da estrutura espacial (Hillier, Yang, Turner 2012). Ambas as medidas podem 
ser calculadas mediante representação axial ou de segmentos. No mapa de segmento, as medidas 
podem também ser calibradas para resultar do cálculo de segmentos contidos apenas até determinada 
distância delimitada por raios métricos. 
Hillier Yang e Turner (2012, p. 156) esclarecem que a integração expressa o movimento de visitantes, 
já que uma linha pode se concentrar em lugares mais centrais do sistema, assemelhando-se à 
apreensão sobre rotas mais acessíveis �H�P���X�P���´�P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���S�D�U�D�µ. Já a escolha (choice) está relacionada 
a noção de atalhos, muito próxima do movimento de moradores, o que demostra uma apreensão de 
rotas alternativas entre origem e destino�����H�P���X�P���´�P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���D�W�U�D�Y�p�V�µ�� 
O valor choice em segmentos tem se apoiado na Angular Segment Analysis (Análise Angular de 
Segmentos �² ASA), que consiste na ideia de que o movimento humano busca a linha reta e tende a 
desconsiderar desvios angulares suaves, de sorte que é possível calibrar os aplicativos para ponderar 
os ângulos de um percurso, conforme suas intensidades. Na ASA é possível entender a 
movimentação de pessoas e veículos em sistemas menores (bairros, distritos) aplicando-se raios 
métricos característicos da escala do pedestre de e/ou do automóvel.  
 

                                                      
11 Hillier, Yang, Turner (2012) se referem à integração como noção de proximidade, centralidade �² Closeness. Reflete a profundidade média 
linear de uma estrutura espacial, isto é, o grau médio de dificuldade ou facilidade (em termos de mudanças de direção) de se alcançar todas 
as partes, partindo-se de determinada parte dessa estrutura (Hillier et all, 1993, p. 119). 
12 Hillier, Yang, Turner (2012) se referem a escolha como noção de atravessamento, intermediação �² Betweenness. 
13 Nomea-se Integração HH-Rn  (integração conforme Hillier e Hanson, considerado um raio contemplando �´�Q�µ��mudanças de direção).   
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Fig. 5 -  Representação em mapa axial e de segmentos (à esquerda e direita respectivamente) e mapa axial 

calculado em valores de integração e choice (HH-Rn). Fonte: Castro 2016 e Medeiros 2006 
 
 

 
Fig. 6 -  Acima, representações axiais (esquerda) e de segmentos (direita). Abaixo, integração axial (esquerda) e em 
segmentos com choice (direita). Diferenciações do aspecto dos mapas. Fonte: Elaborado pelo autor com base em 

Donegan (2015) 
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Para viabilizar a comparação entre sistemas de tamanhos diferentes e relacionar as medidas de 
integração e choice foram criados algoritmos para normalizá-las (Normalized Integration �² NAIN ) e 
Escolha Normalizada (Normalized Choice �² NACH) (Hillier Yang e Turner (2012). A interdependência 
dessas medidas tem se mostrado reveladora de vantagens locacionais para áreas residenciais e 
atratores, com níveis altos de escolha em áreas mais ou menos bem acessíveis parecendo interferir 
em processos de valorização do espaço (Law, Karimi, Penn, Charadia, 2013 e Carvalho, Tibiriçá, 
Saboya 2017). 
Kahraman e kubat (2015 ), estudando a área central de Izmir na Turquia, percebem que a correlação 
entre variáveis independentes �² distância do mar, distância de facilidades culturais, distância para 
facilidades de recreação, distância para a principal via de pedestre �² e integração e a escolha chegaram 
a influenciar em quase 60% os valores do solo.  
 
Configuração/Acessibilidade espacial, Arena das Dunas e mercado imobiliário em Lagoa Nova 
 
Uma das primeiras relações percebidas através da ASA se refere à estratégia de implantação da Arena 
das Dunas e intervenções de entorno. A implantação da arena é fortemente beneficiada por elevados 
valores de acessibilidade �² expressa em valores de integração e choice�² coincidentes com os planos 
metropolitanos e municipais de mobilidade e concentração de imóveis comercializáveis em Lagoa 
Nova [fig.7] 

 

 
Fig. 7 -  Análise Angular de Segmentos (ASA) �² NaIn (acima) e NaCh (abaixo) �² mostrando elevados níveis de 
acessibilidade, escolha e localização dos imóveis entre 2012 e 2016. Fonte: Elaborado pelo autor com base em 

Donegan (2015) e  6º Cartório de Notas e Ofícios de Natal. 
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As 241 escrituras de imóveis residenciais do tipo apartamento pesquisadas entre 2012 e 2016 �² 
período pré-copa e pós copa �² mostram que a maior parte se localiza em áreas distribuídas na 
configuração bairro de lagoa Nova. A ASA em quatro raios métricos �²  1200, 1600, 2000 e 2400 
metros -  mostram níveis médios de integração e choice normalizadas muito próximos [tab.1] sendo 
�T�X�H���R�����S�R�W�H�Q�F�L�D�O���G�H���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���H�P���1�D�,�Q�����´�P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���S�D�U�D�µ�����D�F�H�Q�W�X�D-se conforme elevam-se as 
distâncias, o que indica maior alcance para o resto da cidade, e a escolha �G�R���´�P�R�Y�L�P�H�Q�W�R���D�W�U�D�Y�p�V�µ��
(Choice) em menores distâncias é mais elevada �² apontando para vantagens de locomoção intrabairro.  
 

 NaIn (por raio métrico) Nach (por raio métrico) 

Sistema / Número 
de Segmentos  

1200 1600 2000 2400 n 1200 1600 2000 2400 n 

Natal (44426) 1.19 1.18 1.17 1.16 0.93 1.08 1.07 1.06 1.05 0.94 

Lagoa Nova (1958) 1.36 1.40 1.44 1.47 1.12 1.09 1.08 1.07 1.07 0.98 

Tabela 1 �² Médias NaIn e NaCh em diferentes raios. Fonte: Elaborado pelo autor com base no mapa axial 
em Donegan (2015) e variáveis numéricas geradas em DepthMap e mapa de segmentos.  

 
Lagoa Nova apresenta médias de integração substancialmente mais altas do que as de Natal, como se 
era de esperar, confirmando sua alta centralidade. O bairro se beneficia, ainda, pela presença de vias 
de passagem, em média, tão ou ligeiramente mais acessíveis (choice) que a de Natal.  
Para perceber tendências de valorização imobiliária, foram coletados dados nas escrituras de compra 
e venda de imóveis, com ênfase nos valores de avaliação que servem para cálculo de tributos como 
o ITBI (Imposto de Transmissão entre bens Imóveis) e IPTU (Imposto de Predial e Territorial 
Urbano). O quantitativo de apartamentos comercializados entre 2012 e 2016 mostra uma 
predominância maior entre aqueles de 1 e 2 quartos na comparação com os de 3 e 4 quartos [Graf.1].  
 

  
Graf. 1 -  Quantitativo de apartamentos por categorias pesquisados entre 2012 e 2016. Tipos de 1 e 2 quartos somam 

mais da metade da amostra. Fonte: Elaborado pelo autor a partir de escrituras de compra e venda. 

 
Conforme mapeamento [fig.8] constata-se que entre 2012 e 2016, as demandas negociáveis se 
aproximam da Arena das Dunas, muito em parte pelas possibilidades de valorização das quadras 
lindeiras. 
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Fig. 8 -  Lagoa Nova - Análise Angular de Segmentos (ASA) �² NaIn_Rn (acima) e NaCh_Rn (abaixo)  �² com níveis de 

acessibilidade e escolha e localização dos imóveis entre 2012 e 2016 em Lagoa Nova. Destaque para grupos de 
produtos imobiliários. Fonte: Elaborado pelo autor com base em Donegan (2015) e escrituras de compra e venda. 

 
Percebe-se que entre 2012 e 2016, a localização dos imóveis negociados deixa de estar 
tendenciosamente ao longo de vias de intensa acessibilidade - como ocorre em 2012 - para se se 
espalharem dentro da malha e ao mesmo tempo internamente às quadras a partir de 2013.  De modo 
geral a valorização imobiliária em Lagoa Nova parece ocorrer em localizações que ora possibilitam 
estar lá e atingir o restante da cidade �² NaIn- e ao mesmo tempo estar entre as vias mais escolhidas 
intrabairro �² NaCh. Enquanto bairro partícipe do núcleo de integração, centro geométrico e 
topológico de Natal, a disponilidade de vias mais integradas leste-oeste ou norte-sul - em NaIn -  
parecem não apresentarem fator de atração imobiliária residencial, estando dedicadas à atratividade 
comercial e serviços (Medeiros, Trigueiro, 2007 e Trigueiro, Carvalho, 2007). Pórem, observa-se em 
NaCh, que vias intermediarias às mais integradas se apresentam como as mais escolhidas e onde há 
concentração maior de imóveis residenciais valorizados: os de 2 e 3 quatos como se verá adiante. A 
presença da Arena das Dunas mostra-se atrator simbólico para a valorização que se dá 
predominatemente pelas benécies das elevadas acessibilidades e potenciais de escolha.  
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Observou-se que entre 2012 e 2016, os apartamentos de 1 quarto entre 51,83 e 60, 57 m² 
apresentaram estabilização de valores de avaliação girando em torno de R$ 150 e 250 mil com redução 
de demanda [Graf. 2].   
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Graf. 2 -  Valores de avaliação x m² dos apartamentos de 1 quarto entre 2012 e 2016. Fonte: Elaborado pelo autor 

com base em dados das escrituras de compra e venda. 
 
Quanto aos de 2 quartos percebe-se [Graf. 3] que há uma tendência de elevação do valor de avaliação 
e redução da área privativa, o que demonstra elevação do valor do metro quadrado (53 e 58 m²). Em 
2012 um apartamento entre 56 e 57 m² valia entre R$ 100.000 e 210.000 e em 2013, imóveis entre 55 
e 56m² passam a valer entre R$ 150.000 e 230.000. A tendência continua entre 2014 e 2015: 
apartamentos de 53 m² e 55 m² são avaliados entre R$ 235.000 e 260.000. Em 2016 a demanda volta 
a decrescer e os valores por metro quadrado se assemelham à 2014.  
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Graf. 3 -  Valores de avaliação x m² dos partamentos de 2 quartos entre 2012 e 2016. Fonte: Elaborado pelo autor 

com base em dados das escrituras de compra e venda. 
 
Nos de 3 quartos entre 2012 e 2013 [Graf. 4] os valores de imóveis de 84,87 a 108, 3 m² encontram-
se entre R$ 350.000 e 400.000 havendo isoladas ocorrências que ultrapassam essa média. Entretanto 
em 2014 e 2015 imóveis entre 95,75 e 100,22 m² ultrapassam os R$ 250.000 chegando até quase R$ 
400.000, e a partir de 118,8 até 141,48m² observa-se elevação dos valores �² entre R$ 400.000 e pouco 
mais de R$500.000 - percebendo-se para esse tipo um processo de valorização proporcional à 
dimensão do apartamento em área privativa. Em 2016 imóveis com menores áreas �² entre 79,84 e 
127,29 m² - estão sendo comercializados entre R$ 390.000 e 520.000.  
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Graf. 4 -  Valores de avaliação x m² dos partamentos de 3 quartos (pelo menos 1 suíte) entre 2012 e 2016. Fonte: 

Elaborado pelo autor com base em dados das escrituras de compra e venda. 
 
Os de 4 quartos entre os anos de 2012 e 2016 - à exceção de 2014 [Graf. 5] - mostra tendência de 
redução de valores de avaliação entre os apartamentos entre 194 e 197 m², passando de R$ 450.000 
para pouco mais de R$ 250.000. Os apartamentos entre 85,04 m² e 92 m² apresentam redução de 
valores entre 2013 e 2014 elevando-se novamente em 2015 e reduzindo-se em 2016.  
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Graf. 5 -  Valores de avaliação x m²dos partamentos de 4 quartos (pelo menos 1 suíte) entre 2012 e 2016. Fonte: 
Elaborado pelo autor com base em dados das escrituras de compra e venda do 6º Cartório de Notas e Ofícios de 

Natal. 
 
Via de regra percebem-se valorizações em tipos de 2 e 3 quartos à medida que as amostras negociadas 
estão se aproximando da Arena das Dunas entre 2012 e 2016. O poder de acessibilidade influencia 
na valorização considerando o potencial de integração. Porém a escolha parece determinar outros 
padrões de locacionais que servem de fator de valorização do metro quadrado de área privativa 
próximos à arena, resultando em uma �H�V�S�p�F�L�H���G�H���´�P�D�J�Q�H�W�L�V�P�R�µ���L�P�R�E�L�O�L�i�U�L�R���� 
 
Considerações finais 
 
O comportamento do mercado de imóveis ao redor da Arena das Dunas refrete tendências de 
�´�G�H�V�W�U�X�L�o�m�R���F�U�L�D�W�L�Y�D�µ����o redirecionamento da oferta e tipos de imóveis e recomposição de valores do 
espaço construído residencial. Da amostra pesquisada, do ponto de vista espacial, os imóveis tendem 
a valorizar-se a medida da aproximação da Arena das Dunas. Depois do ano de 2012, foram 
percebidos imóveis negociados para mais perto da Arena da Dunas em número e agrupamento: 
indicativo da valorização das quadras dos arredores, tendo a arena como um magneto importante.  
Entre 2012 e 2016, percebe-se estabilização de valores de imóveis de 1 quarto e elevação nos de 3 
quartos, os primeiros presentando estabilização de valores, e os segundos, elevação proporcional à 
da área privativa. Os imóveis de 2 quartos estão em maior quantidade, apresentando redução de área 
privativa e tendente elevação dos valores de avaliação. Os de 4 quartos, apesar de menor número da 
amostra, apresentam valores decrescentes apesar do aumento da área privativa em tipos entre 84 e 
91 m².    
A Análise Angular de Segmentos quanto à integração �² NaIn - e Choice �² NaCh - em raios cada vez mais 
crescentes, mostra que as maiores escolhas médias estão em raios métricos menores em choice, isto é, 
as áreas de maior valor tendem a estar entre vias de maior escolha, que conferem acesso através da 
trama viária (choice). Ao mesmo tempo estão próximos a vias de elevada integração, isto é, de 
acessibilidades para outros pontos da cidade. Isso reflete quão vantajosa é a localização para o 
processo de valorização imobiliária, uma vez que certos produtos �² ênfase nos apartamentos de 2 e 
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3 quartos - têm respondido em valorização intrabairro, onde a Arena das Dunas se comporta como 
atrator. Esses resultados permitem ampliar a analise no sentido de identificar padrões locacionais e 
configuracionais de valorização a posteriori.   
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O trabalho busca decodificar o sistema espacial da favela, enquanto entidade auto-organizada e espontânea, 
por meio do estudo comparativo com estruturas orgânicas. O propósito é discutir as favelas e seus processos 
espontâneos em áreas urbanas contemporâneas como similares a outros assentamentos auto-organizados, de 
modo a responder à seguinte questão de pesquisa: em que medida a favela reproduz padrões espaciais inerentes 
à cidade orgânica e historicamente consolidados? Entendidas frequentemente como frações segregadas e 
desorganizadas, as favelas tendem a permanecer interpretadas em seus problemas e suas carências, sem que sua 
espacialidade seja compreendida durante o processo de atuação ou desenvolvimento urbano. A Teoria da 
Lógica Social do Espaço é adotada enquanto abordagem teórica, metodológica e ferramental, permitindo a 
leitura do objeto em sua complexidade espacial. São comparados 120 assentamentos localizados ao redor do 
mundo, explorados segundo um conjunto de 26 variáveis configuracionais (entre qualitativas e quantitativas, 
geométricas e topológicas) com uma amostra de 45 cidades portuguesas de origem medieval (exemplares da 
cidade orgânica). Os achados revelam que a favela busca, na medida do possível, organizar-se dentro do sistema 
maior que a recebe, buscando conexões com a envolvente direta além de se estruturar internamente. A leitura 
configuracional aponta que emergem de suas relações espaciais padrões comuns aos que estruturam cidades 
orgânicas, distinguindo-se essencialmente em sua densidade extrema e grau de consolidação, apesar de 
revelarem boa estruturação global. Suas dinâmicas internas se comportam de modo aproximado a sistemas 
urbanos completos e consolidados, partilhando lógicas comuns e transversais a regiões do mundo e culturas 
distintas, o que reforça a sua auto-organização como potenciadora de qualidade espacial e característica 
essencial a seu desenvolvimento. Acredita-se que a sua configuração revela padrões espaciais provenientes das 
suas práticas de auto-organização, que são responsáveis por dinâmicas urbanas de sucesso. A espontaneidade 
inerente, frequentemente subvalorizada pela sua sintaxe de difícil apreensão, revela-se um processo urbano 
catalisador de qualidade espacial a partir do momento em que sua complexidade é entendida e decodificada. 
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Introdução 
 
Por ser um fenômeno complexo, a favela deve ser lida em seu todo e suas relações constituídas entre 
partes, o que dialoga com a perspectiva sistêmica que orienta o estudo. O ponto de vista assume a 
leitura do espaço urbano enquanto sistema - um todo espacialmente contínuo (Hillier e Hanson, 
1984) em que o significado do espaço reside, com maior ênfase, em sua sintaxe, isto é, na maneira 
como seus elementos são agregados e se relacionam. 
A forma-espaço da favela �² suas relações entre cheios e vazios, aproxima-a frequentemente da 
incompreensão devido à existência de regras espaciais que não são lidas nas formas simples, mas na 
complexidade resultante dos processos de autoconstrução e auto-organização que a constituem. A 
favela apresenta regras de organização peculiares, menos claras ao observador, como a fractalidade 
que aparentemente estrutura a sua forma irregular e fragmentada (Sobreira, 2002).  
A qualidade emergente dos espaços orgânicos é explorada em Christopher Alexander (1977) no seu 
estudo de padrões (configurações) e no estudo das propriedades espaciais do ambiente construído 
que se encontram presentes da natureza. Frederico de Holanda (2010) também valoriza, ainda que 
de forma distinta, a informalidade no espaço contemporâneo ao reconhecer que configurações 
volumétricas e espaciais mais variadas apresentam níveis de urbanidade excepcionais. O autor aborda 
a interação entre formalidade e informalidade na vivência dos espaços, destacando também a 
relevância das atividades humanas espontâneas nas áreas mais formalizadas, associando essa presença 
�² de atividades e usos - a benefícios claros para a vivência urbana (Holanda, 2010).  Do mesmo modo 
o autor apresenta peculiaridades configuracionais dos espaços da favela como promotoras de 
urbanidade, qualidade estruturante dos bons espaços urbanos catalizadores de pessoas e de 
diversidade, normalmente garantida por características espaciais como noções claras de espaço, 
continuidade, densidade e relações tênues entre o público e o privado (Holanda, 2002; 2012; 2013). 
As informações apoiam a necessidade em se explorar uma estratégia de leitura espacial que permita 
inferir sobre o desempenho dos espaços materializados pelas práticas espontâneas como a favela, do 
ponto de vista de suas relações espaciais estruturantes, ou seja, da sua configuração. 
Para a pesquisa, essa leitura é desenvolvida por meio da Sintaxe Espacial ou Teoria da Lógica Social 
do Espaço (Hillier e Hanson, 1984) que, partindo do ponto de vista do espaço como um sistema de 
relações entrepartes, analisa a configuração e vincula-a à lógica social inerente. Assim, o olhar 
sistêmico sob a complexidade dos espaços é resultante de uma leitura espacial vinculada às relações 
que estruturam o espaço e lhe conferem sua dinâmica socioespacial. 
Pretende-se partir da compreensão da favela como algo em permanente desenvolvimento, rompendo 
com a tradição de perceber na sua espontaneidade um processo transitório indesejado, pois tal como 
a cidade que a abarca, esta não é um estado fixo, mas sim um espaço em constante adaptação. Esse 
processo que se materializa ao longo do tempo permite-lhe se ajustar segundo suas próprias regras e 
processos emergentes. Enfatiza-se ainda como escopo da interpretação a importância da releitura da 
cidade quanto à lógica instituída pelo planejamento, onde o conceito de ordem tende a distanciar-se 
de soluções espaciais focadas na complexidade orgânica (Batty, 1994). A configuração urbana da 
favela será estudada sob o ponto de vista da sua complexidade e de seus padrões espaciais, de forma 
a sustentar a compreensão dos processos emergentes de fazer cidade e sua ordem implícita. Para isso 
importarão estratégias que avaliem as relações existentes no espaço construído e o seu desempenho 
social.  
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O que importa na investigação é uma leitura da produção espontânea da cidade, quando a parte oficial 
não tem resposta para toda a demanda existente. O estudo contempla uma aproximação, sob o ponto 
de vista da configuração, a uma realidade mundial cuja categorização socioeconômica não aparenta 
ser ponderada nas diferentes relações espaço-sociedade que se identificam. Esta problemática 
constrói-se na convicção de que a cidade espontânea ou orgânica1, enquanto conceito e forma, 
engloba em si a favela, e que o processo espontâneo de fazer cidade é transversal à cidade, tanto de 
modo global nos espaços urbanos de hoje como na história dos assentamentos (assim como aquele 
planejado). Este processo comum, que se busca ler na favela, parece garantir ao espaço características 
de organização que lhe atribuem o tipo de diversidade desejado a um bom desenvolvimento. 
Essencialmente reconhece-se a incompreensão do espaço que é a favela como o grande entrave para 
sua consolidação, visto que definições e posturas sobre este objeto partem do princípio que sua 
geometria e sua configuração são inadequadas à cidade de hoje e, ao não serem percebidas suas regras 
de organização, interrompem seus processos de auto-cura (Salingaros, 2006). Por se acreditar que 
desconhecendo a configuração se nega uma parte essencial do conhecimento do espaço urbano, a 
escrutinação do espaço da favela é relevante para clarificar melhor esse tipo de dinâmica urbana e 
respectivo padrão espacial. 
 
A definição de favela pela compreensão da organicidade nas estruturas urbanas 
Assentamentos informais não aparentam ter um comportamento homogêneo. Leeds e Leeds (1978), 
Sobreira (2002), Valladares (2005), Davis (2006), Jacques (2006), Pasternak (2008), Cardoso (2016), 
etc. deixam clara a diferenciação entre o espaço da favela, localizada frequentemente no centro da 
cidade e o assentamento ou loteamento ilegal na periferia (Figura 1), ideia que importa esclarecer.  
Valladares (1981) trata os loteamentos irregulares ou assentamentos informais regulados como um 
processo comum na América Latina. O simples fato de existir um custo inicial associado, aquele da 
compra do lote (Davis, 2006), e a organização prévia e global dos espaços, torna o processo 
aparentemente bastante diferenciado daquele da favela.  

Jacques (2006) argumenta sobre a capacidade de adaptação do espaço de moradia à produção de 
renda na favela, dinâmica frequentemente incompatível com a legalidade e com o zoneamento 
engessado da cidade formal e claramente mais vantajosa que a tendência à homogeneização da 
periferia habitacional. Não se pretende negar aqui a existência de um semelhante sentido de 

                                                      
1 Cidade orgânica é aquela que se desenvolve ao longo do tempo, a partir de um somatório de ações que vão consolidando seus traçados, 
também caracterizada como irregular frequentemente e, neste trabalho, vista como sinônimo de espontânea ou auto-organizada. 

Figura 1 - A distinção entre a favela e o loteamento informal: Rocinha, Rio de Janeiro (esquerda) e Sol Nascente, Brasília 
(direita).  

Fonte: Google Earth© (ano das imagens: 2014).  
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comunidade, afinal ambos enquadram espaços da segregação urbana, mas se questiona se as maneiras 
de interação se mantêm. Jacques discorre, por isso, sobre a espaços que podem materializar-se de 
diferentes formas, desde a favela de morro à comunidade favelada de periferia (Jacques, 2006). Em 
qualquer dos casos, a autoconstrução é uma realidade, mas as dinâmicas de solidariedade podem ser 
bastante distintas: o mutirão da favela difere da rede de troca de trabalho implícita nos assentamentos 
em forma de loteamento (Chinelli, 1981). Questiona-�V�H�� �V�H�� �D�� �F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H�� �´�I�D�Y�H�O�D�G�D�µ�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�L��
modelos espaciais tão diferenciados que possivelmente as dinâmicas de solidariedade também se 
tornem distintas. Aponta-se que a configuração espacial possa ter um papel facilitador a essas 
dinâmicas na favela, ao contrário dos modelos regulares impostos ou de organização espacial 
centralizada, onde há dificuldade de adaptação de hábitos e ritmos ao espaço, principalmente pela 
prevalência de um uso mais rígido, estritamente habitacional (Figura 2). 

A dinâmica existente na favela parece aproximar-se daquela da cidade dita �´�W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O�µ�����W�D�Q�W�R���H�P��
termos europeus como coloniais brasileiros), cujo comércio acontece frequentemente no piso térreo 
e a moradia no superior. Aqui apenas as ruas menos movimentadas se destinam exclusivamente à 
habitação, em oposição à cidade moderna, onde o zoneamento distancia as atividades humanas e as 
formaliza. Medeiros (2013) relembra que ao longo da história da cidade sempre lidamos com os dois 
�S�U�R�F�H�V�V�R�V���H�P���S�D�U�D�O�H�O�R�����D�T�X�H�O�H���G�D���R�U�J�D�Q�L�F�L�G�D�G�H�����T�X�H���S�H�U�P�H�L�D���W�R�G�D���D���K�L�V�W�y�U�L�D���G�D���´�F�L�G�D�G�H���W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O�µ���H��
parece chegar à favela de hoje), e aquele da formalização do espaço, imposto por um planejamento 
prévio e regulador.  
Neste contexto, é possível dizer que a favela conforma um assentamento informal por não seguir as 
regras urbanísticas prefiguradas pela legislação vigente, do mesmo modo que um loteamento ilegal, 
cuja organização espacial segue essa formalização, seria informal por não cumprir as formalidades legais 
em termos de ocupação do território. Falar de informalidade urbana pressupõe, assim, assumir uma 
relação de ausência ou incorreção, de algo não acontecendo como seria esperado. Trata-se, de 
qualquer forma, de um termo aplicado em vários contextos �² frequentemente depreciativos, 
favorecendo seu oposto. Assentamento informal caracteriza, de modo geral, a produção de espaço à 
margem da legalidade urbana e apesar do foco estritamente espacial, essa definição parece útil para 
enquadrar a favela num todo maior. Uma vez que tanto a favela como a comunidade favelada 
(Jacques, 2006) de um loteamento clandestino ou irregular (Figura 3) apresentam dinâmicas 
facilmente caracterizadas como informais (por exemplo, o arranjo espacial na favela ou a estrutura 

Figura.2 - Ilustração do contraste de espacialidade entre o espaço favela (Dona Marta, Rio de Janeiro, à esquerda) e aquele 
de um bairro social (Projeto PAC Social de Manguinhos, Rio de Janeiro, à direita). 
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econômica no loteamento), assume-se o termo como abrangente, diferenciando o objeto de estudo 
em sua lógica espontânea e auto-organizada. 
A pesquisa foca no espaço e na sua capacidade de se organizar das mais distintas formas, 
pressupondo, por isso, que o espaço da favela não se caracterizará, por si só, como algo bom ou ruim, 
mas algo que se deve observar e entender e que pressupõe a existência de uma lógica, ainda que 
implícita (Salingaros, 2006).  
 

Parte-se, então, da compreensão da favela como algo em permanente desenvolvimento, rompendo 
com a tradição de perceber na sua informalidade algo indesejado, pois tal como a cidade que a abarca, 
esta não é um estado fixo mas um espaço em constante adaptação. Esse processo que se materializa 
ao longo do tempo permite-lhe se ajustar segundo suas próprias regras e processos emergentes que 
Salingaros (2005) denomina de auto-cura. O autor considera que espaços como favelas devem ser 
profundamente estudados e suas lógicas espaciais entendidas antes de qualquer intervenção, uma vez 
que nelas já residem propriedades úteis a um bom desenvolvimento enquanto espaço urbano (2005). 
Usualmente entendidas como frações espacialmente segregadas e de forte organicidade, tendem a 
permanecer interpretadas em seus problemas e suas carências.  
 
 
Procedimentos teóricos metodológicos e ferramentais  
 
A Sintaxe Espacial, abordagem teórica, metodológica e ferramental que embasa esta pesquisa, busca 
�U�H�V�V�L�J�Q�L�I�L�F�D�U�� �H�V�V�D�� �U�H�O�D�o�m�R���� �M�X�Q�W�D�Q�G�R�� �D�P�E�D�V�� �D�V�� �F�D�P�D�G�D�V�� �H�P�� �X�P�� �~�Q�L�F�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �G�H�� �D�Q�i�O�L�V�H���� �´�S�R�L�V�� �D�R��
entender o nível complexo dos padrões espaciais constituintes da cidade entendem-se os possíveis 
antecedentes sociais bem como as consequências da forma, e com isso [é possível] captar sinais da 
cidade social na cidade física (Hillier e Vaughan, 2007).  
No leiaute espacial, a teoria reconhece dois tipos de propriedades determinantes, as intrínsecas que 
estão relacionadas aos elementos que vemos, elementos construídos e seu aspecto (fáceis de 
memorizar e mais marcantes em nossas experiências espaciais) e as extrínsecas, cuja apreensão só é 
possível ao nos movimentarmos, inferirmos e memorizarmos as relações espaciais (Hillier, 1999). 
Estas propriedades, extrínsecas, resultam da leitura dos padrões de organização ou configuração, e 
são aquelas que mais explicam a dinâmica social do local, por permitirem o entendimento do sistema 
complexo de relações potenciais que o espaço representa.  
É intenção identificar padrões de desempenho na interpretação das barreiras (espaços passíveis de 
convivência social: espaços públicos) e permeabilidades (espaços privados de utilização restrita) ao 
movimento, enquanto elemento de representação para as dinâmicas urbanas. De acordo com 

Figura 3 - Sol Nascente, Brasília. 
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Medeiros (2013), padrão pressupõe entendimento a respeito de organização e relações interpartes, 
assim como leitura de hierarquias. Em um sistema, seria o motor para o reconhecimento das relações 
mais importantes e aquelas mais locais, pressupondo o entendimento entre o todo e as partes 
(Medeiros, 2013). Para Batty (1994), como citado anteriormente, o entendimento de padrões urbanos 
passa pela leitura de autossemelhança e hierarquias, quesitos só possíveis de perceber conforme uma 
observação que permita identificar recorrências ou regularidades.  
Quanto aos procedimentos, foram desenvolvidos em três momentos essenciais: 1) revisão de 
literatura e conceituação teórica da pesquisa, 2) coleta de dados para a base analítica e produção das 
bases cartográficas, e por fim 3) a interpretação dos resultados e sua confrontação com os propósitos 
da pesquisa. 
Na sequência da definição do objeto de pesquisa, a favela enquanto assentamento espontâneo e auto-
organizado, deu-se a busca por dados e o desenvolvimento da base de análises espaciais. A partir de 
um enquadramento da informalidade urbana e nela o tipo de assentamentos desejados, chegou-se a 
um recorte das cidades a partir de onde foram selecionadas as favelas integrantes da amostra �² aquelas 
mais populosas e desiguais. Nesse sentido, e tendo por base a abordagem metodológica e ferramental 
da Sintaxe, foi montado o aparato de procedimentos para a escolha dos estudos de caso: a partir do 
acesso livre a imagens de satélite com qualidade suficiente para observar a rede de caminhos dos 
assentamentos.  
Definida a amostra, foram desenvolvidas as análises, com base em mapas axiais e de segmentos, a 
partir dos quais foram verificadas, entre categorias qualitativas e quantitativas, 26 variáveis, para 120 
casos de estudo. A análise da configuração espacial da favela se complementou por duas fases de 
comparação; primeiro com os dados consolidados para os padrões das a) cidades brasileiras 
(Medeiros,2013) e segundo, com a b) cidade orgânica portuguesa, a partir de uma amostra de 45 
cidades, produto de projeto de pesquisa de iniciação científica a respeito de estruturas lusófonas 
(Medeiros, 2016). Explorados os mapas axiais e de segmentos, as bases de dados foram escrutinadas 
de acordo com mesmo conjunto de variáveis, e recortadas em três focos distintos: sistema completo, 
núcleo antigo (para o caso de cidades portuguesas) e núcleo de integração. Após as análises, o 
processamento e interpretação de dados foi procedido recorrendo-se às bases da literatura e dos 
conceitos principais da pesquisa de modo extrair as respostas para as inquietações iniciais. O trabalho, 
para esse fim, foi fracionado em dois estados analíticos, o primeiro específico do padrão da favela e 
o segundo referente ao seu enquadramento na cidade orgânica.  
No que diz respeito à análise configuracional propriamente dita, de acordo com a Sintaxe Espacial, é 
necessário cumprir um conjunto de etapas metodológicas que se estruturaram nas ferramentas de 
pesquisa: (1) elaboração de uma base cartográfica adequada e consistente que permita (2) a 
modelagem das representações, (3) seu processamento analítico e (4) o estabelecimento das 
correlações e interpretações necessárias para chegar aos resultados da pesquisa. 
O mapa axial resulta da representação linear da rede de caminhos �² malha viária traçada a partir do 
menor número possível das maiores retas (Hillier e Hanson, 1984) contemplando os acessos diretos 
através da trama urbana (Medeiros, 2013) �² e, quanto lido na variável integração, ilustra o potencial 
de geração de movimento de cada via. O mapa de segmentos é obtido a partir do mapa axial. 
Entretanto, neste caso, os eixos são fracionados sempre que houver um cruzamento, tornando-se 
uma unidade independente. Trata-se de um refinamento em relação ao mapa axial, pois pondera 
variações angulares mínimas de modo a interpretá-las como continuação de um mesmo caminho (e 
não uma mudança de direção como no mapa axial).  
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Após o processamento das conexões entre as linhas/retas por meio dos mapas axial e de segmentos, 
são obtidos valores que quantificam, por exemplo, o grau de acessibilidade de cada elemento 
constituinte da representação em relação ao sistema como um todo (denominado valor de integração 
global). Essas medidas podem ser ilustradas cromaticamente, o que resulta na visualização clássica de 
um mapa axial em que as cores mais quentes correspondem aos espaços mais acessíveis e as cores 
mais frias aos menos. Para pesquisa, foram analisadas 26 variáveis. As geométricas: área do sistema; 
número de eixos; número de segmentos; tamanho médio dos eixos; tamanho médio do segmento; 
comprimento total (de eixos e segmentos). As topológicas são: conectividade; integração global (HH 
Rn) e local (HH R3); integração normalizada à base100 (Medeiros, 2013); sinergia; inteligibilidade; 
escolha angular; inteligibilidade local; conectividade angular; escolha angular normalizada (NACH); 
integração angular normalizada (NAIN); medida combinada de integração e escolha angular 
(HH+CH). Por fim, as variáveis qualitativas: topografia; tamanho (área); posição do contexto; 
posição do núcleo de integração; forma do núcleo de integração. 
 
A investigação está baseada numa amostra que se estrutura em dois momentos de comparação: um 
contemporâneo e outro diacrônico. O primeiro consiste na leitura da favela contemporânea, a partir 
de um conjunto de recortes exploratórios para a interpretação dos padrões espaciais da favela. A 
favela foi enquadrada na produção orgânica da cidade com o intuito de desenvolver a exploração de 
suas dinâmicas atuais numa perspectiva diacrônica, desconstruindo a ideia de fenômeno 
simplesmente produto da realidade contemporânea. Para tanto foram usadas, no processo 
comparativo, cidades portuguesas cujos traçados orgânicos de seus núcleos antigos permitem a 
relação entre o traçado da favela e aquele que é um claro exemplar do padrão orgânico para as cidades 
ao longo da história. 
 
O padrão orgânico da informalidade como padrão da estruturação orgânica dos lugares  
 
Parte-se da aparente proximidade entre a forma complexa e irregular da cidade orgânica e da favela. 
Nos dois cenários, depreende-se a capacidade de igualmente produzir espaços de trabalho, habitação 
e lazer, numa multiplicidade recorrente que enquadram tais assent�D�P�H�Q�W�R�V���F�R�P�R���´�F�L�G�D�G�H�µ�����G�D�G�D���X�P�D��
certa completude de atividades.  
Jacques (2006) argumenta sobre o espaço da favela como beneficiador espaço da cidade como um 
todo, quer pela sua resiliência associada a um urbanismo do jeitinho, quer pelo reconhecimento da 
sua importância na identidade urbana brasileira. A capacidade e possibilidade de adaptação do espaço 
de moradia à produção de renda (o puxadinho para uma birosca e a laje para vender ou alugar) é 
incompatível com a legalidade da cidade formal (Jacques, 2006) e claramente mais vantajosa que a 
tendência à homogeneização da periferia habitacional.  
A dinâmica acima lembra muito da cidade dita tradicional (em termos europeus ou mesmo coloniais), 
cujo comércio acontece frequentemente no piso térreo e a moradia no superior, e apenas as ruas 
menos movimentadas se destinam só a habitação. Medeiros (2013) relembra que ao longo da história 
sempre se lidou com os dois processos em paralelo, aquele que aqui reconhecemos como 
organicidade e auto-organização espontânea (que permeia toda a história da cidade tradicional e 
parece chegar à favela de hoje), e aquele da formalização do espaço, imposto por um planejamento 
prévio e regulador. As formas de ilegalidade urbana aqui apontadas como diversas, são a 
contemporaneidade paralela dessa realidade e parecem estar relacionadas ao paradigma da 
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formalidade/urbanidade, discutido por Holanda (2002). O trabalho não se debruçará especificamente 
sobre o paradigma, mas se espera balizar o potencial de urbanidade da favela a partir da identificação 
de padrões espaciais reconhecidos como motores de vida urbana e presentes na cidade orgânica.  
Com este percurso de análise para as 45 cidades portuguesas integrantes da amostra, seus núcleos 
antigos e núcleos de integração, e tendo confrontado todas as informações com aquelas referentes 
ao que a sintaxe espacial tem apontado como potencial para o espaço da favela, foi possível desenhar 
um conjunto de ideias que aproximam ou afastam esses fenômenos urbanos. 
 
Quanto à estrutura física 
 
Centros antigos da amostra têm, em média, áreas muito próximas àquelas da favela, assim como seu 
espectro de casos maiores e menores. A favela tem, em média, dimensões aproximadas ao que seria 
o núcleo mais antigo da cidade orgânica portuguesa. 
No entanto, favelas são substancialmente mais densas do que estes núcleos. Os valores de 
compacidade para favelas são muito superiores, revelando espaços de dimensões mais reduzidas e 
adensadas apesar das mesmas áreas de ocupação, o que pode estar relacionado com a ausência �² nos 
casos mais compactos �² de conformação do quarteirão ou com a sua extrema diversidade de 
tamanhos. 
O grau de compacidade da favela, em comparação àquele da cidade orgânica, também se relaciona 
ao tipo de localização mais comum para os assentamentos: plano em posições contíguas à mancha 
urbana. Ao contrário dos outros sistemas analisados, a favela materializa um espaço de oportunidade 
na cidade, um lugar de acesso a oportunidades inexistentes na cidade oficial envolvente, assim a 
densidade em muito se associa a essa intensidade de ocupação que advém do movimento inicial, a 
busca pelo habitar urbano. Ao se falar de otimização das relações espaciais em formas auto-
organizadas, a favela parece levar essa capacidade até ao extremo, transformando aquilo que seria o 
espaço médio do quarteirão em distância suficiente para um ou dois edifícios. Essa organicidade se 
expressa nos padrões internos de ocupação por meio de tamanhos médios de segmentos e eixos, 
revelando dimensões reduzidas e extrema variação interna, diversidade. 
A favela, apesar de uma proporção relativamente baixa de segmentos por eixo (em relação à cidade 
brasileira), o que reforça a inexistência de uma estrutura com conexões que atravessem o sistema com 
frequência, revela melhores proporções do que a cidade portuguesa ou os núcleos antigos, indicando 
uma maior continuidade dos traçados, do que seria de esperar. Apesar da irregularidade, a favela 
estudada não se caracteriza pela presença de becos ou caminhos sem saída. 
Dois fatores se destacam a partir desse achado: por um lado a topografia como fator essencial da 
cidade portuguesa e de sua tradição de adaptação ao território, por outro a densidade da rede de 
caminhos. Apesar de exploratória na seleção de casos e no modo de representação, a amostra 
demonstra que a favela se caracteriza muito mais pela organicidade e sinuosidade de suas estruturas 
do que pela existência de becos ou caminhos sem saída, situação que contraria o seu respectivo 
imaginário. A favela intensifica o padrão orgânico em suas relações espaciais, mas parece se 
desvincular, em parte, da sinuosidade da estrutura, o que estará ligado ao fato de, na amostra, não ser 
tão frequente casos de topografia acentuada, bem como a otimização do espaço não permitir a 
formação de becos ou quadras largas, mas uma rede de caminhos que, ainda que precária, estende-se 
a todo o sistema. 
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Quanto à topologia do sistema 
 
Para a média de conectividade (e conectividade angular), a favela apresenta valores médios mais altos 
que os valores para cidades portuguesas e para os seus núcleos antigos. À medida que se observa a 
alternância de valores de acordo com a área do sistema analisado, a situação inverte-se: sistemas da 
amostra de núcleos portugueses aumentam sua conectividade média e a favela tende a decrescer. Esta 
situação indica que a consolidação ao longo do tempo desses traçados orgânicos permite a costura 
das partes de uma forma que a conectividade naturalmente se desenvolve. Já na favela, há a questão 
dos sistemas muito pequenos cuja realidade espacial se parece distinguir da dos sistemas maiores. O 
processo de consolidação em situações emergenciais, em curtos espaços de tempo, como a favela, 
resulta em sistemas menos conectados �² em média �²  devido, primeiro, ao seu carácter endógeno e 
segundo, a sua diversidade de cenários internos �² à medida que aumenta, sua relação de espaços mais 
conectados se polariza, enquanto característica de sua complexidade. Ainda assim, devido à 
predominância de sistemas pequenos, podemos assumir que a favela é em média mais conectada que 
a cidade orgânica portuguesa e menos que a cidade brasileira (cf. Medeiros 2013), o que parece indicar 
algum grau regularidade nesse grupo de favelas menores que sinaliza a possibilidade dos padrões de 
auto-organização não serem tão profusos quanto aparentam. 
Quanto a medidas de potencial de centralidade, revelam-se mais baixas para cidades portuguesas e 
seus núcleos, assim como para as cidades brasileiras, sendo a amostra de favelas aquela com valores 
mais expressivos em termos de valores de centralidade. A medida aponta que efetivamente a favela 
tende a apresentar eixos mais estruturantes ligando o sistema como um todo, apesar da densidade e 
profusão aparentes de seu sistema. O aspecto parece estar relacionado ao tamanho dos sistemas por 
um lado e à polarização de valores, por outro. Pois observando valores normalizados para as medidas 
(HH Rn Base 100 e NAIN) observam-se nuances de comportamento distintos que valem pelo 
aprofundamento da centralidade na favela: (1) a integração global para a base 100 (Medeiros, 2013) 
revela que ao ponderar polaridades a favela continua a ser o sistema de menor valor, portanto com 
maior distância entre seus extremos, revelando maiores níveis de segregação interna, possivelmente 
por concentrar a integração em um conjunto menor de linhas. (2) Mas se olharmos para os valores 
normalizados por ponderação angular e de escala, NAIN, medida que pressupõe a comparação sem 
distorções pela escala, vemos que existe uma prevalência de valores mais altos nos sistemas favela, 
seguidos por núcleos antigos em relação às cidades. Isto apresenta que de algum modo a estruturação 
das relações de centralidade são mais fortes na favela do que seriam nos núcleos antigos, e que talvez 
a favela guarde em seu caráter emergencial sinais de uma organização global clara, possivelmente 
devido ao próprio estágio de desenvolvimento, onde poucos eixos possam ser responsáveis por 
captar toda a integração do sistema (vejam-se os exemplos de rodas deformadas que conectavam o 
sistema pelo lado de fora, ou aquele caso da Rocinha, cujo centro interno e linear se concentra em 
uma parte da favela, não atravessando seus eixos). Em última instância, o estágio atual das favelas 
parece dar sinalizações de que o espaço é estruturado e segue uma organização, produzindo de alguma 
maneira padrões mais regulares que os dos centros antigos, ainda que mais segregados.  
Observando medidas de ponderação angular para a Escolha (NACH), que permite observar padrões 
potenciais de hierarquia, verifica-se a existência de uma estrutura organizacional de principal ou global 
(Hillier,2016; Hillier et al, 2016) que permeia a favela, tal como a cidade. A medida enaltece a 
continuidade de caminhos no sentido de identificar o padrão de deslocamento potencialmente mais 
comum, as vias mais escolhidas. Em termos de média, a favela apresenta valores mais altos também, 
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revelando que apesar de aparentemente profusa, sua organização é estruturada e distribuída, existe 
um equilíbrio entre vias locais e mais estruturantes que se distribui na favela. Ponderado o tamanho 
dos sistemas em termos de quantidade de linhas, é possível reconhecer que o padrão interno e local 
permaneça mais segregado, no entanto a semelhança entre sistemas de favelas e núcleos mantem-se 
reveladora de organização interna. Mais do que avaliar a média em si, que ponderações da amostra 
experimental poderiam explicar, importa mostrar como uma regra que se aplica a espaços urbanos 
consolidados (hierarquia viária e estrutura global de caminhos, NACH, e capacidade de geração de 
movimento e centralidade, HH+CH) se expressa tão claramente na favela, revelando em sua auto-
organização a capacidade de desenvolvimento, estruturação em si e com as restantes partes da cidade.  
 

 

 
 
 

Figura 5 - Ilustração dos casos extremos do gráfico da medida combinada de integração e escolha angular (HH+CH). Em 
cima, os dois casos mais elevados, Bragança e Beja e em Baixo os dois menores, Garvão e Idanha-a-Velha. Fonte: Google 
Earth© (ano das imagens: Bragança - 2011; Beja e Idanha-a-Velha - 2012; Garvão - 2015). 

Figura 4 - Mapas de escolha angular em três favelas (Jaqueline - SP, Jacarezinho e 
Providência - RJ). Fonte: LOUREIRO, 2014 

267



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Uma leitura socioespacial da favela. Padrões urbanos orgânicos e configuração espacial. Loureiro, V. R. T. et al 
 

 

 
 

 
Quanto à leitura da topografia e centralidades na cidade portuguesa 
 
Durante todo o trabalho ponderações de topografia são estruturantes, revelando sua importância na 
dinâmica de auto-organização das cidades e como esta implica distintos desempenhos.  
Núcleos integradores se estruturam principalmente em forma de roda deformada e reproduzem 
apenas categorias de centralidade associadas à boa estrutura urbana (Hillier,1984; Holanda, 2002; 
Medeiros, 2013) inexistindo vestígios de estruturas voltadas para dentro como na favela (categorias 
de roda criadas para a análise). A topografia parece ter um papel preponderante em questões como o 
tamanho do núcleo antigo, no entanto em todas as categorias topográficas se distribuem diferentes 
modelos de núcleo integrador, confirmando que a estruturação da cidade orgânica não piora com a 
topografia, mas se usa dela para se auto-organizar e consolidar. Ao mesmo tempo, tal como na favela, 
foi possível perceber ligeiras quedas no desempenho topológico do sistema à medida que a topografia 
se acentua, natural à organicidade dos sistemas por sua impossibilidade de moldar a rede de caminhos 
livremente no território. 
A inexistência de núcleos integradores periféricos na cidade portuguesa é sintomática do estágio em 
desenvolvimento da favela e, principalmente, de sua condição natural enquanto parte da cidade e não 
sistema independente. Isto indica que, apesar da sensação de gueto e da guetificação de que é alvo, 
sua estrutura busca, em seus processos de auto-organização, algum modo de conexão com a cidade, 
estabelecendo interdependências ao mesmo tempo em que se organiza internamente pela geração 
frequente de núcleos mistos. 
Por fim, a favela apresenta características de percepção dos espaços semelhantes àquela dos núcleos 
antigos. Avaliados os níveis de sinergia, a favela apresenta valores semelhantes ainda que superiores, 
o que aponta à semelhança de suas gêneses e aproximados níveis de hierarquização do ponto de vista 
do utilizador. Níveis de inteligibilidade são, no entanto, um pouco menores reforçando a organicidade 
intensa do sistema. Reforça-se, mais uma vez à aproximação da favela com o padrão espacial da auto-
organização de sistemas urbanos, visto aqui segundo a cidade portuguesa. 
 
Conclusões 
 
A discussão apresentada permitiu verificar, para a favela, aquilo que aparentemente a constitui 
enquanto fenômeno em si, e aquilo que a aproxima da cidade orgânica historicamente constituída. 
Identificam-se, em ambos os tipos de assentamentos, processos semelhantes de auto-organização, o 
que permite demonstrar como o espaço se auto-organiza e seus efeitos sobre os padrões espaciais.  
Os achados conduzem ao enquadramento, em dois sentidos: a favela (1) é um espaço urbano 
segregado, cuja espacialidade ora em desenvolvimento ora consolidada revela um padrão de ocupação 
menos conectado e menos apreensível de modo imediato e, (2) ao mesmo tempo reproduz quase 
todos os atributos urbanos necessários à conformação de espaços urbanos de qualidade e 
encontrados em cidades de gênese orgânica: forte centralidade, bom potencial de hierarquia, relações 
ora internas e locais (geração de comunidade) ora externas se relacionando à envolvente, quando 
possível, e acima de tudo assumindo uma estrutura que permite um fluxo contínuo em suas partes, 
apesar da profundidade e profusão da sua geometria mais local. A favela manifesta-se enquanto 
cidade sim, e dela é possível retirar lições a respeito de espaços urbanos em desenvolvimento. 
Especificamente, as análises obtidas tornam viável compreender como processos auto-organizados 
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se consolidam ao longo do tempo e desenvolvem padrões de organização mais claros do que seria de 
esperar. 
Acredita-se que neste tipo de informalidade �² a auto-organizada �² podem-se pressupor potenciais 
níveis de urbanidade, relacionados a uma ordem implícita que permite que o espaço se configure de 
forma a bem responder às necessidades dos seus utilizadores, ainda que se voltando apenas para eles. 
Da feição resulta o sentido de comunidade que se reconhece na favela e também a noção de espaço-
cidade, gerador inclusive de identidade, por vezes �¶tão forte que transborda para a cidade em forma 
de Samba e Carnaval�· (Jacques, 2006).  
Foi necessário, no entanto, quebrar pressupostos e simbologias construídas, de modo a poder ver, 
de modo analítico, as propriedades destes espaços que constituem, cada vez mais, a cidade atual. É 
preciso desamarrar as lógicas formais que nos envolvem e observar o espaço sem preconceitos, a 
resultar no aprendizado de importantes lições, como a de que a favela e a cidade orgânica se 
aproximam claramente. 
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O Tema do Planejamento em busca de Cidades Dignas faz parte desse estudo sobre as discussões relacionadas 
às cidades que permanecem na busca por propostas para materializar a Qualidade de Vida necessária à 
manutenção da dignidade diante dos desafios da atual complexidade urbana. Temática esta ressaltada pelo 
próprio Ministério das Cidades ao declarar que o modelo de urbanização brasileiro produziu nas últimas 
décadas cidades caracterizadas pela fragmentação do espaço e pela exclusão social e territorial onde o 
desordenamento do crescimento associado à profunda desigualdade na distribuição dos recursos urbanos tem 
reforçado a injustiça social e inviabilizado a cidade para todos. Destacam-se no contexto desta complexidade 
os efeitos das formas de uso e ocupação do solo no modo de vida contemporâneo evidenciado pela arquitetura 
do medo, introspectiva e isolada no seu interior. Efeitos estes identificados nos crescentes dispositivos de 
segurança e proteção incorporados às edificações das cidades e nos modos de vida fragmentados dos 
condomínios residenciais e complexos de consumo murados que se multiplicam pelas cidades. Este estudo 
identifica o problema desta fragmentação como rupturas na integração da malha urbana e suas consequentes 
possibilidades de gerar oportunidades de interação para a socialização das pessoas na cidade. Parte do 
questionamento de como se encontra atualmente a distribuição da configuração destes complexos 
introspectivos no tecido urbano da cidade em relação às áreas livres de uso público destinadas ao encontro de 
pessoas. A partir desta inquietação, estabelece como meta o interesse em avaliar as oportunidades de conexões 
sociais resultante da relação entre espaços privados introspectivos e livres de uso públicos consolidados em 
uma parcela urbana da cidade. Trata-se de uma pesquisa qualitativa com algumas abordagens de analise 
quantitativas, tendo como objeto de estudo o município de Vila Velha, utilizando como recortes dos estudos 
sua divisão em Regionais Administrativas. O Mapeamento utiliza a base de dados georreferenciados do 
município, complementado por um levantamento de campo. Foram adotadas duas classificações para esse 
�P�D�S�H�D�P�H�Q�W�R���� �$�V�� �i�U�H�D�V�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�V�� �F�R�P�R�� �´�3�U�i�W�L�F�D�V�� �6�R�F�L�D�L�V�µ���� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�D�V�� �S�H�O�R�V�� �H�V�Saços livres de lazer 
�G�H�V�W�L�Q�D�G�R�V�� �D�R�� �X�V�R�� �S�~�E�O�L�F�R�� �H�� �j�V�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�V�� �F�R�P�R�� �´�5�X�S�W�X�U�D�V�� �8�U�E�D�Q�D�V�µ���� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�D�V�� �S�H�O�R�� �X�V�R�� �S�U�L�Y�D�W�L�Y�R�� �R�X��
coletivo que apresentam ocupações de quadras introspectivas, muradas e contínuas na cidade. A partir deste 
mapeamento foi possível visualizar extensas porções de áreas introspectivas e em expansão em contraste com 
isoladas amostras de espaços existentes para práticas sociais. A análise das sobreposições dos mapas com os de 
uso e ocupação do solo sugerem uma vulnerabilidade do ponto de vista das fragmentações introspectivas 
geradoras de insegurança para a região estudada, em conflito com as oportunidades de conexões sociais locais. 
Ademais, identificaram-se neste contexto vários terrenos ociosos e vazios com oportunidades de reconexão e 
requalificação para a região. O resultado traz contribuições para o processo de revisão do Plano Diretor do 
município na definição dos novos zoneamentos e critérios de uso e ocupação da área de estudos.  
 
Palavras chaves: arquitetura introspectiva; rupturas urbanas; dignidade urbana 
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Introdução 
 
No decorrer da história, o desenvolvimento urbano e a ocupação desordenada do território 
resultaram na segregação e exclusão de espaços e pessoas, processo inverso ao planejamento 
sustentável das cidades, gerando lugares ociosos e que não atendem às necessidades básicas como a 
oferta de equipamentos urbanos e de serviços públicos integrados. O resultado desse processo são 
áreas que em termos sócio espaciais, encontram-se descontinuadas na malha urbana (CALDEIRA, 
2003). 
Atualmente a cidade tem favorecido as rupturas que reforçam a ideia de exclusão e segregação, ao 
permitir a inserção de edifícios introspectivos sem relação com o entorno. Os enclaves fortificados 
são algumas dessas rupturas, caracterizados pelos condomínios de grande porte, murados e, pelos 
conjuntos comerciais, como os shopping centers, que atraem o público para as atividades de consumo 
�L�Q�V�H�U�L�G�D�V�� �H�P�� �V�H�X�� �L�Q�W�H�U�L�R�U���� �$�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�� �H�V�W�D�V�� �¶�S�U�R�W�H�J�L�G�D�V�·�� �S�R�U uma dinâmica estrutural que atrela a 
aparente sensação de segurança a realidades construtivas que reproduzem características do sistema 
carcerário, como muros, guaritas, cercas eletrificadas, que acabam reforçando a fragmentação e o 
medo na cidade (LIRA, 2014). 
Os enclaves fortificados possuem características similares entre si, como a demarcação e limitação 
física, isolamento da sua área do restante da cidade por muros, grades, ou até mesmo vazios urbanos. 
São na verdade, empreendimentos do setor privado, mas que de alguma maneira são de uso coletivo, 
dando valor ao que é restrito e privado, e depreciando o que é público na cidade (BAUMAN, 2001). 
Como os enclaves criam rupturas no tecido urbano, pesquisas sobre urbanização revelam que há 
impactos negativos, tanto administrativos quanto sociais, devido a presença de vazios urbanos 
situados em áreas providas de infraestrutura e de serviços. Essas consequências negativas 
correspondem ao encarecimento de infraestrutura e serviços urbanos que permanecem ociosos 
quando a especulação imobiliária impede sua apropriação. Por conseguinte, surgem as ocupações de 
áreas periféricas, reforçando as rupturas da cidade, a segregação sócio espacial, e a degradação do 
patrimônio ambiental (EBNER, 1997). 
Cenário este que compromete a materialização de uma cidade digna, em que as diferenças possam 
ser amenizadas por um desenho urbano inclusivo e democrático. Este fenômeno das rupturas que 
geram conflitos urbanos constitui a temática de interesse do grupo de pesquisa Dignidade Urbana 
que se propôs neste estudo a compreender como as rupturas existentes na malha urbana interferem 
na dinâmica social da cidade. A partir desta inquietação, estabelece como meta o interesse em avaliar 
as oportunidades de conexões sociais resultante da relação entre espaços privados introspectivos e 
livres de uso públicos consolidados em uma parcela urbana da cidade. 
A parcela individualizada para investigação do referido fenômeno está inserida na Regional 
Administrativa 01 �² Grande Centro, da cidade de Vila Velha, Espírito Santo, Brasil. Região que 
abrange uma diversidade de tipologias construtivas, usos, adensamentos e fragmentos permeados por 
questões de violência, rupturas e mobilidade presentes nas preocupações de gestores e pesquisadores 
do município. 
Os estudos iniciados pela revisão de literatura sobre fragmentos e rupturas urbanas, utilizou o 
levantamento de campo, como procedimento técnico para coleta dos dados necessários para 
atualização dos mapas existentes sobre as áreas de práticas sociais e vazios urbanos da região, e para 
confecção do mapeamento dos enclaves fortificados existentes na área de estudos. Para o 

272



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
(IN)Dignidade Urbana. Conflitos e rupturas no contexto dos fragmentos introspectivos da cidade 
contemporânea. Nayra Carolina Segal da Rocha et al 
 

 

 
 

mapeamento de práticas sociais foram destacadas as praças, parques urbanos e o calçadão da orla da 
regional, áreas essas consideradas propícias para a interação e lazer da cidade. Para os vazios foram 
consideradas as áreas que desproviam de edificação ou áreas subutilizadas dentro da malha urbana. 
Os enclaves fortificados mapeados consideraram as edificações introspetivas dos condomínios 
fechados e dos shopping centers, que criam áreas de segregação ao ocuparem grandes extensões de 
quadras sem promover qualquer relação com o entorno.  
 
Rupturas urbanas em conflito com as cidades dignas 
  
A aceleração do crescimento das forças produtivas, impulsionadas pela revolução industrial, 
provocou na cidade um processo de fragmentação e hierarquização do espaço. Após a grande 
concentração de capitais, pessoas e bens nas cidades industriais, os núcleos urbanos se expandem, 
estendendo-se em todas as direções do território. A suburbanização da cidade pretende acabar com 
a antiga centralidade dos núcleos preexistentes. A configuração campo e cidade se perde, assumindo 
outras formas, como centro-periferia, inclusão-exclusão, integração-segregação. As aglomerações 
urbanas atingem dimensões inéditas, que foi possibilitada pelo transporte motorizado. A circulação 
de pessoas e mercadorias assume uma importância para a globalização de informações e produtos 
(LEFEBVRE, 1983). 
O referido cenário contrapõe-se ao sentido de cidade como resultado e espaço das relações sociais e 
de trocas (CHOAY, 2003), e reforça o processo de exclusão e fragmentação que se confirma na 
medida em que a cidade cresce e se desenvolve à revelia dos espaços de integração. Trata-se de um 
contexto que pode ser vislumbrado ao transitar pela cidade e perceber que as edificações estão 
ocupando cada vez mais o tecido urbano e se transformando em construções introspectivas, isoladas 
de seu entorno, ocupado, por sua vez, pelas vias destinadas à circulação de veículos. Realidade esta 
que se instalou pela sensação de insegurança e medo eminente promovido pela violência urbana e 
por uma mídia sensacionalista que tem favorecido a expansão deste modelo urbano.  
O cenário exposto sugere uma reação de exclusão impulsionada pelas rupturas deste novo tecido 
urbano que transforma a morfologia da cidade contemporânea, com a ausência de espaços públicos 
e de convivência, a reprodução dos enclaves fortificados e a presença de espaços vazios e ociosos. 
As rupturas indicam uma descontinuidade, uma mudança súbita de orientação no curso previsível 
dos acontecimentos e um corte com relação a um conjunto de valores e expectativas estabelecidos 
numa determinada época, acompanhado de um salto em direção a uma formação, a ser instituída a 
partir da superação da conjuntura anterior. Elas constituem um movimento, através do qual se opera 
a transformação dos processos em curso e que equivale, em última análise, ao próprio movimento da 
história (LEFEBVRE, 1983). 
Destaca-se que o referido contexto de rupturas considerou para este estudo, aquelas áreas do tecido 
urbano desprovidas de integração com o entorno, caracterizadas por um elemento de 
descontinuidade física e visual. Estas, por sua vez, foram divididas em duas categorias de rupturas do 
tecido urbano, a saber, os enclaves fortificados e os vazios urbanos, tendo em vista que tais rupturas 
excluem e segregam os espaços da cidade, criando isolamento entre os seus habitantes, onde a 
continuidade do tecido urbano é prejudicada, comprometendo a vitalidade ao suprimir espaços 
públicos destinados a socialização e a interação. 

273



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
(IN)Dignidade Urbana. Conflitos e rupturas no contexto dos fragmentos introspectivos da cidade 
contemporânea. Nayra Carolina Segal da Rocha et al 
 

 

 
 

Analisando as rupturas em categorias que inibem a permeabilidade urbana, enquanto elementos que 
interrompem as conexões no tecido urbano, os condomínios fechados foram caracterizados como 
uma categoria de ruptura na transformação da morfologia da cidade, a partir do momento em que 
não permitem a continuidade de circulação, sendo um reflexo da fragmentação que contribui para 
segregação da cidade. Os centros de lazer público para a comunidade, constituído por praças, lugares 
de convivência ou de sociabilidade, ficaram cada vez mais escassos e isolados por muros, o que limita 
a circulação das pessoas (DRUCKER, 2005).  
Os enclaves fortificados são identificados por Caldeira (2003), como fragmentos comunitários 
dispersos das áreas centrais dominadas pelo caos urbano. Configuram-se como condomínios 
�I�H�F�K�D�G�R�V�� �H�� �´�S�U�R�W�H�J�L�G�R�V�µ�� �S�R�U�� �P�X�U�R�V���� �J�X�D�U�L�W�D�V���� �F�L�U�F�X�L�W�R�V�� �G�H�� �P�R�Q�L�W�R�U�D�P�H�Q�W�R�V�� �H�� �F�R�Q�W�U�R�O�H�V�� �G�H�� �D�F�H�V�V�R��
físicos que ocupam grandes glebas do município sem, contudo, se integrarem a uma malha urbana 
existente, pois criam seu próprio desenho desconsiderando o cenário de seu entorno. O caráter de 
implantação desta tipologia provoca uma diferença significativa no tecido da cidade que o cerca, 
gerando espaços onde os grupos sociais, apesar de, próximos fisicamente, estão separados por muros 
e outros dispositivos de segurança, que protegem as áreas comuns situadas em seu interior 
(CALDEIRA, 2003).  
No Brasil, a reprodução desse tipo de moradia tem sido contínua e à revelia dos estudos que alertam 
sobre os efeitos destes enclaves na segurança urbana. De maneira geral, no Brasil, motivo forte para 
a propagação de condomínios e loteamentos fechados, é a obsessão pela segurança aliados à 
sobrevalorização do indivíduo, em outras palavras, à sua fragilidade e vulnerabilidade. Esses enclaves 
representam um isolamento e uma distância da cidade, ao levarmos em consideração a separação de 
pessoas consideradas inferiores do ponto de vista social (BAUMAN, 2006). São ainda, 
empreendimentos do setor privado, caracterizados pelos conjuntos comerciais, como os shoppings 
centers, que geram uma falsa sensação de empreendimento público, que de alguma maneira são de 
uso coletivo, dando valor ao que é restrito e privado, e depreciando o que é público na cidade 
(BAUMAN, 2001). 
Presume-se que tais enclaves [tab.1] estejam mudando as maneiras de viver, consumir, trabalhar e de 
usufruir do lazer e, mais, cultivam um relacionamento seletivo de negação e ruptura com o resto da 
cidade, gerando uma distância cada vez maior com o que se pode chamar de um modelo ideal de vida 
urbana, de um espaço público e democrático, com circulação livre, abertura de ruas, uso espontâneo 
de praças e ruas, encontros entre pessoas (CALDEIRA, 2003).  
 

RUPTURAS URBANAS �² ENCLAVES FORTIFICADOS  

Categoria Tipologia Definição Rupturas Geradas 

Condomínio 
Fechado 

Enclaves 
inseridos no 

contexto 
urbano 

 

A lei 4.591/64 (BRASIL, 1964) é responsável 
pelos condomínios, os quais correspondem 

por edificações ou conjunto de edificações com 
um ou mais pavimentos, construídos na forma 

de unidades isoladas entre si, para fins 
residenciais ou não. 

- Criam áreas excluídas dentro do 
tecido urbano; 

 

- Nega o direito à propriedade, 
que por ser estatal, é de todos; 
- Inviabiliza o direito de ir e vir, 
pois nem todos podem circular 
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Loteamento 
Fechado 

 

Enclaves 
localizados nas 

áreas 
periféricas do 

perímetro 
urbano 

A lei 6.766/79 (BRASIL, 1979) responsável 
pelo loteamento considera o mesmo como uma 
subdivisão de gleba em lotes para finalidade de 
edificação, sujeita a abertura de novas vias, de 
logradouros públicos, modificação e ampliação 

ou prolongamento de vias existentes. 

- Grandes glebas de terra 
privadas do uso público; 

 

- Reforça o conceito de periferia; 
 

- Segregação sócio espacial; 
 

- Dispersão da malha urbana; 

Grandes 
Empreendimentos 

Comerciais 
 

Shoppings 
Center 

Uma edificação que contém um conjunto de 
estabelecimentos de varejo de diferentes bens 
de consumo, além de prestação de serviços e 
lazer, constituindo-se em uma grande área 

comercial fechada, independente e isolada do 
seu entorno imediato, dotada de climatização e 

estacionamento. 

- Fragmento introspectivo do 
tecido urbano; 

 

- Crescimento da frota de 
veículos no entorno; 

 

- Negação do entorno; 

 
Tabela 1: Enclaves fortificados. Elaborado pelo autor a partir de Limonad, 2007; Sposito e Góes, 2013 e Harvey, 2005. 

 

Outra categoria de rupturas encontrada na cidade contemporânea são os vazios urbanos, já citados, 
que geram consequências negativas para as cidades, criando descontinuidades no tecido urbano e 
segregação de porções da cidade (EBNER, 1997). A expansão urbana e a ocupação periférica da 
cidade, culminaram no esvaziamento populacional dos centros, na mudança de uso do solo das áreas 
centrais e na subutilização de lotes e edificações. Esse processo contribuiu de maneira significativa 
para o surgimento de áreas obsoletas e dos vazios urbanos nas áreas centrais das cidades (VAZ e 
SILVEIRA, 2007). 
Podemos associar vazio urbano a áreas fundiárias nunca antes ocupadas, ou relacionar à desocupação 
de estruturas que tiveram o uso e a ocupação alterados por esvaziamento (VAZ e SILVEIRA, 2007). 
O termo vazio pressupõe uma ausência, no sentido de carência, e na falta de ter utilidade ou ser 
proveitoso para a cidade. É importante ressaltar que tanto vazio, quanto subutilizado, também podem 
salientar uma improdutividade e incerteza em relação ao futuro (MINOCK, 2007). São espaços onde 
as atividades que aconteciam, não acontecem mais, ou até espaços considerados estagnados no 
contexto urbano, pois nada acontece no local (JANEIRO, 2007). 
A presença de vazios urbanos localizados em áreas que possuem infraestrutura e serviços, são 
apontados em estudos urbanos como geradores de impactos negativos, tanto administrativos quanto 
sociais. Algumas dessas consequências negativas são o encarecimento de infraestrutura e serviços 
urbanos devido a ocupação de áreas periféricas, fragmentação da cidade, especulação imobiliária, 
segregação sócio espacial, manutenção de infraestrutura ociosa e, degradação do patrimônio histórico 
(EBNER, 1997). 
Área ociosa ou vazio físico, são espaços não parcelados à espera de ocupação, que constituem as 
grandes glebas e os loteamentos, frutos da especulação imobiliária (DITTMAR, 2006). Os terrenos 
ociosos exercem um poder de presença no ambiente urbano, pelo seu potencial em influir na perda 
da vitalidade urbana e, ao mesmo tempo, constituírem os espaços potenciais para a transformação da 
condição atual. Em outros casos, também podem ser incluídas nessa categoria aquelas construções 
cuja utilização deixou de ter interesse econômico e permanecem em pé, mas com ociosidade [tab.2] 
(MAGALHÃES, 2005). 
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RUPTURAS URBANAS �² VAZIOS URBANOS 

Vazios físicos e de 
uso 

Áreas 
residuais na 

malha 
urbana, 

subutilizadas 
e ociosas 

 

São espaços não construídos, caracterizados 
como remanescentes urbanos. Estes espaços 
vazios existem devido ausência de ocupação 

funcional, de interesses sociais, transformações 
de usos urbanos e especulação imobiliária. 

- Tornam-se depósitos de lixo; 
 

- Trazem insegurança para a 
cidade; 

 
- Descontinuidade da malha 

urbana; 
 

- Dispersão da malha urbana; 

 
Tabela 2: Tipos de vazios, localização, descrição e características. Elaborado pelo autor a partir de Vaz e Silveira, 2007. 

 
Práticas sociais e rupturas urbanas: Conflitos na Regional 01 �² Grande Centro 
 
Vila Velha, município componente da Região Metropolitana do Espírito Santo, estado Brasileiro 
situado na região sudeste, é a cidade mais antiga do estado, fundada em 1535 e berço de sua 
colonização, sendo sua sede até 1549, quando a capital foi transferida para o município de Vitória, 
onde permanece até hoje. Faz fronteira ao norte, com o município de Vitória; ao sul, com o 
município de Guarapari; a leste, com o oceano Atlântico e a oeste, com os municípios de Viana e 
Cariacica. A população estimada1 do município em 2017, de acordo com o panorama do IBGE, é de 
486.388 habitantes e o censo 2010 apontava uma população de 414.586 habitantes. Possui densidade 
demográfica de 1.973,59 hab./km², de acordo com os dados de 2010 (IBGE, 2010) e cinco regiões 
administrativas, instituídas pela Lei Municipal nº 4707/2008 [fig.1] (VILA VELHA, 2008). 
 

 
 
Fig. 1 �² Localização do Espírito Santo, do município de Vila Velha e das regiões administrativas. Fonte: Elaborada pelo 

autor a partir do ArcGis, com base na Lei Municipal nº 4707/2008 

                                            
1 Informação disponível no site do IBGE (Fonte: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/vila-velha/panorama> Acesso em: 07/05/2018) 
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De acordo com o perfil socioeconômico do município (SEMPLA, 2013), a região administrativa 01 
é a mais populosa dentre as 5 regiões, possuindo um total de 147.279 habitantes e está inserida em 
um contexto urbano consolidado, por onde passam eixos metropolitanos importantes, como a 
Rodovia do Sol e concentra equipamentos institucionais e de comercio e serviços, como a sede da 
prefeitura, universidade e três shoppings centers, além de receber quantidade significativa de pessoas 
diariamente. A região possui, ainda, importantes marcos paisagísticos e naturais com interesse de 
preservação do município, como o morro do Convento da Penha, símbolo religioso do estado e o 
morro do moreno. Por estes motivos, foi escolhida como área de estudo do presente trabalho. Ainda 
de acordo com a Lei Municipal nº 4707/2008, a região administrativa 01, denominada Grande Centro 
é composta por 18 bairros da cidade [fig.2] (VILA VELHA, 2008). 
 

 
 
Fig. 2 �² Identificação dos bairros da Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis, com 

base na Lei Municipal nº 4707/2008 

 
Áreas de práticas sociais da Regional 01 �² Grande Centro 
 
No contexto da permeabilidade urbana, os espaços livres de uso público aparecem como alternativa 
para consolidação das conexões urbanas. As áreas que oferecem lazer são de extrema importância, 
uma vez que o indivíduo carece de oportunidades de encontros e períodos de descanso para cuidar 
do seu bem-estar, atividades inerentes as necessidades de cada indivíduo. Tais atividades podem ser 
realizadas em diversos espaços, como em praças, parques e outras áreas destinadas ao lazer público. 
A possibilidade de conexão e integração entre o público e o privado constitui componente essencial 
para promoção da almejada interação. Os espaços de práticas sociais se tornam cada vez mais 
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importantes no desenvolvimento da cidade, mostrando-se essenciais em seu planejamento para o 
obter melhora na qualidade de vida dos habitantes (DUMAZEDIER, 2000). 
Segundo Mendonça (2015 apud Ramos e Jesus, 2017) os espaços livres de uso público destinado a 
práticas sociais, são aqueles que promovem atividades recreativas e esportivas, sendo composto por 
praças, parques urbanos e os trechos de orlas marítimas urbanizadas (calçadão). O lazer é um grupo 
de atividades gratuitas, prazerosas, voluntárias e liberatórias, centradas em interesses culturais, físicos, 
manuais, intelectuais, artísticos e associativos, mas que devem ser realizadas num tempo livre depois 
da jornada de trabalho profissional e/ou doméstico, essas atividades interferem positivamente no 
desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos (CAMARGO, 1989). 
De acordo com Ramos (2017), na regional administrativa 01 existem algumas oportunidades de 
socialização localizadas na orla urbanizada, além de 21 praças, um parque de bairro e um parque 
urbano. Ainda segundo Ramos (2017), as áreas de práticas sociais da regional 01 não estão distribuídas 
de forma equilibrada entre os bairros, sendo que alguns contam com mais de uma praça e outros são 
desprovidos de tal equipamento [fig.3]. 
 

   
 
Fig. 3 �² Áreas de práticas sociais da Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis, com 

base em RAMOS, 2017 

 
Diferente das demais regionais do município, a regional 01 se destaca por contar com uma extensão 
de calçadão, espaço que faz a ligação entre a cidade e a praia e que se caracteriza como um elemento 
marcante na regional, tendo em vista que ocupa todo o seu limite leste ao longo de sua orla. Essa 
área tem atividades atribuídas a diversas práticas de esporte e lazer, com playgrounds em pontos 
estratégicos, comércios, onde há a venda de comida e bebida, e ciclovias em todo o seu perímetro. 
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Tornou-se ponto de encontro e socialização entre turistas e morados, área nobre da cidade [fig.4]. 
Além do calçadão, o Parque Urbano de Cocal, inaugurado no ano de 2016, tem sido uma outra opção 
para a comunidade, visto que recebe algumas festas infantis, piqueniques e encontros [fig.5]. Além 
destes espaços livres, a regional ainda possui algumas praças que apresentam, todavia, aspectos de 
descaso e abandono, como a praça Duque de Caxias, localizada no centro da cidade onde está situado 
o Teatro Municipal, que já foi a sede da prefeitura e atualmente encontra-se vazio [fig.6].  
 

  
 

Fig. 4 �² Calçadão na Praia da Costa, regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Arquivo Pessoal 

 

 
 

Fig. 5 �² Parque Urbano de Cocal, regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Arquivo Pessoal 
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Fig. 6 �² Teatro Municipal na praça Duque de Caxias, Centro de Vila Velha. Fonte: https://www.minube.com.br/sitio-
preferido/praca-duque-de-caxias-a3698220 

 
Áreas de rupturas urbanas da Regional 01 �² Grande Centro 
 
Verifica-se que apesar da presença de alguns espaços livres de uso público, a existência de rupturas 
compromete e dificulta a apropriação destes espaços. A própria configuração das edificações 
introspectivas que incentivam o lazer interno, compete com os espaços livres de uso público criando 
áreas segregadas e impedindo a interação entre as diversas atividades realizadas nas mesmas, que são 
citadas como essenciais para o desenvolvimento individual e social das pessoas.  
Na regional 1 foram identificadas esta fragilidade nas rupturas referentes aos vazios urbanos, 
considerados nas áreas obsoletas desta parcela da cidade, provenientes de espaços fragmentados e 
sem ocupação ou aqueles pertencentes ao mercado imobiliário que estão sendo alvo de especulação. 
As outras áreas de rupturas identificadas pelos enclaves mapeados são referentes a condomínios 
residenciais fechados que ocupam a dimensão de uma quadra urbana e shoppings centers que isolam 
seu entorno em uma implantação introspectiva [fig. 7]. 
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Fig. 7 �² Áreas de rupturas da Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis 

 
Através do mapa é possível observar a quantidade de vazios existentes, que geram uma 
descontinuidade do tecido urbano, possuindo diversos tamanhos e formas que estão distribuídos por 
toda a região. A porção sul da regional, que ainda está em desenvolvimento, possui a maior 
quantidade de vazios com glebas maiores, enquanto os demais vazios da regional possuem dimensões 
menores, aparecendo, todavia, em maior quantidade [fig. 8]. 
 

 
 

Fig. 8 �² Vazios localizados na porção sul da regional. Fonte: Arquivo pessoal 
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Além dos vazios, os grandes condomínios fechados e shopping centers que surgem como fortalezas, 
negando o entorno, criam interrupção do ritmo de distribuição de atividades dentro da cidade, 
ocupando grandes parcelas das quadras, e até mesmo toda a quadra, impedindo uma relação entre 
suas atividades e as atividades adjacentes, pelos muros que os cercam. 
Os enclaves fortificados compostos pelos condomínios fechados, teve seu início de inserção, no 
tecido urbano da cidade de Vila Velha, na década de 60, através da criação de grandes conjuntos 
residenciais destinados a baixa renda. Esse programa, conhecido como COHAB, foi desenvolvido 
pelo estado e financiado inicialmente pelo BNH, Banco Nacional de Habitação. Os condomínios 
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�V���¶�H�W�D�S�D�V�·���V�m�R���H�O�H�P�H�Q�W�R�V���P�D�U�F�D�Q�W�H�V��na morfologia da regional, por estarem distribuídos 
e serem espaços que impedem a continuidade física e visual da área. [fig. 9]. 
 

 
 

Fig. 9 �² Ruptura causada através de condomínios fechados. Fonte: Arquivo pessoal 
 

A categoria de enclaves que engloba os grandes empreendimentos comercias tem relevância 
significativa para a regional, tendo em vista que concentra três grandes shoppings centers, sem 
qualquer integrado à malha urbana adjacente. Tais inserções criam rupturas físicas e sociais, que 
segregam seu entorno e não se enquadram nas características morfológicas do local onde se insere, 
como é o caso do Shopping Vila Velha, situado no bairro Divino Espírito Santo [fig. 10]. 
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Fig. 10 �² Implantação do Shopping Vila Velha, localizado na regional 1. Fonte: 
http://www.vilavelha.es.gov.br/paginas/desenvolvimento-urbano-novos-shoppings-centers 

 
Muitas regiões da cidade são isoladas por compreenderem o encontro de enclaves e vazios, fato que 
nega a urbanidade ideal de uma cidade. Em uma análise quantitativa das áreas de rupturas na regional, 
é possível identificar uma porção significativa destas categorias, que correspondem a um total de 
25,45% da área da regional. Na tabela a seguir, pode-se observar os valores em m² das áreas ocupadas 
pelos vazios e enclaves existentes na área de pesquisa e o percentual que essas áreas correspondem 
em relação à área total da regional onde estão inseridas [tab. 3]. 
 

ÁREAS E PERCENTUAIS DE RUPTURAS 

Regional 01 14.729.190,21 m² - 

Vazios Urbanos 2594072,773 m² 17,61% 

Enclaves Fortificados 1154698,778 m² 7,84% 

 
Tabela 3: Áreas e percentuais de rupturas na Regional 01. Elaborado pelo autor. 

 
Os fragmentos introspectivos e áreas de práticas sociais: conflitos e rupturas 
 
Como visto anteriormente, as rupturas alteram a dinâmica das cidades ao transformarem a morfologia 
do lugar, indicando a descontinuidade física e visual, além de se configurar como um rompimento 
entre a relação do homem com o ambiente construído. Esta configuração não promove a integração 
no tecido urbano e, quando localizadas em locais que possuem mais de uma categoria, podem 
aumentar o índice de segregação de um espaço.  
As rupturas podem, ainda, impedir a conexão e criação de um sistema de espaços livres dentro da 
regional, ao passo que se tornam elementos que se configuram como barreiras na conexão entre os 
espaços de práticas sociais. Ao se identificar vastas áreas de ambientes introspectivos e vazios urbanos 
em contrapartida com as poucas áreas de práticas sociais existente, percebe-se uma má distribuição 
das atividades dentro da regional.  
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Dentro deste contexto, foi realizada uma análise comparativa entre as áreas de práticas sociais e seus 
raios de abrangência e as áreas de rupturas urbanas mapeadas, de forma a identificar a relação 
existente na distribuição de ambos os espaços na regional. 
Os raios de abrangência foram identificados a partir do estudo de Kliass (1993), que determina um 
raio de influência para os parques de vizinhança, compreendidos pelas praças e playgrounds, de 500 
metros, correspondente a uma caminhada de 5 minutos. Para os parques de bairro, que são áreas de 
maior dimensão e função paisagística, o raio de influência é de 1000m, o que representa 10 minutos 
de caminhada. A identificação das áreas de influência de cada equipamento é importante pois 
representa a categoria de análise do presente trabalho e com tais áreas delimitadas foi possível 
identificar se dentro do raio existem rupturas que possam interferir no deslocamento dos usuários 
até as áreas de lazer da regional 01 de Vila Velha [fig. 11]. 
 

 
 

Fig. 11 �² Conflito entre as áreas de práticas sociais e as áreas de rupturas da Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: 
Elaborada pelo autor a partir do ArcGis 

 
Constata-se através da comparação entre as áreas destinadas as práticas sociais, com seus respectivos 
raios de influência, e as rupturas urbanas, que tais rupturas, descontinuadas do tecido urbano, quebra 
seu ritmo, tendo como resultado áreas segregadas, excluídas e se apresentam como impedimento da 
realização de atividades ligadas as necessidades individuais das pessoas, como o lazer.  
O raio de abrangencia tem o objetivo de auxiliar no entendimento de que tipo de ocupação esta sendo 
atendido por determinado equipamento de praticas sociais, considerando que este deveria atender à 
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populaçao do entorno, sendo que o tempo de caminhada é essencial para que as pessoas possam 
utilizar de uma forma melhor tais elementos.  
Entretanto, a presença de vazios e enclaves no interior de grande parte dos raios, indica a necessidade 
dos instrumentos urbanísticos locais observarem para o uso e ocupação que se materizaliza na região 
e cuidar para que os vazios existentes possam reverter esta tendência e garantir o facil acesso às 
praças, parques e calçadões, não criando novos elementos de rupturas, que negam o entorno e 
propiciam ambientes que eliminam as oportunidades de encontros. Além disso, os raios adensados 
de rupturas, impedem a permeabilidade urbana e o deslocamento continuo das pessoas. 
O resultado identificado dentro dos raios de abrangência reforça o argumento de que a regional 
possui poucas áreas de práticas sociais para atender a população crescente e estas estão limitadas pelas 
rupturas, que além de impedir o fácil acesso às áreas de lazer, geram situações de vulnerabilidade 
social. 
Como já visto, áreas vazias reforçam improdutividade onde estão inseridas e criam diversas incertezas 
em relação ao que acontecerá no futuro da região (MINOCK, 2007). Esses espaços onde não 
ocorrem atividades e usos estão estagnados quando consideramos um contexto urbano de uma região 
metropolitana, em que grandes parcelas da cidade permanecem ociosas e vazias (JANEIRO, 2007). 
A partir deste mapeamento foi possível visualizar extensas porções de áreas introspectivas e em 
expansão em contraste com isoladas amostras de espaços existentes para práticas sociais. A análise 
das sobreposições dos mapas com os de uso e ocupação do solo sugerem uma vulnerabilidade do 
ponto de vista das fragmentações introspectivas geradoras de insegurança para a região estudada em 
conflito com as oportunidades de conexões sociais demandas pela população. Ademais, 
identificaram-se neste contexto vários terrenos ociosos e vazios com oportunidades de reconexão e 
requalificação para a região 
 
Considerações finais 
 
Com o presente estudo, foi possível identificar um conflito entre as conexões das áreas de práticas 
sociais e as rupturas que se estabeleceram na regional em seu processo de consolidação urbana, 
confirmando, assim, que as rupturas exercem influência direta nas áreas destinadas ao lazer e seus 
respectivos raios de abrangência. 
Tendo em vista o conhecimento das consequências dos enclaves fortificados para a urbanidade e 
vitalidade das cidades e considerando a grande quantidade de terrenos ainda vazios dentro da regional, 
o presente estudo se faz importante ao apontar um modelo de urbanização que não deve ser replicado 
nas cidades. Os vazios identificados podem ser revertidos em áreas de práticas sociais para atender 
aos bairros carentes destes equipamentos e são potencialidades para a reconexão e requalificação da 
regional, desde que as próximas ocupações não reproduzam o modelo de ruptura dos enclaves. Outra 
possibilidade é a promoção da permeabilidade através da inserção de novos edifícios com térreos 
ativos e com ocupação mista entre público e privado de maneira que a circulação de pedestres seja 
preservada.  
Neste sentido, este estudo se apresenta como um alerta para as próximas ocupações das glebas vazias 
do município, trazendo contribuições para o processo de revisão do Plano Diretor Municipal em 
relação as definições dos novos zoneamentos e critérios de uso e ocupação da área estudada. É 
necessário que as próximas ocupações do município não estejam categorizadas em grandes 
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condomínios destinados apenas ao uso habitacional e nem a grandes empreendimentos 
exclusivamente comerciais. A possibilidade de reconectar a cidade está ligada aos usos e ocupações 
dessas áreas ociosas na malha urbana. Se faz necessário entender que as rupturas se colocam como 
obstáculos que impedem a integração das pessoas com as áreas de convívio social existentes na cidade 
e a constituição de uma cidade digna. 
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A urbanização brasileira ocorreu de forma intensificada no último século chegando a um percentual de mais 
de 80% de pessoas residindo em cidades no início do século XXI. Infelizmente, esse crescimento 
populacional exacerbado não foi acompanhado pelo aumento das infraestruturas e condições mínimas de 
moradias na mesma proporção. Além disso, políticas públicas ineficientes e a falta de equidade no 
crescimento econômico brasileiro promoveram uma sociedade fortemente desigual. O resultado desses 
fatores foram cidades que também refletem em seus espaços urbanos as dicotomias da sociedade brasileira 
expressas, por um lado, nos condomínios fechados de luxo e, por outro lado, nas favelas sem nenhuma ou 
com pouquíssima infraestrutura. Uma das maiores favelas da América Latina, a Rocinha, encontra-se na 
cidade do Rio de Janeiro e, apesar de estar localizada ao lado de condomínios de luxo, possui inúmeros 
problemas de natureza urbanística e habitacional, caracterizados por altíssima densidade do solo e 
populacional, alto grau de insalubridade, limitada acessibilidade e carência de espaços públicos. Este artigo 
tem por objetivo analisar o território da Rocinha a partir de um diagnóstico social, ambiental e urbano 
baseado em uma metodologia de investigação urbana e territorial por camadas. A metodologia desenvolvida 
para a análise do desempenho ambiental, social e urbano da Rocinha utilizou, como referencial teórico, os 
estudos de diagnóstico territorial de Ian McHarg e a metodologia de modificação integrada de Massimo Tadi 
do IMMDesignlab. Através do levantamento de dados e com o auxílio de ferramentas de geoprocessamento, 
foram obtidos resultados demonstrados em gráficos e mapas que facilitaram a análise da área de estudo para 
que a mesma fosse visualizada com suas inúmeras interfaces. Através dos dados já consolidados foi possível 
analisar o atual desempenho do sistema urbano da Rocinha através de indicadores, reconhecendo zonas 
negligenciadas ou desfavorecidas, passíveis de projetos de intervenção visando melhorias na comunidade. 
 
Palavras-chave: Infraestrutura Urbana e Ambiental, Rocinha, Morfologia Urbana, Sistemas Adaptativos 
Complexos, Aglomerados Subnormais 

 
1. Introdução 
 
A urbanização acelerada brasileira sem o crescimento econômico e social adequado culminou em 
uma realidade urbana dicotômica e problemática. Em um mesmo território convivem de forma 
díspar comunidades de extrema pobreza e de extrema riqueza. A negligência política se reflete em 
ambas as realidades, pois apesar de somente as aglomerações subnormais (denominação adotada 
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pelo IBGE desde o censo de 2010 para favelas e assentamentos irregulares) sofrerem com a falta de 
investimentos em ações sociais e de infraestrutura, o território formal também sofre as 
consequências de uma ocupação irregular.  
 
O descaso social é originário do final do século XIX, quando surgiram os primeiros assentamentos 
irregulares de ex-escravos, intensificando-se com o êxodo rural no século seguinte em consequência 
do avanço da industrialização e da falta de políticas de permanência e desenvolvimento no campo. 
O acelerado crescimento urbano não foi acompanhado na mesma intensidade pelas obras de 
infraestruturas. 
 
Na cidade do Rio de Janeiro, assim como em diversas outras metrópoles brasileiras, as favelas 
cresceram em proporções maiores do que a cidade formal (IBGE, 2010). Esse crescimento foi 
ignorado por décadas pelo poder público e pela cidade formal, apesar de algumas tentativas 
pontuais de requalificação dessas áreas. No entanto, o cerne da condição social dessas comunidades 
não recebeu a devida atenção. A ausência do poder público contribuiu para que houvesse um 
aumento considerável da ocupação desses ambientes por um poder paralelo ligado, principalmente, 
ao tráfico de drogas. A situação, na atualidade, não pode mais ser ignorada pelo Estado e pela 
cidade formal.  
 
Este artigo tem como objetivo analisar o desempenho urbano, ambiental e social do Complexo da 
Rocinha na cidade do Rio de Janeiro, uma das maiores favelas da América Latina. Para isso, foi 
realizado um diagnóstico técnico da região através de dados georreferenciados e uma posterior 
análise baseada em uma metodologia que considera o espaço urbano como um sistema complexo. 
  
Para alcançar o objetivo proposto, inicialmente foi realizado um estudo detalhado do local, através 
de pesquisa documental. Posteriormente, foram gerados mapas temáticos a partir de dados 
georreferenciados. Os mapas foram utilizados para a análise, por meio de uma metodologia de 
sobreposição de informações, baseada em metodologias desenvolvidas por dois autores principais: 
McHarg (1992) e Tadi, Manesh (2013). As duas metodologias dos três autores citados se 
fundamentam na análise do território por camadas e na posterior sobreposição das mesmas para a 
observação de problemas urbanos.  
 
Observou-se que os resultados se aproximaram do esperado, tendo sido possível ilustrar e 
confirmar muitas das questões óbvias do planejamento ineficiente e da carência de infraestrutura da 
Rocinha, além de contribuir para evidenciar possíveis causas de problemas urbanos e ambientais, 
podendo servir de subsídio para ações de melhoria do espaço urbano estudado. 
 
2. Referencial Teórico e Metodológico 
 

2.1 Sistemas Complexos 
 
Nas grandes metrópoles brasileiras, a intervenção humana sobre o território provocou um processo 
de ocupação desordenado, com impactos negativos ao meio ambiente, sendo a construção das 
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cidades a manifestação mais complexa desse evento. No decorrer do tempo, essas alterações 
resultaram em uma diminuição considerável de áreas verdes no território. No entanto, essas 
mudanças não se limitam a um efeito local, mas também global. 
 
Considerando as cidades complexas e entendendo sua contínua evolução, evidencia-se que qualquer 
atuação no ambiente físico deve ser analisada de maneira sistêmica, uma vez que intervenções 
pontuais são capazes de gerar uma desordem nos processos cíclicos das interações naturais e 
urbanas. 
 
O meio ambiente é considerado um sistema ou conjunto de elementos que se interrelacionam entre 
si, onde os mesmos se complementam e influenciam uns aos outros, caracterizando uma visão 
sistêmica de conjunto (Michalka, Silva, 2015). Além disso, adotando-se uma abordagem que 
considera o ser humano como parte do ambiente em que se encontra, torna-se necessário 
incentivar um enfoque interdisciplinar para, assim, promover um equilíbrio necessário à 
sustentabilidade da vida (Mello, Lima, 2000). Dessa forma, é importante tratar os conflitos e os 
dilemas sociais, ambientais e urbanos de maneira conjunta e interrelacionada, obtendo diagnósticos 
das suas causas e possíveis soluções para as insustentabilidades geradas (Leonelli, 2008). 
 
Uma abordagem sustentável e sistêmica de planejamento implica a consideração dos diversos 
aspectos que estruturam o espaço urbano como: o uso do solo, a gestão de recursos hídricos, a 
mobilidade urbana, os condicionantes ambientais, dentre outros, correlacionando-os às dimensões 
sociais, econômicas, ambientais, políticas e culturais. 
 
Em suma, como descrito por Capra (1982), a questão central encontra-se na mudança de uma visão 
com ênfase nas partes para uma ênfase no todo. Com isso, é necessário visualizar os sistemas 
integralmente, pois a natureza do ‘todo’ é sempre diferente da soma de suas partes. Desta forma, é 
necessário entender a cidade como um Sistema Complexo composto por diversas ‘partes’ 
interligadas ou segregadas que resultam em determinado grau de eficiência urbana e ambiental do 
‘todo’. 
 
A Teoria dos Sistemas Complexos tem sido aplicada às cidades, considerando-as sistemas abertos à 
entrada de recursos naturais, cuja estrutura é complexa. Mais importante do que a natureza de um 
elemento urbano isoladamente é como o mesmo se conecta a outros elementos. Sendo assim, é 
importante compreender a complexidade de uma cidade ou área urbana, antes de submetê-la a uma 
intervenção geral puramente técnica que não considera essa complexidade e destrói elementos 
existentes, modificando toda sua estrutura, alterando sua estabilidade e diminuindo sua resiliência 
(Rossi, Barbosa, Drach, 2015). 
 

2.2 Metodologia de Análise Urbana por Camadas 
 
A realidade urbana complexa e díspar muitas vezes dificulta a compreensão do ‘todo’. Desta forma, 
os estudos detalhados e categorizados dos diversos elementos que compõem o território podem 
contribuir para uma análise mais concisa e específica de um sistema que se apresenta tão complexo.  
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Autores como Ian McHarg (1992), por exemplo, identificaram a necessidade de realizar estudos 
estruturados do território para indicar possíveis soluções de atuação. A observação do território por 
camadas analíticas permite a evidência de realidades da região que não seriam percebidas no todo 
pela sua complexidade. Para McHarg (1992), através do planejamento do uso do solo com o 
conceito de “overlays” (camadas), as cidades devem ser planejadas em função da potencialidade de 
uso e do valor de cada paisagem que deve ser identificada no processo a partir da representação de 
características naturais e urbanas expressas nas sobreposições de mapas temáticos. Desta forma, é 
esperada a definição dos potenciais de uso do solo, a valorização da diversidade e a identificação de 
possíveis vetores de crescimento sem riscos à população atingida. A avaliação das camadas urbanas 
e posterior sobreposição das mesmas possibilita a análise atual e a simulação de ações e posterior 
comparação, evidenciando e prevendo a evolução do sistema. 
 
Outa metodologia de análise territorial relevante para o trabalho foi a aplicação do IMM (Integrated 
Modification Methodology), uma metodologia referenciada em sistemas complexos adaptativos (SCA) 
desenvolvida pelo IMMDesignlab, vinculado ao Politécnico de Milão, Itália. O IMM aborda técnicas 
já utilizadas convencionalmente em análises urbanas baseadas no estudo do território por camadas. 
No entanto, tem como mérito a estruturação do estudo facilitando uma sequência de verificações 
gráficas sobrepondo mapas e nomeando as análises subsequentes. O propósito final da 
metodologia é a possibilidade de verificação de cenários propositivos em comparação com a 
realidade atual do espaço urbano estudado (Tadi, Manesh, 2013).  
 
O Sistema Complexo Adaptativo (SCA) pode ser analisado por meio de uma abordagem 
abrangente e em multi-escalas através da divisão do sistema em elementos heterogêneos que estão 
conectados entre si, formando um sistema com características únicas, e diferentes das características 
individuais de cada um dos seus constituintes.  
 
A metodologia IMM é baseada em camadas chaves, nomeadas Vazios, Volumes, Funções e 
Transporte. A primeira fase da metodologia é denominada Investigação/Análise (Tadi, Manesh, 
2013). A partir de mapas gerados inicialmente com essas camadas, os mesmos são sobrepostos e 
analisados no intuito de compreender o ambiente construído. As interrelações são nomeadas como:  

�x Porosidade: o ambiente em estudo é considerado um sólido poroso (“esponja”).  

�x Proximidade: facilidade de acessar uma função através da caminhada.  

�x Diversidade: variedade de diferentes tipos de funções e atividades disponíveis.  

�x Interface: permeabilidade do tecido urbano, que avalia as redes viárias (rodoviária, 
cicloviária e pedonal) com base no fluxo urbano.  

�x Acessibilidade: facilidade de acessar funções e atividades por meio do transporte público.  

�x Efetividade: efetividade do transporte.  
 

Neste artigo foram feitas investigações diretas baseadas nessas camadas analíticas. No entanto, a 
proposição do mesmo é a validação dos resultados expressos em representações gráficas, 
primordialmente em mapas georreferenciados. 
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A segunda fase metodológica do IMM é a definição e formulação do problema, denominado 
‘catalizador local’ (Tadi, Manesh, 2013). Através da interrelação das camadas anteriormente 
mencionadas, obtêm-se fatores denominados Compacidade (porosidade e proximidade), 
Complexidade (diversidade e interfaces) e Conectividade (acessibilidade e efetividade). Visando 
melhorar a resiliência e a sustentabilidade de um metabolismo urbano, é fundamental alcançar o 
equilíbrio entre os três fatores. 
 
No intuito de realizar uma análise mais aprofundada, este artigo não definiu um único catalizador, 
mas se propôs a identificar os diversos entraves urbanos da Rocinha. Após a análise do existente, o 
IMM executa a terceira e quarta fases, respectivamente, uma proposta de futuras intervenções 
alterando elementos urbanos e a posterior simulação das novas interações no território segundo a 
nova proposta.  
 
Também o autor Ian Bentley (1985) apresentou categorias de avaliação do ambiente urbano, 
classificando a análise em sete itens:  

�x Permeabilidade: onde as pessoas podem ir e onde não podem. 

�x Variedade: a gama de usos disponíveis para as pessoas. 

�x Legibilidade: com que facilidade as pessoas podem entender as oportunidades oferecidas 

�x Robustez: o grau em que as pessoas podem usar um determinado local para diferentes 
propósitos. 

�x Adequação visual: a aparência detalhada do local torna as pessoas conscientes das escolhas 
disponíveis. 

�x Riqueza: escolha das pessoas de experiências sensoriais 

�x Personalização: a medida em que as pessoas podem colocar seu próprio selo em um lugar.  
 

Dessa forma, os mapas gerados a partir das categorizações do IMM também foram analisados com 
base nas classificações e conceitos descritos por Bentley. Como a realidade territorial é composta 
por um conjunto de fatores, sejam eles físicos, bióticos, sociais ou políticos, é importante 
categorizar a análise para facilitar a legibilidade dos resultados. Portanto, a compreensão dos 
componentes que permeiam o ‘ambiente’, bem como a interação entre os mesmos, permite uma 
visão do ambiente como um sistema. No âmbito da Engenharia Urbana, esses componentes podem 
ser identificados, mensurados e equacionados empregando técnicas e métodos digitais. 
 
3. Estudo de Caso – Rocinha, RJ 
 

3.1  Breve Histórico e Contextualização 
 
O surgimento da Rocinha decorre nos anos de 1930, quando a favela era apenas uma pequena 
horta que acabou sendo a origem do nome Rocinha. Durante a década de 1940, com as melhorias 
na Estrada da Gávea e a partir de loteamentos realizados no local, a região da Rocinha foi 
amplamente ocupada alegando-se serem “terras do governo” ou “sem dono”.  Por se tratar de uma 
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localização vantajosa, próxima a diversas ofertas de emprego, a região atraiu um enorme 
contingente de migrantes das regiões Sudeste e Nordeste e do interior do Estado do Rio de Janeiro. 
 
O recenseamento feito na Rocinha em 1950 registrou 4513 moradores vivendo em construções 
dispersas, num padrão ainda rarefeito de ocupação que contrastava com o de outras favelas 
densamente ocupadas. Em 1971, foi inaugurado o complexo rodoviário da Autoestrada Lagoa 
Barra e do Túnel Dois Irmãos, o atual Zuzu Angel, ligando a Gávea à Barra da Tijuca [fig.1]. Tais 
obras foram um importante fator da expansão da cidade para a zona oeste.  
 

  

Figura 1: Túnel Dois Irmãos em construção. Imagem da 
Rocinha na década de 1970. Fonte: 

http://br.geocities.com/zostratus16/rocinha.jpg 
 

Figura 2: Imagem em 3D da atual da Rocinha 
Fonte: LabURB-UFRJ, 2018 

A década de 1980 foi o período em que se deu o maior adensamento e a consolidação da Rocinha. 
Com a chegada de novos moradores, a favela se expandiu em direção à encosta da floresta. Os 
barracos, antes de madeira, transformaram-se em casas de alvenaria e ganhavam verticalização. Já os 
anos 90 ficaram marcados pelo grande crescimento do tráfico de drogas e as disputas de facções 
criminosas na região, facilitada por sua diversa rede de becos. Durante essa mesma época foi 
instalado o programa de saneamento da CEDAE, chamado de PROSANEAR, que implantou redes 
de abastecimento de água e eliminação de esgoto em parte da favela. 
 
Em 2005, o arquiteto Luiz Carlos Toledo, com sua proposta de que a comunidade participasse da 
elaboração do Plano Diretor, venceu o Concurso Nacional de Idéias para Urbanização do 
Complexo da Rocinha. Iniciado em 2007, teve uma duração de dois anos realizando melhorias na 
malha viária, realocação de moradores em área de risco ou sobre limites ambientais e integração 
com as vias arteriais do bairro. 
 
Paralelamente ao Plano Diretor da Rocinha, o Governo do Estado do Rio de Janeiro integrou o 
processo de urbanização da favela ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que logo 
depois veio a ser conhecido como PAC Favelas. Em 2011, em uma ação conjunta das polícias 
Militar, Civil e Federal, a favela da Rocinha foi retomada por forças militares com o objetivo de 
instalação das forças de pacificação, as chamadas Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). No 
entanto, o tráfico de drogas não foi reprimido efetivamente. 
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O número de habitantes da Rocinha é incerto. Segundo o Instituto Pereira Passos, em 2010 a 
Rocinha contava com uma população de 69.156 habitantes, entretanto essa informação pode ser 
considerada totalmente errônea. De acordo com o arquiteto Toledo, foram estimados mais de 120 
mil habitantes na favela. A associação de moradores cita um número em torno de 200 mil 
habitantes [fig.2]. 
 

3.2  Levantamento Socioeconômico 
 
3.2.1 Perfil da População 
 
De acordo com o Censo Domiciliar (IBGE, 2010), obteve-se o valor absoluto e o percentual de 
cada gênero na comunidade, indicando a população sendo 52% feminina e 48% masculina. A 
escolaridade é uma variável diretamente relacionada às condições de vida. Há uma concentração de 
moradores no grupo dos que apenas concluíram o ensino fundamental e um reduzido grupo dos 
que ingressaram no ensino superior. 
 
O baixo nível de instrução ainda é uma característica da população, tanto na Rocinha quanto no 
município do Rio de Janeiro. Na Rocinha, o percentual da população que não chegou a completar o 
ensino fundamental é de 63,8%, enquanto que o município apresenta 42,0%. 
 
Na Rocinha também é possível notar uma base larga na pirâmide de faixa etária, evidenciando uma 
predominância de jovens de até 29 anos e um número reduzido de moradores idosos, a partir de 60 
anos. A densidade populacional adotada, para fins de cálculo posterior da quantidade total de 
habitantes, foi estipulada em 1 habitante a cada 10 m². 
 
3.2.2 Atividades Econômicas e de Geração de Emprego e Renda 
 
A quantidade de habitantes classificados como de baixa renda foi feita considerando os que 
pertencem às classes D e E, recebendo até 3 salários mínimos. Ou seja, considerando o valor atual 
de R$ 937,00, foi obtida uma renda familiar média de R$ 3748,00. 
 
Os domicílios particulares permanentes e improvisados na Rocinha de até 3 salários mínimos, 
incluindo aqueles sem rendimento, representam aproximadamente 98,5% e um valor absoluto de 
2.3044 domicílios. Tal situação econômica de grande parte dos moradores pode ser considerada 
uma consequência direta da baixa escolaridade já analisada. 
 
Segundo o rendimento mensal por domicílio, 61,9% dos domicílios contavam com até 1 salário 
mínimo mensal na Rocinha, enquanto que esse percentual era de 37,7% no município do Rio de 
Janeiro. A situação se reverte quando se analisa aqueles com rendimentos com 5 salários mínimos 
ou mais, pois somente 0,3% estavam nessa classe na Rocinha, enquanto que a capital fluminense 
apresentava um percentual de 14,3%. 
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Quase 70% da população têm 10 anos ou mais. Destes, 59,1% tinham alguma ocupação, mas 
apenas 42,3% com carteira de trabalho assinada, e o restante (40,9%) encontrava-se desempregado. 
 
Analisando as atividades econômicas predominantes, o Relatório de Diagnóstico Urbano, 
Ambiental e Social do PAC2 para o Complexo da Rocinha identificou em 2008/2009 que os tipos 
de ‘empresas’ mais presentes são comércio e venda de produtos (76,15%) e prestação de serviços 
(19,92%), seguido por uma parcela muito reduzida de fábricas ou indústrias locais (3,93%). A 
grande maioria das funções é informal e localizam-se nas áreas de mais fácil acesso, em ruas 
carroçáveis e de grande circulação de pedestres, principalmente na Estrada da Gávea (Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, 2012). Já as funções formais principais, como escolas e instituições 
médicas e os serviços públicos, concentram-se na entrada da Rocinha, ainda nas vias formais da 
cidade [fig.3]. 
 

 
Figura 3 - Mapa de Funções (comércio e serviços) do território da Rocinha 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018) com dados da PCRJ (2018). 

 

3.3  Levantamento Urbanístico 
 
3.3.1 Densidade Construída 
  
Visando obter os dados de área construída foi necessário realizar um levantamento das habitações 
presentes na Rocinha. Para tanto, foi utilizado o recurso My Maps do Google, obtendo 6.346 
polígonos, chegando a um total de 418.562,74 m². A densidade construída foi obtida através da 
divisão da área construída em cada um dos 80 Setores Censitários da Rocinha pela área total do 
mesmo. Assim, foi obtido um mapa considerando o cálculo da porcentagem de ocupação do solo 
[fig.4] . 
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A obtenção da informação dos gabaritos das construções foi feita utilizando também o recurso do 
My Maps do Google em conjunto com o “Plano Diretor Sócio-Espacial da Rocinha” do Prof. Luiz 
Carlos Toledo (Toledo, Natividade, Vrcibradic, 2014). Os polígonos desenhados foram 
classificados de acordo com o seu respectivo gabarito como edificações contendo de 1 a 8 
pavimentos, obtendo-se o mapa da figura 5 [fig.5]. 
 
A Rocinha é uma das favelas mais verticalizadas do Rio de Janeiro. A maioria de suas edificações 
varia de 1 a 4 pavimentos, predominando as construções de 3 pavimentos. 
 

 
Figura 4: Mapa de Densidade Construída do território da Rocinha 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018) com dados IBGE (2010). 

 

 
Figura 5: Mapa de Gabaritos do território da Rocinha 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018) com dados IBGE (2010) e PCRJ, 2018. 
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3.3.2 Área Vegetada e Vazios Urbanos 
 
Para o cálculo da área verde, de forma análoga ao cálculo da área construída, foi desconsiderado 
todo o território ocupado (incluindo solo exposto). Dessa forma, obteve-se um valor aproximado 
de 134.560,94 m². Esse valor seria relativamente maior se fosse considerada toda a encosta; no 
entanto foram utilizados, como base de cálculo, os setores censitários somente da Rocinha e a 
grande maioria da encosta é atribuída ao bairro de São Conrado [fig.6]. 
 
A Rocinha está localizada no Bioma Mata Atlântica. Como já citado, a região estudada está sobre 
forte pressão urbana. Tal fato resultou em uma drástica redução da cobertura vegetal, refletindo-se 
diretamente sobre a instabilidade das encostas, provocando frequentes deslizamentos, 
principalmente nos períodos mais chuvosos (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2012). 
 
Com as informações obtidas na visita técnica foi possível observar que a região do Complexo da 
Rocinha é altamente urbanizada e, no entorno, predominam trechos de Mata Atlântica, pela 
presença do Parque Nacional da Tijuca e árvores isoladas de pequeno e grande porte no interior da 
comunidade, além de capoeiras. Destacam-se áreas desmatadas recobertas por gramíneas invasoras 
como o capim colonião e capim gordura. Observam-se ainda, plantações de bananeiras e outras 
árvores frutíferas substituindo a vegetação original. Os vazios urbanos contêm as áreas que não 
estão ocupadas por edifícios, como por exemplo, ruas, praças, áreas verdes, entre outras. 
 

 
Figura 6: Mapa de Áreas verdes e vazios urbanos do território da Rocinha. 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018) com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 

 
3.3.3 Sistema Viário 
 
O sistema viário na Rocinha é constituído por uma via de acesso principal (Estrada da Gávea) e 
algumas poucas vias carroçáveis, complementadas por uma complexa estrutura formada por 
travessas, becos e escadarias, utilizadas apenas por pedestres e, quando possível, por motos e pelos 
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mini tratores utilizados na coleta de lixo. Os serviços de transporte mais utilizados na Rocinha são 
os ônibus, vans e mototáxis, tendo esse último 15 linhas municipais [fig.7]. 
 
O transporte público na Rocinha conta ainda com a Estação São Conrado na Linha 4 do Metrô do 
Rio de Janeiro, localizada no início do bairro de São Conrado, junto à Rocinha, às margens da 
Estrada da Gávea. Construída em maciço rochoso, a estação tem 3 acessos e recebe cerca de 61 mil 
pessoas por dia.  
 
Foram levantadas as localizações de pontos ônibus e a estação do metrô. Já para determinar os 
pontos de mototáxis, meio de transporte de grande importância na Rocinha, foi utilizado como 
base o “Mapa Cultural da Rocinha”, formado por moradores da Rocinha (www.falaroca.com). 
Outra fonte de dados foi o escritório ArquiTraço Projetos Ltda e a observação in loco. 
 

 
 Figura 7: Mapa de Transporte e vias do território da Rocinha. 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018) com dados IBGE (2010), PCRJ (2018) e ArquiTraço (2012). 

 
3.3.4 Tipologia Arquitetônica e Marcos Urbanos 
 
A Rocinha apresenta grande diversidade morfológica com quatro diferentes configurações quanto 
ao tipo de ocupação do solo: Ocupação Rarefeita; Ocupação Densa; Ocupação Consolidada; e 
Ocupação Semi-formalizada.  
 
A ‘Ocupação Consolidada’, presente às margens da Estrada da Gávea, corresponde às primeiras 
ocupações da Rocinha. Apresenta lotes grandes e edifícios altos com fachadas revestidas revelando 
caráter formal. A ocupação que predomina na região é do tipo ‘Densa’ que em sua maioria tem uso 
residencial. Conta com uma malha viária delimitada pelas edificações, com pouca iluminação e 
ventilação das casas, densidade alta, poucas ruas carroçáveis e becos estreitos. 
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A ‘Ocupação Rarefeita’ se dá na periferia da Rocinha, com trechos de forte declividade e diversos 
afloramentos rochosos, com risco geológico. As construções são dispersas e pouco verticalizadas, 
resultando em áreas de baixa densidade. Por estar situada próxima à Autoestrada Lagoa-Barra, a 
‘Ocupação Semi-Formalidade’ possui forte semelhança com a área formal da cidade, onde comércio 
e serviços predominam, sendo integrada a essa tanto nos usos quanto na infraestrutura de 
saneamento (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2012). 
 
4.    Análise Metodológica e discussão de Resultados 
 
A execução dos mapas primários foi orientada pela metodologia IMM sendo realizados mapas de 
análise horizontal, ou seja, Vazios, Funções, Densidade (Volume) e Transporte. Posteriormente as 
análises verticais também foram feitas utilizando como referência Ian McHarg e Bentley. 
 
Em relação ao Volume, foi observado que a região da Rocinha tem uma alta densidade construída e 
alta taxa de ocupação do solo e, apesar de ter praticamente todo o terreno ocupado, é distribuída de 
forma irregular e concentra-se nas áreas de mais fácil acesso que são caracterizadas por menores 
declividades e maior afastamento das encostas. Além disso, constatou-se que os gabaritos das 
edificações alcançam valores elevados, de até 8 pavimentos, e esses também localizam-se nas áreas 
centrais, enquanto os de menores valores distribuem-se pelo resto do terreno. 
 
Em se tratando de Transporte, ficou evidente que a Rocinha possui poucas vias asfaltadas, sendo 
uma dessas a Estrada da Gávea, por onde passam ônibus e automóveis. No entanto, a maior parte é 
composta de becos, com dimensões mínimas, resultando na difusão de meios de transporte não 
oficiais, como mototáxis. 
 

 
 Figura 8 - Análise do Território: Mapa de Efetividade. Relação entre a densidade populacional e a oferta de Transporte. 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2012) e PCRJ (2018). 
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Considerando o conceito de Efetividade de Tadi, Manesh (2013) e o conceito de Permeabilidade de 
Bentley (1985) foi possível observar que, na correlação entre dados de transporte e densidade 
construída (volume), fica clara a distribuição irregular do solo e a falta de acesso adequada da 
maioria da população aos meios de transporte disponíveis [fig.8] e o acesso dificultoso nas encostas.  
 
A disposição das vias não proporcionou um ambiente favorável para a instalação das Funções e 
Serviços na Rocinha, resultando na expansão do comércio e serviços na região de mais fácil acesso, 
sendo sua maioria informal.  
 
Já as funções formais principais, como escolas e instituições médicas e os serviços públicos, 
concentram-se na entrada da Rocinha, ainda nas vias formais da cidade. Comparados os mapas de 
funções e de densidade construída, observa-se que a densidade assume maiores valores nas regiões 
da comunidade onde há maior disponibilidade de serviços [fig.9].  
 

 
 Figura 9  - Análise do Território: Mapa de Proximidade. Relação entre a densidade populacional e a oferta de serviços. 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 
 

Os vazios configuram-se como áreas descobertas, abrangendo ruas, terrenos baldios, áreas verdes, 
entre outros. Sua baixa quantidade evidencia quase nenhuma área de ‘respiro’, havendo resquícios 
de vegetação apenas nas encostas mais íngremes.  
 
Considerando os conceitos de Variedade de Bentley (1985) e de Diversidade de Tadi, Manesh 
(2013), é possível identificar o vazio de funções nas partes mais íngremes da Rocinha e a 
variabilidade maior de funções e serviços na área de entrada da favela ou na via principal (Estrada 
da Gávea) [fig.10]. 
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Figura 10  - Análise do Território: Mapa de Diversidade. Relação entre os vazios urbanos, áreas verdes e serviços. 

Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 
 

 
Figura 11  - Análise do Território: Mapa de Acessibilidade. Relação entre a oferta de serviços e a oferta e acesso aos meios 

de transporte. 
Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 

 
Quando analisado o raio de alcance dos serviços e funções, é visível um grande vazio de usos 
comerciais, sociais, institucionais, etc. nas encostas da Rocinha. Quanto mais afastada está a 
edificação da Estrada da Gávea e da entrada da Rocinha, mais desprovida de acesso à infraestrutura 
está o morador. Apesar da grande quantidade de conexão entre as vias, a dimensão e a qualidade 
das mesmas dificultam ainda mais a caminhabilidade.  
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Além disso, um dos principais problemas locais é a dificuldade ou impecilho de acesso de 
automóveis e veículos de serviços. Apesar do PAC2 ter permitido o acesso de veículos em algumas 
vias, ainda é bastante incipiente para atender a população. Carros de polícia, ambulâncias, 
caminhões de lixo, etc. não conseguem adentrar todo o território [fig.11].  
 
É possível analisar que o território da rocinha é bastante íngrime e o acesso é difícil. A estrada da 
Gávea, inclusive, ocupa o ‘vale’ do território e também a grande maioria das edificações e funções e 
serviços. Além disso, a grande presença de becos e escadas íngrimes dificulta ainda mais a 
legibilidade do local [fig.12 e 13]. 
 

 
Figura 12  - Análise do Território: Mapa de Porosidade. Relação entre a densidade de ocupação do solo e densidade 

populacional e as áreas ainda passiveis de serem ocupadas. 
Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 

 

O enorme ‘emaranhado’ de caminhos tortuosos não permite uma adequação visual. Orientar-se na 
Rocinha é uma tarefa difícil até mesmo para os seus moradores. Alguns comércios somente são 
utilizados por moradores próximos, pois encontram-se em vias de dificil acesso o que prejudica 
ainda mais a economia (informal) local. Isso também é um dos motivos da aglomeração de serviços 
e funções na parte baixa da favela ou no decorrer da Estrada da Gávea.  
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 Figura 13  - Análise do Território: Mapa de Legibilidade e Adequação Visual. Relação entre a declividade do terreno e sua 

ocupação (área construída, funções e serviços e vias). 
Fonte: LabURB-UFRJ (2018), com dados IBGE (2010) e PCRJ (2018). 

 
De acordo com os conceitos de Compacidade (porosidade e proximidade), Complexidade 
(diversidade e interfaces) e Conectividade (acessibilidade e efetividade), os principais entraves do 
território da Rocinha são a falta de conectividade e o excesso de compacidade sem as devidas 
proximidades aos serviços e funções (Tadi, Manesh, 2013). Apesar do conceito de Compacidade 
remeter a uma vantagem urbana em um território convencional, no caso da favela, o excesso de 
ocupação do solo do solo prejudica não somente a mobilidade, como também traz problemas de 
salubridade, insegurança e conforto. 
 
A falta de conectividade também é notória visto que a possibilidade de vazão de usuários é feita, 
praticamente por uma única via. Além disso, muitas vias não possuem saída ou possuem condições 
precárias. O uso de transportes alternativos como biclicleta, por exemplo, é praticamente 
inexistente. 
 
Além disso, é importante salientar que a falta de ações do poder público e as condições financeiras 
dos moradores corroboram para a produção de um território excessivamente insalubre e inseguro. 
O conceito de Personalização descrito por Bentley (1985) que poderia ser uma boa intervenção no 
território pelos usuários diretos, no caso da Rocinha e das favelas em geral, é extremamente 
excessivo devido à pouca presença do poder público.  
 
Na maioria das vezes até mesmo as infraestruturas são providas de forma precária pelos próprios 
moradores, organizações governamentais ou até mesmo o poder paralelo tráfico de drogas e 
milícias.  
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5.    Considerações Finais  
  
Apesar de o termo subnormais ser criticado por alguns estudiosos, observa-se que as condições de 
vida na maioria das favelas não atendem às necessidades básicas da comunidade e coloca 
trabalhadores em condições subhumanas. Defende-se neste artigo que a urbanização de favelas 
pode ser uma opção de melhoria da qualidade de vida de seus habitantes, e para tanto é necessário 
um amplo estudo das condições e características locais. No entanto, tem-se o conhecimento de que 
alterações morfológicas por si só não são capazes de alterar as condições sociais da população local. 
Desta forma, preocupou-se também em evidenciar tais condições no intuito de alertar para os 
graves problemas demonstrando graficamente onde eles estão localizados. 
 
Este artigo evidenciou a importância de analisar espaços urbanos através de metodologias baseadas 
em camadas, cuja interrelação possibilita uma melhor comprensão da complexidade existente no 
território em estudo, de forma que as transformações a serem propostas considerem as 
características do tecido urbano, ambiental e social existente. A consideração da complexidade 
inerente aos espaços urbanos contribui para que as transformações tenham mais resiliência e 
sustentabilidade. 
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Resumo 
Este artigo é um recorte de uma dissertação que investiga o reassentamento de uma comunidade de uma favela 
para um conjunto habitacional em Natal (RN, Brasil), buscando compreender se, e como, alterações 
morfológicas ocasionadas pela mudança afetaram modos de uso do espaço aberto pela população. 
Especificamente, este trabalho compara os espaços dos dois assentamentos na perspectiva de potenciais efeitos 
exercidos por características morfológicas que criam possibilidades e restrições ao ir e vir, estar e enxergar, ao 
definir campos potenciais de copresença e movimento conforme o referencial teórico da Sintaxe do Espaço 
(SE) (HILLIER; HANSON, 1984). Parte-se do pressuposto que a mudança de um assentamento orgânico, 
autoconstruído, horizontal �² Favela do Maruim �² para um conjunto vertical composto por 25 edifícios de 
quatro pavimentos de traçado geométrico, planejado pelo Estado, financiado através do contexto do Programa 
Federal de provisão habitacional Minha Casa Minha Vida �² Residencial São Pedro �² causou impactos sobre o 
uso dos espaços abertos comuns, parte essencial da vida cotidiana na favela. Para verificar instâncias potenciais 
e episódios reais de encontro vis-à-vis características espaciais na favela e no conjunto, e aferir mudanças nas 
lógicas preexistentes, analisou-se o espaço e observaram-se modos de uso in loco. Análises axiais e de segmentos 
caracterizaram a inserção de cada assentamento na estrutura da cidade em diversos raios métricos e topológicos; 
a estrutura interna e do entorno imediato de cada assentamento foi examinada através de potenciais 
intervisibilidades por Visual Graph Analysis (principalmente integração visual). Para entender a relação entre a 
massa construída e a estrutura de espaços abertos �² i.e. entre configuração e edifícios �² foram criados mapas 
de usos do solo e de interfaces entre os domínios públicos e privados. Para a análise dos modos de uso real 
foram realizadas observações in loco de pessoas estáticas e em movimento. Resultados mostram que a 
configuração da favela, desordenada e menos integrada ao tecido urbano da cidade, delineava um enclave que, 
internamente, tinha uma forte hierarquia e centralidade, que privilegiava certos espaços abertos. Estes espaços 
funcionavam como extensão da casa dos moradores, confluência de encontros e passagem de pedestres, e de 
atividades com forte ligação público/privado. Uma lógica espacial diferente guia o conjunto habitacional, de 
ordem homogênea, esparso e pouco hierárquico. A ordem planejada do residencial parece, no entanto, estar 
sendo engolida por reminiscências da lógica de enclave existente outrora na favela, consubstanciada na presença 
de tapumes (de proteção, erguido na fase de construção). Os tapumes apartam o conjunto do contínuo espacial 
da cidade e os moradores insistem em mantê-los (ou ainda substituir por barreiras mais sólidas), alegando 
motivos diferentes, mas confluem no desejo de permanecerem apartados da rua, e dentro do conjunto. Ao criar 
barreiras mais contínuas, que antes na favela não existia, o residencial assimila práticas de cisão com o espaço 
público recorrentes na construção de residências em cidades brasileiras nos últimos anos. 
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Introdução 
Este artigo apresenta resultados parciais de uma dissertação que investigou relações entre 

forma e usos da Arquitetura, identificando efeitos que alterações morfológicas nos espaços abertos 
de uso coletivo possam ter exercido sobre modos de uso desses espaços. Especificamente, o estudo 
buscou entender se, e como, a mudança de uma favela �² assentamento orgânico, autoconstruído - 
para um conjunto habitacional - planejado pelo Estado �² ocasionada por um processo de 
reassentamento, alterou modos de usos preexistentes nos espaços abertos vivenciados na 
cotidianidade. Partindo do entendimento, alinhado com o referencial teórico da Lógica Social do 
Espaço (LSE) (HILLIER; HANSON, 1984) - ou Sintaxe do Espaço (SE), que a Arquitetura é variável 
independente com implicações na vida das pessoas, a forma do espaço é mais que um mero cenário 
da vida cotidiana, ao potencialmente definir quem se encontra com quem, onde, como e quando. 
Relações resultantes da justaposição espacial de cheios (massas construídas) e vazios 
(permeabilidades) geram campos de possibilidades e restrições para os indivíduos irem, virem, 
estarem, enxergarem, escolherem caminhos, modos de encontro e esquivanças.   

Os assentamentos em estudo são a Favela do Maruim e o Residencial São Pedro. A Favela, 
assentamento orgânico, autoconstruído, horizontal, originada em meados da década de 1920 na 
cidade de Natal/RN, era localizada no bairro histórico da Ribeira, em terreno público, às margens do 
principal rio da cidade, Rio Potengi, e da Zona Portuária de Natal. Esta localização privilegiada 
transformou a favela em objeto de conflito fundiário. Os administradores do Porto de Natal fizeram 
várias investidas, ao longo dos anos, para obter a posse do terreno para uma possível expansão de 
seus domínios. Em 2013 o conflito teve fim através de um contrato assinado entre a Prefeitura 
Municipal de Natal (PMN) e a Caixa Econômica Federal (CEF) para construir um conjunto 
habitacional vertical com 25 edifícios de 8 apartamentos, também localizado no bairro da Ribeira, 
distante 700m (setecentos metros) do local da favela. O conjunto, que recebeu o nome de Residencial 
São Pedro teve sua obra concluída em 2016, quando ocorreu a mudança dos moradores e destinação 
da antiga área da Favela para a expansão do Porto de Natal [fig.01]. 

A compreensão, nesse caso, foi de que essa mudança de um assentamento orgânico, 
horizontal, bottom up, para outro racional, vertical, top down, com relações entre cheios e vazios 
�G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���G�D���Y�L�Y�H�Q�F�L�D�G�D���D�Q�W�H�U�L�R�U�P�H�Q�W�H�����L�P�S�D�F�W�R�X���D���´�Y�L�G�D���G�H���U�X�D�µ, parte essencial da vida cotidiana 
da favela. A hipótese de trabalho foi de que a mudança da favela, estrutura orgânica com forte 
territorialidade (NEWMAN, 1972), para o conjunto mais integrado à cidade (e com menos interfaces 
entre espaço público e privado) afetou relações com o espaço aberto e desestruturou modos de 
encontros entre moradores e deles com estranhos (não moradores dos assentamentos). Da hipótese, 
surgiram as questões: Essas mudanças aconteceram de fato? Se sim, até que ponto a forma do lugar 
exerceu pressão para a ocorrência dessas mudanças?  

Buscando responder essas perguntas foi realizada uma análise comparativa �² entre favela e 
conjunto �² dividida em dois eixos: (i) análise espacial para compreender como era/é o potencial de 
usos de cada lugar; (ii) análise dos usos do espaço, aferindo in loco como o potencial do espaço é 
realizado.  

A análise espacial ainda se dividiu em dois eixos: o estudo dos cheios e dos vazios. Para o 
estudo dos vazios foram utilizadas técnicas analíticas da SE para compreender como se estruturam 
�D�V���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V���´�D�R���S�p�µ���H���´�D�R���R�O�K�R�µ�����S�D�U�D���D�P�E�R�V���R�V���D�V�V�H�Q�W�D�P�H�Q�W�R�V�����F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�V���G�L�V�W�L�Q�W�R�V���U�D�L�R�V��
métricos de abrangência, e contemplando cada assentamento como parte da estrutura da cidade ou 
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como estruturas independentes. Para o estudo dos cheios foram examinados modos de interface 
entre os âmbitos público e privado, densidade e variedade de usos do solo, seguindo procedimentos 
inspirados nos trabalhos de Jacobs (1961), Holanda (2002) e Tenório (2012), quanto a atributos 
físicos do ambiente construído que favorecem a presença de pessoas nas ruas.   

Para entender o uso do espaço real, foram feitas observações do movimento peatonal in loco 
�D���S�D�U�W�L�U���G�D���P�H�W�R�G�R�O�R�J�L�D���S�U�R�S�R�V�W�D���S�R�U���+�L�O�O�L�H�U���H�W���D�O���������������������E�D�V�H�D�G�D���H�P���X�P�D���´�I�R�W�R�J�U�D�I�L�D���P�H�Q�W�D�O�µ���G�R��
momento da observação registrada em desenhos e anotações feitos no momento da observação.  

Como a situação atual do conjunto destoa do que foi projetado, situações distintas foram 
consideradas na análise espacial quanto à presença do tapume de obra que funciona como um muro, 
apartando o conjunto da rua e afastando-o do partido arquitetônico pensado inicialmente. Sendo 
assim, foram analisadas as três situações quando pertinentes: favela, conjunto planejado, conjunto 
com tapume.  

Sabe-se que ações de reassentamentos são multifacetadas e podem ser estudadas em diversas 
escalas, da habitação ao território. A opção por estudar morfologia dos espaços abertos e seus efeitos 
locais sobre modos de uso e relações com o ambiente construído aconteceu por entender que esses 
espaços são instrumentais ao funcionamento da vida cotidiana da população, sobretudo no âmbito 
da Habitação de Interesse Social.  

 
Metodologia 

O trabalho foi dividido em duas etapas: (i) análise espacial, através da metodologia SE 
(HILLIER; HANSON, 1984) para o estudo dos vazios (permeabilidades), e procedimentos analíticos 
complementares (HOLANDA, 2002; TENÓRIO, 2012) para o estudo dos cheios (massas 
construídas); (ii) modos de uso e encontros no espaço real, foram aferidos a partir de observações do 
movimento peatonal in loco em cada assentamento. Essas análises foram sobrepostas para entender 
possíveis efeitos da forma arquitetural sobre a ação dos usuários dos assentamentos.  

�$�W�U�D�Y�p�V�� �G�D�� �6�(�� �I�R�U�D�P�� �H�[�S�O�R�U�D�G�D�V�� �D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V�� �´�D�R�� �S�p�µ�� �H�� �´�D�R�� �R�O�K�R�µ�� �S�D�U�D�� �F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�U��
relações locais, internas ao assentamento, e globais, quanto à inserção dos assentamentos na cidade. 
Hillier et al (1993:32) propõe a noção de movimento natural como a proporção de movimento peatonal 
urbano determinado pela configuração da trama, propriamente dita1, dependente, portanto da 
localização. Locais mais rasos e centrais no sistema em termos topológicos são mais acessíveis e assim 
têm maior potencial de movimento que outros mais profundos, menos acessíveis na estrutura.  

Essas relações entre as partes são medidas através de mapas e programas específicos. 
Inicialmente os espaços abertos da cidade são abstraídos em um tipo de geometria espacial de atos 
humanos, eixos, espaços convexos ou campos visuais, relacionados a tipos de comportamentos 
humanos, respectivamente, se mover, interagir e (se) ver humanos (HILIER; VAUGHAN, 2007) 
(fig. 1). Em seguida calculam-se as relações entre as entidades nesses tipos de abstrações. O 

                                            
1 No original: �´�1�D�W�X�U�D�O���P�R�Y�H�P�H�Q�W���L�Q���D���J�U�L�G���L�V���W�K�H���S�U�R�S�R�U�W�L�R�Q���R�I���X�U�E�D�Q���S�H�G�H�V�W�U�L�D�Q���P�R�Y�H�P�H�Q�W���G�H�W�H�U�P�L�Q�H�G���E�\���W�K�H���J�U�L�G���F�R�Q�I�L�J�X�U�D�W�L�R�Q���L�W�V�H�O�I���µ�� 
B Hillier, A Penn, J Hanson, T Grajewski, J Xu�����´�1�D�W�X�U�D�O���P�R�Y�H�P�H�Q�W�����R�U�����F�R�Q�I�L�J�X�U�D�W�L�R�Q���D�Q�G���D�W�W�U�D�F�W�L�R�Q���L�Q���X�U�E�D�Q���S�H�G�H�V�W�U�L�D�P���P�R�Y�H�P�H�Q�W���µ���,�Q��
Environment and Planning B: Plannig and Design, 1993, volume 20, pages 29-66 
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processamento resulta em uma matriz numérica traduzida graficamente em mapas, no caso deste 
trabalho, mapas axiais e de integração visual com escala cromática que varia do vermelho para espaços 
mais acessíveis ao azul profundo para espaços menos acessíveis no sistema. As análises também 
podem ser limitadas a escalas topológicas (baseadas em níveis de profundidade do sistema) ou 
métricas, usadas para observar fenômenos locais ou evitar efeitos de borda. Aqui foram estudados os 
�H�V�S�D�o�R�V���S�R�W�H�Q�F�L�D�L�V���G�H���P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�����D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V���´�D�R���S�p�µ�����G�D���F�L�G�D�G�H���H���G�R�V���D�V�V�H�Q�W�D�P�H�Q�W�R�V�����P�D�S�D�V���D�[�L�D�L�V������
�H���R�V���F�D�P�S�R�V���Y�L�V�X�D�L�V�����D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V���´�D�R���R�O�K�R�µ�����G�H���W�R�Gos os pontos (i) dentro dos assentamentos; e (ii) 
incorporando as ruas ao redor do assentamento. 

 

 
Figura 1: abstração do espaço para a sintaxe. Fonte: Hillier e Vaughan (2007), modificado pelos autores. 

 
Para a análise da massa construída foram elaboradores mapas de interface público/privado 

e usos do solo, para compreender a variedade e densidade de usos do entorno, conjecturar acerca de 
possibilidades de vigilância natural (JACOBS, 1961) e presença de pessoas variadas em diferentes 
horários do dia. 

A aferição do movimento peatonal foi baseada em procedimentos propostos por Hillier et 
al.  (1993). Previamente foi estabelecida uma rota para ser percorrida, durante o percurso foram feitas 
anotações e marcações que remetiam à presença de diferentes pessoas no lugar, como uma 
�´�I�R�W�R�J�U�D�I�L�D���P�H�Q�W�D�O�µ���Q�R���P�R�P�H�Q�W�R���G�D���F�D�P�L�Q�K�D�G�D�����$�V���R�E�V�H�U�Y�D�o�}�H�V���I�R�U�D�P���I�H�L�W�D�V���H�P���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���G�L�D�V���G�D��
semana e em horários preestabelecidos (manhã e tarde). No conjunto residencial foi possível fazer 
um maior número de visitas, pois a favela foi demolida no início da pesquisa, julho de 2016.  

Os dados espaciais e recolhidos in loco foram sobrepostos para um entendimento acerca de 
se, e como, a arquitetura impactou na vida dos moradores neste caso.  
 
Resultados �² Análises Espaciais 

Ambos os assentamentos estão localizados no bairro da Ribeira, Zona Leste da cidade de 
Natal/RN, distantes um do outro 700m (fig. 2). Sobre a configuração e estruturação dos espaços 
abertos do Maruim, notou-se que o assentamento seguia o padrão espacial de outras favelas, como 
apontam estudos de Sobreira (2003) e Loureiro (2017). O Maruim se desenvolveu em um vazio 
urbano, área pública bem localizada na malha da cidade, cujos limites eram o Rio Potengi, o Porto e 
vias do entorno. A favela cresceu por adensamento, com uma ocupação inicial de borda que ao longo 
do tempo foi preenchendo o miolo do terreno (fig. 3 e 4).  

O conjunto foi implantado em um terreno que pertencia à Prefeitura de Natal, com área 
semelhante à favela, cerca de 9.000 m² (nove mil metros quadrados). Em relação à forma espacial, a 
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ortogonalidade do conjunto não se assemelha com o desenho urbano do entorno em que foi 
implantado, evidenciando uma clara quebra espacial.  

 
Figura 2: distância entre os assentamentos. Fonte: mapa elaborado pelos autores.  
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Figura 3: Foto de 1941 �² formação inicial do assentamento / Divisão da favela e distribuição de ilhas. Fonte: IFR 

online, 2011 / mapa elaborado pelos autores. 

 
A análise axial reforça características espaciais distintas para o espaço da favela e do conjunto. 

Apesar da localização privilegiada, próxima ao núcleo de integração da cidade �² o conjunto dos eixos 
mais integrados do sistema viário, que tende a coincidir com o centro concentrador de atividades 
urbanas - os assentamentos apresentaram médias de integração menores que a cidade em todos os 
raios topológicos explorados �² o RN ou totalidade da malha (abrangência considerada global), o R3 
que considera até três níveis de profundida do sistema (abrangência local), o RR que abrange níveis 
medianos para o sistema.  Essa situação de relativa segregação espacial expressa a descontinuidade 
com o tecido urbano que os envolve (fig. 4 e 5).  

A favela era ainda mais segregada em relação à cidade, com menor média de integração que 
o conjunto (com tapume ou sem tapume) em todos os raios topológicos, e apresentava uma clara 
estrutura espacial definida a partir de uma hierarquia de acessibilidade distribuída de fora para dentro, 
conforme seu histórico de ocupação (fig. 4 e 5). Eixos mais periféricos eram mais rasos e tinham 
maior integração global (Rn). A estrutura em enclave revela que as bordas eram mais acessíveis à 
cidade que o núcleo, corroborando estudos de Magalhães (2007), Sobreira (2003), Loureiro (2017). 
A parte interna da favela se estruturava a partir de um esqueleto formado pelas linhas que ligavam as 
bordas ao lado de dentro; essas linhas, �P�D�L�V�� �D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V�� �´�D�R�� �S�p�µ�� demarcavam locais com maior 
potencial de movimento da estrutura interna, valores de acessibilidade das vias internas diminuíam 
ao passo que o sistema ficava mais profundo.  

A morfologia da favela apontava para um sistema com uma territorialidade (NEWMAN, 
1972) bem definida, e uma clara hierarquia entre os domínios favela/cidade que colaborava para o 
controle e diminuição do potencial de encontros entre diferentes. Assim como encontrado em 
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estudos afins, o comportamento endógeno, de crescer e se estruturar para dentro, parece indicar 
resistência e proteção em relação aos de fora, conforme apontam Sobreira (2003) e Loureiro (2017).  

O conjunto é mais integrado (com e sem tapume) à cidade apesar da clara descontinuidade 
com a malha viária do entorno. Internamente, o aspecto uniformizante e homogêneo das massas 
construídas é rebatido na configuração espacial. O conjunto foi planejado segundo uma composição 
baseada na axialidade �² longos corredores que atravessam a quadra �², formando uma estrutura rasa, 
com poucas nuances de hierarquia de profundidade. Apesar de também ter bordas mais integradas 
que o núcleo, a menor variação de hierarquia de profundidade e de integração interna, aliada à alta 
acessibilidade do corredor central, caracteriza o conjunto como mais acessível na malha urbana, 
comparativamente à favela. 

Todavia, a presença do tapume quebra a implantação pensada no partido arquitetônico. 
Obviamente, a barreira dá ao residencial São Pedro um sentido de apartação mais similar ao da favela, 
apesar de ainda manter um maior potencial de confluência de movimento entre diferentes segundo 
medidas sintáticas (fig. 4 e 5), já que o eixo transversal do conjunto liga diretamente as ruas ao norte 
e ao sul do conjunto. 

 
Figura 4: Maruim e São Pedro no contexto urbano: Mapa Axial de Integração Rn. Fonte: elaborado pelos autores.  

 

326



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
NOVA FORMA, OUTROS PADRÕES DE USO? Alteração da forma espacial e possíveis reflexos sobre 
modos de uso no caso do reassentamento da Favela do Maruim em Natal/RN/Brasil.. Donegan et al. 
 

 

 
 

 
Figura 5: tabela com medidas derivadas do mapa axial. Fonte: elaborada pelos autores 

 
O afastamento espacial entre a favela e a cidade que acentuava a restrição do potencial de 

encontros entre �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�����P�R�U�D�G�R�U�H�V���H�V�W�U�D�Q�K�R�V�����H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�D���Q�D���D�Q�i�O�L�V�H���G�D���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���´�D�R���S�p�µ���p��
�U�H�I�R�U�o�D�G�D���Q�D���D�Q�i�O�L�V�H���G�D���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���´�D�R���R�O�K�R�µ����Na análise da integração visual considerando as ruas 
adjacentes dos sistemas nas três situações (favela, conjunto residencial com tapume e sem tapume), a 
configuração de enclave da favela ainda deixava seu interior menos visível que o conjunto (nas duas 
situações) para o transeunte atravessando as ruas das bordas (figura 6). O São Pedro tem um corredor 
central bem integrado às ruas adjacentes, mesmo com o tapume. Ainda que o tapume deixe o 
conjunto mais segregado visualmente que na implantação planejada, ainda apresenta mais áreas 
acessíveis visualmente (representadas por cores azuis até amarelo) que na antiga favela (áreas internas 
representadas por cores azuis até verde). 
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Figura 6: Mapa de Integração Visual (VGA) com Ruas Adjacentes. Fonte: mapa elaborado pelos autores.  

  
Os mapas processados sem as ruas adjacentes mostram dois tipos de estruturação espacial 

que definem diferentes moldes �G�H���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���´�D�R���R�O�K�R�µ (figura 7). A favela era formada por ruas 
e becos que desembocavam em pátios com maior integração visual. O principal ponto de confluência 
da visibilidade do assentamento era o pátio central, área mais acessível visualmente, funcionando 
como o coração da estrutura. Apesar de atingir uma média de integração visual maior que a favela, o 
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conjunto é estruturado a partir de corredores: �D�� �D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �´�D�R�� �R�O�K�R�µ�� �p�� �S�X�O�Yerizada e não se 
identifica uma centralidade interna, como também não é identificado na �D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���´�D�R���S�p�µ. 

 Na análise visual �I�L�F�D���F�O�D�U�D���D���I�R�U�P�D�o�m�R���G�H���X�P�D���´�S�D�L�V�D�J�H�P���G�H���R�E�M�H�W�R�V�µ�����+�2�/�$�1�'�$�� 2002). 
O conjunto apresenta quase o dobro de espaços abertos comparado ao Maruim (6.206 �² 63,45% do 
espaço total para o conjunto; 3202 �² 29,52% do espaço total para a favela), característica marcante 
de assentamentos afiliados à urbanística modernista que privilegiam a implantação do edifício solto 
no lote.  

 
Figura 7: Mapa de Integração Visual (VGA) Assentamentos. Fonte: mapa elaborado pelos autores. 

 
Na favela existia coesão entre as �D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V���´�D�R���S�p�µ���H���´�D�R���R�O�K�R�µ Os eixos internos mais 

�L�Q�W�H�J�U�D�G�R�V�� �´�D�R�� �S�p�µ�� ���Dmarelos���� �H�U�D�P�� �P�D�L�V�� �D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V�� �´�D�R�� �R�O�K�R�µ�� ���Y�D�U�L�D�Q�G�R�� �G�R��turquesa ao laranja), 
indicando que esses locais privilegiados em termos de acessibilidade eram pontos com maior 
potencial de encontros que o restante da estrutura. Principalmente, encontros entre moradores, pela 
estrutura em enclave que restringia potenci�D�L�V���H�Q�F�R�Q�W�U�R�V���H�Q�W�U�H���R�V���´�G�H���I�R�U�D�µ���H���R�V���´�G�H���G�H�Q�W�U�R�µ���G�D���I�D�Y�H�O�D 
(figura 08).  

No conjunto com tapume a coesão espacial se perde; �H�L�[�R�V���P�D�L�V���V�H�J�U�H�J�D�G�R�V���´�D�R���R�O�K�R�µ�����D�]�X�O��
escuro) têm integração médio-baixa �´�D�R���S�p�µ�����Y�H�U�G�H�������H�Q�T�X�D�Q�W�R���D�O�J�X�Q�V���H�L�[�R�V��compondo o grupo dos 
�P�D�L�V���V�H�J�U�H�J�D�G�R�V���´�D�R���S�p�µ�����W�X�U�T�X�H�V�D�����Wêm maior acessibilidade visual (que varia do azul turquesa ao 
laranja). Esse achado reforça o potencial interno de pulverização ao movimento dos próprios 
moradores na situação com tapume (figura 08). 

Na sobreposição de acessibilidades na situação do conjunto sem tapume, a coesão de 
integração retorna: eixos mais integrados visualmente são eixos da borda do conjunto que fazem 
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ligação entre ele e a cidade (figura 8). Na situação hipotética da derrubada do tapume, os eixos 
�S�H�U�L�I�p�U�L�F�R�V�� �W�D�P�E�p�P�� �I�L�F�D�U�L�D�P�� �P�D�L�V�� �D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V�� �´�D�R�� �S�p�µ���� �G�H�L�[�D�Q�G�R�� �R�� �H�V�S�D�o�R�� �F�R�P��maior potencial de 
confluência de encontros entre diferentes em todos os níveis.  

 
Figura 8�����6�R�E�U�H�S�R�V�L�o�m�R���G�D�V���$�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V���´�D�R���S�p�µ���H���´�D�R���R�O�K�R�µ. Fonte: mapa elaborado pelos autores. 

 
Na favela havia mais interação entre espaços abertos e fechados do que no conjunto. Apesar 

da quantidade de muros cegos (31,6% da extensão de todas as fachadas), havia um número 
considerável de espaços abertos diretamente ligados às construções lindeiras por portas e janelas 
(43,1% da extensão de todas as fachadas) ou por portas (21,7% da extensão de todas as fachadas), 
que indicam uma constituição potencialmente alimentadora de contatos entre moradores e os espaços 
abertos da favela (figura 9).  

No conjunto notou-se, que apesar de existir uma menor proporção de espaços cegos que na 
favela (16,8% da extensão total das fachadas), poucos espaços são diretamente ligados a portas e 
janelas (1,3% da extensão total das fachadas, em vez de 41,3% na favela) ou a portas (5% da extensão 
total das fachadas). O contato entre o morador e a rua se dá principalmente por janelas (55,3% da 
extensão total das fachadas). A porta dos apartamentos se abre para o hall que liga o edifício à rua; o 
potencial de encontro entre moradores / espaços abertos é reduzido, apesar do contato visual através 
das janelas (figura 9). 

A situação do conjunto com tapume intensifica a separação morador / cidade, ao criar uma 
barreira a mais para visualizar ou estar na rua da cidade. Cria, também, um campo restritivo de 
movimento para os transeuntes das ruas adjacentes por ser �X�P�D���E�D�U�U�H�L�U�D���F�R�Q�W�t�Q�X�D�����F�H�J�D�����´�V�H�P���R�O�K�R�V�µ����
Apesar da estrutura em enclave, a favela tinha uma borda que dialogava com a cidade através de um 
alto nível de permeabilidade entre espaço público/privado (figura 9).  
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Figura 9: Mapa de Interfaces público/privado. Fonte: mapa elaborado pelos autores. 

 
A favela e sua borda também tinham uma variedade de usos maior que a do conjunto. No 

Maruim, diferenciamos dois tipos de uso: o da borda e o interno. A borda, local mais acessível do 
sistema abriga (ainda) lojas de pescados que se relacionam com as atividades do Canto do Mangue, 
tradicional centro de comercialização de pescados. Tal característica estrutura uma �´�H�F�R�Q�R�P�L�D�� �G�H��
bor�G�D�µ�� ���*�5�(�(�1�(���� ������������ ���I�L�J�X�U�D�� ����), comum em assentamentos informais, reforçada, 
principalmente, pela integração marginal que segue a lógica do ciclo do movimento natural apontada por 
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Hillier ([1996] 2007): locais mais acessíveis têm maior potencial de movimento, que tende a atrair 
comércio, que por sua vez tende a atrair mais movimento, realimentando o ciclo.  

Com relação aos usos internos da favela, existiam comércios menores, a maioria improvisada 
no cômodo dianteiro das casas. Ainda existia uma praça e uma biblioteca em frente ao antigo espaço 
da favela, reforçando a variedade de usos do entorno. O conjunto tem apenas um centro comunitário 
e uma quadra como usos não habitacionais. Apesar do entorno do conjunto ser bem servido de 
comércio e serviços, em nada se assemelham aos existentes anteriormente na favela.  
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Figura 10: Mapas de Uso e Ocupação do Solo. Fonte: mapa elaborado pelos autores. 
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O potencial de encontro gerado pelo espaço é diferente para cada assentamento; na favela a 
borda acessível e bem integrada à cidade monta uma configuração em enclave na qual a interface do 
potencial de encontros entre diferentes (moradores/estranhos) é reduzida em comparação ao 
potencial do conjunto. Todavia, o núcleo bem estruturado do Maruim articula acessibilidades que 
resultam em pontos de alta confluência de potencial de movimento de moradores ainda reforçada 
pela alta interação dentro/fora das construções�����R�V���´�R�O�K�R�V���Q�D���U�X�D�µ���H���D���G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���H�G�L�O�t�F�L�D���H���G�H���X�V�R�V���� 

Na hipotética implantação do projeto do conjunto sem tapume essa lógica seria 
completamente alterada. O São Pedro planejado se abre para a rua, favorecendo a copresença de 
diferentes. Sua estrutura homogênea e rasa, com ponto de vantagem visual na rua central e a ausência 
�G�D���E�D�U�U�H�L�U�D���I�L�[�D�����R���W�D�S�X�P�H�����D�W�U�D�L�U�L�D�����S�R�W�H�Q�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�����H�V�W�U�D�Q�K�R�V���S�D�U�D���R�V���H�V�S�D�o�R�V���D�E�H�U�W�R�V���G�H���´�G�H�Q�W�U�R�µ��
do conjunto. No entanto, não foi possível verificar isso na situação atual; já que o tapume quebra 
esse potencial e retoma a estrutura separatista que restringe encontros entre moradores e visitantes 
comparativamente ao que existia na favela. Esta barreira contínua afeta o cotidiano do São Pedro e 
da cidade ao seu redor �D�R���I�X�Q�F�L�R�Q�D�U���F�R�P�R���X�P���P�X�U�R���F�H�J�R���T�X�H���H�V�F�R�Q�G�H���R�V���´�R�O�K�R�V���G�D���U�X�D�µ, ao inibir o 
ir e vir, ao quebrar a coesão entre as acessibilidades, ao pulverizar o potencial de movimento interno 
para os próprios moradores. 
 
Resultados �² Análises do Uso in loco 

Ao sobrepor o resultado das observações in loco ao mapa axial e ao mapa de visibilidade, 
notou-se que apesar da quantidade de pessoas na rua, a maioria dos indivíduos estava concentrada 
�H�P���D�O�J�X�Q�V���H�L�[�R�V���G�H���P�D�L�R�U���P�p�G�L�D���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���´�D�R���S�p�µ���H���´�D�R���R�O�K�R�µ���G�R���V�L�V�W�H�P�D�����I�L�J�X�U�D��11). A favela é 
um sistema com uma forte estruturação e coesão espacial; não por coincidência, vias mais acessíveis 
�´�D�R���F�D�P�L�Q�K�D�U�µ���V�m�R���W�D�P�E�p�P���P�D�L�V���D�F�H�V�V�t�Y�H�L�V���´�D�R���R�O�K�D�U�µ�����H���Q�H�V�V�D�V���V�H���H�Q�F�R�Q�W�U�D���D���P�D�L�R�U���G�H�Q�V�L�G�D�G�H���G�H��
movimento do sistema. 

Em apenas 26% (10 eixos) dos 39 eixos que compunham o assentamento constatou-se a 
presença de algum indivíduo. Sete (70%) desses 10 eixos onde se concentra o movimento são 
compostos pelas linhas de maior ou média acessibilidade do sistema, com destaque para os dois eixos 
�L�Q�W�H�U�Q�R�V���P�D�L�V���L�Q�W�H�J�U�D�G�R�V���´�D�R���F�D�P�L�Q�K�D�U�µ���H���´�D�R���R�O�K�D�U�µ�����O�R�F�D�L�V���F�R�P��mais pessoas) (figura 41). Os outros 
30% dos 10 eixos onde estava concentrada a animação eram linhas de menor integração onde, 
coincidentemente, encontramos menos pessoas.  Em 74% do total de eixos do sistema não havia 
movimento, e a forte permeabilidade entre domínios público/privado atuava, de fato, como suporte 
para atividades de permanência, resultados que reforçam o potencial de encontros indicado na análise 
morfológica (figura 11). 
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Figura 11: observação dos modos de uso na favela. Fonte: mapa elaborado pelos autores. 

 
No São Pedro foi possível realizar um maior número de observações (como já explicado 

anteriormente), distribuídas em dias da semana e em horários diferentes que variaram entre o começo 
da manhã até o final da tarde (das 8h �² 9h, das 11h -12h, das 15h �² 16h). Durante as visitas, percebeu-
se muitas pessoas nos espaços abertos do conjunto em todos os horários. Dentre os usuários, foi 
possível notar uma diversidade de gêneros, faixas etárias e tipos de atividades em todas as visitas, 
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destacamos na figura 12 os mapas mais representativos das observações realizadas nos três dias. As 
atividades de permanência superaram as momentâneas na maioria das observações, exceto no início 
da manhã da sexta-feira (27/10/17), na qual se aferiu exatamente a mesma quantidade de pessoas 
realizando as duas modalidades de atividades. Indivíduos em situação de permanência no espaço 
estavam, em geral, agrupados em grupos de conversa vinculados a duas variáveis espaciais específicas: 
portas dos blocos de apartamentos e esquinas do conjunto. Vale ressaltar que as esquinas em que 
pessoas estavam localizadas são pontos de vantagem visual (mais integrados visualmente) (figura 12) 

A graduação da densidade de movimento de cada eixo variou em cada observação; no 
entanto, há uma recorrência de mais pessoas na rua central, e nas duas extremidades em um dos lados 
�G�R�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R���� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�Q�G�R�� �X�P�� �S�D�G�U�m�R�� �G�H�� �P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�� �H�P�� �´�&�µ�� �L�Q�Y�H�U�W�L�G�R����Com a sobreposição das 
observações ao mapa de intervisibilidade do sistema, percebeu-se que a ocupação tende a se 
concentrar em pontos com maior vantagem visual, e �O�X�J�D�U�H�V���P�D�L�V���V�H�J�U�H�J�D�G�R�V���´�D�R���R�O�K�R�µ���V�m�R���S�R�X�F�R��
movimentados. Esses lugares visualmente desprivilegiados, por sua vez, coincidem com linhas de 
acessibilidade median�D���´�D�R���S�p�µ (figura 12).  

 
Figura 12: Observações mais representativas de cada dia com destaque para a ocupação nos espaços que montam uma 

espécie de � Ć�µ invertido. 

Comparando da atividade pedonal em ambos os assentamentos, o espaço da favela, 
autoconstruído, apartado da cidade, entretanto, fortemente estruturado internamente, efetiva o 
potencial do espaço indicado pela SE; existe uma coerência entre a hierarquia das partes, 
acessibilidades e interação fora/dentro com a copresença de indivíduos observados. No conjunto, 
características espaciais consideradas suscetíveis de restringir campos de encontro, como a baixa 
acessibilidade de algumas vias, a fraca hierarquia, a ausência de pátios de reuniões e a baixa interação 
dentro/fora, aparentemente, até o presente momento, não estão causando os efeitos esperados. A 
população persiste em estar nos espaços abertos do conjunto São Pedro, em grupos, assim como 
verificado no Maruim.   

Entretanto foram observadas diferenças quanto às práticas cotidianas. Na favela, a rua 
funcionava como extensão das casas. Práticas domésticas, como lavar roupa aconteciam 
frequentemente nos espaços abertos. Esses locais ainda eram utilizados para trabalhos relacionados 
à pesca. Não era incomum chegar no Maruim e encontrar um grande número de mulheres sentadas 
em roda, em cadeiras à frente das moradias, trabalhando ou conversando. No conjunto residencial 
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São Pedro, as pessoas permanecem na rua, no entanto, predominantemente em rodas de conversa 
ou observando as crianças brincarem, atividades corriqueiras de trabalho não ocorrem mais. Nos dois 
assentamentos não foi notada a presença de muitos estranhos. 
 
Potencial espacial x Uso real 
 Este artigo apresentou resultados parciais de uma dissertação que explorou efeitos da 
arquitetura em um caso de reassentamento de uma favela para um conjunto habitacional. Para 
entender esses impactos foram realizadas análises espaciais e observações do movimento real in loco. 

Resultados espaciais mostram que a aparente desordem da favela escondia uma ordem 
subjacente a uma estrutura orgânica concebida pelos moradores para favorecer certos aspectos da 
vida cotidiana da população e formando um enclave, hierarquizado de fora para dentro em termos 
de a�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �´�D�R�� �S�p�µ�� �H�� �D�R�� �R�O�K�R�µ. As bordas, eixos mais rasos e bem integrados, estavam 
embebidas na malha da cidade, no nível dos cheios e dos vazios, tinham edifícios com usos variados 
e com forte relação com as ruas adjacentes. Apesar do contato com a cidade, o Maruim tinha um 
�Q�~�F�O�H�R���V�H�J�U�H�J�D�G�R���G�R���W�H�F�L�G�R���X�U�E�D�Q�R���´�G�R���O�D�G�R���G�H���I�R�U�D�µ��calcado em uma forte interface entre os âmbitos 
público e privado que favorecia encontros e a vigilância natural �´�G�R���O�D�G�R���G�H���G�H�Q�W�U�R�µ�����-�$�&�2�%�6������������������
A morfologia, calcada na territorialidade (NEWMAN, 1972), na forte hierarquia entre os domínios 
cidade/favela, favorecia um maior controle da área pelos moradores e desfavorecia potenciais 
encontros randômicos entre moradores e estranhos. Esta Arquitetura potencialmente afastava 
estranhos e estruturava e elevava as possíveis relações entre os moradores.  

O conjunto São Pedro sem o tapume (como planejado) é uma oposição ao padrão 
morfológico anterior em todos os níveis. Edifícios verticais pouco constituídos montam uma 
paisagem de objetos (HOLANDA, 2002) soltos em uma malha ortogonal, ordenada, pouco 
hierarquizada e estruturada, �I�D�F�L�O�P�H�Q�W�H���D�S�U�H�H�Q�G�L�G�D���H�P���X�P���´�Y�R�R���G�H���S�i�V�V�D�U�R�µ��(HANSON, 1989). A 
configuração do conjunto pouco se assemelha ao seu entorno; há uma clara quebra espacial. Todavia, 
o conjunto foi pensado para ser aberto e integrar o conjunto e a população à cidade e nesse sentido 
o planejamento teve sucesso, o São Pedro é mais acessível à cidade em todos os raios topológicos, 
com destaque para o eixo central, ponto de alta confluência de acessi�E�L�O�L�G�D�G�H�V���´�D�R���S�p�µ���H���´�D�R���R�O�K�R�µ���� 

O tapume, por sua vez, quebra a lógica da abertura para a rua e deixa o conjunto com uma 
configuração mais parecida ao enclave da favela, mas internamente permanece com uma baixa 
hierarquia e estrutura, pouca constitutividade e pouca variedade de usos, criando uma situação híbrida 
entre as outras situações. A questão da territorialidade (NEWMAN, 1972), da hierarquia entre os 
domínios cidade/conjunto é retomada, mas ao contrário de encapsular uma lógica que favorecia o 
encontro e a troca entre os moradores como na favela, cerceia outra que, até certo ponto, é restritiva 
para o contato entre moradores do São Pedro, pois não promove um centro de co-presença entre 
todos da comunidade. Além disso, o tapume baixa o potencial de encontros randômicos entre 
moradores e estranhos, se comparado ao conjunto aberto para rua, mas a parte interna restringe a 
formação potencial de uma comunidade.  

Comparando as visitas in loco nos dois assentamentos, no conjunto as pessoas persistem em 
estar na rua em situação de permanência, distribuídas em grupos, vinculados em sua maioria à porta 
dos edifícios, esquinas e entradas, pontos de maior vantagem visual, aspectos que até certo ponto se 
assemelham ao que encontramos no Maruim, um tipo de resiliência comunitária que �² por enquanto 
- vai de encontro aos resultados da análise morfológica do espaço.  
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Em um maior grau essa permanência das pessoas na rua pode ser atribuída à existência do 
tapume que até certo ponto reproduz a lógica do enclave da Favela e afasta os moradores da cidade. 
A questão é que o tapume além de ter efeitos para dentro do São Pedro, causa �H�I�H�L�W�R�V���S�D�U�D���´�R���O�D�G�R��
�G�H���I�R�U�D�µ��pois cria uma barreira cega que pouco dialoga com a malha. O conjunto não foi planejado 
para esse fim. Ao contrário, pensava-se em uma integração entre a população e a cidade. Ações 
espaciais como essa geram reações em cadeia, colaboram para a construção de um padrão antiurbano 
ao construir uma cidade de muros voltada para dentro dos conjuntos (NETTO, 2017). Escolhas 
espaciais que causam efeitos em diferentes níveis precisam ser repensadas e discutidas, considerando 
efeitos nas redes sociais antes firmadas. Como avenidas para futura pesquisa, outros efeitos desta 
mudança espacial estão para ser vistos �² e serão observados - e podem revelar consequências mais 
duradouras destas ações para a cidade. 
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A Regi‹o Portu‡ria da cidade do Rio de Janeiro come•ou a ser ocupada no sŽculo XVIII e passou por seguidas 
transforma•›es. A mais marcante delas foi o aterramento de uma grande ‡rea para constru•‹o de um moderno 
porto no come•o do sŽculo XX. Essas transforma•›es podem ser percebidas nas preexist•ncias de diferentes 
per’odos, a partir das diferentes morfologias urbanas e das tipologias arquitet™nicas de distintas Žpocas.  
Essa regi‹o faz parte da ‡rea central da cidade e na atualidade sofre intensas transforma•›es com a 
Òrevitaliza•‹oÓ compreendida pela Opera•‹o Urbana Consorciada Porto Maravilha, institucionalizada em 2009. 
Entre as principais interven•›es realizadas est‹o a reurbaniza•‹o da ‡rea com a abertura de tœneis e vias, a 
implanta•‹o de linhas de ÒbondeÓ modernos (VLT) e a constru•‹o de equipamentos urbanos (‰ncoras 
culturais). Grande parte dessas obras foram conclu’das a tempo do Jogos Ol’mpicos Rio-2016. J‡ as edifica•›es 
privadas recŽm-constru’das t•m uso empresarial ou de servi•os, n‹o sendo favorecido o uso habitacional. Os 
lan•amentos imobili‡rios arrefeceram com a atual crise econ™mica brasileira, com muitas das edifica•›es 
encontrando-se vazias ou subutilizadas.  
Nessa opera•‹o urbana os aspectos econ™micos e pol’ticos sobrep›em-se aos tŽcnicos. As quest›es sociais 
foram postas em segundo plano, principalmente no que tange ˆ popula•‹o local, seu modo de vida, hist—ria e 
identidade, sendo deixadas de lado na elabora•‹o e implanta•‹o das interven•›es. O patrim™nio cultural relativo 
ˆ constitui•‹o da cidade, ao uso portu‡rio e ˆ vinda e resist•ncia de negros escravizados da çfrica padece com 
o descaso do poder pœblico municipal. Foram realizadas remo•›es arbitr‡rias pelo poder pœblico, ocorrendo 
tambŽm a gentrifica•‹o da regi‹o, com a expuls‹o da popula•‹o para locais distantes e de baixa qualidade 
urban’stica, ajudando a expandir ainda mais a mancha urbana.  
Essa opera•‹o urbana integra um Òprojeto de cidade neoliberalÓ que busca inserir a cidade do Rio de Janeiro 
no mundo globalizado, sendo parte da estratŽgia de venda da imagem de Òcidade-espet‡culoÓ ao mercado 
imobili‡rio e ao capital internacional.  
Apesar desses problemas, da corrup•‹o, m‡ gest‹o e do mau uso dos recursos pœblicos, que est‹o sendo 
investigados pela Opera•‹o Lava Jato, Ž alarmante ver o Porto Maravilha ser apontado como um exemplo 
positivo pelas administra•›es de outras cidades brasileiras que desejam desenvolver opera•›es urbanas 
semelhantes.   
Este trabalho tem como objetivos apresentar a Regi‹o Portu‡ria do Rio de Janeiro e analisar a opera•‹o Porto 
Maravilha, sua estrutura•‹o, desenvolvimento e desdobramentos ap—s o tŽrmino das principais interven•›es. 
S‹o observadas as preexist•ncias que funcionaram como condicionantes ou que foram apropriadas pela 
opera•‹o, bem como a atualidade da regi‹o e do Porto Maravilha.   
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Introdu•‹o  
 
A urbaniza•‹o contempor‰nea caracteriza-se como um novo fen™meno, em que s‹o promovidas 
configura•›es urbanas que compreendem simultaneamente processos de concentra•‹o e dispers‹o 
urbana, principalmente em ‡reas metropolitanas, com ambos ostentando novas formas espaciais 
(GOTTDIENER, 1993). Isso tem possibilitado ˆ cria•‹o ou refor•o de centralidades, tornando-as 
mœltiplas e multifuncionais, distribu’das e interconectadas nas metr—poles e em escalas mais amplas, 
seguindo a tend•ncia de descentraliza•‹o espacial (CASTELLS, 1996). Entre os processos de 
(re)concentra•‹o urbana h‡ os de reestrutura•‹o das ‡reas centrais, com renova•›es e requalifica•›es 
de antigos centros e ‡reas adjacentes com atividades industriais e portu‡rias decadentes. Essas 
transforma•›es s‹o conhecidas pelo grande pœblico e denominadas pelos pol’ticos e a imprensa como 
Òrevitaliza•›esÓ. 
Os grandes projetos e opera•›es urbanas s‹o artif’cios comuns ˆ urbaniza•‹o contempor‰nea, sendo 
esses, como tambŽm os megaeventos, elementos que comp›em as estratŽgias de venda das cidades. 
Essas envolvem complexas t‡ticas de reestrutura•‹o urbana e visam ̂  inser•‹o dessas cidades no 
mundo globalizado com o objetivo de transforma-las em grandes vitrines para atrair o capital 
internacional e as grandes corpora•›es, nas chamadas Òcidades-espet‡culoÓ.  
Essas transforma•›es podem levar  ̂gentrifica•‹o, com a expuls‹o da popula•‹o tradicional da ‡rea 
de interven•‹o para locais distantes e de baixa qualidade urbana, expandindo ainda mais a 
urbaniza•‹o. A popula•‹o local Ž substitu’da por outra de classe mŽdia, que n‹o se identifica com os 
valores culturais presentes no lugar.  
No Brasil, grandes cidades como S‹o Paulo e Rio de Janeiro sofreram o processo de 
desindustrializa•‹o a partir da dŽcada de 1980. Antigas indœstrias fordistas localizadas em suas ‡reas 
centrais e nas proximidades dessas foram fechadas ou mudaram-se para as periferias metropolitanas, 
ou ainda para lugares mais distantes. Isso ocorreu de forma concomitante ˆ crise econ™mica que 
assolava o pa’s.  
Simultaneamente a esse processo come•aram a surgir novas centralidades em ‡reas de expans‹o 
urbana, com a transfer•ncia das atividades de maior valor econ™mico, principalmente comŽrcios e 
servi•os, do antigo centro para essas novas ‡reas. Nesse mesmo per’odo teve in’cio ˆ constru•‹o de 
diversos shopping centers, que passaram a concentrar lojas de ÒgrifesÓ e que oferecem conforto e 
seguran•a em seus corredores fechados, alŽm de estacionamento acess’vel. Esse conjunto de 
mudan•as acentuou a decad•ncia das antigas ‡reas centrais, que perderam parte da popula•‹o 
residente e foram esvaziadas das atividades econ™micas de maior valor, com consequente redu•‹o da 
quantidade de pessoas que circulavam pelas ruas. Com isso, as cidades tiveram que se reestruturar 
com a cria•‹o de novas fun•›es econ™micas relacionadas ao setor terci‡rio avan•ado.  
Essa conjuntura permitiu o surgimento dos grandes projetos e opera•›es urbanas no pa’s, iniciados 
na cidade de S‹o Paulo durante a dŽcada de 1980, e que foram seguidos pelas campanhas para sediar 
megaeventos esportivos, principalmente na cidade do Rio de Janeiro.  
Estas s‹o as bases que d‹o suporte e possibilitaram a Opera•‹o Urbana Consorciada Porto Maravilha 
(OUC-PM), que se desenrola na Regi‹o Portu‡ria da cidade do Rio de Janeiro. Essa opera•‹o foi 
institucionalizada em 2009 e tem como objetivo a Òrevitaliza•‹oÓ dessa regi‹o, localizada na ‡rea 
central da cidade. A conclus‹o de grande parte das interven•›es urban’sticas do Porto Maravilha 
ocorreu em meados de 2016, a tempo para o Jogos Ol’mpicos Rio 2016. 
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O Porto Maravilha, assim como outros grandes projetos urbanos e opera•›es semelhantes, tem 
princ’pios e objetivos norteadores que seguem uma l—gica estruturante: delineiam a reurbaniza•‹o e 
a configura•‹o do ambiente constru’do utilizando-se de ‰ncoras (equipamentos emblem‡ticos) que 
funcionam como pontos focais e de marketing, almejando que esses tornem-se marcos simb—licos 
que visam alavancar as pr—prias interven•›es e estimular os investimentos privados (BENTES, 2010). 
A Regi‹o Portu‡ria come•ou a ser ocupada no sŽculo XVIII e passou por seguidas transforma•›es, 
sendo a mais marcante delas o aterramento de uma grande ‡rea para constru•‹o de um moderno 
porto no come•o do sŽculo XX. Essa regi‹o Ž o ber•o de profundas manifesta•›es culturais cariocas, 
como o Samba, o Jongo e o CandomblŽ, surgidas com mistura dos povos de origem africana e 
europeia. Essas transforma•›es podem ser percebidas nas preexist•ncias de diferentes per’odos, a 
partir das morfologias urbanas e das tipologias arquitet™nicas de distintas Žpocas.  
Os objetivos deste trabalho s‹o apresentar a Regi‹o Portu‡ria do Rio de Janeiro, com sua forma•‹o 
e preexist•ncias, e analisar a opera•‹o Porto Maravilha, sua estrutura•‹o, transforma•›es e 
desdobramentos ap—s o tŽrmino das principais interven•›es urbanas. S‹o observadas as 
preexist•ncias que s‹o condicionantes ou que foram apropriadas pelo Porto Maravilha, bem como a 
atualidade da regi‹o e da pr—pria opera•‹o urbana. 
 
 
A Regi‹o Portu‡ria da Cidade do Rio de Janeiro 
 
A Regi‹o Portu‡ria est‡ situada no norte do Centro da cidade do Rio de Janeiro, sendo parte da ‡rea 
central. Essa regi‹o Ž banhada pela Ba’a de Guanabara e cercada pelos morros da Concei•‹o, do 
Livramento e do Pinto, que separam a regi‹o dos demais bairros que comp›em o centro. A regi‹o 
corresponde a 1a Regi‹o Administrativa da cidade, sendo formada pelos bairros da Saœde, Gamboa, 
Santo Cristo e Caju. Os tr•s primeiros bairros [fig. 1] s‹o tradicionais pelo uso portu‡rio e 
correspondem conjuntamente a ‡rea de 317,7 hectares. Segundo o Censo de 2010, a popula•‹o 
conjunta desses tr•s bairros Ž de 28.187 habitantes, dados que s‹o anteriores ao in’cio das 
interven•›es.  

 
 

Fig. 1 - Os Bairros Portu‡rios Adjacentes ao Centro do Rio de Janeiro. 
Fonte: Apresenta•‹o Plano Porto do Rio, IPP, 2001. 
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A ‡rea central do munic’pio est‡ tambŽm o centro geogr‡fico da Regi‹o Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ) [fig. 2]. Os principais acessos rodovi‡rios ˆ cidade confluem ou perpassam a Regi‹o 
Portu‡ria e nela chegam muitos turistas atravŽs da Rodovi‡ria Novo Rio e de transatl‰nticos pelo 
porto, no P’er Mau‡.  

 
 

Fig. 2 - Mapa da Regi‹o Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) com a localiza•‹o da Regi‹o Portu‡ria (ponto em 
vermelho). Fonte: CEPERJ. 

 
Essa regi‹o come•ou a ser ocupada ainda no sŽculo XVIII e sofreu seguidas transforma•›es. No 
sŽculo XIX as fun•›es consideradas menos nobres da cidade foram transferidas para a regi‹o, por 
estar ÒescondidaÓ detr‡s dos morros que a separam dos demais bairros do centro [fig. 3]. Essas 
transforma•›es podem ser percebidas nas preexist•ncias de diferentes per’odos da urbaniza•‹o da 
regi‹o, a partir da morfologia urbana e das tipologias arquitet™nicas de distintas Žpocas. Ali ocorriam 
o desembarque e a venda de escravos no Cais do Valongo [fig. 4], a quarentena de estrangeiros e a 
concentra•‹o de cargas1, como a exporta•‹o de cafŽ.  

 
 

Fig. 3 - Mapa da çrea Centra e Regi‹o Portu‡ria em 1850. Fonte: IPP. 

                                     
1 Nesse porto era poss’vel a atraca•‹o de navios com calado mais profundo, diferente do porto da antigo Largo do Carmo, atual Pra•a XV 
de Novembro. 
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Fig. 4 Ð S’tio arqueol—gico do Cais do Valongo, declarado Patrim™nio da Humanidade em 09 de julho de 2017. Foto: 
Bruno Bartholini. 2017. Fonte: CDURP, 2017. 

 
A separa•‹o geogr‡fica possibilitada pelos morros era considerada higienista, pois acreditava-se que 
isso impedia que doen•as e miasmas trazidos pelos tripulantes das embarca•›es fossem disseminadas 
na cidade.  
Ainda durante o sŽculo XIX a regi‹o come•ou a ser habitada pelas camadas populares da sociedade. 
Nessa regi‹o est‡ situado o primeiro corti•o2 que se tem not’cia na cidade. AtŽ hoje, o uso 
predominante nos morros que cercam a ‡rea Ž o uso habitacional, com muitos im—veis antigos [fig. 
5]. Essa regi‹o Ž considerada o ber•o de profundas manifesta•›es culturais cariocas, como o Samba, 
o Jongo e o CandomblŽ, tradi•›es que t•m suas origens na mistura dos povos africanos e europeus 
[fig. 6].  
 

 
 

Fig. 5 - Casario antigo no Morro da Concei•‹o. Foto: Marcos Trist‹o, 2014. Fonte: Ag•ncia O Globo. 

                                     
2 Casa de c—modos que abrigava coletivamente pessoas e fam’lias de baixa renda. 
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Fig. 6 - Roda de samba na Pedra do Sal, um dos acessos ao Morro da Concei•‹o. Sem data. Fonte: Guia Cultural do 
Centro Hist—rico do Rio de Janeiro. 

 
A regi‹o passou por intensas transforma•›es no come•o do sŽculo XX com o aterramento de uma 
grande ‡rea para a constru•‹o de um moderno porto, com a abertura de vias e a edifica•‹o de 
armazŽns [fig. 7]. O Porto do Rio de Janeiro foi inaugurado em 1910 e era considerado o porto mais 
moderno do pa’s, condizente com a ent‹o condi•‹o de capital da Repœblica do Brasil. 
 

 
 

Fig. 7 - Regi‹o Portu‡ria com o acrŽscimo da ‡rea aterrada no come•o do sŽculo XX. Fonte: IPP. 

 
Todavia, o porto come•ou a entrar em decad•ncia na dŽcada de 1960. Houve o esvaziamento e a 
perda de import‰ncia do Centro do Rio de Janeiro com a transfer•ncia da Capital Federal para 
Bras’lia. Essa decad•ncia deve-se tambŽm ao in’cio do emprego de cont•ineres na opera•‹o portu‡ria, 
sendo preciso grandes retro‡reas para a opera•‹o, o que cais principal (Gamboa) do Porto do Rio 
n‹o disp›e3. 

                                     
3 Somente o Cais do Caju possui uma retro‡rea profunda para armazenar os cont•ineres. Recentemente esse cais foi ampliando, 
aumentando o espa•o para armazenamento de cont•ineres e ve’culos. 
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Com a abertura da Avenida Presidente Vargas na dŽcada de 1940 e, posteriormente, do elevado da 
Perimetral na dŽcada de 1970, a regi‹o passou a ficar isolada dos demais bairros da ‡rea central, 
tornando-se uma ‡rea de passagem. 
A partir da dŽcada de 1980 a cidade do Rio de Janeiro sofreu o processo de desconcentra•‹o da 
produ•‹o industrial, mencionado anteriormente. Isso fez com que a cidade procurasse alternativas 
econ™micas para adequar-se a globaliza•‹o emergente, buscando sua transforma•‹o em centro de 
neg—cios e servi•os (terci‡rio avan•ado), ampliando ainda sua voca•‹o tur’stica. Esses acontecimentos 
provocaram um maior esvaziamento da opera•‹o do Porto do Rio4 e da ocupa•‹o do pr—prio Centro 
da cidade, com muitos escrit—rios e centros empresarias passando a serem instalados na ‡rea da Barra 
da Tijuca, na Zona Oeste da cidade. A Regi‹o Portu‡ria foi durante mais de trinta anos objeto de 
diferentes planos e projetos, pœblicos e privados, que visavam a sua requalifica•‹o, mas que n‹o foram 
executados.  
 
 
A Opera•‹o Urbana Consorciada Porto Maravilha 
 
A mais recente transforma•‹o na Regi‹o Portu‡ria da cidade do Rio de Janeiro desenvolve-se na 
atualidade com processo de Òrevitaliza•‹oÓ por meio da Opera•‹o Urbana Consorciada Porto 
Maravilha (OUC-PM). Essa opera•‹o foi institucionalizada em 2009 atravŽs de planos e marcos legais 
que juntos institu’ram e operacionalizaram as interven•›es urbanas.  
A Prefeitura elaborou tr•s marcos legais principais5 para que o plano da OUC-PM se tornasse fact’vel, 
com essas legisla•›es sendo rapidamente aprovadas pela C‰mara de Vereadores6. A legisla•‹o 
instituiu a OUC-PM, delimitou a nova çrea de Especial Interesse Urban’stico (AEIU)7 [fig. 8] e 
definiu o plano de ocupa•‹o da ‡rea e os seus par‰metros urban’sticos. A opera•‹o urbana tem como 
finalidade:  

 
[...] Òpromover a restrutura•‹o urbana AEIU, por meio da amplia•‹o, 
articula•‹o e requalifica•‹o dos espa•os livres de uso pœblico da regi‹o do 
Porto, visando ˆ melhoria da qualidade de vida de seus atuais e futuros 
moradores, e ˆ sustentabilidade ambiental e socioecon™mica da regi‹o.Ó 
(PCRJ, 2010a, p. 1). 

 

                                     
4 Houve tambŽm a especializa•‹o da opera•‹o portu‡ria com a maior utiliza•‹o do Porto de Sepetiba. Esse porto localiza-se no extremo 
oeste do munic’pio, bem distante do Centro, e tem seu uso voltado para o transporte de minŽrios, gr‹os, a•o e, em menor quantidade, 
cont•ineres (BENTES, 2010). 
5 Leis complementares 101, 102 e 105, aprovadas entre novembro e dezembro de 2009. 
6 Entre o envio das leis a C‰mara e suas aprova•›es pelos vereadores o tempo foi de cerca de quatro meses.  
7 Anteriormente j‡ existia uma AEIU do antigo plano Porto do Rio, com delimita•‹o diferente da elaborada para o Porto Maravilha em 
que n‹o estavam inclu’dos os bairros de S‹o Crist—v‹o e Cidade Nova. 
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Fig. 8 - Delimita•‹o da çrea de Especial Interesse Urban’stico (AEIU) do Porto Maravilha. 
Fonte: CDURP, 2010. 

 
A OUC-PM e sua ‡rea de interven•‹o, que inclui os bairros da Saœde, Gamboa, Santo Cristo e parte 
dos bairros de S‹o Crist—v‹o e Cidade Nova (todos na ‡rea central), foi concedida ˆ iniciativa privada 
atravŽs do instrumento das Parcerias Pœblico-Privadas (PPP) com a realiza•‹o de licita•‹o pœblica 
para escolha do cons—rcio gerenciador da opera•‹o urbana. A denominada Concession‡ria Porto 
Novo executa as obras e gerencia a ‡rea da Regi‹o Portu‡ria, inclusive os servi•os e espa•os pœblicos. 
Essa empresa concession‡ria tem sua estrutura acion‡ria formada pelas empreiteiras Odebrecht, OAS 
e Carioca Engenharia8, todas investigadas e condenadas na Opera•‹o Lava Jato9 por corrup•‹o em 
obras pœblicas. 
O Porto Maravilha tem princ’pios e objetivos norteadores que seguem uma l—gica estruturante: 
delineiam a reurbaniza•‹o e a configura•‹o do ambiente constru’do utilizando-se de ‰ncoras 
(equipamentos emblem‡ticos) que funcionam como pontos focais e de marketing, ambicionando que 
esses tornem-se marcos simb—licos que visam alavancar as pr—prias interven•›es e estimular os 
investimentos privados (BENTES, 2010). Essa l—gica Ž semelhante ˆ de outros grandes projetos e 
opera•›es urbanas.  
O Porto Maravilha incorporou diversas propostas contidas no plano anteriormente elaborado para a 
regi‹o, denominado Porto do Rio. Muitas dessas propostas foram atualizadas, resolvendo em parte 
as incertezas e defici•ncias do plano anterior e, sobretudo, promovendo a valoriza•‹o imobili‡ria a 
partir da requalifica•‹o. Ambos os planos se valeram de diversas experi•ncias internacionais, mas 
principalmente da opera•‹o urbana de Puerto Madero em Buenos Aires, Argentina. 
As diretrizes contidas na OUC-PM confundem-se com os pr—prios objetivos do seu plano de 
operacionaliza•‹o (BENTES, 2010), sendo as principais diretrizes: 

¥! Promover investimentos em infraestruturas e reurbaniza•‹o; 

¥! Melhorar as condi•›es ambientais e seguir princ’pios de sustentabilidade; 

¥! Integrar a orla do porto com a ‡rea central; 

¥! Recuperar e proteger im—veis e bens culturais, reconvertendo ainda os im—veis de valor 
hist—rico e arquitet™nico; 

                                     
8 As duas primeiras com 37,5% de participa•‹o cada e a Carioca com 25% da Concession‡ria Porto Novo. Fonte: Site da concession‡ria.  

9 Opera•‹o da Pol’cia Federal e do MinistŽrio Pœblico Federal que guarda semelhan•as com a Opera•‹o M‹os Limpas na It‡lia. 
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¥! Estimular o uso residencial e a habita•‹o de interesse social; 

¥! Implantar sistemas vi‡rios e de transporte; 

¥! Criar equipamentos pœblicos, ‡reas de lazer e a circula•‹o de pedestres e ciclistas; 

¥! Estimular o transporte mar’timo de passageiros. 
(PCRJ, 2010a). 

 
A legisla•‹o que criou essa opera•‹o urbana estabeleceu no munic’pio os instrumentos da Outorga 
Onerosa e da Transfer•ncia do Direito de Construir, alŽm dos Direitos de Superf’cie e de 
Preemp•‹o10. Isso possibilitou a cria•‹o e o uso do potencial adicional de constru•‹o (solo criado), 
que no caso da UOC-PM precisam ser, necessariamente, negociados atravŽs de Certificados de 
Potencial Adicional de Constru•‹o (CEPACs) [fig. 9].  
A altera•‹o dos par‰metros urban’sticos da Regi‹o Portu‡ria ampliou significativamente o potencial 
construtivo da ‡rea. A AEIU foi dividida em setores e subsetores, atingindo em determinados setores 
o gabarito m‡ximo (altura) de 50 pavimentos [fig. 10] e taxas de ocupa•‹o dos terrenos variando entre 
50% e 100 % da superf’cie desses [fig. 11]. Os coeficientes de aproveitamento dos terrenos (IAT) 
foram ampliados atŽ doze vezes a ‡rea do terreno com a Outorga Onerosa. TambŽm foram 
permitidas altera•›es de uso do solo utilizando-se da Outorga Onerosa. Todos esses ’ndices 
urban’sticos s‹o exageradamente elevados (BENTES, 2010). 
 

 
 
Fig. 9 - Esquema de Potencial Construtivo Adicional na Regi‹o Portu‡ria, em metros quadrados. Fonte: CDURP, 2010. 

 

                                     
10 A Lei Complementar 101/2009 alterou o ent‹o Plano Diretor vigente no munic’pio (Lei Complementar 16/1992), instituindo nesse 
plano diversos instrumentos urban’sticos, adequando-o ao Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001). Posteriormente esses 
instrumentos foram definitivamente incorporados ao Plano Diretor na sua controversa revis‹o, que culminou com a aprova•‹o desse em 
2011 (Lei Complementar 111/2011). 
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Fig. 10 - Mapa esquem‡tico de gabaritos. Fonte: CDURP. 
 

 
 

Fig. 11 - Mapa esquem‡tico de IAT m‡ximos. Fonte: CDURP. 
 

O zoneamento de uso do solo previsto em grande parte da AEIU prev• o uso misto, como Zona de 
Uso Misto (ZUM), permitindo usos residenciais, comerciais, servi•os e de indœstrias leves 
(compat’veis com os demais usos)11. As restri•›es quanto aos usos foram estabelecidas conforme os 
poss’veis impactos gerados no sistema vi‡rio, no meio ambiente, na paisagem e no patrim™nio, como 
tambŽm na qualidade de vida dos moradores.  

                                     
11 O zoneamento anterior da Regi‹o Portu‡ria era muito restritivo, relacionado ˆs atividades industriais e portu‡rias, o que limitava o uso 
residencial (BENTES, 2010). 
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A legisla•‹o que instituiu a OUC-PM prev• a utiliza•‹o do Estudo de Impacto de Vizinhan•a (EIV) 
na ‡rea da opera•‹o urbana12. Esse instrumento, originalmente previsto no Estatuto da Cidade, no 
caso dessa opera•‹o urbana tem como objetivo a an‡lise dos poss’veis impactos gerados pelos efeitos 
acumulativos dos diversos empreendimentos implantados na AEIU, levando-se em considera•‹o os 
fatores relacionados ˆ qualidade de vida da popula•‹o e ˆ rela•‹o das redes de transporte e 
infraestruturas nas escalas espaciais da Regi‹o Portu‡ria, do munic’pio e da Regi‹o Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ) (PCRJ, 2010a). Contudo, o EIV da opera•‹o urbana nunca foi realizado, 
apresar da press‹o do MinistŽrio Pœblico estadual. A falta desse estudo leva a graves impactos na 
paisagem da regi‹o, como observado a seguir.  
As edifica•›es constru’das na Regi‹o Portu‡ria a partir da OUC-PM t•m uso empresarial [fig. 12], 
com as de uso institucional ainda n‹o conclu’das. Nessa ‡rea repete-se o esvaziamento de moradias 
que historicamente acometeu no Centro do Rio. Contudo, os lan•amentos imobili‡rios arrefeceram 
com a atual crise econ™mica. 

 
 

Fig. 12 - Edif’cio AQWA Corporate da Tishman Speyer, inaugurado em 2017 na Regi‹o Portu‡ria. Projeto dos 
escrit—rios Foster+Partners e RAF Arquitetura. Fonte: Revista Infra. 

 
A constru•‹o de edifica•›es com trinta ou mais andares, como vem ocorrendo desde o in’cio da 
opera•‹o urbana, est‡ interferindo na paisagem da Regi‹o Portu‡ria. Os morros que conforma essa 
regi‹o e que t•m sua ocupa•‹o e uso predominantemente residenciais est‹o sendo ocultados na 
paisagem pelas novas edifica•›es, que interferem no skyline [fig. 13]. Ao longo do tempo essa dr‡stica 
transforma•‹o na paisagem criar‡ um novo skyline, porŽm sem a marca identit‡ria caracter’stica dessa 
regi‹o, tornando-se ÒgenŽricoÓ e assemelhando-se a qualquer cidade cuja costa litor‰nea (waterfront) Ž 
verticalizada.  
Os projetos de novas constru•›es na ‡rea precisam adotar solu•›es de sustentabilidade ambiental e 
energŽtica visando economizar ‡gua e energia, como tambŽm as que neutralizem ou reduzam as 
emiss›es de gases de efeito estufa. Aparentemente isso est‡ sendo observado nas novas edifica•›es, 
com elementos projetais de sustentabilidade ambiental que s‹o aplicados ˆs estratŽgias de marketing 
e vendas das edifica•›es empresariais.    

                                     
12 Durante as discuss›es dos projetos de leis que estabeleceram a OUC-PM na C‰mara de Vereadores uma das poucas emendas ao texto 
legal que foi aprovada tratava da necessidade de prŽvia elabora•‹o do Estudo de Impacto de Vizinhan•a (EIV) na ‡rea da opera•‹o urbana 
(Art. 35 da Lei Complementar 101/2009). Este estudo deve ser realizado no caso da implanta•‹o de usos que possam trazer poss’veis 
impactos aos ambientes natural e constru’do, como tambŽm ao patrim™nio. 
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Fig. 13 - Skyline sendo transformado, 2017. Fonte: Arquivo da pesquisa. 

 
Uma das quest›es mais delicadas da OUC-PM Ž a venda do potencial construtivo adicional para a 
outorga onerosa atravŽs dos CEPACs. Esses certificados s‹o t’tulos mobili‡rios13 que foram lan•ados 
pela Prefeitura do Rio de Janeiro, cerca de 6,5 milh›es de CEPACs, sendo leiloados em preg‹o 
eletr™nico. Os recursos arrecadados pela Prefeitura com a venda dos certificados s— podem ser 
utilizados no financiamento da pr—pria OUC-PM14. 
Esse leil‹o ocorreu em maio de 2011 e teve um œnico lance que alcan•ou o valor total de 3,5 bilh›es 
de reais. Contudo, os CEPACs foram vendidos em lote œnico indivis’vel, para o Fundo de 
Investimento Imobili‡rio do Porto Maravilha (FII-PM), administrado pela Caixa Econ™mica Federal. 
Com isso, esse banco passou a deter o monop—lio de venda dos potenciais construtivos da Regi‹o 
Portu‡ria. Posteriormente, em 2012, a Caixa realizou um novo leil‹o eletr™nico de 100 mil CEPACs. 
O mais alarmante dessa quest‹o Ž a origem dos recursos para aquisi•‹o dos CEPACs com o uso do 
Fundo de Garantia por Tempo de Servi•o (FGTS). De fato, os recursos do trabalhador brasileiro 
foram utilizados para a compra dos t’tulos, cabendo ˆ Caixa apenas a administra•‹o do fundo 
imobili‡rio. Com a atual crise econ™mica que assola o Brasil e, em especial, o Rio de Janeiro ap—s os 
megaeventos, os CEPACs perderam valor e s‹o pouco comercializados (ÒmicaramÓ) nas m‹os da 
Caixa/FGTS. Isso acarreta em preju’zos para o trabalhador que Ž obrigado a contribuir com o FGTS 
e mantŽm a expectativa de receber seus recursos ap—s sair do emprego ou se aposentar.  
Os custos de implementa•‹o e manuten•‹o da OUC-PM foram originalmente previstos em 3,4 
bilh›es de reais (MEDINA, 2010), o que seria integralmente coberto com a venda dos CEPACs. 
Contudo, os custos atualizados da opera•‹o est‹o em 8 bilh›es de reais. Isso se deve, em parte, a 
inclus‹o de outras obras na opera•‹o, como a demoli•‹o do Elevado da Perimetral e a execu•‹o de 
um tœnel no seu lugar.   
O prazo para a execu•‹o da OUC-PM Ž de atŽ 30 anos, contados a partir de 2010, com as 
interven•›es urban’sticas j‡ tendo conclu’das. Este mesmo prazo foi conferido aos propriet‡rios dos 
CEPACs para sua negocia•‹o (PCRJ, 2010a).  
Para a gest‹o da OUC-PM foi criada a Companhia de Desenvolvimento Urbano da Regi‹o do Porto 
do Rio de Janeiro (CDURP)15. A companhia de capital misto Ž controlada pela Prefeitura do Rio e 

                                     
13 Regulados pela Comiss‹o de Valores Mobili‡rios (CVM), (CDURP, 2010). 
14 A legisla•‹o que rege a opera•‹o urbana determina que a negocia•‹o dos CEPACs deve ocorrer livremente atŽ que esses sejam vinculados 
a um projeto de edifica•‹o dentro da opera•‹o urbana. Para utiliza•‹o os certificados s‹o convertidos em direito de construir (em m2), 
conforme faixas de equival•ncia representativas dos setores da AEIU, sendo a sua utiliza•‹o distinta ainda quanto aos usos residencial e 
n‹o-residencial (BENTES, 2010). Dos valores recebidos com os CEPACs, pelo menos 3% deveriam ser utilizados na recupera•‹o do 
patrim™nio arquitet™nico e hist—rico, contudo isso n‹o foi plenamente observado. A constru•‹o de equipamentos pœblicos n‹o est‡ sujeita 
a contrapartida de CEPACs (PCRJ, 2010a).  
15 TambŽm foi criado o Conselho Consultivo da OUC-PM visando o controle da sua implementa•‹o e fiscaliza•‹o. O conselho Ž formado 
por representantes da CDURP, do munic’pio e da sociedade civil, sendo facultado a participa•‹o de representantes da Uni‹o e do Estado 
do Rio de Janeiro (PCRJ, 2010a). 
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possui as seguintes atribui•›es: coordenar, colaborar, viabilizar ou executar, bem como realizar 
parcerias, de maneira a contribuir para o desenvolvimento da AEIU. Parte das fun•›es da CDURP 
foram transferidas ˆ Concession‡ria Porto Novo para a gest‹o e opera•‹o da AEIU.  
A opera•‹o urbana possui em seu escopo uma sŽrie de projetos, muitos desses elaborados 
anteriormente para o antigo plano Porto do Rio e que foram adequados ˆ atual opera•‹o e aos 
interesses do mercado imobili‡rio. Entre os projetos, destacam-se:   

¥! Bin‡rio do Porto, conjunto de vias internas ˆ Regi‹o Portu‡ria e com projeto similar ao 
proposto no Porto do Rio; 

¥! Linhas de Ve’culos Leve sobre Trilhos (VLT) [fig. 14], com os tra•ados alterados e 
simplificados; 

¥! Demoli•‹o do Elevado da Perimetral [fig. 15], n‹o previsto no plano e nos custos originais 
da OUC-PM, sendo acrescido com aditivo pago pela Prefeitura ˆ concession‡ria;  

¥! Tœneis ligando ˆ Av. Primeiro de Mar•o ao Bin‡rio e a Pra•a XV ˆ Av. Rodrigues Alves 
(ArmazŽm 5), substituindo o elevado demolido; 

¥! Garagem Subterr‰nea sob a Pra•a Mau‡, n‹o constru’da; 

¥! Reconvers‹o de Im—veis, com a grande maioria dos edif’cios recuperados pertencentes ao 
poder pœblico e tendo uso institucional;  

¥! Liga•‹o Ciclovi‡ria, similar ao proposto no Porto do Rio e parcialmente executado; 

¥! Museu do Amanh‹, projeto do arquiteto espanhol Santiago Calatrava no P’er Mau‡ (‰ncora 
cultural) [fig. 16]; 

¥! Museu de Arte do Rio (MAR), com a reconvers‹o do Edif’cio Pr’ncipe D. Jo‹o e da antiga 
Rodovi‡ria Mariano Proc—pio, ambos na Pra•a Mau‡ (‰ncora cultural); 

¥! Equipamentos Ol’mpicos, incorporados em 2010 ao plano da opera•‹o urbana, mas n‹o 
sendo executados: Vila dos çrbitros e Vila da M’dia, com cerca de 10 mil unidades 
habitacionais; centros de M’dia n‹o-credenciada, de Tecnologia e de Log’stica. N‹o 
executados na opera•‹o urbana.  
(PCRJ, 2010a; CDURP, 2010, MEDINA, 2010). 

 
 

Fig. 14 - Linha do Ve’culo Leve Sobre Trilhos (VLT) no Boulervard Ol’mpico. Fonte: CDURP. 
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Fig. 15 - Demoli•‹o do Elevado da Perimetral. Fonte: CDURP. 
 

 
 

Fig. 16 - Museu do Amanh‹ no P’er Mau‡, 2016. Fonte: CDURP. 
 

O plano da OUC-PM previa que as unidades habitacionais de interesse social16 fossem alocadas em 
todos os setores da opera•‹o urbana com os recursos provenientes dessa opera•‹o e de outras fontes 
sendo utilizados nos programas habitacionais e de interesse social. Contudo, apenas em 2015 foi 
elaborado o Plano de Habita•‹o de Interesse Social para essa ‡rea (PHIS-PM), depois dos grandes 
terrenos da AEIU j‡ terem sido loteados pelo capital imobili‡rio. AtŽ o momento nenhum 
empreendimento habitacional de porte foi de fato previsto para a Regi‹o Portu‡ria, seja de interesse 
social ou voltado para o mercado imobili‡rio.  
Os equipamentos ol’mpicos foram incorporados em 2010 ˆs propostas do Porto Maravilha, 
chamando-os conjuntamente de Porto Ol’mpico. Para que isso fosse poss’vel o Caderno de Encargos 

                                     
16 ç rea œtil m’nima das unidades Ž de 37 m2 para novas edifica•›es. 
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dos Jogos Ol’mpicos Rio 2016 (Plano Ol’mpico) foi alterado, com essas propostas sendo aprovadas 
pelo Comit• Ol’mpico Internacional (COI). Essa mudan•a foi necess‡ria, pois originalmente os 
equipamentos propostos estavam alocados, em sua maioria, na ‡rea da Barra da Tijuca, local em que 
de fato foram constru’dos.  
Nesses equipamentos eram previstos cerca de cerca 10 mil unidades habitacionais. Isso estava de 
acordo com uma das principais diretrizes do Porto Maravilha, a de estimulo ao uso residencial, com 
a amplia•‹o da popula•‹o da regi‹o para 100 mil pessoas atŽ 2020 (MEDINA, 2010). Essas 
habita•›es seriam destinadas prioritariamente aos funcion‡rios da Prefeitura, com as demais sendo 
vendidas (BENTES, 2010).  
Posteriormente, o munic’pio resolveu realizar conjuntamente com o Instituto de Arquitetos do Brasil 
(IAB) dois concursos pœblicos de projetos, um para o chamado Parque Ol’mpico na regi‹o da Barra 
da Tijuca e outro para a Regi‹o Portu‡ria. O Concurso Porto Ol’mpico foi realizado entre o final de 
2010 e in’cio de 2011 e previa a urbaniza•‹o de parte dos bairros do Santo Cristo e S‹o Crist—v‹o, 
junto ao eixo da avenida Francisco Bicalho, e contemplava os equipamentos ol’mpicos. No entanto, 
o concurso foi anulado pela justi•a a pedido do MinistŽrio Pœblico estadual por terem participado 
arquitetos que fazem parte do Conselho Estadual do Departamento do Rio de Janeiro do IAB17.  
Em mais uma reviravolta na opera•‹o urbana, a proposta de implanta•‹o dos equipamentos 
ol’mpicos na Regi‹o Portu‡ria foi abandonada em 2014, em detrimento da instala•‹o desses 
equipamentos na ‡rea da Barra da Tijuca por press‹o do mercado imobili‡rio.  
Essa mudan•a repentina, associada ˆ posterior crise econ™mica brasileira, levaram os investidores e 
o mercado imobili‡rio a perderem o interesse nessa regi‹o. Com isso, ap—s o tŽrmino dos Jogos 
Ol’mpicos Rio 2016 e, consequentemente, dos megaeventos na cidade, a Òrevitaliza•‹oÓ da Regi‹o 
Portu‡ria perdeu for•a.  
 
 
Considera•›es Finais 
 
A Regi‹o Portu‡ria da cidade do Rio de Janeiro tem significativa import‰ncia hist—rica e cultural para 
esse munic’pio e o Brasil. Sua recupera•‹o Ž essencial para a melhoria da ‡rea central do Rio de 
Janeiro, da pr—pria cidade, da Regi‹o Metropolitana e, consequentemente, da imagem do pa’s. Essa 
opera•‹o se faz necess‡ria como forma de est’mulo ˆs atividades de neg—cios e tur’sticas, objetivando 
refor•ar a imagem do Rio de Janeiro como cidade global.  
A Opera•‹o Urbana Consorciada Porto Maravilha integra o Òprojeto de cidade neoliberalÓ que busca 
aprofundar a inser•‹o do Rio de Janeiro no mundo globalizado, sendo parte da estratŽgia de venda 
da imagem de Òcidade-espet‡culoÓ ao mercado imobili‡rio e ao capital internacional. Os projetos e 
interven•›es elencadas na opera•‹o s‹o a•›es de city marketing que procuram consagrar esse projeto 
de cidade, como caracterizado anteriormente.  
Esses s‹o artif’cios que parecem fazer parte de uma Òf—rmula m‡gicaÓ e foram seguidos como Òreceita 
de boloÓ com base em experi•ncias internacionais. De fato, os projetos e interven•›es contidos na 
opera•‹o pertencem ˆ matriz conceitual e operativa hegem™nica que objetiva ˆ inclus‹o das cidades 
na competi•‹o global por investimentos. 

                                     
17 Os membros desse conselho n‹o t•m inger•ncia nos concursos do IAB, que s‹o geridos por sua administra•‹o e o coordenador do 
concurso, conforme o estatuto do instituto.  
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A opera•‹o urbana Porto Maravilha e os megaeventos esportivos realizados na cidade Ð a Copa do 
Mundo de 2014 e os Jogos Ol’mpicos Rio 2016 Ð buscaram, conjuntamente, despertar o esp’rito 
c’vico do carioca, bem como o orgulho e a sensa•‹o de pertencimento ˆ ÒCidade MaravilhosaÓ, 
tentando orientar e demostrar uma aparente neutraliza•‹o de conflitos e diferen•as. Esses 
sentimentos eram amplificados pela m’dia, evocando-os para todos os brasileiros. Durante o per’odo 
de execu•‹o das obras do Porto Maravilha e de prepara•‹o dos megaeventos, entre os anos de 2010 
e 2016, criticar a realiza•‹o desses era ser malvisto por seus concidad‹os, quase um ato antipatri—tico. 
Isso tem levado ˆ constru•‹o do pensamento œnico das cidades, conforme defini•‹o de Ot’lia 
Arantes, Carlos Vainer e Erm’nia Maricato (2000).  
O Porto Maravilha talvez seja o exemplo brasileiro mais emblem‡tico no atual contexto internacional 
de materializa•‹o da apropria•‹o das cidades pelo capital especulativo e imobili‡rio, que procura 
transformar as cidades em cen‡rios, em que tudo Ž objeto de consumo est‡tico e contemplativo. Os 
cidad‹os passam a ser meros figurantes de um roteiro, atores coadjuvantes que formam uma multid‹o 
atomizada e submetida ˆ manipula•‹o. H‡ com isso uma evidente correla•‹o entre a sociedade e o 
consumo que leva ˆ uma nova acep•‹o de cidadania, em que o cidad‹o Ž confundido com o 
consumidor, e a cidade com o mercado.  
Os equipamentos urbanos conhecidos como ‰ncoras culturais est‹o presentes na OUC-PM e s‹o, 
em grande parte, semelhantes ˆs existentes em opera•›es e projetos urbanos do mesmo tipo, que se 
autoproclamam globalizantes. Esses equipamentos possuem fun•›es semelhantes ˆs lojas ‰ncoras 
dos shopping centers, sendo arquiteturas emblem‡ticas cujos autores s‹o arquitetos do chamado Òstar 
systemÓ e t•m o prop—sito de atrair investimentos e turistas. S‹o simulacros da cultura local ou n‹o se 
relacionam a essa, estando voltadas para o Òculturalismo de mercadoÓ.  
Essas ‰ncoras surgem da adapta•‹o do modelo americano de Òcidade como m‡quina empresarial de 
crescimentoÓ, como padr‹o dos parques tem‡ticos infantis criados por Walt Disney, para o modelo 
de Òm‡quina culturalÓ pelos franceses, que disseminaram esses equipamentos como pol’tica cultural 
do Estado para os tempos de crise. Desse modo, o consumismo cultural em escala industrial, 
Òindœstria do imagin‡rioÓ, tem a fun•‹o de atrair investimentos ao mesmo tempo que Òpassamos a 
consumir as nossas pr—prias cidadesÓ. Esse Ž uma forma de capitalismo altamente planejado, em que 
h‡ o consumo do espa•o e tempo, d‡ origem ou Òqualifica•‹oÓ ˆs opera•›es e projetos urbanos e 
resulta na multiplicidade de cidades das artes, da mœsica, das ci•ncias e demais projetos tem‡ticos 
(ARANTES, 2001). 
H‡ no Porto Maravilha mœltiplas ‰ncoras culturais com suas arquiteturas emblem‡ticas: Museu do 
Amanh‹, localizado no P’er Mau‡, apresenta exposi•›es sobre o planeta e o futuro; Museu de Arte 
do Rio (MAR), com generalidades culturais brasileiras, algumas delas do Rio; AquaRio, aqu‡rio de 
espŽcies marinhas; a Cidade do Samba Ž anterior ˆ opera•‹o urbana, sendo o local de fabrica•‹o dos 
carros aleg—ricos e de parte das fantasias utilizadas pelas escolas de samba do grupo especial do 
carnaval carioca, promovendo espet‡culos fechados de samba para turistas. Essas ‰ncoras s‹o 
importantes para o processo de requalifica•‹o e valoriza•‹o do espa•o urbano. Contudo, seguem essa 
l—gica de apropria•‹o da cultura pelo mercado, sem que representem verdadeiramente a cultura local.  
AlŽm disso, parte dessas ‰ncoras est‹o concentradas no entorno da Pra•a Mau‡ e ao longo do 
Boulevard Ol’mpico, n‹o funcionando como vetores de propaga•‹o da requalifica•‹o pela regi‹o. 
Isso poderia ter mudado caso os equipamentos ol’mpicos tivessem sido instalados na Regi‹o 
Portu‡ria.  
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Os morros que rodeiam a Regi‹o Portu‡ria e seus habitantes est‹o intimamente ligados ˆ cultura e ˆ 
identidade do lugar, assim como as arquiteturas e elementos de valor art’stico, hist—rico e cultural, 
patrim™nios da cidade. Os significados e valores dessa popula•‹o precisam ser preservados, n‹o 
sendo simplesmente empregados como atra•‹o tur’stica, ˆ servi•o do culturalismo de mercado. 
Contudo, o aumento da densidade e altura das edifica•›es, possibilitados com a opera•‹o urbana para 
a implanta•‹o de edif’cios de grande porte, come•a a interferir na ambi•ncia da regi‹o e, 
particularmente, na visibilidade desses morros, como observado anteriormente.  
Enquanto as referidas ‰ncoras culturais s‹o muito valorizadas, os patrim—nios locais relacionados ˆ 
antiga ocupa•‹o da regi‹o, ̂  escravid‹o, ̂ s manifesta•›es culturais africanas e ˆs atividades portu‡rias 
se deterioram, sem haver grandes incentivos pelo poder pœblico para sua preserva•‹o. Pelo contr‡rio, 
em 2017 a Prefeitura do Rio proibiu o tombamento e a preserva•‹o de im—veis na Regi‹o Portu‡ria, 
contrariando os —rg‹os estadual e federal de patrim™nio e beneficiando o mercado imobili‡rio, que 
acelerou a demoli•‹o de im—veis na regi‹o. Outro exemplo dram‡tico de descaso Ž o s’tio 
arqueol—gico do Cais do Valongo [fig. 4], local que recebeu mais de meio milh‹o de africanos 
escravizados entre os sŽculos XVIII e XIX e que foi declarado Patrim™nio da Humanidade em julho 
de 2017. Esse s’mbolo cultural de dor e resist•ncia corre o risco de perder esse t’tulo caso a Prefeitura 
do Rio n‹o cumpra as obriga•›es de preserva•‹o que foram assumidas com a UNESCO. 
Segundo Nuno Portas, os projetos emblem‡ticos podem ser desencadeadores de a•›es atravŽs de 
certos valores simb—licos ou arquitet™nicos, sendo um dado dentro do programa do projeto urbano, 
mas n‹o sendo o dado principal desse projeto e sim o catalisador das transforma•›es. Ainda para 
esse autor, os projetos urbanos, como o Porto Maravilha, quase sempre resultam de um sentido de 
oportunidade, porŽm tambŽm podem resultar em oportunismo pol’tico e das for•as dominantes na 
sociedade, como o mercado imobili‡rio (PORTAS, 1996). 
Neste sentido, os grandes eventos que ocorreram na cidade do Rio de Janeiro Ð a Copa do Mundo 
de 2014 e os Jogos Ol’mpicos Rio 2016 Ð foram, em grande parte, oportunidades perdidas para a 
recupera•‹o da cidade. Muitos dos benef’cios foram transit—rios e perduraram apenas durante o 
tempo de realiza•‹o desses eventos, como a maior circula•‹o de pessoas e a perman•ncia nos espa•os 
pœblicos, a ordem e a seguran•a publicas, a visita a atra•›es tur’sticas e o aumento das atividades 
econ™micas, como a ocupa•‹o de hotŽis e o consumo de produtos e servi•os.  
Os legados urbanos e sociais para a popula•‹o foram muito poucos, como pode ser observado dois 
anos ap—s o tŽrmino das Olimp’adas: equipamentos e parques utilizados nos jogos fechados, falta de 
moradias, desemprego e inseguran•a. A œnica exce•‹o Ž o sistema de transporte, que foi muito 
ampliado: a implanta•‹o das linhas de VLT na ‡rea central, n‹o totalmente conclu’das; a cria•‹o de 
uma linha de metr™ que avan•ou pelas ‡reas mais ricas da cidade, na Zona Sul e na parte inicial da 
Barra da Tijuca; o sistema de ™nibus expressos BRT, que tambŽm n‹o est‡ totalmente conclu’do e 
apresenta problemas de seguran•a pœblica.  
Para Portas (1996) o projeto urbano n‹o deve ser o meio para a defini•‹o arbitr‡ria do zoneamento 
e da normativa. Na elabora•‹o desses devem ser consultados os propriet‡rios dos terrenos, os 
investidores e quem vai projetar nessas ‡reas, bem como quem ir‡ habitar e utilizar. Deve haver um 
ÒquemÓ, um ÒquandoÓ e um Òpara quemÓ a interven•‹o deve ser feita, sendo ˆ base do programa 
para o projeto, a condi•‹o Òsine qua nonÓ para a sua cria•‹o.  
No caso do Porto Maravilha os aspectos econ™micos e pol’ticos se sobressaem aos tŽcnicos, o que 
acelerou a concretiza•‹o desse plano, com as quest›es sociais colocadas em segundo plano. As a•›es 
do poder pœblico t•m se caracterizado pela aus•ncia de canais que promovam a efetiva participa•‹o 
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dos moradores da regi‹o na OUC-PM, mesmo com a legisla•‹o que instituiu a opera•‹o prevendo a 
realiza•‹o de processos participativos. Enquanto o Porto Maravilha foi discutido por pol’ticos, 
tŽcnicos e investidores, a participa•‹o e o envolvimento da popula•‹o local e dos movimentos sociais 
foi quase nula, apesar dos esfor•os desses grupos de organizarem-se em f—runs, como o Comunit‡rio 
do Porto, e os comit•s populares da Copa e das Olimp’adas.  
Isso foi agravado com a ocorr•ncia de remo•›es arbitr‡rias de moradores. A gentrifica•‹o de parte 
da regi‹o levou ˆ expuls‹o e realoca•‹o de moradores em ‡reas distantes e de baixa qualidade urbana, 
que n‹o possuem as mesmas condi•›es de vida e acesso ˆ bens e servi•os, interferindo nas rela•›es 
sociais ent‹o consolidadas. A popula•‹o, expulsa da ‡rea central se instalou na Zona Oeste do 
munic’pio e em cidades da Baixada Fluminense, ajudando a expandir ainda mais a mancha urbana. 
Como observado, a OUC-PM surgiu desarticulada do planejamento urbano da cidade, com essa 
opera•‹o atropelando a ent‹o revis‹o do Plano Diretor e sendo rapidamente aprovada, com a sua 
regulamenta•‹o alterando o plano que deveria estruturar e organizar o desenvolvimento urbano de 
toda a cidade do Rio de Janeiro. No momento de sua cria•‹o essa opera•‹o prevaleceu sobre a pol’tica 
urbana do munic’pio, pois os interesses econ™micos e pol’ticos se sobressaiam aos interesses 
pœblicos.  
Os ’ndices urban’sticos excessivamente altos na AEIU refletem esses interesses. Esses par‰metros de 
ocupa•‹o e uso do solo est‹o em vigor sem que se tenham realizados estudos concretos sobre os 
diversos impactos da ado•‹o desses altos ’ndices na regi‹o como um todo. O EIV da opera•‹o urbana 
n‹o foi realizado, apesar da manifesta•‹o do MinistŽrio Pœblico.  
Isso ocorre de tal modo que os ’ndices excessivamente elevados atendem ˆ uma l—gica mercantil 
perversa: valorizaram demasiadamente o solo urbano da Regi‹o Portu‡ria; geraram nos primeiros 
anos da opera•‹o urbana uma grande especula•‹o e expectativas de lucros exageradas por parte dos 
propriet‡rios e investidores. Essa l—gica especulativa contribuiu para que os empreendimentos 
imobili‡rios n‹o se concretizassem ou ficassem ÒencalhadosÓ. Isso contribuiu para a forma•‹o de 
uma ÒbolhaÓ imobili‡ria cujos reflexos na atualidade com seu ÒesvaziamentoÓ s‹o os baixos valores 
dos CEPACs e dos andares corridos desocupados nos edif’cios j‡ constru’dos. 
Esta mesma l—gica privilegiou as grandes empreiteiras, que possuem maior capital para investir na 
regi‹o, em detrimento das pequenas e mŽdias construtoras. Muitas dessas grandes empresas est‹o 
sendo investigadas na Opera•‹o Lava Jato, inclusive aquelas que formam a Concession‡ria Porto 
Novo, como observado anteriormente. Algumas delas est‹o negociando acordos de leni•ncia com o 
MinistŽrio Pœblico. Nesses acordos dever‹o ser revelados, assim se espera, os ÒesquemasÓ de 
corrup•‹o envolvendo pol’ticos e empreiteiras na opera•‹o urbana Porto Maravilha, em troca dessas 
empresas continuarem funcionando. Apesar desses problemas, da m‡ gest‹o e do mau uso de 
recursos pœblicos, a OUC-PM Ž apontada, de forma espantosa, como um exemplo positivo pelas 
administra•›es de outras cidades brasileiras que querem desenvolver opera•›es urbanas semelhantes.   
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As caracter’sticas edil’cias s‹o intimamente relacionadas ˆ exist•ncia de diferentes usos do solo e, portanto, 
podem ser determinantes para a promo•‹o da vitalidade urbana. Apesar de alguns estudos existentes apontarem 
que h‡ uma rela•‹o entre caracter’sticas arquitet™nicas, uso do solo e diversidade, essa rela•‹o ainda deve ser 
explorada de forma mais minuciosa para que seja poss’vel entender a consequ•ncia de diferentes combina•›es 
e tipos edil’cios para a vida urbana resultante. O objetivo deste artigo Ž investigar as rela•›es existentes entre 
os tipos arquitet™nicos e a diversidade de usos do solo, assim como o modo como influenciam nas din‰micas 
urbanas locais. Os resultados apontam que os trechos considerados mais diversos foram os que apresentaram 
tipos edil’cios com as caracter’sticas mais distintas, e n‹o aqueles em que houvesse um tipo espec’fico 
supostamente mais adequado para abrigar diferentes usos e/ou usos comerciais e de servi•os; nesses trechos 
tambŽm h‡ uma maior intera•‹o entre os usos existentes com o espa•o pœblico, fato que ocorre principalmente 
devido ˆ forma como as edifica•›es fazem as transi•›es entre pœblico e privado. 

 
 
Introdu•‹o  
 
Os usos do solo mudam rapidamente, exigindo das formas constru’das adapta•‹o ̂ s novas atividades. 
As edifica•›es, controladas por uma gama de diferentes propriet‡rios movidos por interesses 
particulares e econ™micos, t•m papel fundamental na incorpora•‹o desses novos usos.  
Os tipos edil’cios podem ser determinantes para a promo•‹o da diversidade de usos, pois algumas 
caracter’sticas tipol—gicas s‹o mais amig‡veis para a exist•ncias de diferentes atividades, enquanto que 
outras podem dificultar a instala•‹o de determinados tipos de usos. Edifica•›es mais pr—ximas ˆs 
ruas, com inexist•ncia de muros e maior continuidade da fachada tendem a promover o surgimento 
de usos comerciais, especialmente de varejo, pois estes se beneficiam da visibilidade e facilidade de 
acesso por parte dos pedestres nas cal•adas. Caracter’sticas de disposi•‹o no lote, configura•‹o dos 
pavimentos e rela•‹o das edifica•›es com as ruas s‹o outros fatores que podem incentivar ou 
dificultar o surgimento de usos diferenciados. Em conjunto, todos esses elementos edil’cios podem 
gerar condi•›es compat’veis com a incid•ncia de um menor ou maior nœmero de usos.  
Alguns estudos abordam os efeitos que os diferentes tipos edil’cios geram no espa•o urbano. Com 
rela•‹o ˆ diversidade de usos, um estudo aponta que as caracter’sticas arquitet™nicas tendem a ter 
rela•›es consistentes com a presen•a de atividades microecon™micas (Netto, Vargas, & Saboya, 
2012), outro revela que, quanto maior a integra•‹o, intensidade e compacidade de um conjunto de 
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edifica•›es, maior tende a ser a diversidade de usos em uma ‡rea (van den Hoek, 2008). Apesar desses 
resultados, nenhum desses estudos tem como foco principal a compreens‹o da influ•ncia existente 
entre os tipos arquitet™nicos e a emerg•ncia da diversidade de usos. Por existirem primordialmente 
estudos quantitativos, a combina•‹o de usos do solo que comp›em a diversidade n‹o Ž analisada de 
forma minuciosa, bem como as nuances da sua rela•‹o com caracter’sticas da forma constru’da, fato 
que pode levar ˆ falta de compreens‹o dos aspectos da vida urbana resultante.  
Este artigo tem como objetivo investigar as rela•›es existentes entre os tipos arquitet™nicos e a 
diversidade de usos do solo, assim como o modo como influenciam nas din‰micas urbanas locais. A 
hip—tese adotada Ž a de que trechos que apresentam edifica•›es mais cont’nuas e pr—ximas ˆ rua, 
com maior complementariedade entre os usos do solo Ð diferentes hor‡rios de funcionamento e 
diferentes abrang•ncias Ð t•m uma maior apropria•‹o e utiliza•‹o. 
Com a identifica•‹o de evid•ncias da rela•‹o entre os diferentes tipos edil’cios e a diversidade de usos 
do solo, poder‹o ser promovidos tecidos e formas urbanas mais leg’veis e adapt‡veis, com capacidade 
de se ajustar com mais facilidade aos poss’veis padr›es de crescimento urbanos almejados, seja atravŽs 
do projeto ou por meio de leis de ordenamento territorial.  
 
 
Referencial Te—rico 
 
Diversidade de Usos 
 
A diversidade de usos expressa o grau de mistura entre diferentes tipos de uso do solo compreendidos 
em uma determinada ‡rea de um espa•o f’sico (Ewing & Cervero, 2010; Saelens, Sallis, & Frank, 
2003), e Ž abordada nas mais variadas ‡reas de estudo, como nas quest›es relacionadas ˆ pr‡tica de 
atividades f’sicas e no planejamento de transportes. AlŽm disso, Ž tratada como um dos elementos 
indutores da promo•‹o de vitalidade nos espa•os pœblicos.  
Jacobs (2014) Ž uma das primeiras a defender veementemente a diversidade urbana. Segundo a autora, 
o desenho e a distribui•‹o de suas atividades econ™micas s‹o essenciais para garantir espa•os urbanos 
eficazes. Ela elenca quatro aspectos que seriam fundamentais para o enriquecimento dessa 
diversidade: os usos principais combinados, as quadras curtas, os prŽdios antigos e a concentra•‹o 
de habitantes. A primeira condi•‹o est‡ intimamente relacionada ˆ quest‹o da diversidade de usos, 
Òo distrito, e sem dœvida o maior nœmero poss’vel de segmentos que o comp›em, deve atender a 
mais de uma fun•‹o principal; de prefer•ncia, a mais de duasÓ (Jacobs, 2014 p.165).  
Para Jacobs (2014), a movimenta•‹o de pedestres e a diversidade de atividades que promovem a 
seguran•a dependem do alicerce econ™mico proveniente de usos principais combinados, definidos 
como aqueles que atraem as pessoas a um local espec’fico, ou seja, que funcionam como ’m‹s. 
Exemplos disso s‹o escrit—rios, f‡bricas, moradias, espa•os de educa•‹o e lazer, entre outros. A 
exist•ncia desses usos principais isolados pode gerar uma diversidade urbana relativamente 
ineficiente; no entanto, quando s‹o efetivamente associados a outros Ð que promovem o uso do 
espa•o em hor‡rios alternativos Ð o resultado pode ser considerado estimulante, tornando o ambiente 
fŽrtil para a Ôdiversidade derivadaÕ. Esse termo Ž aplicado aos usos que surgem em consequ•ncia dos 
usos principais existentes, tirando proveito das pessoas atra’das por estes, tais como comŽrcios de 
pequeno porte, restaurantes, lanchonetes, bares, entre outros. Se existir uma quantidade suficiente de 
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elementos incomuns ou singulares, o conjunto de empreendimentos pode tornar-se, por acumula•‹o, 
um uso principal (Jacobs, 2014). 
H‡ tambŽm uma rela•‹o de depend•ncia entre a combina•‹o de atividades e o nœmero de usu‡rios 
que utilizam um espa•o. Essa rela•‹o interage com fatores econ™micos Ð com o aumento da 
densidade de usos h‡ uma maior probabilidade de atra•‹o de demanda. Os servi•os de varejo 
geralmente ocupam o tŽrreo das principais fachadas dos edif’cios, e s‹o os que trazem os maiores 
retornos de aluguel. Esses usos geram a principal demanda nos hor‡rios comerciais e, se estiverem 
combinados com usos residenciais, podem estimular o uso de instala•›es noturnas Ð clubes, bares, 
restaurantes (Roberts & Lloyd-Jones, 1997). 
 
Tipologia Edil’cia 
 
As no•›es de tipo e tipologia foram inicialmente introduzidas na Fran•a e na It‡lia. Os estudos da 
tipologia edil’cia passaram a ser retomados e melhor desenvolvidos a partir da dŽcada de 60, como 
uma rea•‹o ao urbanismo e arquitetura modernos. As principais cr’ticas eram referentes ˆ postura 
ideol—gica e conceitual dos arquitetos, que acabavam ignorando o contexto f’sico-ambiental e 
sociocultural para a implanta•‹o das edifica•›es (Del Rio, 2004). 
Krafta (2014) faz uma s’ntese quanto ao conceito de Ôtipologia edil’ciaÕ, referindo-se ao termo como 
um processo classificat—rio. Ou seja, elegem-se as caracter’sticas mais relevantes, dando origem a uma 
classifica•‹o que d‡ origem aos tipos, que s‹o abstra•›es de edifica•›es, lugares, bairros, etc., 
representados por um grupo de atributos comuns a todos os membros de cada tipo. Os tipos n‹o 
existem concretamente, s‹o entidades virtuais que representam um grupo de entidades concretas as 
quais, apesar de outros atributos que os diferenciam, possuem alguns aspectos, considerados para a 
classifica•‹o, que os fazem ser considerados equivalentes para um determinado prop—sito. 
Para Oliveira (2016), as cidades, no geral, s‹o feitas de dois tipos edil’cios diferentes, os edif’cios 
comuns e os excepcionais, sendo que as principais caracter’sticas que os distinguem est‹o associadas 
a suas formas e usos. Os edif’cios comuns s‹o os que formam a maior parte da cidade, e as 
similaridades entre eles s‹o mais fortes do que suas diferen•as. Esse tipo refere-se 
predominantemente ˆs edifica•›es residenciais, mas incluem tambŽm comŽrcios e servi•os. O 
segundo tipo, os edif’cios excepcionais, refere-se ˆqueles que, por sua forma ou seu uso, s‹o 
claramente distingu’veis na paisagem urbana.  
Nos estudos envolvendo as tipologias edil’cias, o tempo e o decurso da hist—ria t•m um papel 
fundamental. O tempo n‹o envolve apenas o car‡ter social Ð estado e pr‡tica dos grupos e rela•›es 
sociais Ð, mas tambŽm aspectos relativos ˆ tecnologia, ao uso de materiais e aos costumes (Krafta, 
2014). Algumas das for•as que trazem mudan•as ˆs formas constru’das podem ser identificadas, 
como o desenvolvimento da sociedade e da tecnologia, mudan•as na natureza das atividades 
desenvolvidas em empresas e institui•›es, competi•‹o entre empreendimentos e, por œltimo, a 
percep•‹o de falha Ð ou sucesso Ð funcional dos tipos edil’cios. A evolu•‹o dos tipos n‹o pode ser 
vista em todas as situa•›es como processo de melhoria. Pelo contr‡rio, a trajet—ria dos tipos mostra 
que podem ser escolhidos caminhos inapropriados, por isso as alternativas devem ser testadas atŽ 
que se alcance um consenso quanto ˆ sua melhor forma (Steadman, 2014). 
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Tipologia Edil’cia e Usos do Solo 
 
Ao longo das ruas mais integradas e acess’veis das cidades h‡ uma tend•ncia ˆ instala•‹o de usos 
comerciais e de servi•o no tŽrreo das edifica•›es. Isso Ž explicado pela l—gica econ™mica, uma vez 
que ruas com maior movimento s‹o mais vis’veis para os consumidores. Os tipos edil’cios tendem a 
buscar, em ruas como essa, uma maximiza•‹o do terreno, acomodando Ð alŽm de comŽrcios e 
servi•os no tŽrreo Ð outros usos nos pavimentos superiores, como resid•ncias ou escrit—rios. Esses 
tipos de edifica•›es tendem a estar posicionadas mais pr—ximas ao limite frontal do terreno. Por 
outro lado, quando o uso no tŽrreo Ž residencial, h‡ uma maior demanda por privacidade e sil•ncio, 
fazendo com que as edifica•›es se afastem desse limite.  
Para Roberts e Lloyd-Jones (1997), o conjunto de tipos edil’cios com usos comerciais no tŽrreo e 
escrit—rios ou resid•ncias nos pisos superiores d‹o origem a uma rua t’pica. Os autores apontam que 
um dos problemas desse tipo de configura•‹o Ž fornecer acesso aos andares superiores a partir da 
rua principal, pois o acesso ˆ circula•‹o vertical pode levar ˆ redu•‹o da valiosa fachada reservada 
para o varejo. AlŽm disso, os acessos verticais, definidos de acordo com o uso e demanda que ter‹o 
que comportar, podem limitar uma subsequente mudan•a de uso do solo por que possa passar a 
edifica•‹o. Conflitos entre os usos e requisitos de saœde, seguran•a, conforto acœstico e tŽrmico, 
tambŽm podem fornecer obst‡culos ˆ convers‹o ou reutiliza•‹o de edif’cios existentes (Roberts & 
Lloyd-Jones, 1997). 
Outros usos, como s‹o o caso dos escrit—rios de grande porte ou supermercados, requerem grandes 
‡reas para instala•‹o de suas atividades, exigindo configura•›es edil’cias bem distintas. Normalmente 
esses tipos n‹o precisam ter uma grande rela•‹o com a rua, seu contato geralmente se d‡ por alguns 
poucos acessos. Para Roberts e Lloyd-Jones (1997), os principais problemas da exist•ncia de tais usos 
se devem ˆ configura•‹o das edifica•›es que os acomodam no meio urbano. Esses edif’cios podem 
trazer um efeito negativo para o entorno, pois grande parte do seu per’metro Ž constitu’do por 
fachadas inativas que prejudicam as intera•›es sociais t‹o desejadas para a promo•‹o da vitalidade 
urbana.  
Percebe-se que os tipos edil’cios e os usos do solo est‹o intimamente relacionados, e em conjunto 
geram influ•ncia direta na vitalidade urbana. Jacobs (2014), alŽm de defender a exist•ncia de 
edifica•›es de idades diferentes, ressalta a import‰ncia dos componentes da forma arquitet™nica 
diretamente ligados ˆ rua, como aberturas e fachadas. Para Gehl (2010), a maneira como as 
edifica•›es se relacionam com o espa•o pœblico tambŽm Ž de extrema import‰ncia. Para o autor, os 
chamados Òespa•os de transi•‹oÓ devem ser estimulados atravŽs de conex›es visuais e f’sicas.  
 
 
Precedentes do estudo 
 
Para o desenvolvimento deste artigo, as unidades de an‡lise estudadas Ð trechos vi‡rios Ð foram 
selecionadas de um trabalho desenvolvido pelos autores que investiga quantitativamente as rela•›es 
de influ•ncia entre os tipos arquitet™nicos e a diversidade de usos na cidade de Florian—polis-SC. 
Algumas das medidas de diversidade adotadas como vari‡veis dependentes naquele estudo serviram 
de base para a investiga•‹o das caracter’sticas dos trechos selecionados para este artigo. S‹o elas: 
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¥! True Diversity - Usos Gerais Ð Utiliza•‹o do ’ndice de Gini-Simpson1 e True Diversity2; 

¥! Quantidade de Usos Espec’ficos Ð Quantidade total de usos distintos em cada trecho 
segundo uma classifica•‹o de usos espec’ficos3; 

¥! Quantidade de Usos CNAE Ð Quantidade total de usos distintos em cada trecho segundo 
uma classifica•‹o de usos da Classifica•‹o Nacional de Atividades Econ™micas.4 

 
 
MŽtodo 
 
No mŽtodo foi feita uma an‡lise minuciosa da combina•‹o dos usos do solo existentes em cada 
trecho, bem como das nuances da sua rela•‹o com caracter’sticas da forma constru’da, buscando uma 
melhor compreens‹o de aspectos da vida urbana resultante que passaram despercebidos na an‡lise 
quantitativa prŽvia. As etapas gerais seguidas pelo estudo, bem como os detalhes metodol—gicos mais 
relevantes, est‹o descritos a seguir. 
 
Sele•‹o dos trechos vi‡rios 
 
Foram selecionados quatro trechos para a an‡lise pormenorizada. O principal elemento levado em 
conta para a sele•‹o foram as medidas de diversidade e uma aparente incoer•ncia com o que era 
poss’vel observar (assistematicamente) nas ‡reas em termos de vitalidade urbana. Essa incoer•ncia 
motivou o estudo mais aprofundado, como forma de verificar se a percep•‹o se confirmava e, em 
caso positivo, o porqu• de ela acontecer.  A Fig. 1 ilustra a localiza•‹o dos trechos selecionados, e o  
Quadro 1 e a Fig. 2 mostram as caracter’sticas da diversidade de usos e suas medidas. 
 

 
 

Fig. 1 - Localiza•‹o dos trechos vi‡rios da an‡lise pormenorizada no munic’pio de Florian—polis-SC. Fonte: Elaborado 
pelos autores. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Mede o grau de concentra•‹o de diferentes usos (JOST, 2006). 
2 Utilizado para dar linearidade ao ’ndice de Gini-Simpson. Sua utiliza•‹o faz com que o valor da diversidade se torne equivalente ao 
nœmero de espŽcies caso todas tivessem a mesma propor•‹o (JOST, 2006). 
3 Classifica•‹o de Usos Espec’ficos: Residencial (unifamiliar, multifamiliar, ZEIS, Habita•‹o ou Institucional); Servi•os (servi•os 
diversificados, escrit—rios, consult—rios, restaurantes, lanchonetes e bares, hospedagem); Industrial (educacional, saœde, seguran•a pœblica, 
administrativo, religioso, militar, bancos e transporte); Lazer (parques, pra•as, cultural, esportivo e casas noturnas) (BARAUSE, 2017). 
4  Adaptado de Cantarino e Netto (2017). 
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Trechos 
Selecionados 

Caracter’sticas de Diversidade de Usos 

  
Trecho 42 

Rua Visconde 
de Ouro 

Preto. 

 

Maior quantidade de usos 
espec’ficos e usos CNAE e 

baixa True Diversity. 

Trecho 48 
Rua Esteves 

Junior. 

 

Alta quantidade de usos 
espec’ficos e usos CNAE e 

baixa True Diversity. 

Trecho 39 
Rua Madre 
Benvenuta 

 

Moderada quantidade de usos 
espec’ficos e usos CNAE e alta 

diversidade True Diversity. 

Trecho 51 
Rua Ver. 

Frederico 
Veras. 

 

Moderada quantidade de usos 
espec’ficos e usos CNAE e 

maior diversidade True Diversity. 

 
Quadro 1 - Trechos selecionados para a an‡lise pormenorizada. Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 
 

Fig. 2 - Posi•‹o correspondente de cada trecho nas escalas das diferentes medidas de diversidade de usos. Fonte: 
Elaborado pelos autores. 
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Levantamento dos usos e tipos edil’cios 
 
Ap—s a sele•‹o dos trechos, foi realizada a etapa de levantamento das volumetrias, identifica•‹o dos 
usos e ano de constru•‹o dos edif’cios, hor‡rios de funcionamento das atividades e mapeamento dos 
elementos que podem gerar influ•ncia no modo como ocorre a utiliza•‹o da ‡rea. Os dados obtidos 
foram ilustrados em esquemas gr‡ficos, sendo: 

¥! Planta do trecho. Nesses esquemas, as vias e a posi•‹o das edifica•›es foram desenhadas em 
planta.  

¥! Tipos edil’cios e usos do solo. Foram desenhadas as fachadas dos tipos edil’cios e indicados 
seus respectivos usos do solo segundo a classifica•‹o de usos espec’ficos. Os hor‡rios de 
funcionamento das atividades nos dias de semana tambŽm foram indicados; 

¥! Tipos edil’cios e anos de constru•‹o. Foram utilizados os desenhos das fachadas das 
edifica•›es com a indica•‹o dos seus respectivos anos de constru•‹o obtidos no cadastro da 
PMF5. 

AlŽm desses esquemas, tambŽm foram agregadas informa•›es quanto aos ’ndices construtivos 
existentes em cada um dos trechos. Os dados foram representados em diagramas Spacemate6. 
 
Observa•›es e registros fotogr‡ficos 
 
Ap—s s’ntese das informa•›es existentes em cada trecho, foram realizados os registros fotogr‡ficos e 
observa•›es da apropria•‹o do espa•o. Nessa etapa, o levantamento das informa•›es por trecho teve 
dura•‹o de tr•s dias, e em cada um deles foi feita de uma a duas visitas nos seguintes hor‡rios: 

¥! Dia de semana (segunda-feira a sexta-feira) em hor‡rio comercial (8 horas ˆs 18 horas); 

¥! Dia de semana (segunda-feira a sexta-feira) durante a noite (a partir das 19 horas) e; 

¥! Manh‹ ou tarde de domingo (final de semana). 
 
An‡lise dos resultados 

!
Por œltimo, foi feita a an‡lise das din‰micas urbanas existentes em cada trecho, examinando as 
diferen•as em apropria•‹o e forma constru’da, e buscando rela•›es, de forma explorat—ria, com as 
combina•›es de usos encontradas. !
 
 
Resultados 
 
A Tabela 1 ilustra os valores de diversidade de usos correspondentes para cada trecho selecionado 
para a an‡lise pormenorizada. Observa-se que os trechos com maiores quantidades de usos 
espec’ficos n‹o correspondem aos trechos com os maiores valores da True Diversity - Usos Gerais.  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
5 Prefeitura Municipal de Florian—polis. 
6 Gr‡fico bidimensional que ilustra a rela•‹o entre o êndice de Aproveitamento (eixo y) e a Taxa de Ocupa•‹o (eixo x). O ’ndice de Espa•os 
Abertos e o Nœmero de Pavimentos s‹o gradientes representados pelos eixos obl’quos (BERGHAUSER PONT & HAUPT, 2009). 
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Trecho 
Quantidade de 

Usos Espec’ficos 
Quantidade de 
Usos CNAE 

True Diversity 
Ð Usos Gerais 

Trecho 42 
Rua Visconde de Ouro Preto 

10 11 1,41 

Trecho 48 
Rua Esteves Junior 

7 9 1,43 

Trecho 39 
Rua Madre Benvenuta 

6 6 3,93 

Trecho 51 
Rua Ver. Frederico Veras 

6 7 4,57 

 
Tabela 1 Ð Trechos da an‡lise pormenorizada e valores de diversidade de usos. Fonte: Elabora•‹o dos autores. 

 
Disposi•‹o nos lotes e êndices construtivos  
 
Em uma primeira investiga•‹o, buscou-se compreender a distin•‹o dos par‰metros construtivos dos 
trechos selecionados. Para isso, foram elaboradas plantas dos trechos [Fig. 3] com suas respectivas 
posi•›es no diagrama Spacemate [Fig. 4]. AlŽm disso, para explorar melhor a rela•‹o entre os trechos 
de vias e as edifica•›es, foram elaborados alguns diagramas que representam a posi•‹o dos trechos e 
seus lotes correspondentes [Fig. 5]. 
 

 
 

Fig. 3 Ð Disposi•‹o das edifica•›es nos lotes. Fonte: Elabora•‹o dos autores. 
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Fig. 4 ÐDiagrama Spacemate com a posi•‹o dos trechos selecionados para a an‡lise. Fonte: Elabora•‹o dos autores. 

!

!
!

Fig. 5 Ð Digramas Spacemate com a representa•‹o dos trechos e lotes selecionados para an‡lise. Fonte: Elabora•‹o dos 
autores. 
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Percebe-se que os Trechos 42 e 48 Ð correspondentes aos trechos com maiores quantidades de usos 
espec’ficos Ð, possuem maiores taxas de ocupa•‹o e ’ndice de aproveitamento. Na Fig. 5, observa-se 
que os lotes desses trechos possuem edifica•›es que apresentam caracter’sticas construtivas bem 
distintas, o que fica claro pela dispers‹o dos pontos no diagrama. Uma das justificativas para a 
varia•‹o dos ’ndices construtivos nos lotes pode ser a quantidade de usos existentes, que podem 
necessitar de diferentes tipos edil’cios para adapta•‹o de suas atividades. AlŽm disso, percebe-se, pela 
Fig. 3, que as edifica•›es contidas nesses trechos possuem uma maior varia•‹o na disposi•‹o dos 
lotes, menores afastamentos das vias e maior continuidade entre as fachadas. 
J‡ o diagrama da mŽdia dos Trechos 39 e 51 Ð com maiores n’veis de diversidade de usos True Diversity 
Ð Usos Gerais Ð ilustra que os trechos t•m taxas de ocupa•‹o e ’ndices de aproveitamento menores 
[Fig. 4]. Na Fig. 5, percebe-se que os lotes se localizam mais pr—ximos das mŽdias dos seus trechos 
no diagrama, com edifica•›es com poucos pavimentos (1 a 3), ou seja, possuem pouca variabilidade 
tipol—gica se comparados aos trechos 42 e 48. Nesses trechos percebe-se, na Fig. 3, que a maior parte 
das edifica•›es Ž caracterizada pela disposi•‹o com maiores afastamentos frontais e menor 
continuidade entre as fachadas.  
 
Trechos 42 (Rua Visconde de Ouro preto) e Trecho 48 (Rua Esteves Junior) 
 
Os Trechos 42 e 48 Ð correspondentes aos trechos com maiores valores de quantidade de usos 
espec’ficos Ð apresentam uma combina•‹o de usos residenciais, comerciais, institucionais e de servi•o 
[Fig. 6 e Fig. 7]. 
Percebe-se que os usos residenciais Ð sejam unifamiliares ou multifamiliares Ð se acomodam em 
edif’cios que t•m dois tipos de rela•‹o com o espa•o urbano, sendo que a principal distin•‹o ocorre 
no n’vel da rua, no pavimento tŽrreo. O primeiro grupo de edif’cios tem menor visibilidade entre 
pœblico e privado, maiores afastamentos frontais e o acesso se d‡ por um patamar intermedi‡rio, o 
que gera maior privacidade para as unidades habitacionais. Nos trechos em an‡lise, esse tipo de 
configura•‹o ocorre quando as edifica•›es comportam apenas o uso residencial. O segundo grupo 
de edif’cios suporta outras atividades no pavimento tŽrreo, o que faz com que as bases sejam mais 
pr—ximas ˆs vias, com maior visibilidade e continuidade das fachadas. Este Ž o grupo que melhor 
contribui para a vitalidade urbana no n’vel da rua, pois promove de maneira mais eficiente o 
movimento e as intera•›es sociais.  
Nesses dois trechos constatou-se que as edifica•›es que comportam os usos comerciais s‹o as que 
t•m maior rela•‹o direta com o espa•o pœblico, seja pela maior continuidade das fachadas, ou pelos 
menores afastamentos frontais e maior visibilidade entre pœblico e privado. J‡ as edifica•›es que s‹o 
ocupadas por restaurantes e lanchonetes se configuram de forma diferente nos dois trechos. No 
Trecho 42 os edif’cios n‹o t•m uma rela•‹o direta com as ruas, fato que ocorre devido ˆ falta de 
acesso pela rua em an‡lise, ou pela diferen•a de n’vel entre o pavimento tŽrreo e a via. J‡ no Trecho 
48, esses usos est‹o mais conectados com o espa•o pœblico, pois seus acessos se d‹o no n’vel das 
cal•adas e, em alguns casos, h‡ a disposi•‹o de mesas do lado externo, o que promove maiores trocas 
sociais. 
Percebe-se que nesses dois trechos h‡ uma grande concentra•‹o de usos institucionais Ð 
principalmente dos educacionais Ð que podem ser considerados fortes atratores de usu‡rios. A maior 
parte das edifica•›es que abrigam essas atividades apresentam poucos pavimentos (de 2 a 4) e apenas 
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um acesso ligando o espa•o pœblico e o privado. S‹o nas edifica•›es que comportam esses tipos de 
usos que ocorrem as maiores extens›es de fachadas cegas, ao que tudo indica resultantes da 
necessidade de maior seguran•a e controle dos alunos que frequentam as institui•›es. Os usos de 
servi•o apresentam caracter’sticas edil’cias similares aos usos institucionais, no entanto n‹o possuem 
fachadas cegas, nesses tipos de atividade h‡ maior contato das edifica•›es com o espa•o pœblico. 
Nos trechos em an‡lise percebe-se que algumas edifica•›es com configura•›es similares adequam 
diferentes atividades, enquanto outras n‹o. Edifica•›es baixas (1 a 2 pavimentos) e com pouca rela•‹o 
com a rua adaptam diferentes tipos de usos Ð residencial unifamiliar, institucional educacional, alguns 
tipos de servi•o e restaurantes Ð, o que indica a flexibiliza•‹o das diferentes atividades a essas 
caracter’sticas edil’cias. J‡ edifica•›es verticais (7 a 14 pavimentos) comportam usos Ð resid•ncias 
multifamiliares e servi•os administrativos Ð que n‹o se adequam facilmente a outros tipos edil’cios 
devido aos requisitos necess‡rios para seus funcionamentos, como maior divis‹o entre as unidades, 
maior compartimenta•‹o dos espa•os internos, e requisitos de ventila•‹o e insola•‹o.  Nesse caso, 
outros tipos de usos (por exemplo, comŽrcios de pequeno porte e restaurantes) tambŽm n‹o se 
adaptariam facilmente ˆs edifica•›es com essas configura•›es, o que indica que tanto os edif’cios 
quanto os usos n‹o apresentam flexibilidade. Diferentemente disso, percebe-se que todas as 
edifica•›es que comportam os usos comerciais t•m algumas caracter’sticas Ð baixos pavimentos, 
pr—ximas ˆs ruas, com maior continuidade das fachadas e poucos afastamentos laterais Ð que tiram 
proveito da passagem dos pedestres nas cal•adas.  
A combina•‹o de usos existentes nesses trechos Ž considerada adequada para a promo•‹o da 
vitalidade urbana, pois gera movimenta•‹o e intera•‹o de diferentes tipos de usu‡rio no per’odo 
comercial, noturno e nos finais de semana. Durante as observa•›es constatou-se que os usos 
residenciais e educacionais Ð apesar de serem fundamentais Ð n‹o s‹o os grandes promotores das 
intera•›es e trocas sociais no n’vel da rua durante os dias de semana, pois promovem a movimenta•‹o 
de pedestres apenas em per’odos pontuais, n‹o gerando a perman•ncia no espa•o por um maior 
per’odo de tempo. Os tipos edil’cios que conformam os usos comerciais s‹o mais eficientes nesse 
aspecto, pois interagem de forma mais eficaz com o espa•o pœblico, estimulando a rela•‹o din‰mica 
de troca. 
Nos dois trechos em an‡lise nota-se que h‡ uma complementariedade entre os usos existentes. 
Percebe-se que os moradores, os funcion‡rios e os alunos s‹o os principais consumidores dos 
comŽrcios, restaurantes e lanchonetes. AlŽm da complementariedade local, muitas das atividades 
existentes t•m abrang•ncia de bairro ou de cidade, o que leva ˆ utiliza•‹o da ‡rea por parte de uma 
maior variedade de pessoas.  
Os hor‡rios de funcionamento das atividades tambŽm se complementam nos dias œteis. No entanto, 
percebe-se que h‡ falta de usos que permitam um maior contato com o espa•o pœblico no hor‡rio 
noturno. Apesar de os usos institucionais funcionarem de noite, para a promo•‹o da vitalidade urbana 
eles n‹o se mostram suficientes sozinhos Ð as entradas e sa’das dos alunos ocorrem em per’odos 
pontuais, n‹o gerando uma perman•ncia no espa•o urbano. AlŽm disso, as edifica•›es que 
comportam as atividades educacionais tambŽm n‹o incentivam essas intera•›es. Acredita-se que 
restaurantes, bares ou lanchonetes poderiam trazer benef’cios para a vitalidade nesse per’odo.  
Nos finais de semana, a maior parte dos usos existentes n‹o funcionam. No Trecho 42, ainda h‡ 
algum movimento e intera•›es devido ao uso religioso; j‡ no Trecho 48, uma padaria localizada na 
esquina garante uma maior atra•‹o de pessoas. De modo geral, percebe-se que h‡ uma boa 

368



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
Diversidade de usos, forma constru’da e a apropria•‹o do espa•o. Uma an‡lise local na cidade de Florian—polis-
SC. Kretzer e Saboya. 

!
!

 
 

movimenta•‹o de pedestres nos diferentes per’odos, e aparentemente os usos residenciais t•m um 
importante papel nisso. 
 

 
 

Fig. 6 Ð Trecho 42 - Rua Visconde de Ouro Preto. Tipos Edil’cios e Uso do Solo. Fonte: elabora•‹o dos autores. 

 

 
 

Fig. 7 Ð Trecho 48 Ð Rua Esteves Junior. Tipos Edil’cios e Uso do Solo. Fonte: elabora•‹o dos autores. 
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Trechos 39 (Rua Madre Benvenuta) e Trecho 51 (Rua Ver. Frederico Veras) 
 
Os Trechos 39 e 51 Ð correspondentes aos trechos com maiores valores True Diversity Ð Usos Gerais 
Ð tambŽm apresentam tipos edil’cios variados caracterizados pelos baixos gabaritos [Fig. 8 e Fig. 9]. 
Os trechos tambŽm cont•m usos comerciais, de servi•o, institucionais e, com exce•‹o do Trecho 39, 
residenciais.  
No Trecho 51, os tipos edil’cios residenciais ocupam exclusivamente essa fun•‹o. Os edif’cios 
possuem afastamentos frontais maiores, boa visibilidade e seus acessos ocorrem no mesmo n’vel da 
rua, diferentemente do que ocorre nos trechos anteriores. Esse tipo de caracteriza•‹o edil’cia pode 
ser consequ•ncia do per’odo de constru•‹o dos edif’cios e do tipo de via em que est‡ sendo inserido 
Ð h‡ menor movimenta•‹o de pedestres, n‹o havendo necessidade de uma distin•‹o entre o n’vel do 
primeiro pavimento e a rua para garantia de uma maior privacidade. 
Os usos comerciais se comportam de diferentes formas nos trechos em an‡lise. No Trecho 39, o tipo 
edil’cio Ž similar ao dos Trechos 42 e 48 Ð h‡ maior continuidade das fachadas, menores afastamentos 
frontais e maior visibilidade entre pœblico e privado. J‡ no Trecho 51, o edif’cio Ž isolado no lote, 
com grandes afastamentos frontais, e pouca visibilidade. Estas caracter’sticas edil’cias podem ter sido 
resultado do tipo de produto que Ž comercializado no local Ð carros Ð, mas esse tipo de configura•‹o 
n‹o contribui para a promo•‹o da vitalidade da rua.  
A mesma situa•‹o ocorre quando analisados os usos de restaurantes, lanchonetes e bares. No Trecho 
39 h‡ contato das edifica•›es com o espa•o pœblico, promovido pela continuidade das fachadas, alta 
visibilidade e proximidade com a via. No Trecho 51, esses usos est‹o inseridos em uma edifica•‹o 
que n‹o possui contato direto com a rua, n‹o contribuindo para as din‰micas de trocas locais. Os 
usos institucionais e de servi•o acontecem nos segundos pavimentos no Trecho 39 e em edifica•›es 
afastadas das vias no Trecho 51. Nos dois casos n‹o h‡ intera•‹o direta com a via. 
Nesses trechos tambŽm Ž poss’vel perceber configura•›es similares entre edifica•›es que adequam 
diferentes atividades. Isso fica evidente no Trecho 39, onde se percebe que comŽrcios, restaurantes, 
lanchonetes e bares se comportam em edifica•›es baixas (1 a 2 pavimentos), com continuidade das 
fachadas e boa visibilidade entre pœblico e privado. No Trecho 51 os tipos edil’cios que apresentam 
caracter’sticas configuracionais similares Ð edifica•›es baixas (1 a 2 pavimentos), grandes 
afastamentos frontais e pouca rela•‹o com o espa•o pœblico Ð tambŽm s‹o flex’veis aos diferentes 
usos existentes no trecho. Apesar da volatilidade de adapta•‹o dos usos, percebe-se que no caso desse 
trecho ela n‹o foi benŽfica; como as edifica•›es n‹o t•m contato com o espa•o pœblico, o trecho 
ficou muito uniforme, sem nuances que auxiliam na legibilidade do espa•o [Fig. 9]. 
Apesar da combina•‹o de usos do solo serem semelhantes ˆs analisadas nos Trecho 42 e 48, nesses 
casos essa variedade de usos n‹o se mostra adequada para a promo•‹o efetiva da vida urbana. Nos 
dois trechos n‹o existe uma complementaridade efetiva entre os usos. Apesar de existir uma rela•‹o 
de troca de usu‡rios entre alguns deles, a falta de um maior nœmero de moradores parece ser uma 
das maiores fragilidades para a promo•‹o da vitalidade urbana nos trechos. AlŽm disso, a maior parte 
das atividades incidentes t•m abrang•ncia local, sendo que apenas algumas s‹o de uso de todo o 
bairro, o que faz com que a maior parte dos usu‡rios venha das proximidades.  
No caso do Trecho 39, a vitalidade ocorre apenas do lado da via onde existe a concentra•‹o de 
edifica•›es. Nesse lado, as rela•›es din‰micas de troca e perman•ncia no espa•o ocorrem 
principalmente por causa dos restaurantes, lanchonetes e bares, que atraem usu‡rios em todos os 
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per’odos de utiliza•‹o do espa•o nos dias de semana. Do outro lado da via, onde n‹o h‡ rela•‹o direta 
entre edif’cio e espa•o pœblico, n‹o h‡ movimenta•‹o de pedestres e trocas sociais ao longo do 
trecho. Nesse caso, os pontos de ™nibus s‹o os œnicos atratores de pessoas. Apesar de n‹o existir o 
uso residencial no Trecho 44, h‡ uma boa densidade habitacional nas proximidades que acaba 
usufruindo dos usos existentes no trecho.  
J‡ no Trecho 51, n‹o h‡ a promo•‹o da vitalidade urbana. N‹o h‡ movimenta•‹o e trocas sociais 
constantes nas ruas. O movimento de pedestres ocorre apenas em per’odos pontuais. Isto deve 
ocorrer pela forma como se configuram os usos no espa•o. Apesar de existir uma 
complementariedade do hor‡rio de funcionamento das atividades, n‹o h‡ contato entre o pœblico e 
privado, resultante da configura•‹o das edifica•›es.  
Durante o final de semana, n‹o funciona nenhum dos usos em ambos os trechos, o que afeta ainda 
mais a vida urbana. No Trecho 39 foi notada a passagem de alguns pedestres realizando atividade 
f’sica, j‡ no Trecho 51, observou-se um total abandono, inclusive com o inadequado despejo de lixo. 
 

 
 

Fig. 8 Ð Trecho 39 Ð Rua Madre Benvenuta. Tipos Edil’cios e Uso do Solo. Fonte: elabora•‹o dos autores. 

!
 

 
Fig. 9 Ð Trecho 51 Ð Rua Ver. Frederico Veras. Tipos Edil’cios e Uso do Solo. Fonte: elabora•‹o dos autores. 
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Ano de Constru•‹o dos Edif’cios 
 
A Fig. 10 ilustra o per’odo de constru•‹o dos edif’cios contidos nos trechos em an‡lise. Os Trecho 
42 e 48 Ð considerados os com maiores diversidades de usos e vitalidade urbana Ð t•m constru•›es 
mais antigas e n‹o apresentam renova•‹o edil’cia nos œltimos anos. Nesses trechos percebe-se uma 
vis’vel evolu•‹o dos tipos edil’cios, principalmente marcada pela verticaliza•‹o. A evolu•‹o tipol—gica 
reflete a necessidade de adequa•‹o ˆs novas atividades.  
Diferente disso, os edif’cios dos Trechos 39 e 51 Ð com menores diversidades e vitalidade urbana Ð 
s‹o mais recentes e continuam sofrendo processos de transforma•‹o. Os tipos edil’cios s‹o mais 
homog•neos e ainda n‹o h‡ uma vis’vel percep•‹o de um processo de evolu•‹o tipol—gica. Nesses 
trechos, percebe-se que os edif’cios parecem servir aos usos para os quais foram projetados desde o 
in’cio, sem terem que passar por adapta•›es para acomoda•‹o de novas atividades. 
 

 
 

Fig. 10 Ð Anos construtivos representados por meio de uma escala de cores, onde a cor bord™ representa tipos edil’cios 
mais antigos e a cor amarela os mais atuais. Fonte: elabora•‹o dos autores. 

 
 
Considera•›es Finais 

 

A an‡lise pormenorizada possibilitou investigar de uma forma mais aprofundada as diversas 
din‰micas existentes entre os tipos edil’cios e a diversidade de usos do solo no n’vel local. Os dois 
trechos considerados mais diversos foram os que apresentaram tipos edil’cios com as caracter’sticas 
formais mais distintas. Nesses trechos tambŽm p™de-se observar que h‡ maior intera•‹o entre os 
usos existentes com o espa•o pœblico, fato que ocorre principalmente devido ˆ forma como as 
edifica•›es fazem as transi•›es entre pœblico e privado. TambŽm Ž poss’vel verificar uma evolu•‹o 
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tipol—gica, ilustrada pela transforma•‹o das edifica•›es ao longo dos anos. J‡ nos trechos 
considerados menos diversos os ’ndices construtivos das edifica•›es s‹o mais similares, e estas t•m 
uma rela•‹o fraca com os espa•os pœblicos. Isso pode ser resultado das atividades existentes no local, 
que n‹o exigem das edifica•›es um contato constante para promo•‹o da vida urbana. AlŽm disso, 
pode-se perceber pelas an‡lises do Trecho 39 que mesmo na escala do trecho Ž poss’vel haver 
varia•‹o na vitalidade urbana entre os lados da rua, fato que mostrou ter rela•‹o direta com os tipos 
arquitet™nicos. Nesses trechos n‹o fica evidente uma evolu•‹o das tipologias edil’cias. 
Essa an‡lise local possibilitou levantar alguns pontos que devem ser levados em considera•‹o. A 
complementaridade dos usos Ð tanto a promovida pelas trocas de usu‡rios entre as atividades quanto 
entre os hor‡rios de funcionamento dos estabelecimentos Ð se mostrou essencial para a promo•‹o 
de ambientes urbanos com vitalidade. Constatou-se que tipos edil’cios configurados em poucos 
pavimentos s‹o mais suscet’veis para a acomoda•‹o de diferentes tipos de usos, enquanto edifica•›es 
mais verticalizadas t•m configura•›es mais r’gidas, sendo dif’cil suportarem variados tipos de 
atividades. AlŽm disso, as an‡lises mostram que o uso comercial requer edifica•›es que tenham uma 
boa visibilidade e contato direto com o espa•o pœblico. Diferente disso, a visibilidade entre pœblico 
e privado n‹o Ž muito valorizada em edifica•›es com uso institucional educacional; grande parte 
desses tipos t•m paredes cegas, uma alternativa utilizada para maior seguran•a e controle dos alunos, 
quest›es funcionais e, principalmente, por quest›es de privacidade e acœstica. Pode-se observar que 
os usos existentes no tŽrreo das edifica•›es t•m um impacto direto na vida do espa•o urbano. Os 
usos comerciais e de restaurantes, lanchonetes e bares, s‹o os que parecem promover as maiores 
rela•›es din‰micas de trocas, enquanto o uso residencial parece ser fundamental para a movimenta•‹o 
constante dos pedestres, principalmente nos finais de semana. 
Com os resultados obtidos no trabalho pode-se verificar de forma mais evidente o que a 
operacionaliza•‹o da diversidade de usos pelo ’ndice da True Diversity Ð Usos Gerais representa na 
vida urbana. Observa-se que o ’ndice, apesar de descrever de forma efetiva os trechos mais diversos 
Ð considerando propor•›es iguais dos diferentes usos Ð, n‹o expressa a diversidade que se deseja ter 
para que um ambiente urbano tenha vitalidade. Ficou evidenciado nos resultados obtidos que, para a 
vitalidade urbana, a maior variedade (ou riqueza) de usos existentes Ð principalmente no tŽrreo Ð, se 
mostra mais importante do que adotar o termo ÒdiversidadeÓ como sendo propor•›es iguais de usos 
considerando todos os pavimentos indistintamente. 
Por fim, os resultados buscam contribuir com o objetivo proposto no estudo. Existe uma rela•‹o de 
interdepend•ncia entre as edifica•›es e os usos; cada atividade sugere uma configura•‹o distinta da 
forma constru’da, o que influencia diretamente no modo como ocorrem as din‰micas urbanas no 
espa•o pœblico. 
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Este estudo abarca o município de Itararé localizado geograficamente a Sudoeste do estado 

de São Paulo, na divisa com o estado do Paraná. A cidade origina-se por seu posicionamento em 

importantes eixos de ligação entre as regiões Sul e Sudeste brasileiro e Sul- Sul da América Latina. 

A cidade, segundo Benevolo (2007), comumente vai ser estabelecida em um local onde seja 

possível ter fontes de água, tenha fácil acesso a alimentos e principalmente que estejam ligadas a 

caminhos que possibilitem trocas e comunicações. 

Itararé localiza-se, portanto num entroncamento de caminhos que desde a ocupação 

européia/ colonização sofreu alterações em sua forma, seja relacionada aos usos e práticas espaciais 

(Lefebvre, 2000) ou ao que se refere a sua configuração espacial urbana. Como parte de um 

caminho matriz, está integrada a eixos históricos (Caniggia e Maffei, 1979), no caso, em sentidos 

Norte-Sul e Sul-Sul tendo, sobretudo na virada do século XIX para o XX a maior de suas 

mudanças estruturais. 

Entender o processo de formação desse território ao longo do tempo é que pode permitir 

compreender os ajustes necessários a uma conformação espacial mais justa na relação entre a 

sociedade e o espaço. 

Ainda que os fatores que explicitam o processo de formação urbana não estejam apenas 

nas formas materiais, entendemos que são elas que, de certo modo, contextualizam a situação 

urbana e rural na atualidade. 
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A cidade na história ou as estórias da cidade 
 

O município de Itararé está localizado na Região Sudeste, a Sudoeste do Estado de São 

Paulo, na divisa com a região Sul pelo estado do Paraná. O município possuí uma área territorial de 

1.003.578km² tendo sua sede pouco mais de 14km². A população, no censo de 2010 era de 47.934 

habitantes. Apontamos, no entanto, que a distribuição populacional segue a lógica contemporânea e 

tem uma maior concentração na área urbana, com 44.270 habitantes, contraposto a uma dispersão 

populacional com 3.664 habitantes na área rural.  A área rural é grande em relação à área urbana, 

porém é a área urbana que concentra 92% da população total.  

Geograficamente, Itararé está situada em uma região de campos, com planaltos muito 

extensos que se contrapõe com regiões de escarpas e falésias que geram cânions de mais de 100m 

de altura. A cidade foi alocada em um extenso planalto com altitude de 742 metros acima do nível 

do mar, atingindo 1.250 metros nas áreas dos campos. O clima é privilegiado, tendo uma variação 

de 12 a 24 graus Celsius ao longo do ano.  

No estudo  de Keating e Maranhão (2008) os trajetos de ocupação territorial aparecem 

situados e contextualizados às culturas indígenas pré-existentes. A região fora ocupada pelos 

agrupamentos dos Guaianã, indígenas que habitavam as matas da região do Sudeste de São Paulo 

até o Rio Grande do Sul.  

Segundo Cortesão (1966) eles são conhecidos desde o século XVI como tribos nômades, 

tendo como base de subsistência a colheita e a pesca, tendo havido também grupos fixos que 

praticavam agricultura, pequenos artesanatos e viviam em malocas. 

Este trecho territorial é conhecido desde a primeira metade do séc. XVII como Campos de 

Sam Pedro, onde se inicia os Campos Gerais até as Regiões Sulinas e também pelo bandeirismo, 

como rota para o Sul e captura de índios. Após o que se conhece como a destruição da Redução 

Jesuítica do Guaíra tornou-se rota constante dos paulistas e paraibanos pelos rumos da futura 

estrada de ferro de Itararé, reconhecidas na época como a localização entre o Baixo Paranapanema, 

Costa de Botucatú, as Reduções de Santo Inácio e Loreto e a Barra do Tibagí (Pimentel, 1982). 

A partir do final do século XVII o tropeirismo, vai utilizar os antigos caminhos indígenas e 

bandeiristas como rotas e passagens para deslocamento de produtos. Os Campos de Sam Pedro de 

Itararé, rota conhecida pelos tropeiros desde 1693, era parada obrigatória no longo trajeto que 

ligava São Pedro do Rio Grande do Sul a Sorocaba. Documentos oficiais de 1776 tratavam das 

Fazenda de Sam Pedro atual Itararé-SP como local de trânsito, pouso e provisionamento entre a 

Capitania de Sam Paulo e a Capitania de Curityba (PIMENTEL, 1982). 

A rota na época tropeira era demarcada por paradas que tinham em média 50km, pois 

definiam o tempo de deslocamento desde o nascer até o pôr do sol. Assim, para ir de Sorocaba (SP) 

até Ponta Grossa (PR) os antigos pousos das tropas acabaram se tornando cidades em caminhos e 
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passagens utilizadas há séculos de diferentes modos em uso e produção, em uma rede que se 

comunica direta e indiretamente entre si. 

No início do século XIX, em 1816 o naturalista e historiador francês August de Saint 

Hilaire vem ao Brasil, em 1820 segue pela região sul da Capitania de São Paulo com destino às 

Regiões Sulinas. Na Fazenda de Sam Pedro de Itararé ele encontrou um pequeno povoado 

�G�H�V�S�U�R�Y�L�G�R�� �G�H�� �O�X�[�R�V�� �Y�L�Y�H�Q�G�R�� �Q�D�� �Y�L�]�L�Q�K�D�Q�o�D�� �G�R�� �5�L�R�� �,�W�D�U�D�U�p���� �3�R�U�� �V�X�D�V�� �S�D�O�D�Y�U�D�V�� �K�D�Y�L�D�� �´�Piseráveis 

�F�D�V�H�E�U�H�V�����P�X�L�W�R���S�H�T�X�H�Q�R�V�����H�[�W�U�H�P�D�P�H�Q�W�H���E�D�L�[�R�V���H���R�E�V�F�X�U�R�V�����F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R�V���G�H���W�H�U�U�D���H���U�L�S�D�V���F�U�X�]�D�G�D�V�µ��

na margem esquerda do Córrego da Prata e à direita da Estrada Geral fig. 1. 

 
Fig. 1�² Desenho produzido: na mancha em cinza claro, a antiga área de ocupação anterior ao planejamento 

urbano da cidade, região hoje conhecida como Bairro Velho, 2015. Fonte: Plano Urbanístico de Itararé, de 1879. Autoria: 

José Mário Daminello. 

 

De origens e movimentos diversos, de lugar à passagem e de passagem à lugar, a posição 

geográfica da cidade em estudo é marcada por tempos de diferentes permanências e deslocamentos: 

dos indígenas ao Bandeirismo até o século XVII; do Tropeirismo entre os séculos XVIII e XIX - 

representados na imagem de cerca de meados do século XX na fig. 2 -; e posteriormente, pelo 

Ferroviarismo no século XX, fig.3. Tais fatores marcaram a paisagem do município, sua 

estruturação enquanto lugar, como também as memórias e afetividades da população. 
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Fig. 2 �² Tropeiros atravessando a cidade de Itararé, sem data. Fonte: Claro Jansson - Acervo Biblioteca Pública 

Municipal de Itararé. 

Fig. 3 �² Malha Ferroviária de Itararé, 1982. Fonte: Claro Jansson - Acervo Biblioteca Pública Municipal de 

Itararé. 

 
Com essa periodização compreendemos a cidade enquanto processo em curso, vivo, no 

�T�X�D�O�� �V�X�D�� �I�R�U�P�D���� �V�H�J�X�Q�G�R�� �D�� �y�W�L�F�D�� �G�H�� �6�D�Q�W�R�V���� �������������� �V�H�U�L�D�� �X�P�� �´�D�F�~�P�X�O�R�� �G�H�V�L�J�X�D�O�� �G�H�� �W�H�P�S�R�V�µ�� �H����

dizemos também da sobreposição desigual de espaços que afirmam a complexidade de paradigmas 

em diferentes escalas, na do território, na da cidade e na forma urbana. 

 
Os limites físicos e espaciais 
 

A raiz da palavra Itararé vem de origem tupi-guarani que segundo Ruiz de Montoya apud (Pimentel, 

1982) diz Ita �² pedra, raré �² rio escavado, isso é pedra que o rio cavou. Tal sentido aponta para as 

�F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V���I�t�V�L�F�D�V���G�R���O�L�P�L�W�H���T�X�H���G�L�Y�L�G�H���6�m�R���3�D�X�O�R���H���3�D�U�D�Q�i�����R���5�L�R���,�W�D�U�D�U�p���F�X�U�V�R���G�H���X�P���O�H�L�W�R���G�·�i�J�X�D��

subterrâneo escavado nas rochas de arenito fig.5. Tal característica física gerou uma Barreira natural 

que obrigava todos aqueles que transitavam entre São Paulo e o Sul do Brasil a passarem pelos 

caminhos e passagens do município. 

 
Fig. 4�² Tropeiros atravessando a Barreira do Rio Itararé, 1827. Fonte: Bandeira, Julio. 1957- Debret e o Brasil : 

obra completa, 1816-1831 / Julio Bandeira. Pedro Corrêa do Lago. Rio de Janeiro : Capivara Ed, 2009.  

Fig. 5�² Rio Itararé, divisa natural entre São Paulo e Paraná, 2015. Autoria: José Mário Daminello. 
 

�+�i�����S�R�U�W�D�Q�W�R�����X�P�D���I�R�U�W�H���S�U�H�V�H�Q�o�D���G�H���´�E�D�U�U�H�L�U�D�V�µ���V�X�F�H�V�V�L�Y�D�V���Q�R���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R���P�X�Q�L�F�L�S�D�O���G�H��

Itararé, sejam fixas ou transitórias: a geomorfológica (natural), delimitada por um importante curso 

�G�·�i�J�X�D�����D���I�L�V�F�D�O�����F�R�P���D�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V���H���I�X�Q�o�}�H�V���G�H���F�R�O�H�W�D���G�H���L�P�S�R�V�W�R�V�����D�Guaneira) e, posteriormente, a 

criação da Ferrovia (física antrópica) no século XX. Essas barreiras tiveram diferentes os usos 
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espaciais (deslocamentos) ao longo do tempo e acarretaram em diferentes modos de produção da 

forma espacial atingindo o urbano atual (produtos).  

O ambiente construído provocou alterações no ambiente natural, e parte dessa natureza foi 

levemente transformada. Associamos tal mudança com aquilo que Flusser (2007) denomina como 

�´�Q�D�W�X�U�H�]�D���L�Q�I�R�U�P�D�G�D�µ���S�R�U���F�R�Q�W�D���G�D�T�X�L�O�R���T�X�H���Q�m�R���D�S�H�Q�D�V���I�R�U�P�D, mas informa.  

Em documentos históricos sobre a fundação da cidade encontramos que a faixa territorial 

hoje ocupada pela cidade teve início em 1879 com a criação do Curato de Nossa Senhora da 

Conceição de Itararé, que gerou um plano de implantação aliado à construção de uma capela. No 

lado direito do Córrego da Prata, no alto da colina, foi escolhida uma área plana que os itinerantes 

tinham como destino a passagem do Rio Itararé. Em 8 de dezembro de 1879 foi fincada a primeira 

estaca de onde marcou-se a capela, o largo e a Rua General Carneiro (atual Rua XV de Novembro), 

fig. 1. 

Em 1880 a capela de pau-a-pique barroteada foi terminada e não tardou para surgirem 

casas simples nas proximidades. No ano de 1881 foi rezada a primeira missa e desde então notou-se 

o crescimento populacional e o adensamento de casas e pessoas que vinham morar no Curato. 

O espaço de Itararé documenta e pode ser documentado por transformações temporais 

lentas e rápidas. Ao longo do processo histórico, no território de Itararé, passaram diferentes 

modais de deslocamento em função dos caminhos, o peatonal - por índios e bandeirantes; os 

muares - por parte dos tropeiros; os carros de boi; máquinas a vapor - por parte dos ferroviários; 

até a atualidade, por máquinas movidas por combustíveis fósseis. 

Flusser (2011) ao tratar dos caminhos diz da capacidade de desempenhar ora a função 

econômica, que entendemos pelas imposições dos processos de produção; ora a função simbólica, 

que lemos enquanto capacidade de ligação de sentidos.  

Dentre os caminhos "artificiais" temos diferentes movimentos: no sentido de avanço, de 

retrocesso, de ajuste, de imposição fornecendo sentidos às condições de existência que permeiam o 

conjunto do espaço, hoje urbano. 

A modificação dos meios de produção pelas máquinas modificaram a vida, o trabalho, o 

cotidiano e a vida nas cidades. Itararé passou de importante caminho indígena, ao dos tropeiros, 

posteriormente para importante entroncamento da malha férrea. Essa passagem, contudo levou ao 

apagamento e ao desaparecimento das reminiscências anteriores. De espaço à cidade em tempo 

lento construída numa relação de tração humana e animal passa a ser a cidade do tempo rápido, de 

produção da máquina. 

Remetemos aqui novamente à Flusser (2011) que aponta para a necessidade da 

"consciência do progresso" segundo um olhar crítico em valores. Entendemos que tal  consciência 

é essencial e libertária no sentido de não limitar-se a modelos. Assim, tanto os caminhos como as 

barreiras ao serem entendidas como natureza informada representam uma imposição aos sentidos, 
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por modelos propostos e não acabados, em um processo de adição, subtração, criação e até mesmo 

inversão de valores. 

Questionamos a forma do progresso, mesmo tecnológico, implantado na cidade e 

observamos que a dinâmica de inovações técnicas/ materiais, desconhecidas até então, com a 

abertura da malha férrea, reposicionaram a formulação do espaço e do tempo da e na cidade. A 

cidade pensada até então pelo deslocamento dos muares, volta-se para um espaço-tempo reticulado 

e mecanizado em relação à lógica das locomotivas a vapor. A cidade se reconstrói segundo a nova 

modalidade de movimento, muda sua forma e o eixo de expansão urbana sem assegurar uma 

identidade a ela. Temos a velocidade como aspecto destrutivo dos antigos modos de usos do 

espaço, posteriormente com o desmonte da malha ferroviária brasileira, a acumulação de uma nova 

desestruturação. 

 

Da paisagem ao território  

 

Percebemos a paisagem como um processo, em formação e movimento, numa complexa 

transformação na qual camadas de signos se sobrepõem. Seria, assim, uma marca humana sobre a 

natureza, por um processo de informar/transformar o meio, artificialmente. 

�$�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �L�Q�I�R�U�P�D�G�D�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �6�D�Q�W�R�V�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �´�U�L�W�P�R�V�µ���� �� �(�Q�W�H�Q�G�H�P�R�V�� �T�X�H��

isso gera variações em sua aparência, já que as mudanças ou as alterações nas formas se dão devido 

à necessidade de adequação em diferentes estruturas, sejam estas sociais, políticas e/ ou culturais. 

Nem sempre essa adequação fornece coerência formal ou de sentidos. Tal situação, com certa 

�L�Q�F�R�H�U�r�Q�F�L�D�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �6�D�Q�W�R�V�� ���������������� �U�H�Y�H�O�D�� �Q�D���� �G�D�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �X�P�D�� �´�O�y�J�L�F�D�� �G�H�� �D�F�U�p�V�F�L�P�R�V�� �H��

�V�X�E�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�µ�� 

Associada à essa lógica de somas e trocas na paisagem, o próprio movimento do corpo na 

paisagem (REIS e NASCIMENTO, 2017) assimila e é assimilado como tal, agregando outros 

ângulos dessa mesma questão.  

Com isso espaço e corpos são informados , seja veloz ou lentamente, pelas mudanças e 

inovações da técnica. Tal substituição de formas por outras formas, para Santos (1988), acabaria 

reconfigurando também o território. 

De tal modo, o território passa por uma ordenação com diversas transformações conforme 

as variáveis técnico-científicas. Compreendemos que essas ordenações em intensidades diferentes 

vão modificar o espaço-tempo-movimento, seja em causa ou em consequência. O território teria, 

pela visão de Santos (1988), funcionamentos e arranjos particulares dentro da totalidade do 

processo de produção. 
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Do mesmo modo as demandas do capital acabaram por influenciar na organização da 

paisagem e do território de Itararé segundo seus processos de produção, circulação, distribuição e 

�Y�H�Q�G�D���� �6�X�D�V�� �I�R�U�P�D�V�� �W�H�U�L�D�P�� �V�L�G�R�� �´�F�U�L�D�G�D�V�� �R�X�� �U�H�I�R�U�P�D�G�D�V�µ�� �S�D�U�D�� �D�W�H�Q�G�H�U�� �O�y�J�L�F�D�V�� �H�� �G�L�Q�k�P�L�F�D�V�� �G�H�� �X�P��

conjunto de práticas ou relações do sistema produtivo externas às características do lugar e de suas 

pré-existências. 

A especialização produtiva aliada à eficácia do transporte e da comunicação possibilitou o 

escoamento do excesso produzido. Quanto maior ou intensa a capacidade de uma cidade de 

ampliar seu excesso de produção de bens, maior sua capacidade de crescimento. Contudo Itararé ao 

longo de sua história cresceu enquanto localidade estratégica de confluências de caminhos, que 

utilizaram seu território para passagem, trocas, estocagem, venda dos excessos produzidos em 

outros territórios e regiões e, não necessariamente, para atender suas demandas locais. 

 

Da estruturação espacial urbana 

Benevolo (2007) e Santos (1996) lançam nosso olhar para uma mesma questão acerca dos 

meios de produção, que transformam os índices demográficos e a vida cotidiana das cidades: o que 

desta forma e estrutura urbanas podem ser considerados como bem comum ou apenas como 

privilégio para alguns? 

O estudo morfológico desta cidade embasou-se em referencial teórico-metodológico 

interdisciplinar, associando teoria da arte com debate sobre paisagem, história da cidade e do 

urbanismo, via geografia humana, geografia urbana e estruturação morfológica espacial urbana, com 

ênfase nos elementos urbanos de ruas e quadras.    

A estrutura de ruas a quadras que conforma o tecido urbano de fins do século XIX segue 

uma trama ortogonal. No entanto, ainda que a composição urbana se mantenha formalmente, sofre 

um deslocamento de usos por conta da inserção do sistema ferroviário. Essa alteração conduz ainda 

a criação de uma nova barreira territorial na borda urbana.  

�&�D�X�T�X�H�O�L�Q�� �������������� �D�R�� �W�U�D�W�D�U�� �G�R�� �´�W�D�Q�J�H�Q�F�L�D�U�� �R�� �H�V�S�D�o�R�� �G�R�� �L�Q�F�R�U�S�R�U�D�O�µ���� �� �O�D�Q�o�D�� �T�X�H�V�W�}�H�V��

relacionadas às diferentes temporalidades históricas, seja do lugar, da paisagem e/ou da cidade na 

contemporaneidade, orientando novos paradigmas e desafios para cenários possíveis.   

Ainda que a ferrovia tenha sido desativada no Brasil na segunda metade do século XX, 

sabemos que para a questão do deslocamento de grandes escalas este tipo de solução ainda 

permanece atual e adequada, sua estrutura de caminho aberto mantém a potência em termos 

futuros. 
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 Ao estudarmos a cidade, segundo orientações de Secchi (2006),  compreendemos as 

�´�F�D�P�D�G�D�V���G�H���V�L�J�Q�R�V�µ���G�H�L�[�D�G�R�V���S�R�U���D�T�X�H�O�H�V���T�X�H���Y�L�H�U�D�P���Y�L�Y�H�Q�G�R���R���D�F�~�P�X�O�R���G�H���W�H�P�S�R�V�����7�D�L�V���W�H�P�S�R�V����

muitas vezes diferentes, dissonantes e até mesmo antagônicos. Desses reflexos materiais e 

�L�P�D�W�H�U�L�D�L�V�����F�R�P���´�G�H�S�y�V�L�W�R���G�H���V�L�J�Q�R�V�µ�����H�P�D�Q�D�P���P�R�G�R�V���G�H���X�V�R�����1�D�V�F�L�P�H�Q�W�R�����������������G�D���I�R�U�P�D���H�V�S�D�F�L�D�O��

pelos sujeitos, grupos e sociedade.  

Cauquelin (2008) nos auxilia a entender esse proce�V�V�R���F�R�P�R���´�V�X�F�H�V�V�m�R���G�H���D�J�R�U�D�V�µ�����L�V�V�R���p�����D��

�I�R�U�P�D�� �O�H�J�t�Y�H�O�� �G�H�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�V�� �T�X�H�� �V�m�R�� �´�H�Q�Y�R�O�W�y�U�L�D�V�� �G�H�� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D�V�� �R�U�G�H�Q�V�µ���� �&�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�P�R�V�� �W�D�L�V��

ordens como nem sempre democráticas ou acessíveis, também sendo geradoras de rupturas. As 

próprias rupturas podem ser entendidas como barreiras que vão segmentando o espaço, a forma 

urbana e seus entendimentos enquanto processos. 

A produção de signos e seus resultados testemunham o conjunto de práticas e discursos 

acumulados no trânsito temporal. O conjunto de práticas são testemunhos concretos das 

�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�}�H�V�� �G�R���I�D�]�H�U���K�X�P�D�Q�R�� �H�V�S�D�F�L�D�O���� �D�S�R�Q�W�D�Q�G�R���R�� �G�L�Q�D�P�L�V�P�R�� �G�R�� �´�I�H�Q�{�P�H�Q�R���K�X�P�D�Q�R�µ�� �T�X�H����

segundo Santos (1988) está diretamente ligado às transformações dos padrões qualitativos da forma 

urbana, implicados também na velocidade da transformação dessa mesma forma.  

�$���H�Y�R�O�X�o�m�R���G�D���F�L�G�D�G�H���V�H�J�X�Q�G�R���6�D�Q�W�R�V�����������������Y�D�L���´�P�X�G�D�Q�G�R���G�H�V�L�J�X�D�O�P�H�Q�W�H���G�H���I�R�U�P�D�µ�����'�H��

�P�R�G�R�� �V�H�P�H�O�K�D�Q�W�H�� �+�D�U�Y�H�\�� �������������� �H�Q�W�H�Q�G�H�� �T�X�H�� �p�� �D�� �´�P�X�G�D�Q�o�D�� �G�D�V�� �W�p�F�Q�L�F�D�V�µ�� �T�X�H�� �F�U�L�D�� �S�D�L�V�D�J�H�Q�V��

artificiais, nas quais os signos fabricados pelo homem ganham e perdem significados, por um lado 

tradicionais, por outro, hegemônicos e violentos. Processos complexos, sócio-econômico-espaciais 

que carregam consigo uma série de marcas materiais e espaciais na forma urbana. Em Itararé as 

mudanças trouxeram impactos desiguais na estrutura e funcionamento urbanos. 

Atualmente a falta de coerência entre as diferentes camadas da forma urbana ocorre pela 

falta debates e políticas que estabeleçam regras e parâmetros locais, tanto para a conservação dos 

elementos físicos da cidade, quanto para alterações e mudanças em sua forma. Essa falta de 

parâmetros de conservação ou de informação sobre o espaço continuam sem garantir coerência, 

concordância ou coesão às extensões urbanas, por manter e dar continuidade aos mesmos sistemas 

produtivos sobre o solo, as construções e a paisagem. 

No trânsito temporal, destacamos dessa ausência de proteção, também a falta da 

consciência social sobre valores estéticos, paisagísticos e históricos da relação entre o espaço 

construído e o natural. 
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Choay (2006) também auxilia nesse entendimento ao apontar a obsolescência dos signos de 

tempos anteriores como favorecimento das ações contraditórias sobre a informação da forma 

urbana. 

A legitimação e visibilidade de ações sócio-político-econômicas na forma urbana podem 

então ser entendidas também como destrutivas já que a produção de bens pela técnica não é capaz 

de agrupar e estruturar coerentemente as camadas espaço-temporais, gerando como consequência a 

perda da capacidade prática de informar os novos signos que dão as qualidades do espaço urbano 

ou rural. 

Assim a mera reprodução ou cópia de conceitos, formas e elementos podem tornar-se 

limites ou barreiras no espaço e no tempo, mesmo se dão continuidade ao desenho,  não 

necessariamente desempenham sentido prático ao cotidiano (Bourdieu e Passeron, 2009). Os signos 

ou acréscimos territoriais da cidade seriam espelhados em distorções, como aquilo que Santos 

(1988) aponta como exploração do lugar pelo capital, seja ele simbólico, econômico ou cultural, 

conforme Bourdieu (2003). 
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Fig. 6�² Mapa da evolução urbana na década de 2000. Ele possibilita visualizar as continuidades e 

descontinuidades da forma urbana. 2015. Fonte: elaborada pelo autor.  

 

Os acréscimos e ampliações do plano urbano original da cidade expandiram os horizontes 

da forma urbana, contudo, as ações desprovidas de coerência ou ordenamento legal vêm 

convergindo em uma colcha de retalhos, já que cada nova camada espaço-temporal pouco dialoga 

com as anteriores, ainda que aparentemente deem continuidade formal à estrutura urbana. 

Já não se tem aquilo que Cauquelin (2007) aponta como segurança de sentidos, já que a 

construção da paisagem urbana se dá por substituições violentas, sem sensibilidade ou diálogos com 

outros modelos para a uma configuração espacial própria. 

Em 6 de março de 1969, por meio da Lei nº 911 a Câmara Municipal estipula a elaboração 

e implantação do primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município que tinha 

por fim a integração dos aspectos físicos, econômicos, sociais, culturais e administrativos do 

território municipal.  

Esse Plano dispunha sobre: o sistema viário urbano e rural; saneamento e abastecimento; 

regras urbanísticas para loteamentos visando manter uma coerência urbana, das edificações e 

espaços públicos; disposições sobre desenvolvimento econômico; ações que visassem promoção da 

comunidade local e seu bem estar; regras organizacionais para possibilitar a planificação e a gestão 

presente e futura do município integrado aos planos estaduais e federais. 

Contudo, tal Plano Diretor não foi mantido, revisado ou seguido ao longo dos anos. O 

movimento de avanço do progresso com base num mesmo sistema de produção não tardou a levar 

a estagnação das políticas municipais que não conseguiram se articular diante dos obstáculos 

impostos pelo crescimento urbano. Vemos difíceis passagens na apreensão, compreensão e 

manutenção tanto de determinadas escalas, quanto de aspectos qualitativos do espaço urbano. 
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Fig. 7�² Mapa do Plano Diretor de 2006. Mapa para visualização das áreas com diferentes usos, os eixos de 

deslocamento da expansão urbana e da estrutura viária e suas rupturas formais. Os círculos A, B, C enfatizam os trechos 

nos quais as rupturas coincidem com a localização das populações economicamente mais vulneráveis.  2015. Fonte: 

elaborada pelo autor. 

 

Mesmo com um novo Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de 

Itararé realizado em outubro 2006 (pós Estatuto da Cidade) as práticas de gestão urbana 

permanecem ainda semelhantes. 

�&�D�X�T�X�H�O�L�Q�� �������������� �D�R�� �G�L�]�H�U�� �G�R�� �´�F�R�O�R�F�D�U�� �H�P�� �P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�µ�� �R�U�L�H�Q�W�D�� �D�� �D�o�m�R�� �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�H��

compreender o espaço e seus conceitos, numa operação funcional do agora, tendo em vista as 

condições da vida urbana na atualidade: complexas e difíceis, sobretudo em panoramas de carências 

infra-estruturais.  

Hoje a população global é majoritariamente urbana, e isso vem delineando um foco no 

planejamento pensado no usuário da cidade e as possíveis conexões segundo dimensões corporais, 

não necessariamente rurais e/ ou suas derivações para a cidade. 

Os deslocamentos lentos em Itararé ainda são possíveis, dada a escala da cidade. No 

entanto, entendemos que a atual forma que a estrutura urbana adquiriu não abarca a contento as 

dimensões humanas, sobretudo aquelas  em maior situação de risco (idosos, crianças e pessoas com 

mobilidade reduzida), já que está focada em modais mecânicos individuais de deslocamento. 
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Com isso notamos um impasse diante a agenda do novo século para as cidades e que visa 

uma estrutura urbana que possibilite a movimentação de diferentes corpos humanos pelo espaço, 

independente do ritmo do deslocamento. Segundo orientações de Santos (1988) entendemos que a 

evolução das relações de uso do espaço urbano se dá por meio de um modelo desigual de 

produção, no qual os usuários têm diferentes acessos e fruição da cidade e suas infraestruturas. 

A questão do deslocamento/ movimento sempre foi um dos motores da cidade. Hoje, 

porém, as pessoas se deslocam pela cidade sem serem servidas por estruturas para permanência no 

espaço urbano. Santos (1988) afirma que as pessoas estariam se deslocando apenas em função da 

produção/ consumo de produtos. 

Notamos que em Itararé a população utiliza intensamente uma faixa do espaço urbano 

onde se concentram a maioria do comércio e serviços da cidade (mancha laranja na fig. 7) Quase 

todo o restante do espaço urbano é apenas para uso residencial. Se a melhoria do espaço urbano 

leva ao aumento de apropriação e  uso do espaço pela população, logo a precariedade ou a 

ineficiência do atual modelo urbano auxilia sua diminuição por parte dos cidadãos/ usuários. 

O traçado da linha férrea é um marco divisor tanto da estrutura urbana, quanto em termos 

de integração sócio-espacial, já que é sob ela que estão alocados às camadas mais frágeis 

economicamente e os projetos habitacionais de baixa renda apontados nos dois círculos A e B na 

fig.7, também ilustrados pelas fig. 8 e 9. 

 

 
Fig. 8�² Áreas de ocupação proximidade Bairro Novo Horizonte. Situação de risco ambiental e social. 

Localizadas no circulo A na fig.7. 2015. Autoria: José Mário Daminello.  

Fig. 9�² Áreas de ocupação proximidade Bairro Jardim Pauliceia. Situação de risco social, falta de infraestrutura 

urbana. Localizadas no circulo B na fig.7. 2015. Autoria: José Mário Daminello. 

 

Tanto o antigo, como o atual Plano Diretor não abarcam em suas disposições elementos 

legais que zelem pela forma urbana ou que se posicione diante novas agendas urbanas para orientar 

o crescimento urbano, visíveis na fig.7. Enquanto o eixo Leste-Oeste desloca a antiga centralidade, 

o eixo Norte-Sul foi fragmentado pela estrutura ferroviária. Encontramos então nos instrumentos 

de política e gestão urbana uma fissura delicada, já que deixa a produção do espaço ocorrer a bel-
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prazer do capital e sem ajuste fino do poder público no sentido de orientar articulações necessárias 

com fins ao bem-comum. 

Hoje as áreas de expansão urbana definidas pelo Plano Diretor (fig.7) não estabelecem a 

direção ou sentidos que os vetores de crescimento devem acompanhar os eixos ou traçados das 

outras camadas temporais presentes na forma urbana. Também não há parâmetros legais em 

�U�H�O�D�o�m�R���j�V���T�X�H�V�W�}�H�V���D�P�E�L�H�Q�W�D�L�V�����V�H�M�D�P���i�U�H�D�V���Y�H�U�G�H�V���R�X���O�H�L�W�R�V���G�·�i�J�X�D�����S�R�V�V�L�E�L�O�L�W�D�Q�G�R���D�V�V�L�P���V�X�U�J�L�P�H�Q�W�R��

de outras barreiras espaciais que poderiam integrar o espaço. 

 

Algumas Considerações 

 

Entendemos pela análise morfológica da cidade uma fisionomia urbana aparentemente 
contínua e geradora de dificuldades de acesso a certas áreas e em usos mistos, falta de legislação e 
instrumentos que forneçam parâmetros para um crescimento coerente. As rupturas no tecido 
urbano são lidas neste estudo como barreiras que dificultam a fruição por parte dos usuários, como 
um resquício do processo histórico que favorece o apagamento de memórias indesejadas, 
sobretudo as violentas. 

A atual forma urbana é fruto de um complexo conjunto de ideias e ações nem sempre 
coerentes, que foge de uma lógica de bem-comum e pública. Os problemas de crescimento da 
cidade se baseiam na atualidade em uma política urbana que fornece parcos instrumentos para o 
crescimento e ocupação urbana orientados a uma cidade justa e integrada. Ocorrem ainda perdas 
do antigo referencial territorial que se repercutem também no projetual, orientador de outros e 
novos critérios para escolhas democráticas sobre os futuros do município. 

O estudo territorial e urbano de Itararé nos auxiliou compreender o seu processo de 
formação histórica revelando dela não apenas os aspectos de sua estruturação espacial e 
geomorfológica, mas também da lógica formal urbana que veio sendo produzida ao longo do 
tempo, segundo modelos produtivos e com aplicações nem sempre humanamente coerentes ou 
justas.  

O que se destaca desse processo é a dinâmica estrutural que, mesmo urbana, não fornece 
espaços públicos e integração adequados, nem aos modos de vida locais ou mesmo importados. 
Há, nesse sentido, alguns indícios oferecidos por esta pesquisa sobre procedimentos que permitam 
ou favoreçam avanços sobre a questão territorial e a forma da cidade, com rebatimentos no rural, 
que devem ser observados no sentido de oferecerem abordagens mais aprofundadas sobre a relação 
espaço-social, global e local.  

A forma urbana ao desconsiderar o histórico ancestral do território em sua relação tanto 
com a natureza, quanto com os primeiros habitantes desse mesmo lugar favorece ocultamentos e 
descaso com o lugar, seja em sentidos territoriais, quanto simbólicos. 
Quem sabe a dita revolução verde e a avaliação dos impactos dos modos de produção em vigência 
permitam alguma outra solução mais integrada com as questões humanas, locais e naturais? 
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O impulso para a forma•‹o de cidades Ž conhecido na geografia econ™mica desde o sŽculo XIX. Sabemos as 
raz›es para a cria•‹o de aglomera•›es a partir das for•as centr’petas da intera•‹o econ™mica, mas por que o 
quarteir‹o urbano foi criado em culturas diferentes, e por que se tornou t‹o emblem‡tico como componente 
da forma da cidade? Ainda que an‡lises econ™micas vejam o vetor da intera•‹o impulsionando a aglomera•‹o 
espacial, elas se mostram distantes das condi•›es de forma•‹o de assentamentos urbanos a partir da 
agrega•‹o de cŽlulas arquitet™nicas. Esses processos s‹o reconhecidos nos estudos urbanos, em ‡reas como 
os estudos configuracionais, na forma de restri•›es em processos aleat—rios e agrega•‹o por difus‹o limitada 
em forma•›es dendr’ticas. Abordagens tipol—gicas trazem leituras da evolu•‹o da morfologia por vias 
iconogr‡ficas, enquanto estudos geomŽtricos enfatizam ganhos de efici•ncia de adensamento a partir da 
arranjos arquitet™nicos de borda de quarteir‹o. Finalmente, a arqueologia reœne evid•ncias das origens do 
protourbanismo, como a passagem da cŽlula arquitet™nica circular ˆ retangular, que veio a permitir a 
adjac•ncia capaz de gerar arranjos modulares compactos, a intensifica•‹o da produ•‹o e forma•›es sociais 
mais complexas, ainda que raramente enfatizem a cria•‹o do quarteir‹o como evento morfogenŽtico 
significativo na emerg•ncia da forma urbana.  
 
Explorando diferentes estudos da morfologia urbana, registros arqueol—gicos e simula•‹o computacional, o 
artigo analisa as for•as que impulsionaram a morfog•nese do quarteir‹o, investigando a hip—tese de que o 
quarteir‹o emergiu como um modo de intensificar a interatividade em contextos de especializa•‹o e 
depend•ncia mœtua entre habitantes, em sociedades com divis›es crescentes do trabalho. Para tanto, discute 
poss’veis passos na morfog•nese do quarteir‹o, e como eles se desdobraram seguindo caminhos particulares 
em diferentes culturas, regi›es e tempos. O artigo prop›e um modelo baseado em agentes para simular 
cen‡rios de agrega•‹o celular e testar a emerg•ncia do quarteir‹o como elemento capaz de generalizar ganhos 
na proximidade, mobilidade e interatividade de agentes. Finalmente, o artigo discute a consolida•‹o do 
quarteir‹o em diferentes culturas espaciais rejeitando explica•›es evolucionistas baseadas na Ôsele•‹o 
darwinianaÕ de formas mais adequadas para enfatiz‡-lo como efeito da intera•‹o de agentes reflexivos imersos 
em processos de tentativa e erro, causalidade material e conting•ncia. 
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Sobre a g•nese da forma urbana 

 
Fig. 1 - A paisagem de ‚atal HšyŸk, na primeira representa•‹o urbana da hist—ria (6000 A.C.). Fonte: elaborada pelos 

autores, baseados em Mellaart (1967, p.133). 

 
Este trabalho busca explorar as implica•›es da forma espacial ˆ medida em que envolve nossas a•›es. 
Mas como esses tra•os podem ser encontrados? Para entender isso, precisamos de um conceito 
mais rico de espa•o, capaz de amarra-lo inerentemente ˆ a•‹o. TambŽm precisamos supor que essa 
presen•a do espa•o na a•‹o deva estar ativa j‡ no momento de produ•‹o do espa•o Ð quem sabe motivando sua 
pr—pria produ•‹o. Temos de considerar a possibilidade da rela•‹o espa•o-a•‹o como ativa nos 
processos de forma•‹o do espa•o urbano. Precisamos de uma genealogia amparada no exame das 
condi•›es materiais e das demandas da intera•‹o para entender o surgimento das espacialidades que 
chamamos de ÔurbanasÕ. Uma hip—tese inicial Ž que os efeitos da forma espacial sobre a intera•‹o 
social seria parte das raz›es pelas quais diferentes culturas produziram espa•o urbano, adotando certas 
abordagens morfogenŽticas entre tantas poss’veis. Uma maneira de investigar esse problema envolve as 
seguintes etapas:  
 

¥! Abordar um elemento que parece ter definido historicamente a espacialidade urbana: o 
quarteir‹o. Explorando os estudos sobre agrega•‹o espacial, pesquisaremos a cria•‹o do 
quarteir‹o como uma potencial inova•‹o material.  

¥! Inferir os eventos na morfog•nese do quarteir‹o e, usando registros arqueol—gicos, investigar 
como eles aconteceram em diferentes culturas e regi›es seguindo caminhos particulares Ð 
alguns estabelecidos h‡ milhares de anos, outros gerados recentemente. Proporemos a 
hip—tese de que a agrega•‹o de cŽlulas na forma do quarteir‹o Ž um modo de intensificar a mobilidade e 
a interatividade, propriedades fundamentais na emerg•ncia de sociedades com divis›es 
crescentes do trabalho. 

¥! Inferir as for•as que impulsionam a morfog•nese e moldam a cidade como express‹o das 
demandas da intera•‹o em sociedades com divis›es do trabalho complexas. Como 
estruturas urbanas emergiram a partir da agrega•‹o de cŽlulas em quarteir›es? Como 
sistemas de quarteir‹o evolu’ram em dire•‹o a cidades parcialmente estruturadas? Esse 
processo envolveria a Ôsele•‹o de formas mais adequadasÕ, uma espŽcie de Ôevolu•‹o 
darwinianaÕ? Abordaremos como a cria•‹o do quarteir‹o leva a estruturas urbanas a partir 
de vetores como a tentativa e erro, aleatoriedade e reflexividade, interatividade e 
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conting•ncia. Teremos ent‹o condi•‹o de rejeitar explica•›es exclusivamente evolucionistas para a 
forma•‹o urbana, baseadas na Ôsobreviv•ncia incidentalÕ dos padr›es adequados. Em vez 
disso, proporemos o espa•o urbano como efeito da intera•‹o de atores reflexivos e criativos.  

 
O impulso para a forma•‹o urbana n‹o Ž desconhecido na economia espacial. Desde o in’cio do 
sŽculo XIX, a geografia econ™mica localizou as origens das cidades em aglomera•›es geradas por for•as 
centr’petas e por externalidades de processos de produ•‹o e troca (Fujita & Thisse, 2009). No 
entanto, desejamos nos aproximar dos processos elementares na forma•‹o urbana, frequentemente 
ausentes das an‡lises econ™micas e geogr‡fica: a g•nese da forma urbana como parte de redes de intera•›es.  
 
 
A inven•‹o do quarteir‹o  
 
Por que o quarteir‹o urbano foi criado em culturas diferentes? Por que se tornou t‹o emblem‡tico 
da forma da cidade? Ainda que forma•›es protourbanas sem quarteir›es possam ser encontradas 
no registro arqueol—gico, o quarteir‹o Ž o elemento que diferencia as espacialidades dos 
assentamentos n‹o urbanos daquelas que vieram a ser chamadas ÔcidadesÕ, em regi›es sem contato 
entre si. Mas primeiro, precisamos definir o que Ž um quarteir‹o urbano. Uma defini•‹o inicial 
descreve uma agrega•‹o de edifica•›es dentro de uma ‡rea convexa, definida por canais 
especializados de movimento e acesso (cf. Panerai et al., 2004). Esta agrega•‹o Ž organizada como 
um anel Ð e o princ’pio do anel de edifica•›es cercado por canais de acesso Ž mais importante que a 
forma precisa do anel. 
 
Segundo, ao falar de processos morfogenŽticos, n‹o estamos evocando a biologia como modelo, 
mas sim procurando uma terminologia precisa para abordar o processo de cria•‹o da forma urbana 
como ligada ˆ intera•‹o humana. Surpreendentemente, poucos te—ricos abordaram a g•nese da 
forma urbana diretamente. Um deles Ž Mike Batty, utilizando modelos de agrega•‹o por difus‹o 
limitada (DLA). Com base em princ’pios de contiguidade f’sica, as formas complexas que emergem 
de tais modelos evocam as estruturas arb—reas aparentemente encontradas nas cidades (Batty, 
1989).  
 
Mas, como diria Alexander (1966), uma cidade n‹o Ž uma ‡rvore. Essas representa•›es n‹o 
conseguem capturar uma caracter’stica comum das cidades: a gera•‹o de redes de acessos que ligam 
as cŽlulas arquitet™nicas. Isto demanda a considera•‹o do surgimento de uma forma•‹o crucial na 
agrega•‹o celular, um elemento marcante: os anŽis de formas constru’das que chamamos 
Ôquarteir›esÕ. Hillier & Hanson (1984) abordam essa cria•‹o como restri•›es em um processo 
aleat—rio, tendo a morfologia urbana como um sistema contendo regras sociais subjacentes 
(Ôgen—tiposÕ) ativas na gera•‹o de rela•›es entre componentes, consideradas como necess‡rias e n‹o 
contingentes. A forma•‹o de assentamentos Ž um processo cumulativo, n‹o guiado por inten•›es 
conscientes. A estrutura dos assentamentos emerge de regras locais de agrega•›es cujas cŽlulas Ð de 
casas a edifica•›es maiores Ð t•m pelo menos uma de suas faces livres, ligada a espa•os vazios 
cont’nuos (figura 2). Esse n‹o Ž um processo simplesmente aleat—rio Ð caso contr‡rio, 
construir’amos cŽlulas arquitet™nicas sem acesso, ou espa•os livres totalmente desconectados uns 
dos outros. 
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Fig. 2 - A g•nese de um assentamento: experimento com agrega•‹o celular (esquerda) e o assentamento Le Petit 
Clements, na Fran•a (direita). Fonte: elaborada pelos autores, baseados em Hillier & Hanson (1984). 

 

Hillier e Hanson reconhecem que esse processo pode ser moldado por (i) requisitos da a•‹o 
humana, baseados no acesso f’sico ˆs cŽlulas; (ii) diferentes n’veis de ordem e desordem nas 
agrega•›es em diferentes culturas espaciais; (iii) uma dimens‹o social inerente expressa na forma de 
padr›es espaciais capazes de estimular ou restringir padr›es de encontro. Esses padr›es est‹o 
associados a graus de acessibilidade internos ˆ configura•‹o dos assentamentos. Essas for•as 
materiais levariam a agregados e assentamentos a partir do Ôanel deformadoÕ (beady ring) dos espa•os 
livres, gerando redes de ruas cont’nuas a partir da Òl—gica fundamentalmente linear do espa•o 
urbanoÓ (Hillier, 1999, p.126). Essa vis‹o da morfologia inverte o foco para os canais entre 
quarteir›es. Mesmo tendo chegado ˆ agrega•‹o de cŽlulas no quarteir‹o, o foco no movimento 
levou Hillier a enfatizar os espa•os entre edifica•›es.  
 
Vimos brevemente algumas ideias sobre o surgimento da forma urbana como processo de 
agrega•‹o celular. Dado que n‹o temos uma genealogia da urbaniza•‹o do espa•o registrada 
historicamente ou recriada arqueologicamente, essas proposi•›es enfrentam dificuldades de 
verifica•‹o emp’rica, e n‹o podem explicar processos hist—ricos reais com absoluta certeza. 
Explorando esta quest‹o de pesquisa ainda aberta, gostar’amos de investigar a g•nese urbana 
centrada no quarteir‹o como um elemento chave no surgimento das cidades como sistemas de 
intera•‹o. Mesmo que nossa •nfase esteja nos processos materiais em jogo, precisamos para tanto 
examinar os vest’gios hist—ricos de urbaniza•‹o encontrados em diferentes regi›es. 
 

 

(Poss’veis) Eventos na morfog•nese do quarteir‹o 
 
Os registros arqueol—gicos mostram estruturas protourbanas pr—ximas ˆ forma•‹o do anel 
caracter’stico do quarteir‹o de duas maneiras: (a) edifica•›es relativamente dispersas dentro de 
espa•os convexos definidos por canais cont’nuos de acesso, e (b) agrega•›es lineares de cŽlulas que 
formam anŽis tangentes aos canais de acesso. Uma ilustra•‹o do primeiro caso Ž a tradi•‹o maia, 
que produziu durante 2500 anos cidades como Chunchucmil na Pen’nsula de Yucat‡n (MŽxico). 
Chunchucmil tem espa•os livres diferenciados para movimento e ocupa•‹o separados por muros 
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baixos, ao contr‡rio de outras cidades maias, que se estendem do nœcleo monumental ˆ ‡rea 
residencial (Broekhoven et al., 2010). Mesmo sem a densidade de cidades como Mayapan, estes 
sistemas de rua circunscrevem ‡reas convexas irregulares, com unidades arquitet™nicas 
compartilhando ‡reas internas comuns (figuras 3a e 3b).  
 
Mas essa rede de acessos circunscrevendo ‡reas de ocupa•‹o n‹o Ž encontrada em toda cultura 
proto-urbana. Por exemplo, ela n‹o aparece em Ur, cidade sumŽria fundada em torno de 3800 A.C. 
atingindo seu pico em torno de 2000 A.C. na antiga Mesopot‰mia (atual Iraque). Em Ur, vemos um 
sistema de caminhos em forma de ‡rvore, ao longo de bordas cont’nuas de ‡reas densamente 
ocupadas Ð sem formar quarteir›es em anŽis completos em uma rede de conex›es generalizadas 
(figura 3c). O assentamento diferencia espa•os pœblicos (externos, axializados) dos privados pela 
borda das pr—prias edifica•›es. 
 

 
Fig. 3 - (a) e (b) Padr›es de ocupa•‹o e redes de acessos em Chunchucmil; (c) proto-quarteir›es em Ur. Fonte: elaborada 

pelos autores, baseados em Hutson (2012), Vis (2013) e Benevolo (1980). 

 
Esses dois casos protot’picos oferecem insights sobre o processo de agrega•‹o de cŽlulas 
arquitet™nicas circunscrita por canais de acesso, levando ˆ principal caracter’stica do quarteir‹o 
urbano. Mas como essas caracter’sticas do quarteir‹o surgiram? Vejamos os eventos 
morfogenŽticos que levariam ao quarteir‹o em diferentes culturas espaciais. A ideia Ž reconhecer 
esses eventos ˆ luz de dados arqueol—gicos recentes. O PrŽ-hist—rico tardio e Proto-hist—rico no 
Oriente MŽdio (Jord‰nia, Turquia, S’ria, Israel) do oitavo ao sexto mil•nio A.C. trazem marcos na 
transi•‹o das aldeias para assentamentos proto-urbanos. Como a evid•ncia de processos de 
agrupamento Ž limitada pela impossibilidade de escava•‹o em grande escala, devemos evitar a 
adapta•‹o de dados para um modelo espec’fico (Cutting, 2005). N‹o temos inten•‹o de oferecer 
poucos casos como demonstra•›es de um processo universal. Essas descri•›es dos eventos 
morfogenŽticos s‹o antes hip—teses sobre processos de forma•‹o que talvez n‹o tenham ocorrido 
em todas as culturas urbanas. 
 
(i) Acesso pedestre e solar ˆs cŽlulas arquitet™nicas 
 
Arranjos urbanos s‹o profundamente atrelados ˆ forma arquitet™nica. Dois dos fatores no 
posicionamento das cŽlulas arquitet™nicas no territ—rio s‹o o acesso pedestre (enfatizado por Hillier 
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& Hanson, 1984) e o acesso solar (enfatizado por Steadman, 1998). Os acessos pedestre e solar 
requerem que pelo menos uma face da cŽlula seja conectada a um espa•o aberto. H‡ diferentes 
solu•›es para esse requerimento, incluindo cŽlulas arquitet™nicas de forma circular e retangular 
(figura 4a). CŽlulas com acesso pela frente e fundos s‹o tipicamente encontradas em culturas 
urbanas europeias, por exemplo. Um outro arquŽtipo separa o acesso solar do acesso pedestre 
incorporando um espa•o interno aberto (figura 4c), como a casa-p‡tio encontrada em s’tios 
arqueol—gicos do Neol’tico cer‰mico do Oriente MŽdio, com os benef’cios de permitir atividades 
domŽsticas, minimizar o calor solar e permitir reservat—rios de ‡gua como dispositivos de controle 
de umidade.   

 
Fig. 4 - (a) CŽlulas arquet’picas; (b) aglomera•‹o por proximidade; (c) cŽlulas retangulares; (d) aglomera•‹o por adjac•ncia. 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
(ii) Aglomerando por proximidade e por adjac•ncia 
 
A aglomera•‹o espacial que gera assentamos inclui diferentes formas de associa•‹o das cŽlulas: a 
proximidade, onde as cŽlulas s‹o vizinhas mas separadas por espa•os (figura 4b), e a adjac•ncia, 
permitindo agrega•‹o cont’nua (figura 4d). O primeiro caso permite arranjos com cŽlulas circulares, 
n‹o favor‡vel ˆs associa•›es por adjac•ncia. Aparece em arranjos mais dispersos, como as aldeias 
em diferentes culturas, onde o espa•o constru’do tende a ser dominado pelo espa•o livre e pela 
dist‰ncia entre cŽlulas, onde membros s‹o usualmente relacionados por la•os familiares, 
compartilhando trabalho. O segundo caso arquet’pico Ž a cŽlula retangular, permitindo adjac•ncia: 
as edifica•›es individuais s‹o agregadas a partir de suas paredes externas (veja DŸring, 2006; Geel, 
2006) (figura 5, ˆ direita). Essas agrega•›es se relacionam com a cria•‹o de arranjos sociais que 
transcendem o parentesco em sociedades do tipo domŽstico. As tarefas passam a exigir a 
coopera•‹o de um nœmero maior de pessoas.  
 
Existem evid•ncias de duas transi•›es hist—ricas concomitantes e extraordin‡rias nos processos 
morfogenŽticos: a mudan•a na forma da casa de estruturas circulares a retangulares, e o uso de 
‰ngulos quase retos na agrega•‹o arquitet™nica. Essas transi•›es foram observadas no argumento 
seminal de Kent Flannery (1972) sobre a rela•‹o entre a forma arquitet™nica, a estrutura do 
assentamento e a organiza•‹o social em s’tios localizados no Levant sul e Iraque. Essas altera•›es 
espaciais indicam mudan•as sociais. Mais apropriadas para reduzir as dist‰ncias entre as habita•›es, 
agrega•›es por adjac•ncia admitidas pela cŽlula retangular permitem a intensifica•‹o da produ•‹o, 
unidades econ™micas mais est‡veis e a cria•‹o de v’nculos supra-parentesco, tornando a habita•‹o 
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individual subordinada a forma•›es sociais e econ™micas mais amplas. Assim, esses assentamentos 
podem se expandir para alŽm dos conjuntos de cŽlulas circulares em termos de tamanho da 
comunidade, bem como superar limites relacionados ˆ divis‹o do trabalho e formas de trabalho 
dispon’vel. Cutting (2006) identifica o arranjo por adjac•ncia como o principal n’vel de organiza•‹o 
social e uma das tradi•›es mais importantes e duradouras no Neol’tico da Anat—lia Central (Hacõlar, 
Boncuklu HšyŸk, ‚atal HšyŸk, hoje Turquia). Estes exemplos por excel•ncia da arquitetura de 
aglomera•‹o tambŽm foram encontrados na Jord‰nia e Norte da çfrica (DŸring, 2006). 
 

 
Fig. 5 - Arranjo de habita•›es do Paleol’tico europeu (a. Kostienki I, b. Mezin); Mesol’tico europeu (c. Bergumermeer) e 

Neol’tico prŽ-cer‰mico do Oriente MŽdio (d. Nahal Oren, e. ‚ayšnŸ); ˆ direita, ‚atal HšyŸk (assentamento neol’tico 
cer‰mico na Turquia). Fonte: elaborada pelos autores, baseados em Kozlowski (2006) e Mellaart (1967). 

 
 
(iii) Alinhamentos de cŽlulas emergem 
 
Analisando aglomera•›es por adjac•ncia, Hillier & Hanson (1984, p.60) observaram que certos 
arranjos aleat—rios (figuras 6 e 7a) poderiam impedir a continuidade do espa•o aberto e o acesso ˆs 
formas constru’das. Curiosamente, arranjos como este foram produzidos no per’odo proto-
hist—rico no Oriente MŽdio. As edifica•›es foram constru’das diretamente adjacentes umas ˆs 
outras, levando a forma•›es extensas, mas sem portas ou espa•os livres que poderiam ter servido 
como ruas. H‡ ‡reas abertas dentro das agrega•›es, no entanto. Os quarteir›es s‹o separados por 

ruas, p‡tios e becos (DŸring, 2006). Mellaart (1967) identificou esses grandes quarteir›es em A!õklõ 
HšyŸk e ‚atal HšyŸk (n’vel VIB). A aus•ncia de passagens pode derivar da amplia•‹o de 
edifica•›es invadindo as pequenas ‡reas do espa•o aberto restante deixado. O encerramento neste 
padr‹o pode ter levado a popula•‹o a abandonar essa aglomera•‹o sem permeabilidade (Cutting, 
2006). 
 
Os requisitos pr‡ticos de continuidade do espa•o livre e conex‹o por adjac•ncia s‹o atendidos 
atravŽs de alinhamentos parciais, permitindo a adi•‹o progressiva de cŽlulas. Hillier & Hanson 
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(1984) apontam que cŽlulas arquitet™nicas n‹o se conectam por seus cantos (veja figura 7a). Isso 
resulta no surgimento de agrega•›es lineares (figura 7b), reconhec’veis no proto-urbanismo 
mesopot‰mico (quinto mil•nio A.C.) (figura 7c) Ð mas tambŽm anteriormente, como veremos. 
 

 
Fig. 6 - ‚atal HšyŸk, planos de constru•‹o de n’vel VI B e VII. Fonte: elaborada pelos autores, baseados em Mellaart 

(1967). 

 
Fig. 7 - (a) A agrega•‹o Ž dificultada pela associa•‹o na esquina e n‹o produz um sistema de espa•os livres Ð elementos 
estes resolvidos nas agrega•›es (b) e (c) em Ur. Fonte: elaborada pelos autores, figura (c) baseada em Mellaart (1967). 

 
 
(iv) Dobrando as linhas de cŽlulas 
 
As agrega•›es que reduzem as dist‰ncias tambŽm reduzem o tempo e o esfor•o do movimento: a 
import‰ncia de tais condi•›es materiais na intensifica•‹o das intera•›es mediadas pelo corpo 
dificilmente pode ser negada. Percebida nas origens da geografia econ™mica, esta condi•‹o parece 
ativa nas agrega•›es elementares entre cŽlulas arquitet™nicas em assentamentos proto-urbanos, com 
implica•›es que se estendem muito alŽm das intera•›es instrumentais. Como BŸrkin & Peterek 
(2008) apontam, linhas de edifica•›es em ambos os lados de um canal de acesso trazem vantagens, 
minimizando as dist‰ncias e aumentando a densidade. Mas haveria limites para a agrega•‹o linear? 
H‡ uma raz‹o crucial para que forma•›es lineares n‹o se estendam indefinidamente: assim elas 
aumentariam as dist‰ncias entre as formas constru’das (figura 8a). Um evento-chave na 
morfog•nese envolve (incidentalmente ou n‹o) dobrar ou bifurcar as agrega•›es lineares gerando 
novas linhas e canais (figura 8b), como em Heptonstall na Inglaterra do sŽculo XIX (figura 8c). 
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Fig. 8 - (a) agrega•‹o linear; (b) dobrar a linha em cruzes e forma•›es em forma de ‡rvore; (c) um est‡gio m—rfico 

interessante encontrado em Heptonstall. Fonte: elaborada pelos autores, figura (c) baseada em Hillier e Hanson (1984). 

 
(v) Dobrando as linhas de cŽlulas em torno delas mesmas 
 
Mas Ôdobrar a extens‹oÕ dessas agrega•›es lineares tambŽm pode, se prolongado, gerar problemas 
para a intera•‹o. Linhas ramificadas podem levar a uma forma•‹o em ‡rvore (figura 8c) que, 
quando suficientemente extensa, tambŽm imp›e limites ao que podemos chamar Ôgeneraliza•‹o da 
proximidadeÕ, a redu•‹o da dist‰ncia em todas as dire•›es. Com a adi•‹o de novas cŽlulas, Ž 
necess‡rio mais permeabilidade para o movimento. A permeabilidade ser‡ conseguida se curvarmos 
mais as linhas, atŽ que os canais de acesso se conectem ou formem outros canais. A agrega•‹o se 
Ôdobra sobre si mesmoÕ, assumindo progressivamente a forma do anel, assim como conjuntos 
arquitet™nicos na forma de ÔilhasÕ cercadas por espa•os livres. Esta not‡vel realiza•‹o morfogenŽtica 
levou ˆ cria•‹o do quarteir‹o urbano (figura 9a). 
 

 
Fig. 9 - (a) A flex‹o sucessiva na agrega•‹o de cŽlulas formando os anŽis dos quarteir›es; (b) se•›es escavadas em ShaÔar 

Hagolan (Vale do Jord‹o, Israel). Fonte: elaborada pelos autores, figura (b) baseada em Garfinkel (2006). 
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O registro arqueol—gico traz exemplos dessa agrega•‹o. De acordo com Ben-Shlomo e Garfinkel 
(2009), a transi•‹o para a agrega•‹o de cŽlulas em fileiras ao longo de ruas pode ser encontrada no 
s’tio Neol’tico de ShaÔar Hagolan (cerca de 6000 A.C.), que tambŽm apresentou pela primeira vez 
na hist—ria um novo tipo de habita•‹o: a casa p‡tio. Esses arranjos foram constru’dos ao longo de 
ambos os lados de canais pavimentados, que se estendiam em uma rede de ruas com larguras 
distintas. A rua Ž claramente um espa•o comunal, associada ˆ infraestrutura (po•os de ‡gua), 
exigindo manuten•‹o e indicando coopera•‹o em larga escala. Esse Ž o sistema de ruas mais antigo 
encontrado (Garfinkel, 2006; Ben-Shlomo & Garfinkel, 2009) Ð e uma primeira materializa•‹o do 
sistema de quarteir›es (figura 9b). 
 
A espacialidade do quarteir‹o oferece propriedades interessantes ˆ ocupa•‹o humana. O anel das 
formas constru’das, cont’nuo ou n‹o, tem alta capacidade de absor•‹o de densidade e atividade, 
como demonstrou Martin (1972). A agrega•‹o em anŽis sucessivos gera progressivamente 
conjuntos de quarteir›es e condi•›es para a mobilidade, enquanto preenche o espa•o dispon’vel, 
permitindo a predomin‰ncia de espa•os constru’dos sobre os espa•os livres, e dos espa•os axiais 
das ruas sobre espa•os convexos (que viemos a chamar Ôpra•asÕ). ƒ a’ que os sistemas de 
quarteir›es e de ruas nascem inextricavelmente juntos, como caracter’sticas morfol—gicas 
encontradas em diferentes culturas e regi›es. Este sistema dual pode, naturalmente, conter 
espacialidades bastante diversas, do aparentemente ca—tico ao visualmente ordenado. 
 
(vi) Contornando o problema do tamanho dos quarteir›es 
 
Entretanto, o tamanho dos quarteir›es pode interferir nessa estrutura•‹o. Como Jacobs (1961) 
percebeu, eles n‹o podem ser grandes ao ponto de reduzir permeabilidade e aumentar dist‰ncias 
(figura 10a). Nem devem ser pequenos ao ponto de gerar permeabilidade demais, com baixa 
propor•‹o entre forma constru’da e espa•os abertos, levando a densidades baixas e insustent‡veis. 
Os estudos de Siksna (1997) em cidades americanas e australianas identificaram efeitos benŽficos de 
quarteir›es de 60 a 80m e 80-110m de comprimento (menos de 10.000m2) no movimento de 
pedestres. Hillier (1999) e Karimi (1997) mostram que a acessibilidade est‡ relacionada aos 
tamanhos de quarteir›es: quarteir›es menores tendem a ser mais encontradas em ‡reas centrais e a 
aumentar a acessibilidade geral Ð n‹o apenas acessibilidade local, como Jacobs e Siksna supunham. 
Chiaradia et al. (2012) confirmaram em Londres a proposi•‹o de Jacobs (1961), mostrando que os 
tamanhos de quarteir›es menores aumentam a permeabilidade e reduzem tempos de viagem. 
Analisando uma ampla amostragem internacional de casos, Porta et al. (2014) encontraram 
evid•ncias da predomin‰ncia de quarteir›es menores ao longo de ruas comerciais. Considerados em 
conjunto, esses achados sugerem que quando assentamentos crescem, criam um sistema mais denso 
de quarteir›es, com efeitos benŽficos sobre a mobilidade. 
 
(vii) Mantendo a continuidade dos canais na escala urbana 
 
Mas sistemas com quarteir›es de tamanhos variados tambŽm podem ser organizados em redes 
fragmentadas de rua. Quanto mais a continuidade dos canais de acesso for quebrada, mais 
aumentam o comprimento mŽdio das rotas urbanas, levando a menor mobilidade e redu•‹o no 
potencial combinat—rio de novas intera•›es, contrariando o efeito da generaliza•‹o da proximidade 
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potencializado pelo sistema de quarteir›es (figura 10b). O efeito local dos tamanhos de quarteir‹o 
sobre a mobilidade precisa ser acoplado a propriedades de escala maior, capazes de gerar estruturas 
amplas de acessibilidade amarrando as partes da cidade.  
 

 
Fig. 10 - (a) quarteir›es grandes prejudicam a mobilidade ao aumentar o comprimento mŽdio das rotas; (b) uma rede 
fragmentada tem efeitos semelhantes, acrescentando dificuldades de orienta•‹o; (c) sistemas de quarteir‹o com rede 

cont’nua criam condi•›es melhores para as intera•›es. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Essas descri•›es podem sugerir um processo linear entre passos, em fun•‹o do argumento 
encadeado e seu car‡ter retrospectivo, mas a g•nese do sistema de quarteir›es n‹o precisa envolver 
essa linearidade. Se esses eventos ocorreram realmente em assentamentos proto-urbanos e urbanos, 
n‹o foram necessariamente em uma ordem espec’fica e provavelmente estiveram sujeitos a 
conting•ncias locais e culturais. Essas hip—teses de momentos na g•nese do quarteir‹o oferecem 
uma interpreta•‹o dos processos por tr‡s da espacialidade urbana como express‹o da interatividade. 
A implica•‹o aqui Ž que os sistemas de quarteir›es t•m o efeito de comprimir redes de intera•‹o, 
enquanto expandem exponencialmente as dire•›es e possibilidades de movimento, reduzindo riscos 
de controle e proporcionando ganhos excepcionais no potencial de intera•‹o, um efeito crucial para 
sociedades com crescente divis‹o do trabalho. As cidades que surgiam puderam assim generalizar 
densidade, proximidade e conectividade entre os atores. Mesmo que n‹o haja inten•‹o consciente 
por tr‡s desse processo, estes fatores espaciais e sociais provavelmente est‹o associados em um 
processo de causalidade circular. 
 
Isso sugere que a rela•‹o entre morfologia, mobilidade e interatividade seja parte chave da rela•‹o 
sociedade-espa•o, embora subestimada na geografia humana, por exemplo. Sistemas sociais 
complexos envolvem mais aleatoriedade nas intera•›es, importante na cria•‹o de novas rela•›es. 
Ao mesmo tempo, precisam de recursividade nas intera•›es (Giddens, 1984). Essas rela•›es 
tambŽm sugerem que a interatividade pode ser uma raz‹o para a consist•ncia dos tamanhos de 
quarteir›es observados em diferentes culturas espaciais. Finalmente, se a Ôgeneraliza•‹o da 
proximidadeÕ Ž mesmo fundamental para sistemas de intera•‹o baseados na copresen•a e na 
necessidade de movimenta•‹o de corpos e artefatos, a aglomera•‹o por adjac•ncia Ž uma maneira 
mais intensiva de alcan•‡-la da que a aglomera•‹o por proximidade Ð estendendo as for•as 
regionais que geram aglomera•›es urbanas identificadas pela economia espacial atŽ os processos 
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morfogenŽticos locais que escapam ˆ ela. A morfologia do anel e as possibilidades espaciais 
introduzidas pelo sistema de quarteir›es, independentemente de origem, inten•‹o ou forma, 
permitiram n’veis de ocupa•‹o, mobilidade e interatividade sem precedentes. 
 
Mas, lembrando Durkheim (1984), uma sele•‹o de casos n‹o corrobora uma hip—tese. O 
aprofundamento desta an‡lise exige imers‹o sistem‡tica nos registros arqueol—gicos Ð algo que s— 
pudemos introduzir aqui. O papel hist—rico do sistema de quarteir›es como meio para a 
intensifica•‹o e diversifica•‹o das intera•›es e para a resili•ncia material nas sociedades urbanas 
precisa de mais explora•‹o e verifica•‹o emp’rica antes que possa ser determinado como 
componente quintessencial do urbano. AlŽm disso, precisamos evitar redu•›es teleol—gicas deste 
processo como est‡gios que levam necessariamente a um tipo de ordem espacial.  
 
Vimos atŽ aqui uma sŽrie de observa•›es de passos e condi•›es morfogenŽticas que levaram ˆ 
cria•‹o do quarteir‹o como uma das unidades elementares da estrutura urbana, capaz de solucionar 
demandas de proximidade, densifica•‹o, mobilidade e interatividade. Dada ˆ extraordin‡ria 
dificuldade em recriar esses processos precisamente com base e suporte exclusivo no registro 
arqueol—gico, mesmo considerando diferentes culturas espaciais (cf. Griffiths, 2016), e dada ˆ 
natureza din‰mica de qualquer morfog•nese, precisamos usar recursos epist•micos para representar 
as for•as e materialidades (espaciais e temporais) em jogo. Recursos meramente discursivos ou 
gr‡ficos n‹o ser‹o suficientes para esta descri•‹o, dado que n‹o s‹o capazes de emular ou simular o 
papel das for•as e tens›es em jogo. Precisamos de mŽtodos mais adequados de simula•‹o Ð 
explorados comumente em abordagens sist•micas e quantitativas, recriadas dinamicamente por vias 
computacionais, com o uso do algoritmo. 
 
Um experimento morfogenŽtico: simula•‹o computacional 
Ampliaremos nossa leitura da morfog•nese da estrutura urbana via um modelo baseado em agentes 
para simular cen‡rios de agrega•‹o celular e testar a emerg•ncia do quarteir‹o como elemento capaz 
de generalizar ganhos na proximidade, mobilidade e interatividade de agentes. Considere uma 
cidade composta por n edifica•›es. Introduzimos agora um mŽtodo para gerar a distribui•‹o 
espacial dessas edifica•›es em um espa•o bidimensional (reticulado) de tamanho L2. Nesta etapa do 
modelo, a distribui•‹o espacial das edifica•›es obedece a uma regra: a dist‰ncia entre edifica•›es 
deve ser minimizada. 
 
O objetivo Ž disparar processos de localiza•‹o de cŽlulas edificadas aleatoriamente, mas capaz de 
gerar configura•›es capazes de satisfa•ar as condi•›es acima. O algoritmo gera uma matriz de 
cŽlulas cheias e vazias, com cŽlulas cheias representando edifica•›es. As edifica•›es s‹o distribu’das 
aleatoriamente. O modelo representa a dist‰ncia entre cada par de edifica•›es como o caminho 
m’nimo entre dois pares de edifica•›es. A configura•‹o de cŽlulas com duas faces opostas livres 
(frente e fundos) pode vir a minimiza essa fun•‹o e ter‡ maior probabilidade de ser gerada. O 
modelo define ainda uma probabilidade com base na classifica•‹o de Boltzmann, que percorre 
possibilidades do sistema de cŽlulas se encontrar numa determinada configura•‹o. O processo Ž 
iterativo. A figura 11 mostra o resultado gr‡fico dos diversos testes de configura•›es poss’veis. 
Inicialmente, ˆ esquerda inferior da figura, temos arranjos celulares regulares, ainda incapazes de 
gerar agrega•›es similares a quarteir›es. No outro extremo, ˆ direito ao alto, temos arranjos 

401



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
A cria•‹o do quarteir‹o: do registro arqueol—gico ˆ simula•‹o morfogenŽtica. Netto et al 
 

 

 
 

irregulares e dispersos, tambŽm incapazes de gerar quarteir›es. Configura•›es no meio do caminho 
mostram agrega•›es na dire•‹o de proto-quarteir›es.  
 

 
 

Fig. 11 Ð Simula•›es de agrega•‹o celular. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Os proto-quarteir›es ainda n‹o exibem configura•›es na forma de anŽis com faces de fundos 
livres. No momento, estamos evoluindo o modelo no sentido de simular agrega•›es de cŽlulas com 
pelo menos duas faces livres. A medi•‹o de acessibilidade ser‡ feita a partir de medidas de caminho 
mais curto via topologia das cŽlulas, em substitui•‹o da dist‰ncia euclidiana. Essas duas altera•›es 
poder‹o ser capazes de disparar processos de emerg•ncia de estruturas de cŽlulas dispostas em 
quarteir›es anelares, com faces de cŽlulas livres o suficiente para gerar acesso pedestre e solar. 
 
 
Conclus›es: o espa•o como efeito da intera•‹o 
 
As descri•›es acima trazem vislumbres de processos que se entrela•am na morfog•nese. Essa 
produ•‹o espacial deixa vest’gios dur‡veis em paisagens: os resultados de decis›es passadas s‹o 
acumulados e n‹o s‹o facilmente alterados. Micro decis›es se acumulam em forma•›es vis’veis. 
Como movimentos de causalidade circular (Myrdal, 1957) em contextos onde o feedback das 
condi•›es materiais e dos comportamentos dos atores Ž importante, elas levam a forma•›es 
urbanas moldadas parte pelo acaso, parte pela tentativa e erro, e parte por atores conhecedores das 
propriedades materiais em jogo. Esse jogo pode gerar as varia•›es que definem culturas espaciais, 
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ainda com elementos comuns o bastante para aproximar tais forma•›es, permitindo que elas 
tenham o mesmo nome: a cidade.  
 
Esta sŽrie de especula•›es aborda o ciclo de gera•‹o, mudan•a e estabiliza•‹o da forma urbana, na 
medida em que ela inclui a cria•‹o do sistema de quarteir›es, interpretado como um evento not‡vel 
no surgimento das cidades. Essas descri•›es buscam sugerir possibilidades para a investiga•‹o 
sistem‡tica da g•nese da forma urbana. Buscam sugerir ainda que um ponto de partida œtil pode ser 
encontrado nas condi•›es espaciais vitais para a intera•‹o.  
 
Nosso argumento se centrou na improbabilidade de coincid•ncias na rela•‹o entre intera•‹o e 
forma•‹o espacial, entre o surgimento do sistema de quarteir›es e as crescentes divis›es do 
trabalho. Em conson‰ncia com contribui•›es da economia espacial, este processo pode ser pensado 
como express‹o de um Ôfio teleol—gicoÕ œnico: a interatividade como a for•a centr’peta original que 
impulsiona a urbaniza•‹o do espa•o Ð notavelmente, a partir de agrega•›es celulares que deram 
origem ˆs cidades, em um processo que expressa e sustenta a conectividade das a•›es e atores. Essa 
rela•‹o precisa ser explicada no n’vel das a•›es mediadas pelo corpo, moldando e dobrando o 
espa•o. H‡ certamente necessidade de mais estudos sobre o papel do sistema de quarteir›es no 
aprimoramento das condi•›es da intera•‹o em sociedades com maior demanda de coopera•‹o 
material e informacional. Nossa sugest‹o Ž que as quest›es da reprodu•‹o material n‹o s‹o uma 
parte menor na rela•‹o sociedade-espa•o. A pr—pria cidade Ž a s’ntese dessa rela•‹o. 
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No contexto da urbaniza•‹o crescente e de transforma•›es acentuadas no espa•o das cidades brasileiras, 
destacam-se o adensamento urbano e a verticaliza•‹o. Tais processos alteram a configura•‹o e a paisagem das 
cidades grande e mŽdias, promovendo rupturas n‹o apenas no tecido urbano consolidado, mas tambŽm nas 
pr‡ticas de apropria•‹o e uso dos espa•os pœblicos e privados. As cidades mŽdias Ð entendidas como aquelas 
que desempenham papŽis intermedi‡rios na rede urbana - t•m exercido um papel significativo na din‰mica 
econ™mica e espacial brasileira e, durante os œltimos anos, t•m apresentado maior crescimento populacional 
anual do que outras categorias de cidades. Esse aumento demogr‡fico alavanca o processo de urbaniza•‹o, 
que Ž, em muitos casos, acompanhado pela verticaliza•‹o do espa•o urbano. Embora se identifiquem 
diversos aspectos negativos ˆ verticaliza•‹o, os edif’cios altos est‹o cada vez mais presentes no espa•o urbano 
das cidades mŽdias brasileiras. No estado do Rio Grande do Sul, Caxias do Sul se destaca como a cidade 
mŽdia com maior densidade populacional e com acentuado adensamento e verticaliza•‹o na ‡rea central da 
cidade. Assim, o objetivo deste artigo Ž analisar o adensamento urbano e a verticaliza•‹o em Caxias do Sul - 
RS e seus impactos nas ‡reas livres da ‡rea central da cidade, utilizando ferramentas SIG. Para atingir o 
objetivo proposto, o estudo se utilizou de ferramentas de an‡lise em Sistema de Informa•›es Geogr‡ficas 
(SIG) e de informa•›es obtidas atravŽs de —rg‹os governamentais. AtravŽs dos resultados do Censo de 2010 
(IBGE) foram selecionados os dados referentes aos setores censit‡rios/bairros inseridos na regi‹o 
administrativa RA01-Centro, como os dados populacionais, ‡reas e moradias do tipo apartamento. A 
Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, atravŽs da Divis‹o de Geoprocessamento (DIGEO-SEPLAN) 
forneceu dados parciais de levantamento aerofotogramŽtrico e perfilamento a laser tais como sistema vi‡rio, 
lotes, edifica•›es 2D e edifica•›es 3D (com ‡rea de proje•‹o das edifica•›es e altura total das mesmas). O 
cruzamento e a an‡lise dos dados foram realizados em ambiente SIG atravŽs do software livre QGis 2.10. Os 
principais resultados indicam que a ‡rea central de Caxias do Sul, especialmente nos bairros Centro, S‹o 
Pelegrino e Exposi•‹o, Ž mais densamente constru’da do que propriamente verticalizada, pois embora 
existam muitas edifica•›es em altura, somente uma pequena parcela possui alturas superiores ˆquelas 
utilizadas como par‰metro de verticaliza•‹o neste estudo (10 ou mais pavimentos). Entretanto, mesmo essa 
parcela de edif’cios altos Ž suficiente para afetar a din‰mica urbana e a apropria•‹o e usos dos espa•os. Em 
rela•‹o ˆs ‡reas livres pœblicas, os resultados revelam certa disparidade entre a distribui•‹o de espa•os livres 
nos diferentes bairros que comp›em a ‡rea de estudo. Ainda foi verificado que a quantidade de ‡reas livres, 
alŽm de ser afetada negativamente fortemente pelo adensamento urbano, Ž tambŽm atingida pela falta de um 
sistema de espa•os livres de pra•as e parques que proporcionem mais ‡reas de transi•‹o entre o espa•o 
constru’do e o espa•o livre de uso pœblico. 
 
Palavras-chave: adensamento urbano; verticaliza•‹o; cidades mŽdias; ‡reas livres; SIG 
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1. Introdu•‹o  
 
No contexto da urbaniza•‹o crescente e de transforma•›es acentuadas no espa•o das cidades 
brasileiras, destacam-se o adensamento urbano e a verticaliza•‹o. Estes processos alteram a 
configura•‹o e a paisagem das cidades, promovendo rupturas n‹o apenas no tecido urbano 
consolidado, mas tambŽm nas pr‡ticas de apropria•‹o e uso dos espa•os (SCUSSEL; SATTLER, 
2010). 
O adensamento urbano Ž, em muitos casos, acompanhado pela verticaliza•‹o, que pode impactar o 
ambiente urbano e a seus usu‡rios em diversos aspectos, sendo alvo de cr’ticas e estudos em 
diferentes ‡reas - infraestrutura, microclima, economia, estŽtica urbana (SCUSSEL; SATTLER, 
2010). Assim, os edif’cios altos Ð produtos da verticaliza•‹o Ð  exercem influ•ncia direta sobre a 
din‰mica da vida urbana. 
A qualidade do espa•o urbano, um dos fatores da qualidade de vida urbana, Ž seriamente  
influenciada pelos espa•os livres (MAGNOLI, 2006). O sistema de espa•os livres de uma cidade Ž 
composto pelas ‡reas livres pœblicas Ð ruas, pra•as e parques Ð assim como pelas ‡reas livres 
privadas Ð aquelas contidas dentro dos lotes. Esse sistema Ž diretamente afetado pelo adensamento 
urbano e pela verticaliza•‹o. 
Argumentos que colocam a cidade ideal como concentrada e densa em contraponto ˆ cidade 
dispersa, aparecem como principais justificativas para a necessidade de constru•‹o de edif’cios 
altos, possibilitando um melhor aproveitamento do solo (GLAESER, 2011). No entanto, embora 
geralmente associadas, a densifica•‹o n‹o implica, necessariamente, na verticaliza•‹o acentuada Ð 
como no caso de Paris e Barcelona. Em  oposi•‹o  ˆ  ideia  de  que  os edif’cios altos acomodam 
maiores densidades, Martin, March e Echenique (1975) j‡ afirmavam h‡ quase quatro dŽcadas, que 
as mesmas densidades podem ser alcan•adas atravŽs de diferentes configura•›es de desenho 
urbano, baseadas em diferentes tipologias edil’cias, estabelecendo a altura de 8 pavimentos como 
ideal e desfazendo o argumento de que o melhor aproveitamento do solo se d‡ pela verticaliza•‹o 
[fig. 1]. 
 

 
 

 
Fig.1 -  Alternativas de desenho urbano e volumetrias baseadas na mesma densidade  - Fonte: adaptado de Gon•alves e 

Umakoshi (2010) 
 
No Brasil, a verticaliza•‹o em edif’cios de apartamentos aparece a partir dos anos 1920, atravŽs da 
implanta•‹o do uso do elevador (SOMEKH, 1998). No Rio Grande do Sul, se d‡ primeiramente na 
capital Porto Alegre, assim como em outras grandes cidades brasileiras, associada ˆ ideia de cidade 
ÒmodernaÓ, de metr—pole. J‡ nas cidades do interior do estado, Ž a partir da dŽcada de 1950 que os 
edif’cios altos aparecem em cidades como Caxias do Sul, Pelotas, Santa Maria e Passo Fundo, e se 
consolidaram  nas demais cidades a partir dos anos 1980. Embora se identifiquem diversos aspectos 
negativos ˆ verticaliza•‹o das cidades, os edif’cios altos est‹o cada vez mais presentes no espa•o 
urbano das cidades mŽdias gaœchas.  
Conforme identificado em estudo (GREGOLETTO; REIS, 2012) sobre a percep•‹o dos usu‡rios 
dos espa•os urbanos da regi‹o metropolitana de Porto Alegre e de algumas cidades do interior do 
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Rio Grande do Sul, os edif’cios s‹o considerados altos quando possuem, no m’nimo, 10 
pavimentos (em torno de 30 metros). Assim, para fins desse estudo ser‹o utilizadas como 
par‰metro de verticaliza•‹o a presen•a de edif’cios altos com alturas a partir de 10 pavimentos, 
considerando a realidade brasileira e em especial do Rio Grande do Sul. 
As cidades mŽdias Ð entendidas como aquelas que desempenham papŽis intermedi‡rios na rede 
urbana - t•m exercido um papel significativo na din‰mica econ™mica e espacial brasileira e v•m 
sendo foco de importantes estudos voltados ˆ compreens‹o dos problemas da urbaniza•‹o e 
industrializa•‹o do pa’s. A import‰ncia das cidades mŽdias se d‡ especialmente pelo fato de que elas 
possuem uma combina•‹o de caracter’sticas como tamanho demogr‡fico, fun•›es urbanas que 
atendem expectativas de empreendedores e cidad‹os, organiza•‹o do espa•o intraurbano e 
localiza•‹o geogr‡fica (MOTTA; MATA, 2009). Outro fator importante Ž a quest‹o que, durante os 
œltimos anos, essas cidades t•m apresentado maior crescimento populacional anual do que outras 
categorias de cidades do Brasil. O aumento demogr‡fico das cidades mŽdias alavanca o processo de 
urbaniza•‹o, que Ž, em muitos casos, acompanhado pela verticaliza•‹o do espa•o urbano em 
especial nas ‡reas mais centrais (CASARIL; FRESCA, 2007).  
No Rio Grande do Sul, as cidades mŽdias desempenham papŽis intermedi‡rios entre a capital Porto 
Alegre e as cidades de pequeno porte, funcionando como p—los regionais para os nœcleos mais ou 
menos imediatos e, ao mesmo tempo fazendo liga•‹o diretamente com centros globais. Conforme 
identificado em estudo por Soares e Ueda (2007), as cidades mŽdias crescem em termos 
demogr‡ficos e de urbaniza•‹o evidenciando os munic’pios de Caxias do Sul, Pelotas, Santa Maria e 
Passo Fundo, que se localizam em distintas regi›es do estado e constituem importantes n—s da rede 
estadual ou regional. Dessas cidades, Caxias do Sul destaca-se por polarizar a regi‹o nordeste, sendo 
a cidade-sede da recentemente institucionalizada Regi‹o Metropolitana da Serra Gaœcha e pelo 
tamanho populacional, j‡ que Ž a segunda cidade com maior popula•‹o do estado somente atr‡s da 
capital Porto Alegre.  
Assim, Ž objetivo deste trabalho analisar o adensamento urbano e a verticaliza•‹o em Caxias do Sul 
e seus impactos nas ‡reas livres da ‡rea central da cidade. 
 
2. Metodologia 
 
2. 1 Objeto emp’rico de estudo 
 
O munic’pio de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul, com ‡rea total de 1.648,60 km2 e 435.564 
habitantes (IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATêSTICA, 2010), Ž 
definido como objeto de estudo deste trabalho. Com a economia baseada principalmente na 
indœstria metalomec‰nica, o munic’pio apresenta a maioria de sua popula•‹o (95,4% - 415.436 
habitantes) vivendo na zona urbana, o que acarreta um adensamento urbano, em especial na ‡rea 
central da cidade. A din‰mica da cidade assemelha-se com a de outras cidades mŽdias do Sudeste e 
Sul do pa’s com industrializa•‹o marcante, como Joinville, Londrina, Ribeir‹o Preto e Uberl‰ndia 
(HEBERLE, 2010).  
A ‡rea urbana de Caxias do Sul Ž dividida em 15 Regi›es Administrativas - RA (SEPLAN - 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, 2015). Como recorte deste estudo, ser‡ analisada a zona 
central da cidade - RA-01 Centro Ð com ‡rea de 17,83km2 e que compreende os bairros Centro, 
Cinquenten‡rio (parte), Cristo Redentor, Exposi•‹o, Floresta, Jardelino Ramos, Jardim AmŽrica, 
Kaiser (parte), Madureira, Medianeira, Marechal Floriano (parte), N. Sra. de Lourdes (parte), 
Panazzolo, Pio X, Rio Branco, Sagrada Fam’lia, Santa Catarina (parte), S‹o Jose! (parte), S‹o 
Pelegrino, S‹o Leopoldo (parte) e Universit‡rio [fig. 2]. 
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Fig.2 - Regi‹o administrativa RA01-Centro no contexto da ‡rea urbana de Caxias do Sul. Fonte: elaborado pelos autores. 
 
Caxias do Sul apresenta acentuado adensamento e verticaliza•‹o na ‡rea central da cidade [fig. 3], 
incentivados pela legisla•‹o urban’stica ao longo dos anos. O plano diretor do munic’pio define as 
alturas m‡ximas das edifica•›es a construir em uma vez e meia a largura da via, acrescentado nesse 
c‡lculo o afastamento frontal, sem limite em pavimentos ou metros (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAXIAS DO SUL, 2007). AlŽm disso, o potencial construtivo dos terrenos Ž bastante elevado. 
O ’ndice de aproveitamento (I.A.) - fator que multiplicado pela ‡rea do terreno Ž igual a ‡rea 
m‡xima computada permitida Ð na ‡rea central Ž 2.4, valor este que ainda pode ser ampliado atravŽs 
de compra de ’ndice construtivo. Assim, esses condicionantes podem gerar edifica•›es com 
volumes e alturas bem superiores ˆquelas permitidas em Porto Alegre, capital do estado. Destaca-se 
como exemplo o edif’cio Parque do Sol, com 36 pavimentos (aproximadamente 115 metros de 
altura), o mais alto do estado do Rio Grande do Sul.   
 

 
 

Fig. 3 -  Adensamento e verticaliza•‹o na ‡rea central de Caxias do Sul . Fonte: DŽbora Gregoletto, 2018. 
 
2.2 MŽtodos de an‡lise de dados 
 
Para atingir o objetivo proposto, o estudo se utiliza de ferramentas de an‡lise em Sistema de 
Informa•›es Geogr‡ficas Ð SIG e de informa•›es obtidas atravŽs de —rg‹os governamentais, tais 
como IBGE e Prefeitura Municipal de Caxias do Sul. 
AtravŽs dos resultados do Censo de 2010 (IBGE) foram selecionados os dados referentes aos 
setores censit‡rios/bairros inseridos na regi‹o administrativa RA01-Centro, como os dados 
populacionais, ‡reas e moradias do tipo apartamento. 
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A Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, atravŽs da Divis‹o de Geoprocessamento (DIGEO-
SEPLAN), forneceu dados parciais de levantamento aerofotogramŽtrico e perfilamento a laser 
recentemente licitados. Os dados concedidos foram: limites da ‡rea urbana, sistema vi‡rio, lotes, 
edifica•›es 2D e edifica•›es 3D (com ‡rea de proje•‹o das edifica•›es e altura total das mesmas), e 
foram fornecidos no formato shapefile. 
O cruzamento e a an‡lise dos dados foram realizados em ambiente SIG atravŽs do software livre 
QGis 3.01. 
Para medir o adensamento urbano da ‡rea central de Caxias do Sul, o critŽrio adotado foi a rela•‹o 
entre a ‡rea total de lotes e a ‡rea total constru’da das edifica•›es de cada bairro, resultando em um 
’ndice de aproveitamento (I.A.) do solo. A ‡rea constru’da das edifica•›es foi calculada atravŽs da 
‡rea de proje•‹o da edifica•‹o no lote multiplicada pela altura (transformada em pavimentos). Para 
verificar o impacto do adensamento nas ‡reas livres foi realizada uma rela•‹o entre as ‡reas livres 
(‡reas que n‹o s‹o lotes) e a ‡rea total de cada bairro, resultando em uma medida do percentual de 
‡reas livres, sendo poss’vel, desse modo, comparar os valores entre os diferentes bairros. 
O critŽrio escolhido para constatar a verticaliza•‹o dos bairros pertencentes ˆ regi‹o administrativa 
RA01-Centro foi a quantidade de edif’cios altos - im—veis com mais de 10 pavimentos - par‰metro 
este que foi identificado em estudo prŽvio  (GREGOLETTO; REIS, 2012). Foram utilizados os 
dados obtidos dos shapefiles Òedifica•›es 3DÓ, que continham a altura total da edifica•‹o. A partir 
deste dados, foi poss’vel calcular o nœmero de pavimentos de cada edifica•‹o (estabelecendo 3,00m 
de pŽ-direito para cada andar) e classificar as edifica•›es conforme o nœmero de pavimentos. 
TambŽm foi realizada uma rela•‹o entre o total de edif’cios altos e o total de im—veis de cada 
bairro, resultando em uma medida do percentual de verticaliza•‹o de cada bairro, podendo assim 
comparar os valores entre os diferentes bairros dentro da ‡rea de estudos.  
Como complemento da an‡lise da verticaliza•‹o na ‡rea central da cidade, os dados Òedifica•›es 
3DÓ foram inseridos no software

 
ArcScene 10, onde foram geradas imagens em tr•s dimens›es. 

AtravŽs deste procedimento, foi poss’vel selecionar os edif’cios com mais de 10 pavimentos e 
mostrar a verticaliza•‹o em distintos ‰ngulos e verificar a maior concentra•‹o espacial.  
 
3. Resultados 
 
3.1 Adensamento urbano e rela•‹o com as ‡reas livres 
 
Na an‡lise dos dados do adensamento urbano da ‡rea central de Caxias do Sul, a partir do critŽrio 
adotado para a pesquisa - rela•‹o entre a ‡rea total de lotes e a ‡rea total constru’da das edifica•›es 
de cada bairro Ð podemos identificar os bairros Centro (I.A.=4,24) e S‹o Pelegrino (I.A.=3,48) 
como aqueles com maior densidade de edifica•›es [tab. 1]. Cabe salientar que os ’ndices de 
aproveitamento calculados s‹o muito superiores ˆqueles permitidos pela atual legisla•‹o (I.A.=2,4). 
Os bairros Exposi•‹o (I.A.=3,07) e Pio X (I.A.=2,14) tambŽm que se destacam pela grande 
densidade constru’da. Quanto aos demais bairros que fazem parte da regi‹o administrativa RA01-
Centro, se verifica uma densifica•‹o bem mais discreta, com ’ndices de aproveitamento variando 
entre 1,95 e 0,87. A densidade mŽdia da ‡rea estudada foi I.A.=1,81. 
Com rela•‹o ˆs ‡reas livres pœblicas Ð ‡reas sem edifica•›es e fora dos lotes Ð o percentual mŽdio 
de ‡reas livres na zona central de Caxias do Sul Ž 24,02%, sendo 22,29% distribu’dos nas ruas e 
somente 1,73% em ‡reas de pra•as e parques [tab. 1]. Os bairros que apresentam maior percentual 
total de ‡reas livres s‹o: Universit‡rio (33,77%), Centro (32,31%), S‹o JosŽ (30,93%), 
Cinquenten‡rio (30,73%) e Medianeira (30,41%). J‡ os bairros Jardim AmŽrica (12,68%), Madureira 
(13,47%) e Marechal Floriano (13,55%) s‹o aqueles que apresentam menos ‡reas livres pœblicas em 
seu per’metro [tab.1]. O bairro Centro destaca-se por possuir o maior ’ndice de ‡rea constru’da nos 
lotes (I.A.=4,24), no entanto, tambŽm est‡ entre os bairros que mais possuem ‡reas livres pœblicas 
na ‡rea estudada (32,31% do total da ‡rea do bairro) [tab. 1]. 
 
 

                                     
1 OSGEO Open Source Geospatial Foundation Project. (2018). QGis 3.0. 
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Bairro 
çrea 

bairro 
(m2) 

çrea 
constru’da 

(m2) 

çrea 
lotes 
(m2) 

I.A. çrea livre 
(m2) 

% ‡rea 
lotes 

% 
‡rea 
livre 
total 

% 
ruas 

%  
pra•as/ 
parques 

Centro 1.527.551 4.075.049 960.694 4,24  493.598 62,89  32,31 27,52  4,80  

Cinquenten‡rio 
(1) 1.015.352 715.983 672.742 1,06  311.992 66,26  30,73 27,71  3,02  

Cristo 
Redentor 981.514 1.099.840 778.457  1,41  203.057 79,31  20,69 20,69  0,00 

Exposi•‹o  919.952 1.822.549 593.763 3,07  235.250 64,54  25,57 15,69  9,89  

Floresta 313.163 299.575 219.502 1,36  93.661 70,09  29,91 29,91  0,00 

Jardelino 
Ramos 425.448 286.192 329.535 0,87  95.913 77,46  22,54 22,54  0,00 

Jardim 
AmŽrica 876.124 803.141 720.066  1,12  111.118 82,19  12,68 7,55  5,13  

Kayser (1) 418.010 307.509 302.402 1,02  115.608 72,34  27,66 27,66  0,00 

Madureira 633.835 854.834 548.486  1,56  85.349 86,53  13,47 13,47  0,00  

Marechal 
Floriano (1) 1.172.077 846.999 1.013.298 0,84  158.779 86,45  13,55 13,55  0,00  

Medianeira 318.582 394.729 221.688  1,78  96.894 69,59  30,41 30,41  0,00 

N.S. Lourdes 
(1) 946.598 1.373.290 702.639 1,95  199.092 74,23  21,03 16,29  4,74  

Panazzolo 1.177.776 1.309.454 888.056 1,47  289.720 75,40  24,60 24,60  0,00 

Pio X 1.128.010 1.791.147 835.499  2,14  292.511 74,07  25,93 25,93  0,00 

Rio Branco 1.587.739 1.939.410 1.176.577 1,65  411.162 74,10  25,90 25,90  0,00 

Sagrada 
Fam’lia 1.010.173 1.089.043 834.232  1,31  175.941 82,58  17,42 17,42  0,00 

Santa Catarina 
(1) 

656.788 722.225 477.254 1,51  179.534 72,66  27,34 27,34  0,00 

S‹o JosŽ (1) 258.445 247.442 178.513 1,39  79.932 69,07  30,93 30,93  0,00 

S‹o Leopoldo 
(1) 872.723 1.017.332 647.465 1,57  225.258 74,19  25,81 25,81  0,00 

S‹o Pelegrino 757.618 2.041.046 586.177  3,48  170.090 77,37  22,45 19,69  2,76  

Universit‡rio 613.380 600.464 406.257  1,48  207.123 66,23  33,77 33,77  0,00 

Totais 17.610.858 23.637.253 13.073.081 1,81  4.231.582 74,23  24,02 22,29  1,73  

 
Tabela 1: Rela•‹o entre ‡reas livres e ‡reas constru’das na ‡rea central de Caxias do Sul . Fonte: elaborada pelos autores. 

Notas: I.A.: êndice de Aproveitamento Ð rela•‹o entre a ‡rea total constru’da e a ‡rea total dos lotes do bairro. (1) çrea parcial do bairro 
est‡ inserida na RA01 Ð Centro. 

 

Quando analisa-se as ‡reas livres separando-as em ‡reas de ruas e em ‡reas destinadas a pra•as e 
parques, pode-se perceber que o pequeno percentual (1,73%) destinado ˆ ‡reas livres de lazer n‹o Ž 
distribu’da de maneira uniforme, j‡ que a maioria dos bairros n‹o possuem pra•as e parques 
pœblicos na sua ‡rea [fig. 4].   
O bairro Exposi•‹o destaca-se por possuir em torno de 38% (9,89% do total de 25,57% de ‡rea 
livre) de sua ‡rea destinada a espa•os livres de lazer, com a presen•a do Parque Getœlio Vargas 
(popularmente conhecido como Parque dos Macaquinhos) e do Parque Monteiro Lobato [tab. 1]. 
O bairro Jardim AmŽrica, que foi destacado por possui um baixo percentual de ‡rea livre total, no 
entanto, tem grande parte desta parcela (em torno de 40% - 5,13% do total de 12,68%) coberta 
pelo Parque Mato Sartori [tab. 1]. J‡ outros bairros que apresentaram maiores percentuais totais de 
‡reas livres, possuem menores quantidades de ‡reas destinadas a parque e pra•as. Pode-se citar o 
bairro Centro com aproximadamente 15% de sua ‡rea (4,80% do total de 32,31% de ‡rea livre) 
representada pela Pra•a Dante Alighieri e pela Pra•a da Bandeira e o bairro Cinquenten‡rio com 
10% (3,02% do total de 30,73%) com a presen•a do Parque Cinquenten‡rio [tab. 1]. Tais resultados 
podem ser visualizados na figura 4 abaixo. 
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Fig. 4 Ð Distribui•‹o de ‡reas livres pœblicas e ‡reas privadas nos bairros da ‡rea central de Caxias do Sul. Fonte: 
Elaborado pelos autores no software QGis. 
 
3.2 Verticaliza•‹o 
 
Na an‡lise da verticaliza•‹o das edifica•›es contidas na regi‹o administrativa RA01-Centro, foi 
poss’vel identificar todas as edifica•›es com 10 ou mais pavimentos. Foi adotada a classifica•‹o das 
edifica•›es em 4 grupos, conforme sua altura: (1) edif’cios com altura entre 10 e 12 pavimentos, (2) 
edif’cios com altura entre 13 e 15 pavimentos, edif’cios com altura entre 16 e 18 pavimentos e (4) 
edif’cios com altura acima de 19 pavimentos. Os dados obtidos podem ser visualizados na Tabela 2 
e figuras 5 e 6.  
AtravŽs da rela•‹o entre o total de edif’cios altos e o total de im—veis de cada bairro, foi obtido o 
Òpercentual de verticaliza•‹oÓ. Desse modo, o bairro que apresentou o maior nœmero de edif’cios 
com 10 ou mais pavimentos em rela•‹o ˆ quantidade total de edifica•›es foi S‹o Pelegrino (4,08%), 
com 72 edif’cios de alturas entre 10 e 12 pavimentos, 13 edif’cios com altura entre 13 e 15 
pavimentos, 5 edif’cios com altura entre 16 e 18 pavimentos e 2 edif’cios acima de 19 pavimentos 
[tab. 2]. Em segundo lugar o bairro Centro (3,96%)  com 161 edif’cios de alturas entre 10 e 12 
pavimentos, 21 edif’cios com altura entre 13 e 15 pavimentos, 13 edif’cios com altura entre 16 e 18 
pavimentos e 10 edif’cios acima de 19 pavimentos [tab. 2]. Ainda Ž poss’vel destacar o bairro 
Exposi•‹o (3,33%) com 44 edif’cios de alturas entre 10 e 12 pavimentos, 17 edif’cios com altura 
entre 13 e 15 pavimentos, 8 edif’cios com altura entre 16 e 18 pavimentos e 8 edif’cios acima de 19 
pavimentos [tab. 2]. Com exce•‹o dos bairros Madureira (2,49%) e N. Sra. De Lourdes (1,69%), os 
demais bairros que comp›em a ‡rea estudada apresentam valores percentuais abaixo de 1%. AlŽm 
disso, os bairros Floresta, Jardelino Ramos, Kayser e S‹o JosŽ n‹o apresentaram edifica•›es com 10 
ou mais pavimentos. 
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Bairro Total de 
edifica•›es 

Edif’cios 
com 10 ou 

mais 
pavimentos 

 % de 
Verticaliza

•‹o  

Alturas 
entre 10 e 12 
pavimentos 

Alturas  
entre 13 e 15 
pavimentos 

Alturas  
entre 16 e 18 
pavimentos 

Alturas 
 acima de 19 
pavimentos 

Centro 5176 205 3,96 161 21 13 10 

Cinquenten‡rio 2548 3 0,12 2 1 0 0 

Cristo 
Redentor 

3415 13 0,38 7 1 0 5 

Exposi•‹o  2315 77 3,33 44 17 8 8 

Floresta 1038 0 0,00 0 0 0 0 

Jardelino Ramos 1602 0 0,00 0 0 0 0 

Jardim AmŽrica 2943 19 0,65 13 6 0 0 

Kayser 1040 0 0,00 0 0 0 0 

Madureira 1728 43 2,49 35 3 4 1 

Mal. Floriano 2905 4 0,14 4 0 0 0 

Medianeira 1178 4 0,34 4 0 0 0 

N.S. Lourdes 2432 41 1,69 28 7 4 2 

Panazzolo 3434 34 0,99 25 3 5 1 

Pio X 4071 28 0,69 20 4 2 2 

Rio Branco 6656 22 0,33 15 4 0 3 

Sagrada Fam’lia 3108 3 0,10 2 1 0 0 

Santa Catarina 1663 7 0,42 5 2 0 0 

S‹o JosŽ 687 0 0,00 0 0 0 0 

S‹o Leopoldo 2913 22 0,76 15 7 0 0 

S‹o Pelegrino 2255 92 4,08 72 13 5 2 

Universit‡rio 1839 11 0,60 3 1 0 7 

Totais 54946 628 1,14 455 91 41 41 

 
Tabela 2: Verticaliza•‹o na ‡rea central de Caxias do Sul. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
No mapa parcial das alturas das edifica•›es na ‡rea central de Caxias do Sul [fig. 5], pode ser 
observado que embora exista uma quantidade significativa de edif’cios com 10 ou mais pavimentos, 
visualmente pode-se verificar que a maioria das edifica•›es tem alturas abaixo do limite de 
verticaliza•‹o estabelecido no estudo, fato que Ž confirmado pelo Òpercentual de verticaliza•‹oÓ da 
‡rea central de Caxias do Sul, que Ž de 1,14%. No entanto, quando a mesma ‡rea Ž visualizada em 
tr•s dimens›es [fig. 6], Ž poss’vel averiguar que tais edifica•›es impactam no ambiente urbano e na 
paisagem da cidade. 
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Fig. 5 - Alturas das edifica•›es na ‡rea central de Caxias do Sul (mapa parcial). Fonte: Elaborado pelos autores no software 
QGis 

 
 

 
 

Fig. 6 - çrea central de Caxias do Sul (parcial) com destaque para edif’cios com 10 ou mais pavimentos. Fonte: elaborado 
pelos autores no software ArcScene. 
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4. Considera•›es Finais 
 
Os resultados das an‡lises realizadas na ‡rea central de Caxias do Sul revelaram alto adensamento 
urbano, em especial nos bairros Centro, S‹o Pelegrino e Exposi•‹o,  apresentando ’ndices de 
aproveitamento dos lotes muito superiores aos permitidos pela atual legisla•‹o. TambŽm foi 
revelado que esses mesmos bairros tambŽm s‹o aqueles que se destacam como os mais 
verticalizados da ‡rea estudada e, por sua vez, da cidade. 
Os bairros Centro e S‹o Pelegrino representam as ‡reas de ocupa•‹o cont’nua mais antigas e 
consolidadas da cidade, constituindo as principais zonas de comŽrcio do munic’pio. A densifica•‹o 
nesses bairros tem origem em legisla•›es urban’sticas anteriores que permitiam maiores ’ndices de 
aproveitamento. J‡ no bairro Exposi•‹o, uma maior densifica•‹o e verticaliza•‹o das edifica•›es 
parece ser mais recente, atravŽs da substitui•‹o de antigos im—veis residenciais por edifica•›es em 
altura. 
Assim, Ž poss’vel concluir que a ‡rea central de Caxias do Sul Ž mais densamente constru’da do que 
propriamente verticalizada, pois embora existam muitas edifica•›es em altura, somente uma 
pequena parcela possui alturas superiores ˆquelas utilizadas como par‰metro de verticaliza•‹o (10 
ou mais pavimentos). Entretanto, mesmo essa parcela de edif’cios altos Ž suficiente para afetar a 
din‰mica urbana e a apropria•‹o e usos dos espa•os. 
Na an‡lise das ‡reas livres pœblicas, os resultados revelaram certa disparidade entre a distribui•‹o de 
espa•os livres nos diferentes bairros que comp›em a regi‹o administrativa RA01-Centro. Foram 
verificados expressivos percentuais de ‡reas livres em bairros consolidados como Centro e 
Cinquenten‡rio e Exposi•‹o, que possuem alŽm das ruas, ‡reas de lazer tais como parques e pra•as. 
J‡ em ‡reas de ocupa•‹o mais recentes como Universit‡rio, S‹o JosŽ e Medianeira, embora tambŽm 
apresentem altos percentuais de ‡reas livres, estas s‹o compostas apenas pelas vias. O bairro Centro 
destacou-se por ser um dos bairros que mais possuem ‡reas livres pœblicas ao mesmo tempo em 
que possui o maior percentual de ‡rea constru’da nos lotes. No entanto, esse percentual mais 
elevado de ‡reas livres Ž devido, principalmente, ao um maior nœmero de ruas, e estas, por sua vez, 
mais largas. Poucas ‡reas de uso pœblico efetivo destinado ao lazer s‹o encontrados tanto no bairro 
Centro quanto nos demais bairros na ‡rea estudada. 
Desse modo, pode-se concluir que a quantidade de ‡reas livres na ‡rea central da cidade de Caxias 
do Sul, em especial aquelas destinas ˆs ‡reas de lazer, como parques e pra•as, Ž afetada fortemente 
pelo adensamento urbano e tambŽm pela falta de um sistema de espa•os livres de pra•as e parques 
que proporcionem mais ‡reas de transi•‹o entre o espa•o constru’do e o espa•o livre de uso 
pœblico. 
Assim, espera-se que os resultados obtidos possam contribuir para uma maior compreens‹o acerca 
do adensamento urbano e verticaliza•‹o e de seu impacto nas ‡reas livres pœblicas da ‡rea central de 
Caxias do Sul-RS. Ainda, deseja-se que as conclus›es desse estudo possam contribuir para o 
planejamento urbano na discuss‹o e elabora•‹o de legisla•›es urban’sticas que regulamentam  o 
aproveitamento dos lotes e altura dos edif’cios nas cidades, para uma melhor rela•‹o entre ‡reas 
constru’das e espa•os abertos, de maneira a melhor qualificar as cidades e a vida de seus usu‡rios. 
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Resumo 
A preservação das relações que um elemento do patrimônio cultural edificado mantém com o seu 
entorno é uma questão fundamental no estudo da dimensão urbana do patrimônio. Sua interação 
conflituosa com as políticas, planos e projetos �G�H�� �´�G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�µ�� �X�U�E�D�Q�R�V�� �W�H�P�� �V�L�G�R�� �X�P�D��
problemática recorrente. Uma vez que coloca em lados opostos o direito de uso e propriedade privada 
e o direito coletivo de acesso à cultura, controlar a forma urbana do entorno de um bem tombado a 
partir da presença deste faz emergir uma série de conflitos, tornando oportuna a criação de aparatos 
de mediação e negociação. Este trabalho almeja contribuir para essa questão através da proposição 
de um dispositivo em ambiente computacional que possa avaliar certas dim�H�Q�V�}�H�V���G�H�V�V�D�V���´�U�H�O�D�o�}�H�V��
�D�P�E�L�H�Q�W�D�L�V�µ���� �T�X�D�Q�W�L�I�L�F�D�Q�G�R-as e fornecendo outputs visuais que as comuniquem, dando suporte à 
tomada de decisões. �3�D�U�D�� �W�D�Q�W�R���� �D�S�y�V�� �X�P�D���E�U�H�Y�H�� �H�[�S�O�D�Q�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H�� �D�� �Q�R�o�m�R�� �G�H�� �´�D�P�E�L�H�Q�W�H�µ�� �G�H���X�P��
monumento histórico �² iniciando com as primeiras críticas de John Ruskin aos grandes projetos de 
renovação urbana da década de 1860, passando pelas contribuições de Camillo Sitte e Charles Buls e 
culminando com as valiosas contribuições de Gustavo Giovannoni �² constrói-se um quadro teórico 
simplificado onde as dimensões quantificáveis desse ambiente são evidenciadas e a � v́isibilidade�µ se 
torna um conceito ampliado. Partindo desse entendimento e apoiando-se em trabalhos que trazem 
uma abordagem quantitativa da percepção espacial, propõe-se a criação de um sistema de análise 
composto por um modelador CAD e uma interface visual de programação, capaz lidar com modelos 
tridimensionais do ambiente urbano e produzir respostas numéricas e visuais para algumas das 
relações entre uma edificação e aquelas que a cercam. Como resultado, apresenta-se um protótipo 
funcional em ambiente computacional e algumas simulações utilizando dados georreferenciados dos 
bens tombados na cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil. Ao final, o processo é revisitado de maneira 
crítica, apontando as dificuldades e futuros desenvolvimentos, sobretudo a potencialidade do 
dispositivo em se tornar um módulo de análise dentro de um City Information Model.  
 
 
Introdução 
 
O conceito que hoje podemos reunir sob a alcunha de patrimônio cultural é uma construção que se 
apoia em pelo menos três séculos de intensa discussão. De fato, hoje é um certo consenso que as 
coisas (termo aqui usado em seu sentido ontológico) podem adquirir o status de elos de ligação dos 
povos com o seu passado e, quando ainda presentes, se tornar elementos fundamentais na construção 
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de um futuro compartilhado. Entretanto, um aspecto que anda longe de alcançar um consenso é a 
atribuição de valores que investem a coisa ordinária dessa denominação especial. Certamente, parte 
dessa dificuldade surge do fato de que o patrimônio cultural é uma construção coletiva e, cada vez 
mais, percebe-se que essa coletividade não é um corpo uniforme, mas antes é composto por uma 
série de coletividades menores, inter-relacionadas, com interesses diversos e por vezes conflitantes.  
 
As dinâmicas de competição entre os diversos stakeholders desse processo nem sempre são justas. 
Questões ideológicas, econômicas e/ou culturais podem colocar em risco a permanência desses 
objetos da cultura. Por essa razão, desde o século XVIII na Europa são criadas associações que se 
ocupam da tentativa de salvaguarda dessas coisas patrimoniais, culminando posteriormente na 
elaboração de leis que colocam esses elementos sob a tutela do Estado1. No entanto, essa tutela surge 
como dispositivo de regulação dentro do campo de forças que forma a cidade, não fazendo 
desaparecer a disputa e a negociação, mas antes tentando criar um terreno nivelado para que estas 
aconteçam de forma mais equânime.   
 

A identificação de itens culturais a serem protegidos e a implementação de procedimentos de proteção 
resultam de um processo de negociação complexo, e freqüentemente (sic) conflituoso, que envolve 
mediadores culturais, ou seja, agentes de políticas públicas (técnicos e burocratas) e agentes 
profissionais, políticos e empresariais. Esta é, portanto, uma atividade especializada �² e não parte da 
cultura comum �² que coloca em cena o Estado como representante do interesse público nos processos 
de construção de representações simbólicas da nação e da identidade dos grupos que a formam. 
(Arantes, 2006, p. 426�²427). 

 
Se falamos do patrimônio cultural edificado, o tombamento �² processo jurídico através do qual o 
Estado chancela o valor cultural de um determinado objeto �² se apresenta como uma limitação 
administrativa ao direito de uso e propriedade de um determinado imóvel, com vistas a proteção do 
direito coletivo de acesso à cultura. Entretanto, desde o século XIX (muito por conta do rápido 
crescimento urbano resultante da revolução industrial) discute-se o quanto as modificações da porção 
de território que envolve o bem tombado alteram a percepção do mesmo. Hoje, admite-se que, em 
concomitância ao tombamento de uma determinada edificação, algumas limitações devem também 
incidir sobre a sua vizinhança, embora que de outra natureza. 
 

Enquanto em relação aos bens tombados, a obrigação é de conservar, de fazer a conservação e de não 
lhes fazer alterações que descaracterizem o bem, com relação aos prédios vizinhos passa-se a exigir 
que estes não perturbem a visão de bem tombado, sem que, contudo, tenha de se manter o imóvel tal 
como é; basta que sua utilização ou modificação não afete a ambiência do bem tombado, seja pelo seu 
volume, ritmo da edificação, altura, cor ou outro elemento arquitetônico. São, portanto, de ordem e 
intensidade diversas as limitações feitas ao bem tombado, cujo objetivo é a conservação, e ao bem 
vizinho, cujo objetivo, não sendo a conservação, é a de não perturbação da ambiência da coisa 
tombada. Para um a obrigação é a de fazer (conservar), e para outro é de não fazer (não perturbar). 
(Rabello, 2009, p. 125) 

 
Entretanto, a discricionariedade2 do ato do tombamento e sobretudo da delimitação de quem são 
seus vizinhos resulta em uma série de questionamentos. Termos como entorno, visibilidade, 

                                                      
1 Aqui cabe a observação de que, nesse período inicial de discussões e perdurando por alguns séculos, a salvaguarda era feita 
exclusivamente sobre os bens ditos de natureza material, que dão conta objetos físicos, artefatos, sejam estes criados com a intenção 
�P�R�Q�X�P�H�Q�W�D�O���R�X���W�H�Q�G�R���D�G�T�X�L�U�L�G�R���H�V�V�D���G�L�P�H�Q�V�m�R���S�R�U���D�S�U�R�S�U�L�D�o�}�H�V���V�R�F�L�D�L�V�����6�X�D���´�F�R�Q�W�U�D�S�D�U�W�H�µ�����R���S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���L�P�D�W�H�U�L�D�O�����G�D�Q�G�R���F�R�Q�W�D��de 
aspectos manifestos nos comportamentos, nos modos de fazer, nos saberes, apenas vem à tona em anos mais recentes. É bem verdade 
que essa dicotomia cria certos enganos, como a ideia de que o valor de um elemento do patrimônio material (um edifício antigo, para 
citar um exemplo) está na sua materialidade e não na significação social atribuída a este, da qual a matéria é apenas suporte. Entretanto, 
�X�P�D���Y�H�]���T�X�H���R���S�U�H�V�H�Q�W�H���W�U�D�E�D�O�K�R���V�H���R�F�X�S�D���G�H���D�V�S�H�F�W�R�V���T�X�H���G�L�]�H�P���P�D�L�V���U�H�V�S�H�L�W�R���D�R�V���R�E�M�H�W�R�V���H�Q�T�X�D�G�U�D�G�R�V���Q�D���F�D�W�H�J�R�U�L�D���G�H���´�P�D�W�H�U�L�D�L�V�µ����
deixar-se-á essa discussão um pouco de lado. 
 
2 Diz-se discricionário o ato onde o agente �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�R�����´�S�R�U���I�R�U�o�D���G�D���G�L�F�o�m�R���Q�R�U�P�D�W�L�Y�D �T�X�H���O�K�H���U�H�J�X�O�D���D���F�R�Q�G�X�W�D�����G�L�V�S�R�U�i���>�«�@���G�H���F�H�U�W�D 
liberdade para decidir, no caso concreto, sobre o modo de atender com a máxima perfeição possível o interesse público entregue a seu 
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ambiência (em português), setting, surroundings, adjoining historic areas, neighbourhoods (inglês), contexte 
(francês), vecindad inmediata e zonas adyacentes (espanhol), aparecem em diversos documentos 
internacionais desde a década de 1930, como representantes de ideias correlatas mas sem definição 
precisa, o que se reflete na elaboração de estudos (instruções) de tombamento que muitas vezes não 
explicitam as motivações da inclusão ou exclusão de um determinado imóvel na poligonal de 
vizinhança (entorno) do bem tombado. Isso abre margem para interpretações, o que municia os 
muitos embates na esfera jurídica entre órgãos de proteção ao patrimônio cultural e agentes do 
mercado imobiliário, resultando em muitas vitórias para estes últimos.  
 
Dessa forma, o trabalho que aqui se apresenta traz alguns resultados da busca por desenvolver um 
processo geral de análise das relações perceptivas que existem entre um bem tombado e aqueles que 
estão na sua vizinhança, com vistas a fornecer informações que subsidiem a tomada de decisões sobre 
a delimitação de poligonais de entorno. Desse método deriva um dispositivo baseado em modelagem 
da informação, uma ferramenta computacional capaz de realizar leituras de certos aspectos 
quantificáveis da percepção, facilitando certas leituras e trazendo a possibilidade de simulação de 
cenários de desenvolvimento.  
 
 
O conceito de ambiente na preservação do patrimônio cultural 
 
�$���´�L�Q�Y�H�Q�o�m�R�µ���G�R���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R���K�L�V�W�y�U�L�F�R���J�X�D�U�G�D���X�P�D���G�L�V�W�k�Q�F�L�D���W�H�P�S�R�U�D�O���V�L�J�Q�L�I�L�F�D�W�L�Y�D���G�D���´�L�Q�Y�H�Q�o�m�R�µ���G�D��
cidade histórica. Choay (2006) atribui essa distância a inúmeros fatores como, por exemplo, a escala 
e a complexidade das cidades, a mentalidade que identificava a cidade a um nome, um povo, uma 
genealogia (indiferente ao espaço), a falta de registros cartográficos confiáveis e a dificuldade em se 
encontrar documentação que trouxesse informações sobre os modos de produção e as 
transformações espaciais do ambiente urbano ao longo do tempo. Mesmo diante de grandes 
transformações urbanas como a empreendida por Haussmann na Paris do Segundo Império Francês 
(1851-���������������R�Q�G�H���Y�D�V�W�D�V���S�R�U�o�}�H�V���G�R���W�H�F�L�G�R���X�U�E�D�Q�R���P�H�G�L�H�Y�D�O���V�m�R���G�H�P�R�O�L�G�D�V���H�P���Q�R�P�H���G�D���´higiene, do 
trânsito e até da estética�µ��(Choay, 2006, p. 175), os primeiros opositores lamentam não a perda da cidade 
histórica, mas a demolição de obras arquitetônicas individuais que, no julgamento do prefeito 
parisiense, foram consideradas menos importantes.  
 
De todo modo, são justamente os projetos de expansão das antigas cidades medievais que forjam a 
identidade conceitual do patrimônio cultural urbano. Grandes interventores como Haussmann e 
Cerdá (responsável pelo plano de expansão de Barcelona cujo processo se inicia no final da década 
de 1850) advogam, do ponto de vista da preservação do patrimônio cultural, que os grandes 
monumentos devem não apenas serem poupados, mas que o redesenho urbano de sua vizinhança 
deve colocá-los em posição de destaque, com a convergência de avenidas, criação de praças etc, o 
que só pode ser obtido por meio de vastas demolições de elementos considerados de menor 
importância. Essa abordagem perdura, encontrando ecos ainda durante o Movimento Moderno. 
 

É possível que, em certos casos, a demolição de casas insalubres e de cortiços ao redor de algum 
monumento de valor histórico destrua uma ambiência secular. É uma coisa lamentável, mas inevitável. 
Aproveitar-se-á a situação para introduzir superfícies verdes. Os vestígios do passado mergulharão em 
uma ambiência nova, inesperada talvez, mas certamente tolerável, e da qual, em todo caso, os bairros 
vizinhos se beneficiarão amplamente. (CIAM - Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, 
1933, p. 26�²27) 

 
�(�V�V�D�� �´�D�P�E�L�r�Q�F�L�D�µ�� �Q�m�R�� �p���� �j�� �G�D�W�D�� �G�R�� �G�R�F�X�P�H�Q�W�R�� �������������� �X�P�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �Q�R�Y�R���� �3�R�U�p�P���� �V�X�D�� �J�r�Q�H�V�H�� �V�H��
encontra justamente nos opositores a esse modo de lidar com o patrimônio das cidades. John Ruskin, 
já na Inglaterra da década de 1860, criticava de maneira veemente as vastas destruições parisienses e 

                                                      
�H�Q�F�D�U�J�R���µ��(De Mello, 2004, p. 17). O autor ressalta ainda que, muito embora seja corrente a associação do termo discricionário ao ato, 
seria mais correto falar em �´�D�S�U�H�F�L�D�o�m�R���G�L�V�F�U�L�F�L�R�Q�i�U�L�D�µ���H���G�H���X�P���D�W�R���S�U�D�W�L�F�D�G�R���H�P decorrência da mesma 

419



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Modelagem da informação e métodos quantitativos a serviço da preservação da ambiência do patrimônio 

cultural edificado. Moreira et al. 
 

 

 
 

catalãs. Em sua concepção, uma cidade não poderia ser descrita meramente a partir dos seus grandes 
edifícios. Há todo um contexto urbano, �X�P�D���´�D�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D���G�R�P�p�V�W�L�F�D�µ���T�X�H���I�R�U�P�D���X�P���W�H�F�L�G�R���F�R�Q�W�t�Q�X�R����
uma textura que se exprime na malha urbana e que é a essência da cidade (Choay, 2006). No final da 
década de 1880, Sitte (1992), sem pretensões preservacionistas mas reagindo às vastas modificações 
nos tecidos antigos para adaptá-los às novas demandas da cidade industrial, desenvolve importante 
trabalho na área da estética urbana. Em sua apreciação, há uma beleza observável nos conjuntos 
antigos que deriva do arranjo de seus elementos no espaço. Muitos dos monumentos antigos se valem 
de efeitos perspécticos de não-centralidade e de sua percepção de escala comparada a um contexto 
de edificações menores. Dessa forma, a criação de � ćentralidades �D�U�W�L�I�L�F�L�D�L�V�µ�� �D�W�U�D�Y�p�V�� �G�H�� �Y�D�V�W�D�V��
demolições é vista por ele como nociva à percepção dos monumentos, uma perda significativa dos 
elementos que compõem sua beleza. Influenciado por esse pensamento, o belga Charles Buls 
(prefeito de Bruxelas entre 1881 e 1899) opõe-se aos desejos haussmannianos do rei Leopoldo II  
para a capital, defendendo uma escolha cuidadosa das demolições e uma manutenção do traçado 
original das vias, mesmo quando estas necessitassem de alargamento, como maneira de preservar 
certos valores do conjunto.  
 
Essa preocupação com o contexto dos monumentos encontra um pensamento mais sistematizado 
na Itália, que também passa por profundas modificações nos tecidos urbanos antigos no período 
subsequente à sua unificação nacional. Camilo Boito e Luca Betrami (durante as décadas de 1880 e 
1890) iniciam a discussão sobre a �S�U�H�V�H�U�Y�D�o�m�R�� �G�R�� �T�X�H�� �F�K�D�P�D�P�� �G�H�� �´�D�P�E�L�H�Q�W�H�� �G�R�� �P�R�Q�X�P�H�Q�W�R�µ e 
�´�D�P�E�L�H�Q�W�H�� �D�U�W�t�V�W�L�F�R�µ���� �$�� �O�H�J�L�V�O�D�o�m�R�� �L�W�D�O�L�D�Q�D�� �L�Q�F�R�U�S�R�U�D���� �M�i�� �H�P�� ������������ �D�� �Sreocupação com obras que 
danifiquem a perspectiva e a luz (prospettiva e luce) dos monumentos. Mas é somente com a obra de 
�*�X�V�W�D�Y�R���*�L�R�Y�D�Q�Q�R�Q�L���T�X�H���R���W�H�U�P�R���´�D�P�E�L�H�Q�W�H�µ���V�H���V�H�G�L�P�H�Q�W�D�����U�H�V�X�O�W�D�Q�G�R���H�P���V�X�D���L�Q�F�R�U�S�R�U�D�o�m�R���Q�D���O�H�L��
de 1939, ampliando a tutela do Estado do monumento em si para as suas áreas de vizinhança (Cabral, 
2013). 
 

�$���W�X�W�H�O�D���S�U�R�S�R�V�W�D���S�R�U���*�L�R�Y�D�Q�Q�R�Q�L���>�������@���V�H�U�i���S�H�U�P�H�D�G�D���S�H�O�R�V���L�P�E�U�L�F�D�G�R�V���F�R�Q�F�H�L�W�R�V���G�H���´�U�H�O�D�o�m�R�µ���H�Q�W�U�H��
�R�V���F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H�V���G�R���H�V�S�D�o�R���S�~�E�O�L�F�R�����G�H���´�S�H�U�F�H�S�o�m�R�µ�����G�H���´�K�D�U�P�R�Q�L�D�µ���H���G�H���´�H�V�W�L�O�R�µ�����Q�D�T�X�H�O�H���P�R�P�H�Q�W�R��
adotados por personagens que leem e pensam a cidade como uma obra de arte, a exemplo de Camillo 
Sitte e Charles Buls [...], interlocutores privilegiados da obra de Giovannoni. (Cabral, 2013, p. 50�²51). 

  
Cabral (2013) chama atenção para a dupla significação que o termo �´�D�P�E�L�H�Q�W�H�µ��apresenta na obra de 
Giovannoni, ora aparecendo como substantivo, ora como adjetivo, o que levou a certas dificuldades 
em sua tradução. De maneira sintética, o termo aparece como substantivo para designar aquilo que 
circunda o monumento, que dele se aproxima e estabelece relações que afetam sua percepção. 
Quando como adjetivo, qualifica certas edificações (arquitetura ambiental) que adquirem importância 
como parte de um conjunto, descreve o valor positivo advindo da percepção do conjunto (valor 
ambiental) e se refere ao sentimento que incita a harmonização entre as pré-existências e as novas 
propostas (a manutenção de um sentimento ambiental). Embora muito de sua obra tenha sido alvo 
de um certo silêncio e/ou parcialidade por parte dos críticos após a sua morte (Cabral, 2013; Choay, 
1998; Pane, 2005; Zucconi, 1997), a presença de Giovannoni na Conferência de Atenas realizada pelo 
ICOMOS em 1931 foi o suficiente para incluir, na carta final resultante do encontro, trecho que fala 
sobre a preocupação com o ambiente dos monumentos, ainda que o termo em si não figure 
diretamente no texto3.  
 
No contexto da pesquisa que aqui se apresenta, a influência dessa discussão se mostra de maneira 
clara. As legislações que tratam do tema no contexto do Brasil (Decreto-Lei nº 25 de 1937), do Ceará 
(Lei nº 13.465 de 2004) e de Fortaleza (Lei nº 9.347 de 2008) trazem expressamente a obrigação da 
tutela expandida dos bens culturais edificados, colocando como tarefa dos órgãos de proteção a 
instauração de zonas de vizinhança ou entorno, devendo ser elaboradas diretrizes que impeçam que 
modificações nessa área afetem negativamente a visibilidade, a ambiência e a integração de um 

                                                      
3 �$���W�U�D�G�X�o�m�R���S�D�U�D���R���S�R�U�W�X�J�X�r�V���W�U�D�]���R�V���W�H�U�P�R�V���´�Y�L�]�L�Q�K�D�Q�o�D�µ���H���´�S�U�R�[�L�P�L�G�D�G�H�µ��(ICOMOS - Escritório Internacional dos Museus Sociedade 
das Nações, 1931). 
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monumento, o que normalmente resulta em índices construtivos mais restritivos do que aqueles 
trazidos pelo Plano Diretor ou pela Lei de Uso e Ocupação do Solo. �(�V�V�D�� �´�S�H�U�G�D�µ�� �G�H�� �S�R�W�H�Q�F�L�D�O��
construtivo é encarada de maneira negativa por grande parte dos proprietários de imóveis nessas 
áreas, que invariavelmente indagam os porquês do traçado e dos índices propostos. O embasamento 
legal em termos de interpretação dúbia (como visibilidade), de definição complexa (como ambiência) 
e significado vago (como integração), fomentaram e fomentam diversas brigas judiciais.  
 
 
Quantificando a percepção 
 
Como modo de enfrentar o problema descrito, a pesquisa se ocupou em perseguir um método de 
análise para as áreas de entorno de bens tombados que pudesse fornecer dados úteis para apoiar as 
tomadas de decisão. Desse modo, parte-se do entendimento de que o ponto chave da questão passa 
pela percepção visual. É através do sentido da vista que temos a primeira e a principal percepção do 
elemento cultural edificado. Essa apreensão não se faz do objeto isolado, mas sempre em comparação 
com a paisagem na qual o mesmo está inserido. Para desenvolver e discutir propostas de controle da 
forma urbana dessas áreas faz-se útil, então, o uso de métodos quantitativos que permitam não só 
uma descrição da situação atual, como uma possibilidade de leitura comparada através da simulação 
de cenários. Assim sendo, quantificar a percepção de bens tombados? 
 
Benedikt (1979), apoiado nas teorias de Gibson (1966) sobre percepção ambiental, a analisa em 
termos de quantidade de informação percebida por um espectador a partir de um determinado ponto 
no espaço. De maneira resumida, o autor entende que, dado um domínio espacial que contém um 
conjunto de objetos e tomado um determinado ponto desse domínio que representa uma posição 
potencial de um observador, o volume que engloba todos os pontos acessíveis visualmente por esse 
sujeito daria uma medida da quantidade de informação do espaço que está sendo absorvida, bem 
como a área da superfície visível dos objetos seria uma medida da quantidade de informação que se 
absorve dos objetos. Uma vez que o autor opta por uma representação bidimensional, a área torna-
se um perímetro e o volume torna-se a área de uma figura plana, a isovista4 [fig. 1]. 
 
 

 
 

Fig. 1 �² Exemplos de isovistas. Fonte: adaptada de (Benedikt, 1979, p. 50). 
 

Algumas importantes contribuições para o uso do conceito como método de análise da percepção 
espacial podem ser encontrados em �7�X�U�Q�H�U�����'�R�[�D�����2�·�6�X�O�O�L�Y�D�Q�����	���3�H�Q�Q�������������� e Batty (2001), onde 
sugerem o uso de grafos e unidades discretas para a descrição do espaço e representação dos índices 
através de valores de brilho da cor. Em Fisher-Gewirtzman & Wagner (2003), Fisher-Gewirtzman, 
Shach Pinsly, Wagner & Burt (2005), Yang, Putra & Li (2007), Gal & Doytsher (2012), Suleiman, 

                                                      
4 Benedikt (1979) chama atenção para o fato de que o termo isovista (isovist) aparece pela primeira vez no trabalho de Tandy (1967) como 
um método para registro da paisagem, embora considere que o uso que faz do conceito é original. 

421



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Modelagem da informação e métodos quantitativos a serviço da preservação da ambiência do patrimônio 

cultural edificado. Moreira et al. 
 

 

 
 

Joliveau & Favier (2013), Koltsova, Tunçer & Schmitt (2013) encontramos importantes contribuições 
que espandem o modelo bidimensional para o espaço tridimensional com o uso de ferramentas 
computacionais, retornando ao conceito original proposto por Benedikt (1979). 
 
A abordagem trazida por esses autores traz importantes insights para o enfrentamento da questão do 
ambiente de bens tombados. Pensando em termos de informação recebida por um observador, um 
determinado elemento do patrimônio cultural edificado surgiu e tornou-se referência dentro de um 
determinado contexto que permitia a absorção de uma certa quantidade de informação de suas 
superfícies, bem como das superfícies dos objetos que o circundam [fig. 2a]. Desse modo pode-se 
dizer que qualquer modificação que de alguma forma diminua o acesso visual ao monumento �² a 
quantidade de informação que se absorve do mesmo [fig.2b] �², bem como perturbe o balanço entre 
as quantidades de informação absorvidas dos diversos elementos [fig. 02c e 02d] deve ser evitada a 
fim de preservar-lhe certos aspectos de sua ambiência. 
 

 
 

Fig. 2 �² Cenários de modificação do ambiente de bens tombados. Fonte: elaborada pelos autores. 
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Modelando o processo 
 
Com base no que foi exposto, parece razoável concluir que uma maneira de avaliar a percepção de 
um bem tombado (em termos de fornecer dados úteis no controle da forma urbana de sua vizinhança) 
seria estabelecer uma medida da quantidade de informação acessível do mesmo, bem como dos 
elementos construídos em seu contexto. Essa quantidade, se admitimos como verdadeira a concepção 
de Benedikt (1979), pode ser obtida por uma medida da área da superfície visível de cada elemento. 
Tal qual a análise de isovistas propostas pelo autor, aqui também cabe perceber que, embora essa 
medida seja calculada a partir de um determinado ponto no espaço, interessa saber o conjunto dessas 
métricas em um conjunto de pontos que descrevam todo o domínio de análise.  
 
Assim, seja �¶ObjInt�·5 um volume que representa a edificação tombada e �¶�2�,�)�S�·���V�X�D���S�U�R�M�H�o�m�R���Q�R���S�O�D�Q�R��
�;�<�� �H�� �¶�3�R�V�2�,�·�� �V�H�X�� �Fentroide, é possível �W�U�D�o�D�U�� �G�X�D�V�� �F�L�U�F�X�Q�I�H�U�r�Q�F�L�D�V�� �G�H�� �F�H�Q�W�U�R�� �H�P�� �¶�3�R�V�2�,�·�� �T�X�H��
representam a Área de M�R�G�H�O�D�J�H�P�����¶�0�G�$�·�����H���D��Área de A�Q�i�O�L�V�H�����¶�$�Q�$�·�������$���S�U�L�P�H�L�U�D���D�W�X�D���F�R�P�R���X�P��
filtro de todas as edificações da cidade, estabelecendo um limite geral para o modelo. A segunda 
�U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D���X�P�� �G�R�P�t�Q�L�R�� �G�H�Q�W�U�R���G�R�� �T�X�D�O���S�R�G�H�P���V�H�U���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�R�V�� �S�R�Q�W�R�V���D�� �S�D�U�W�L�U���G�R�V���T�X�D�L�V�� �¶�2�E�M�,�Q�W�·��
pode ser percebido. Uma vez que a questão que se coloca versa sobre o direito coletivo de acesso a 
cultura, faz sentido a construção de um subdomínio que represente todas as áreas de acesso público 
�S�U�H�V�H�Q�W�H�V���H�P���¶�$�Q�$�·�����,�V�V�R���V�H���F�R�Q�V�H�J�X�H���D�W�U�D�Y�p�V���G�H���X�P�D���G�L�I�H�U�H�Q�o�D���E�R�R�O�H�D�Q�D���H�Q�W�U�H���¶�$�Q�$�·���H���R���F�R�Q�M�X�Q�W�R��
�G�H���W�R�G�D�V���D�V���=�R�Q�D�V���G�H���$�F�H�V�V�R���3�U�L�Y�D�W�L�Y�R�����¶�3�U�$�$�·�����T�X�H���V�H���H�Q�F�R�Q�W�U�D�P���G�H�Q�W�U�R���G�H���¶�0�G�$�·�����F�U�L�D�Q�G�R���R���T�X�H��se 
denomina Área de V�L�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �3�R�W�H�Q�F�L�D�O�� ���¶�3�9�$�·������ �(�V�W�D�� �]�R�Q�D�� �F�R�Q�W�t�Q�X�D�� �p�� �G�L�Y�L�G�L�G�D�� �H�P�� �X�Q�L�G�D�G�H�V��
�G�L�V�F�U�H�W�D�V�� �R�X�� �&�p�O�X�O�D�V�� �G�H�� �9�L�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �3�R�W�H�Q�F�L�D�O�� ���¶�3�9�&�·������ �F�X�M�R�V�� �F�H�Q�W�U�R�L�G�H�V�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�P�� �3�R�Q�W�R�V�� �G�H��
�9�L�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���3�R�W�H�Q�F�L�D�O�����¶PV�3�·�������S�R�V�L�o�}�H�V���S�R�V�V�t�Y�H�L�V���G�H���X�P���R�E�V�H�U�Y�D�G�R�U�����G�H�V�G�H���T�X�H���F�R�U�U�L�J�L�G�Rs por uma 
�W�U�D�Q�V�O�D�o�m�R���Q�R���H�L�[�R���¶�=�·���G�H���X�P���I�D�W�R�U���T�X�H���F�K�D�P�D�P�R�V���G�H���$�O�W�X�U�D���G�R���2�E�V�H�U�Y�D�G�R�U�����¶�2�E�+�·������ 
 
�&�R�P�R���P�R�G�R���G�H���W�H�V�W�D�U���R���D�F�H�V�V�R���Y�L�V�X�D�O���G�H���F�D�G�D���¶PV�3�·���D�R���¶�2�E�M�,�Q�W�·�����D�G�R�W�R�X-se a estratégia de subdividir 
as superfícies deste último também em partes discretas ou Unidades de Informação (�¶InU�·). Dessa 
forma, uma linha que conecte �R���F�H�Q�W�U�R�L�G�H���G�H���F�D�G�D���¶�,n�8�· �D���X�P���¶PV�3�·���F�R�Q�I�L�J�X�U�D���X�P���5�D�L�R���9�L�V�X�D�O�����¶�9�L�V�5�·������
�$�R���W�H�V�W�D�U���D���F�R�O�L�V�m�R���G�H���F�D�G�D���¶�9�L�V�5�·���F�R�P���R���F�R�Q�M�X�Q�W�R���G�H���Y�R�O�X�P�H�V���G�D�V���H�G�L�I�L�F�D�o�}�H�V���T�X�H���H�V�W�m�R���F�R�Q�W�L�G�D�V���H�P��
�¶�0�G�$�· �² o contexto edif�L�F�D�G�R�� ���¶�&�W�[�·�����², obtém-se um valor booleano de Padrão de Visibilidade 
���¶VisPtt�·������ �T�X�H���U�H�W�R�U�Q�D���¶���·�� �S�D�U�D���F�R�O�L�V�}�H�V�� �H�Q�W�U�H���¶�9�L�V�5�·�� �H�� �¶�&�W�[�·�� �H�� �¶���·�� �F�D�V�R�� �¶�9�L�V�5�·�� �D�O�F�D�Q�F�H���V�X�D���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D��
�¶�,n�8�·���V�H�P���R�E�V�W�U�X�o�}�H�V�����'�H�V�V�D���I�R�U�P�D�����X�P�D���G�H�I�L�Q�L�o�m�R��de um Índice de Acesso Visual (�¶VA_Id�·) para 
cada �¶PV�3�·���V�H�U�L�D�� 
 

�8�#�4�+�@
L 
Í �:�+�J�7�#�á 
H�8�E�O�2�P�P�á�;

�Ý

�á�@�5

 

 
�2�Q�G�H���¶�M�·���p���D���T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H���G�H���¶�,�Q�8�·���H���,�Q�8�$���p���D���i�U�H�D���G�H���F�D�G�D���¶�,�Q�8�·�����(�Q�W�U�H�W�D�Q�W�R�����I�D�]-se necessário perceber 
que esse acesso visual pode acontecer em condições distintas a depender da posição relativa de cada 
�¶�,�Q�8�·�� �S�H�U�D�Q�W�H�� �R�� �R�E�V�H�U�Y�D�G�R�U���� �R�� �T�X�H�� �O�H�Y�D�� �j�� �F�U�L�D�o�m�R�� �G�H�� �I�D�W�R�U�H�V�� �G�H�� �S�R�Q�G�H�U�D�o�m�R���� �1�R�� �F�D�V�R�� �H�P�� �T�X�H�V�W�m�R����
foram desenvolvidos 4 �´�S�H�V�R�V�µ�� 
 

�x O primeiro é denominado �3�H�V�R�� �G�R�� �Ç�Q�J�X�O�R�� �G�H�� �9�L�V�D�G�D�� ���¶�9�Z�$�Q�:�·�� e refere-se ao ângulo 
�P�H�G�L�G�R�� �H�Q�W�U�H�� �R�� �¶�9�L�V�5�·�� �H�� �X�P�� �Y�H�W�R�U�� �Q�R�U�P�D�O�� �j�� �V�X�S�H�U�I�t�F�L�H�� �G�H�� �V�X�D�� �U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�� �¶�,�Q�8�·�� ���¶�9�Z�$�Q�·������
�9�L�V�D�G�D�V���P�D�L�V���´�I�U�R�Q�W�D�L�V�µ�����R�X���V�H�M�D�����R�Q�G�H���¶�9�Z�$�Q�·���D�S�U�R�[�L�P�D-se de 0°, propiciam uma melhor 
�D�S�U�H�H�Q�V�m�R���G�D���S�R�U�o�m�R���G�H���V�X�S�H�U�I�t�F�L�H���H�P���T�X�H�V�W�m�R�����9�L�V�D�G�D�V���P�D�L�V���´�O�D�W�H�U�D�L�V�µ�����R�X���V�H�M�D�����R�Q�G�H���¶�9�Z�$�Q�·��
tende a 90°, dificultam a apreensão d�D���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���G�D���V�X�S�H�U�I�t�F�L�H�����'�H�V�V�D���I�R�U�P�D�����V�H�M�D���¶�D�·���X�P�D��
�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D���¶�,�Q�8�·�����W�H�P-se:  

                                                      
5 Com o objetivo de desenvolver futuras publicações na língua inglesa, optou-se por nomear todas a variáveis criadas a partir de 
acrônimos de sua denominação em Inglês. 
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�8�S�#�J�9�Ô
L���…�‘�•�:�8�S�#�J�;; 
 

�x O segundo e o terceiro foram chamados, respectivamente, de Peso do Ângulo do Campo 
Visual Vertical (�¶V_VisFAnW�·) e Peso do Ângulo do Campo Visual Horizontal 
(�¶H_VisFAnW�·), referindo-se ao enquadramento da �¶InU�· em faixas ergonômicas do campo 
visual do observador, medidas tanto no plano horizontal como no plano vertical. Se dentro 
dos limites de rotação ótima do olho, recebe 1. Se dentro dos limites de discriminação 
cromática, recebe 0,75. Se dentro dos limites de campo visual, recebe 0,5. Se acima desses 
limites, recebe 0,25 [fig. 3]���� �'�H�V�V�D�� �I�R�U�P�D���� �V�H�M�D�� �¶�D�·�� �X�P�D�� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D�� �¶�,�Q�8�· �H�� �¶�,�Q�8�+�·�� �D��
�F�R�R�U�G�H�Q�D�G�D���¶�=�·���G�R���F�H�Q�W�U�R�L�G�H���G�H���¶�,�Q�8�·, tem-se:  

 

�8�4�8�E�O�(�#�J�9�Ô
L �E�B
l�+�J�7�*�Ô
P�1�>�*�á�E�B�@�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�t�w�á�s�á�E�B
k�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O

�u�r�á�r�ä�y�w�á�E�B�:�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�w�r�á�r�ä�w�r�á�r�ä�t�w�;
o�A�á�E�B�@�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�u�r�á�s�á�E�B
k�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O

�v�r�á�r�ä�y�w�á�E�B�:�8�4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�y�r�á�r�ä�w�r�á�r�ä�t�w�;
o�A
p  

 

�* �4�8�E�O�(�#�J�9�Ô
L �E�B�@�* �4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�s�w�á�s�á�E�B
k�* �4�8�E�O�(�#�J�Ô
O

�x�r�á�r�ä�y�w�á�E�B�:�* �4�8�E�O�(�#�J�Ô
O�s�r�v�á�r�ä�w�r�á�r�ä�t�w�;
o�A  

 

 
 

Fig. 3 �² Faixas hierárquicas do campo visual. Fonte: elaborada pelos autores com base em Panero, Zelnik, & Castán 
(1996). 
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�x O quarto e último foi chamado de �&�R�P�S�U�L�P�H�Q�W�R���G�R���5�D�L�R���9�L�V�X�D�O�����¶�9�L�V�5�/�H�Q�·�� e refere-se à 
�G�L�V�W�k�Q�F�L�D�� �H�Q�W�U�H�� �R�� �R�E�V�H�U�Y�D�G�R�U�� �H�� �X�P�D�� �G�D�G�D�� �¶�,�Q�8�·���� �3�R�Q�G�H�U�D�� �T�X�H���� �T�X�D�Q�W�R�� �P�D�L�V�� �G�L�V�W�D�Q�W�H�� �R��
observador estiver da superfície em questão, por efeitos de perspectiva, menor vai ser a 
�T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H���G�H���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���T�X�H���D�T�X�H�O�H���F�R�Q�V�H�J�X�L�U�i���D�S�U�H�H�Q�G�H�U���G�H�V�W�D�����'�H�V�V�D���I�R�U�P�D�����V�H�M�D���¶�D�·���X�P�D��
�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D���¶�,�Q�8�·���H���¶�G�L�V�W�·���X�P�D���I�X�Q�o�m�R���T�X�H���F�D�O�F�X�O�D���D���G�L�V�W�k�Q�F�L�D���H�Q�W�U�H���G�R�L�V���R�E�M�H�W�R�V�����W�Hm-se: 
 

�8�E�O�4�.�A�J�Ô
L �@�E�O�P�:�8�2�2�á�+�J�7�Ô�; 
 

Desse modo, um novo c�i�O�F�X�O�R�� �S�D�U�D�� �¶�9�$_�,�G�·�� �F�R�P�� �E�D�V�H�� �Q�H�V�V�D�V�� �S�R�Q�G�H�U�D�o�}�H�V���� �R�Q�G�H�� �¶j�·�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�Wa a 
quantidade de �¶�,�Q�8�·�����V�H�U�L�D�� 
 

�8�#�4�+�@
L 
Í �:�+�J�7�#�á 
H�8�E�O�2�P�P�á 
H���8�S�#�J�9�á 
H�8�4�8�E�O�(�#�J�9�á 
H�* �4�8�E�O�(�#�J�9�á 
J �8�E�O�4�.�A�J�á�;

�Ý

�á�@�5

 

 
�2�V���Y�D�O�R�U�H�V���G�H���¶�9�$�,�G�·���R�E�W�L�G�R�V�����X�P�D���Y�H�]���T�X�H���F�D�O�F�X�O�D�G�R�V���S�R�U���¶PV�3�·���S�R�G�H�P�����S�D�U�D���X�P�D���W�U�D�G�X�o�m�R���J�U�i�I�L�F�D����
�V�H�U�� �F�R�G�L�I�L�F�D�G�R�V�� �H�P�� �X�P�D�� �H�V�F�D�O�D�� �G�H�� �F�R�U�H�V�� �H�� �D�V�V�R�F�L�D�G�R�V�� �j�� �V�X�D�� �U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�� �¶�3V�&�·���� �2�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �D�W�p�� �D�T�X�L��
descrito é ilustrado na [fig. 4]. 
 

 
 

Fig. 4 �² �3�U�R�F�H�V�V�R���G�H���F�i�O�F�X�O�R���G�R���¶�9�$�,�G�·���H��expressão gráfica do mesmo. Fonte: elaborada pelos autores. 
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Analisando com atenção, percebe-se que o índice é calculado pelo produto de �¶InUA�· (que é uma 
medida de área, portanto em m2), �¶VisPtt�·, �¶VwAnW�·, �¶V_VisFAnW�· e �¶H_VisFAnW�· (todos 
adimensionais) divididos por �¶VisRLen�· (que é uma medida de comprimento, portanto em m). Disso 
resulta que �¶VA_Id�· se expressa em metros, o que não tem significado para o que se quer medir. De 
outro modo, uma vez que se pretende que tal índice possa servir para comparar diferentes situações, 
entende-se que é necessária uma normalização de �¶InUA�· e �¶VisRLen�· com base em valores de 
referência que sejam calculados a partir de características específicas de cada �¶ObjInt�· e sua 
implantação urbana.  
 
Em zonas urbanas mais adensadas, é comum existirem certas porções das superfícies de �¶ObjInt�· para 
as quais não há possibilidade de acesso visual, uma vez que estão obstruídas por elementos de �¶Ctx�·. 
Ao subtrair essas porções, o que resta é uma Superfície Potencialmente Visível (�¶PVSrf�·), que é o 
conjunto das porções de fachada que têm possibilidade de serem acessadas visualmente [fig. 5]. Uma 
Área Normalizada da Unidade de Informação (�¶SInUA�·) poderia ser obtida pela normalização linear 
�G�R�V���Y�D�O�R�U�H�V���G�H���¶InUA�· do domínio 0-�¶PVSrf�· para o domínio 0-1.  
 

 
 

Fig. 5 �² Superfície Potencialmente Visível (PVSrf) de um Objeto de Interesse (ObjInt). Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Em processo semelhante, faz-se necessário obter um valor normalizado de VisRLen, que 
representará um Peso da Distância (�¶DisW�·). Entendendo que a Máxima Distância de Visibilidade 
(�¶MaxVD�·) �² a maior distância a partir da qual se espera que algo da escala de �¶ObjInt�· possa ser visto 
no caso de um terreno perfeitamente plano e sem obstáculos �² é diretamente proporcional à Maior 
Dimensão do Objeto de Interesse (�¶LarDO�·) [fig. 6], �¶DisW�· poderá ser calculado como uma 
normalização linear dos valores de VisRLen do domínio 0-LarDO para o domínio 0-1. 
 

 
 

Fig. 6 �² Variação da Máxima Distância de Visibilidade (�¶MaxVD�·) conforme a escala do Objeto de Interesse (�¶ObjInt�·). 
Fonte: elaborada pelos autores. 
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Em uma última correção, o cálculo de �¶VA_Id�·, onde �¶j�· representa a quantidade de �¶InU�·, seria: 
 

�8�#�4�+�@
L 
Í �:�5�+�J�7�#�á 
H�8�E�O�2�P�P�á 
H�8�S�#�J�9�á 
H�8�4�8�E�O�(�#�J�9�á 
H�* �4�8�E�O�(�#�J�9�á 
J �&�E�O�9�á�;

�Ý

�á�@�5

 

 
Findo esse processo, é possível a obtenção de dois índices que se considera importantes para 
�T�X�D�Q�W�L�I�L�F�D�U���H���G�H�V�F�U�H�Y�H�U���D���S�H�U�F�H�S�o�m�R���G�H���X�P���¶�2�E�M�,�Q�W�·�����$�R���S�U�L�P�H�L�U�R���F�K�D�P�D�P�R�V���G�H��Índice de Visibilidade 
���¶�9_Id�·�������T�X�H���G�i���X�P�D���P�H�G�L�G�D���G�R���´�T�X�m�R���Y�L�V�t�Y�H�O�µ���p���R���R�E�M�H�W�R���H�P���T�X�H�V�W�m�R���H��é obtido pelo somatório de 
todos �R�V�� �¶�9�$_�,�G�·����Ao segundo, chamamos de Índice de Alcance Visual ���¶VR_Id�·������que busca 
representar a área de abrangência da visibilidade do objeto e aufere-se pelo somatório das áreas de 
�¶PV�&�·�����¶PVC�$�U�·�������S�R�Q�G�H�U�D�Gas por seus respectivos �¶�9�$_�,�G�·����Nesse cálculo, exclusos os valores nulos 
�S�D�U�D�� �¶�9�$�,�G�·���� �H�V�W�L�P�D-se poder desconsiderar valores que sejam menores que a décima parte da 
amplitude �G�H���¶�9�$_�,�G�·�����T�X�H���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�P���Y�D�O�R�U�H�V���P�X�L�W�R���E�D�L�[�R�V�����'�H�V�V�H���P�R�G�R�����V�H�M�D���¶�N�·���D���T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H���G�H��
�¶�3V�&�·�����W�H�P-se: 
 

�8�4�+�@
L 
Í �:�8�#�+�@�á�;

�Þ

�á�@�5

 

 

�8�4�4�+�@
L 
Í �:�2�8�%�#�N�á 
J �8�#�4�+�@�á�; � �8�#�4�+�@�á 
M�r �è�8�#�4�+�@�á 
P�:�8�#�4�+�@�Þ
F �8�#�4�+�@�5�; 
H�r�á�s

�Þ

�á�@�5

 

 
�8�P�D���Y�H�]���T�X�H���R���R�E�M�H�W�L�Y�R���p���F�K�H�J�D�U���D���X�P�D���O�H�L�W�X�U�D���G�H���T�X�H���H�O�H�P�H�Q�W�R�V���G�R���F�R�Q�M�X�Q�W�R���¶�&�W�[�·���L�Q�I�O�X�H�Q�F�L�D�P���D��
�S�H�U�F�H�S�o�m�R���G�H���¶�2�E�M�,�Q�W�·���H em que medida, o que se apresenta até aqui é uma etapa de um processo a 
ser realizado em 4 estágios, que se descreve por completo a seguir: 
 

�x �&�i�O�F�X�O�R���G�H���¶�9_Id�·���H���¶VR_Id�·���S�D�U�D���X�P���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R���¶�2�E�M�,�Q�W�·; 

�x �3�D�U�W�L�Q�G�R���G�R�V���¶PV�3�·�V�·���F�X�M�R���¶�9�$_�,�G�·���I�D�]���S�D�U�W�H���G�R���F�i�O�F�X�O�R���G�H���¶VR_Id,�·���F�D�O�F�X�O�D�U���R���¶�9_Id�·���G�H���F�D�G�D��
�R�E�M�H�W�R�� �G�H�� �¶�&�W�[�·. Desta forma, seria possível calcular um Índice de Percepção Comparada 
���¶�&�3_�,�G�·�������6�H���D�G�P�L�W�L�P�R�V���¶�P�·���F�R�P�R���D���T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H���G�H���R�E�M�H�W�R�V���H�P���¶�&�W�[�·�����W�H�P�R�V; 

�%�2�4�+�@
L �8�4�+�@�È�Õ�Ý�Â�á�ç
J 
Í �:�8�4�+�@�á�;

�à

�á�@�4

 

�x Simu�O�D�U���� �S�D�U�D�� �F�D�G�D�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �¶�&�W�[�·���� �R�� �F�H�Q�i�U�L�R�� �G�H�� �V�H�X�� �P�i�[�L�P�R�� �S�R�W�H�Q�F�L�D�O�� �F�R�Q�V�W�U�X�W�L�Y�R����
�L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�Q�G�R���T�X�H���F�H�Q�i�U�L�R�V���D�O�W�H�U�D�P���R���Y�D�O�R�U���G�H���¶�&�3_�,�G�·���F�D�O�F�X�O�D�G�R���Q�D���H�W�D�S�D���D�Q�W�H�U�L�R�U���� 

�x �,�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�U���� �S�D�U�D�� �F�D�G�D�� �F�H�Q�i�U�L�R�� �R�Q�G�H�� �¶CP_�,�G�·�� �G�L�P�L�Q�X�L�X���� �R��menor decréscimo de potencial 
construtivo necessário para que tal situação não aconteça; 

 
A seção a seguir demonstra a aplicação do método descrito e operacionalização das duas primeiras 
etapas em ambiente computacional, utilizando dados da cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil. 
 
 
Aplicação 
 
A prova de conceito que aqui se apresenta busca operacionalizar os cálculos de indicadores propostos 
como um módulo de análise dentro de um framework digital genérico de representação, o que poderia 
ser chamado de um City Information Model (CIM). Tal modelo, segue a estrutura descrita por Beirão 
(2012) e Moreira & Cardoso (2017) e, de maneira resumida, acessa um banco de dados 
georreferenciados e organizados por um Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) através 
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de uma interface de design composta por um modelador CAD e um ambiente de programação de 
sintaxe visual. Os dados acessados têm origem em um conjunto de shapefiles obtidos pela pesquisa 
junto à Prefeitura Municipal de Fortaleza por meio do Instituto de Planejamento de Fortaleza 
(Iplanfor), arquivos de tipo Keyhole Markup Language (KML) de acesso público disponibilizados pela 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (Seuma), bem como digitalizações de dados 
dos bens tombados no município junto à Secretaria Municipal de Cultura de Fortaleza (Secultfor), 
Secretaria de Cultura do Estado do Ceará (Secult) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan). 
 
Os cenários aqui apresentados cruzam informações presentes no shapefile de edificações (que possui 
a geometria das projeções dos elementos construídos e informações de altura), no shapefile de lotes 
���T�X�H�� �S�R�V�V�X�L�� �D�� �J�H�R�P�H�W�U�L�D�� �G�D�V�� �¶�3�U�$�$�·�� �H�� �L�Q�I�R�U�P�D�o�}�H�V�� �~�W�H�L�V�� �S�D�U�D�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�i-las) e no shapefile de bens 
tombados (que possui as poligonais das edificações tombadas e informações que permitem identificá-
las pela denominação e classificá-las pela esfera governamental do órgão competente). As 
coordenadas geográficas dos pontos das geometrias são acessadas via Linguagem Estruturada de 
Consulta (Structured Query Language - SQL) e convertidos em coordenadas cartesianas dentro da 
interface de design como string de texto, que é processada e reordenada em uma estrutura em árvore, 
onde cada galho representa o conjunto de todos os pontos de um polígono. Esses dados são usados 
para restituir as geometrias e propiciar a produção de uma modelagem automatizada, a partir da qual 
as análises de percepção descritas no tópico anterior podem ser realizadas.  
 
A [fig.7�@���D�S�U�H�V�H�Q�W�D���R���F�i�O�F�X�O�R���G�H���¶�9_Id�·���H���¶VR_Id�· para a antiga Casa do Barão de Camocim, edificação 
tombada pelo município de Fortaleza através do decreto 12.368 de 31 de março de 2008, hoje um 
equipamento público integrante da Vila das Artes, uma instituição de formação em artes e difusão 
cultural. A edificação se apresenta como palacete de dois pavimentos e porão alto, isolada em seu 
lote, localizada na porção oeste da praça Clóvis Beviláqua, na rua General Sampaio, no bairro Centro 
da cidade.  
 

 
 

Fig. 7 �² �&�i�O�F�X�O�R���G�H���¶�9_Id�·�����¶VR_Id�· �H���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R���J�U�i�I�L�F�D���G�R�V���Y�D�O�R�U�H�V���G�H���¶�9�$_�,�G�·�����i�U�H�D�V���H�P���D�]�X�O���H���D�P�D�U�H�O�R����da antiga 
Casa do Barão de Camocim. Tons mais escuros correspondem a índices mais altos e tons mais claros a índices mais 

baixos. As zonas em amarelo representam valores considerados extremamente baixos. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
 
Conclusões 
 
O trabalho aqui desenvolvido, parte de uma pesquisa de mestrado em andamento, apresenta 
resultados promissores no enfrentamento das questões que envolvem o entendimento, planejamento 
e controle das áreas de entorno de bens tombados. O cálculo de indicadores aliado às peças gráficas 
produzidas dentro de um modelo algoritmo, que permite a facilitada modelagem de cenários, pode 
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fornecer dados importantes em processos de resolução de conflitos entre os diversos stakeholders. 
Embora apresentando resultados parciais, já é possível avaliar alguns aspectos positivos do processo, 
bem como algumas dificuldades que deverão ser superadas, ambos apresentados a seguir. 
 
Os modelos, ainda que representando porções relativamente pequenas do tecido urbano, apresentam 
vários desafios do ponto de vista do custo computacional. Seja na produção das volumetrias, seja no 
processamento das análises, diversas estratégias tiveram de ser desenvolvidas para possibilitar uma 
melhor performance, como a modelagem por meio de meshes (o que direciona diversas escolhas 
dentro dos algoritmos de análise) e a redução, ao máximo possível, dos processos a fórmulas 
matemáticas (ao invés de cálculos a partir de geometrias). Ainda assim as análises ainda utilizam 
muitas operações com geometrias, exigindo o uso laços algoritmos para a quebra dos processos em 
partes menores, calculadas individualmente e em sequência. Tal estratégia será, provavelmente, 
necessária para operacionalizar as duas últimas etapas do processo completo, ainda uma demanda a 
ser atendida pela pesquisa. 
 
A utilização de um SGBD apresenta inúmeras vantagens, como a possibilidade de acesso remoto por 
vários usuários à mesma base, atualizada em tempo real, o controle de acesso por perfis de usuários 
e a interoperabilidade, permitindo o uso dos dados em diversas plataformas. No processo 
apresentado, faz-se importante destacar a possibilidade, via SQL, de acesso a porções controladas 
dos dados, o que permite a modelagem de trechos da cidade, diminuindo drasticamente o custo 
computacional das simulações, que de outra forma exigiria a criação de arquivos intermediários, o 
que aumentaria as chances de inconsistências no processo. Igualmente vantajosa é a opção por 
estruturar o modelo a partir de uma interface visual de programação. Por um lado, sua estrutura 
diagramática facilita a aproximação por arquitetos, urbanistas e designers, uma vez que não exige 
conhecimento prévio em qualquer linguagem de programação, bem como traz uma representação 
que se aproxima de um método de construção de pensamento comum a esse tipo de profissional. 
Por outro, a modelagem de processo com base em algoritmos permite uma estratégia incremental, 
propiciando o teste de hipóteses fracas (que evoluem mediante processos de feedback) e a utilização 
de bases de dados incompletas, que podem posteriormente ser complementadas sem exigir grandes 
retrabalhos. 
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O Brasil apresenta, atualmente, mais de 80% da população vivendo nas cidades (IBGE, 2016). Conforme 
Denaldi e Santa Rosa (2010, p.12), este crescimento da população em áreas urbanas foi acompanhado do 
agravamento dos problemas ambientais, uma vez que os limites das áreas urbanas passaram a coincidir com 
os limites das áreas de preservação. Tal crescimento, reflete na produção social do espaço urbano, em que 
pode ocorrer o espraiamento do tecido urbano sobre as Áreas de Preservação Permanente (APPs), que são 
identificadas como áreas com funções ambientais de preservação da fauna e flora e áreas situadas ao longo de 
qualquer curso de água. Nesta perspectiva, os autores Andres Duany e Elizabeth Plater-Zyberk �² DPZ, 
pioneiros do movimento do Novo Urbanismo, evidenciam uma nova forma de urbanização, a partir da 
conexão do ambiente natural com o meio ambiente urbano, apresentando o Transecto como uma metodologia 
de análise e reflexão do espaço urbano. Conforme Rahnama et.al (2012), o Transecto é definido por uma 
secção transversal, caracterizando um sistema de zoneamento significativo adotado para coordenar o domínio 
das mudanças abrangentes entre meio natural e a cidade. Diante deste contexto, realizou-se uma análise, de 
caráter exploratório e qualitativo, no município de Pinheirinho do Vale, estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 
a fim de refletir o processo de expansão urbana, sob a ótica da preservação ambiental e sua relação com o uso 
do solo, a partir do Transecto, o qual permitiu a análise sobre a conexão entre o meio ambiente natural e o 
meio ambiente humano, na busca da sustentabilidade ambiental. Emancipado em 20 de março de 1992, com 
área de 105,3km² e população de 4.783 habitantes, a ocupação de Pinheirinho do Vale, devido às condições 
favoráveis para o transporte e produção agrícola, deu-se de forma desordenada ao longo do rio Uruguai, 
importante rio da bacia hidrográfica brasileira (Santana, 2011). O estudo, desenvolve-se a partir de uma 
revisão bibliográfica referente à legislação ambiental, em esfera nacional e municipal de modo a compreender 
os dispositivos legais que regulamentam a ocupação das APPs, debruçando-se, também, sobre a temática da 
expansão da cidade através do Transecto, de modo a analisar a ocupação das terras para as áreas próximas ao 
rio Uruguai. A partir de tais premissas, os resultados parcialmente obtidos demonstram que o crescimento 
para as áreas ribeirinhas deriva da apropriação privada de terras próprias para a ocupação, e que em virtude de 
sua exploração para fins especulativos ainda não foram urbanizadas. Aliam-se, a este fator, as discrepâncias 
existentes entre as legislações federais e municipais que norteiam a expansão da cidade, de modo que sejam 
atendidos os interesses da coletividade e a defesa da fauna e flora. Pretende-se assim, contribuir para o 
�F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���G�D���W�H�P�i�W�L�F�D���¶�H�[�S�D�Q�V�m�R���X�U�E�D�Q�D���H���F�R�Q�W�U�R�O�H���G�D�V���W�U�D�Q�V�L�o�}�H�V���H�Q�W�U�H���R���P�H�L�R���Q�D�W�X�U�D�O���H���D���F�L�G�D�G�H�·�����V�R�E���R��
prisma da proteção ambiental e dos princípios humanistas na era atual. 
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Introdução 
 
A análise urbana de uma cidade, deve começar pelo estudo do seu crescimento, entendendo que 
este é um dos meios de aprendê-la em sua globalidade, a fim de determinar o sentido que 
condicionou seu desenvolvimento e que literalmente lhe deu forma (Panerai, 2006, p.55). 
 
Este processo de crescimento ordenado, isto é, aquele no qual a cidade apresenta a cada estágio de 
sua evolução uma estrutura clara e inteligível, passa pelo entendimento do que denominamos 
�¶�H�O�H�P�H�Q�W�R�V���U�H�J�X�O�D�G�R�U�H�V�·, que fisicamente se classificam em duas categorias: a primeira que organiza 
a expansão1 (linhas e polos), e a segunda que a contém (barreiras e limites). 
 
Neste enfoque, além de compreender a lógica da expansão urbana, que no caso de estudo, 
município de Pinheirinho do Vale, estado do Rio Grande do Sul, Brasil, acontece em direção às 
áreas de preservação ambiental, destaca-se um elemento que a contém, uma barreira física, o rio 
Uruguai. Com uma média de 1.000 metros de largura, o rio, no plano jurídico, é sancionado, sendo 
instituídas áreas de proteção ambiental através de leis de cunho federal e municipal. 
 
Em função destas evidências, efetuou-se uma análise, de caráter qualitativo, no município de 
Pinheirinho do Vale, a fim de perceber o processo de expansão urbana, utilizando a ferramenta do 
Transecto, e a partir daí, foram propostas extratégias de design urbano através da elaboração de um 
�¶�F�y�G�L�J�R���O�R�F�D�O�·���T�X�H���Y�L�D�E�L�O�L�]�H���R���F�R�Q�W�U�R�O�H���G�D�V���W�U�D�Q�V�L�o�}�H�V���H�Q�W�U�H���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���]�R�Q�D�V���X�Ubanas e uma ordenada 
conexão ao ambiente natural.  
 
O Transecto que surge da reinterpretação dos princípios da Cidade Jardim de Howard (Duany et al., 
2014), é uma ferramenta na análise da expansão urbana proposta pelo Centro de Estudos 
Transectos Aplicados (CATS), que tem como missão promover a compreensão do ambiente 
construído como parte do ambiente natural. Presidido por Andres Duany e Elizabeth Plater-
Zyberk, o CATS segue as premissas do Novo Urbanismo, através da criação de �¶�V�P�D�U�W�� �F�R�G�H�V�· que 
norteiam a construção de ambientes urbanos apropriados à escala humana e de proteção ao meio 
ambiente. 
 
A partir da proposição de T-zones, que é a divisão do ambiente em seis zonas (T1, T2, T3, T4, T5 e 
T6), desde o habitat natural ao urbano de maior densidade, analisam-se elementos urbanos que 
devem ser seguidos no planejamento de modo que o urbanismo evolua sem perder seus 
fundamentos de história e de ordem respeitando os princípios ambientais. 
 
Neste contexto, das orientações que norteiam o uso da ferramenta do Transect, a investigação 
objetivou: analisar a zona urbana, produzir um código local baseado no smart code e no Neighborhood 

                                            
1 �$�� �H�[�S�D�Q�V�m�R�� �X�U�E�D�Q�D�� �S�R�G�H�� �V�H�U�� �F�R�P�S�U�H�H�Q�G�L�G�D�� �F�R�P�R�� �´�H�V�S�D�o�R�V�� �X�U�E�D�Q�R�V�� �T�X�H�� �V�H�� �H�V�W�H�Q�G�H�P�� �D�O�p�P�� �G�D�� �i�U�H�D�� �X�U�E�D�Q�D�� �F�R�Q�V�R�O�L�G�D�G�D���� �S�R�G�H�P�� �V�H�U��
dentro ou fora do perímetro urbano, formais �² planejados e legalizados �², ou informais, caracterizando-se �F�R�P�R���X�P�D���R�F�X�S�D�o�m�R���X�U�E�D�Q�D�µ��
(Gelpi et. Al., 2016, p.65). 

433



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Aplicação da metodologia do transecto para análise urbana: um estudo a partir do caso de Pinheirinho do 
Vale, Rio Grande do Sul, Brasil. Bruna Cristina Lermen et al 
 

 

 
 

Conservation Code, e por fim, apresentar um projeto de desenho urbano para a área apropriada ao 
crescimento utilizando o código criado. 
Evolução urbana: compreendendo o modo de crescimento 
 
O exame do processo de crescimento ordenado da cidade analisada, apresenta a cada estágio de sua 
evolução uma estrutura clara, tendo em vista o entendimento dos elementos físicos que a regulam: 
as linhas e pólos, que organizam sua expansão, e as barreiras e limites, que a contêm. 
 
Neste aspecto, percebendo que linhas2 constituem o suporte do crescimento que se efetua segundo 
uma direção, como uma estrada ao longo da qual a aglomeração cresce e que se transforma em rua 
ou avenida, ou que as linhas3 são planos para a circulação do usuário da cidade que promovem a 
locomoção do observador pela cidade e possibilitam a mobilidade urbana, verifica-se no caso de 
estudo, que as principais linhas de crescimento são três, sendo a Rua Duque de Caxias, a primeira 
rua que ligou o pólo central aos demais, dando o início da aglomeração em direção ao rio [figura 
01]. 
 

  

 
Fig. 01: Pinheirinho do Vale: Crescimento urbano de 1992 a 2018. 

Fonte: elaborado pelos autores, 2018. Desenho sobre imagem - Google Earth, 2017. 
 
Observa-se um modo de crescimento contínuo até o ano de 2002, caracterizado pelo fato de que a 
cada estágio do processo, as extensões se fazem pelo prolongamento direto de porções. Já, a partir 
do ano de 2002, percebe-se a tendência de crescimento para o lado noroeste, oeste e sudoeste, onde 
se verifica um crescimento descontínuo, caracterizado por uma ocupação mais aberta do território, 
preservando algumas rupturas naturais ou agrícolas entre as partes mais antigas e as novas 
extensões, permitindo assim, o aparecimento de aglomerações. 

                                            
2 �3�K�L�O�L�S�S�H���3�D�Q�H�U�D�L�����´�$�Q�i�O�L�V�H���X�U�E�D�Q�D�µ�����������������S����������������������. 
3 �.�H�Y�L�Q���/�\�Q�F�K���´�$���L�P�D�J�H�P���G�D���F�L�G�D�G�H�µ������������, p. 52 (1997). 
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Estas aglomerações, chamamos de polos de crescimento4, que são ao mesmo tempo a origem - a 
aglomeração a partir da qual vai se dar o crescimento - e a referência desse crescimento, 
organizando a constituição do tecido e os crescimentos secundários. No caso de estudo, percebe-se 
que esta extensão do tecido dá-se mediante a combinação de linhas que formam uma bifurcação, 
em que as linhas principais se afastam gradualmente deixando uma zona de menor pressão, ou seja, 
um vazio agrícola, esparsamente ocupado. 
 

Conjuntamente, identifica-se esse crescimento em direção às áreas de preservação ambiental do Rio 
Uruguai, o qual se pode conceituar como uma barreira natural5 que evoca a ideia de um obstáculo 
geográfico que impede o crescimento do tecido urbano, e que ainda sobrepõem-se a este limitador, 
diferenças administrativas denominadas: 
1. Áreas de Preservação Permanente �² APPs, que se caracterizam por espaços territoriais 
legalmente protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, determinando a faixa de proteção da 
cobertura vegetal ao longo das faixas marginais em consonância com a largu�U�D���G�R�V���F�X�U�V�R�V���G�·�i�J�X�D6. 
2. Faixa non edificandi, com largura de 15m, sem exigência de área verde7.  
3. Faixa de Preservação, área situada entre zero e cem metros8 da faixa marginal do Rio Uruguai, 
abrangida pelo perímetro urbano da sede do Município, ressalvadas as áreas consolidadas9. 
 
A esse respeito, sobre os condicionantes legais relativos às faixas de preservação, pode-se citar 
Almeida (2014)10, que chama a atenção para a interpretação, compreensão e aplicação das leis de 
forma distinta à zona urbana e à zona rural. 
 

�´�>�������@�� �Q�m�R�� �V�H�� �S�R�G�H�� �R�O�Y�L�G�D�U�� �T�X�H�� �R�� �E�H�P�� �H�V�W�D�U�� �G�D�V�� �S�R�S�X�O�D�o�}�H�V�� �Q�m�R�� �V�H�� �G�i��
apenas pela manutenção do ambiente natural intocado, mas também por 
uma estrutura urbana capaz de propiciar habitação, mobilidade, lazer, 
saneamento, microclima, segurança e estabilidade jurídica e fática de sua 
permanência no local. Em síntese, a consolidação das áreas urbanas exige 
uma compreensão diferente das Áreas de Preservação Permanentes 
�U�X�U�D�L�V���R�X���L�Q�W�R�F�D�G�D�V�µ�����$lmeida, 2014, p.34). 

 
Considerando as análises e reflexões sobre a evolução e crescimento da cidade, o que possibilita 
uma compreensão da imagem de conjunto, �H���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R���R�V���S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V���G�R���¶�Q�R�Y�R���X�U�E�D�Q�L�V�P�R�·11 que 

                                            
4 �3�K�L�O�L�S�S�H���3�D�Q�H�U�D�L�����´�$�Q�i�O�L�V�H���X�U�E�D�Q�D�µ�����������������S������������������������ 
5 �3�K�L�O�L�S�S�H���3�D�Q�H�U�D�L�����´�$�Q�i�O�L�V�H���X�U�E�D�Q�D�µ�����������������S������������������������ 
6 �/�H�L���)�H�G�H�U�D�O���Q�ž�������������������������������H�P���V�H�X���D�U�W�L�J�R�����ƒ�����H�V�W�D�E�H�O�H�F�H���D�V���I�D�L�[�D�V���P�D�U�J�L�Q�D�L�V���G�H���T�X�D�O�T�X�H�U���F�X�U�V�R���G�·�i�J�X�D���Q�D�W�X�U�D�O�����G�H�V�G�H���D���E�R�U�G�D da calha do 
�O�H�L�W�R���U�H�J�X�O�D�U�����H�P���O�D�U�J�X�U�D���P�t�Q�L�P�D���G�H�����D�������������W�U�L�Q�W�D�����P�H�W�U�R�V�����S�D�U�D���R�V���F�X�U�V�R�V���G�·�i�J�X�D���G�H��menos de 10 (dez) metros de largura; b) 50 (cinquenta) 
�P�H�W�U�R�V�����S�D�U�D���R�V���F�X�U�V�R�V���G�·�i�J�X�D���T�X�H���W�H�Q�K�D�P���G�H�����������G�H�]�����D�����������F�L�Q�T�X�H�Q�W�D�����P�H�W�U�R�V���G�H���O�D�U�J�X�U�D�����F���������������F�H�P�����P�H�W�U�R�V�����S�D�U�D���R�V���F�X�U�V�R�V���G�·�i�J�X�D���T�X�H��
tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; d) 2������ ���G�X�]�H�Q�W�R�V���� �P�H�W�U�R�V���� �S�D�U�D�� �R�V�� �F�X�U�V�R�V�� �G�·�i�J�X�D�� �T�X�H�� �W�H�Q�K�D�P�� �G�H�� ��������
���G�X�]�H�Q�W�R�V���� �D�� �������� ���V�H�L�V�F�H�Q�W�R�V�����P�H�W�U�R�V�� �G�H�� �O�D�U�J�X�U�D���� �H���� �������� ���T�X�L�Q�K�H�Q�W�R�V�����P�H�W�U�R�V�����S�D�U�D�� �R�V�� �F�X�U�V�R�V�� �G�·�i�J�X�D�� �T�X�H���W�H�Q�K�D�P�� �O�D�U�J�X�U�D�� �V�X�S�H�U�L�Rr a 600 
(seiscentos) metros. 
7  Lei Federal n°6.766, de 1979 �² Lei de Uso e Parcelamento do Solo. 
8 A faixa de 100m foi estabelecida fundamentada em duas principais razões, derivadas de estudos técnicos: a primeira em relação à 
preservação da mata nativa e a segunda em relação às cotas possíveis de inundação quando o rio atinge 6m acima do seu nível normal. 
9  Lei Municipal n° 1.335/2014 do município de Pinheirinho do Vale. 
10 �-�X�O�L�D�Q�D���&�����G�H���$�O�P�H�L�G�D�����´�É�U�H�D�V���G�H���S�U�H�V�H�U�Y�D�o�m�R���S�H�U�P�D�Q�H�Q�W�H���H�P���i�U�H�D�V���X�U�E�D�Q�D�V��- Consolidadas em face da função ambiental no contexto 
do novo código �I�O�R�U�H�V�W�D�O���I�H�G�H�U�D�O�µ�����S�������� 
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devem estar presentes, é possível uma análise mais minuciosa da área urbana. Para isso, utilizou-se a 
ferramenta do Transecto, e a partir daí, propõem-se estratégias de design urbano através da elaboração 
�G�H���X�P�� �¶�F�y�G�L�J�R���O�R�F�D�O�·�� �T�X�H���Y�L�D�E�L�O�L�]�H�� �R�� �F�R�Q�W�U�R�O�H���G�D�V�� �W�U�D�Q�V�L�o�}�H�V�� �H�Q�W�U�H���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V���]�R�Q�D�V���X�U�E�D�Q�D�V�� �H�� �X�P�D��
ordenada conexão ao ambiente natural. 
 
 
Teoria geral do novo urbanismo e os princípios da Cidade Jardim: a reinterpretação do 
Transect 
 
�$���W�H�R�U�L�D���J�H�U�D�O���G�R���¶�Q�R�Y�R���X�U�E�D�Q�L�V�P�R�· recupera e reinterpreta a ideia da Cidade Jardim, reconhecendo 
que os princípios de Ebenezer Howard contêm valores que podem ser renovados e aplicados nas 
análises e proposições da transição entre o meio ambiente natural e o meio ambiente urbano nas 
cidades. 
 
O modelo da Cidade Jardim, objetivou expressar a sensibilidade de virtude e razoabilidade 
necessária através de um equilíbrio das variáveis fundamentais do urbanismo da escala regional à 
�H�V�F�D�O�D���G�D���D�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D�����$�V�V�L�P�����S�D�U�D���H�V�W�D���Q�R�Y�D���L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�o�m�R�����Q�D���E�X�V�F�D���G�H���X�P���¶�P�R�G�H�O�R���S�D�G�U�m�R�·�����I�R�U�D�P 
aplicados filtros fundamentais �P�D�L�V�� �´�F�L�H�Q�W�t�I�L�F�R�V�µ����Transect, Sucessão e Subsidiariedade: "Onde", 
���4�X�D�Q�G�R�����H�����4�X�H�P�µ�� 
 
�(�V�W�H���¶�P�R�G�H�O�R���S�D�G�U�m�R�·���T�X�H���p���D���¶�E�D�V�H���G�D���W�H�R�U�L�D���J�H�U�D�O���G�R���X�U�E�D�Q�L�V�P�R�·���S�H�U�P�L�W�H���X�P�D���D�S�O�L�F�D�E�L�O�L�G�D�G�H���W�D�Q�W�R��
em novos conjuntos de habitação na contemporaneidade, como em intervenções num sítio antigo, 
trazendo consigo as premissas da Cidade Jardim, um argumento ético que hoje é manifestado como 
a estrutura profunda do imperativo ecológico. 
 
No que diz respeito ao primeiro filtro �² �¶�R�Q�G�H�·���² o Transect surge a partir da ideia de subdivisões e a 
diferenciação de ponta a ponta, conforme o primeiro corte que associou as condições naturais com 
a presença humana12. Atualizando o modelo para o espaço urbano após vários estudos e 
adaptações, o Transect torna-se uma ferramenta moderna, um dispositivo taxônomico que pode 
colocar em ordem útil todos os elelementos componentes do design urbano. 
 
Em relação ao segundo filtro �² �¶�T�X�D�Q�G�R�·���² que concerne à sucessão que deve ser considerada para 
cada caso específico, �X�P�D���Y�H�]���T�X�H���´�Q�m�R���p���S�R�V�V�t�Y�H�O���F�R�P�S�D�U�D�U���X�P�D���Q�R�Y�D���F�L�G�D�G�H���G�H���������D�Q�R�V���F�R�P���X�P�D��
cidade de 300 anos, isso ignoraria o elemento crucial do tempo, que não menos que escala e 
�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�����p���X�P���F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H���G�R���X�U�E�D�Q�L�V�P�R�µ�����'uany et al., 2014). 
 
                                                                                                                                
11 �(�P�� �W�H�U�P�R�V�� �J�H�U�D�L�V�� �R�� �¶�Q�R�Y�R�� �X�U�E�D�Q�L�V�P�R�·���� �F�R�Q�Y�L�F�o�}�H�V�� �U�H�J�L�V�W�U�D�G�D�V�� �Q�D�� �&�D�U�W�D�� �G�R�� �1�R�Y�R�� �8�U�E�D�Q�L�V�P�R���� �T�X�H�� �Q�D�V�F�H�X�� �Q�R�� �&�R�Q�J�U�H�V�V�R�� �G�R�� �1�R�Y�R��
Urbanismo �² CNU (1996) estabelece princípios associados à busca de maiores densidades, à ocupação do solo urbano com atividades de 
uso misto, privilegia a circulação de pedestre, integração harmônica da edificação com o entorno e com o meio ambiente natural e 
valoriza o urbanismo na escala humana. 
12 Sobre o tempo do livro de Howard, Patrick Geddes desenhou o "Valley Section", um genérico Transect levado das colinas até a costa. 
�(�V�W�H���¶�W�H�U�P�R�·���p���G�H�V�F�U�L�W�R���Q�R���O�L�Y�U�R���´�$���V�H�o�m�R���G�R���Y�D�O�H���G�D�V���F�R�O�L�Q�D�V���D�R���P�D�U�µ�������1�R�Y�D���<�R�U�N���������������� 
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�3�R�U�� �I�L�P���� �R�� �W�H�U�F�H�L�U�R�� �¶�I�L�O�W�U�R�·�� �G�D�� �¶base geral da teoria do novo �X�U�E�D�Q�L�V�P�R�· tem a ver com a 
subsidiariedade �² �¶�T�X�H�P�·�� �V�H�U�i�� �R�X�� �V�H�U�m�R�� �R�V�� �U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V�� �S�H�O�D�� �J�H�V�W�m�R�� �Q�H�F�H�V�V�i�U�L�D�� �S�D�U�D�� �F�R�Q�V�W�U�X�L�U�� �H��
governar uma cidade? Este princípio propõe o modo e quais os grupos qualificados para tomar 
decisões, e que devem ser convocados. 
 
Diante das diretrizes que norteiam a �¶�E�D�V�H�� �G�D�� �W�H�R�U�L�D�� �J�H�U�D�O�� �G�R�� �X�U�E�D�Q�L�V�P�R�·���� �H�V�W�H�� �H�V�W�X�G�R�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �D��
aplicabilidade do Transect �² �¶�R�Q�G�H�·, como uma ferramenta de planejamento urbano, tanto na análise, 
como na proposição da alocação espacial de elementos no compêndio de design urbano, por meio 
da proposição de um código local. 
 
 
O Transect como feramenta de análise urbana 
 
O Transect urbano-rural, é um instrumento de aplicação na análise da expansão urbana, visto que 
�´�G�H�V�F�U�H�Y�H���D�V���H�V�F�D�O�D�V�����D�V���G�H�Q�V�L�G�D�G�H�V���H���R�V���F�D�U�D�F�W�H�U�H�V���Y�D�U�L�D�G�R�V��dos tipos de lugares, de cidades centrais, 
à �i�U�H�D�V�� �V�L�O�Y�H�V�W�U�H�V�µ�� ���)arr, 2013, p.98). A partir da proposição de T-zones, conforme apresenta o 
SmartCode desenvolvido por Duany et. al (2009), analisam-se elementos urbanos que devem ser 
seguidos no planejamento, de modo que o urbanismo evolua sem perder seus fundamentos de 
história e de ordem, respeitando os princípios ambientais.  
 
A compreensão e análise desta metodologia, ocorre pela sua divisão em seis zonas ou habitats 
[figura 02], que variam, segundo o Duany et.al (2009), de acordo com o nível e a intensidade de 
suas características físicas e caráter social, fornecendo contextos imersivos do rural ao urbano.  
 

 
Fig. 02: Esquema de zoneamento do transecto urbano-rural, sendo CLD: Clustered Land Developmen, TND : Traditional 

Neighborhood Development e RCD: Regional Center Development. Fonte: Duany et. al, 2009. 

 
De acordo com a pesquisa desenvolvida pelo Centro de Estudos Transectos Aplicados(CATS)13, e 
fazendo uso das palavras de Duany et.at. (2009), as T zones caracterizam-se do seguinte modo: 

�x T1 é a zona natural com áreas abertas, vegetadas ou preservadas, que podem estar sujeitas a 
desertificação devido às condições do uso do solo, vegetação, hidrografia ou topografia. 

                                            
13 O Centro de Estudos Transectos Aplicados (CATS) promove a compreensão do ambiente construído como parte do ambiente natural, 
através da metodologia de planeamento do transecto rural-urbano. O CATS apoia pesquisas, publicações, ferramentas e treinamento 
interdisciplinares para o projeto, codificação, construção e documentação de comunidades resilientes baseadas em Transectos �² Disponível 
em: <https://transect.org/index.html> Acesso em: 20 ago. 2018. 
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�x T2 define a zona rural, com áreas abertas para a produção de alimentos, com pequenas 
propriedades rurais e setores de crescimento restrito. Tal área caracteriza-se pela existência de 
florestas, pastagens, terras agrícolas com edificações como galpões, cabanas e moradias de 
camponeses. 

�x T3 é a zona suburbana, que possui loteamentos residenciais e comunidades fechadas, com baixa 
densidade residencial. As quadras podem ser grandes e as ruas/estradas podem ser irregulares, 
para se ajustarem às condições naturais. 

�x T4 é a zona geral urbana, que consiste em uso misto com predomínio de residências, apresenta 
uma diversidade de tipos de construção (unifamiliares e multifamiliares). As quadras apresentam 
tamanho médio e são definidas pelas ruas, meio-fio e calçadas, e as ruas apresentam faixas de 
pedestres junto aos cruzamentos. 

�x T5 é a zona central urbana, marcada pela grande densidade populacional, com usos comerciais, 
residenciais e institucionais. As ruas são estreitas e as calçadas largas, marcadas pela arborização 
que é constante na paisagem, os edifícios são mais próximos das calçadas. 

�x Considerada o coração urbano, a zona T6 amplia as características presentes na zona T5, com 
aumento da altura das edificações, variedade de usos (edifícios cívicos de importância regional) e 
maior densidade, caracterizando grandes cidades ou metrópoles.  

 
Deste modo, entendendo o conceito e aplicabilidade do Transecto, realizou-se uma análise no 
município em estudo, que permitiu aferir que a divisão das T-zones, em conformidade com o Smart 
Code e Neighborhood Conservation Code, atinge o nível máximo de T4, caracterizando-se por uma área 
de uso misto com concentração de atividades comerciais e edificações uni e multifamiliares, secção 
AA�· �² [figura 03]. Ainda na secção AA�·, é possível identificar a transição entre meio natural, área 
agrícola e espaço urbano, sendo possível observar que o traçado urbano segue uma ordem de 
desenvolvimento, sendo as características comuns facilmente identificadas pelo uso e morfologia 
dos espaços. 
 
A secção BB�· �² [figura 03], revela a existência de uma chácara urbana em meio às T-zones T3 e T4, o 
que restringe o prolongamento da malha viária existente, acarretando no desenvolvimento de um 
bairro isolado em meio a duas zonas T2. Dessa forma, a população residente da zona T3, de uso 
predominantemente residencial, tem uma barreira física que condiciona os acessos e circulações aos 
serviços e comércios concentrados na zona T4. 
 
Semelhante a secção BB�·�����D���V�H�F�o�m�R���&�&�·���>�I�L�J�X�U�D����3], evidencia a retenção de terras para uso agrícola 
em meio a zona urbana estruturada, tornando-se um limite de crescimento da área urbana diante da 
malha consolidada.  
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Fig. 03: Aplicação da metodologia de análise - transecto. Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 

 
A partir destas análises, viabilizou-se a construção de um código local para o município em questão, 
a fim de nortear o preenchimento dos vazios identificados na investigação feita, bem como ordenar 
o crescimento da zona urbana de forma a estimular a densificação dos lotes e o desenvolvimento de 
uma cidade compacta, em conformidade com o equilíbrio proposto pelo modelo do Transect com o 
desígnio maior que é prover ambientes apropriados à escala humana, propiciando qualidade de vida 
e proteção ao meio ambiente. 
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O Transect como feramenta na proposição de um código local: intercâmbio humano e 
natural dentro de tipos de lugar 
 
O caráter em escala humana e a segurança de uma expansão urbana ordenada, tanto em bairros 
como em cidades, são elementos que estão ameaçados em razão das atuais regulamentações e 
códigos de zoneamento, baseadas em usos, que n�m�R���S�U�R�W�H�J�H�P���H�V�W�H�V���¶�E�D�L�U�U�R�V�·���G�D�G�D a inexistência do 
fator de controle das transições entre o meio natural e a cidade. 
 
Nesse sentido, o Neighborhood Conservation Code14, que se destina principalmente ao mapeamento e 
zoneamento do urbanismo existente, possui sua abordagem baseada em Transectos, tendo-se 
mostrado excepcionalmente eficaz para proteger e completar padrões tradicionais de vizinhança 
conservando a escala humana. O Transecto pode ser aplicado ao setor de crescimento e de 
preenchimentos em todas as escalas de planejamento, desde a região até à escala comunitária, ao 
lote individual e ao edifício. 
 
A intenção e propósito deste Código é capacitar, incentivar e qualificar a implementação de bairros, 
incluindo os centros da cidade, compactos e completos, voltados para pedestres e ao uso misto, de 
modo que as atividades cotidianas ocorram a curta distância da maioria das habitações. Ainda, 
estimular uma rede viária interconectada, a mistura de tipos de habitação para acomodar diversas 
idades e rendas e uma localização adequada de escolas e espaços de lazer, possibilitando o 
deslocamento a pé ou de bicicleta. 
 
Neste contexto, e com o objetivo de aplicabilidade de uma ferramenta para o controle das 
transições entre diferentes zonas urbanas, e estas ao meio natural, a fim de se obter uma expansão 
urbana ordenada, o Transecto funciona como um coadjuvante ao Neighborhood Conservation Code, isto 
é, escolhas significativas nos arranjos de vida de uma comunidade em conformidade com os 
ambientes físicos distintos. 
 
Desse modo, desenvolveu-�V�H���X�P���¶�F�y�G�L�J�R���O�R�F�D�O�·���S�D�U�D���R���P�X�Q�L�F�t�S�L�R���G�H���3�L�Q�K�H�L�U�L�Q�K�R���G�R���9�D�O�H�����D���I�L�P���G�H��
propor um design urbano que auxilie no crescimento da cidade, bem como para áreas a serem 
preenchidas no que tange, além das instruções gerais, os aspectos de vias públicas, o caráter das 
frentes públicas, o posicionamento dos edifícios, a configuração das alturas [figura 04], e o arranjo e 
caráter dos espaços cívicos, relativamente aos espaços abertos públicos [figura 05], de forma a 
garantir um ajuste ao caráter geral de cada um dos ambientes. 
 
 

                                            
14 O Código de Conservação de Vizinhança foi baseado no modelo SmartCode da versão 9.5 da DPZ & Company e do Centro de 
Estudos de Transectos Aplicados (CATS). https://transect.org/codes.html.O SmartCode é um código baseado em transecto e em 
formulários que incorpora os princípios do Smart Growth e New Urbanism. Disponível em: <www.smartcodecentral.org> Acesso em: 20 
ago. 2018. 
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Fig. 04: Código local: vias públicas, caráter das frentes públicas, posicionamento dos edifícios e configuração das alturas. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 
 

 
A figura 04 apresenta as recomendações do código local no que tange às vias públicas para as três 
zonas, T2, T3 e T4, e mostra a relação do desenho das faixas veiculares com a velocidade de 
projeto e com o tempo de travessia do pedestre, além dos estacionamentos. Apresenta o caráter das 
frentes públicas para as três zonas, e expõe orientações em relação ao arranjo dos canteiros (tipos e 
larguras) na calçada, e disposição das árvores.  
 
A figura 04 sugere ainda o posicionamento das edificações em relação aos recuos frontais, laterais e 
de fundos para cada zona específica. Também, a configuração das alturas dá-se em referência às T-
zones, sendo o máximo de dois pavimentos para T2 e T3, e o máximo de quatro pavimentos para 
T4.  
 
Em relação ao caráter geral dos espaços abertos públicos, foi proposta a conservação dos maciços 
vegetais existentes, e seguindo as orientações dos espaços mais apropriados a cada zona de 
transição, duas áreas menores, que conforme os parâmetros do Smart Code e Neighborhood 
Conservation Code, classifica-se como playground15 [figura 05], três áreas verdes16 que ocupam, 

                                            
15 Playground define-se num espaço aberto projetado e equipado para a recreação das crianças, deve ser cercado e pode incluir um abrigo 
aberto, devem ser intercalados dentro de áreas residenciais podendo estar dentro de um bloco ou incluídos em parques e áreas verdes 
maiores. Não possuem uma área mínima ou máxima. Neighborhood Conservation Code, 2010, p.15. 
16 O tamanho mínimo de uma área verde será de 1/2 acre (2.023m²) e o máximo será de 8 acres (32.374m²). Neighborhood Conservation 
Code, 2010, p.15. 
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respectivamente, 9.872,50m², 3.815,37m² e 5.120,20m², que se caracterizam como um espaço 
aberto disponível para recreação não estruturada, espacialmente definido por paisagismo 
constituído por grama e árvores naturalmente dispostas somando 18.808,07m², e uma área maior, 
na zona T2, que pela sua área de 11.725 m², e pelo seu caráter exercerá a função de um parque. 
 

 
Fig. 05: Proposta de design urbano: vias, espaços abertos públicos e parcelas privadas: Fonte: Elaborada pelos autores, 

2018. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A compreensão do modo como a cidade evolui e a identificação dos elementos que a regulam são 
fundamentais, não só para entender, mas para encontrar pistas para construir o novo. Nessa 
perspectiva, o reconhecimento do pólo de origem e dos pólos e linhas de crescimento, bem como 
das barreiras, são essenciais à prática do planejamento e desenho urbano. 
 
Identificou-se, no caso de estudo, que o crescimento da cidade acontece em direção às áreas de 
preservação ambiental do rio, o que vai a desacordo com as legislações que regulam estas áreas e 
consiste na ameaça desses espaços ambientalmente frágeis, e que precisam ser pensados e 
planejados na sua ocupação, de modo que tenham uma transição gradual do meio natural ao meio 
ambiente humano.  
 
Nesse aspecto, a aplicação da ferramenta do Transecto, mostrou-se eficiente na complementação das 
análises da cidade e na proposição de um código local, pela sua metodologia de zoneamento que 
regula as transições entre o meio natural e a cidade, que além de ordenar o crescimento da cidade, 
traz consigo as premissas de modelo da cidade tradicinal que impulsiona o desenho urbano voltado 

                                                                                                                                
 
 
 

442



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Aplicação da metodologia do transecto para análise urbana: um estudo a partir do caso de Pinheirinho do 
Vale, Rio Grande do Sul, Brasil. Bruna Cristina Lermen et al 
 

 

 
 

para o pedestre, o uso misto, a mescla de tipos de habitação, a implementação de equipamentos de 
educação e lazer à distâncias curtas da maioria das habitações, a integração das vias, bem como a 
redução do uso de transportes que emitem gás carbônico.  
 
Ainda sobre o Transecto, é possível concluir que por ser uma reinterpretação da Cidade Jardim de 
Ebenezer Howard e uma atualização de Geddes, presume-se uma integração das características do 
verdadeiro urbanismo o qual é capaz de evoluir, progredir ao longo do tempo em harmonia com 
seu ambiente. Reitera-se, que o Transecto é uma teoria urbana que permite medir a diversidade 
natural e socio-econômica do espaço rural ao urbano, permitindo que ambientalistas avaliem o 
valor dos habitats urbanos, e urbanistas avaliem o valor dos habitats naturais. 
 
Por fim, destaca-se que a construção do código local incluiu cinco itens do compêndio de projeto 
urbano: as vias públicas, o caráter das frentes públicas, o posicionamento dos edifícios, a 
configuração das alturas e o arranjo e caráter dos espaços abertos públicos. O ensaio da 
aplicabilidade do código local foi realizado num vazio urbano, identificado nas análises, com o 
propósito de preencher e consequentemente dar continuidade ao tecido urbano, de modo a 
organizar o dimensionamento das vias em consonância com as T-zones na busca da cidade 
compacta. 
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RESUMO 
 
O seguinte artigo busca, por meio da revisão bibliográfica de produções relacionadas ao tema, 

discorrer sobre o processo de verticalização na formação do espaço urbano de Palmas. A 

compreensão da dinâmica da cidade e seus diversos agentes, frente ao sistema econômico capitalista, 

é de suma importância para a análise de conflitos e problemáticas que levaram Palmas ao estado atual 

de segregação socioespacial. Através da percepção da tendência de verticalização, mediante às 

proporções de áreas desocupadas e vazios urbanos no município, são realizados os seguintes 

questionamentos: Qual a relevância deste processo para a formação do espaço urbano? Qual seu 

impacto no agravamento das problemáticas existentes? O ato de verticalizar, vinculado à sua 

capacidade de adensamento e aproveitamento do solo ocupado, no cenário atual, se conecta de forma 

intrínseca a um dos principais agentes segregadores de Palmas: a especulação imobiliária. O objetivo 

ao longo do trabalho é buscar argumentações baseadas em estudos da legislação de Palmas e pontuar 

as contribuições desses agentes para o quadro atual de segregação socioespacial. A metodologia a ser 

trabalhada irá buscar desde as primeiras manifestações de verticalização no país à sua influência em 

Palmas na atualidade através da abordagem do contexto socioeconômico no qual o lugar está 

inserido. A identificação de atores políticos, econômicos e sociais é fundamental para compreender 

os impulsos que tendenciaram o processo de verticalização na escala nacional, regional e municipal. 

 

Palavras-chave: Verticalização, Palmas, Segregação. 
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INTRODUÇÃO 

 
Diante da verticalização eminente na capital paulista iniciada nos anos de 1920, produziu-se 

�X�P�D�� �´�H�V�F�D�V�V�H�]�� �D�U�W�L�I�L�F�L�D�O�� �G�H�� �W�H�U�U�D�µ�� �D�W�U�D�Y�p�V�� �G�D�� �P�D�Q�L�S�X�O�D�o�m�R�� �G�R�V�� �F�R�H�I�L�F�L�H�Q�W�H�V�� �G�H��aproveitamento dos 

edifícios, valorizando as porções de terra existentes ainda inutilizadas. O aumento especulativo do 

valor da terra agravou o processo de segregação, setorizando a população de baixa renda a áreas mais 

densas e ambientalmente vulneráveis. Por meio destes aspectos, o Estado como agente mor de 

produção e distribuição do espaço urbano, passou a promover a setorização de áreas voltadas a Zonas 

de Habitação de Interesse Social em edificações verticais. Entretanto, a manifestação desta tendência 

se deu de forma prioritariamente segregatória. A produção de habitações se restringia a parcelas 

distantes da cidade, em áreas pouco interligadas à dinâmica real da cidade. Diferentemente do 

modernismo urbanizador de caráter social presente na Europa pós-guerra, a política 

desenvolvimentista havia chegado ao Brasil utilizando o próprio instrumento de melhoria social para 

exclusão da população mais pobre. 

 Em contrapartida, o padrão de desenvolvimento tecnológico havia imposto à cidade 

capitalista arranha-céus como simbolismo de seu avanço. Um dos marcos consideráveis para a 

concretização do anseio habitacional foi a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1964. 

Sua atuação como o único órgão estatal responsável pela habitação teve grande influência na 

urbanização de diversas cidades brasileiras. O financiamento de apartamentos era vinculado ao BNH, 

várias cidades receberam seus primeiros edifícios verticais através de subsídios deste órgão. O desejo 

da casa própria impulsionou fortemente o mercado imobiliário, assim como o processo de 

verticalização. De maneira consecutiva, outros agentes também contribuíram para o aumento de 

gabarito nas cidades brasileiras.  

 Apesar das transformações relevantes nas tipologias construtivas, ao longo das décadas, o 

Brasil começou a passar por influências de gestões políticas que ocasionaram uma reprodutibilidade 

construtiva extrema no caso das habitações de baixa e média renda. O ápice da política habitacional 

teve um direcionamento totalmente quantitativo. O baixo custo na implantação e manutenção da 

infraestrutura urbana em áreas mais densas trouxe maior viabilidade para a verticalização de 

habitações. Através desse contexto, o mercado imobiliário encontrou a vocação em 

empreendimentos verticais, direcionando o alvo à população de maior renda.  
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1. INÍCIO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO NO BRASIL 

 

O início do processo de verticalização no Brasil se deu na cidade mais verticalizada da América 

Latina, São Paulo. Segundo SOMEKH (1997), a construção dos primeiros arranha-céus se deu no 

início dos anos 20. O urbanismo paulistano do século XX sofreu grandes influências do estilo de 

Haussmann, Ebenezer Howard e outros urbanistas. Sobretudo, após o Urban Code de zoneamento 

de Nova York, foi produzida uma base do código de obras e gabaritos a serem seguidos em São 

Paulo.  

Vinculado à verticalização eminente em São Paulo, produziu-�V�H���X�P�D���´�H�V�F�D�V�V�H�]�� �D�U�W�L�I�L�F�L�D�O���G�H��

�W�H�U�U�D�µ���� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O�P�H�Q�W�H�� �S�H�O�D��manipulação dos coeficientes de aproveitamento dos edifícios, 

valorizando as porções de terra existentes ainda inutilizadas. Segundo ROLNIK (1990), através dos 

dados de sistematização para a elaboração do Plano Diretor-91 da capital paulista, provou-se que as 

áreas mais densas da cidade não coincidem com as zonas mais verticalizadas. O aumento especulativo 

do valor da terra agravou o processo de segregação, setorizando a população de baixa renda a áreas 

mais densas e ambientalmente vulneráveis, pois os custos de se obter a propriedade eram 

consideravelmente menores.  

Figura 1: Verticalização em São Paulo na década de 1940 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Silva, 2012. 

 A coleta de dados obtida pelo Plano Diretor-91 foi de suma importância para detectar que 

pelo menos 67% da população de São Paulo vivia em condições precárias (ROLNIK 1990). Diante 

destes aspectos, o Estado como agente mor de produção e distribuição do espaço urbano, passou a 

promover a setorização de áreas voltadas à Zonas de Habitação de Interesse Social em edificações 

verticais. Entretanto, a manifestação desta tendência se deu de forma prioritariamente segregatória. 
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A produção de habitações se restringiam a parcelas distantes da cidade, em áreas pouco interligadas 

à dinâmica real da cidade. Diferentemente do modernismo urbanizador de caráter social presente na 

Europa pós-guerra, a política desenvolvimentista havia chegado ao Brasil utilizando o próprio 

instrumento de melhoria social para exclusão da população mais pobre. 

Em contraste à verticalização habitacional, o padrão de desenvolvimento tecnológico havia 

imposto à cidade capitalista arranha-céus como simbolismo de seu avanço, fazendo com que haja 

dois processos principais no envoltório do processo de verticalização. Segundo Somekh (1987), a 

cidade havia se tornado um ambiente para acumulação de bens que, sujeitos aos processos de 

�Y�D�O�R�U�L�]�D�o�m�R�����S�H�U�G�H�X���D�W�U�D�Y�p�V���G�R�V���D�Q�R�V���V�X�D���S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H���F�R�P�R���´�O�X�J�D�U�µ�����V�H�X�V���H�V�S�D�o�R�V���H�V�W�D�Y�D�P���V�H�P�S�U�H��

sujeitos à expansões e modificações. 

 Através da percepção de SANTOS (1985), o espaço tem como essência o social, ademais, 

em aspectos de desenvolvimento, o espaço está contido na economia e a economia está contida no 

espaço. O Estado, como grande direcionador de bens e atividades da cidade, tem como artifício o 

planejamento territorial para identificar as vocações econômicas de uma determinada área. De 

maneira consecutiva à atuação do Estado, o processo de verticalização em São Paulo era conduzido 

a vertentes especulativas de maneira latente. Um dos marcos consideráveis para a concretização do 

anseio habitacional foi a criação do Banco Nacional de Habitação em 1964. O desejo da casa própria 

impulsionou fortemente o mercado imobiliário, assim como o processo de verticalização. A classe 

média foi o grupo mais beneficiado durante esse período, que perdurou de 1967 a 1971. 

 Ao longo das décadas, o Brasil começou a passar por momentos históricos que ocasionaram 

uma reprodutibilidade construtiva extrema. O ápice da política habitacional teve um direcionamento 

totalmente quantitativo. O baixo custo na implantação e manutenção da infraestrutura urbana em 

áreas mais densas trouxe maior viabilidade para a verticalização de habitações. Através desse 

contexto, o mercado imobiliário encontrou a vocação em empreendimentos verticais, direcionando 

o alvo à população de maior renda.  
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2. AGENTES DE EXPANSÃO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO NO 

CENÁRIO CAPITALISTA NACIONAL 

 

  O mercado imobiliário, como forte agente de produção do espaço (assim como o Estado), 

teve grande contribuição para a expansão do processo de verticalização no país. Segundo Ramires 

(1998), a verticalização é um fato típico da modernidade. Sua relevância para a fisionomia das cidades 

tem a capacidade de atrair investidores e futuros moradores. Por conta desse fator, a população mais 

rica se apropriou de edifícios de alto gabarito pela afirmação prático-simbólica de uma nova forma 

de morar. O Estado também foi grande colaborador ao identificar a vocação de áreas a serem 

destinadas à classe alta, verticalizando-as e destinando os imóveis a esse tipo de público. Através da 

compreensão de cidade mercadoria na obra A Cidade do Pensamento Único de Arantes, Vainer e 

Maricato (2000), é inevitável pensar que a tendência mercadológica pudesse se expandir às demais 

cidades do Brasil. 

 Em cidades litorâneas como Recife, Rio de Janeiro e Florianópolis, é bastante visível a 

tendência de verticalização na orla dessas localidades. Ambientalmente, a cidade que sofre com o 

barramento de sua parte costeira se torna menos ventilada, afetando diretamente a qualidade de vida 

da população pelos impactos ambientais causados. Apesar do adensamento possibilitar o acúmulo de 

atividades e redução de deslocamentos, a cidade real no contexto se faz totalmente alheia à essa 

dinâmica. As redes de hotelaria e atividades relacionadas às praias são alimentadas por funcionários 

residentes de áreas afastadas do centro desenvolvedor, locadas em ambientes de grande fragilidade 

social e ambiental. 

Figura 2: Bairro de palafitas, Recife. 

 

  

 

 

 

 

 

 

�)�R�Q�W�H�����6�D�Q�W�·�$�Q�Q�D�������������� 

No cenário nacional, grandes construtoras têm atuado para a produção de habitações 

verticais em massa, voltadas especialmente para a classe média. Empresas como a MRV Engenharia 

tem realizado obras em pelo menos 140 cidades brasileiras com foco em construções verticais. 
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Segundo as estatísticas que constam no site da própria construtora, 1 a cada 200 brasileiros vive em 

um dos empreendimentos da MRV Engenharia. 

Figura 3: Folder de divulgação MRV Engenharia. 

Fonte: MRV Engenharia, 2017. 

A dinâmica capitalista busca sempre atender quem tem maior poder de compra, dessa forma, 

a população de baixa renda está sujeita à programas habitacionais conhecidos pela replicabilidade de 

seus projetos e ausência de equipamentos que atendam à comunidade em suas necessidades mais 

básicas. Ao seguir a tendência de verticalização, parte dos programas habitacionais optam pela 

construção de habitações verticais como forma de atender à demanda por moradias da população. 

Sobretudo, grande parte dos projetos executados são de 4 pavimentos, para que não sejam 

implantados elevadores e aumentem diretamente os custos da obra e manutenção. A área das 

unidades também apresenta as dimensões mínimas de habitabilidade, com ventilação e iluminação 

limitadas. 

 Diante dos aspectos levantados, entende-se que o processo de verticalização recebeu 

incentivos por diversos agentes, cada um com a finalidade de atender um determinado público de 

acordo com seus interesses específicos. Apesar de algumas consequências positivas do processo, 

aspectos urbanos como segregação socioespacial e especulação imobiliária foram graves 

consequências da verticalização, tendo maior ou menor evidência de acordo com o contexto histórico 

e geográfico de cada cidade.  
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3. FORMAÇÃO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO NA CIDADE DE PALMAS 

 
Para que seja compreendido o processo de verticalização em Palmas, é necessário um breve 

histórico de sua criação e formação. A área a ser urbanizada para a construção da capital do estado 

mais jovem do país, Tocantins, teve quatro possíveis localizações, sendo escolhida a do distrito 

Canela, com dimensões de 12 quilômetros de largura por 32 quilômetros de extensão 

(GRUPOQ�8�$�7�5�2�������������������1�R���G�L�D���������G�H���P�D�L�R���G�H���������������D���´�S�H�G�U�D���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�µ���S�D�U�D���D���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�D��

cidade foi lançada, porém a transferência da sede do governo estadual se deu somente no dia 1º de 

janeiro de 1990.  

O desenho urbano se baseava em malhas ortogonais que pudessem comportar largas 

avenidas, priorizando o fluxo de veículos motorizados. Na área determinada a ser urbanizada, a 

capacidade populacional era de até 3 milhões de habitantes (GRUPOQUATRO, 1989). Por ser 

�F�R�U�W�D�G�R�� �S�R�U�� �G�L�Y�H�U�V�R�V�� �F�X�U�V�R�V�� �G�·�i�J�X�D�� �G�H�� �/�H�V�W�H�� �D�� �2�H�V�We, o perímetro urbano apresentava grandes 

potenciais para a criação de parques lineares que atendessem em raios proporcionais a população do 

município. Diferentemente da dinâmica territorial planejada, a ocupação denominada Taquaralto no 

extremo sul e fora da área planejada já integrava o perímetro, sobretudo na condição de distrito. Para 

que o projeto do Grupo Quatro alcançasse as diretrizes estabelecidas, foram definidas as seguintes 

etapas de ocupação: 

Figura 4: Etapas de Ocupação de Palmas 

 

Fonte: Caderno Revisão do Plano Diretor de Palmas apud CORIOLANO, adaptado pela autora 2010 
Apesar da existência de um plano de ocupação que evitasse maiores custos de infraestrutura, 

a apropriação da cidade se deu de maneira dispersa. Grande parte das áreas com intenção de parque 

foram as que mais sofreram com processo de especulação, atualmente vinculado à verticalização. 

Porém, na formação inicial da cidade, as construções se davam, de maneira tímida, em sua maioria 

através de construções horizontais e espalhad�D�V���D�R���O�R�Q�J�R���G�R���S�H�U�t�P�H�W�U�R���´�S�O�D�Q�H�M�D�G�R�µ�����É�U�H�D�V���G�H���3�D�O�P�D�V��
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�6�X�O���F�R�P�R���7�D�T�X�D�U�D�O�W�R���H���$�X�U�H�Q�\�·�V���I�R�U�D�P���L�Q�F�R�U�S�R�U�D�G�D�V���D�R���S�H�U�t�P�H�W�U�R���X�U�E�D�Q�R���D�W�U�D�Y�p�V���G�D���/�H�L���0�X�Q�L�F�L�S�D�O��

nº 544/95 de 1995, consecutivamente sofrendo adensamento por conta da segregação entre a cidade 

e sua mão-de-obra trabalhadora (CRUZ, 2014). 

 Modificações relevantes no sistema econômico do país como o Plano Real, em 1994, 

trouxeram estabilidade ao mercado financeiro e proporcionou maior credibilidade diante de 

investidores internacionais. Em escala nacional, a virada do milênio se tornou propícia para a 

retomada do mercado imobiliário. Diante desse aspecto, houve ampliação de linhas de crédito do 

país. Com base institucional na da Lei 10.931/2004, pode-se ter maior fomento desse tipo de 

mercado, tornando mais ascendente principalmente em cidades em pleno desenvolvimento como 

Palmas. Estatisticamente, notou-se um crescimento significativo da construção civil na primeira 

década dos anos 2000, representando um aumento de 36,54% na porcentagem de edificações 

construídas, especialmente as com gabarito médio de até 8 pavimentos (SOUSA, 2014). 

  O processo de verticalização, ao ser vinculado ao aproveitamento do potencial paisagístico 

em determinadas áreas da cidade, teve impacto na formação de zonas mais elitizadas em Palmas. 

Apesar de possuir vazios urbanos consideráveis em relação ao contingente populacional, a tendência 

maior tem sido a verticalização dessas áreas mais abastadas, gerando impacto direto na planta de 

valores da cidade. Segundo Moreira (2005), a taxa de capitalização, também conhecida como taxa de 

retorno (primordial para o cálculo da planta de valores) sofre variações diretas de acordo com a 

natureza do imóvel, suas características construtivas (padrão) e localização. A ausência do controle 

de gabaritos no Plano Urbanístico de Palmas transforma a verticalização em um forte instrumento 

de segregação socioespacial, tanto por intensificar os vazios urbanos quanto por qualificar áreas e 

equipamentos de uso coletivo e destiná-los somente a um determinado tipo de público. 

 Através dos dados levantados, nota-se que a área sul da cidade apresenta fortes inclinações a 

se tornar uma área com maior densidade, pois já apresenta aspectos significativos de subcentro por 

conta de suas intensas atividades comerciais e características marcantes de área consolidada. Por parte 

de Palmas Sul se tratar em grande parte de áreas regularizadas, as dimensões dos lotes são menores e 

diferentes do padrão de Palmas Centro de 12 metros de largura por 30 metros de fundo. Diante disso, 

percebe-se duas dinâmicas duais: A existência de um centro bem estruturado, porém pouco habitado; 

e a uma área densa e segregada, tendo que realizar longos deslocamentos para ter acesso a grande 

parte da rede de serviços. Ao longo do eixo de pendularidade que conecta Palmas Sul à área mais 

central, encontra-se vazios urbanos consideráveis, principalmente no lado sudoeste do município, 

quadras com infraestrutura para serem habitadas, mas que estão em pleno processo de especulação. 
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Figura 5: Mapa de Proporções e Eixos Viários 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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4. ESPACIALIZAÇÃO DA SEGREGAÇÃO PELA CONTRIBUIÇÃO DO PROCESSO 

DE VERTICALIZAÇÃO   

 

O evidente aumento de gabarito em novas edificações, ocorrido principalmente na última 

década, apresenta relações diretas com a lei complementar nº 274/2012, aprovada em 28 de 

dezembro de 2012. Referente à aplicação da Outorga Onerosa no direito de construir, o instrumento 

urbanístico oferece concessões ao proprietário do terreno, permitindo que este ultrapasse o limite 

máximo de pavimentos a serem construídos. Para isso, é preciso ainda que seja seguido o coeficiente 

de aproveitamento básico estabelecido, de maneira a não sobrecarregar a infraestrutura existente 

(PAZ, 2016). 

Em contraste aos aspectos de utilização, tem-se um número considerável de vazios na cidade, 

da mesma forma que se observa diversas dinâmicas de centralidade, compatíveis muitas vezes aos 

eixos viários mais importantes ou mesmo as áreas que fizeram parte das primeiras etapas de ocupação. 

Apesar da Outorga Onerosa compor uns dos instrumentos urbanísticos de grande relevância para 

melhoria do acesso à terra, no caso de Palmas esta tem sido utilizada para evidenciar o fenômeno de 

segregação e especulação, havendo também falta de clareza sobre os fins da arrecadação fiscal 

proporcionada pelo instrumento. 

 Grande parte dos edifícios verticais sendo implantados em Palmas são de uso residencial, 

gerando uma especulação maior no âmbito habitacional. Em parâmetros de escala, percebe-se o 

impacto de vizinhança existente em áreas residenciais de pouca verticalização, em muitos casos há 

perda de privacidade para os moradores, pois os edifícios a serem construídos possuem uma 

volumetria muito maior em relação ao seu entorno. De maneira complementar ao impacto da 

verticalização, o sistema viário também se torna sobrecarregado, pois em muitos casos de quadras 

residenciais, o perfil da malha viária não está preparado para receber o excedente de veículos trazidos 

por conta da construção de edifício de vários pavimentos. 

Além da existência de condomínios fechados em áreas de preservação ambiental, a tendência 

�G�H���Y�H�U�W�L�F�D�O�L�]�D�o�m�R�����F�R�P���D�X�[�t�O�L�R���G�R���L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R���G�H���2�X�W�R�U�J�D���2�Q�H�U�R�V�D���H���V�H�X���S�R�G�H�U���G�H���´�V�R�O�R���F�U�L�D�G�R�µ�����V�m�R��

fortes agravantes para o aumento do preço da terra. Apesar de ainda se ter 40% de residentes na parte 

�´�F�H�Q�W�U�D�O�µ���G�D���F�L�G�D�G�H�����p���S�U�H�F�L�V�R���O�H�Y�D�U���H�P���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�m�R���i�U�H�D�V���T�X�H���V�R�I�U�H�U�D�P���L�Q�Y�D�V�m�R���D�R���O�R�Q�J�R���G�R�V���D�Q�R�V����

como a Vila União, que apresenta aspectos de densidade semelhantes à Palmas Sul. Desta forma, é 

evidente que a atuação do poder público, além de oferecer diversos incentivos ao mercado 

imobiliário, tem contribuído de maneira alarmante para o quadro atual de segregação socioespacial. 
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  Figura 6: Mapa do processo de verticalização em Palmas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sousa, 2014. 

Segundo Sousa (2014), o estudo de impacto de vizinhança, regulamentado através da lei 

complementar nº 245/2012 no dia 17 de fevereiro de 2012, tem como papel analisar os impactos 

positivos e negativos do processo de verticalização, auxiliando na definição de parâmetros 

urbanísticos e no estabelecimento de medidas mitigadoras e compensatórias decorrentes da sua 

implantação. Entretanto, poucos meses depois da regulamentação desta lei, no dia 21 de junho de 

2012, a prefeitura sanciona a lei nº 253/2012, que revoga a lei nº 245 citada anteriormente. Por meio 

deste instrumento, os impactos de vizinhança são ignorados, atendendo principalmente à demanda 

do mercado imobiliário. 

 No mesmo segmento do processo de valorização, analisa-se a NBR 12721, que apresenta 

índices referentes a avaliação de custos de construção para incorporação imobiliária e outras 

disposições para condomínios edilícios. Baseado no registro de imóveis, a norma é pautada na 

captação de dados de edificações que têm potencial em agregar valor à construção, tais como: tipo 

de edificação (residencial, comercial, misto, garagem, etc.), número de pavimentos, explicitação da 
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numeração das unidades autônomas, número de unidades autônomas por pavimento, descrevendo 

áreas reais e localização em relação ao edifício e nos pavimentos. 

 Com base no estudo das Plantas de Valores dos anos de 2010 e 2013, consegue-se ter uma 

análise comparativa entre as regiões com maior e menor valorização em função dos anos. Apesar dos 

dados não apresentarem o cenário atual, a linha temporal entre 2010 e 2013 apresenta a tendência 

trazida ao longo dos anos em relação ao processo de valorização, baseada também na mudança de 

legislação anteriormente citada. A Zona 1, indicada no mapa a seguir, é composta pela porção central 

da cidade, no sentido Leste-Oeste da Avenida JK, assim como as quadras nas proximidades do Parque 

Cesamar e subquadras que integram a orla. Por outro lado, a Zona 5 traz um apanhado de Palmas 

Sul dos Setores Aureny I, II, III e IV e de áreas adjacentes recém-regularizadas como os loteamentos 

Santa Fé, Jardim Paulista e Setor Morada do Sol. 

A tabela a seguir apresenta a relação de valores e de como estes se modificaram ao longo de 

dois anos: 

Tabela 1: Comparativo das Plantas de Valores de Palmas-TO 

PLANTA DE VALORES DE PALMAS  

Planta de Valores de 2010 (Lei nº 1763) Valor por m² 

ZONA 1 626,50 R$ 

ZONA 5 12,25 R$ 

Planta de Valores de 2013 (Lei nº 2018) Valor por m² 

ZONA 1 1.620,60 R$ 

ZONA 5 170,42 R$ 

Fonte: Prefeitura de Palmas. Adaptado, 2013. 

Figura 7: Mapa de Zonas da Planta de Valores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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Através dos dados acima, é possível compreender o contraste da valorização entre as zonas 

citadas. A interferência destes dados no espaço urbano transmite um forte aspecto de segregação e 

disparidade social, direcionando o acesso à propriedade para população de baixa renda somente a 

determinadas áreas da cidade. No quadro acima, percebe-se duas problemáticas crescentes e a criação 

de uma terceira: O aumento do aspecto segregatório de áreas já valorizadas; uma maior valorização 

e consolidação de áreas afastadas do centro; e a tendência de ocupação em loteamentos irregulares, 

já que áreas recém-regularizadas estão em processo de valorização.  

A terceira problemática apresentada tem sido uma tendência no município de maneira dual: 

os principais integrantes das ocupações irregulares são famílias sem nenhuma condição de financiar 

uma casa e, de maneira contrastante, é composta também por indivíduos abastados residentes em 

condomínios fechados irregulares. A demanda de infraestrutura para estas áreas irregulares de maior 

renda tem sido também um agente contribuinte para a especulação. A expansão do perímetro urbano 

é um forte instrumento utilizado constantemente por agentes políticos e imobiliárias, tendo a 

capacidade de agravar potencialmente o estado atual de especulação e supervalorização.  
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5. LUTAS SOCIAIS: O CONTRAPONTO ENTRE O PROCESSO DE 

VERTICALIZAÇÃO E O DIREITO À MORADIA 

 
No cenário municipal, o déficit habitacional se faz presente por conta principalmente dos 

aspectos de segregação socioespacial e especulação do valor da terra, tendo como consequência 

ocupações irregulares em diversas áreas da cidade, sejam centrais ou de mais distanciadas do centro. 

Sobretudo, toda e qualquer ocupação irregular se trata do reflexo da dinâmica de distribuição 

territorial no município, exigindo das lutas sociais resistência para que parte da população tenha 

acesso à cidade.  

Apesar da verticalização também fazer parte do empreendimento de habitações sociais, 

segundo Jácome, nas quadras 1304 e 1306 sul de Palmas foram iniciadas obras de moradias pelo PAC 

(Programa de Aceleração do Crescimento) em 6 conjuntos habitacionais em 2009, com prazo de 

finalização para 2011, sobretudo as habitações nunca foram entregues. Em circunstância da 

desocupação e ausência de responsabilidade com a demanda habitacional, os edifícios inacabados 

acabaram sofrendo ocupação por 483 famílias, grande parte delas não se encontravam cadastradas 

no programa habitacional, entrando em estado de irregularidade. Durante o processo de ocupação, o 

MILM (Movimento de Luta pela Moradia) se fez atuante para que as moradias fossem concedidas à 

população, apesar da ausência de habitabilidade das unidades.  

Figura 8: Habitações não entregues da quadra 1306 sul, em Palmas. 

Fonte: Meneses, 2014. 

Apesar das diversas lutas judiciais ao longo de 4 anos após a ocupação, em 2014 ocorreu a 

reintegração de posse no conjunto habitacional, desalojando mais de 350 famílias (aproximadamente 

2.000 pessoas) que não faziam parte do cadastro do PAC. Ao longo do processo de desapropriação, 

foi utilizada força policial contra a população, de modo que estas famílias tiveram apenas 5 dias para 

se retirarem dos edifícios de forma espontânea. O documento de reintegração de posse cita o 

comprometimento legal da população em desocupar as unidades: "Se comprometeu a desocupar os 
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imóveis até o final do dia 20 de outubro de 2014, sem condicionar esta ação, diga-se en passant, ao 

pagamento do aluguel social objeto da ação civil pública n.º 0027196-88.2014.827.2729 ajuizada a 

posteriori." (FREITAS, 2014). 

Por mais que houvesse a expulsão das famílias, a Prefeitura ou nenhum órgão habitacional se 

responsabilizou pela relocação desta população, muitos deles foram sujeitos a ocuparem outras áreas 

irregulares, pois não possuíam condições de se estabelecer em áreas regulares da cidade. Houve o 

acompanhamento dessas famílias por parte do Movimento de Luta pela Moradia, mas grande parte 

delas se dispersaram pela falta de amparo habitacional após a reintegração. 

Assim como o relato presente, a intenção do conjunto apresentado por este artigo é 

demonstrar o contraste da conveniência trazida pela verticalização. Quando se trata de bens que não 

têm a intenção de rotatividade de capital ou não são compatíveis com a dinâmica financeira de 

mercado, as intenções de promover este tipo de instrumento são muito mais remotas, por outro lado, 

a legislação se mostra presente para a aplicabilidade da Outorga Onerosa em áreas de maior 

centralidade e que apresentam maiores entraves em relação ao acesso à terra. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O anseio por capital proveniente do sistema econômico tem contribuído de forma alarmante 

para o quadro de exclusão, gerando pontos extremos que pouco se intercruzam na dinâmica urbana. 

Através da percepção de Santos (1985), o espaço tem como essência o social, ademais, em aspectos 

de desenvolvimento, o espaço está contido na economia e a economia está contida no espaço, 

fazendo com que os indivíduos inseridos no sistema estejam sujeitos às demandas do capital. 

 Diante da problemática levantada no envoltório do processo de verticalização, é possível 

constatar a segregação socioespacial eminente no cenário urbano atual. Por meio da identificação dos 

agentes de formação e modificação da cidade, percebe-se como estes tiveram influência na perda da 

função social da propriedade e exclusão da população de baixa renda. Para isso, instrumentos 

urbanísticos e a base institucional têm servido de ferramenta pelo Estado para desencadear e 

evidenciar problemas relacionados à população mais pobre de Palmas. Através da identificação das 

problemáticas pontuadas, é possível analisar de forma concreta os reais entraves que prejudicam o 

acesso da população à cidade. 

 O acesso à cidade tem se tornado cada vez mais restrito, fazendo com que muitos optem por 

morar em loteamentos de áreas irregulares. Apesar de Palmas Sul pertencer a um contexto já 

consolidado, a regularização de habitações excluídas da área planejada tem servido de exemplo para 

a política de gestão territorial. Os agentes imobiliários e políticos (que às vezes se mesclam), buscam 

incessantemente pelo aumento do perímetro urbano, sujeitando a população a percorrer grandes 

trajetos para ter acesso aos serviços do centro. A insustentabilidade das relações urbanas fez com que 

o centro de Palmas se tornasse um lugar sem vida, onde os vazios configuram grande parte da 

paisagem e a cidade real está localizada de maneira desconexa aos espaços cívicos e simbólicos.  

 De maneira universal, um dos principais papéis do Estado é fazer com que o indivíduo se 

torne parte do meio. Para isso, é importante que exista efetividade na aplicação dos instrumentos do 

Estatuto da Cidade, de modo que o território possa assumir funções democráticas de inclusão e 

fazendo com que a população se sinta inserida no contexto urbano.  
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O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), lançado em 2009, desencadeou significativos impactos não 
apenas no âmbito territorial, mas também social, em diversas cidades brasileiras. Apesar das cidades e a questão 
habitacional terem detido destaque na agenda do Governo Federal no início dos anos 2000, incluindo grandes 
subsídios e incentivos para o setor, bem como legislação enfocando a função social da cidade e da propriedade 
com o Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, a inserção dos empreendimentos na malha urbana nacional 
conflita com as propostas de enfrentamento do déficit habitacional brasileiro, reafirmando o modelo de 
urbanização excludente e precário previamente vigente, especialmente nas principais regiões metropolitanas do 
país. Além das dificuldades na conectividade dos empreendimentos com a cidade pré-existente, o modelo 
arquitetônico adotado �² conjuntos com diversos blocos habitacionais idênticos e múltiplos pavimentos �² 
contrasta com o padrão de vida anterior das famílias beneficiadas. O artigo em questão coloca em perspectiva 
o paradoxo entre a proposta do Governo Federal e a realidade dos empreendimentos vinculados ao PMCMV, 
com enfoque no Condomínio Serra do Mar, no município de São José dos Pinhais/PR, no que tange a leitura 
urbanística da área em que os empreendimentos estão inseridos, com intuito de avaliar o padrão de inserção 
urbana na escala local, identificando características do empreendimento e do seu entorno, a fim de mensurar a 
qualidade da paisagem gerada e seus impactos na conexão com o meio urbano. 
Palavras-chave: política habitacional, Minha Casa Minha Vida, habitação social, Condomínio Serra do Mar, 
inserção urbana.  
 
 
 
Introdução 
 
A problemática habitacional nas cidades brasileiras é tema de diversos estudos e identifica-se 
acentuada transformação nos princípios e formas de efetivação das políticas habitacionais no Brasil 
desde a segunda metade do século XX. Passando por modelos descolados da realidade social e 
urbanística da década de 1970, por catástase durante a década de 1980, reforma na década de 1990 �² 
em conjunto com a Reforma do Estado, se estruturou de forma relativamente inovadora no início 
dos anos 2000. Neste contexto, a política urbana no Brasil experienciou significativos avanços no 
início do século XXI. A aprovação da Lei 10.257/2001, intitulada Estatuto da Cidade, redefiniu a 
função social da cidade e da propriedade, delimitada por participação popular e viabilizada por 
diversos instrumentos urbanísticos, afim de facilitar a gestão urbano-habitacional. Em 2003, foi 
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criado o Ministério das Cidades (MCidades), um órgão de coordenação da política de 
desenvolvimento urbano do país, integrando as políticas setoriais relacionadas ao tema (MCidades, 
2011). A partir desse momento, foram instrumentalizados e materializados, com os Planos Diretores 
participativos, os direitos constitucionais previstos aos cidadãos brasileiros, à moradia digna, redução 
das desigualdades sociais e ao combate à marginalização, envolvimento da sociedade na tomada de 
decisões em ações estratégicas, entre outros (Andrade, 2011). 
Desde sua efetivação, o Ministério das Cidades atuou de forma a desenvolver estratégias distintas no 
setor habitacional. Com um conjunto de instrumentos como a Política Nacional de Habitação (PNH) 
em 2004, o Sistema Nacional de Habitação (SNH) em 2005 e o Plano Nacional de Habitação 
(PlanHab) em 2008, se construiu um arcabouço para o enfrentamento da problemática habitacional 
no país. Em paralelo, ocorreu um elevado volume de investimentos nos programas habitacionais, 
tanto na habitação voltada para o mercado, quanto na habitação de interesse social. A questão 
habitacional, tomada como relevante pelo Governo Federal, aliada à conjuntura do mercado 
macroeconômico mundial, tornou viável o aumento do número de programas e projetos 
habitacionais aliados ao Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) e estimou-se um cenário 
otimista (Bonducki, 2008). 
A abundância de créditos e subsídios, que alcançam estratos populacionais de menor renda, e a 
conjuntura sociopolítica implementada tornaram a discussão e o acesso ao solo urbano não apenas 
possível, mas real (Rolnik, Nakano, Cymbalista, 2008). A injeção volumosa de recursos destinados à 
Habitação de Interesse Social (HIS) fomentou o mercado imobiliário e a dinâmica econômica do país 
(Freitas, Pequeno, 2011). A despeito dos avanços na problemática habitacional, observam-se diversas 
limitações no processo, especialmente no que diz respeito à integração entre as políticas habitacional 
e fundiária. A limitação dos municípios no planejamento e gestão do uso e ocupação do solo 
apresenta-se como a grande problemática da gestão pública, arriscando a reprodução de um modelo 
de segregação socioespacial, com precariedade urbana e ambiental (Bonducki, 2008, Rolnik, Nakano, 
Cymbalista, 2008, Rolnik, Klink, 2011). 
Durante a crise internacional em 2008, o governo brasileiro apostou na construção civil para manter 
o mercado interno em movimento. O objetivo do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 
lançado em 2009, era financiar habitações populares, em parceria com o setor público (Andrade, 
2011). Enquanto o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) precisou de 13 anos 
para ser aprovado no Congresso e os recursos do Orçamento Geral da União para o FNHIS 
montavam um bilhão de reais ao ano, o PAC e o PMCMV foram lançados em patamar orçamentário 
bastante diverso, com um volume de recursos muito superior, sem se submeter a todos os 
mecanismos de planejamento, participação e controle que a lei do SNHIS imprimiu, mas condizente 
com as características de um programa de caráter estratégico, no qual o volume de recursos 
empregados, a execução e o tempo se impõem (Andrade, 2011, p 14). 
Rolnik e Klink (2011) apontam que a inflada injeção de recursos a partir do PMCMV gerou um 
superaquecimento no mercado imobiliário e este cenário se depara com barreiras na implantação de 
novas unidades, devido ao elevado valor da terra urbana e à falta de infraestrutura nos vetores de 
crescimento das cidades. Concomitantemente, verifica-se a baixa capacidade administrativa dos 
municípios que, no entusiasmo de capitalizar recursos oriundos do Governo Federal, implicam-se 
em dissipar os investimentos de forma inadequada, ou incutir projetos fundamentados no modelo 
excludente de habitação já consolidado no Brasil. 

464



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Inserção urbana dos Empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida. Condomínio Serra do Mar, 

São José dos Pinhais/PR. Ariadne Frenzel et al. 
 

 

 
 

Em paralelo com esta conjuntura, os casos motivadores do estudo se verificam nas evidências de 
irregularidades em condomínios vinculados ao PMCMV, com ênfase nos integrantes da Faixa 1 do 
programa, com remuneração entre zero a três salários mínimos. De acordo com Santos et. al. (2014), 
o PMCMV atende precariamente a população situada nas menores faixas de renda, de maneira que o 
acesso à moradia é limitado pelo não-atendimento à demanda prioritária, pela dificuldade dos 
contemplados em arcar com os custos da moradia e pela localização periférica dos empreendimentos, 
o que impõe dificuldades no acesso a trabalho e renda, bem como no acesso à infraestrutura e 
serviços. À precariedade dos empreendimentos habitacionais, soma-se a fragilidade nas condições de 
inserção e conexão com a malha urbana existente. Ademais, outra problemática nestes territórios está 
relacionada à falta de coesão social entre os habitantes dos conjuntos habitacionais, onde pessoas das 
mais variadas origens, culturas e interesses, que nunca experienciaram a vida em condomínio, passam 
a compartilhar o mesmo espaço (Silva, 2016). 
Além das dificuldades na conectividade dos empreendimentos com a cidade pré-existente, o modelo 
arquitetônico adotado �² conjuntos com diversos blocos habitacionais idênticos e múltiplos 
pavimentos �² contrasta com o padrão de vida anterior das famílias beneficiadas. O artigo coloca em 
perspectiva o paradoxo entre a proposta do Governo Federal e a realidade dos empreendimentos 
vinculados ao PMCMV, com enfoque no Condomínio Serra do Mar, no município de São José dos 
Pinhais/PR, no que tange a leitura urbanística da área em que os empreendimentos estão inseridos, 
com intuito de avaliar o padrão de inserção urbana na escala local, identificando características do 
empreendimento e do seu entorno, a fim de mensurar a qualidade da paisagem gerada e seus impactos 
na conexão com o meio urbano. 
 
O Programa Minha Casa Minha Vida em São José dos Pinhais/PR 
 
O município de São José dos Pinhais localiza-se no Estado do Paraná e pertence à Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC), localizada no sul do Brasil. A dinâmica de ocupação do território 
está intimamente relacionada com o município de Curitiba, e foi impulsionada pela constituição de 
grupos populacionais e bairros próximos do município pólo da região, devido ao movimento 
pendular populacional, em que os habitantes de uma cidade deslocam-se para outra por motivos de 
estudo ou trabalho, com característica regular.  
Em meados das décadas de 1980 e 1990, houve a instalação de empreendimentos industriais e pólos 
de serviço no município, especialmente nos eixos rodoviários de ligação com a capital do Estado e 
com a região litorânea, devido ao Porto de Paranaguá. Este modelo de desenvolvimento urbano 
favoreceu o estabelecimento de uma dinâmica metropolitana, devido ao intenso deslocamento de 
pessoas e bens. Devido à economia desenvolvimentista, notadamente devido à presença do 
Aeroporto Internacional Afonso Pena e a presença de grandes fábricas de autopeças e instalação de 
multinacionais, bem como a forte representação na agricultura, sendo o principal fornecedor de 
alimentos da Central de Abastecimento do Paraná (CEASA/PR), São José dos Pinhais é o terceiro 
município com maior arrecadação do Estado (Comec, 2017). 
A meta do Governo Federal para o Programa Minha Casa Minha Vida, em sua primeira fase �² 
compreendida entre março de 2009 e meados de 2011, era atingir um milhão de moradias, sendo 
40% destinadas a famílias com renda entre zero e três salários mínimos, enquadradas na Faixa 1 do 
programa, 40% para famílias com renda entre quatro e seis salários mínimos, consideradas Faixa 2 
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do programa e 20% para famílias com renda de sete a dez salários mínimos, classificadas como Faixa 
3, sendo cada uma das faixas enquadrada em um tipo de modalidade de financiamento (Shimbo, 
2010). Em sua segunda fase, prevista para se estender até o final de 2014, dobrou-se a meta da 
primeira fase, visando a construção e entrega de dois milhões de unidades habitacionais, sendo 1,2 
milhão para a modalidade Faixa 1, 600 mil unidades para a Faixa 2 e 200 mil unidades para Faixa 3, 
dando-se maior prioridade para o atendimento das faixas de menor renda, oposto da etapa anterior 
(Rolnik et. al. 2015). 
São José dos Pinhais, em sua parte urbana, recebeu dez empreendimentos do PMCMV na primeira 
fase do programa e, entre eles, apenas dois visavam atendimento à Faixa 1. Considerando as duas 
fases do programa, foram entregues sete empreendimentos Faixa 1, totalizando 1.337 unidades 
habitacionais para famílias com renda de até R$ 1.600,00 mensais. Estas unidades correspondem a 
21,48% do total de unidades habitacionais contratadas nas duas fases do programa (6.224), com as 
unidades de Faixa 2 e Faixa 3 totalizando 46,48% e 32,04% respectivamente. O município foi o 
segundo maior contratante de unidades habitacionais na Região Metropolitana de Curitiba nas duas 
fases do programa mas, a priorização de empreendimentos nas Faixas 2 e 3 [tab. 1], apresenta a força 
do mercado imobiliário brasileiro em contraposição ao déficit habitacional, que atinge 8.299 pessoas 
de acordo com a Revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) do município, 
elaborada em 2016. 
 

Etapas UH Faixa 1 UH Faixa 2 UH Faixa 3 Empreendimentos Total UH  

MCMV Fase 1 594 560 1.008 10 2.162 

MCMV Fase 2 743 2.333 986 27 4.062 

Total de UH 1.337 2.893 1.994 37 6.224 

 
Tabela 1: Distribuição das unidades habitacionais por faixa de renda. Fonte: autores com base de dados Caixa Econômica 

Federal. 
 

Na inserção dos empreendimentos vinculados ao Programa Minha Casa Minha Vida em São José 
dos Pinhais [fig. 1], observa-se que grande concentração dos mesmos se dá na porção oeste do 
perímetro urbano, com maior proximidade ao município polo da região, Curitiba, o que corresponde 
à área com maior oferta de urbanização, comércio, serviços e equipamentos urbanos, bem como 
apresenta o valor da terra mais elevado, em comparação com outras regiões do perímetro urbano do 
município. 
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Fig. 1 �² Inserção dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida na área urbana do município de São José 
dos Pinhais. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Na análise da inserção na escala municipal, verifica-se a localização dos empreendimentos PMCMV 
Faixa 1 em áreas periféricas do núcleo urbano, afastadas das centralidades econômicas, em locais com 
menor padrão de renda e acessibilidade. Ainda que o programa proponha atendimento à uma camada 
populacional historicamente não visada, não há interferência no status quo da dinâmica urbana 
(Kowarick, 1993, Villaça, 2012), visto que os empreendimentos permanecem localizados em áreas 
homogêneas de baixa renda, com alta vulnerabilidade social, menor atendimento de infraestrutura e 
serviços urbanos, bem como com menor oferta de empregos (Rolnik et al., 2015). 
A própria dinâmica do programa habitacional, fincada na concessão de subsídios públicos para o 
mercado privado de habitação, é fator determinante para a reprodução do padrão periférico da 
habitação social. A posição privilegiada das construtoras no desenvolvimento dos projetos e na 
seleção de terrenos coloca não apenas a inserção dos empreendimentos, mas uma parcela da 
sociedade em situação de irrelevância. Visto que há limite para o custo das unidades habitacionais, 
que variam conforme as unidades federativas brasileiras, o valor disponível por licitação para as 
empresas é inalterável, de modo que a margem de lucro depende apenas de redução de custos na 
aquisição de terrenos, infraestrutura, bem como na produção das unidades habitacionais (Rolnik et 
al., 2015). Ganhos na qualidade dos projetos, no padrão construtivo das unidades e nos atributos 
urbanísticos do entorno dos empreendimentos apenas reduzem a taxa de retorno financeiro das 
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construtoras, ocasionando reprodução �² em escala nacional �² de empreendimentos padronizados em 
locais com valor de terra inferior. 
 

O Residencial Serra do Mar: leitura morfológica na escala local 
 
Considerando que a interpretação do padrão de inserção urbana de empreendimentos não poderia 
restringir-se à constatação de sua condição periférica dentro do contexto municipal e regional, julgou-
se necessário entender a territorialidade local e como os fatores que a caracteriza poderiam promover 
melhora ou piora na qualidade urbanística do empreendimento habitacional e de seu respectivo 
entorno. Assim, entende-se também o projeto do empreendimento como uma intervenção urbana 
que tem reflexos no tecido em que se insere, podendo reforçar problemas característicos da 
urbanização periférica ou influenciar avanços. 
As unidades habitacionais pertencentes aos Condomínios Serra do Mar I e II, objetos do estudo 
localizados no empreendimento Faixa 1 na região sudeste do perímetro urbano, foram entregues para 
as famílias beneficiadas no ano de 2012 e se localizam no bairro Rio Pequeno, na porção leste do 
perímetro urbano do município de São José dos Pinhais/PR. Juntos, os condomínios congregam 597 
unidades habitacionais de 48,56 metros quadrados de área total e 43,51 metros quadrados de área 
privativa e os apartamentos contam com sala, cozinha, banheiro e dois quartos. Os empreendimentos 
foram desenvolvidos pela Sial Engenharia entre 2009 e 2012, com o custo de vinte e sete milhões de 
reais, e nota-se homogeneidade e morfologia monótona na disposição do projeto em si e na sua 
relação com o entorno [fig. 2], com blocos habitacionais idênticos distribuídos ao longo do terreno, 
sem grandes atrativos como arborização e estruturas de circulação, com o cumprimento de um 
programa mínimo e acabamento único para Habitações de Interesse Social (Cardoso et al., 2011). 
De forma a compreender os impactos da inserção dos condomínios no tecido urbano municipal, 
optou-se por analisar a dinâmica em uma porção urbana reduzida. Para as análises aqui propostas, 
admitiu-se a conceituação de morfologia urbana desenvolvida por Lynch (1960), no intuito de 
identificar os elementos que caracterizam a gleba no entorno dos objetos de estudo. Na delimitação 
da área de estudo da inserção dos condomínios, como limites/barreiras identificam-se: na direção 
oeste o Rio Marçal �² barreira natural; na direção leste o Contorno Leste �² barreira antrópica; nas 
direções nordeste e sudoeste vias de conexão entre o tecido urbano �² barreiras antrópicas; no caso 
das delimitações sudoeste e leste, soma-se a divisão de bairros, instituída pela prefeitura do município. 
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Fig. 2 �² Inserção dos Condomínios Serra do Mar no entorno próximo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
A partir da adoção destes itens como caracteristicas limitadoras, desenvolvem-se análises acerca das 
características do tecido urbano em estudo. Investigaram-se tanto as características de morfologia 
urbana e a oferta de comércio, serviços e equipamentos públicos do entorno do conjunto, quanto o 
próprio modelo de implantação do empreendimento (Del Río, 1990). O conjunto foi analisado como 
fator constitutivo das condições urbanísticas de uma determinada localidade, elemento ativo na 
constituição do padrão de urbanidade do lugar, que interfere em variados aspectos. Entre eles está o 
desenho da malha urbana, o parcelamento do solo, a infraestrutura de transporte, a permeabilidade 
do espaço construído, os padrões de uso e ocupação do solo, a disponibilidade de áreas de uso 
comum, a adequação entre oferta e demanda por equipamentos e serviços públicos, e a diversidade 
funcional e arquitetônica. Para além das condições previamente existentes, buscou-se observar como 
o conjunto habitacional impactou a área onde foi implantado, avaliando se contribuiu para qualificá-
la ou se, ao contrário, agiu no sentido de agravar problemas já existentes. 
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Na análise da inserção local dos condomínios e o uso do solo na área de estudo [fig. 3], nota-se pouca 
homogeneidade com o entorno, bem como a característica de isolamento, devido à escolha do 
terreno, com vegetação fechada remanescente à gleba. A única via de acesso aos residenciais foi 
executada em conjunto com os empreendimentos, e, desta forma, observa-se que não há 
diversificação de equipamentos urbanos, comércio ou serviços no entorno próximo, devido à 
instalação de condomínio residencial com características semelhantes na lateral oposta dos objetos 
de estudo. Por se tratar de ocupação recente do território, os equipamentos urbanos para atendimento 
da população estão em número reduzido, e o condomínio localiza-se fora do raio de influência dos 
mesmos, dificultando o acesso dos beneficiados pelo Programa. 
 

 
 

Fig. 3 �² Características de uso do solo na área de estudo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Seguindo na análise do uso do solo, destaca-se a presença de grandes porções de vazios urbanos, que 
configuram barreiras na conectividade entre o tecido urbano Norte/Sul da área de estudo. Na porção 
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central, soma-se a barreira do uso industrial, fragmentando o tecido e danificando a continuidade e 
permeabilidade do desenho urbano bem como a conectividade entre os setores. 
Estas considerações confirmam-se quando na análise do mapeamento de cheios e vazios [fig. 4] 
acentua-se a descontinuidade da malha construída e a fragmentação do tecido urbano. 
 

 
 

Fig. 4 �²Cheios e vazios na área de estudo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Especialmente na área de inserção dos Condomínios Serra do Mar destaca-se o isolamento, e a 
disposição das edificações no tecido urbano designa percepções de descolamento da dinâmica urbana 
e características discrepamentes de ocupação prévia da área. 
De forma similar, considerando o gabarito das edificações da área de estudo [fig. 5], nota-se que não 
há homogeneidade na disposição dos elementos construídos, gerando contrastes específicos tanto na 
observação aérea, quanto na observação do entorno na perspectiva do observador. 
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Fig. 5 �² Estudo do gabarito das edificações na área de estudo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Associando o uso do solo com a percepção do gabarito das edificações, nota-se que os únicos 
elementos categorizados como habitacionais que possuem gabarito elevado são os empreendimentos 
vinculados ao Programa Minha Casa Minha Vida, os demais elementos enquadram-se na categoria 
industrial, demonstrando inserção incoerente dos projetos de habitação no cenário urbano imediato. 
No que diz respeito à configuração do tecido urbano, o sistema viário da área de estudo [fig. 6] possui, 
em sua maioria, vias categorizadas como locais, em que a velocidade de veículos permitida é 40 km/h. 
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Fig. 6 �² Sistema viário da área de estudo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
A única via que conecta efetivamente as porções de tecido urbano fragementado é a via local que 
serve os objetos de estudo, enfatizando a precariedade no desenvolvimento da região. Esta 
consideração se estende na análise das demais vias, de forma que em diversos locais, a malha viária 
demonstra descontinuidade. Seguindo as considerações de Lynch (1960), sendo as vias os canais de 
locomoção do observador, empreende-se dificuldade na leitura urbana, visto que o deslocamento 
interrompe-se de forma abrupta na porção central da área de estudo. 
Considerando a oferta de mobilidade disponibilizada pela administração municipal [fig. 7], a área de 
estudo é servida por seis linhas de ônibus, apenas uma delas (E68) conecta a área de estudo com o 
município de Curitiba. No quesito de paragens, nota-se que as mais próximas dos Condomínios Serra 
do Mar se encontram relativamente afastadas, o que configura precarização na acessibilidade do meio 
de transporte público para a parcela populacional que ocupa a área. 
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Fig. 7 �² Sistema de transporte público na área de estudo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Considerando o sistema viário fragmentado da área, a mesma conjectura se faz acerca do itinerário 
do transporte público disponibilizado, de forma que os caminhos realizados pelo modal de transporte 
não se desenvolvem com fluidez pelo tecido urbano, ocasionando diversos desvios, no sentido de 
atingir a conectividade entre esta porção de área urbana com o restante do município. 
 
Análise morfológica: o entorno visto pelo usuário 
 
De forma a compreender a percepção dos usuários e os impactos dos empreendimentos do Programa 
Minha Casa Minha Vida na área de estudo, selecionaram-se localizações para a leitura da realidade da 
estruturação urbana [fig. 8]. Visando a percepção das dinâmicas já explicitadas na escala local, os 
pontos selecionados para análise compreendem: (1) a via que atravessa o perímetro da área de estudo 
e conecta o Residencial Serra do Mar ao desenho urbano; (2) e (5) a via com maior oferta de 
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transporte; (3) ponto nodal entre a área industrial e residencial; e (4) área residencial de habitação 
popular municipal.  
 

 
 

Fig. 8 �² Registros fotográficos da área de estudo. Fonte: imagens Google, mapa e disposição elaborada pelos autores. 

 
Concernente à fruição e conforto urbano, foram observadas as condições dos espaços de pedestres, 
sobretudo as calçadas, travessias, arborização, iluminação, bem como as similaridades e diferenças 
entre a ocupação prévia e os empreendimentos do PMCMV. Além da ausência de arborização e baixa 
qualidade das calçadas �² quando existentes �², atrai a atenção a dinâmica entre as vias de circulação e 
os espaços fechados, públicos ou privados. Verifica-se em diversos pontos a presença de extensos 
muros, grades e uma relação física e visual não convidativa à permanência nas vias e demais espaços 
públicos nos diversos locais selecionados, dado que há uma fragmentação e interação reduzida entre 
as dimensões do espaço urbano. Tomando partido da escala das edificações, confirma-se a 
discrepância entre o gabarito e dinâmica dos conjuntos vinculados ao PMCMV e as demais áreas 
residenciais, de forma que não há similaridades ou conexão entre ambos. 
Como apontado por Jacobs (2000) e Gehl (2010), grandes distâncias gradeadas ou muradas, com 
pouca ou nenhuma interação entre as propriedades com o espaço urbano, constituem um dos fatores 
para degradação e esquecimento do espaço público. Os conjuntos examinados fornecem evidências 
deste padrão morfológico, reforçando a segmentação do território e contribuem para a perpetuação 
de um modelo de cidade não-inclusiva e sem urbanidade. 
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Reconhece-se, no entanto, que não apenas os conjuntos habitacionais vinculados ao  
Programa são os responsáveis pela proliferação de um tecido urbano fragmentado, com pouca 
fluidez, presença de espaços privados fechados, grande presença de barreiras físicas à circulação de 
pedestres, bem como demais características desfavoráveis à vitalidade dos espaços públicos, visto que 
este padrão urbanístico precede o programa e não se restringe às periferias que concentram conjuntos 
de habitação popular. Uma vez que se trata de um programa de abrangência federal, com mobilização 
de elevados recursos públicos no subsídio da produção imobiliária, o PMCMV deveria ser uma 
política pública com força de reversão do padrão de ocupação e produção das cidades brasileiras, ao 
invés de reforçá-la por meio de replicação de padrões urbanísticos. 
 
Considerações finais 
 
Singer (1982) afirma que as cidades não preveem (e muito menos disponibilizam) espaço aos mais 
pobres "A cidade capitalista não tem lugar para os pobres". O autor explica essa situação através do 
preço da terra, o qual os mais carentes não têm recursos financeiros assegurados para bancar, de 
forma que "a propriedade privada do solo urbano faz com que a posse de uma renda monetária seja 
requisito indispensável à ocupação do espaço urbano" (Singer, 1982). 
Além da questão da localização e da segregação espacial em relação ao restante da cidade, o padrão 
de inserção urbana dos empreendimentos produzidos pelo PMCMV Faixa 1 é determinado por uma 
diversidade de elementos, os quais perpassam as características físicas e funcionais do território em 
que os conjuntos estão inseridos, bem como considera-se o protagonismo das construtoras na 
efetivação destes itens. Um programa do porte do PMCMV constitui uma oportunidade para que se 
transformem os modelos de integração territorial e social atualmente existentes. Verifica-se, no 
entanto, que os conjuntos executados, em vez de se tornarem instrumento ativo de transformação e 
reconfiguração territorial, de forma a garantir uma inserção adequada e qualificar a estrutura urbana 
local, reproduzem lógicas que acentuam os problemas urbanísticos dos locais nos quais estão imersos. 
Sobre o aspecto físico, a inserção urbana é comprometida pela forma deficiente como as novas 
moradias se relacionam com o contexto existente, com a implantação de conjuntos, em sua maioria 
de médio e grande porte, conformando extensas áreas muradas com pouca articulação física e visual 
com o entorno imediato, reiterando a problemática morfologia urbana destas localidades. Tal modelo, 
diretamente relacionado com o Programa Minha Casa Minha Vida, replica territórios segmentados e 
desarticulados por grandes glebas vazias, quadras excessivamente extensas e intransponíveis, servido 
por um sistema viário descontínuo e formado por espaços públicos escassos e sem qualidade. 
A pouca diversidade funcional da área em que os empreendimentos estão implementados ocasiona 
negligência de fatores como fluidez do ambiente construído e existência de condições adequadas à 
circulação de pedestres, enquanto a tipologia dos empreendimentos �² exclusivamente residencial �² 
não prevê espaços para a provisão de equipamentos e comércio em seu interior, ou que permitam a 
realização de atividades produtivas de geração de renda, limitando os usos de extensas regiões 
prejudicando a dinamicidade do uso urbano. 
A acessibilidade a equipamentos urbanos do entorno ou a comércio e serviços de uso cotidiano é um 
elemento altamente comprometido por esse modelo de conjunto habitacional. A precariedade do 
sistema de transporte e/ou as condições de mobilidade do pedestre até os pontos de ônibus afeta, 
igualmente, o acesso dos moradores da região a outras partes da cidade, inclusive aos centros de 
emprego e centralidades do município. 
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Para os aspectos avaliados por meio de mapeamentos �² elaborados a partir de dados secundários �², 
a morfologia apresenta-se como uma questão central na definição do padrão de inserção urbana, 
especialmente porque ela diz respeito não apenas à estrutura fundiária e ao desenho urbano existente, 
mas tembém à forma do conjunto edificado. Essa conclusão revela a relação direta existente entre a 
qualidade morfológica da produção habitacional de baixa renda e o seu grau de inserção na área onde 
o programa foi executado, assim como sua relação com a qualidade urbana aportada ao local de 
intervenção. A forma (condomínio), o porte, a desarticulação com o tecido urbano, a ausência de 
integração entre os espaços públicos e privados e a segmentação territorial são as características que 
definem, predominantemente, o padrão de inserção urbana local dos empreendimentos de baixa 
renda nas cidades brasileiras, com reprodução da segregação espacial e social em escala nacional.  
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Resumo 
 
Os sistemas de espaços livres de uso público tem um papel fundamental na qualidade urbana e de 
vida da população. Um espaço público de qualidade não garante somente lazer, integração e vivência 
aos seus usuários, mas também interfere positivamente em aspectos relativos à saúde física e mental, 
vitalidade para seu entorno e consequentemente, segurança pública. Este trabalho apresenta a análise 
quantitativa e qualitativa dos espaços livres de uso público para práticas sociais, tendo como recorte 
a Regional 02 �² Grande Ibes, no município de Vila Velha/ES. Como método para identificação e 
classificação dos espaços foi realizado o mapeamento, utilizando o programa de geoprocessamento 
ArcGis, juntamente com informações adquiridas nas visitas de campo, nas ferramentas Google Maps e 
Google Earth, no Plano Diretor Municipal de Vila Velha e no perfil socioeconômico fornecido pela 
Secretaria Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão de Vila Velha/ES. Após as análises, 
percebeu-se que não há um equilíbrio na distribuição dos espaços livres de uso público destinado a 
práticas sociais da Regional Grande Ibes do Município. Dos 21 bairros que compõem a Regional, 
apenas 6 (seis) deles possuem ausência total de espaços livres para práticas sociais de qualquer 
natureza. Apesar da má distribuição quantitativa entre os bairros, as praças existentes (considerando 
um raio de 300 metros) atendem cerca de 56% da população residente na área de estudo, garantindo 
acesso rápido aos moradores. Com relação às análises qualitativas, a maioria das praças possui 
equipamentos e atrativos relacionados à integração, vivência, saúde e lazer, como quadras ou campo 
de esportes, playground, academia popular ou para idosos, área para jogos e alimentação, entre outros, 
além de serem em sua maioria limpas e arborizadas. Porém, a falta de manutenção regular é o fator 
que mais compromete diretamente estes espaços, gerando locais vulneráveis e sem vitalidade. Outra 
característica comum na grande parte das praças é a falta de acessibilidade. Apenas 50% delas 
cumprem com as exigências da norma NBR 9050/2015. Espera-se com as análises realizadas e os 
diagnósticos desenvolvidos nesta pesquisa, influenciar positivamente nas futuras intervenções a fim 
de melhorar os espaços livres de uso público da Regional Grande Ibes, garantindo lazer, integração, 
vitalidade e segurança, bem como a melhoria na qualidade de vida da população. 
 
Palavras-chaves: Sistemas de Espaços Livres; Espaços Livres de Uso Público; Práticas Sociais; 
Espaços Potenciais. 
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1. Introdução 
 
O espaço público na cidade pode apresentar diversas configurações, possuindo inúmeras formas e 
tamanhos, abrangendo desde ruas e calçadas, até espaços que foram previamente projetados visando 
atividades cotidianas e de lazer, como praças e parques (Alex, 2011). Os espaços públicos devem ser, 
em sua essência, locais acessíveis a todas as pessoas, sem exceções. Sendo assim, um espaço público 
significa qualquer espaço onde não haja obstáculos ou interferências ao acesso, utilização e interação 
dos usuários, caracterizando preferencialmente um espaço acessível e universal. 
Entretanto, o que muitas vezes se observa, são locais vazios que acabam sendo apropriado de forma 
espontânea e em relação ao seu entorno, assumindo uma função específica de acordo com os usos 
mais próximos que impactam diretamente sobre ele. Dessa forma, mesmo em casos em que são 
projetados como um espaço livre, é difícil prever com exatidão o uso que tal local irá abrigar e receber 
no futuro, podendo variar a partir do tipo de uso e ocupação das edificações e dos usuários que 
utilizam seu entorno. Uma praça inserida nas proximidades de uma área residencial, é mais propensa 
a receber famílias, crianças e idosos, do que uma praça aberta inserida nos perímetros de um edifício 
comercial ou empresarial. 
�$�O�H�[�� �������������� �U�H�V�V�D�O�W�D�� �´�T�X�H�� �R�� �F�R�Q�Y�t�Y�L�R�� �V�R�F�L�D�O�� �Q�R�� �H�V�S�D�o�R�� �S�~�E�O�L�F�R�� �H�V�W�i�� �L�Q�W�L�P�D�P�H�Q�W�H�� �U�H�O�D�F�Lonado às 
�R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H�V���G�H���D�F�H�V�V�R���H���X�V�R�µ�����2���D�X�W�R�U���H�Q�W�H�Q�G�H���H��confirma que estes espaços são imprescindíveis 
para promover a sociabilidade e o exercício da convivência, e, portanto, devem ser vistos como um 
conjunto indissociável das formas assumidas pelas práticas sociais. Porém, as praças mais recentes, 
principalmente as construídas após a década de 1960, nem sempre representam espaços convidativos 
à população, revelando-se, muitas vezes, espaços fechados para o entorno, de forma que acabam 
repelindo o usuário e negando o objetivo fundamental de ser um local de convívio e interação. Tais 
aspectos, causados em grande parte por projetos inadequados e engessados que não se adaptam ao 
entorno ao qual estão inseridos, tem como uma de suas consequências o uso seletivo ou o desuso 
total dos espaços públicos que, aliados ao crescente problema da escassez de espaços de qualidade 
nas cidades, acabam negando oportunidades de convívio social e lazer para a população. 
Em relação à redução de áreas verdes e da arborização a partir da escassez dos espaços públicos, um 
dos reflexos do constante adensamento dos edifícios, da concentração de indústrias, da abertura de 
vias, da impermeabilização do solo, dentre outras ações impactantes do uso do solo urbano, esta 
modifica também aspectos relacionados ao conforto ambiental nas cidades, alterando o microclima 
local e a qualidade do ar, gerando poluição sonora, aumento de temperaturas e de consumo 
energético. Além dos efeitos sob a saúde da população, os efeitos sociais também são evidenciados. 
A carência de espaços de vivência, acaba por gerar uma sociedade sem interlocutores, onde não há o 
desenvolvimento de relações interpessoais e de integração entre as pessoas, elementos que se fazem 
fundamentais para tecer uma cidade. De acord�R���F�R�P���7�D�U�G�L�Q�����������������´�X�P���V�L�V�W�H�P�D���p���Y�L�V�W�R���F�R�P�R���X�P��
conjunto de elementos passíveis de estabelecer inter-relações, físicas, funcionais, e relativas à vivência 
�G�D���S�D�L�V�D�J�H�P�����D�E�H�U�W�D�V���H���L�Q�W�U�L�Q�F�D�G�D�V���H�Q�W�U�H���V�L�����F�R�P���V�H�X���H�Q�W�R�U�Q�R�����H���F�R�P���D�V���S�H�V�V�R�D�V���T�X�H���R���Y�L�Y�H�Q�F�L�D�P�µ����
Neste sentido, na paisagem urbana, o reconhecimento dos espaços livres como um sistema mostra-
se fundamental para reestruturar e ordenar o espaço urbano. 
O estudo dos espaços livres de uso público faz-se fundamental tendo em vista que estes espaços 
impactam de forma direta na vivência, integração e qualidade de vida urbana da população. Sendo 
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assim, os espaços públicos devem ser pensados e projetados de forma a permitir a integração social 
e serem convidativos para todo tipo de atividades de convívio humano (desde lazer, atividades 
esportivas, contemplação e discussões sociopolíticas). Tais espaços favorecem o desenvolvimento de 
atividades sociais e a vitalidade urbana, além de caracterizarem locais que, por meio da arborização e 
presença de massas de áreas verdes, auxiliam na oxigenação e renovação do ar, contribuindo para a 
manutenção do microclima local. Além de servirem como espaços de atividades recreativas e de lazer, 
os espaços livres de uso público também garantem importante arena para encontros, manifestações 
e protestos políticos (Gehl, 2014), podendo assumir diversas formas, escalas e áreas de abrangência.  
Na cidade de Vila Velha/ES, município utilizado como estudo deste trabalho, verifica-se uma 
carência de espaços livres de uso público com os quais a população possa realizar interações, tecer 
relações sociais e estimular práticas esportivas e de lazer. A falta de planejamento urbano, o 
adensamento populacional e o processo de urbanização desordenado da cidade resultaram na 
substituição de ambientes naturais por espaços construídos, inclusive de forma irregular. Esta nova 
configuração da cidade traz hoje um cenário preocupante, não só pelos seus efeitos psicológicos e 
sociais, mas, sobretudo, por não permitir o acesso da população a áreas que promovem, além de 
outros benefícios, saúde, bem-estar e integração, principalmente de crianças e adolescentes que 
necessitam de espaço de lazer e de socialização. 
Sendo assim, este trabalho apresenta uma análise quantitativa e qualitativa dos espaços livres de uso 
público para práticas sociais e potenciais, tendo como recorte a Regional 02 �² Grande Ibes, no 
município de Vila Velha/ES. Em uma época onde a escassez de espaços livres de uso público se 
tornou um padrão presente na maioria das cidades, análises quantitativas e qualitativas se fazem 
fundamentais, de forma a colaborar com a identificação das problemáticas atuais que dizem respeito 
ao impacto que esta falta de espaços livres, bem como sua qualidade tem sobre as comunidades. 
A análise dos espaços de uso público da região em estudo gera diversos indicadores determinantes 
para se conhecer índices sobre a vitalidade urbana, conforto, segurança, sociabilidade, qualidade de 
vida, entre outros. A identificação da existência ou inexistência de espaços públicos, a quantidade e a 
qualidade dos mesmos, bem como as análises finais e os diagnósticos desenvolvidos nesta pesquisa 
visam influenciar positivamente em futuras intervenções, a fim de melhorar os espaços livres de uso 
público, em especial da Regional 02 do município.  
A pesquisa é definida em quatro etapas meodológicas: Contextualização, Identificação e 
Mapeamento, Classificação dos espaços de práticas sociais e Análises Finais. Sendo assim, em um 
primeiro momento, leituras de bibliografias referentes a espaços livres públicos foram necessárias 
para a realização deste trabalho, a fim de gerar a base didática necessária para contextualizar e 
conceituar as áreas estudadas. 
Como método para identificação dos espaços públicos, foram utilizadas imagens de satélite e dados 
geográficos disponibilizados pelo programa Google Earth e Google Maps, juntamente com visitas e 
levantamento fotográfico realizados em campo. Além disto, foram necessárias coletas de dados 
fornecidos pelo perfil socioeconômico fornecido pela Secretaria Municipal de Planejamento 
Orçamento e Gestão de Vila Velha/ES. Após a identificação dos espaços livres de uso público, o 
mapeamento foi desenvolvido no programa ArcGIS, de geoprocessamento via satélite, para criação 
�G�H���X�P�D���E�D�V�H���F�D�U�W�R�J�U�i�I�L�F�D���G�L�J�L�W�D�O���G�H���G�D�G�R�V�����7�D�P�E�p�P���I�R�L���X�W�L�O�L�]�D�G�R���R���¶�0�D�S�D���,�Q�W�H�U�D�W�L�Y�R�·��do IBGE, onde 
é possível acessar dados baseados no Censo 2010. 
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As áreas mapeadas foram identificadas segundo Mendonça (2015), que classifica os espaços livres de 
usos público em três grupos: espaços livres públicos de equilíbrio ambiental; espaços livres públicos 
de práticas sociais e espaços livres potenciais, ressaltando-se nesta pesquisa, a análise dos espaços 
livres públicos de práticas sociais da Regional 02 �² Grande Ibes. Após a identificação e mapeamento 
das áreas de interesse, foi possível realizar análises e comparações gerais entre as informações 
coletadas, confrontando-as com a Lei nº 4.575/2007, Plano Diretor Municipal de Vila Velha, Estado 
do Espírito Santo. 
 
2. Espaços livres de uso público: Conceitos e Classificações 
Existem diversos conceitos e classificações dos espaços livres de uso público. Mendonça (2015) traz 
aspectos específicos sobre os espaços livres destinados a práticas sociais e foi utilizada como 
referência para a contextualização e como base teórica para a realização das análises sobre os espaços 
livres considerados nesta pesquisa. Além dos espaços livres destinados a práticas sociais, a autora traz 
ainda classificações abrangendo espaços livres potenciais de equilíbrio ambiental. 
Mendonça (2015) considera os espaços livres de uso público destinados a práticas sociais, todos os 
espaços que abrangem fins diversificados como lazer e esporte, dentre outras. Neste conceito, estão 
inseridas ruas, praças, quadras de esporte e campos de futebol públicos, parques urbanos, calçadões, 
entre outros. Estes espaços são de suma importância nas cidades à medida que se configuram como 
espaços de integração e vivência, com diversos impactos positivos em seus usuários relativos à 
qualidade de vida, saúde, segurança, vitalidade. 
Sobre os espaços livres potenciais, a autora afirma que envolvem em geral, áreas privadas, que por 
suas características e localização contam com potencial de transformação, espaços livres de equilíbrio 
ambiental ou de práticas sociais, sendo estes últimos as áreas de maior interesse nesta pesquisa. Se 
encaixam na classificação de espaços livres potenciais, os terrenos vazios, os espaços livres 
remanescentes da ocupação de equipamentos como aeroporto, porto, áreas industriais, recantos e 
espaços de transição entre as áreas urbanas e rurais (Mendonça, 2015). 
Outro conceito importante é o de sistemas de espaços livres de uso público, que segundo Tardin 
(2008), diz respeito a um conjunto de elementos que estabelecem relações entre si e com seu entorno, 
de forma que impactam na paisagem dos espaços livres. Estes elementos podem possuir diversas 
escalas e impactar dinamicamente os espaços ao longo do tempo, desta forma, um espaço livre pode 
ser ordenado por um sistema completamente integrado, composto por elementos variados e de 
diversas escalas e naturezas, que atuam continuamente, modificando e moldando estes espaços. 
Dentro do�V���V�L�V�W�H�P�D�V���D�E�R�U�G�D�G�R�V���S�R�U���7�D�U�G�L�Q�������������������S�R�G�H�P���V�H�U���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�R�V���R���V�L�V�W�H�P�D���´�8�U�E�D�Q�R�µ�����T�X�H��
diz respeito a todos os aspectos relacionados ao processo de urbanização, usos e legislação urbana; o 
�V�L�V�W�H�P�D�� �´�%�L�R�I�t�V�L�F�R�µ���� �T�X�H�� �D�E�U�D�Q�J�H�� �R�V�� �S�U�R�F�H�V�V�R�V�� �Q�D�W�X�U�D�L�V�� �H�� �V�H�X�V�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�V�� ���Y�H�J�H�W�D�o�m�R���� �K�L�G�U�R�J�U�D�I�L�D����
�W�R�S�R�J�U�D�I�L�D���� �H�W�F�������� �H�� �R�V�� �V�L�V�W�H�P�D�V�� �´�6�R�F�L�R�F�X�O�W�X�U�D�O�� �H�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�R�µ���� �T�X�H�� �G�L�]�� �U�H�V�S�H�L�W�R�� �D�� �S�H�U�F�H�S�o�m�R�� �H�� �D��
identificação que uma população tem sobre determinado lugar, incluindo seu modo de vida, valores, 
cultura, etc.  Estes sistemas em conjunto caracterizam e modificam as paisagens ao longo do tempo, 
incluindo os espaços livres e de uso público. 
Outra classificação considerável é a apresentada por Kelly e Becker (2000, apud Saboya, 2007), 
proposta pela National Recreation and Park Association. De acordo com os autores e a associação, 
considerando que os espaços de uso público podem também ser caracterizados pelo porte, raio de 
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abrangência e tipos de uso que abrigam. São eles: Espaços públicos de vizinhança, de bairro e 
municipais.  
Para Kelly e Becker (2000, apud Saboya, 2007), espaços públicos de vizinhança são aqueles de menor 
porte e abrangência, que impactam apenas sobre um pequeno conjunto de quadras e trazem 
atividades de lazer e vivência mais básicas e cotidianas. Estes possuem raios de abrangência inferiores 
a 400m. Já os espaços públicos de bairro são os espaços de médio porte, de abrangência intermediária, 
impactam sobre uma área maior que apenas poucas quadras e trazem uma gama mais variada de 
atividades, incluindo também o interesse comunitário, de conservação ambiental e recreação. Os raios 
de abrangência de tais espaços podem variar entre 400m a 800m, de forma que atendam a uma 
população de usuários de até 5000 pessoas. Por último, os espaços públicos municipais, que são os 
espaços livres de grande porte que possuem um raio de impacto em todo um município. Apresentam 
uma grande variedade de atividades de lazer, preservação ambiental e recreação, com raios de 
abrangência maiores, que podem variar de 1600m até 3200m. 
As classificações evidenciadas acimas, que levam em conta aspectos funcionais e de abrangência, 
apresentam-se como as mais significativas para o estudo dos espaços livres de uso público no âmbito 
desta pesquisa, pois analisam elementos fundamentais a serem considerados nos espaços e 
conseguem gerar reflexões sobre o papel dos espaços públicos nas cidades e de que forma eles se 
relacionam com a comunidade na qual estão inseridos. 
 
3. Espaços livres de uso público para práticas sociais da Regional Grande Ibes 
 
3.1 Caracterização da Regional Grande Ibes 
 
Considerada a cidade mais antiga do Espírito Santo, Vila Velha é também a segunda mais populosa 
do Estado, com uma população de cerca de 414.586 habitantes, com uma área territorial de 209,965 
km2 (IBGE, 2010). Limita-se a norte com o município de Vitória; a sul com Guarapari; a leste com 
o oceano Atlântico e a oeste com os municípios de Viana e Cariacica [fig. 1]. Para sua melhor 
organização é dividida em cinco regiões administrativas: Regional 01 �² Grande Centro; Regional 02 
�² Grande Ibes; Regional 03 �² Grande Aribiri; Regional 04 �² Grande Cobilândia e Regional 05 �² 
Grande Jucu. 
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Fig. 1 �² Município de Vila Velha localizado no estado 

de Espírito Santo, Brasil. Fonte: Mapeamento 
elaborado pelas autoras, 2018. Imagem gerada pelo 

ArcGIS. 

Fig. 2 �²Regional 02 �² Grande Ibes localizada no município de 
Vila Velha, Espírito Santo, Brasil. Fonte: Mapeamento 

elaborado pelas autoras, 2018. Imagem gerada pelo ArcGIS. 

 
De acordo com a Lei Nº 4.707/2008, que regulamenta sobre a institucionalização dos bairros nas 
Regiões Administrativas, os limites e os critérios para organização e criação de bairros, no perímetro 
urbano do Município de Vila Velha, a Regional 02, área de estudo nesta pesquisa, é composta pelos 
bairros Ibes, Araçás, Brisamar, Cocal, Darly Santos, Guaranhuns, Ilha dos Bentos, Jardim Asteca, 
Jardim Colorado, Jardim Guadalajara, Jardim Guaranhuns, Nossa Senhora da Penha, Nova Itaparica, 
Novo México, Pontal das Garças, Santa Inês, Santa Mônica Popular, Santa Mônica, Santos Dumont, 
Vila Guaranhuns e Vila Nova [fig. 2] e conta com um total de 69.551 habitantes (SEMPLA, 2013). 
Segundo o Plano Diretor Municipal de Vila Velha (2007), a Região Grande Ibes é constituída por 
Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA �²B), Zona Especial de Interesse Urbanístico (ZEIU - 
I, ZEIU - II), Zona Especial de Interesse Econômico �² Empresarial e Retroportuária (ZEIE) e Zona 
de Ocupação Prioritária (ZOP 4, ZOP 5). Destaca-se na Região uma grande área de interesse 
empresarial, onde atualmente funciona uma pedreira, além de áreas de interesse ambiental, com 
destaque para o Morro do Cruzeiro e o Parque de Cocal, este último inaugurado em 2016 e 
identificado como área de interesse para práticas sociais. 
 
3.2 Identificação dos espaços livres de uso público para práticas sociais presentes na 

Regional Grande Ibes 
 

No âmbito desta pesquisa, deu-se ênfase ao mapeamento e análise das praças pois são os espaços 
livres públicos de maior acessibilidade dentro da malha urbana, com função de convívio social. De 
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acordo com a classificação de espaços públicos destinados a práticas sociais, foram mapeados em 
toda a Regional Grande Ibes, 21 (vinte e uma) praças e 1 (um) parque urbano distribuídos entre 13 
(treze) bairros, de um total de 21 (vinte e um) que compõem a Regional. A [fig. 3] ilustra a distribuição 
destes espaços na Região Grande Ibes. Em vermelho, destacam-se as praças e em amarelo, o único 
parque urbano identificado. 
 

  
Fig. 3 �² Mapeamento das áreas livres de uso público para 

práticas sociais, enfoque nas praças e no único parque 
urbano existente na regional 02. Fonte: Mapeamento 
elaborado pelas autoras, 2018. Imagem gerada pelo 

ArcGIS. 

Fig. 4 �² Mapeamento das áreas livres de uso público para 
práticas sociais, em contraste com os bairros que não 

possuem nenhuma praça ou parque. Fonte: Mapeamento 
elaborado pelas autoras, 2018. Imagem gerada pelo 

ArcGIS. 
 
Percebe-se que 6 (seis) dos 21 (vinte e um) bairros (estes evidenciados em laranja, na [fig. 4] e 
ilustrados no gráfico da [figura 5]) possuem total ausência de espaços livres públicos para práticas 
sociais. São eles os bairros Nossa Senhora da Penha, Darly Santos, Jardim Guaranhuns, Vila 
Guaranhuns, Nova Itaparica e Pontal das Garças. Esta falta de espaços para prática sociais nos bairros 
citados também está associada ao zoneamento destas áreas, refletindo em ocupação territorial tardia 
e baixa densidade populacional. O bairro Nossa Senhora da Penha é classificado, pelo Plano Diretor 
Municipal de Vila Velha, como uma Zona Especial de Interesse Econômico (ZEIE) pela sua vocação 
empresarial e localização retro portuária, e, portanto, possui baixa densidade, cerca 12,21 hab./hec. 
Grande parte dos bairros Darly Santos e Portal das Garças são classificados como Zona de Interesse 
Urbanístico, pois possuem predomínio do uso industrial e por isso possuem as menores densidade 
habitacional da Regional, com 4,17 e 10,07 habitantes por hectare respectivamente.  São também 
bairros situados em regiões alagadiças (PMVV; SEMPLA, 2013). 
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A [fig. 5] destaca também a maior concentração de espaços livres para práticas sociais nos bairros 
com ocupação mais antiga (década de 50 e 60), como é o caso do Bairro do Ibes, bairro planejado 
pelo Governo do Estado do Espírito Santo com a principal finalidade de construir habitações a baixo 
custo para a população carente (Campos Jr, 2016), que conta com a presença de 4 praças no total.  

 

 
 

Fig. 5 �² Gráfico da distribuição das praças nos bairros da Regional Grande Ibes. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
 
Considerando um raio de abrangência de 300m para cada praça, o que representa um percurso com 
tempo médio de 3 a 4 minutos a pé, é possível concluir que a área total de abrangência das praças, 
representa 45% da área total da Regional 02, conforme apresentado na [fig. 6]. Nestas condições de 
análise, contata-se ainda, que cerca de 56% da população da regional Grande Ibes possui acesso aos 
espaços mapeados. 
Se considerado um raio de abrangência de 500m para cada praça, representando uma influência maior 
das praças sobre a regional, em relação ao público beneficiado pelas mesmas, é possível apontar que 
a área total de abrangência representa 65% da área da Regional 02, contra uma parcela de 35% que 
não possui acesso rápido a pé a alguma praça existente, conforme apresentado na [fig. 7]. Em 
comparação com o raio de 300m analisado anteriormente, se considerado o raio de 500m de 
abrangência, é possível concluir que a parcela de pessoas contempladas pelos espaços livres de uso 
público mapeados aumenta para cerca de 89% da população total residente na regional Grande Ibes. 
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Fig. 6 �² Mapeamento das áreas livres de uso público para 

práticas sociais da Regional 02. Fonte: Mapeamento 
elaborado pelas autoras, 2018. Imagem gerada pelo 

ArcGIS. 

Fig. 7 �² Mapeamento das áreas livres de uso público 
para práticas sociais da Regional 02. Fonte: 

Mapeamento elaborado pelas autoras, 2018. Imagem 
gerada pelo ArcGIS. 

3.3 Análise das Praças da Regional 02 �² Grande Ibes 
 

A partir das visitas em campo realizadas nas praças identificadas e mapeadas em toda a Regional 02, 
foram criados itens de análise para qualificar e quantificar as áreas de práticas sociais existentes, 
partindo dos princípios abordados pelo Guia do Espaço Público (Conexão Cultural). Dessa forma, 
para melhor classificação, os itens foram agrupados em quatro grupos: a) Acessos e Conexões; b) 
Sociabilidade, Usos e Atividades; c) Limpeza e Segurança; e por fim, d) Conforto e Imagem. Dentro 
de cada grupo, foram listados diversos elementos fundamentais que nortearam a análise da qualidade 
dos espaços visitados em relação a sua infraestrutura, funcionalidade, conforto, acessibilidade e 
vitalidade. 
A [fig. 8] apresenta os resultados obtidos a partir das análises em relação aos aspectos considerados 
�Q�R���J�U�X�S�R���G�H�I�L�Q�L�G�R���F�R�P�R���´�$�F�H�V�V�R�V���H���&�R�Q�H�[�}�H�V�µ�����'�H�Q�W�U�H���H�O�H�V�����H�V�W�m�R���L�W�H�Q�V���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�R�V���D���D�F�H�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H����
presença de faixas de pedestres comuns e faixas elevadas, pontos de táxi e presença ou não de acesso 
ao transporte coletivo (ônibus). 
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No que diz respeito a acessibilidade, apenas 50% das praças atendem as exigências da NBR 
9050/2015, tanto nas condições de acesso (rampas e rebaixos) quanto circulação (calçadas com 
largura satisfatória para passagem e pavimentação regular, com pisos bem conservados e que 
permitam o uso de diversos públicos). Em relação as condições de conexões externas entre o usuário 
e o espaço físico da praça, foi possível notar que cerca 50% delas possuem acesso, a partir de outras 
ruas e calçadas, através de faixa de pedestre, contribuindo, assim para a segurança viária. Apenas 11 
praças permitem a conexão com a cidade através do transporte coletivo com a presença de pontos 
de ônibus no entorno delas.  
Ainda em relação aos � Ácessos e C�R�Q�H�[�}�H�V�µ�����Q�R�W�R�X-se que faixas elevadas e pontos de táxi foram os 
elementos menos presentes nas praças ou em seus entornos.  A respeito dos pontos de táxi, nota-se 
que há uma tendência geral na diminuição dos pontos disponíveis não só na regional em estudo, mas 
como também nas demais áreas da cidade, em decorrência do surgimento de outras formas de 
transportes alternativos, mais econômicos ou sustentáveis. Alguns exemplos que vem ganhando 
bastante espaço e usuários são o transporte particular oferecido pela empresa Uber e a iniciativa 
municipal de transporte público ciclo-viário interligado conhecido como � B́ike �9�9�µ, um sistema de 
aluguel de bicicletas compartilhadas em toda a cidade por meio de planos de pagamento acessíveis. 
 

  
Fig. 8 �² Gráficos contendo os resultados das análises 

�V�R�E�U�H���R�V���L�W�H�Q�V���S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H�V���D�R���J�U�X�S�R���´�$�F�H�V�V�R�V���H��
�&�R�Q�H�[�}�H�V�µ�����)�R�Q�W�H�����(�O�D�E�R�U�D�G�R���S�H�O�D�V���D�X�W�R�U�D�V�������������� 

Fig. 9 �² Gráficos contendo os resultados das análises dos 
�L�W�H�Q�V���S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H�V���D�R���J�U�X�S�R���´�6�R�F�L�D�E�L�O�L�G�D�G�H����Usos e 
�$�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�µ�����)�R�Q�W�H�����(�O�D�E�R�U�D�G�R���S�H�O�D�V���D�X�W�R�U�D�V�������������� 

 
 
A [fig. 9] ilustra as análises �G�R�V���D�V�S�H�F�W�R�V���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�R�V���D���´�6�R�F�L�D�E�L�O�L�G�D�G�H�����8�V�R�V���H���$�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�µ�����T�X�H�����H�P��
sua essência, garantem integração, lazer e vitalidade aos espaços públicos. Neste grupo foram 
observados a existência ou não de quadras e campos esportivos, pistas de skate, academia popular ou 
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para idosos, bancas de jornais/revistas e chaveiros, atrativos de lazer infantil e a presença de áreas 
para alimentação, como bancos e mesas. 
Os itens com resultados quantitativamente mais satisfatórios foram as quadras e campos esportivos, 
pistas de skate, área para lazer infantil (playgrounds) e área para alimentação, com média de presença 
variando de 60% a 95% no total de praças. Apesar dos números serem satisfatórios, vale lembrar que 
a análise não considera aspectos qualitativos, mas nas visitas forma observados que muitos dos 
equipamentos encontram-se em situação de má conservação. 
Analisando a presença de outros equipamentos, como bancas de jornal/revista e/ou chaveiro e 
academias populares ou para idosos, os números mudam e é possível notar que poucas são as praças 
que disponibilizam desses serviços, com índices variando entre 30% e 50% em relação a quantidade 
de praças com tais atrativos. 
Considerando a � �́/�L�P�S�H�]�D���H���6�H�J�X�U�D�Q�o�D�µ���Q�R�V���H�V�S�D�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V����a [fig. 10], demonstra que fatores de 
segurança como postos de policiamento e câmeras de segurança municipais são itens presentes em 
apenas uma pequena parcela das praças. Ainda com relação a segurança, foi possível identificar que 
todas as praças possuem iluminação, com presença de variedade de postes, com alturas e tipologias 
diversificadas���� �$�S�H�V�D�U�� �G�H�� �V�R�P�H�Q�W�H�� �R�� �I�D�W�R�U�� �´�L�O�X�P�L�Q�D�o�m�R�µ�� �Q�m�R�� �J�D�U�D�Q�W�L�U�� �V�H�J�X�U�D�Q�o�D���� �H�O�H�� �p��
indiscutivelmente um elemento que ajuda na manutenção da vitalidade dos espaços livres de uso 
público, por permitir a presença de usos noturnos e, consequentemente, presença de pessoas nos 
locais A presença de lixeiras foi observada em cerca de 70% das praças. Como consequência positiva, 
em poucas praças era notória a presença de odores desagradáveis provindos de acúmulo de lixo em 
locais inadequados. 
No que diz respeito aos elementos analisados relacionados ao �´�&�R�Q�I�R�U�W�R���H���,�P�D�J�H�P�µ�����F�R�Q�I�R�U�P�H��[fig. 
11], não foi possível identificar sons característicos além dos ruídos provenientes das ruas, com 
exceção de algumas praças que apresentavam rádios nos postes ou de praças em locais com entorno 
majoritariamente residenciais, onde os sons da natureza, como pássaros cantando e folhas das árvores 
balançando ao vento, destacavam-se no espaço. Com relação ao visual, nenhuma praça possui 
presença de arte gráfica. Por outro lado, cerca de 20% delas apresentavam algum tipo de poluição 
visual, principalmente pichação em equipamentos, edificações, muros e muretas. Com relação a 
descanso e relaxamento, 100% das praças apresentam espaços para descanso e a grande maioria 
apresenta locais sombreados por árvores. Além dos espaços sombreados promovidos pela 
arborização, cerca de 50% das praças possui áreas construídas que também promovem sombra e 
maior conforto para quem utiliza seu espaço. 
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Fig. 10 �² Gráficos contendo os resultados das análises 
sobre os itens classificados como pertencentes ao grupo 
�´�/�L�P�S�H�]�D���H���6�H�J�X�U�D�Q�o�D�µ�����)�R�Q�W�H�����(�O�D�E�R�U�D�G�R���S�H�O�D�V���D�X�W�R�U�D�V����

2018. 

Fig. 11 �² Gráficos contendo os resultados das análises 
sobre os itens classificados como pertencentes ao grupo 
�´�&�R�Q�I�R�U�W�R���H���,�P�D�J�H�P�µ�����)�R�Q�W�H�����(�O�D�E�R�U�D�G�R���S�H�O�D�V���D�X�W�R�U�D�V����

2018. 

Os itens acima analisados fazem parte de um conjunto de fatores que garantem não só vitalidade em 
si, mas também conforto, segurança, lazer, interação e integração para quem utiliza tais espaços, 
caracterizando uma vida urbana com atividades variadas e de qualidade. 

 
3.4 Considerações Finais 
 
As ideologias de planejamento �² em especial, do racionalismo funcional modernista seguido do 
acelerado crescimento dos aglomerados urbanos �² ênfase no carro, baixa prioridade ao espaço 
público, às áreas de pedestres e ao papel do espaço urbano como local de encontro dos moradores 
da cidade (GEHL, 2012) e, considerando os aspectos relacionados à consolidação da regional Grande 
Ibes, em estudo, foi possível perceber que seus bairros, de modo geral, seguiram a lógica do referido 
crescimento funcional para a cidade de Vila Velha. As ideologias de planejamento dominantes 
garantiram um alto adensamento da cidade em detrimento do espaço público, além de não garantir a 
qualidade dos já existentes. 
Um fator que reforça as características deste modo de crescimento é a relação entre o contraste que 
se observa entre os índices de desenvolvimento, os padrões de infraestrutura e a presença de espaços 
públicos na Regional Grande Ibes. Em relação a elementos como saneamento básico, recursos de 
drenagem, infraestrutura viária e segurança pública, os bairros apresentam padrão de infraestrutura 
médio-baixo. Porém, se considerados outros aspectos específicos como o padrão construtivo, 
mobilidade, presença e qualidade de espaços públicos e equipamentos urbanos, não há um padrão 
homogêneo em toda a Regional, de forma que existem áreas contrastantes que variam do padrão de 
desenvolvimento baixo ao alto. Um exemplo de padrão médio-alto, que contrasta com diversos 
outros bairros da Regional, é o bairro Ibes. Trata-se de um dos primeiros bairros planejados do 
município, possui ótimos índices de desenvolvimento e infraestrutura e, coincidentemente, apresenta 
a maior quantidade de espaços públicos, contando com um total de 4 praças. Em contrapartida, 
bairros como Darly Santos e Pontal das Garças, que possuem ocupações mais recentes e com 
condições mais precárias, não contam com nenhum espaço público disponível em seus limites, de 
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forma que, para ter acesso à algum espaço, os moradores destes bairros devem se deslocar para 
bairros vizinhos dentro ou fora da Regional Grande Ibes.  
Além de confirmar a carência de espaços públicos de qualidade e bem estruturados, a análise dos 
espaços de uso público da região Grande Ibes também confirma a distribuição irregular destes 
espaços, que por não contemplar toda a população da regional, gera segregação dos moradores dos 
bairros carentes de espaços públicos. Tais aspectos corroboram o que afirma Tardin (2010), que 
grande parte dos municípios brasileiros estão produzindo espaços que tendem a não se relacionar 
entre si, refletindo uma relação desfavorável entre os sistemas urbanos e biofísicos. 
Diante desta problemática apresentada, espera-se com esta pesquisa, contribuir com estudos que 
reforcem a importância dos espaços livres no contexto urbano, além de fornecer dados que possam 
auxiliar no planejamento ambiental e urbano do município. 
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RESUMO: Delinqu•ncia e espacialidade podem ter sua estreita rela•‹o verificada nos mais superficiais 
procedimentos de seguran•a. Um delinquente nunca pode ter resid•ncia fixa. E se a tem n‹o pode revel‡-la. 
Ao longo da hist—ria foi frequente a conjuga•‹o entre mobilidade e delinqu•ncia. No sert‹o nordestino 
brasileiro, ‡rea com condi•›es clim‡ticas e ecol—gicas in—spitas e urbanismo incipiente, caracter’sticas essas 
associadas com quest›es de fundo social e cultural criaram um ambiente propicio para emerg•ncia de grupos 
armados de bandidos. O movimento de banditismo mais famoso conhecido atŽ hoje foi o do Canga•o, que 
tem como principal expoente emblem‡tico a figura do l’der cangaceiro Virgulino Ferreira da Silva, vulgo 
Lampi‹o. Lampi‹o e seu bando, formado por aproximadamente 200 homens percorreram uma ‡rea muito 
extensa, equivalente ao sert‹o de sete estados do nordeste brasileiro (Cear‡, Rio Grande do Nordeste, Para’ba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia). O objetivo desse artigo Ž realizar uma abordagem sobre o territ—rio de 
incid•ncia desse fen—meno que transformou a hist—ria do Brasil, e cujas caracter’sticas identit‡rias s‹o partes 
integrantes do povo nordestino. A partir de uma extensa an‡lise bibliogr‡fica e com o recurso de v’deos, foi 
poss’vel estabelecer as rela•›es socioespaciais e territoriais do bando de Lampi‹o, e que s‹o partes do imagin‡rio 
popular do povo nordestino atŽ aos dias de hoje. E que refor•am o sentimento de perten•a dessa popula•‹o 
ao lugar, com nuances simb—licas no seu patrim—nio material e imaterial. 
 
Palavras-chave: canga•o, identidade, territ—rio de Lampi‹o. 
 
ABSTRACT: Delinquency and spatiality may have their close relationship verified in the most superficial 
security procedures. A delinquent can never have a fixed residence. And if you have it you can not reveal it. 
Throughout history, the combination of mobility and delinquency has been frequent. In the Brazilian 
northeastern area, a place with inhospitable climatic and ecological conditions and incipient urbanism, 
characteristics associated with issues of social and cultural background, created an environment conducive to 
the emergence of armed bandit groups. The most famous bandit movement known to this day was that of 
Canga•o, whose main emblematic exponent is the figure of the cangaceiro leader Virgulino Ferreira da Silva, 
commonly known as Lampi‹o. Lampi‹o and his band, formed by approximately 200 men, crossed a very 
extensive area, equivalent to the sertao of seven states of northeastern Brazil (Cear‡, Rio Grande do Nordeste, 
Para’ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe and Bahia). The aims of this article is to make an approach on the 
territory of incidence of this phenomenon that transformed the history of Brazil, and whose identity 
characteristics are integral parts of the Northeastern people. From an extensive bibliographical analysis and 
with the use of videos, it was possible to establish the socio-spatial and territorial relations of the Lampi‹o 
band, which are part of the popular imagination of the Northeastern people until this day. And that reinforce 
the sense of belonging of this population to the place, with symbolic shades in its material and imaterial heritage. 
 
Keywords: canga•o, identity and lampi‹o«s territory. 
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1-! MEMîRIA E HISTîRIA  

1.1- ORIGENS DO CANGA‚O  

««Sempre me impressionaram fundo as fotografias dos cangaceiros. Emana daquelas figuras 

torvas, armadas atŽ os dentes, certa dignidade sombria de dem™nios das caatingas, capazes de 

realizar o inconceb’vel em maldades, e tambŽm em bravuras. `` (MELLO 2004a, 34) 

 

Quando se estuda a regi‹o do Nordeste brasileiro costuma-se fazer an‡lises entre duas 

atividades econ—micas que marcaram a divis‹o territorial e explora•‹o da ‡rea: O ciclo da 

cana-de-a•œcar no litoral, e o ciclo do gado no interior. Essas explora•›es econ—micas 

contribu’ram para a cria•‹o de estruturas sociais œnicas. Enquanto que a parte do litoral com 

a explora•‹o a•ucareira, obriga os trabalhadores a efetuarem atividades com movimentos 

id•nticos e repetitivos, a parte do interior com o ciclo do gado sempre teve uma atividade 

itinerante com a pecu‡ria.1 Segundo Djacir Meneses, existem pelo menos tr•s Nordestes 

diferentes: o do litoral de vales œmidos, dominado pela agricultura, casas-grandes e engenhos, 

habitado por brancos, negros e alguns ’ndios tupis; o das praias baixas e arenosas, marcado 

pela presen•a de pescadores e uma fr‡gil agricultura de subsist•ncia; e o nordeste do sert‹o 

da caatinga, quente e seco, habitado por ’ndios tapuias e vaqueiros, apto quase que 

exclusivamente ˆ pecu‡ria extensiva.2 

Em finais do sŽculo XVII, e ao longo de todo o sŽculo XVIII a necessidade de expandir 

do litoral para o interior acabou por levar o Homem para o cinzento e dif’cil territ—rio da 

caatinga. Nesse novo universo, ao contr‡rio do litoral cuja atividade dependia de uma for•a 

de trabalho coletiva, o que predominou foi o trabalho individual, com autonomia, livre-

arb’trio e improvisa•‹o. Devido as condi•›es clim‡ticas e ecol—gicas in—spitas, a inseguran•a 

sempre foi o sentimento que ditava o tom da vida do sertanejo. Afinal a seca poderia arruinar 

com o trabalho de meses, ou atŽ mesmo de anos.3 A aus•ncia de empreendimentos de porte, 

influenciada quer pela pobreza do meio f’sico, quer pela periodicidade das secas, 

proporcionou a constru•‹o de uma economia incipiente de agricultura de subsist•ncia. E o 

car‡ter individualista e prec‡rio de sua economia pode ter conferido ao sertanejo uma 

maneira rude de se portar, chamada popularmente como ««maneira mais agreste de viver``. 

Essa sociedade, influenciada e influenciadora das condi•›es ambientais, mostra-se muito 

religiosa, honrosa e familiar.4 

                                     
1 MELLO 2004b, 43. 
2 ARCANJO 1996a, 78. 
3 Conf. MELLO, 2004c, 43. 
4 Conf. MELLO, 2004d, 44. 
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As grandes estiagens provocaram per’odos de decad•ncia e revelaram sua 

incapacidade de gerar uma organiza•‹o social mais complexa e est‡vel. N‹o apresentava a 

regi‹o, portanto, praticamente nenhuma organiza•‹o pol’tica, nenhuma outra alternativa 

econ™mica. A civiliza•‹o pastoril, baseada na fazenda e no latifœndio caracterizou-se como 

uma sociedade eminentemente rural e de popula•‹o escassa e m—vel. Favoreceu-se, portanto 

um povoamento lento. As cidades nasceram muito tardiamente, dificultando o interc‰mbio 

com outros centros e perpetuando a fazenda como espa•o exclusivo do exerc’cio do poder 

econ—mico e pol’tico.5 Sendo assim, contata-se que o homem do sert‹o tambŽm Ž resultado 

de um poder privado incorporado na figura dos coronŽis, ainda n‹o atingido pelo poder 

pœblico centralizado. Quando em outras ‡reas do pa’s, especialmente no litoral os fluxos 

««civilizadores`` chegavam por mar, o fort’ssimo poder privado, fundado durante o per’odo 

colonial j‡ n‹o conseguiria desafiar o poder pœblico com sucesso. Entretanto o coronelismo 

continuar‡ a exercer a sua influ•ncia no sert‹o gra•as ao isolamento geogr‡fico.  

O referido contexto hist—rico, social e econ—mico favoreceu a forma•‹o de uma 

sociedade inst‡vel. As oligarquias surgidas conceberam verdadeiros Ògovernos domŽsticosÓ 

e duas foram as consequ•ncias desses acontecimentos: formou-se um incipiente e deficiente 

aparelho estatal, que mais agia sob o interesse das fazendas e de seus propriet‡rios; e ensejou 

a emerg•ncia de movimentos sociais rebelados contra tal ordem. Entre essas manifesta•›es 

principais de rea•‹o destaca-se uma violenta, o banditismo. Fruto da revolta dos miser‡veis 

daqueles Òsert›es desgarantidosÓ, agregou-se ’ndios e mesti•os. Surge a partir desse cen‡rio 

os primeiros contingentes do canga•o, como refere Djacir Meneses: Çum fen—meno 

sociol—gico que as condi•›es sociais nordestinas determinaram, talvez merc• de contradi•›es 

e desajustamento dessa sociedade rural inst‡vel, entre os elementos da popula•‹o que 

trabalha e os propriet‡rios ruraisÈ.6 

A partir desse contexto hist—rico que podemos perceber mais fielmente o fen—meno 

do canga•o, mais conhecido no Nordeste como banditismo. A palavra canga•o origina-se de 

canga, conjunto de arreios que amarram o boi para locomo•‹o. Existem v‡rias correntes para 

definir a origem do fen—meno, porŽm, os principais motivos, causas e efeitos desta 

criminalidade teriam sido entre outras coisas, o culto ˆ valentia no Sert‹o. Seu surgimento 

tem rela•‹o com a crescente e vis’vel falta de justi•a social na regi‹o perpetuada pelos grandes 

latifundi‡rios (coronŽis), juntamente com a viol•ncia policial que defendia os interesses das 

                                     
5 ARCANJO, 1996b, 78.  
6 ARCANJO, 1996c, 79. 
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classes dominantes. O sertanejo vivia sob o jugo do coronel, que com os seus jagun•os 

armados protegiam-se de qualquer um que viesse a incomodar ou amea•ar seus dom’nios. 

V‡rios autores, entre eles Queiroz (1997) revelam que a origem dos cangaceiros era a mesma 

dos volantes, for•as policiais, fazendeiros, sitiantes, vaqueiros, isto Ž, os habitantes do Sert‹o 

seco. Muitos jovens tinham simpatia pelo canga•o, sentiam-se atra’dos pelas hist—rias de 

lutas, vida f‡cil e fartura. Aderiam aos bandos como forma de fugir do trabalho duro, di‡rios, 

da vida dif’cil da caatinga, da seca, da falta de trabalho, da fome. O canga•o proporcionava 

o sustento assegurado, fama, aventura, roupas vistosas. Contudo, o grande nœmero de ades‹o 

deve-se mesmo ao desejo de vingan•a, brigas familiares e assassinatos. Para grade parte da 

popula•‹o que se acostumou ao trato ‡rduo da lida do gado a vida no bando ou na pol’cia 

eram na Žpoca, op•›es relevantes de emprego. 

O Canga•o em sua forma de banditismo foi um dos œltimos movimentos do Brasil de luta 

armada e de classe pobre que dominou por um longo per’odo de tempo a regi‹o nordestina. Virgulino 

Ferreira foi um dos maiores l’deres da hist—ria dos movimentos armados independentes do pa’s e atŽ 

hoje refer•ncia de bravura e resist•ncia enraizada na cultura e no povo nordestino7 

1.2- MODO DE VIDA CANGACEIRO  

Os cangaceiros eram silenciosos e ocultos, com passos r‡pidos e caracter’sticos, 

quando n‹o perseguidos, as alpercatas de couro faziam no ch‹o seco um chiado denunciando 

sua chegada. No canga•o utilizou-se uma estratŽgia militar ind’gena a chamada guerrilha, 

eficiente forma de guerra sem cerim™nias ou protocolos, feita de avan•os, recuos e 

emboscadas (Silva 2011,40). Outra li•‹o ind’gena e igualmente importante assimilada foi ˆ 

arte de rastejar no mato os vest’gios (Silva 2011,40). Para compreender esse fen™meno Ž 

necess‡rio lan•ar um olhar cr’tico sobre a realidade geogr‡fica onde viveram e morreram. ƒ 

a vida n™made, ao ar livre e, sobretudo, ao sol do sert‹o que confere ao cangaceiro a 

peculiaridade do seu bi—tipo e sua singularidade antropol—gica e cultural (Silva 2011,41). 

Oliveira (1970) relata que eles eram for•ados a suportar a vida incerta e rude. No labirinto 

de vegeta•‹o agressiva sentiam o sil•ncio da noite por entre os espinhos da caatinga se 

quebrar pelo chocalhar das cascavŽis. Entre um ataque e outro existam per’odos de descanso, 

onde ficavam refugiados em esconderijos, levando uma vida tranquila em que comiam, 

bebiam e festejavam. Era nesses momentos em que Lampi‹o gostava de costurar e bordar 

com capricho. 

                                     
7 ARCANJO, 1996d, 79. 
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A cozinha era improvisada. Faziam fogueiras ou cozinhavam dentro da terra para a 

fuma•a n‹o os denunciar. Usavam como utens’lios latas, panelas de barro e batatas de umbu, 

cuias de caba•a, pratos de ‡gata, latas vazias de doce e cuias de queijo do reino. Quando 

estavam repousando, livres das persegui•›es e tiroteios, o hor‡rio das refei•›es era habitual, 

porŽm quando perseguidos, a alimenta•‹o era incerta e racionada. Nas longas caminhadas 

sentiam muita sede, as caba•as e bog—s (pequenos sacos de couro) conservavam a ‡gua fria. 

Quando acampados nas Fazendas, a alimenta•‹o era farta. O grupo de Lampi‹o gostava de 

fumar, jogar, dan•ar e cantar. Improvisavam bailes quando se sentiam seguros. Dan•avam o 

xaxado, dan•a t’pica dos bandidos, originalmente s— de homens, caracterizada pela pisada, 

representa•‹o de um tiroteio. Os bandidos viviam em um meio grosseiro, porŽm, 

paradoxalmente, n‹o evitavam o civilizado em que liam revista, livros, folhetos e missais 

(Mello 2010). 

 Frederico Pernambucano de Mello em seu livro Quem foi Lampi‹o (1993) relata que o 

rei do canga•o gostava e incorporava novidades desconhecidas no sert‹o em geral, possu’a 

um esp’rito aberto ˆs inova•›es. ƒ espantoso v•-lo num modo de vida t‹o antigo conviver 

comumente com avan•os da Žpoca como gramofone, cinema, telŽgrafo, autom—vel, m‡quina 

datilogr‡fica, m‡quina de costura, bin—culo, arma autom‡tica, enfim uma gama de produtos 

refinados. Segundo Lins (1997), Lampi‹o interpretava os sonhos. Todo o bando levava a 

sŽrio a simbologia das imagens e as interpreta•›es. Isso tambŽm serve para tornar real a 

cren•a de Lampi‹o ser um verdadeiro iluminado.  

Caminhavam ‡rdua e exaustivamente a qualquer momento sob o sol e a terra quente 

e sem qualquer habita•‹o. Os objetos eram œnicos e pessoais, cada um possu’a seu copo, 

colher, prato e caba•a para ‡gua. Os canecos de alum’nio eram envolvidos em saquinhos 

para n‹o fazer barulho e tudo era cuidadosamente disposto nos bornais ou nas bolsas feitas 

pelo pr—prio grupo. 

 

2-O REINO REPRESENTACIONAL DO CANGA‚O  

2.1- O Territ—rio 

«« A conforma•‹o do terreno Ž de grande import‰ncia nas batalhas. Assim sendo, 

apreciar a situa•‹o do inimigo, calcular as dist‰ncias e o grau de dificuldades do terreno, 

quanto ˆ forma de se poder controlar a vit—ria, s‹o virtudes do general de categoria. 

Quem combate com interno conhecimento destes fatores vence, de certeza; quem o n‹o 

faz Ž, certamente, derrotado. `` (SUN- TZU 2009, 59) 
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O territ—rio, visto pelo ponto de vista geogr‡fico, Ž fundamentalmente um espa•o 

definido e delimitado por e a partir de rela•›es de poder. Em suma consiste em quem domina 

ou influencia, e como domina ou influencia esse espa•o? Segundo Hannah Arendt, «« O 

poder`` corresponde ˆ habilidade humana de n‹o apenas agir em un’ssono, em comum 

acordo. O poder jamais Ž propriedade de um indiv’duo; pertence ele a um grupo e existe 

apenas enquanto o grupo se mantiver unido (É) ``8. Contudo as vezes para se manter esse 

poder a viol•ncia Ž utilizada como um instrumento. «« Do ponto de vista fenomenol—gico, 

uma vez que os instrumentos da viol•ncia, como todos os demais, s‹o concebidos e usados 

para o prop—sito da multiplica•‹o do vigor natural atŽ que, no œltimo est‡gio de 

desenvolvimento, possam substitu’-lo`` (ARENDT 1958b, 25). 

De acordo com Arendt, o poder n‹o precisa de justificativas, j‡ que seria inerente ˆ 

exist•ncia de qualquer comunidade pol’tica; no entanto, demanda legitimidade9. J‡ ««o 

dom’nio atravŽs da viol•ncia pura vem ˆ baila quando o poder est‡ em vias de perdido`` 

(ARENDT, 1958c: 29). Entretanto para a mesma autora, poder e viol•ncia se op›em pois 

onde um domina de forma absoluta, o outro se encontra ausente. PorŽm os indiv’duos que 

exer•am o controle sobre o territ—rio n‹o precisam estar fisicamente dentro dele, pois as 

««coisas``(objetos) e ««rela•›es``(a•›es) de uma ‡rea podem ser controladas no 

estabelecimento da territorialidade.10 

O significado da palavra territ—rio evoca popularmente a associa•‹o com Estado 

(gestor do territ—rio nacional). A partir desta evoca•‹o s‹o gerados inconscientemente 

sentimentos patri—ticos, nacionalistas ou atŽ mesmo chauvinistas. PorŽm territ—rio n‹o 

precisa ser reduzido somente a essa escala ou ˆ associa•‹o com figura do Estado. Territ—rios 

sofrem processos de constru•‹o e desconstru•‹o continuamente, dentro de escalas 

geogr‡ficas, temporais e mentais.11 

Territ—rio quando abordado pela Antropologia obtŽm uma conota•‹o simb—lica, 

idealista e cultural, na medida em que estabelece ila•›es sobre os modos em que uma 

sociedade se relaciona com essa ‡rea. Essas abordagens dizem respeito ao acesso, controle e 

uso, tanto do vis’vel(tang’vel) quanto do invis’vel(intang’vel), em condi•›es de 

interdepend•ncia entre a vida humana e dos recursos dos quais essa vida depende.12 

                                     
8 ARENDT, 1958a, 24 
9 SOUZA, 2000a, 82. 
10 SACK, 2011, 78. 
11 Conf. SOUZA, 2000a, 83. 
12 GODELIER, 1984, 114. 
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Para Bonnemaison (2002), territ—rio para os humanos n‹o necessariamente est‡ 

vinculado a um fechamento e nem mesmo a um tecido espacial unido, bem como a um 

comportamento est‡vel. Antes de representar a fronteira, um territ—rio Ž um conjunto de 

lugares hierarquizados, conectados a uma rede de itiner‡rios. E mesmo que n‹o haja o 

conhecimento de fronteiras n‹o significa o desconhecimento de seu territ—rio. Assim a 

cultura tambŽm se traduz nos usos do espa•o, n‹o se separando da ideia de territ—rio, pois 

na exist•ncia da sua cultura se criam territ—rios.13 A no•‹o de territorialidade na pesquisa de 

Bonnemaison pode ser entendida como a rela•‹o social e cultural mantida pelos grupos na 

trama de lugares e itiner‡rios relacionados ˆ mobilidade, constituindo dessa forma um 

territ—rio. Conforme esse mesmo autor «« da etnia emana a territorialidade que Ž antes de 

tudo a rela•‹o culturalmente vivida entre um grupo humano e uma trama de lugares 

hierarquizados e interdependentes, cujo tra•ado no solo constitui um sistema espacial Ð um 

territ—rio`` 

Se no banditismo ««sedent‡rio``, o territ—rio de a•‹o vincula-se as estradas e as rotas 

comerciais preestabelecidas, obedecendo aos fluxos de mercadorias, o banditismo sazonal 

ou transumante obedece ao ciclo das esta•›es j‡ que est‡ submetido ao fluxo da produ•‹o 

rural. Contudo ambas as vertentes produzem um territ—rio bin‡rio onde criam uma zona de 

prote•‹o e outra de a•‹o (com a necessidade de venda da mercadoria pilhada). O banditismo 

realizado pelo grupo de Lampi‹o criou um territ—rio onde n‹o havia essas divis›es, sem 

estriamento, sem necessidade de venda de produtos roubados, sem submiss‹o aos dutos 

previamente estabelecidos.  

H‡ uma diferen•a moral entre um simples ladr‹o e um cangaceiro. Enquanto que o 

primeiro Ž apenas um criminoso; o segundo utiliza o seu leg’timo direito e dever do uso das 

armas. O cangaceiro tem o seu alvo delimitado com precis‹o, alvo que se amplia conforme 

o aumento da trama de alian•as. J‡ o ladr‹o ataca apenas com o objetivo financeiro e a sua 

finalidade Ž viver do roubo. ««O cangaceiro, no entanto, que assassina por sugest‹o, de uma 

perversidade ing•nita, por dedica•‹o a seus protetores, por vingan•a, n‹o mata para roubar 

e n‹o se aproveita dos despojos de sua v’tima (É) um assassino Ž um valent‹o; um ladr‹o Ž 

um ente desprez’vel`` (BENêCIO 1899,11)  

O interessante Ž perceber como h‡ uma espŽcie de escudo Žtico contida j‡ nos valores 

do sertanejo, que Ž ««cedida`` ao grupo de Lampi‹o. Entretanto poder do movimento do 

canga•o de Lampi‹o no territ—rio Ž muito maior que apenas quest›es de vingan•a. As 

                                     
13 BONNEMAISON, 2002a,102. 

498



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
Nas Trilhas do Canga•o. Ensaio sobre o territ—rio no Reino de Lampi‹o. Costa, M. C.; Assun•‹o, M. R. 
 

 

 
 

rela•›es que Lampi‹o manteve com pessoas poderosas foram necess‡rias para a preserva•‹o 

do grupo durante o tempo em que esteve ativo. 

 Para Shaker (1979) a fonte do poder de Lampi‹o no territ—rio do sert‹o nordestino 

seria resultado da fraqueza do coronelato em sua ‡rea de influ•ncia. Que os poderes locais 

n‹o teriam for•a suficiente para combat•-lo e por isso entregavam-se ˆs suas exig•ncias e 

procuravam colaborar. Chiavenatto (1990) coloca a possibilidade de que Lampi‹o n‹o passou 

de um joguete nas m‹os dos potentados, que o utilizavam para depor seus inimigos e eleger 

seus aliados. Segundo este autor, o canga•o s— durou enquanto se perpetuou o bra•o armado 

na fazenda e houve necessidade de defend•-la dos interesses de uma massa trabalhadora 

insatisfeita. As novas leis eleitorais permitiram que os coronŽis controlassem as elei•›es 

atravŽs dos votos de cabresto e a morte por encomenda substituiu as guerras de fam’lia.  

Via de regra, o canga•o de Lampi‹o tinha uma rela•‹o que n‹o comportava superioridade 

ou inferioridade constantes com os seus protetores. Os propriet‡rios de terras e os 

comerciantes da regi‹o onde Lampi‹o atuou, e sobretudo na primeira parte de sua hist—ria, 

n‹o eram homens propriamente amedrontados, distantes da via das armas, ˆ espera do saque 

futuro. Eram tambŽm homens violentos, e acima de tudo aglomerados ligados por la•os de 

sangue e alian•as. Essas rela•›es impulsionavam a luta em certos momentos nos quais n‹o 

poderiam escapar ao seu destino sob pena de fortes san•›es sociais.  

O problema que que essas oligarquias enfrentavam direcionava a dois pontos: A 

dificuldade no zelo da propriedade como um todo. Seria improv‡vel que se evitassem 

ataques, sem data e hora marcados a todas as propriedades, animais e parentes. Ressaltando 

que estavam a lidar com um grupo com grande mobilidade e facilidade de se mimetizar com 

o meio que o cercava; A dificuldade na manuten•‹o de um estado alerta constante dos 

homens em uso das armas. Estes homens, exce•‹o feita aos especialistas, muitas vezes eram 

apenas agregados e moradores que, passado o perigo e voltavam ˆs suas fun•›es ordin‡rias 

de empregados da terra. Largavam o rifle e empunhavam o arado e a enxada. No fundo eles 

eram ««feitos`` da mesma carne que os atacantes. 

Os nœcleos de poder que constitu’am os potentados locais s‹o o resultado de alian•as 

e no interior delas existem rela•›es de presta•‹o. Essas rela•›es envolvem alguns fatores 

elementares tais como interesses pol’ticos, familiares, de amizade e financeiros. Resultados 

das alian•as pol’ticas estabelecidas entre potentados e cangaceiros, os nœcleos de poder est‹o 

sempre sujeitos ao desaparecimento caso a atitude de algumas partes desagrade a outra. Essas 

a•›es acarretavam a quebra de acordos, e transformavam a cont’nua coopera•‹o em 
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hostilidade. Se os nœcleos de poder constituem as chamadas core ‡reas, devido ˆs influ•ncias 

pol’ticas e jur’dico-policiais que produzem. Contudo, n‹o s‹o ‡reas proibidas a passagem dos 

cangaceiros. 

A ‡rea percorrida pelo bando de Lampi‹o era muito vasta. Esse fator de amplitude 

territorial implicava a multiplica•‹o das alian•as com os poderes locais, formando v‡rias cores 

‡reas. Para alŽm de alian•as com os poderosos, os cangaceiros recebiam ajuda de uma camada 

mais humilde da popula•‹o, denominada como coiteiros. Os coiteiros eram respons‡veis por 

trazer mantimentos para o bando.  

O coiteiro confere maior liberdade ao cangaceiro porque este s— depende dele como 

fornecedor de material, como apoio log’stico. A partir dessa rede estabelecida s‹o criados 

novos pontos no territ—rio.  

Para alŽm de serem locais importantes no aspecto pol’tico, jur’dico e econ—mico, as 

core areas tambŽm s‹o importantes no aspecto geogr‡fico.  

 

 

2.2!- O ESPA‚O E A PAISAGEM DO SERT ÌO  

Segundo Milton Santos, em sua obra Metamorfoses do espa•o habitado (1994), todos os 

espa•os s‹o geogr‡ficos porque s‹o determinados pelo movimento da sociedade, da 

produ•‹o. Mas tanto a paisagem quanto o espa•o resultam de movimentos superficiais e de 

fundo da sociedade, uma realidade de funcionamento unit‡rio, um mosaico de rela•›es, de 

formas, fun•›es e sentidos. Levando em conta que estamos a lidar com um grupo com 

caracter’sticas n™mades, porŽm com rela•›es de identifica•‹o identit‡ria com todo o espa•o 

percorrido. 

A paisagem que circunda todas as a•›es realizadas durante o per’odo de vig•ncia do 

bando pode ser definida como o dom’nio vis’vel de tudo aquilo que a vista abarca. ƒ uma 

soma de cores, movimentos, odores, sons, tal como diz Milton Santos (1994). Poderiam ser 

essas mesmas caracter’sticas utilizadas pelo pr—prio bando para limitar a sua ‡rea de atua•‹o 

e controle?. J‡ que a dimens‹o da paisagem pode ser entendida como a dimens‹o da pr—pria 

percep•‹o.  

A percep•‹o Ž sempre um processo seletivo de apreens‹o individual. E de acordo com 

Marc AugŽ(1992)14 o etn—logo se sente tentado a identificar as popula•›es que estuda com a 

                                     
14 AUGƒ, 1992, 43. 
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paisagem em que as encontra e com o espa•o a que eles deram forma, n‹o ignora do mesmo 

modo que o n‹o ignoram eles pr—prios as vicissitudes da sua hist—ria, a sua mobilidade, a sua 

multiplicidade dos espa•os a que se referem e a flutua•‹o de suas fronteiras. A tenta•‹o de 

classificar uma popula•‹o, ou no caso do nosso objeto de estudo um bando, como a vis‹o 

de seu l’der fosse uma vis‹o unit‡ria e compartilhada por todos os integrantes. 

 

2.3! - A ORGANIZA‚ÌO DO ESPA‚O NO CANGA‚O DE LAMPIÌO  

 

Como o espa•o Ž determinado por movimento da sociedade e da produ•‹o, podemos 

integrar os cangaceiros como frutos e agentes desse espa•o. Alguns estudiosos mais antigos 

sobre esse fen—meno t’pico brasileiro, apontam os cangaceiros como frutos do meio ca—tico 

onde se encontravam.  

Partilhando o ponto de vista de AugŽ (1992) a organiza•‹o do espa•o e a constitui•‹o de 

lugares s‹o, no interior de um mesmo grupo social uma das paradas em jogo e uma das 

modalidades das pr‡ticas coletivas e individuais. A coletividade, como os indiv’duos a ela 

ligados, pensam ao mesmo tempo sobre identidade e rela•‹o. E para o fazerem utilizam os 

elementos que constituem a identidade partilhada (grupo) e da identidade singular.  

A partir do momento em que a apar•ncia dos cangaceiros tornou-se uniformizada, a 

imagem deles transformou a percep•‹o dos bandos pela sociedade: de indiv’duo cangaceiros 

passa ˆ fortaleza de grupo. Ou seja, o indiv’duo cangaceiro, independentemente de suas 

caracter’sticas pessoais, iria agir conforme a Žtica, moral e ««leis`` do grupo. O que passa a 

estar em voga n‹o Ž mais a apar•ncia de uma pessoa, mas sim a apari•‹o de um grupo 

constru’da a partir de uma apar•ncia aglutinadora, tornando todos em uma unidade: o 

cangaceiro Ð acompanhado de todos os aparatos f’sicos e gestuais, juntamente com os 

significados que eram atribu’dos a ele pela percep•‹o da sociedade ou pelo discurso da m’dia.  

Henri Lefebvre, em sua obra A produ•‹o do espa•o (1974) aponta para a exist•ncia de 

espa•os de representa•‹o, ou seja, o espa•o vivido atravŽs das imagens e s’mbolos que 

acompanham, portanto, o espa•o dos usu‡rios e habitantes. Consiste no espa•o dominado e 

que a imagina•‹o tenta modificar e se apropriar. De modo que esses espa•os de 

representa•‹o poderiam tender para sistemas mais ou menos coerentes de s’mbolos e signos 

n‹o verbais.15 

                                     
15 LEFEBVRE, 1974, 66. 
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Os espa•os de representa•‹o, vividos mais do que concebidos, t•m origem na hist—ria de 

um povo e de cada indiv’duo pertencente a esse povo. O espa•o de representa•‹o se v•, fala. 

Ele tem um nœcleo ou centro afetivo, o ego, a casa, a pra•a, a igreja, o cemitŽrio. Ele contŽm 

os lugares da paix‹o e da a•‹o, os das situa•›es vividas, portanto implica imediatamente o 

tempo. De sorte que ele pode receber diversas qualifica•›es: o direcional, o situacional, o 

relacional, porque ele Ž essencialmente qualitativo, fluido, dinamizado. 16 

O bando de Lampi‹o aparentava ter tr•s formas de se organizar no espa•o: passava um 

tempo a procura de local para abastecimento; a procura de inimigos; e a procura de 

esconderijo. Muitas vezes o local de abastecimento est‡ conectado intimamente com a busca 

de inimigos pois o cangaceiro infringia ao inimigo que n‹o podia matar o preju’zo. Lampi‹o 

lan•a m‹o do dano causado como meio de intimida•‹o. 

Para alŽm dessas caracter’sticas de incid•ncia sobre o sert‹o nordestino, o cangaceiro 

apresentava caracter’sticas ««peculiares`` de a•‹o. Por conhecer muito bem o terreno onde 

agia, ele conseguia se ««mimetizar`` com a caatinga. Essa mimetiza•‹o acontecia gra•as a 

capacidade do bando em conseguir andar no meio da vegeta•‹o espinhosa, e a cada pa•o 

apagar seu rastro para dificultar o seu acesso por aqueles que os perseguia. Por ser um bando 

formado por integrantes de v‡rias ra•as, incluindo ind’genas, era comum que se imitasse sons 

de animais antes de qualquer ataque, o que lhes valia como um elemento surpresa no ataque.  

ƒ necess‡rio ressaltar que o grupo de Lampi‹o n‹o foi sempre o mesmo durante toda a 

sua vig•ncia. Para alŽm das mortes, os pr—prios integrantes muitas vezes saiam e constitu’am 

outros grupos. 

 

CONSIDERA‚ÍES FINAIS  

O fen™meno do canga•o desde a sua origem a contar parte da pr—pria hist—ria do 

Nordeste do Brasil e por consequ•ncia criar uma sociedade inserida na cultura do homem 

sertanejo, deixou marcada no seu povo a ess•ncia de luta e orgulho pela terra historicamente 

esquecida pelo poder pœblico.  

Do sertanejo e do canga•o, o nordestino se identifica atravŽs das ra’zes fincadas em 

uma oralidade extremamente particular, na alimenta•‹o, nos h‡bitos de morar e vestir. 

Especificamente para o estudo em caso, o territ—rio do reino de Lampi‹o, a maneira como 

o bando se apropriou de modo particular, demonstra acima de tudo a ess•ncia de uma 

sociedade marcada pelo s’mbolo da resist•ncia. A vegeta•‹o da caatinga, as lutas pela 

                                     
16 Ibidem, 69. 
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afirma•‹o quanto agentes opositores de uma sociedade extremamente olig‡rquica, bem 

como os ritmos, sons e v’nculos culturais que brotaram das mais diversas manifesta•›es do 

grupo social, s‹o nos atuais dias pontos que identificam o homem nordestino.  

O territ—rio aprimorado pelo ato do banditismo Ž de fato particular, mas acima de 

tudo um fen™meno complexo e din‰mico na sua raiz de insurg•ncia como retrata  Frederico 

Pernambucano de Mello: um ato n™made, grupal e aut™nomo, como uma chefia situada 

dentro do pr—prio bando17. Coube a Lampi‹o, personagem dos mais famosos, delinear para 

o mundo as ricas hist—rias e lendas desse imenso e singular lugar.  
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A expectativa de um cenário justo e sustentável de desenvolvimento constitui o tema de interesse deste estudo 
sobre as discussões relacionadas aos efeitos ambientais das densidades associadas à expansão das conurbações 
urbanas nas cidades contemporâneas. Os atuais conflitos vivenciados pelas cidades entre espaço edificado e 
vida urbana tem imposto desafios para materialização da cidade digna. A preocupação em relação às 
problemáticas causadas pelas aglomerações urbanas intensificadas por um aumento progressivo da 
concentração de pessoas nas cidades tem sido um receio constante, onde a compatibilização da vida humana 
com os recursos disponíveis para a manutenção da vida digna se torna um desafio. Considerando que à medida 
que as cidades consumidoras se expandem, também cresce a competição pelos espaços disponíveis para seu 
desenvolvimento, toda estratégia de planejamento a partir desta realidade precisa considerar com maior ênfase 
�´�D�V�� �S�H�V�V�R�D�V�µ�� �D�R�� �D�O�L�D�U�� �D�V�� �F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H�V�� �Hconômica, sociais e ambientais ao desenvolvimento urbano. Neste 
contexto, as novas propostas de ocupação e requalificação urbanas precisam dar mais importância na 
necessidade de se preservar e recuperar as áreas livres de uso público da cidade para materialização do lugar 
democrático. Parte do princípio que tais espaços favorecem a inserção de áreas verdes proporcionando 
benefícios que vão desde a saúde física e psicológica do indivíduo até a mitigação de problemas urbanos 
relacionados a alagamentos, poluição e ilhas de calor. Este estudo identifica o problema do zoneamento 
proposto pelo município negligenciar a manutenção das áreas de equilíbrio ambiental com potencial de 
socialização existentes na cidade, como um conflito urbano. Parte do questionamento de como o zoneamento 
previsto em um Plano Diretor local, atualmente em processo de aprovação, se relaciona com as atuais áreas de 
qualidade ambiental com potencial de socialização do município. A partir desta inquietação, estabelece como 
meta o interesse em avaliar as oportunidades de conexões sociais e ambientais existentes no território 
constituído por uma das regionais administrativas do município de uma Região Metropolitana Brasileira, para 
comparação com o zoneamento previsto em seu Plano Diretor. Trata-se de um estudo qualitativo e descritivo 
por se basear na interpretação do pesquisador e na análise morfológica da área de estudos, com algumas 
abordagens de analise quantitativas referentes ao mapeamento das áreas de equilibrio ambientais. O 
Mapeamento utiliza a base de dados georreferenciados do município, complementado pelo levantamento de 
campo. Para este mapeamento, foram adotadas as areas classificadas �F�R�P�R�� �´�(�T�X�L�O�t�E�U�L�R�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�µ����
identificadas por áreas cobertas por vegetação intensa de significativo valor paisagístico e ambiental situadas no 
perímetro urbano do município. Como resultado deste mapeamento e das comparações efetuadas identificou-
se um conflito caracterizado pela perda de áreas potenciais ambientais e sociais destinadas a novas ocupações 
de caráter econômico em contradição com as condições socioambientais locais.  
 
Palavras-Chave: Qualidade Ambiental. Lugar Democrático. Dignidade Urbana. 
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Introdução 
 
A qualidade ambiental de uma cidade pode ser medida através de suas áreas verdes, visto que estas 
atuam sob o papel de promotora de equilíbrio entre o espaço modificado pelo homem e o meio 
ambiente, sendo importantes para o bem-estar da população e espaços promotores de atividades de 
lazer e recreação passivas. As áreas verdes das cidades exercem, ainda, funções ecológicas, estéticas e 
psicológicas na vida de seus habitantes (LIMA E AMORIM, 2006).  
As Unidades de Conservação - UCs e Áreas de Proteção Permanente - APPs são espaços verdes nas 
áreas urbanas ou rurais destinados a preservação da vegetação, importantes para a conservação da 
qualidade ambiental das cidades. Tais espaços, por muito tempo negligenciados em função do modelo 
de desenvolvimento das cidades a partir da Revolução Industrial, vem se apresentar como elementos 
estruturadores do retorno à preocupação com o meio ambiente e os impactos negativos impostos a 
ele por uma urbanização que desconsiderou, por tempos, a importância destas estruturas para o 
desenvolvimento sustentável das cidades (MMA, 2011). 
Diante do entendimento dos efeitos ambientais causados pelo crescimento urbano expressivo e pelo 
desenvolvimento econômico, intensificados a partir dos anos 80, o conceito de sustentabilidade 
retorna às discussões sobre as cidades. A dificuldade de entender o impacto sobre os recursos naturais 
que os diferentes sistemas, padrões e atividades locais exercem, despertam pesquisas também na área 
da ecologia urbana. Destaca-se nestes estudos, a abordagem acerca do Metabolismo Urbano em 
relação à capacidade de suporte dos ecossistemas urbanos diante das interferências antrópicas na 
estabilidade dos recursos naturais para a manutenção da vida urbana, podendo, então, ser utilizado 
como um referencial para avaliar o �¶custo das decisões ambientais�· para sustentabilidade das cidades 
contemporâneas (KUHN, SATTLER E MAGNUS, 2016). 
Neste contexto, as APPs possuem, dentre outras características, a função de preservar a 
biodiversidade e assegurar o bem-estar das populações humanas. Áreas estas situadas em contextos 
urbanos ou em UCs que por sua vez possuem a função de proteger os processos ecológicos essenciais 
e locais de grande beleza cênica, tendo como objetivos a preservação e restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais e degradados, a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos recursos 
naturais e a proteção de paisagens naturais pouco alteradas e de notável beleza cênica (MMA, 2011). 
A proteção das APPs, além de garantir a harmonia e equilíbrio da paisagem urbana, permite a 
formação de corredores de vegetação entre remanescentes de matas nativas localizadas em Reservas 
Legais, situadas especificamente em território rural, e UC. Em áreas urbanas, estes espaços 
proporcionam qualidade de vida e conforto ambiental à população, amenizando a temperatura e 
mantendo a umidade do ar, trazendo elementos que amenizam a poluição visual, caracterizado por 
um ambiente urbano adensado, garantindo ainda o direito da população a cidades sustentáveis, 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade (MMA, 2011). 
No município de Vila Velha, a regional 01 �² Grande Centro concentra grande parte dos maciços 
verdes identificados como �$�3�3�·�V���R�X���8�&�·�V�����O�R�F�D�O�L�]�D�G�R�V���Q�R���O�L�P�L�W�H��com a Baía de Vitória, criando na 
paisagem da cidade fragmentos propícios a criação de um corredor verde. Algumas destas áreas vêm 
sendo negligenciadas pelo poder público municipal ao definir um zoneamento com atividades 
incompatíveis com os objetivos de conservação estabelecidos pela legislação de proteção ambiental 
brasileira. Esta realidade configurou-se como cenário ideal para investigação do presente estudo, que 
tem por objetivo avaliar as oportunidades de conexões sociais e ambientais das áreas de equilíbrio 

506



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
(IN)Dignidade Urbana. Conflito e omissão na materialização do lugar democrático. Raquel Corrêa Mesquita et 
al 
 

 

 
 

ambiental situadas na regional I do município de Vila Velha, E.S., Brasil, em relação a sua 
configuração atual e ao zoneamento proposto pelo Plano Diretor Municipal - PDM. 
Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica com o intuito de entender o processo de ocupação 
das áreas ambientais da área de estudos e sua interface com a legislação local. Em seguida, utilizou-
se o mapeamento das áreas de equilíbrio ambiental da regional 01abrangendo uma UC, que apesar 
de estar fora do limite da área de estudos possui sua zona de amortecimento inserida na regional. Na 
sequência e em posse dos dados iniciais, foi realizada uma análise do zoneamento do Plano Diretor 
em processo de aprovação, com a elaboração de um mapa de sobreposição das áreas de equilíbrio 
ambiental atuais e as identificadas no PDM proposto, para analisar os conflitos existentes. 
 
Efeitos ambientais e expansão urbana: conflito na cidade contemporânea 
 
A produção mecanizada e em série decorrente da Revolução Industrial transformou a estrutura das 
cidades ao absorver a população rural e impulsionar as aglomerações urbanas. Este fato colaborou 
com a atual configuração conurbada da cidade contemporânea. Período em que a cidade entra em 
um processo de transformação inconsistente, a partir do momento em que o ritmo de crescimento 
se torna superior à capacidade de previsão dos Gestores de assimilar os efeitos antrópicos da 
urbanização (CHUECA, 2008).  
Situação que se agrava pelas conurbações ocorridas com a expansão urbana que, na ausência de uma 
ordenação inclusiva e democrática do espaço da cidade, acarreta em problemas de mobilidade, 
segurança e esvaziamento dos espaços públicos. O período que sucedeu a Revolução Industrial vem, 
então, redefinir a relação entre capital e trabalho, consolidando o capitalismo como o modo de 
produção do mundo contemporâneo. Tais fatores aumentaram não apenas a população nas cidades, 
mas os impactos do modo de vida urbano, no meio ambiente, evidenciando uma relação de conflito 
entre homem e natureza (ESPÍNDOLA e ARRUDA, 2008; OLIVEIRA, 2002). 
A crescente demanda por recursos para manutenção da vida nas cidades faz com que os espaços 
disponíveis para o desenvolvimento da sociedade industrial não comportem tamanho fluxo, sendo, 
então, inconsistente com a demanda gerada. O referido efeito deste processo de expansão associado 
ao crescimento da população nos centros urbanos era apontado pelo Relatório Brundtland desde 
1987, como uma preocupação acerca do modelo de desenvolvimento racionalista funcional que se 
pautava no uso excessivo dos recursos naturais, destacando a incompatibilidade entre 
desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e consumo. 
Diante deste contexto as pressões sobre as áreas de proteção ambientais aumentavam na medida em 
que o déficit habitacional se agravava e a população de baixa renda se fixava na periferia e em áreas 
de equilíbrio ambientais. Áreas estas que continuam sendo suprimidas em razão também do 
desenvolvimento econômico e em detrimento do custo ambiental das regiões. Processo este que 
também intensifica as desigualdades e os impactos das aglomerações urbanas sobre o espaço 
geográfico das cidades, principalmente aquelas com características metropolitanas (SANTOS, 2005). 
A relação entre aumento da população e ocupação de áreas periféricas, incluindo aquelas de cunho 
ambiental, ocorrida no Brasil principalmente a partir de 1950 tornou-se preocupante. A ausência de 
uma política habitacional que atendesse a demanda crescente da população urbana, principalmente 
aquela de baixa renda, permaneceu omissa diante das ocupações irregulares das periferias urbanas, 
onde a existência de terras livres sobressaía à falta de infraestrutura. O mesmo modelo de ocupação 
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ocorria em áreas com restrição de usos como beiras de córregos, encostas de morros e áreas de 
proteção ambiental (SILVA, 2004). 
O conflito entre a expansão urbana e a ocupação de áreas de proteção ambiental dentro do contexto 
das cidades contemporâneas se torna um desafio ao se pensar na materialização de um lugar 
democrático, onde todos deveriam ter acesso e desfrutar dos benefícios, como é o caso das APP, 
mas que, por vezes, não acontece em função de omissões e conflitos entre crescimento e 
desenvolvimento. 
 
Regulamentação ambiental: uma análise das legislações no contexto da urbanização 
 
A regulamentação acerca do meio ambiente surge como forma de reger os conflitos entre homem e 
natureza, decorrentes do modelo de industrialização das cidades contemporâneas. Em função desses 
problemas, as Nações Unidas, identificaram a necessidade de discutir as problemáticas ambientais, 
fato que ganhou espaço, principalmente, após a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano (Estocolmo, 1972) e mais recentemente com a CUNUMAD �² Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro (GOMES, 
2014). 
A CUNUMAD se torna um importante marco para a retomada da discussão sobre o meio ambiente 
no espaço urbano, especialmente pela criação da Agenda 21, trazendo a ideologia de desenvolvimento 
sustentável, assegurando então o princípio de que o poder público e as comunidades locais, a partir 
do município, devem propor ideias para um modelo de desenvolvimento em que o meio ambiente 
tenha capacidade de se regenerar. 
Entretanto, anteriormente as conferências, o Brasil já havia abordado, através da Constituição Federal 
de 1988, a importância do meio ambiente. A Constituição garante a todos os cidadãos, um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, onde este, sendo essencial para a qualidade de vida sadia da 
população, deve ser de uso comum a todos (BRASIL, 1988). Neste sentido, os habitantes da cidade 
podem, então, utilizar desse bem de forma irrestrita e gratuita, respeitados o direito comum desde 
que preservem o bem ambiental, que por lei é de uso coletivo e não individual. 
Em 2001, cria-se então um dos principais instrumentos a fim de garantir a preservação do meio 
ambiente, o Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição ao estabelecer 
diretrizes sobre o uso da propriedade urbana em benefício do bem coletivo, sua segurança e bem-
estar, além do equilíbrio ambiental (BRASIL, 2001). O Estatuto estabelece então, normas para que 
os municípios possam desenvolver as funções sociais da cidade, além de garantir o bem-estar de seus 
habitantes. Dentro de suas diretrizes gerais, o estatuto prevê: 
 

IV �² O planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente (Estatuto da Cidade, Diretrizes 
Gerais, capítulo I) 
 

Ademais, o Código Florestal, instituído pela lei nº4.771/65, anterior ao Estatuto, regulamentava sobre 
a proteção da vegetação nativa, ditando regras para sua exploração e penalidades para eventuais 
desmatamentos. Vale destacar que as APPs já apareciam na referida legislação conforme inciso 2º: 
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II - Área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o 
desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas;  

 
Com a revisão do Código Florestal em 2012 pela lei 12.651, são criadas novas diretrizes com relação 
às APPs que passa a considerar, dentre outras áreas, aquelas de encostas com declividade superior a 
45°, as restingas e manguezais, além do topo de morros, montes, montanhas e serras. Ainda em 
relação a esta área, o código prevê o acesso de pessoas para a realização de atividades de baixo impacto 
ambiental (BRASIL, 2012). As APPs urbanas passam a ter a função de proteger o solo de ocorrência 
�G�H���G�H�V�D�V�W�U�H�V�����F�R�U�S�R�V���G�·�i�J�X�D����evitar enchentes, e garantir a função ecológica para a fauna e flora.  
Estas áreas podem exercer também funções sociais e educativas, ao promover oportunidades de 
encontros e contato com elementos na natureza. Entretanto, a degradação que sofrem em função do 
modo de vida urbano e da expansão das cidades, geram graves problemas a própria sustentabilidade 
da cidade. Diante do exposto, esforços para recuperar e manter estas áreas protegidas deve ser feito 
pelas esferas municipais e federais, através de políticas ambientais urbanas que promovam ações 
estratégicas a fim de preserva-las de ocupações incompatíveis com a própria legislação e que garantam 
a instalação de atividades de esporte, lazer, cultura e voltadas à educação ambiental, compatíveis com 
suas funções ecológicas, buscando materializar o uso democrático do espaço (BRASIL, 2012). 
Em 2000, a Constituição Federal estabelece o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) 
para gerir as UC pela lei de número 9.985, regulamentando o artigo 225 da Constituição. O SNUC 
estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das UC, definindo seu conceito como 
todo espaço territorial e seus recursos ambientais com características naturais relevantes com 
objetivos de conservação. Traz ainda a definição de zona de amortecimento no entorno de uma UC, 
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a mesma (SNUC, 2000) 
Em contradição a referida Lei, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), cria em 2006 
a Resolução CONAMA nº 369, a fim de estipular casos excepcionais onde o órgão ambiental pode 
permitir a intervenção e supressão da vegetação em APP para a implantação de obras, planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a realização de ações 
consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental. Resolução esta que tem suscitado debates e 
críticas em relação ao que t�H�P�� �V�L�G�R�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �¶�L�Q�W�H�U�H�V�V�H�� �V�R�F�L�D�O�·�� �Q�R�� �F�D�V�R�� �G�H�� �R�F�X�S�D�o�}�H�V�� �T�X�H��
privilegiam segmentos privados ou para construção de novas vias para circulação de veículos 
motorizados em detrimento de investimentos em passeios acessíveis e ciclovias.  
Em relação à legislação municipal, a Prefeitura Municipal de Vila Velha iniciou, em 2017, o processo 
de aprovação do novo Plano Diretor do Município, onde consta em seu texto estratégias de 
desenvolvimento sustentável, prevendo a preservação dos bens e recursos naturais que integram o 
seu patrimônio ambiental e cultural, principalmente no que diz respeito às UC e suas zonas de 
amortecimento e APP. Em relação as áreas verdes, o instrumento institui como objetivo, dentre 
outras coisas, assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas Zonas de 
Especial Interesse Ambiental (ZEIA) e as Áreas Verdes do Município (VILA VELHA, 2017).  
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Todas as legislações e movimentos estudados vem reforçar a importância da preservação do meio 
ambiente em diferentes esferas, tendo em vista sua importância para o desenvolvimento sustentável 
de uma cidade [tab. 1]. 
 

SÍNTESE DAS LEGISLAÇÕES AMBIENTAIS  

Código Florestal 1965 LEI Nº 4.771 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano 

1972 - 

Constituição Federal 1988 CON /1988 

Cunumad 1992 - 

SNUC 2000 Lei 9.985  

Estatuto da Cidade 2001 Lei 10.257/2001 

CONAMA 2006 Resolução nº369 

Atualização do Código Florestal 2012 LEI Nº 12.651 

Revisão do PDM de Vila Velha 2017 Projeto de Lei nº 040  

 
Tabela 1: Síntese das legislações em ordem cronológica. Fonte: Elaboração do autor 

 

Conflitos e Omissões nas áreas de equilibrio ambiental da regional 01 �² Grande Centro 
 
Vila Velha, município componente da Região Metropolitana do Espírito Santo, situado na região 
sudeste do Brasil, é a cidade mais antiga do estado, fundada em 1535, sendo sua sede até 1549, quando 
a capital foi transferida para Vitória. Faz fronteira ao norte, com o município de Vitória; ao sul, com 
Guarapari; a leste, com o oceano Atlântico e a oeste, com Viana e Cariacica. A população estimada1 
do município em 2017 é de 486.388 habitantes enquanto no censo 2010 totalizava 414.586 habitantes. 
Possui densidade demográfica de 1.973,59 hab./km², de acordo com os dados de 2010 (IBGE, 2010) 
e cinco regiões administrativas, instituídas pela Lei Municipal nº 4707/2008 [fig.1] (VILA VELHA, 
2008). 

                                                      
1  Informação disponível no site do IBGE (Fonte: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/vila-velha/panorama> Acesso em: 
07/05/2018) 
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Fig. 1 �² Localização do Espírito Santo, do município de Vila Velha e das regiões administrativas. Fonte: Elaborada pelo 

autor a partir do ArcGis, com base na Lei Municipal nº 4707/2008 

 
De acordo com o perfil socioeconômico do município (SEMPLA, 2013), a região administrativa 01- 
Grande Centro é a mais populosa dentre as cinco regiões, composta por 18 bairros, possui um total 
de 147.279 habitantes e está inserida em um contexto urbano consolidado, por onde passam eixos 
metropolitanos importantes, como a Rodovia do Sol que a conecta ao litoral sul. Concentra 
equipamentos institucionais e de comercio e serviços, como a sede da prefeitura, universidade e três 
shoppings centers. A região possui, ainda, importantes marcos paisagísticos e naturais com interesse 
de preservação do município, como o morro do Convento da Penha, símbolo religioso do estado e 
o morro do moreno. Por estes motivos foi escolhida como área deste estudo. [fig.2] (VILA VELHA, 
2008). 
 

 
 

Fig. 2 �² Identificação dos bairros da regional 01. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis, com base na Lei 
Municipal nº 4707/2008 
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Áreas de equilibrio ambiental da regional 01 �² Grande Centro 
 
De acordo com Mendonça (2015 apud Ramos e Jesus, 2017) as áreas de equilíbrio ambiental são 
aquelas que possuem cobertura vegetal significativa, englobando as áreas de UC e demais áreas de 
valor paisagístico-ambiental. As APP, estabelecida pela Lei Federal n. 4.771/1965, que instituiu o 
código florestal, são importantes para a conservação da qualidade ambiental, além de serem 
�O�H�J�D�O�P�H�Q�W�H���S�U�R�W�H�J�L�G�D�V�����G�H�Y�H�Q�G�R���S�U�H�V�H�U�Y�D�U���´�R�V���U�H�F�X�U�V�R�V���K�t�G�U�L�F�R�V�����D���S�D�L�V�D�J�H�P�����D���H�V�W�D�E�L�O�L�G�D�G�H���J�H�R�O�y�J�L�F�D����
a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, de proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
�S�R�S�X�O�D�o�}�H�V���K�X�P�D�Q�D�V�µ�����$�1�=�,�/�,�(�5�2�����������������S�������������� 
Para a identificação das áreas de equilíbrio ambiental na regional 01 foram mapeadas as Zonas 
Especiais de Interesse Ambiental (ZEIAs), vegetação de restinga e áreas verdes de valor paisagístico, 
que são os espaços privados com área coberta por vegetação, com valor ambiental significativo e 
passiveis de preservação, em função da área verde existente (RAMOS, 2017). Foi acrescentada a este 
mapeamento a UC do Morro da Mantegueira, que está na fronteira da região 01, mas que tem sua 
zona de amortecimento dentro da poligonal de estudos [fig.3]. 
 

 
 
Fig. 3 �² Áreas de equilíbrio ambiental da Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis, 

com base em RAMOS, 2017 

 
Dentro da regional, existem, portanto, áreas de equilibrio ambiental relevantes para a paisagem da 
cidade e para a manutenção de sua biodiversidade, como é o caso do Morro do Moreno e do maciço 
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vegetal do Convento da Penha [fig. 4], que faz parte do remanescente de Mata Atlântica do estado 
do Espírito Santo, abrangendo fauna diversificada e vegetação rupestre. 
 

 
 

Fig. 4 �² Áreas de preservação permanente da regional 01. Fonte: Arquivo Pessoal 

 
Revisão do Plano Diretor de Vila Velha e o zoneamento proposto 
 
A constituição do Brasil, de 1988, instituiu a criação do Plano Diretor Municipal (PDM) para todo 
município com mais de 20 mil habitantes, sendo o instrumento principal da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana (BRASIL, 1988). O Estatuto da Cidade, criado em 2001, 
aborda outras questões referentes ao PDM, dizendo que este deve abranger todo o território do 
município, e deve ser revisado a cada dez anos através de processo participativo (BRASIL, 2001).  
Dentro deste contexto, o município de Vila Velha aprovou, no ano de 2007 através da Lei 4575/2007, 
o PDM, tendo como princípios fundamentais de sua política urbana o direito à cidade sustentável, a 
função social da cidade, a função social da propriedade urbana, a sustentabilidade urbana e ambiental 
e a gestão democrática e participativa (VILA VELHA, 2007). Tendo em vista a obrigatoriedade de 
revisão dos planos pelo Estatuto da Cidade, o município iniciou, em 2017, o processo de discussão 
do novo PDM, através de audiências públicas, que está em fase de aprovação e terá vigência até o 
ano de 2027. Seguindo os conceitos estabelecidos pela Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade 
e pelo PDM vigente, este plano deve garantir o desenvolvimento da cidade, pensando, entre outras 
questões, na sustentabilidade urbana e ambiental. 
Para a regional 01 �² Grande Centro, o PDM proposto prevê 12 zonas, que estão divididas a partir de 
quatro maiores, sendo a ZEI (Zona de Especial Interesse), a ZOP (Zona de Ocupação Prioritária), a 
ZOR (Zona de Ocupação Restrita) e a ND (Núcleo de Desenvolvimento) [fig.5]. Dentro destas zonas 
existem subcategorias, que compõem o zoneamento da regional e sua diferenciação ocorre através 
dos parâmetros urbanísticos, como o coeficiente de aproveitamento básico, taxa de ocupação, 
permeabilidade e gabarito. Para a análise dos conflitos foram adotadas como objeto deste estudo as 
APPs e a UC situadas no extremo norte desta Regional por possuírem a maior cobertura de área 

513



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
(IN)Dignidade Urbana. Conflito e omissão na materialização do lugar democrático. Raquel Corrêa Mesquita et 
al 
 

 

 
 

natural em contexto urbano adensado do município. São apresentados a seguir os objetivos de cada 
zona da área de abrangência das referidas Áreas de Equilíbrio Ambiental e suas subcategorias (VILA 
VELHA, 2017). 
 

 
 
Fig. 5 �² Zoneamento proposto para a Regional 01 �² Grande Centro. Fonte: Elaborada pelo autor a partir do ArcGis, com 

base no PL 040/2017. 

 
ZOP �² Zona de Ocupação Prioritária: é a parcela territorial com melhor infraestrutura ou potencial 
de crescimento, devendo promover o adensamento e a renovação urbana e tem por objetivo 
promover a qualificação urbana e ambiental, garantir a proteção e preservação do patrimônio 
ambiental e cultural, dentre outros. Dentre a área de abrangência em estudos estão situadas as 
categorias das ZOP-A, no entorno do Morro do Moreno e ZOP-B, no entorno da UC do Parque da 
Mantegueira. Os índices propostos permitem atividades de graus de impacto três e quatro que 
incluem fábricas, serviços de manutenção e reparo de máquinas industriais, transporte, comércio 
atacadista, frigoríferos e afins sem limite de áreas, todos incompatíveis com a área de preservação 
adjacente.  
ZOR �² Zona de Ocupação Restrita: é aquela constituída por vazios urbanos ou áreas próximas a 
remanescentes e áreas de interesse ambiental e orla municipal, devendo observar as condições 
ambientais a serem protegidas. Objetiva, dentre outras coisas, conter a expansão urbana nas áreas de 
remanescentes florestais e de interesse ambiental. As zonas situadas no limite com a UC é a ZOR-D 
e a zona situada no limite com a APP do Morro do Moreno é a ZOR-D e ZOR-F. Nestas zonas, 
além dos índices permitirem as atividades já descritas na zona anterior, também apresentam 
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coeficientes que favorecem a ocupação e impermeabilização dos terrenos, como na zona anterior, ou 
seja, outra característica incompatível, tendo em vista o alto índice de alagamento local, e o fato da 
área estar situada no encontro entre o maciço rochoso e a parte plana do município.  
ZEIA �² Zona de Especial Interesse Ambiental: parcelas do território, públicas ou privadas, onde é 
fundamental a proteção e a conservação dos recursos naturais, com sua adequada utilização visando 
à preservação do meio ambiente e tem por objetivo consolidar Unidades de Conservação, promover 
ações conjuntas entre os diversos níveis de governo para a gestão e o manejo sustentável das 
Unidades de Conservação instituídas, promover a criação de Parques Urbanos, dentre outros. Seus 
parâmetros urbanísticos deverão ser definidos pelo Conselho Municipal da Cidade, quando houver a 
necessidade de aprovação de projetos destinados a tais áreas.  
ZEIC �² Zona de Especial Interesse Cultural: são as áreas reservadas para a preservação do patrimônio 
histórico, cultural e natural, cujos objetivos são garantir a proteção e valorização dos bens existentes, 
além de garantir a ambiência dos elementos históricos, culturais e ambientais e garantir a preservação 
visual do patrimônio cultural e natural da cidade. A ZEIC A é a única situada na área de abrangência 
e faz limite com todas as APPs da região. São áreas com ocupações consolidadas que incluem edifícios 
verticais e a região de comércio do centro da cidade. Os índices da taxa de ocupação e permeabilidade 
são incompatíveis com a região que possui um histórico de alagamentos desde a década de 60 que 
tem se intensificado a cada ano  
ZEIE �² Zonas de Especial Interesse Empresarial: são as áreas, públicas ou privadas, destinadas à 
implantação de atividades econômicas, funcionais ou industriais de grande e médio porte e que tem 
por objetivos promover a geração de emprego e renda, ampliar atividades portuárias, com 
implantação de infraestrutura de apoio, dentre outros. Na área a categoria presente é a ZEIE B. O 
gabarito de 12 pavimentos previsto ignora a presença de maciço paisagístico de potencial para o 
marco visual do entorno.  
 
Áreas de equilíbrio ambiental x zoneamento: conflito e omissão 
 

Apesar das vantagens proporcionadas pelas áreas verdes e das inúmeras legislações descritas neste 
artigo que enfatizam sua importância estabelecendo inclusive diretrizes para sua preservação para a 
manutenção da sustentabilidade no desenvolvimento da cidade e bem-estar de sua população, as 
APPs e UCs, mesmo sendo os locais de maior potencial para preservação e dinamização da 
biodiversidade e equilíbrio do ecossistema urbano, é também um dos locais de maior conflito do 
município.  
Em função de sua posição geográfica, o Espírito Santo está orientado para o comércio exterior via 
Atlântico, tendo o porto como local estratégico a partir de seu sistema produtivo e logístico. Neste 
sentido, os limites da Baía de Vitória, que margeiam as áreas de equilíbrio ambientais deste estudo, 
são ocupados, em sua maior parte, por atividades portuárias e de apoio à mesma, podendo ser 
entendido como um conflito, tendo em vista a importância da preservação de tais elementos naturais 
e da paisagem que eles constituem para a vida na cidade (ASEVILA, 2010). 
O complexo portuário de Vitória conta, atualmente, com infraestrutura de cais na margem norte 
(Vitória) e na margem sul (Vila Velha), além dos portos de Vitória, Tubarão e de Praia Mole, e dos 
terminais de Vila Velha, da Ilha do Príncipe e de Capuaba (PLANO MESTRE, 2015). O Plano de 
Desenvolvimento Sustentável de Vila Velha prevê, para esta região, situada entre uma APP e uma 
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UC, a implantação de um novo terminal portuário, sob a justificativa de atribuir um caráter bastante 
estratégico dentro da cadeia produtiva portuária da região metropolitana.  
De acordo com o plano, a área selecionada ocorreu em função de ser a única disponível para esta 
atividade no município, alegando não haver �¶restrições ambientais�·, mas tendo como um ponto fraco 
do projeto o impacto ambiental gerado pela proposta de acesso via mangue através de viaduto. Trata-
se nesta área de último remanescente natural de potencial paisagístico de acesso público preservado 
na orla da baia. Entretanto, de acordo com o plano proposto tal projeto se justificaria por gerar 
empregos e aumentar a arrecadação tributária municipal (ASEVILA, 2010). Esta situação é 
corroborada pelo zoneamento proposto na revisão do PDM, que determina nesta área uma zona de 
ocupação empresarial voltada para o setor portuário [fig. 6]. 
 

 
 

Fig. 6 �² Proposta de Terminal Portuário para a Regional 01. Fonte: Elaborada pelo autor a partir de Asevila, 2010. 

 
A situação descrita desconsidera a existência de duas áreas ambientais no entorno deste 
empreendimento, cuja necessidade de preservação é prevista em legislações federais e estaduais. Além 
disso, a proposta entra em conflito com a Zona de Amortecimento do Parque da Mantegueira. As 
ocupações desta zona deveriam, conforme plano de manejo, minimizar os impactos negativos 
provenientes de atividades humanas e não acomodar novas atividades de graus de impacto 3 e 4 
(VILA VELHA , 2009) 
Dentro deste contexto, a regional 01 é alvo de um conflito entre o zoneamento proposto na revisão 
do PDM e as áreas identificadas de equilíbrio ambiental. Tais conflitos foram identificados através 
da sobreposição das áreas de preservação existentes com o zoneamento proposto. Na figura a seguir 
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é possível observar a omissão do zoneamento em relação às áreas verdes, visto que uma APP perdeu 
80.024,75 m² para uma zona destinada ao setor portuário [fig. 7].  
 

 
 
Fig. 7 �² Conflito e Omissão entre as areas de qualidade ambiental e o zoneamento proposto. Fonte: Elaborada pelo autor 

a partir do ArcGis, com base em RAMOS, 2017 e na PL 040/2017. 

 
As atividades propostas não são condizentes com o uso já consolidado, havendo um conflito dos 
objetivos previstos para cada realidade presente na região. Ao mesmo tempo em que prevê uma zona 
de ocupação restrita, condizente com as questões ambientais, o zoneamento insere, dentro da zona 
de amortecimento e no limite de uma APP, atividade portuária incompatível com o ambiente 
adjacente sugerindo a omissão do Poder Público em relação as áreas verdes da cidade, principalmente 
aquelas voltadas para as questões ambientais. 
 
Considerações Finais 
 
O presente estudo indica um conflito gerado pela perda de áreas de equilíbrio ambiental, que tem a 
função também de promover atividades de lazer para a população, para um zoneamento destinado a 
novas funções relativas ao setor empresarial de atividade portuária, fato que se caracteriza como uma 
contradição em relação às questões socioambientais da regional. 
Considerando a importância das áreas de preservação, que exercem papel de proteção do meio 
ambiente e função social, ao promover atividades esportivas e educativas, além de garantir o contato 
do homem com a natureza; e tendo em vista que o próprio plano diretor em revisão prevê como 
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estratégia de desenvolvimento sustentável para a cidade, a preservação dos bens e recursos naturais, 
especialmente nas Unidades de Conservação e Áreas de Proteção Permanente, o tratamento das áreas 
de equilíbrio ambiental deveriam ser a prioridade ao se pensar o zoneamento de seu entorno. 
Entretanto, o que se observou com o estudo foi uma omissão por parte do Poder Público Municipal 
na proposta do zoneamento que faz limite com as áreas ambientais, tendo em vista que a prefeitura 
assume, não apenas através do Plano Diretor, mas também através de seu Plano de Desenvolvimento 
Sustentável, uma característica de desenvolvimento econômico inconsistente com as áreas de 
preservação, tendo, além de usos incompatíveis, a perda de parte significativa das áreas verdes para 
uma atividade portuária em um contexto já adensado de outras atividades portuárias consolidadas. 
Considerando tais situações e tendo em vista que é previsto o acesso irrestrito por parte da população 
às áreas de proteção ambiental, que se caracterizam por serem de uso da população e um bem público, 
o conflito existente não interfere apenas na questão ambiental, implica, todavia, no direito 
constitucional do público a esta área, visto que a área que se perde para o zoneamento portuário, 
pertence à população.  
Neste sentido, os conflitos e omissões que permeiam as áreas ambientais interferem na materialização 
de um lugar democrático, onde parte de um bem ambiental e público passa a pertencer a um setor 
privado, o que retira da população o direito de acesso a este remanescente natural intrínseco da 
paisagem local. Com isso, as oportunidades de conexões sociais que são inerentes ao uso da 
população das áreas ambientais se perdem para um zoneamento que prioriza o setor privado, sob a 
justificativa de uma demanda de desenvolvimento econômico, desconsiderando, entretanto, as 
questões ambientais e o direito de se viver com dignidade nas cidades. 
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A Resiliência Urbana tornou-se numa prioridade para a sustentabilidade e para o desenvolvimento social e 
urbano das cidades, a abordagem do pensamento da Resiliência Urbana é uma metodologia de diagnóstico 
urbano e uma ferramenta para compreender melhor as dinâmicas ambiental, social e económica. Este trabalho 
de metodologia pretende entender sistemas sócio ecológicos como as vizinhanças de algumas cidades, ou 
comunidades locais fundindo e as dinâmicas urbanas com a heurística da resiliência urbana.  A abordagem deste 
diagnóstico utiliza investigação em sustentabilidade e investigação em aprendizagem activa, processos urbanos 
participativos, e o conjunto de ferramentas de Resiliência Urbana para analisar como as comunidades reagem 
a crises e pressões sociais e económicas. 
O objectivo é consolidar o uso da Resiliência Urbana com uma metodologia para identificar limites para a 
mudança urbana, analisar a dinâmica de evolução urbana e prever o surgimento de processos dinâmicos. Esta 
metodologia baseada no ciclo adaptativo e a teoria de panarquia que divide as dinâmicas em resiliência dos 
sistemas ecológico ou social ecológico em dois contextos diferentes: o primeiro inclui as fases de crescimento 
e conservação e o segundo inclui as fases de colapso e reorganização. 
O caso de estudo do Bairro de Vallcarca em Barcelona, explora um passo específico deste desafio teórico 
reenquadrando as transformações urbanas que aconteceram durante a última década na cidade de Barcelona. 
Neste caso será dada uma atenção especial às diferentes escalas e a agentes emergentes responsáveis pela 
transformação ambiental e social da cidade, assim como ao movimento separatista catalão. Resiliência a longo 
prazo inclui investigação de ação das comunidades para que as cidades se possam adaptar e transformar a si 
próprias. Comunidades urbanas autogeridas que levaram a cabo estratégias urbanas bottom-up utilizando arte, 
justiça social e administração ambiental com o objectivo de aproximar os cidadãos para se adaptarem a 
mudanças urbanas necessárias, fortalecendo a população local marginalizada promovendo a sua capacidade 
para responder de uma forma mais efectiva a questões de complexidade econômica, social, escassez de 
habitação social e iniquidade. 
Este artigo considera o diagnóstico da metodologia das vizinhanças do Plan Habitat e foca-se e explora como a 
comunidade em Vallcarca promove iniciativas de resiliência urbana. As iniciativas promovem a transformação 
de casas vazias e propriedades de espaço urbano através de ações criativas, de espaços negligenciado e crime, 
em locais que mitigam esses temas e se referem a assuntos culturais, servindo de catalisador para explorar novas 
metodologias e novos papéis para redes sombra contribuírem para o desenvolvimento de vizinhanças saudáveis 
e de uma cidade resiliente.  
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1. Introdução: A relação entre crises e cidades 
 
As questões levantadas são: Como se adapta e se transforma uma cidade de forma sustentável diante 
de crises sistêmicas? Que lições confere a experiência do Plano Habitat implementada em Barcelona? 
Quais os principais atributos da resiliência urbana que reforçam a gestão social do habitat? 
 
Para lidar com esta situação generalizada de crise nas cidades e entender a complexa perspectiva do 
habitat (De Manuel, 2010), é analisado um bairro da cidade de Barcelona e o Plano Habitat é aplicado. 
A cidade de Barcelona converteu-se numa referência de políticas urbanas para parcerias públicas e 
privadas (doravante, PPP) e neste contexto favorável de transformação neoliberal, encontra-se o 
Bairro de Vallcarca, afetado por um plano urbanístico regido pela gestão do solo a partir do modelo 
neoliberal (Stanchieri, 2016), pelo qual o bairro se submerge numa profunda e constante crise urbana 
de mais de duas décadas. A metodologia utilizada para a análise das dinâmicas das práticas urbanísticas 
no bairro fundamenta-se em: 

�x Aplicar o Plan Barrio fornecido pelos arquitectos membros do programa de trabalho Action 
Without Borders da UIA (Assembleia, 2013, Câmara Municipal de Barcelona, 2014).  

�x Destacar os principais atributos da construção da resiliência nas pequenas comunidades 
locais e, em particular, o papel fundamental dos agentes transformacionais. 

 
O caso empírico do distrito de Vallcarca é analisado com base na observação participante e na elaboração, 
facilitação e realização do relatório final do Plan Habitat de Vallcarca, incluindo o documento final do 
Master Plan (Câmara Municipal de Barcelona, 2016). 
 
Problemas e desafios do planeamento urbano: 
 
A evolução da qualidade de vida nas cidades atuais está relacionada com fenómenos como 
superpopulação, sistema económico neoliberal, alterações climáticas e imigração, provocados pelas 
diferentes crises sistémicas ambientais, económicas, sociais e políticas que afetam a governação das 
cidades. Estes colapsos de curto e longo prazo afetam a sustentabilidade dos sistemas urbanos, 
provocando importantes mudanças substanciais. A maioria das ferramentas de análise para a 
implementação de políticas urbanas é baseada em visões top-down e estão centradas exclusivamente 
em práticas urbanísticas em cidades em fases de crescimento económico e urbano. A ferramenta 
urbana Plan Hábitat (Balanzo et al, 2017) destina-se às análises e propostas de melhoria, evolução ou 
transformação do habitat de um bairro, ou área em concreto. 
 
É curioso contemplar o papel que exercem certos actores perante o facto da melhoria do habitat, em 
concreto os políticos e os técnicos. Os políticos consideram que os assentamentos humanos, o habitat 
auto-gerido, auto-desenhado e auto-construídos "envergonham" o seu prestígio, a sua cidade ou o 
seu país. Não entendem ou não querem entender que as populações conseguiram resolver sozinhas 
o seu problema de habitat e em vez de apoiá-las para a sua melhoria com elementos simples e 
económicos (legalização do solo, crédito ou auxiliá-los tecnicamente), propõem destruir o seu 
trabalho e esforço, erradicando-os, excluindo-os ou deslocando-os. Os arquitetos e urbanistas 
formados para a realização da cidade formal e, principalmente, para a aspiração do urbanismo para 
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fotografar e olhar, em vez de viver, quando não para vender ou representar, uma arquitetura em que 
o cliente é quem paga e não quem vive, observam escandalizados o urbanismo autoconstruído como 
algo que teria precisado deles e consideram que há que destruí-la, que deve desaparecer e que deve 
ser substituída por outra proposta sua. Consequentemente, requer-se reorientar as políticas urbanas 
de planificação sustentável para novas estratégias de adaptação e transformação por meio de 
processos mais resilientes. 
 
Actualmente as estratégias urbanas tipo top-down (de cima para baixo), como no caso de Barcelona, 
são dirigidas principalmente por instituições municipais que se baseiam em reforçar a eficiência 
metabólica da cidade contemporânea mediante a monopolização tecnológica com as chamadas cidades 
inteligentes (Smart Cities) e reduzir a vulnerabilidade das infraestruturas e dos seus ecossistemas frente 
às catástrofes (Engineering Resilience). Juntamente com estas estratégias institucionais top-dow, 
desenvolvem-se em paralelo estratégias urbanas tipo bottom-up (de baixo para cima). As ditas 
estratégias são promovidas e autogeridas por colectivos urbanos locais que pretendem motivar a 
sociedade para adaptar-se e transformar-se frente às mudanças geradas pela crise sistêmica a partir 
do conceito de resiliência evolutiva.  
 
A etimologia da palavra resiliência precede do conceito resilio composto pelo prefixo re e o verbo sair, 
saltar, significando algo como voltar de um salto (Fernández, Morán, 2012). 
 
A sustentabilidade das cidades não está apenas intrinsecamente relacionada com a resiliência a longo 
prazo para adaptar-se e transformar-se a partir da aprendizagem evolutiva proporcionada por 
mudanças sociais, económicas, culturais e ambientais. O desenvolvimento sustentável dos sistemas 
urbanos baseia-se no grau de adaptabilidade e transformabilidade das mudanças sistémicas. A 
ferramenta Plan Habitat está especialmente dirigida a processos de autogestão (melhoria e/ou 
produção de habitat pelos habitantes) e co-gestão (com intervenção de agentes presentes: vizinhos, 
políticos, técnicos e produtores principalmente), para a qual é básica a participação dos cidadãos. É 
uma ferramenta de análise e visão da realidade de um bairro, numa etapa concreta, embora entendida 
dentro de um processo de evolução e transformação, que se realiza com dois objetivos principais e 
complementares: 

�x Analisar e gerar opinião dos agentes presentes habitantes em especial, políticos e técnicos) 
sobre a melhoria de seu próprio habitat, como resultado do processo de evolução até o 
momento da análise através de ferramentas de co-participação como o "Resilience Thinking 
Habitat Plan". 

�x Imaginar e propor uma situação futura que responda a um processo de evolução e melhoria, 
transição para um bairro desejado mediante a realização de um documento que incentive 
acções posteriores tipo "Tactical Urbanism" no âmbito do desenho urbano, arte e inovação 
social, cultural e meio ambiental. 

 
 
2. Barcelona e o processo de criação destrutiva. 
 

522



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Plano de Acção de Metodologia de Diagnóstico de Resiliência Urbana: O caso de estudo do Bairro de 
Vallcarca. Balanzo, R. e Nunes, L. 
 

 

 
 

Como ponto de partida, a cidade de Barcelona mostrou que se apresenta como um caso único de 
grande relevância no âmbito do urbanismo nas últimas décadas. Em primeiro lugar, o modelo de 
Barcelona é reconhecido internacionalmente pela actuação no espaço público e pela criação de 
equipamentos para a regeneração urbana da cidade durante a década de 80 e início dos anos 90 (Borja, 
2009; Busquets, 2005; Montaner, 2004). Em segundo lugar, Barcelona é uma das cidades pioneiras 
em Espanha na implementação de políticas de sustentabilidade urbana com a criação da área da 
Cidade Sustentável em 1996. Em seguida, propõe-se analisar a cidade de Barcelona segundo o 
processo de destruição criativa de Schumpeter. Esta análise evidencia que a cidade de Barcelona 
durante as últimas décadas desenvolveu uma única e curta etapa de destruição criativa, inovação e 
reorganização social (de 1974 a 1980) nas práticas urbanísticas. Esta etapa de renovação criativa e 
reorganização multi-escalar simultânea à escala do bairro e das instituições municipais da cidade será 
breve e não consolidada. Em primeiro lugar, o processo de cogestão nas práticas urbanísticas dilui-
se com a transferência da maioria dos agentes transformadores (técnicos e políticos) e das celulas 
políticas clandestinas como redes sombra (Olsson et al, 2006) para os postos de administração pública 
(FAVB, 2009). Em segundo lugar, volta a impor-se a memória do modelo de gestão urbanística PP 
do período anterior. Este período paradigmático da gestão do urbanismo de Barcelona, fortemente 
tecnocrático, homogéneo e dominante, não se iniciou nas câmaras municipais eleitas 
democraticamente, mas que provem da memória que está prefigurada no Plano de 1953, com os 
Planos Parciais, e de forma definitiva e vigente no Plano Geral Metropolitano (PGM) de 1976 
(Delgado, 2007). Esta etapa é chamada de crescimento e eficiência económica para a acumulação de 
capital financeiro para os promotores imobiliários nacionais e internacionais. No final dos anos 80 
começaram a ouvir-se vozes críticas sobre as políticas municipais em relação às diferentes frentes de 
ação (Capel, 2005). O projeto urbano é actualizado de 1995 até à actualidade com os conceitos de 
eficiência e sustentabilidade, para a continuidade da gestão PPP top-down, aclimatação às dinâmicas 
neoliberais globalizadoras internacionais, com abordagens mais aleatórias, e com o interesse da 
promoção imobiliária internacional privada em investir na marca Barcelona (Delgado, 2007). A 
chegada da crise económica e imobiliária e a falta de inovação na governação, mas sobretudo devido 
à falta de habitação pública. Este momento de confusão leva a cidade para uma nova fase de preparação 
para a mudança promovida pelos novos movimentos sociais, começando por repensar Barcelona até 
às Asambleas 15M dos bairros. Aparece então uma janela de oportunidade que se inicia com uma 
gestão pública de instalações públicas (Harmonia, Orlandai, Turull, etc.) e de espaços públicos com 
o Plano BUITS (Vazios urbanos com implicação territorial e social) da Câmara Municipal de 
Barcelona ( Balanzo e Magrinya, 2015, Balanzo e Rodriguez-Planas, Forthcoming). 
 
 

 

 
 
 
 
 
3. Vallcarca, bairro incubadora de resiliência com o Plan Habitat   
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O bairro, situado numa zona estreita do vale, caracteriza-se por ser a passagem natural de numerosas 
infraestruturas urbanas ao longo dos séculos, desde os caminhos rurais, as explorações aquíferas, 
pedreiras, as estradas urbanas, o metro, para chegar aos projetos da cidade sustentável com os 
chamados corredores verdes propostos no concurso das 16 portas de Collserola e para o futuro 
Parque Tres Turons. O bairro está exposto a diferentes mudanças urbanisticas e sujeito à Modificação 
do Plano Geral Metropolitano de 2002, apresentado pelos Serviços de Urbanismo da Câmara 
Municipal de Barcelona (Câmara Municipal de Barcelona, 2012). Este novo plano de gestão do solo 
está concebido para ser liderado por promotores privados. Esse processo de gentrificação que implica 
derrubar os bairros de baixa densidade e de classe trabalhadora e criar no seu lugar uma zona 
residencial para a classe média e alta (Balanzo, 2015). Com a chegada da actual crise económica, social 
e ambiental, a Câmara Municipal de Barcelona, o distrito de Gràcia e os promotores privados estão 
presos pelo plano urbanístico economicamente inviável. A chegada do movimento 15-M a Barcelona 
contagia as iniciativas do bairro de Vallcarca e começa uma nova fase de preparação para a mudança 
nas práticas urbanas. 
 
Em 2002, aprova-se definitivamente a modificação do PGM (MPGM 2002) para o sector da Avenida 
Vallcarca e da rua Farigola desde a praça Lesseps até à ponte Vallcarca incluindo o núcleo antigo de 
Vallcarca. O planeamento baseia-se sobretudo na realização de uma nova avenida e estradas verdes 
até a ponte de Vallcarca com a consequente demolição de praticamente um quilómetro de edificações. 
Isto implica a concentração espacial da máxima edificabilidade no núcleo central do bairro Vallcarca 
com novos edifícios de promoção pública (20% do total) para os realojados provenientes da futura 
demolição do bairro frente aos 80% de nova edificação residencial de promoção privada (80%) com 
a consequente futura gentrificação do bairro e a criação de novas estradas. 
 
Para iniciar o processo de resposta à crise é essencial melhorar a flexibilidade na governação multi-
escalar com a diversidade das entidades locais e o papel chave dos agentes transformadores nas 
diferentes escalas e suas inter-relações, segundo Ernstson et al (2010). ). A janela de oportunidade 
surge quando o Distrito da Graça aceita iniciar o processo participativo através da Tabela das 
Entidades Locais formada pela máxima representatividade e diversidade social do bairro de Vallcarca. 
 
Para iniciar o caminho para a construção da resiliência, o conselho de Entidades do bairro de 
Vallcarca aposta (incluindo a administração municipal do distrito e do Habitat Urbano) por um 
inovador processo de práticas urbanísticas que não será liderado pela administração, mas por um 
grupo de consultores externos formado pelo grupo de trabalho Action Without Borders de la Unión 
Internacional de Arquitectos (Balanzo, 2014b) e da Asociación Arquitectos sin Froteras, com vasta 
experiência em fomentar a resiliência urbana em contextos urbanos degradados, como são os bairros 
da chamada cidade informal, existentes em cidades da América Latina e África. 
 
O workshop Plan Hábitat implementado em Vallcarca é um instrumento de opinião, negociação e 
estratégia para a melhoria do habitat de um bairro ou local específico. Entende-se como melhoria do 
habitat a aplicação dos processos que permitem abordar, aliviar ou resolver os desequilíbrios 
existentes do suporte físico e da atividade que nele se realiza, em busca de uma melhoria das 
condições de vida dos habitantes e da adequação do suporte físico, procurando a transição (adaptação 
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ou evolução) para uma sustentabilidade desejada (Assembleia de Vallcarca, 2016). O objetivo é prover 
as populações e, quando apropriado, outros agentes, que apoiem uma cidade para viver e falar e não 
uma cidade para especular, um instrumento de diálogo e tomada de decisão para a melhoria do bairro. 
 
 
Preparação do workshop e visita 
 

�x Definição da equipa local de estudantes e agentes para organizar a visita e o workshop. 

�x Determinar a área a visitar, actuando com duas realidades, a relação ÁREA HABITAT-
CIDADE e a relação na própria ÁREA HABITAT. 

�x Realizar um inquérito/questionário previamente estruturado sobre a realidade da área de 
habitat e sua relação com a cidade antes da visita (participam diferentes agentes do bairro, 
professores e alunos) 

o Relação Habitat-Cidade 
o Habitat / Geral: Análises das vulnerabilidade e crises   
o Habitat / Atividades sociais, económicas e culturais 
o Habitat / Suporte Físico 

 
 
Realização do workshop e visita 
 

�x Visitar a área de Habitat definido e da sua relação com a cidade mediante um Mapping 
colectivo (GIS openstreetmap.org) 

�x Apresentação do workshop e da metodologia  

�x Apresentação dos resultados da pesquisa. 

�x Apresentação da área de análise 

�x Workshop "Resilience Thinking Habitat Plan" 
o Parte 1: Workshop individual: solicita-se aos participantes uma reflexão sobre: 
o Problemas / desafios do que aconteceu e relacionado à área visitada. 
o Definir objetivos, estratégias, planos de acção com projecção de futuro 
o Parte 2: Workshop de Grupo (metodologia World Café) 
o As equipas estudam todos os tópicos e os colocam em comum utilizando o post it 

gerado individualmente. Posteriormente, analisam os desafios, estratégias e planos 
de ação para reagrupar temas e ordem de importância. 

o Parte 3: Workshop de Grupo (Adaptive Cycle Habitat Plan): 
o Implementa-se o conceito Resilience Thinking para a visão das vulnerabilidades e crises 

e futuras janelas de oportunidade. Debate aberto sobre as propostas e estratégias a 
seguir. 

 
A realização desta metodologia co-participativa estabelece um documento final de diretrizes, 
estratégias e planos de ação (incluindo Mapping) que o Conselho de Urbanismo da Câmara Municipal 
de Barcelona inclui no definitivo Master Plan do Bairro aprovado na primavera de 2018 (Conselho 
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Municipal de Barcelona, 2016a, 2016b; 2016c). Esses planos de acção [fig.1] baseiam-se 
principalmente em reforçar a resiliência urbana do bairro mediante (1) a recuperação e implementação 
de edifícios abandonados e sem uso (a demolir no Master Plan anterior) reconvertidos em centros de 
inovação social e cooperativas como Can Carol, La Fusteria e Consulat, (2) a promoção de moradias 
para alugar a preços acessíveis, o reforço da auto-suficiência do bairro em águas pluviais, (3) a 
manutenção da identidade do bairro mediante a conservação da paisagem urbana como os graffitis 
(Balanzó, 2014a), as escadas, a pedreira, e os jardins sob a ponte Vallcarca e Can Carol, e finalmente 
(4) estabelecer novos usos no espaço público, como os jardins comunitários Farigola e Heura, e o 
novo Mercado Local de Alimentos e economia circular.  
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4. Conclusão 
 
O Pensamento de Resiliência Urbana tornou-se uma prioridade máxima para o desenvolvimento 
sustentável e social e urbano das cidades. A abordagem do Pensamento de Resiliência Urbana 
(Holling e Gunderson 2002) é uma metodologia e ferramenta de diagnóstico urbano para entender 
melhor as dinâmicas ambiental, social e económica. Este trabalho metodológico visa compreender 
sistemas sócio-ecológicos, como cidades, bairros ou comunidades locais, fundindo dinâmicas urbanas 
com a heurística do pensamento de resiliência. Esta abordagem de diagnóstico utiliza a 
sustentabilidade e a aprendizagem de pesquisa de ação, processo participativo urbano e o kit de 
ferramentas de pensamento sobre resiliência para analisar como as comunidades respondem a crises 
e tensões sociais e económicas globais. 
Metodologia de Diagnóstico do Plan Habitat: O objetivo é consolidar o uso do Resilience Thinking 
como uma metodologia para identificar limiares para a mudança urbana, analisar a dinâmica evolutiva 
urbana e prever processos dinâmicos futuros. Esta metodologia enfoca a teoria do ciclo adaptativo e 
da panarquia de Gunderson & Holling (2002), que divide a dinâmica e a resiliência de sistemas 
ecológicos e socioecológicos em dois ciclos distintos: o front-loop inclui fases de crescimento e 
conservação, e o back-loop inclui colapso e fases de reorganização. 
O caso de estudo do bairro de Vallcarca, Barcelona, explora um passo específico do tal desafio 
teórico, re-enquadrando as transformações urbanas que aconteceram durante a última década na 
cidade de Barcelona em Espanha. Ao fazê-lo, será dada especial atenção às diferentes escalas e agentes 
emergentes responsáveis pelos principais impulsionadores das transformações urbanas, ambientais e 
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sociais da cidade e pelo movimento separatista catalão. Resiliência de longo prazo inclui pesquisa de 
acção por comunidades locais para que as cidades possam adaptar-se e transformar-se. As 
comunidades urbanas autogeridas lideram estratégias urbanas bottom-up, utilizando artes, justiça social 
e gestão ambiental com o objetivo de envolver os cidadãos na adaptação às mudanças urbanas 
necessárias. O fortalecimento das populações locais marginalizadas permite-lhes responder de forma 
mais eficaz à complexa escassez e desigualdade económica, social e social da habitação. 
Este artigo considera a Metodologia de Diagnóstico do Plan Habitat e foca e explora como as 
comunidades locais promovem iniciativas de resiliência urbana local. As iniciativas promovem a 
transformação de habitações vagas e imóveis pertencentes ao espaço urbano através de ações 
criativas, de espaços de negligência, lixo e criminalidade a lugares que mitigam essas questões e 
abordam a privação cultural, o desligamento da comunidade e serviu como um catalisador para 
explorar novas metodologias e novos papéis para Shadow networks para contribuir para o 
desenvolvimento de bairros saudáveis e uma cidade resiliente. 
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Os assentamentos, desde sua origem, t•m-se emplazado e disposto em fun•‹o da disposi•‹o do ‡gua, elemento 
finque e imprescindible para a vida. 
  
Na Galiza, um pa’s fortemente antropizado desde o medievo, tem decantado um h‡bitat, singular e 
caracter’stico do noroeste peninsular, que consiste en pouco mais de 30.000 pequenas aldeias espalhadas com 
alguma uniformidade pela geografia -a raz‹o de uma aldeia por km2- e cada uma com sua propor•‹o -necess‡ria 
e equilibrada- de terras de pomar, cultivo, pastagem, prado e floresta conformando seu pr—prio hinterland de 
dom’nio e organiza•‹o territorial.  
 
Pode-se supor que a exist•ncia a mais de 30.000 mananciais que d‹o origem a correntes cont’nuas de ‡gua, e 
os mais de 21.000 km de longitude de rios e riachos -repartidos muito uniformemente pelos quase 30.000 km2 
que conformam a ondulada topograf’a de Gal’cia- s‹o uma das principais causas desta dispers‹o do h‡bitat do 
territ—rio galego. A complexidade e articula•‹o do territ—rio da Galiza e Norte de Portugal nos permite 
compreender o territ—rio em sua forma como uma sŽrie de micropliesgues que recebem e transladam o ‡gua 
de chuva que recolhem em superf’cies fundamentalmente imperme‡veis e fazer uso dela para o cultivo das 
terras e a fertiliza•‹o dos campos, alŽm de reduzir a eros‹o. 
 
A gest‹o do ‡gua manifesta-se j‡ desde as primeiras ocupa•›es sedent‡rias nas terras altas do vale -onde o 
laboreo agr’cola era mais singelo- e se mantŽm e perfecciona no processo descendente de coloniza•‹o gradual 
das terras mais baixas. 
  
ƒ comum aceitar que a Galiza, ao igual que o norte de Portugal, territ—rio inclu’do tradicionalmente na Espanha 
œmida, n‹o precisa de irriga•‹o para cultivar suas terras. No entanto, os trabalhos de Abel Bouhier identificam 
‡reas importantes de terras irrigadas nos terras altas dos pequenos vales dos r’os do sul do pa’s em continuidade 
com aqueles no norte de Portugal que nunca foram reconhecidos nos registros administrativos oficiais. 
 
AtravŽs de um estudo de caso no vale de O Rosal, no sul da Galiza, perto da foz do rio Minho, Ž poss’vel tornar 
vis’vel a organiza•‹o do rio pelas v‡rias comunidades alde‹s. Sistemas de irriga•‹o diferentes s‹o acopladas em 
conjunto, sucessivas "levadas" consecutivas no rio est‹o dispostas de modo que a ‡gua uma vez feito o seu 
trabalho ‡guas acima, vai ser usada ‡guas abaixo num reabastecimento cont’nuo pr—ximo ao seu ciclo natural, 
e assim est‡ montada tuda a infra-estrutura que forma uma densa rede interligada. 
 
O territ—rio da cada aldeia Ž em realidade um espa•o hidr‡ulico perfeitamente definido, administrado e 
manipulado desde a comunidade da aldeia, que ao mesmo tempo tem em conta outros territ—rios hidrol—gicos 
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adjacentes correspondentes a outras aldeias emplazadas mais acima e mais abaixo do vale. Essa organiza•‹o, 
que n‹o pode ser casual, debe ter respondido a acordos fundacionaes, e o seu estudo permite compreender ou 
propor hip—tese na forma em que se foi ocupando o vale. 
 
Precisamos de seu entendimento para conhecer e intervir -se Ž necess‡rio- na paisagem que o comp›em. 
 

Introdu• ‹o  
 
A gest‹o da ‡gua conforma o territ—rio por cima de cualquier outro fator cultural. E, compreendendo 
o controle da ‡gua, conhecer para produzir sua capta•‹o, o almacenamento, o tratamento, a 
distribui•‹o e a resposta ao meio ambiente, a compreens‹o da conforma•‹o do territ—rio que uma 
cultura produz e e sua express‹o espec’fica em uma determinada paissagem (Cuch’, A ., 2005: 44).  
 
A abordagem da paisagem Ž considerada a partir de sua compreens‹o como fonte: Òcomo producto 
cultural, generado por la actividad humana, cuyo an‡lisis revela aspectos esenciales de las culturas que lo crean, y permite 
generar datos sobre las sociedades humanas y su relaci—n con el espacio que ocupan Ó(Escalona, J., Alfonso I, Reyes 
F., 2008: 93). 
 
E Ž nesse sentido que interessa o estudo dos sistemas tradicionais (Laureano, P., 2013: 121) que ele 
tem sido capaz de estabelecer rela•›es estabelecidas com o seu entorno ca manuten•‹o da diversidade 
biol—gica e gerando paisagens culturais, fazendo um uso renov‡vel de recursos. Diante do modelo de 
produ•‹o industrial que envolve a mobiliza•‹o de recursos externos, os sistemas tradicionais mant•m 
a capacidade produtiva do meio fechando os ciclos materiais que evitam tanto a contamina•‹o quanto 
o esgotamento de recursos. 
 
Para a manuten•‹o desta capacidade produtiva, a gest‹o humana do metabolismo dos sistemas Ž a 
mesma que se imp›e a coopera•‹o e a gest‹o comunit‡ria de uma sŽrie de recursos que s‹o 
gerenciados em "man comunÓ (comunitariamente). Sem esse gerenciamento comum, especialmente em 
espa•os onde as condi•›es de habitabilidade humana s‹o mais dif’ceis, a sobreviv•ncia n‹o seria 
poss’vel. 
 
ƒ precisamente esse conhecimento de gest‹o comunit‡ria de um recurso como a ‡gua Ð b‡sico para 
o funcionamento do metabolismo de uma agricultura tradicional Ð que revela profundo 
conhecimento especificamente adaptado ˆs caracter’sticas desses territ—rios, atravŽs de um longo 
per’odo hist—rico, n‹o presentes nas cartografias oficiais, e que o seu estudo e reconhecimento deve 
ser levado em conta em qualquer a•‹o, planejamento ou ordena•‹o que seja proposta hoje nesses 
espa•os. 
 
Mapeamento dos mœltiplos caminhos de ‡gua 
 
Para tornar vis’vel o gerenciamento de ‡gua, elabora-se uma cartograf’a que permite entender e 
representar com fidelidade a geografia da ‡gua. Trabalha-se com um modelo de terreno digital 
(Geographic Informatium Systems ) que permite refletir todas as dobras e micropliegues de um territ—rio 
extremamente ondulado, propiciando uma leitura em pequena escala das pequenas formas que uma 
cartografia convencional n‹o admitiria. 
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Nesta representa•‹o geogr‡fica meramente f’sica, se sobrep›em Ð j‡ que o objetivo buscado Ž a 
representa•‹o da paisagem como um produto cultural, gerado pela atividade humana Ð varios inputs. 
Por um lado, utiliz‡mos os dados oferecidos pelo trabalho "Topon’mia da Galiza"1 da administra•‹o 
regional, onde, seguindo o "mŽtodo antropol—gico", a microtopon’mia dos territ—rios Ž coletada por 
meio de pesquisas orais. A verifica•‹o e interpreta•‹o do mesmo com o trabalho de campo, permitiu 
descobrir elementos ocultos, bem como usos tradicionais esquecidos. Nas palavras de Tilley: 
"Fundamentalmente, os nomes criam paisagens" (Tilley, C., 1994: 27). Em qualquer espa•o local para 
a comunidade que habita tudo tem um nome, e assim, na parte superior do vale, para uma ‡rea de 
estudo de quase 50 km2, 5.903 top™nimos (122 top™nimos / km2) foram coletados, dos quais 909 
s‹o hidrotopnimoses , 15% do total com uma rela•‹o de 19 hidrotop—nimos / km2.  
 
Por outro lado, para a representa•‹o da ‡gua manejada foram utilizados dados fornecidos por uma 
das fontes cadastrais hist—ricas que possui uma representa•‹o gr‡fica confi‡vel - fotografia aŽrea de 
grande precis‹o do chamado Voo Americano de 1956 - e que coincide com o mais recente ponto alto 
da vida camponesa prŽ-industrial na zona rural da Galiza. Este Ž o "amillaramento do 56" onde a 
representa•‹o gr‡fica das parcelas, s‹o adicionados os dados de usos, superf’cies e propriet‡rios, que 
s‹o tratados e gerenciados como informa•›es alfanumŽricas para incorporar ao GIS. Esses dados, 
que refletem um momento "maduro" da opera•‹o de uma "agricultura tradicional", foram 
verificados, complementados e ampliados com um trabalho de campo meticuloso, consistindo no 
monitoramento da gest‹o comunit‡ria da ‡gua ao longo do per’odo anual, ambos para a "irriga•‹o 
de inverno"2 como para a "irriga•‹o de ver‹o"3. 
 
E, finalmente, tambŽm incorporou a œnica informa•‹o escrita que reflete as distribui•›es tempor‡rias 
e mudan•as para dispor da ‡gua nas parcelas com o direito ˆ irriga•‹o coletada nos livros de ‡gua, 
complementada pela pesquisa oral que permitiu coletar e incorporar informa•›es n‹o escritas sobre 
padr›es de gest‹o da ‡gua, mas presentes na mem—ria coletiva local, transmitidas de gera•‹o em 
gera•‹o e readaptadas mil vezes, mantendo sua ess•ncia de distribui•‹o proporcional ˆ superf’cie das 
parcelas com direito ˆ irriga•‹o, de um recurso escasso, a ‡gua. Uma informa•‹o essencial para 
compreender as regras de uso e conviv•ncia, fomentada e mantida na mem—ria local. O acesso ao 
conhecimento local, denso e intenso, s— Ž poss’vel atravŽs de atores locais, dos membros da 
comunidade, especialmente os mais velhos. 

                                     
1 Proxecto Topon’mia de Galicia (PTG) Ð iniciado no ano 2000, promovido pela Comiss‹o de Topon’mia, dentro da Conseller’a de Presidencia, 
Administraci—ns Pœblicas e Xustiza. Os objectivos do projecto s‹o recolher toda a topon’mia galega, ambas referentes a entidades 
populacionais e outras realidades geogr‡ficas (nome da terra, fontes, regueiros, cruzeiros, cons, arenais ...), definir uma forma escrita e 
localiz‡-las cartograficamente. As densidades foram atingidas de 50 para mais de 100 nomes de lugares por quil™metro quadrado, o que d‡ 
uma idŽia da tremenda intensidade das singularidades territoriais batizadas pelos homens no pa’s galego.  
2 Irriga•‹o de inverno Ð no campo de estudo a irriga•‹o de inverno estende de 8 de setembro a San Juan. Em outras partes do Minho portugu•s, 
as datas de in’cio e fim do per’odo de irriga•‹o tambŽm coincidem com as da ‡rea de estudo. ÒA data de fecho da rega, em Melga•o Ð 
como noutras partes do Minho Ð est‡ fixada no d’a 8 de setembro, d’a de Nossa Senhora da Peneda. Noutros sitios, no norte do pa’s, pode 
ser acordad uma tolerancia de alguns d’as, atŽ 29 de setembro, por exemplo, como em Oliveira de AzemŽis e Arouca, mas sem nunca 
ultrapasar esta œltima data. A data de abertura Ž mais libre, em fun•ao das chuvas do ano da secaÓ (WATEAU, F., 2000: 44). No inverno, 
o mŽtodo e procedimento de irriga•‹o s‹o adequados para o transporte e aplica•‹o de maiores quantidades de ‡gua, Ž um trabalho mais 
extenso. O uso de ‡gua no inverno est‡ intimamente ligado a uma fun•‹o de fertiliza•‹o e tambŽm a uma fun•‹o de prote•‹o. Como indica 
JosŽ Portela Ònos regad’os tradicionais a agua ÒalimentaÓ as plantas no ver‹o e Òaquece-asÓno inverno, permitindo a obten•ao de produ•oes 
forrageirasÓ. (GANDRA PORTELA J.,1991:374).  
3 Irriga•‹o de ver‹o Ð o ver‹o Ž considerado o per’odo entre 24 de junho (dia de San Juan) atŽ 8 de setembro. Se no resto do ano qualquer 
parcela puder ser irrigada (desde que por posi•‹o topograficamente poss’vel), durante o ver‹o, o ‰mbito da irriga•‹o Ž limitado ˆs parcelas 
que t•m os direitos habitualmente estabelecidos para ela.  
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As Òterras altasÓ do Vale do Rosal 
 
A Galiza, um territ—rio localizado a noroeste da Pen’nsula IbŽrica, faz parte da Europa hœmida e, 
como regi‹o oce‰nica, Ž uma das mais chuvosas da Europa Ocidental. A precipita•‹o anual 
ponderada da Galiza Ž de 1.180 mm. 
 
Mais de 21.200 nascentes sobre a crosta desse territ—rio singular, que por sua vez gera uma densa 
rede de 32.000 km distribu’da uniformemente em sua geografia (29.600 km2 de superf’cie), do que 
resulta uma densidade de 1,08 km/ km2 de linhas, correntes superficiais de ‡gua que drenam um 
territ—rio em que Ž muito dif’cil andar em qualquer dire•‹o mais de um quil™metro sem se encontrar 
um fluxo cont’nuo de ‡gua (Seoane, H., 2015: 211). 
 
A orografia determina as inclina•›es, n‹o h‡ uma porcentagem que se destaque. Existem muitos 
assentamentos —timos. Essa falta de acusadas pendentes permite o preparo e o assentamento 
populacional em todos esses pontos. Isso resulta em um habitat œnico com mais de 30.000 aldeias 
dispersas e uniformemente distribu’das ao longo do territ—rio carazterizan um territ—rio 
completamente e intensamente antropizado de um processo iniciado com a cultura dos castros na Idade 
do Ferro, e hoje tem uma densidade de mais de um nœcleo de popula•ao por km2. 
 
Ainda existe a ideia geral de que na Galiza, parte da Espanha hœmida, n‹o h‡ irriga•‹o. Muito pelo 
contr‡rio, o balan•o h’drico das quatro prov’ncias Ž negativo desde o solsticio do ver‹o atŽ o 
quinoccio do outono. Esta realidade j‡ tinha sido posta em evid•ncia por Abel Bouhier, que define o 
‰mbito da irriga•‹o na Galiza, principalmente centrado na ‡rea sudoeste e que ele relaciona como 
uma continua•‹o da ‡rea portuguesa do Minho. "A irrigaci—n no sudoeste galego non Ž logo sen—n a filla da 
irrigaci—n minhota. Este abraiante prolongamento, revelable tanto na natureza dos sistemas utilizados como na 
disposici—n dos l’mites do dominio do regad’o e na distribuci—n das porcentaxes que representan as terras irrigadas con 
relaci—n ‡ superficie agr’cola total, imponse ent—n como unha realidade principal e orixinal" (Bouhier, A ., 2001: 
628). 
 
Para exemplificar a gest‹o da ‡gua, Ž exposto o estudo das terras altas de um dos pequenos vales da 
Galiza, com a certeza de que esta situa•‹o Ž comum a muitas outras. Neste caso espec’fico, Ž o vale 
de El Rosal, localizado no sul da Galiza, na fronteira com Portugal. ƒ um vale interior muito pr—ximo 
do litoral formado por uma sŽrie de serras de contorno, viradas a sul e abertas para a foz do rio 
Minho. 
 
A ‡rea de estudo localiza-se na parte superior do Vale do Rosal, ao pŽ da Serra da Groba, cordilheira 
costeira localizada no sul da Galiza com uma altitude entre os 500 e os 600 metros, e que faz fronteira 
com as terras irm‹s da norte de Portugal com o Minho por meio. 
 
As serras costeiras, localizadas na linha de costa, s‹o os primeiros obst‡culos que v‹o encontrar os 
ventos do ocidente, de origem oce‰nica, e carregados com uma alta cota de umidade que os 
transforma em ‡reas de precipita•‹o m‡xima, com mŽdias de 1.800 -2000 mm. Eles s‹o chamados 
nas terras portuguesas "castelos da auga" (Van Den Dries, A., 2002: 37). 
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Fig. 1 Ð Galiza: 21.200 correntes cont’nuas de ‡gua distribu’das uniformemente pola geografia. O territ—rio de 37 x 37 km 
Ž indicado onde a ‡rea de estudo est‡ localizada. Janela geogr‡fica de 22.000 x 22.000 km. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
 

 
 

Fig. 2 Ð Galiza: mais de 30.000 pequenas aldeias dispersas e uniformemente distribu’das por todo o territ—rio caracterizam 
um territ—rio completamente e intensamente antropizado, com uma densidade de mais de 1 nœcleo populacional por km2. 

Janela geogr‡fica de 22.000 x 22.000 km. Fonte: elaborada pelo autor. 
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Fig. 3 Ð Vale do Rosal. Janela geogr‡fica de 37 x 37 km. Fonte: fonte usada. Plan Nacional de Ortograf’a AŽrea,2015 

 
 

  
 

Fig. 4 Ð Vale do Rosal protegido do Atl‰ntico pelas eleva•›es montanhosas de A Serra da Groba. O territ—rio de 12 x 12 
km Ž indicado. Janela geogr‡fica de 37 x 37 km. Fonte: elaborada pelo autor. 
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Fig. 5 Ð Terras Altas do Vale do Rosal. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
 
Este espa•o foi escolhido porque a sua localiza•‹o no sopŽ de uma cordilheira costeira, torn‡-lo uma 
das zonas de precipita•‹o m‡xima, ao mesmo tempo as condi•›es clim‡ticas especiais resultam em 
um balan•o h’drico negativo nos meses de ver‹o, gerando a necessidade de implementar e adaptar a 
irriga•‹o para permitir o desenvolvimento das culturas. A disposi•‹o limitada de energia em uma 
cultura org‰nica prŽ-industrial e a complexidade do manejo da ‡gua nessas circunst‰ncias, se juntam 
para dar forma ao territ—rio, que deve ser acomodado para promover a mobiliza•‹o da ‡gua. Quando 
Ž necess‡rio irrig‡-lo, concentr‡-lo, armazen‡-lo e distribu’-lo equitativamente pelo seu uso, mas 
tambŽm, desvi‡-lo e dispers‡-lo quando, por sua abund‰ncia, pode ser prejudicial para as lavouras. 
 
 
Os micropliegues do territ—rio: leitos de rios, escoamentos e divis›es 
 
A densa rede hidrol—gica que caracteriza essas terras tem a ver com a abund‰ncia de chuvas e a 
natureza imperme‡vel das rochas que formam o substrato, principalmente granitos e xistos. Rochas 
imperme‡veis que apenas adquirem uma certa taxa de permeabilidade dependendo do 
desenvolvimento alcan•ado pelos processos de fratura, intemperismo e dissolu•‹o. Praticamente 
90% do territ—rio da Galiza apresenta aqu’feros em meios fracturados.  
 
Com um modelo de terreno digital, Ž poss’vel reconhecer cada dobra do territ—rio e representar as 
veias da ‡gua. Permite fazer uma leitura e representar as pequenas formas que uma cartografia 
convencional n‹o admite. 
 
A partir da topon’mia e sua verifica•‹o com o trabalho de campo, Ž poss’vel classificar essas correntes 
de ‡gua em cont’nuas e descont’nuas (isto Ž, aquelas que aparecem apenas em momentos chuvosos). 
S‹o os regueiros, os cont’nuos e o mesmo nome mais no feminino, as regueiras, as descont’nuas. 
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Fig. 6 Ð Rede capilar hidrol—gica capilar da parte superior do Vale do Rosal. Janela geogr‡fica: 12 x 12 km. Fonte: 
elaborada pelo autor. 

 
 
 
Essas "regueiras", essas linhas descont’nuas que s— s‹o vis’veis quando chove, mas sabe-se que a ‡gua 
continua fluindo por baixo. No modelo hidrogeol—gico em aqu’feros em meios fraturados, sabe-se 
que, apesar de sua natureza ocasional, h‡ um fluxo de ‡gua mais profundo que reproduz suavemente 
a topografia da terra (Raposo, JR, Miller, J., Dafonte, J., 2012: 1670). Este conhecimento foi utilizado 
pelos habitantes para as primeiras transforma•›es do territ—rio para a agricultura. 
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Fig. 7 Ð Rede capilar hidrol—gica da parte superior do Vale do Rosal incluindo topon’mia. Janela geogr‡fica: 12 x 12 km. 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 
 
 
 
A geografia gerenciada da ‡gua 
 
Para o sistema h’drico natural que Ž formado pelas correntes cont’nuas e descont’nuas, a hidrologia 
natural Ž completada com elementos constru’dos da gest‹o que comp›em o complexo sistema 
h’drico ao qual est‡ sendo feita refer•ncia. A fractalidade pode ser vista, e a uniformidade sobre o 
territ—rio se destaca. 
 
O territ—rio torna-se um tabuleiro de pequenos aqŸ’feros heterog•neos. S‹o aqŸ’feros de volume 
reduzido, onde a circula•‹o da ‡gua Ž muito r‡pida, pois demonstra sua escassa mineraliza•‹o e a 
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freqŸ•ncia com que sofrem descidas importantes nos per’odos de pouca ‡gua de chuvia. Os vizinhos 
dizem que, com a chegada do inverno, "abren as fontes", conscientes de que a chegada das primeiras 
chuvas e trovoadas provocam o surgimento de numerosos nascentes. 
 
A parte alta destas montanhas Ž caracterizada por uma cobertura vegetal muito escassa, os 
afloramentos rochosos e a falta de ‡rvores nos topos s‹o evidentes. Na foto aŽrea da figura 3, a clara 
separa•‹o do terreno montanhoso n‹o cultivado das terras cultivadas pode ser distinguida. 
 
Encontramo-nos num espa•o que para ser habitado -devido ˆs encostas ’ngremes e as montanhas 
que o rodeiam- deve resolver os problemas causados pelo escoamento forte e pelas condi•›es 
clim‡ticas e a falta de reten•‹o de umidade do solo e a necessidade de irriga•‹o nos meses de ver‹o. 
A maneira de consegui-lo Ž atravŽs de canais que, com um declive suave, movem a ‡gua e a 
aproximam das agras de cultivo. As manifesta•›es s‹o claramente vis’veis nas fotografias aŽreas da 
figura 3 porque correspondem a manchas verdes ao redor dos nœcleos, em forte contraste com o tom 
marrom das serras. 
 
As terras cultivadas s‹o horizontalizadas por terra•os e a maioria Ž irrigada, pois esses sistemas 
complexos s‹o formados em cadeias que facilitam o movimento da ‡gua entre eles, mas sem eros‹o. 
Cada aldeia com o seu espa•o c™ncavo onde os espa•os de cultivo s‹o criados para alimentar a 
comunidade que suporta. 
 
Os assentamentos localizados em um n’vel mais alto, devido ˆ sua dist‰ncia do rio usado para irrigar 
as terras de suas barragens. 
 
Outro elemento do espa•o aqu‡tico s‹o as levadas. ƒ o elemento mais importante de todos os 
elementos de gerenciamento. ƒ um desvio do rio principal por quil™metros para irrigar campos que 
s‹o formalizados especificamente para receber essa ‡gua. A levada Ž referida pelos vizinhos como o 
sistema de irriga•‹o comum, cobre a maior parte das parcelas com ‡gua de irriga•‹o, os portugueses 
a conhecem como "rego do pobo". 
 
Os assentamentos que est‹o dispostos nas posi•›es mais baixas pr—ximas ao rio s‹o organizados de 
modo que para cada nœcleo h‡ uma levada como principal irriga•‹o, complementada por numerosas 
represas e bacias menores. A aldeia Ž a comunidade de base para administra•‹o de irriga•‹o atravŽs 
da levada. 
 
A levada marca os limites do espa•o irrigado e for•a o estabelecimento humano a se localizar em 
determinado ponto, marcando uma linha de rigidez acima da qual n‹o h‡ possibilidade de rega. 
 
A levada Ž o sistema que cobre toda a comunidade, o territ—rio da aldeia, acaba condicionando as 
‡reas a serem cultivadas e a geomorfologia, a constru•‹o do territ—rio. Elemento que liga o territ—rio, 
a comunidade e a gest‹o da ‡gua, Ž o elemento que sintetiza tudo. 
 
A agricultura camponesa org‰nica est‡ associada a uma necessidade territorial, obrigando-se 
necessariamente a dedicar o territ—rio a usos complementares e diversos que deixam uma marca na 
paisagem. 
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Fig. 8 Ð Parte superior do Vale do Rosal. Disposi•‹o dos diferentes elementos de gest‹o: fontes, minas, barragens, 
tapumes. Janela geogr‡fica: 12 x 12 km.  Fonte: elaborada pelo autor. 

 
 
 

As aldeias t•m um territ—rio que administra cada um, neste territ—rio deve haver terras agr’colas, 
prados, terrenos baldios, espa•os comuns de manejo e ‡reas florestais em uma propor•‹o que permita 
o sustento dos habitantes da aldeia e a uma dist‰ncia que permitir realizar as tarefas em um dia de 
trabalho. Possivelmente esta Ž uma das causas que explica que na Galiza existem mais de 30.000 
aldeias 1 aldeia/km2. 
 
Cada aldeia reconhece e limita este territ—rio que Ž fundamental para o seu sustento e sobreviv•ncia. 
Assim, as dimens›es do territ—rio administrado s‹o aquelas necess‡rias para atingir seu objetivo e 
esses limites t•m muito a ver com a ‡gua. 
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Fig. 9 Ð Parte superior do Vale do Rosal. Disposi•‹o das diferentes aldeias. Janela geogr‡fica: 12 x 12 km. Fonte: 
elaborada pelo autor. 

 
Ser‡ o entendimento da condu•‹o e gest‹o da ‡gua, analisando as bacias hidrogr‡ficas das nascentes 
para cada uma das superf’cies irrigadas que permitir‹o compreender o territ—rio de cada nœcleo. 
Desde os planaltos onde as nascentes s‹o produzidas atŽ as correntes cont’nuas de rios e regueiros 
que constituem a drenagem natural do territ—rio, compreendendo em um sistema org‰nico como 
funcionam os fluxos de fertilidade atŽ sua restitui•‹o no final (Garrabou, R., Tello, E., Olarieta, J., 
2010: 24). ƒ a ‡gua que mobiliza esses recursos e, portanto, entendendo essa l—gica, Ž poss’vel 
entender o territ—rio de cada nœcleo com um tamanho proporcional ao das parcelas que s‹o 
cultivadas.  
 
S‹o espa•os c™ncavos que formam um espa•o hidr‡ulico para que cada aldeia organize a ‡gua de seu 
pr—prio territ—rio, n‹o s— aquela que nasce a ‡gua dos rios e regueiros, mas a ‡gua da chuva que cai 
em seu territ—rio. 
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Fig. 10 Ð Parte superior do Vale do Rosal. Defini•‹o dos espa•os de ‡gua das diferentes aldeias. Janela geogr‡fica: 12 x 12 
km. Fonte: elaborada pelo autor. 

 
O Ponto de fluidez de cada espa•o c™ncavo onde a continuidade de ‡gua Ž a concatena•‹o de espa•os de ‡gua e 

interdepend•ncia entre elas no territ—rio de ‡gua de cada aldeia 

 
 
Quando as levadas s‹o constru’das, o ponto de atra•‹o ser‡ procurado no rio com o maior fluxo e 
no ponto mais alto do territ—rio que Ž manejado, para poder irrigar a m‡xima superf’cie poss’vel por 
gravidade. 
 
Existe uma coincid•ncia entre a localiza•‹o da bacia e os limites dos territ—rios, bastante l—gica, por 
outro lado, uma vez que cada comunidade tende tanto a afirmar seu controle sobre sua pr—pria parte 
da rede quanto a desenh‡-la de modo que a superf’cie de produ•‹o seja m‡xima (Santos A., Seoane 
E., Mancho J.C., 2015: !CIIMI15). 
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Conclus›es 
 
Cada aldeia, com o seu territ—rio associado, constitui um espa•o hidr‡ulico que foi constru’do atravŽs 
da manipula•‹o de cursos de terra e ‡gua e gerenciando sua distribui•‹o na escassez, adaptando-se 
ao seu ciclo natural e gerando uma paisagem cultural not‡vel e œnica que responde ao gerenciamento 
da ‡gua.  
 
 

 
 

Fig. 11 Ð A gradual sedentariza•‹o dos assentamentos Ž colonizando vales, vali–os ... que s‹o sempre espa•os c™ncavos 
que compreendem seu territ—rio em termos de ‡gua.  Fonte: elaborada pelo autor. 

 

 
 
Ao longo do tronco do rio, as capturas s‹o organizadas sucessivamente com a premissa daquelas 
localizadas a montante, j‡ que a ‡gua j‡ cumpriu sua fun•‹o, reabastecer‡ o rio a jusante e a 
infraestrutura ser‡ montada. Cada um deles respeita os espa•os hidr‡ulicos c™ncavos que podem ser 
concatenados. 
 
O ponto de captura est‡ localizado no mimite do territ—rio para por gravidade irrigar a superf’cie 
m‡xima. 
 
A comunidade com "sua" ‡gua irriga as terras de "sua" aldeia, administra-a comunitariamente e, para 
isso, leva em conta os outros territ—rios de ‡gua, as outras aldeias a jusante e a montante do vale. 
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A territorialidade Ž t‹o importante para garantir a sobreviv•ncia que os limites anuais s‹o ritualizados 
com a presen•a de peregrina•›es nas montanhas. Esses limites sobrevivem atŽ hoje, como provam 
as recentes implanta•›es de suprimentos comunit‡rios em aldeias que buscam ‡gua em seu territ—rio. 
 
A ‡gua usada pela comunidade da aldeia Ž culturalmente entendida como um bem comum (Ostrom 
E., 2011: 36). A ‡gua "n‹o dorme" (Barcel—, M., Kirchner H., Navarro C., 1996: 77), e uma vez que seu 
papel como transportador de nutrientes para as culturas de milho e outras, infiltrando as terras dos 
terra•os, continuar‡ suas ‡guas abaixo, capturando novamente por outras comunidades de irriga•‹o 
de aldeias em um uso constante e cont’nuo do recurso. 
 
Toda a infra-estrutura Ž disposta desta forma para permitir a recarga dos aqu’feros para servir os 
outros, para outras aldeias a jusante no vale. Ent‹o a ‡gua n‹o Ž consumida, Ž simplesmente usada. 
Esses sistemas permitem o reabastecimento —timo do aqŸ’fero. 
 
Tornar a ‡gua vis’vel atravŽs de cartografias que refletem o conhecimento local de uma grande 
densidade e profundidade hist—rica Ž a chave para entender um territ—rio profundamente antropizado 
e que algumas ordena•›es, planejamento setorial, podem destruir se n‹o forem compreendidas em 
profundidade. 
 
A gest‹o da ‡gua e seu conhecimento abre avenidas de pesquisa e importantes fontes de informa•‹o 
para os estudos de nossa paisagem em um uso renov‡vel de um recurso h’drico, hoje em dia com um 
sŽrio risco de contamina•‹o, esgotamento e eros‹o em ‡reas que eles permaneceram est‡veis (embora 
com transforma•›es) durante longos per’odos de tempo. 

 

 
 

Fig. 12 Ð Articula•‹o do territ—rio das aldeias. Fonte: elaborada pelo autor. 
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Resumo 
A urbanização da Amazônia brasileira foi demarcada pelos efeitos de sua efetiva inserção em meados do 

século XX, em uma economia mundializada, com a organização de cidades desde processos sociais 

complexos e de esforços do Estado de integrá-la à nação. Desde 1970, eixos rodoviaristas rearticularam a 

estrutura urbana regional na qual a circulação era dada prevalentemente por vias fluviais. Neste trabalho é 

abordada a constituição da paisagem urbana de Manaus no Amazonas, diante desse fenômemo e da 

constatação de novas espacialidades e vínculos com a borda das águas. Ao serem considerados os rios, 

constitutivos de práticas sociais e modos de vida desenvolvidos na Amazônia e importantes vias de 

penetração e elementos estruturantes da paisagem regional, bem como a posição particular de Manaus, são 

analisados projetos urbanos implantados às suas margens, lugares fronteiriços de acesso a terra firme urbana 

pela água. A partir da leitura da paisagem historicamente constituída, em sua materialidade e dinâmica, é 

pretendido qualificar a integração entre a água, o espaço urbano e formas sociais locais em territórios 

urbanos. Em específico, avaliar três projetos selecionados quanto à incorporação desse elemento natural em 

espaços legitimadores do coletivo, considerando que em Manaus, a água em contexto urbano, tem 

possibilitado formas específicas de sociabilidade. Para o desenvolvimento do trabalho são utilizadas fontes 

diversas, com vistas à análise de práticas de articulação da água nas intervenções governamentais, provocando 

a invizibilização, artificialização, cessão de uso, privatização, no agenciamento da paisagem pelo poder 

público, na interface cidade/rio. A análise dos projetos foi indicativa que sua proximidade à água, não 

garantiu a valorização das relações desenvolvidas entre o homem amazônida e a natureza no urbano, ainda 

que tal elemento permaneça articulador da paisagem regional. Frente o processo de inserção da cidade no 

mercado mundial, margens urbanas utilizadas para dinâmicas locais foram progressivamente alteradas, sendo 

possível identificar tendências a partir de então, de produção de espaços de atendimento a demandas 

saneadoras, por vezes destinadas aos fluxos interegionais, a usos e interesses mercadológicos, bem como ao 

controle estratégico governamental desses locais privilegiados da cidade. 
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1. Águas em representações e nos modos de vida na Amazônia.  

Pretensas tentativas de síntese da atual Amazônia foram permeadas historicamente por 

especulações, daqueles que a representaram em adequação a referenciais externos, produzindo em 

continuidade, ficções constitutivas de imaginários a seu respeito, de partida, eurocentrados. Desde 

os primeiros contatos de colonizadores com a Amazônia, o mítico foi atrelado à experiência com o 

espaço que ia sendo objeto de invenção desde o século XVI, assim como a uma concepção utópica 

de natureza amazônica exótica, desde ideações de uma paisagem concebida pela escrita e 

continuamente, em elaborações discursivas transpostas no tempo (GONDIM , 1994).  

Os contatos demarcados pela viagem de Francisco de Orellana1 foram imersos no longo processo 

de colonização da Amazônia e de inscrição daquele novo mundo em um sistema recém-ampliado 

de relações econômicas2. As crônicas de acento ficional então produzidas registraram paisagens, 

revelaram o ensejo da busca por riquezas e indiciaram a experiência de trânsito pelas águas dos rios 

amazônicos. Nos primeiros contatos, exploradores se apropriavam de meios típicos de locomoção 

e de visualidades desde há tempos pregressos e imprecisos experimentados por populações 

autóctones (UGARTE, 2004). 

Embora as paisagens fossem estonteantes ao olhar estrangeiro, densas populações pré-coloniais as 

habitavam, adaptando-se àquele ambiente. Eram seletivas quanto ao lugar de sua fixação, como 

evidenciam pesquisas arqueológicas que abordam a apropriação de recursos ambientais para manejo 

e fixação do homem e que tem cercado a história précolonial na Amazônia. Demonstram o 

interesse de sociedades indígenas pela fixação em proximidade a cursos d´água, articuladamente a 

áreas de interflúvios. Ainda que lhe fossem tais localidades simbolicamente referenciais, a 

sobrevivência junto ao meio se dava pela moldagem das práticas ao ambiente em proximidade com 

a água, principalmente pela sua fertilidade, motivando inclusive, disputas e conflitos por locais 

privilegiados, como os de encontro de rios (MORAES, 2015). 

Para Leandro Tocantins, do contato entre indígenas e portugueses, adveio uma cultura amazônica 

enraizada com o tempo e aprimorada no ambiente geográfico. Tendo experimentado a vida na 

Amazônia, imerso nos debates sobre o desenvolvimento nacional nos anos de 1950, afirmou que 

� h́omem e rio são os dois mais ativos agentes da Geografia humana da Amazônia. O rio enchendo 

a vida do homem de motivações psicológicas, o rio imprimindo à sociedade rumos e tendências, 

criando tipos característicos na vida regional�µ enunciando a importância das águas para o viver na 

Amazônia (TOCANTINS, 1973: 280). 

                                            
1 A expedição de Francisco de Orellana entre 1541 e 1542 foi a primeira a percorrer o rio Amazonas desde sua nascente até o Atlântico, 
�V�R�E���D���F�K�H�I�L�D���G�H���*�R�Q�]�D�O�R���3�L�]�D�U�U�R�����´�2�V���S�U�L�P�H�L�U�R�V���Y�L�D�M�D�Q�W�H�V���D���V�H���D�Y�H�Q�W�X�U�D�U�H�P���S�H�O�R���U�L�R���$�P�D�]�R�Q�D�V���S�D�U�W�L�U�D�P���G�D���$�P�D�]�{�Q�L�D���S�H�U�X�D�Q�D�����D���Sartir do 
antigo Império Inca. Enquanto isso, os portugueses perocupavam-se com a exploração da costa atlântica do continente. Apenas mais 
tarde preocupar-se-ão com aquela área, cujo domínio será assegurado, principalmente, pela presença das missões jesuíticas�µ�����%�8�(�1�2����
2002: 40). 
2 A América foi contatada no limiar da época, ainda que moderna, marcada pelo imaginário medieval (BUENO, 2002: 37). 
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O modo de vida ribeirinho equivaleria ao estreito e habitual contato com as águas, desde o uso dos 

recursos da floresta. Uma concepção alinhada ao olhar de Leandro Tocantins tematiza a relação de 

seus arranjos socioespaciais relacionados com os processos econômicos que lhes foram 

determinantes, desde o interior e exterior de suas sociabilidades. Habitantes de várzeas amazônicas 

tiveram uma formação historicamente inscrita, entre os séculos XVIII e XIX, com a modificação 

das práticas indígenas na região, pelo longo processo de intercâmbio iniciado com a ocupação luso-

espanhola. Imersos numa sociedade capitalista, os ribeirinhos são os habitantes de margens ou rios, 

no campo ou na cidade, que com as águas estabelecem seus territórios (CRUZ, 2007).  

Além de via de entrada do explorador, componentes de uma visualidade unitária exotizada, 

condicionantes de modos de vida, as águas são caminhos e fronteiras, meio de estruturação do 

espaço humano na Amazônia. Em estudo geohistórico, Martine Droulers retoma uma cronologia 

na qual menciona estratégias exploratórias e formas de organização a partir dos rios da Amazônia, 

uma estruturação espacial e de integração pelos rios na constituição de um sistema. A autora tipifica 

a ocupação das beiras, terras baixas, sendo as várzeas, os lugares prioritários dessa ocupação 

amazônica. Nas bordas, as primeiras cidades foram formadas, harmonizadas à oscilação das águas. 

Todavia, processos não intrínsecos a essa dinâmica atuaram na organização territorial da Amazônia 

e no seu povoamento. Pela navegação e reconhecimento de rios divisores e outros, internos, 

estabeleceram fronteiras e controle territorial, intensificados no século XX. Desde a segunda 

metade do século XX, a intensificação de projetos de grande porte afetou os rios e modos de vida 

com introdução na Amazônia de uma modernidade agro-industrial e novas dinâmicas territoriais a 

partir de sistemas fluviais (DROULERS, 2017). 

Em prosseguimento, a partir dos anos de 1960 foi dada a implantação do projeto geopolítico estatal 

voltado à modernização do território brasileiro, no qual a região foi chave para o ideal 

desenvolvimentista lançado pelo Estado ao território nacional, que influiu mais expressivamente no 

reordenamento do espaço amazônico. Criticamente, os investimentos estatais a partir de então, 

dirigidos às redes dos anos de 1970 para possibilitar a abertura da região ao capital, provocaram 

impactos ao meio natural, às populações, bem como violentos conflitos sociais (BECKER, 2009), 

concretizando estratégias exógenas ao espaço social regional e suas danosas consequências. 

O estabelecimento dos 59% da área do Brasil para a região da Amazônia Legal, cerca de 5 milhões 

de km², foi justificado discursivamente em concepções difundidas em variados meios como os 

oficiais e junto à imprensa, da Amazônia como vazio demográfico, como reserva de recursos, como 

potencial econômico e em sua vulnerabilidade, tendo em vista os riscos de perda da soberania 

nacional frente o interesse estrangeiro. Macro estratégias estatais foram articuladas a esse intento de 

homogenização territorial, materializadas em projetos de monta, dentre os quais os eixos 

rodoviaristas transpostos às intervenções de semelhante teor nas cidades da região amazônica. 
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Especialmente nos anos de 1970, a ação estatal para o desenvolvimento da Amazônia foi 

concentrada no transporte rodoviário, em detrimento do fluvial, junto a outras medidas voltadas à 

colonização rural e à atração de investimentos privados, �H�V�W�L�P�X�O�D�G�R�V���´�P�H�G�L�D�Q�W�H���L�Q�F�H�Q�W�L�Y�R�V���I�L�V�F�D�L�V���H��

�D���U�H�G�X�o�m�R���G�H���W�D�[�D�V���W�U�L�E�X�W�i�U�L�D�V�µ�����E�H�Q�H�I�t�F�L�R�V���I�R�U�Q�H�F�L�G�R�V���D�R���L�Q�Y�H�V�W�L�P�H�Q�W�R���S�U�L�Q�F�L�S�D�O�P�H�Q�W�H���j�V���D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V��

industrial, mineradora e pecuária. Sistematicamente, na atividade estatal, é destacado o 

planejam�H�Q�W�R�� �S�R�U�� �´�H�L�[�R�V�� �G�H�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�µ���� �H�I�H�W�L�Y�D�G�R�� �Q�D�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�H�� �H�V�W�U�D�G�D�V���� �F�R�P�R��

Transamazônica, Cuiabá-Santarém, Cuiabá-Porto Velho-Manaus, junto à implantação de 

assentamento em larga escala (KOHLHEPP, 2002). 

Frente os processos interventivos do Estado brasileiro em defesa das redes de conectividade pelas 

vias da urbanização rodoviarista, foram incorporadas medidas em âmbito local, levadas a práticas de 

modernização, a partir das décadas de 1960. Nesse período a modificação da paisagem urbana de 

Manaus pode ser explicada pelos efeitos das medidas estatais sobre a cidade, com a criação da Zona 

Franca de Manaus3 e a implantação de um Distrito Industrial. A vivência urbana ganhou novos 

contornos, numa espacialidade adaptada a novas práticas econômicas, ainda  incipientes nos anos 

de 1960 (OLIVEIRA, 2003).  

Desde então, no contexto intraurbano brasileiro, modos de vida descompassados à imagem de 

modernidade do século XX articulados às formas de espacialização coordenada pela lógica dos 

fluxos, em disputa pelas localizações privilegiadas na cidade, conviveriam em tensão com formas de 

controle sociais exercidas em grande parte pelo Estado (VILLAÇA, 2001). No caso de Manaus, os 

efeitos das intervenções empreendidas nesse período demarcatório, reverberam no presente. As 

margens urbanas, ainda que compreendidas desde variados matizes interpretativos, de espaços de 

contato com o imaginário, com a cultura amazônida e com a potencial exuberância da paisagem 

natural, são lugares, sobretudo de acesso aos fluxos, às vias fluviais de circulação, portanto, locais 

privilegiados da cidade.  

 

2. Águas urbanas e aproximação à urbanização de Manaus desde a década de 1950.  

Manaus- AM está situada em posição equatorial na região norte do Brasil, no interior de uma massa 

florestal à margem esquerda do rio Negro, na confluência com o rio Solimões, no principal eixo da 

navegação fluvial do país (AB´SÁBER, 1996). Tem sido acessada por vias fluviais, em adequação ao 

sistema hídrico regional. Estas vias são elementos potenciais e sua utilização tem produzido 

impactos sobre a preservação do meio natural e sobre a vida urbana na Amazônia. Em variadas 

escalas regionais do espaço amazônico são manifestos esses impactos, e�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R�V���´�U�H�J�L�P�H�V���G�R�V��

grandes rios, sua tipologia e disponibilidade hídrica, por questões relacionadas à expansão das ações 

                                            
3 O Decreto-Lei no. 288 de 28 de fevereiro de 1967 reestruturou totalmente o anterior, de 1957, que criava a zona franca da cidade de 
Manaus, por meio da Lei no. 3.173, afetando mais significativamente o espaço urbano durante o período de regime militar, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento econômico regional pela atração de trabalho e capital para a dinamização das forças 
produtivas locais (SERÁFICO e SERÁFICO, 2005). 
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�D�Q�W�U�y�S�L�F�D�V�µ���� �F�R�P�R�� �R�� �G�H�V�P�D�W�D�P�H�Q�W�R�� �H�� �D�� �P�L�Q�H�U�D�o�m�R����Localmente, os problemas urbanos 

proeminentes são os �U�H�O�D�W�L�Y�R�V���D�R���´�V�D�Q�H�D�P�H�Q�W�R [...] a questão fundiária, os conflitos em relação aos 

usos preponderantes da água (irrigação, consumo humano, etc.) e o uso indiscriminado da água 

�V�X�E�W�H�U�U�k�Q�H�D�µ�����0�0�$������������: 19).  

No Amazonas os rios são vias de circulação e penetração e afetam a estruturação da rede urbana. 

Relativamente isolada de acesso veicular4, Manaus exerce influência sobre as dinâmicas, da região 

Amazônica, numa das redes urbanas de maior área no país (19% da área do país) e de menor 

densidade, com 2,2 hab./km (IBGE, 2008). Esta polaridade foi fortalecida com os surtos 

econômicos experimentados em âmbito regional, da exportação de borracha até o início do século 

XX, quando os centros urbanos amazônicos foram expandidos, e com a instauração da Zona 

Franca de Manaus. 

 
Fig. 1 �² Localização da cidade de Manaus. Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de imagens obtida no do GoogleMaps. 

 
Em contexto, o sistema hídrico na cidade de Manaus é composto pelos grandes rios, Negro e 

Solimões, e por uma densa malha de igarapés, condicionados pela variação das águas nos períodos 

de cheia e vazante. Este fator natural dinamiza a paisagem urbana, carcaterizada pelos rios, igarapés 

e massas de floresta primária, elementos que particularizam e conferem identidade à condição 

urbana de Manaus (PONTES, HEIMBECKER, 2017). Além dos rios, os igarapés são constituintes 

do sistema de bacias de drenagem urbana, cujas principais são de Tarumã-açu, São Raimundo, 

Educandos e Puraquequara.  

A regulação das margens urbanas por parte de governos nos anos de 1950 foi associada a discursos 

saneadores, com a transformação material ou subjetiva desses lugares urbanos privilegiados, como 

para o governador Álvaro Botelho Maia, para quem as águas figuraram na desqualificação de 

segmentos sociais que as habitavam, como às suas moradias, pobreza e procedência5. O incômodo 

�G�D�� �S�U�H�V�H�Q�o�D�� �G�D�V�� �P�R�U�D�G�L�D�V�� �S�R�E�U�H�V�� �Q�D�V�� �E�R�U�G�D�V�� �G�D�� �F�L�G�D�G�H���� �D�E�R�O�H�W�D�G�D�V�� �´�Q�R�V�� �D�U�U�H�G�R�U�H�V�µ�� �H�� �´�D�W�p�� �H�P��

                                            
4 A ligação via terrestre com outro estado brasileiro se dá exclusivamente pela BR-174, que liga Manaus à Boa Vista. Com um total de 
3.319,90 Km, conecta os estados de Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e Roraima à Venezuela, em Pacaraima. A rodovia foi iniciada 
durante o governo militar e concluída em finais da década de 1990. 
5 O deslocamento para a terra firme, de moradores cujas casas flutuavam sobre as águas do rio Negro ao sul da capital ocorreu com o 
primeiro governo sob o regime militar no Brasil, o de Arthur Cézar Ferreira Reis. Este foi evento demarcatório de um modo de 
intervenção nas bordas urbanas por parte do Estado, com efeitos tanto sobre a fisionomia de Manaus quanto sobre a perpetuação da 
representação daqueles habitantes das margens. No processo em questão, algum deles foram levados compulsoriamente à terra firme 
para conjuntos recém-construídos de moradias padronizadas, outros não tiveram destinação para fixação de moradia e habitaram locais 
sem infra estrutura urbana (HEIMBECKER, 2014).  
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�S�D�O�K�R�o�D�V���I�O�X�W�X�D�Q�W�H�V���Q�R�V���L�J�D�U�D�S�p�V�µ�� as tornaram um �´�S�U�R�E�O�H�P�D���G�L�X�W�X�U�Q�R�µ�����F�U�{�Q�L�F�R���H���L�Q�G�H�S�H�Qdente de 

�´�H�V�W�L�D�J�H�Q�V�� �R�X�� �H�Q�F�K�H�Q�W�H�V�µ�� ���0�(�1�6�$�*�(�1�6���� ���������� �H�� ��������. In: HEIMBECKER, 2014). Como 

contraponto era demarcado o que equivalia à modernização urbana6 �H�� �D�R�� �´�D�V�S�H�F�W�R�� �Q�R�Y�R�µ��das 

interferências da administração pública sobre o espaço na cidade, como abertura de ruas, alteração 

das paisage�Q�V�� �G�R�V�� �´�V�X�E�~�U�E�L�R�V�µ����asfaltamento, novas pontes (MENSAGEM, 1953: 117. In: 

HEIMBECKER, 2014).  

Manaus até a década de 19607 �H�U�D���X�P�D���´�F�L�G�D�G�H���E�D�O�Q�H�i�U�L�R�µ�����D�J�U�H�J�D�Y�D��uma série de espaços de lazer 

associados à estrutura hidrográfica urbana, fosse às margens do rio Negro ou em igarapés, como o 

�´�E�D�O�Q�H�i�U�L�R�� �G�R�� �3�D�U�T�X�H�� ������ �G�H�� �1�R�Y�H�P�E�U�R����da Praia da Ponta Negra, da Praia do Amarelinho, da 

�&�D�F�K�R�H�L�U�D�� �G�R�� �5�L�R�� �7�D�U�X�P�m�µ���� �$�W�p��essa décad�D���� �´todos os igarapés e a orla do Rio Negro eram 

utilizados para a realização de piqueniques, regatas, competições de natação e inúmeras festas 

fluviais�µ (COSTA, 2006: 219).  

 
Fig. 2 �² �%�D�Q�K�L�V�W�D�V���Q�D���S�U�D�L�D���G�D���3�R�Q�W�D���1�H�J�U�D���H�P���0�D�Q�D�X�V�����/�H�J�H�Q�G�D���Y�H�L�F�X�O�D�G�D�����´�9�L�Vta da praia Ponta Negra em Manaus 

���$�0���µ�����$�X�W�R�U�����7�L�E�R�U���-�D�E�O�R�Q�V�N�\���H���2�U�O�D�Q�G�R���9�D�O�Y�H�U�G�H�����'�D�W�D�����0�D�U�o�R���G�H���������������)�R�Q�W�H�����,�%�*�(�����L�G�������������� 
 

Em concordância com o projeto estatal, as intervenções de cunho rodoviarista foram contributo à 

transformação mais expressiva da paisagem, com práticas modernizadoras que desde os anos de 

1960 incluíram o planejamento dos fluxos rodoviários, a realização de obras saneadoras e a 

construção de habitações sob o provisionamento governamental. Em contextos de várzeas urbanas 

de Manaus, eram pronunciados os contrastes sociais e modos de vida deslocados de seus lugares 

originários.  

Noutro curso, as águas compuseram as lembranças retidas da experiência daqueles cuja geografia 

pessoal foi sendo elaborada, continuamente reconstruída e guardada. Os rios foram e são 

constitutivos de memórias, formativas de um conjunto de referências da cultura ribeirinha e daquela 

                                            
6 Ressalta-se que no recorte equiavelente ao período no qual a economia movimentada pelas atividades extrativas da borracha nos 
seringais, forneceu à cidade transformações materiais cuja notoriedade foi adquirida juntamente com o perstígio social de 
administradores locais, sob o intento de uma modernização civilizadora, da qual trata Otoni Mesquita em sua tese. O autor defende que 
uma propaganda estatal tentou construir na última década do século XIX, uma imagem de progresso e modernidade para Manaus, vitrine 
da modernização urbana experimentada internacionalmente, a fim de atrair investimentos à cidade em atendimento aos interesses sociais 
burgueres capitalistas em ascenção (MESQUITA, 2005).  
7 Graciete Guerra destaca do primeiro Plano Diretor para a cidade, o traçado de uma avenida de ligação ao distrito desde o centro da 
cidade, que margearia o Rio Negro. Para tanto, seriam construidas duas barragens nas entradas dos igarapés de Educandos e São 
Raimundo, sendo reformulada a estrutura viária local (COSTA, 2006: 219). 

586



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
Urbanidade amazônica: A presença da água em projetos urbanos na conformação da paisagem de Manaus, 
Amazonas. Vládia Pinheiro Cantanhede Heimbecker et al. 
 

 

 
 

frutificada do contato de interioranos com a capital, marcadas pela relação com as águas, a partir da 

qual fluem variadas sociabilidades (SOUZA, 2010).  

 
Fig. 3 �² Legenda veiculada�����´�9�L�V�W�D���S�D�U�F�L�D�O���G�R���E�D�L�U�U�R���G�D�V���S�D�O�D�I�L�W�D�V���G�R���6�m�R���5�D�L�P�X�Q�G�R���Q�D���F�K�H�L�D�µ�����������H���´�9�L�V�W�D���S�D�U�F�L�D�O���G�R���E�D�L�U�U�R��

�G�D�V���S�D�O�D�I�L�W�D�V���G�R���6�m�R���5�D�L�P�X�Q�G�R���Q�D���Y�D�]�D�Q�W�H�µ������������Autor: Luiza Guglielmini. Data: Agosto de 2004 e janeiro de 2005 
respectivamente. In: GUGLIELMINI, 2005: 50. 

 
Estas sociabilidades enraizadas desde o contato com ambientes interioranos, tornaram-se 

progressivamente inadequadas à cidade, à sua moldagem modernizada. Ainda que habitações 

palafíticas ou flutuantes possam ser explicadas como produto da decadência dos seringais, da 

exclusão social urbana, são alternativa e estratégias de habitantes, de ingressar, se adaptar e fixar no 

�X�U�E�D�Q�R�����D���S�D�U�W�L�U���G�H���F�H�U�W�R���U�H�S�H�U�W�y�U�L�R���L�Q�W�U�R�M�H�W�D�G�R�����F�R�P�R���X�P�D���´�Y�L�Y�r�Q�F�L�D���L�Q�W�H�U�L�R�U�D�Q�D�����T�X�H��chegava e se 

manifestava [...] para plantar na cidade as raízes de uma cultura adquirida da convivência [...] com as 

virtudes materiais e espitiruais da flo�U�H�V�W�D�µ (MELLO, 1983: 26).  

A instalação do distrito industrial nos anos de 1970 a leste da cidade alterou seus limites físicos e 

populacionais e sobre as margens recaiu um discurso de viés ecológico associado ao turístico, 

mediando certas práticas da administração local. Dentre estas as medidas interventivas nos 

�´�W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�V�� �S�~�E�O�L�F�R�V�µ�� �G�R�V�� �E�D�O�Q�H�i�U�L�R�V���� �D �´�U�H�V�W�D�X�U�D�o�m�R�� �S�D�L�V�D�J�t�V�W�L�F�D�� �G�R�� �7�D�U�X�P�m�µ���� �D�� �´�H�T�X�L�S�D�J�H�P�� �G�R��

�3�D�U�T�X�H���'�H�]���G�H���1�R�Y�H�P�E�U�R���F�R�P���i�J�X�D���W�U�D�W�D�G�D���Q�D���V�X�D���S�L�V�F�L�Q�D�µ�����G�H���i�J�X�D�V���Q�D�W�X�U�D�L�V e a � úrbanização�µ���H��

�´�D�P�S�O�L�D�o�m�R�µ �G�D���´�3�R�Q�W�D���1�H�J�U�D�µ (JORNAL DO COMMÉRCIO, 07 de agosto de 1976).  

Nos anos de 1980 a interferência mais direta de um mercado imobiliário sobre o território de 

Manaus contribuiu para certa compactação da área central e para a expansão e dispersão urbana 

periférica, principalmente no sentido norte, sob o estímulo de infraestrutura viária. Ainda assim, até 

o presente, a centralidade do centro antigo de Manaus é mantida, como porta de acesso às viagens 

fluviais, de passageiros e cargas (PONTES, HEIMBECKER, 2017).  

Os efeitos de pressões antrópicas, dadas pela urbanização de Manaus, desde então, são revelados na 

condição de suas águas no presente e consequentemente sobre a paisagem transformada. A 

alternância de cheias e vazantes como um fenômeno natural determinante na paisagem é angulada 

pela poluição de grande parte dos igarapés, em confronto com imagens recompostas pelas 

memórias do urbano do passado ideado. A perfuração indiscrimidada de poços ou fossas sem 

requisitos mínimos de proteção sanitária e a ausência de amplo saneamento tem afetado 

sobremaneira os cursos d´água em contexto urbano. Isto inclui a obstrução de nascentes, os efeitos 
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da poluição sobre a saúde de moradores de áreas críticas, compondo uma condição disseminada de 

poluição causada dentre outros fatores, pela ausência de saneamento urbano e falta de controle dos 

processos de emissão de efluentes industriais.  

 
Fig. 4 �² Imagem veiculada em �P�D�W�p�U�L�D���M�R�V�Q�D�O�t�V�W�L�F�D���L�Q�W�L�W�X�O�D�G�D���´�7�R�G�R�V���R�V���L�J�D�U�D�S�p�V���T�X�H���F�R�U�W�D�P���D���F�L�G�D�G�H���G�H���0�D�Q�D�X�V���H�V�W�m�R��

�S�R�O�X�t�G�R�V�����G�L�]���S�H�V�T�X�L�V�D�G�R�U�µ�����/�H�J�H�Q�G�D���Y�H�L�F�X�O�D�G�D�����´�/�H�L�W�R���G�R���L�J�D�U�D�S�p���G�D���0�D�W�L�Q�K�D�����Q�D���=�R�Q�D���6�X�O�����W�R�P�D�G�R���S�H�O�D���S�R�O�X�L�o�m�R�µ����Autor: 
Márcio Silva. Fonte: Jornal A CRÍTICA, 22 de agosto de 2017. 

 
As margens em Manaus são locais privilegiados na cidade de onde emergem disputas e sobre os 

quais a legislação urbana estabelece uma série de determinações, contraditórias às atuais condições 

dos igarapés urbanos. Eles são considerados �´�i�U�H�D�V de proteção e de fragilidade ambientais�µ8, para 

os quais deve ser mantida área de preservação permanente não edificável9, bem como uma faixa de 

proteção de trinta metros a partir da cota de maior enchente, quando estes forem localizados em 

área urbana ou de transição e de cinquenta metros no caso de nascentes10.  

No Plano Diretor Urbano Ambiental de Manaus11 os cursos d´água são patrimônio natural. É 

prevista a elaboração de medidas voltadas à sua proteção, inclusive de preservação12, em respeito à 

� ćultura local�µ, � ĺevando em consideração os usos e costumes da população manauara, nas medidas 

�G�H�� �U�H�F�X�S�H�U�D�o�m�R�� �H�� �Y�D�O�R�U�L�]�D�o�m�R�� �G�D�V�� �P�D�U�J�H�Q�V�� �G�R�V�� �U�L�R�V�µ13. Ao mesmo tempo no capítulo VIII, a 

�´�F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�D�� �F�L�G�D�G�H�µ����o art.25 do PDUA determina �D�� �S�U�H�Y�H�Q�o�m�R�� �j�V�� �´�L�Q�Y�D�V�}�H�V�� �H�� �R�F�X�S�D�o�}�H�V�� �Q�D�V��

�P�D�U�J�H�Q�V���G�R�V���F�X�U�V�R�V���G�•�i�J�X�D�µ���H���D���´�U�H�F�X�S�H�U�D�o�m�R���G�D�V���P�D�U�J�H�Q�V���G�H���U�L�R�V���H���L�J�D�U�D�S�p�V���T�X�H���I�D�Y�R�U�H�o�D���D���F�U�L�D�o�m�R��

�G�H���H�V�S�D�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V���G�H���O�D�]�H�U�µ14. S�m�R���R�V���´�,�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�V���&�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V�µ��do PDUA, do capítulo V, 

que tratam nas duas pri�P�H�L�U�D�V���V�H�o�}�H�V�����G�R���´�3�O�D�Q�R���G�H���3�U�R�W�H�o�m�R���G�D�V���0�D�U�J�H�Q�V���G�R�V���&�X�U�V�R�V���G�•�i�J�X�D�µ���H���G�R��

�´�0�D�F�U�R�S�O�D�Q�R���G�D�V���2�U�O�D�V���G�R�V���5�L�R�V���1�H�J�U�R�V���H���$�P�D�]�R�Q�D�V�µ���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�����'�H�V�W�H�V���V�m�R���G�H�V�W�D�F�D�G�R�V���R�V��

intentos de controle da ocupação, saneamento, acesso público e proteção ambiental das margens, 

�L�Q�F�O�X�L�Q�G�R���S�U�R�M�H�W�R�V���X�U�E�D�Q�t�V�W�L�F�R�V���S�D�U�D���´�P�H�O�K�R�U�La �G�D���T�X�D�O�L�G�D�G�H���G�H���H�V�S�D�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V�µ���� 

Em pesquisa desenvolvida a respeito das formas de utilização das margens urbanas de Manaus, 

especificamente na porção da beira rio desde o igarapé do Tarumã até o de São Raimundo, Luiza 

                                            
8 Em observação à Lei Orgânica do Municípo de Manaus consolidada em 2016, em seu inciso 1º, art. 1, as margens dos cursos d´água são 
assim consideradas. Em especial o art. 26 prevê a regulação do disposto no Código Ambiental do Município e legislações correlatas, para 
as margens dos cursos d´água em áreas urbanas e de transição.  
9 Conforme o Código Florestal de Manaus, inciso 1º do art. 25 da Lei de Uso e Parcelamento do Solo local (Lei nº 672/2002) 
10 Segundo o art. 108, Lei nº 672 de 2002. 
11 Versão consolidada em 25/07/2016. 
12 PDUA, art. 9, inciso I e II. 
13 PDUA art.14, inciso IX. 
14 PDUA, �6�X�E�V�H�o�m�R���,�,�,�����U�H�O�D�W�L�Y�D���j�V���´�i�U�H�D�V���G�H���H�V�S�H�F�L�D�O���L�Q�W�H�U�H�V�V�H���D�P�E�L�H�Q�W�D�O�µ�����D�U�W������������ 
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Guglielmini avalia que processos especulativos e empreendimentos privados articulados a medidas 

governamentais têm transformado espaços antes periféricos, junto às margens, em áreas valorizadas 

por grupos economicamente dominantes, como a Ponta Negra ou Tarumã. Sua ressignificação 

social tem contribuído para demover destes lugares, significados enraizados, ficando a paisagem 

condicionada à mercadoria e as margens, à segregação social, considerando a privatização gradativa 

da beira com uso variado, como de condomínios e empresas privadas. 

Os projetos analisados no presente artigo decorreram das discussões até então levantadas, desntre 

as quais, quanto às representações da cultura amazônica na cidade, ao paradoxo dos intrumentos 

legais sobre o espaço urbano em Manaus frente às formas arbitradas no presente para ocupação de 

suas margens. São considerados três projetos de intervenção urbana realizados por governos para 

áreas das margens urbanas, reveladores de disputas sociais, do imperativo da adaptação da cidade 

aos fluxos viários, do enrijecimento das fronteiras entre as águas e a terra firme, com implicações 

sobre as dinâmicas sociais e limitações do contato físico com as águas na cidade. 

 

3. Projetos urbanos e implicações sobre a paisagem: Análise de arranjos sócioespaciais 

junto às margens urbanas de Manaus. 

Se as estratégias de planejamento do espaço urbano em relação às águas não têm garantido 

sistemicamente sua inserção qualitativa na paisagem, bem como sua conservação, projetos podem 

denunciar estratégias governamentais de arranjo físico dessas margens. Considerada a paisagem 

dinâmica, determinada pelas condições instáveis do ambiente junto a estruturas espaciais, físicas, 

antrópicas e às práticas humanas e fluxos, são considerados três projetos para fins de análise. 

Nestes, a intervenção governamental sobre espaços públicos urbanos ocorre no presente, em 

contínuas avaliações e refeituras. 

Os projetos são a estratégia do poder público para em certa medida moldar as margens urbanas e a 

seus usos, conformando a paisagem urbana na região onde estão situados. Suas finalidades 

prioritárias foram o saneamento associado à reestruturação viária, a regulação do lazer urbano, o 

saneamento associado à reestruturação viária e projetos de habitação, respectivamente: �´�0�D�Q�D�X�V��

�0�R�G�H�U�Q�D�µ implantado em finais da década de 1980, �´�$�P�D�U�H�O�L�Q�K�R�µ�����G�H���P�H�D�G�R�V���G�D���G�p�F�D�G�D���G�H�������������H��

�´�3�U�R�V�D�P�L�P�µ do início da década de 2000. Demarcatórios do fluxo de três décadas de atuação do 

poder público nas margens, as intervenções denotam o interesse público no centro, pelo 

adensamento histórico, articulação os fluxos urbanos, dinamismo de embarcações. 

O projeto �´�0�D�Q�D�X�V���0�R�G�H�U�Q�D�µ, cujo traçado guarda relação com a proposta viária contida no Plano 

Diretor desenvolvido na década de 1960, consistiu na reestruturação do eixo viário de contato do 

centro da cidade, desde a região onde está localizado o complexo portuário, com o Distrito 

Industrial. A área do porto é a que concentra atividades de mercados e feiras, distribuidoras, 

comércio diversificado, além de fluxos intensos, de mercadorias e passageiros. 
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Fig. 5 �² Localização do projeto �´�0�D�Q�D�X�V���0�R�G�H�U�Q�D�µ�����)�R�Q�W�H�V����Localização elaborada pelo autor sobre imagem obtida no 

GoogleEarth e destaque ao traçado de ligação do porto central ao distrito indutrial, elaborada sobre o autor, sobre 
imagem do plano viário contido no Plano Diretor contratado pelo poder público local em 1965 (In: ABA, 1969). Nesta 

imagem, destaque ao Porto Central de Manaus (1) e Distrito Industrial (2). 
 

O orçamento de 1986 previa, a partir de acertos entre governos estadual e federal, a destinação de 

vultosos recursos para obras viárias ao Amazonas, no qual estav�D�� �L�Q�F�O�X�V�R�� �R�� �S�U�R�M�H�W�R�� �´�0�D�Q�D�X�V��

�0�R�G�H�U�Q�D�µ. O projeto �W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�U�L�D�� �D�� �F�L�G�D�G�H�� �´�G�H�V�G�H�� �D�� �S�R�Q�W�H�� �G�H�� �6�m�R�� �5�D�L�P�X�Q�G�R���² Aparecida até o 

�'�L�V�W�U�L�W�R�� �,�Q�G�X�V�W�U�L�D�O�µ e Gilberto Mestrinho explicitava seus intentos de prover o saneamento de 

�´�Y�i�U�L�R�V���L�J�D�U�D�S�p�V���H���R�X�W�U�D�V���E�H�Q�I�H�L�W�R�U�L�D�V�µ���F�Rm a referida intervenção, fruto �G�H���´�D�F�R�U�G�R���G�H���F�H�P���P�L�O�K�}�H�V��

�G�H���G�y�O�D�U�H�V���S�D�U�D���D�V���R�E�U�D�V�µ emprestados de bancos americanos (Jornal do Comércio, 01 de outubro 

de 1985, 26 de novembro de 1985).  

O delineamento do projeto foi divulgado mais detalhadamente ao fim de 1985, e seriam afetados 

�´�R�V�� �L�J�D�U�D�S�p�V�� �G�H�� �0�D�Q�D�X�V���� �&�D�[�D�Q�J�i���� �0�H�V�W�U�H�� �&�K�L�F�R�� �H�� �4�X�D�U�H�Q�W�D�µ���� �´�V�D�Q�H�D�G�R�V�� �Y�L�V�D�Q�G�R��à melhoria da 

�T�X�D�O�L�G�D�G�H���G�H���Y�L�G�D���G�R�V���P�R�U�D�G�R�U�H�V�µ�����2���S�U�R�M�H�W�R���S�U�H�Y�L�D���D���´�F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�H���Y�L�D�G�X�W�R�V���H���Q�R�Y�D�V���D�Y�H�Q�L�G�D�V���Q�D��

área do igarapé do Quarenta, ligando-os ao �V�L�V�W�H�P�D�� �Y�L�i�U�L�R�µ�� �G�H�V�G�H�� �R�� �S�R�U�W�R central (Jornal do 

Comércio, 04 de dezembro de 1985). A intervenção �P�X�G�D�U�L�D�� �F�R�P�S�O�H�W�D�P�H�Q�W�H�� �D�� �´�I�L�V�L�R�Q�R�P�L�D��

�X�U�E�D�Q�t�V�W�L�F�D�� �G�D�� �F�D�S�L�W�D�O�� �D�P�D�]�R�Q�H�Q�V�H�µ���� �D�W�H�Q�G�H�Q�G�R��a �´�F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �G�H�� �V�D�~�G�H�� �H�� �G�H�� �Y�L�G�D�� �G�D�V�� �S�R�S�X�O�D�o�}�H�V��

�P�D�L�V�� �F�D�U�H�Q�W�H�V�µ����transformando �0�D�Q�D�X�V�� �´�Q�X�P�D�� �V�X�Q�W�X�R�V�L�G�D�G�H�� �D�R�V�� �R�O�K�R�V�� �G�H�� �V�X�D�� �J�H�Q�W�H�µ�� ���-�R�U�Q�D�O�� �G�R��

Comércio, 05 de dezembro de 1985). �6�H�U�L�D���´�V�R�O�X�o�m�R���G�H�I�L�Q�L�W�L�Y�D���S�D�U�D���R���S�R�U�W�R�µ�����S�D�U�D���R���´�G�H�V�R�U�G�H�Q�D�G�R��

�O�R�F�D�O���G�H���H�P�E�D�U�T�X�H���H���G�H�V�H�P�E�D�U�T�X�H���G�R�P�p�V�W�L�F�R�V�µ�����-�R�U�Q�D�O���G�R���&�R�P�p�U�F�L�R�����������G�H���M�D�Q�H�L�U�R���G�H�������������� 

O projeto começou a ser realizado em 1986 em meio a intensos debates dos quais são destacados 

os relativos às disputas pela construção da memória da cidade, com os representantes das práticas 

de preservação patrimonial, os embates políticos, o descrédito técnico, as tensões sociais, e no fluxo 

da realização do projeto, os impactos vivenciados. Com estes, reações à transformação da beira 

foram noticiados com intensidade pela imprensa15, como as contrárias ao deslocamento 

compulsório de moradores de áreas de igarapés para albergues.  

No recorte da área onde estão concentrados os fluxos, foi erguido um muro de contenção para a 

construção da via de circulação de veículos, componente principal do projeto, estabelecendo uma 

                                            
15 �8�P�D�� �Q�R�W�D�� �Q�m�R�� �D�V�V�L�Q�D�G�D�� �L�Q�W�L�W�X�O�D�G�D�� �´�3�U�R�M�H�W�R�V�� �P�L�V�W�H�U�L�R�V�R�V�µ���� �Y�H�L�F�X�O�D�G�D�� �S�H�O�D�� �L�P�S�U�H�Q�V�D���� �H�[�S�U�H�V�V�R�X�� �T�X�H�� �R�� �L�Q�F�R�P�S�U�H�H�Q�V�t�Y�H�O�� �H�U�D�� �T�X�H�� �´�X�Pa 
grande parcela dos arquitetos tem responsabilidade, é porque o Governo faz tanto mistério em torno do projeto Manaus moderna. Um 
caso típico é o da Avenida Eduardo Ribeiro. Todo mundo sabe queu ela será modificada, mas não consegue saber nada mais. Afinal, será 
que o pessoal ainda não tem condições de pelo menos ser informado (já que não pode interferir) sobre as formas que acontecerão as 
�P�X�G�D�Q�o�D�V���G�R���T�X�H���p���H�I�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H���V�H�X�"�µ�����-�R�U�Q�D�O���G�R���&�R�P�p�U�F�L�R���G�H���������G�H���D�J�R�V�W�R���G�H��������������  
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fronteira física rígida e artificial entre a terra firme as águas16. O passeio junto ao muro, sobre o qual 

outras palafitas foram erguidas, possibilita certa fruição da paisagem natural, posto que defronte ao 

grande rio. A oscilação das águas produz paisagens que variam conforme as gradações regidas pelas 

variações de cota do rio, que se aproxima e distancia da cidade. �$���´�0�D�Q�D�X�V���0�R�G�H�U�Q�D�µ���F�R�P�R���S�D�V�V�R�X��

a ser nomeada depois de uma variedade de denominações e ajustes projetuais e incompletudes, em 

perspectiva histórica, permanece um espaço em disputa, conformado a partir do contributo social, 

da experiência cotidiana e de seus múltiplos significados, sob o domínio das práticas comerciais das 

feiras, do trânsito de pessoas e da relação direta destes com o rio Negro (SILVA, 2016). Sobre as 

águas, a presença das embarcações dos mais distintos portes, corrobora para a paisagem local, 

marcada pela informalidade das balsas, equipamentos privados que exploram atividades 

relacionadas ao transporte fluvial17.  

 
Fig. 6 �² Elaborada pelas autoras sobre imagem de base obtida no �*�R�R�J�O�H�(�D�U�W�K�����������H���,�P�D�J�H�P���G�D���´�0�D�Q�D�X�V���0�R�G�H�U�Q�D�µ���H�P 
período de cheia do rio Negro (2). Imagem veiculada na matéria jor�Q�D�O�t�V�W�L�F�D���´�7�U�k�Q�V�L�W�R���G�D���i�U�H�D���G�D���0�D�Q�D�X�V���0�R�G�H�U�Q�D���D�L�Q�G�D��

�p���R���P�D�L�R�U���S�U�R�E�O�H�P�D���G�R���&�H�Q�W�U�R�µ�����/�H�J�H�Q�G�D�����´�2���F�H�Q�i�U�L�R���G�H���F�D�R�V���L�Q�F�R�P�R�G�D���W�D�Q�W�R���P�R�W�R�U�L�V�W�D�V���T�X�D�Q�Wo pedestres que 
�F�L�U�F�X�O�D�U�D�P���S�R�U���D�T�X�H�O�D���i�U�H�D�µ�����$�X�W�R�U���G�D���I�R�W�R�����$�Q�W�{�Q�L�R���0�H�Q�H�]�H�V�����)�R�Q�W�H�����-�R�U�Q�D�O���$��Crítica, 13 de junho de 2016. 

 
O projeto �´�$�P�D�U�H�O�L�Q�K�R�µ consistiu em uma intervenção sobre o espaço de mesmo nome, de 

utilização pública no bairro do Educandos, historicamente adensado perifericamente ao centro da 

cidade. Uma área notória às margens fluviais de Manaus, banhada pelo rio Negro, havia sido 

utilizada, até a década de 1980, como balneário público frequentado pelos moradores do bairro e de 

outras localidades. A primeira urbanização da Boulevard Rio Negro, conhecida como Baixa da 

Égua, havia sido realizada durante a prefeitura de Jorge Teixeira, na segunda metade da década de 

1970, para usos associados ao lazer urbano, todavia ao longo do tempo deixou de ser mantida pelo 

poder público.  

Este projeto foi fruto de uma disputa por este espaço da margem, entre a comunidade local e um 

estaleiro privado, cujo proprietário ergueu ao longo dos limites da via nomeada Boulevard Rio 

Negro �X�P���J�U�D�G�L�O���S�D�U�D���I�L�Q�V���G�H���´�V�H�J�X�U�D�Q�o�D�µ���G�D�G�R���D���S�U�H�V�H�Q�o�D���G�H���´�J�U�D�Q�G�H���F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�o�m�R���G�H���P�D�U�J�L�Q�D�L�V��

�D�R���O�R�Q�J�R���G�D���S�U�D�L�D�µ (Jornal do Comércio, 08 de fevereiro de 1984). A disputa pela área foi dada pela 

mobilização social à utilização pública, em detrimento da privatização arbitrada pela empresa que se 

utilizava da beira para construção de embarcações.  

                                            
16 Também foram realizadas obras de fechamento parcial de igarapés afetados pelo projeto. 
17 As balsas em questão atuam sem a formalização junto à Capitania dos Portos nem da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, e 
sobre elas tramita uma ação civil do Ministério Público Federal para remoção das mesmas. 
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Fig. 7 �² �/�R�F�D�O�L�]�D�o�m�R���G�R���´�$�P�D�U�H�O�L�Q�K�R�µ���V�R�E�U�H���L�P�D�J�H�P���G�H���E�D�V�H���R�E�W�L�G�D���Q�R���*�R�R�J�O�H�(�D�U�W�K���H���D�P�S�O�L�D�o�m�R���Ge sua localização. 

 

Na década seguinte uma ação articulada entre associação de moradores e poder público resultou na 

intervenção física do local, o consolidando como espaço contemplativo, de serviços associados ao 

lazer e de uso público. Materialmente, um conjunto escalonado de contenções determinou o acesso 

ao rio, por meio de rampas de circulação intervaladas por espaços verdes e outros, contemplativos 

do rio Negro. Na intervenção foi mantido o plano inclinado do grande talude de transição da terra 

firme para a água, e embora não tenha sido demarcatório de transformação expressiva da paisagem, 

respeitou a possibilidade de contato com o rio, e mais, o demarcou como espaço de uso público. 

 
Fig. 8 �² �3�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���G�R���U�L�R���1�H�J�U�R���G�H�V�G�H���R���´�$�P�D�U�H�O�L�Q�K�R�µ�����)�R�Q�W�H����site amazonianarede.com.br, 03 de novembro de 2014. 

 

O terceiro projeto, �Q�R�P�H�D�G�D�P�H�Q�W�H�� �´�3�U�R�J�U�D�P�D�� �6�R�F�L�D�O�� �H�� �$�P�E�L�H�Q�W�D�O�� �G�R�V�� �,�J�D�U�D�S�p�V�� �G�H�� �0�D�Q�D�X�V�µ - 

�´�3�U�R�V�D�P�L�P�µ, consiste numa articulação de práticas padronizadas de intervenção em áreas de 

entorno a igarapés ao sul de Manaus18, realizado desde 2005 na capital, a partir de empréstimo de 

recursos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento �² BID contraídos pelo Estado. A 

abrangência do projeto dá-se em concordância com a quantidade de habitações urbanas de 

populações pobres situadas junto a margens Do ponto de vista material as intervenções incluem a 

intervenção saneadora desses cursos d´água, a redefinição de estrutura viária, a criação de espaços 

de uso público, a construção de moradias para habitantes das palafitas e outras, em inadequação ao 

referido programa, existentes nos locais onde ele tem sido implantado. Os moradores não 

permanecem em totalidade nos locais originários e para os que são mantidos, são destinadas 

                                            
18 �2���S�U�L�P�H�L�U�R���´�3�U�R�V�D�P�L�P�µ���I�R�L���L�P�S�O�D�Q�G�D�G�R���H�P���W�U�H�F�K�R�V���G�R�V���L�J�D�U�D�S�p�V���G�H���0�D�Q�D�X�V�����%�L�W�W�H�Q�F�R�X�U�W�����0�H�V�W�U�H���&�K�L�F�R�����G�R���4�X�D�U�H�Q�W�D, com recursos de 
�H�P�S�U�p�V�W�L�P�R�� �G�D�� �P�R�Q�W�D�� �G�H�� �F�H�U�F�D�� �G�H�� �F�H�Q�W�R�� �H�� �Y�L�Q�W�H�� �P�L�O�K�}�H�V�� �G�H�� �G�y�O�D�U�H�V���� �2�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �´�3�U�R�V�D�P�L�P�µ�� �G�H�X�� �F�R�Q�W�L�Q�X�L�G�D�G�H�� �j�V�� �R�E�U�D�V�� �Q�D�� �%�D�F�L�D�� �G�R��
Educandos, Quarenta e São Raimundo, com o valor de empréstimo de cerca de duzentos e oitenta milhões de dólares. Para o terceiro 
�´�3�U�R�V�D�P�L�P�µ�� �I�R�L�� �F�R�Q�W�U�D�t�G�R�� �H�P�S�U�p�V�W�L�P�R�� �G�H�� �W�U�H�]�H�Q�W�R�V�� �H�� �V�H�W�H�Q�W�D�� �P�L�O�K�}�H�V�� �G�y�O�D�U�H�V�� �H�� �I�R�L�� �G�H�V�W�L�Q�D�G�R�� �j�� �E�D�F�L�D�� �G�R�� �L�J�D�U�D�S�p�� �G�H�� �6�m�R�� �5�D�L�P�X�Q�G�R, 
�H�V�S�H�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���S�D�U�D���U�H�P�D�Q�H�M�R���G�D���´�S�R�S�X�O�D�o�m�R���T�X�H���U�H�V�L�G�H���H�P���i�U�H�D�V���D�E�D�L�[�R���G�D���F�R�W�D�������P�µ�����)�R�Q�W�H����http://prosamim.am.gov.br).  
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habitações em alvenaria estrutural aparente em edificações de três pavimentos, constituindo 

unidade edificada padronizada reconhecível na paisagem, ainda que sua implantação ocorra em 

sítios distinguíveis, nos quais é adaptado arranjo particular de inserção destas e a incorporação de 

equipamentos variados conforme cada contexto. 

Para Elisangela Sena, o programa19 mantém as margens privadas, alterando a tipologia de habitações 

e criando com os espaços públicos, lugares de renovação paisagística. Quanto ao sistema de 

drenagem, a proposta canaliza leitos de igarapés, bem como aterra outros, sem resolver o 

tratamento de esgotos. A autora comenta quanto ao assoreamento de igarapés provocado pela 

implantação de projetos e desatenção por parte do programa no tocante ao sistema ambiental, 

considerando especialmente o despejo dos esgotos canalizados das habitações às galerias de 

macrodrenagem, o que pode vir a acarretar enchentes nos períodos de cheias sazonais. Neste caso o 

visível, a paisagem modificada, teria sido a garantia da aceitação social (ARAÚJO, 2011: 71-72). 

 
Figura 09: �´�3�D�U�T�X�H���5�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�O���*�L�O�E�H�U�W�R���0�H�Vtrinho, na bacia do Educandos�µ. Rio Negro (1) Legenda inserida pelo autor 

sobre imagem. Fonte: Prourbi, palestra proferida na oficina QUAPÁ/SEL, Manaus, 2015. In: PONTES, 
HEIMBECKER, 2017: 26. 

 
Consideradas as ponderações a respeito do Prosamim, cabe mencionar a produção dos espaços 

públicos de uso coletivo, contemplativos, de lazer e convívio e a manutenção, ainda que parcial, das 

famílias que habitavam os igarapés e suas adjacências. As ressalvas de recentes pesquisas a respeito 

do projeto recaem, em geral, sobre os vultosos recursos para sua realização, cujos valores acordados 

junto ao BID atrelam o planejamento urbano aos delineamentos do agente financeiro internacional, 

bem como suas limitadas contribuições à conservação do sistema hídrico urbano de Manaus. 

Também, tem sido abordado o processo de deslocamento compulsório de famílias, frente o caráter 

sanitarista do projeto e da exclusão de parcela significativa de moradores de seus locais originários.  

Quanto à modificação da paisagem, aos cursos d´água fica atrelada uma nova materialidade edilícia 

padronizada, vinculada ao programa governamental, que a demarca. Do ponto de vista das práticas 

sociais, cabe mencionar que para os moradores das novas habitações são criadas estratégias de 

abordagem educadoras, voltadas à moldagem comportamental, da adequação dos modos ao novo 

morar, considerando a nova modalidade de apartamentos. Formas de controle por parte da 

                                            
19 A pesquisadora analisa a primeira etapa de realização do referido programa, que no presente está na terceira fase de execução. 
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estrutura governamental sobre as práticas sociais nos conjuntos habitacionais visam manter certo 

ordenamento das sociabilidades concomitante às feições físicas dos projetos. 

 

4. Conclusão 
Os projetos urbanos analisados refletem a estruturação do espaço urbano das margens por parte do 

poder público, apoiados nos apelos relativos aos atributos materiais da paisagem, memoriais, 

simbólicos, ou em associações aos discursos modernizadores, higienizadores, e mais recentemente, 

de turistificação das águas e de preservação ambiental. Em geral sobre as margens da cidade de 

Manaus recai o interesse interventivo voltado à regulação das formas de uso, em desenhos que 

privilegiam sua artificialização e a criação de barreiras físicas. No caso das intervenções sobre os 

igarapés do Prosamim, a estratégia é sistêmica e homogenizadora, a considerar a padronização dos 

edifícios multifamiliares em sua implantação extensiva. Neste caso, há uma mescla de estratégias de 

visibilização e invisibilização dos igarapés, ainda que predomine sua canalização. 

A privatização das margens urbanas de Manaus é dada por segmentos sociais distintos, para usos 

diversificados, como residências de alto padrão, hoteis, portos privados, palafitas, mas a intervenção 

efetiva por parte do poder público recai sobre estas moradias, pela via dos projetos que visam 

sanear a cidade de sua presença, por meio do desenho de novas paisagens. Em consonância, as 

memórias e discursos em disputa no curso da realização dos projetos as explicam junto a 

experiências históricas, já que por um lado se mantém no imaginário uma cultura do amazônida e 

de suas relações vitais com o ambiente, mas prevaleça, por outro, representações da materialidade 

associada à pobreza urbana e à degradação. 

Cabe ressaltar que no presente os recursos hídricos em Manaus são um potencial à paisagem sobre 

os quais recaem pressões antrópicas e estratégias por parte de estruturas financeiras, empresariais e 

especulativas que incidem sobre o solo urbano. De fato o agente público e as novas organizações 

sociais, como a de mobilização para o tombamento do encontro das águas frente a iminente 

�F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�H���X�P�� �S�R�U�W�R�� �S�U�L�Y�D�G�R���Q�D�V���´�/�D�M�H�V�µ�����X�P���O�R�F�D�O���G�H���J�U�D�Q�G�H���Y�D�O�R�U���S�D�W�U�L�P�R�Q�L�D�O�����D�U�T�X�H�R�O�y�J�L�F�R����

ambiental de Manaus, devem atuar para que os projetos urbanos atendam de fato às demandas 

sociais locais e qualifiquem os espaços públicos e de fruição junto às águas, em Manaus. 
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Resumo 
Frente às crescentes preocupações ambientais e ecológicas e a necessidade de manter a identidade 
de regiões o artigo propõe explorar a paisagem enquanto uma plataforma para a investigação 
multiescalar de territórios em transformação, por acreditar que ela pode atribuir racionalidade ao 
entendimento das dinâmicas sociais e naturais que atuam sobre o território e assim fornecer 
subsídios para gerir os impactos do crescimento urbano.  O procedimento metodológico parte da 
delimitação do conceito de paisagem enquanto plataforma investigativa e propõe a incorporação de 
categorias analíticas da Morfologia Urbana ao estudo da paisagem. Em seguida procede-se à analise 
multiescalar de Manaus, entendendo a escala não como o tamanho do território a analisar, mas 
como a lente através da qual se observa o fenômeno.  
Parte-se da análise em escala global/nacional do contexto da urbanização da Amazônia brasileira e 
do papel de integração de Manaus enquanto polo regional. Em seguida, ajusta-se o foco para a 
região e o atual processo de metropolização protagonizado por Manaus. Por último é realizado uma 
incursão pela paisagem intra-urbana de Manaus.   
 
 
Introdução 
O território é o resultado de processos que estão em constante transformação e mutação. Ele se 
transforma naturalmente, por exemplo, obedecendo a sazonalidades climáticas como cheias e 
vazantes, ou pela ação humana, por meio da introdução de objetos técnicos como infraestruturas 
viárias, diques, agricultura. A partir do momento em que uma população o ocupa, estabelece com 
ele uma relação de ordenação/ planificação e os efeitos desta coexistência podem ser observados. 
Por isso o território, enquanto objeto de uma construção, é uma classe de artefato, ou um produto, 
como coloca Corboz (1983).  
O território enquanto produto de uma atividade sobre a natureza implica o econômico e a técnica, 
no entanto, vai além, é produto político e espaço estratégico. Nesse sentido Lefebvre (1972) 
acredita que a falsa noção de unidade explícita em um projeto de território evidencia a 
fragmentação do espaço social ao atribuir correspondências entre necessidades, funções, lugares e 
�R�E�M�H�W�R�V���V�R�F�L�D�L�V���H�P���X�P���H�V�S�D�o�R���´�V�X�S�R�V�W�D�P�H�Q�W�H���Q�H�X�W�U�R�µ������ 
O arquiteto urbanista trabalha sobre o mundo do visível-sensível e também opera sobre o território 
- conjuntos ambientais e seus materiais, conferindo-lhes sentido. Nesse aspecto Gregotti (2004) 
esclarece que a paisagem se antecipa à posteriores especializações metodológicas formais em 
diversas escalas e sugere o termo ambiente total, para orientar o conjunto de operações em diversas 
�H�V�F�D�O�D�V�� �H�� �´�G�D�U���V�H�Q�W�L�G�R�� �j�� �P�X�G�D�Q�o�D���G�H���V�H�Q�W�L�G�R�µ�� �T�X�H���R�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �G�H���D�U�T�X�L�W�H�W�R�� �H�� �X�U�E�D�Q�L�V�W�D���H�[�L�J�H�� �H�� �T�X�H��
deve ser uma busca não por uma norma, mas por um método.  
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Assim, para a atuação sobre o território, Gregotti (2004) sugere a elaboração de tecnologias formais 
de duas maneiras: i)organizando-as de tal modo que possibilite a produção de figuras ou ii) 
organizando em figuras as formas existentes por meio da instauração de um novo sentido. 
A Paisagem é um conceito que expressa uma constante busca pela apreensão e representação do 
ambiente transformado pelas práticas sociais. Ela permite a apreensão sistêmica do visível-sensível 
como produção social (Corboz, 1983; Gregotti, 2004) e a  identificação do conjunto de elementos 
naturais e artificiais que caracterizam fisicamente o território (McHarg, 1992).  
Acreditando que a paisagem pode contribuir para o entendimento sistêmico de processos temporais 
sobrepostos no ambiente e apontar diretrizes de ordenamento territorial em múltiplas escalas 
(Tardin, 2010; Corboz, 1983; Santos, 2008; Sauer, 1925; Steinitz, 2004), o artigo explora as 
possibilidades de análise de processos de urbanização propondo a paisagem como plataforma 
investigativa-propositiva.  
Metodologicamente o artigo explora critérios analíticos identificados segundo contribuições de 
autores da Morfologia Urbana e de estudos geográficos sobre a Paisagem, para uma análise do 
processo de urbanização de Manaus no estado do Amazonas, Brasil, realizando aproximações 
escalares partindo do contexto da urbanização da região Amazônica até o processo atual de 
metropolização. O procedimento metodológico considera duas ordens de aproximação: uma escala 
global e nacional que interfere na configuração local por meio de processos em rede servindo a 
estratégias de dominação; e outra escala regional e local, que envolve as continuidades e relações 
espaciais no território urbano/rural, onde se estabelecem relações de vizinhança e solidariedade 
(Santos, 2008).   
Da escala mundial emanam relações de dominação política e ideológica de caráter globalizante que 
se impõem em rede através das cidades mundiais. Em escala local e regional as técnicas dominam a 
produção do espaço e as cidades crescem diluindo os limites entre o rural e o urbano ao mesmo 
tempo em que são acometidas pela indiferença ao lugar numa constante anulação da natureza por 
meio das técnicas.  
Para além dos domínios regionais da Amazônia, espera-se contribuir propondo a paisagem como 
uma plataforma capaz de subsidiar intervenções em territórios em transformação reintroduzindo o 
homem como parte do sistema natural, cultural e político.  
 
Relações escalares da paisagem 
Considerada a sedimentação e interação permanente entre o meio natural e humano, campo da 
geografia e dimensão projetual (Tapia e Alvez, 2016), a Paisagem escapa às definições e teorias 
absolutas, permitindo a aproximação do fenômeno urbano e sua interpretação como realidade 
aberta e em transformação.  
A paisagem enquanto conceito multidisciplinar está sujeita a tensões investigativas. Por um lado, é 
uma prática de representação artística baseada na experiência sensorial frente ao observador, campo 
de estudo da arte e da filosofia; por outro, é um artefato geográfico, ou, uma área composta por 
uma associação distinta de formas, ao mesmo tempo físicas e culturais (Sauer, 1925).  
O olhar sempre esteve relacionado com o conceito de paisagem. A princípio a paisagem tem uma 
área determinada, que se pode abarcar com os olhos, embora, diferentes escalas aconteçam 
conforme o posicionamento do observador frente ao fenômeno físico.  
A escala, segundo Steinitz (2004), não é o tamanho, mas a lente com a qual olhamos o mundo.  
Mesmo admitindo que descrever uma paisagem possa ter uma validade limitada, pois é um 
exercício de generalização derivado da observação de cenas individuais, Sauer (1925) afirma que a 
paisagem constitui um todo que tem uma forma, uma estrutura e uma função e que tem relação 
direta com o tempo e o espaço. Ela está posicionada em um sistema maior e sujeita a mudanças e 
desenvolvimento. Esse desenvolvimento é bem elucidado por Santos (2008) quando atribui a ela a 
�I�X�Q�o�m�R���G�H���S�D�O�L�P�S�V�H�V�W�R�����´�R�Q�G�H���P�H�G�L�D�Q�W�H���D�F�X�P�X�O�D�o�}�H�V���H���V�X�E�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�����D���D�o�m�R���G�Ds diferentes gerações 
�V�H���V�X�S�H�U�S�}�H�µ����Santos, 2008: 104). O que permanece do passado como forma e desvela o processo 
de supressão, acumulação e superposição, é o que Santos (2008) denomina: rugosidades.  
A paisagem existe, portanto, através das formas criadas em momentos históricos diferentes e os 
objetos técnicos que lhe dão forma estão sempre à espera de conteúdo social. O conteúdo social é 

598



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
A paisagem enquanto plataforma investigativa-propositiva:  

uma investigação multiescalar da cidade de Manaus, Amazonas, Brasil 
Taís Furtado Pontes et al 

 
 

 
 

o que transmite vida à coisa, ou seja, que faz com que um objeto técnico abandone sua condição de 
simples tecnologia e se transforme em economia. Por isso, paisagem e sociedade são variáveis 
complementares, sintetizadas no espaço humano (Santos, 2008) ou paisagem cultural (Sauer, 1925). 
A paisagem reaparece com força na cultura contemporânea (Corboz, 1983) na qual existe uma 
crescente preocupação ambiental-ecológica e a necessidade de manter a identidade de regiões 
(Sabaté, 2007) além de mensurar e gerir os impactos do crescimento disperso e difuso (García 
García e Borobio, 2012).   
Frente à velocidade das transformações da sociedade atual a noção de paisagem, não como um bem 
a recuperar ou proteger, mas como uma plataforma ou paradigma, possibilita compreender e operar 
territórios em transformação (Contenti e Recoba, 2013).  
Santos (2008) faz uma importante distinçã�R�� �H�S�L�V�W�H�P�R�O�y�J�L�F�D�� �H�Q�W�U�H�� �S�D�L�V�D�J�H�P�� �H�� �H�V�S�D�o�R���� �´�&�D�G�D��
paisagem se caracteriza por uma dada distribuição de formas-objetos, providas de conteúdo técnico 
específico. Já o espaço resulta da intrusão da sociedade nessas formas-�R�E�M�H�W�R�V�µ�����6�D�Q�W�R�V�������������� 103).   
Outro aspecto que diferencia a paisagem do espaço, além do seu caráter material é que ela é 
transtemporal e funciona como um palimpsesto, onde a história é constantemente escrita, borrada e 
reescrita como uma construção vertical. Já o espaço é o tempo presente, ou uma construção 
horizontal. Por isso as formas-objetos não mudam de lugar, mas de função, valor e significado.   
Um dos pressupostos da paisagem é de que ela é um sistema material, relativamente imutável, e o 
espaço, um sistema de valores, que muda constantemente. Por isso a paisagem pode ser 
considerada um instrumento de pesquisa por permitir rever etapas do passado numa perspectiva de 
conjunto, uma vez que está imobilizada na matéria.  
Pode-se também falar do funcionamento da paisagem, uma vez que é testemunha da sucessão dos 
meios de trabalho e um resultado histórico acumulado (Santos, 2008: 107).  Por isso, a paisagem se 
apresenta como uma categoria de análise e um modelo para a interpretação e representação do 
espaço onde vários objetos se inter-relacionam.  
Vescina (2010) defende que a paisagem pode outorgar racionalidade a territórios metropolitanos em 
rápida transformação, tornando-se um marco e um guia para o projeto do território.  Ela representa 
o tempo passado, ou paisagem consolidada; as necessidades emergentes, ou paisagem presente; e 
contém ou subjaz uma previsibilidade ou imprevisibilidade, uma perspectiva de paisagem futura 
(Loures e Coelho, 2008). 
 
Contribuições da Morfologia Urbana para a análise da paisagem 
A Morfologia Urbana, apesar de se referir à forma urbana, também se ocupa da organização social 
do espaço e por isso está diretamente associada à configuração da paisagem. Ela propicia 
procedimentos para a descrição e comparação entre diferentes cidades com diferentes abordagens 
segundo grupos de autores e escolas, mas invariavelmente utiliza, para a análise da forma urbana, a 
arquitetura da cidade, o layout das ruas, e as diferentes densidades de habitação (Kropf, 2009). 
Ocupa-se do estudo do tecido urbano e seus elementos construídos através de sua evolução, 
transformações, inter-relações e dos processos sociais que os geraram. Considera a cidade como 
produto físico das ações da sociedade sobre o meio e artefato construído ao longo da história.  
Na Morfologia Urbana há duas abordagens distintas, porém complementares, para a análise da 
estrutura formal da paisagem urbana. Um ponto de vista estritamente morfológico, concentrado na 
diversificação das formas visíveis, e um segundo, que se refere aos aspectos dinâmicos da sociedade 
que produz e altera a paisagem ao longo do tempo. Ou seja, um ponto de vista formal e uma análise 
temporal, segundo Pereira Costa e Gimmler Neto (2015: 33).  
O crescimento urbano é um processo que tende a acontecer no seio de um sistema complexo de 
conexões espaciais, o que envolve inevitavelmente uma rede regional, nacional e global na qual a 
cidade está inserida e pode ser interpretado a partir de dados relacionados à sua evolução histórica. 
O crescimento urbano, quando horizontal, pode estar sujeito a obstáculos geográficos ou 
construídos, ou barreiras. Quando ocorre sem expansão territorial, pode-se dizer que o crescimento 
se adensa dentro de um perímetro. 
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Há certo consenso no estudo da forma urbana de que o processo de crescimento das cidades e a 
formação de seus tecidos ocorrem ao longo de vias e caminhos, naturais ou artificiais (Lynch, 1981; 
Panerai, 1999), ou surgem a partir da estruturação das rotas (Pereira Costa e Gimmler Neto, 2015)1.  
Das definições e princípios relacionados ao processo de análise da paisagem urbana são destacadas 
dois elementos reguladores: polo e eixos de expansão urbanos; e o seu resultante espacial: tecido 
urbano.  
Os polos são lugares singulares, pelo caráter de origem, local de concentração e carga simbólica 
(Panerai, 1999) e remetem à existência de interseções e congregação de atividades ao seu redor 
(Pereira Costa e Gimmler Neto, 2015).  
Os eixos de expansão são elementos fundamentais na composição e estruturação do tecido urbano 
das cidades. Podem ser naturais, ou seja, presentes no território antes da urbanização, ou artificiais, 
projetadas e construídas (Panerai, 1999).  Eles formam linhas de força sobre o território e são o 
suporte de crescimento ao longo de uma direção.   
O tecido urbano reúne os elementos edificados e não edificados definindo uma textura espacial. Ele é 
formado pela rede de vias, espaços livres, parcelamentos e edificações.  
A forma urbana se organiza em unidades de plano ou tecidos urbanos, que são conjuntos de 
edifícios, espaços abertos, parcelas e ruas, formando um todo coeso, ou porque foram todos 
construídos num mesmo tempo ou com as mesmas condicionantes, ou porque sofreram um 
mesmo processo de transformação (Moudon, 1997).  
 
Paisagem urbana como categoria analítica em múltiplas escalas 
De modo a garantir uma análise do território enquanto �¶produto�· de uma sociedade, um �¶projeto�· a 
serviço de estratégias, e enquanto �¶forma�·, a pesquisa incorpora procedimentos de investigação da 
Morfologia Urbana ao estudo da paisagem.  
A paisagem, assim com a Morfologia Urbana, se ocupa dos objetos técnicos, da cidade construída e 
de seus processos de crescimento, os quais envolvem as práticas sociais. No entanto, a paisagem ao 
permitir a distinção entre forma e processo e incorporar a matriz biofísica à análise qualitativa do 
ambiente, possibilita outra perspectiva sob o território, ampliando a gama de elementos explicativos 
e analíticos ao processo de produção do espaço. Por isso pode fornecer uma plataforma oportuna 
para a apreensão do território, por permitir distinguir não apenas a forma, mas os processos 
envolvidos em sua materialização, possibilitando outras perspectivas para intervenção em territórios 
em transformação.   
A adoção da paisagem enquanto categoria analítica permite, em primeira instância: i) apreensão do 
visível-sensível como produção social; ii) identificação do conjunto de elementos naturais e 
artificiais que fisicamente caracterizam o território  iii) comparação temporal e iv) representação de 
processos sobrepostos utilizando dispositivos como mapas, imagens e narrativas. 
A análise da paisagem deve ser realizada de maneira multiescalar. Partindo das colocações de 
Steinitz (2004) a escala é adotada enquanto lente ou filtro com o qual interpretamos o território ou 
uma região, que permitem decidir o escopo de detalhes e sistematizar problemas para o 
planejamento ou projeto. 
A escala global nos permite identificar as direções das mudanças e estabelecer estratégias locais e 
regionais de modo a promover possíveis consensos, uma vez que, em nível internacional são 
acordados princípios e objetivos gerais, que desde a década de 1970, têm adquirido o caráter 
defensivo, frente à urgência de recuperação de ciclos ecológicos e justiça social. Um exemplo é o 
�W�H�U�P�R���´�V�X�V�W�H�Q�W�D�E�L�O�L�G�D�G�H�µ���T�X�H���S�H�U�P�H�L�D�����R�X���G�H�Y�H�U�L�D���S�H�U�P�H�D�U�����D�V���G�H�F�L�Vões políticas de intervenção em 
territórios em nível regional e local. 

                                            
1 As autoras se referem à Escola Italiana de Morfologia Urbana ou Muratoriana, que desenvolve a análise 
morfológica partindo do elemento isolado (tipo) em uma constante ampliação de escala. Nesse sentido o 
desenvolvimento do elemento urbano se daria em quatro etapas sucessivas: tipo edilício; estruturação e 
transformações sucessivas; derivações ou desenvolvimento em série e combinações; e por fim, a implantação 
dessas séries ao longo de rotas, que unem polos opostos (155).    
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Na escala regional e metropolitana é possível entender traços culturais, principais conexões e as 
formas naturais do território.  Na escala local pode-se analisar a relação entre a forma urbana e os 
padrões de crescimento frente a intencionalidades dos agentes, além das especificidades do meio 
físico-biótico e cultural.  
 
Manaus aproximações escalares 
A seguir serão realizadas as aproximações escalares para a análise da paisagem urbana de Manaus, 
para tal foram delimitadas as seguintes escalas e questões;  

�x Escala global/nacional: contexto da ocupação da Amazônia e o papel de Manaus como 
polo regional. As contradições entre o debate conservacionista e a urbanização extensiva 
no Norte do Brasil;  

�x Escala regional �² o atual processo de metropolização de Manaus e o papel da água na 
configuração da rede de cidades no estado do Amazonas;  

�x Escala intraurbana �² principais períodos evolutivos da paisagem, linhas de crescimento  e a 
negação da natureza na paisagem urbana.  
 

 
Contexto da urbanização da Amazônia 
No Brasil o processo de urbanização é marcado por profundos desequilíbrios regionais e pela 
configuração tardia de uma rede de cidades posicionadas em função de interesses de exportação de 
matéria prima, isso explica a concentração histórica das principais cidades na costa marítima do 
Sul/Sudeste do país. Além disso, a extensa proporção territorial contribuiu para acentuação da 
estrutura espacial polarizada e desigual brasileira.  
A Amazônia, localizada na porção mais setentrional do país, participa amplamente da massa 
continental sul-americana - o Heartland, se relacionando com países fronteiriços Andinos e 
Caribenhos (Becker, 1974). Sua posição equatorial e sua imensa massa florestal dificultaram 
historicamente as ligações terrestres, principalmente no Estado do Amazonas, onde os rios 
predominam a estruturação da rede urbana como importantes eixos de penetração e circulação, 
� F́igura 1�µ�� e também contribuem para a dispersão da urbanização (Trindade Junior, 2013).  
Os rios possibilitaram historicamente a ocupação da região e, apesar de as primeiras expedições no 
vale amazônico terem sido realizadas pelos espanhóis, a ocupação e a colonização ficaram a cargo 
de Portugal. À época das primeiras incursões, entre os séculos XVI e XVII, a bacia amazônica era 
densamente povoada por povos indígenas, que viviam em aldeias ao longo das calhas dos principais 
rios da região, algumas delas ocupadas por milhares de pessoas e integradas em redes regionais 
(Neves, 2006).  Assim, é equivocada a ideia de que a Amazônia é despovoada, ou de que sua 
ocupação humana é recente. Inclusive, segundo Neves (2006) muitas das cidades contemporâneas 
da Amazônia estão hoje localizadas em sítios onde antes se assentavam importantes aldeias 
indígenas, como é o caso de Manaus, Santarém, Manacapuru e Tefé. Primeiramente essa rede de 
cidades foi estabelecida com objetivo de defesa e depois como apoio à penetração e conquista do 
território e as missões religiosas foram as principais responsáveis pelo impulso de colonização na 
Amazônia. 
A revolução industrial e o boom do extrativismo da borracha marcam o período da navegação a 
vapor nos rios da Amazônia e também um crescente movimento migratório para a região com a 
formação de novos núcleos urbanos e a consolidação de antigas aglomerações entre final do século 
XIX e a década de 1920. Nesse momento Belém e Manaus se destacam como entrepostos 
comerciais importantes, bem como Santarém e Itacoatiara ganham importância estratégica em 
função de suas localizações geográficas no entroncamento de grandes rios navegáveis.  
Entre 1920 e 1960 a região é afetada pela estagnação do mercado internacional da borracha, o que 
afeta a configuração espacial da região. Ao mesmo tempo em que o fluxo migratório para a 
Amazônia diminui, inicia-se um processo de migrações internas na direção das capitais Manaus e 
Belém, que sofrem um processo de macrocefalia. Em 1960 Belém concentrava 377.777 mil 
habitantes e Manaus 152.432 (Corrêa, 1987).  
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A tipologia da rede de cidades na Amazônia ao longo dos rios navegáveis, ou rede dentrítica, 
começa a se alterar a partir da década de 1960, quando aparecem as primeiras aglomerações ao 
longo de eixos rodoviários e a tradicional população ribeirinha passa a se reordenar no território, 
promovendo novos padrões de ocupação urbana. Começam a se desenvolver novas formas 
espaciais na rede urbana regional como as company townns, núcleos implantados por empresas 
industriais e de extração de recursos minerais e núcleos rurais-urbanos se estabelecem longe dos 
�U�L�R�V�����R�X���Q�D���´�W�H�U�U�D���I�L�U�P�H�µ�����1�D�V�F�L�P�H�Q�W�R����2011).  
Desde a década de 1960 a região Amazônica vem recebendo investimentos em infraestruturas 
rodoviárias, indústrias e equipamentos para a exploração de recursos naturais. Esses elementos de 
infraestrutura foram amplamente implantados na região sob o pretexto de fomentar a integração da 
região norte com as regiões Sul e Sudeste do país, o que ocasionou um processo de urbanização 
extensiva na região (Monte-Mór e Linhares, 2009).  
Para Monte-Mór e Linhares (2009), desde a década de 1970, a ocupação da região amazônica foi 
reinventada na forma de fronteiras agro-minerais potenciadas por grandes investimentos públicos 
em infraestrutura de transportes e comunicações e fundada na dicotomia entre campo e cidade. A 
paisagem passa então a se caracterizar por um processo de urbanização extensiva. Esse processo 
permite falar em um urbano �¶substantivo�·, que �´�>�������@��não é apenas atributo de uma cidade, mais de 
um modo de vida que incorpora os elementos do campo e da cidade em múltiplas combinações�µ��
(Monte-Mór e Linhares, 2009: 147). 
 
 

 
Fig. 1: Hidrovias do Brasil. Fonte: Elaboração própria adaptado da Agência Nacional de Transportes Hidroviários-

ANTAQ 
 
Manaus e o processo de metropolização 
Manaus é a capital do Estado do Amazonas, um enclave urbanizado incrustado na floresta 
Amazônica que protagoniza dinâmicas sociais e econômicas de centro regional em processo de 
metropolização. A cidade controla uma das redes urbanas de maior área no país (19% da área do 
país) e de menor densidade, com 2,2 hab./km (IBGE, 2008).  
Manaus protagoniza hoje um fenômeno de metropolização atípico devido a sua condição de 
hinterland que confere à sua área metropolitana uma configuração espacial única e atípica pela sua 
condição geográfica e sua posição na rede de cidades, devido às relações espaço-temporais da 
sociedade com a água enquanto elemento fundamental de acessibilidade no espaço regional. 
E, ainda que isolada por acesso veicular, a cidade é um importante nó e desempenha forte 
influência na região Amazônica, sendo por isso considerada uma Metrópole2. Sua polaridade se 

                                            
2 A criação atípica da região metropolitana de Manaus foi motivada por razões político-administrativas, para fins de planejamento e 
captação, por parte do governo estadual, de recursos federais (LIMA, 2014).  
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fortaleceu ao longo do tempo, e marcadamente, com a instauração da Zona Franca de Manaus na 
década de 1960. 
A articulação de Manaus à rede regional e nacional de cidades acontece historicamente por 
transporte hidroviário. Sua posição no encontro de dois importantes rios, o Negro e o Solimões, 
que dão origem ao rio Amazonas, é estratégica para a dominação do território amazônico. Por isso, 
desde sua gênese, Manaus pode ser considerada não apenas um polo metropolitano, mas um polo 
regional, uma vez que atrai os fluxos de carga e passageiros oriundos de todo o interior do estado 
do Amazonas e também do oeste do Pará, através das calhas dos rios Negro, Solimões e 
Amazonas. Sua posição geográfica é um entrocamento, um ponto de controle de rotas fluviais.  
A cidade de Manaus está assentada em um platô �H�O�H�Y�D�G�R���� �´�W�H�U�U�D���I�L�U�P�H�µ����posicionado no encontro 
entre os rios Negro e Solimões. Por isso �D�� �F�L�G�D�G�H�� �U�H�V�L�V�W�H�� �D�R�� �P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�� �D�Q�X�D�O�� �G�H�� �´�F�K�H�L�D�µ�� �H��
�´�Y�D�]�D�Q�W�H�µ���T�X�H���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D���D���S�D�L�V�D�J�H�P���O�R�F�D�O�����L�Q�I�O�X�H�Q�F�L�D�Q�G�R���L�Q�F�O�X�V�L�Y�H���U�R�W�D�V���G�H���G�H�V�O�R�F�D�P�H�Q�W�R3.  
A oscilação decorrente do regime anual de cheia e vazante é fator natural que dinamiza a paisagem 
e altera a morfologia das aglomerações urbanas localizadas na área de várzea. Na região 
metropolitana de Manaus as cidades de Manacapuru, Iranduba e Careiro da Várzea (ilha) sofrem a 
influência das águas e suas paisagens são profundamente alteradas, � F́igura 2�µ.   
A relação do tempo da água sobre a vida dos habitantes locais imprime à morfologia de ocupação 
urbana uma feição dinâmica cíclica, adaptada aos fluxos ecológicos.  
Apesar do protagonismo dos corpos d´água na estruturação da rede de cidades no Amazonas, o 
deslocamento por automóveis predomina a estruturação do espaço intra-urbano de Manaus e de 
sua área metropolitana imediata.  
 

 
Fig. 2. Careiro da Várzea, 2014. As ruas são tomadas anualmente pelas águas do rio 
Solimões, que sobre de maneira gradual e possibilita a adaptação dos moradores à 

paisagem natural. Fonte: Acervo pessoal Taís Furtado Pontes 
 
Os municípios que compõem a Região Metropolitana de Manaus (RMM)4 possuem extensas 
dimensões territoriais, o que traz feições continentais ao conjunto com 127.119 km²�����F́igura 3�µ.  
O polo principal, Manaus, possui hoje, cerca de 2 milhões de habitantes enquanto que nos demais 
municípios da RMM a população total não chega a 100 mil habitantes (IBGE, 2018). O conjunto 
enfrenta problemas como a dispersão do tecido urbano e a redução do acesso dos cidadãos aos 
bens, serviços e espaços públicos, além disso, apresenta elevados índices de pobreza e desigualdade 
social.  

                                            
3 Novas rotas fluviais surgem na cheia, assim como estradas e campos reaparecem na época da vazante. 
4 A institucionalização da Região Metropolitana de Manaus (RMM) aconteceu a partir de uma ação política - Lei Complementar Estadual nº 052 de 30 de 
maio de 2007. A princípio a RMM era constituída por 08 municípios: Manaus, Iranduba, Careiro da Várzea, Novo Airão, Presidente Figueiredo, Rio Preto 
da Eva, Itacoatiara e Manacapuru. Hoje conta com mais 5 municípios: Autazes, Careiro Castanho, Itapiranga, Manaquiri e Silves. 
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Fig. 3: Região de influência metropolitana da RMM e Eixo de Integração continental. Fonte: PDIRMM, 2010 

 
As rodovias são infraestruturas escassas no estado do Amazonas e os principais acessos rodoviários 
para a cidade de Manaus são a BR 174 (Manaus-Boa Vista) e a BR 319, projeto inacabado de 
rodovia que ligaria Manaus a Porto Velho, capital do estado de Rondônia. Além dessas duas 
rodovias federais, outras duas rodovias estaduais são importantes eixos de circulação no espaço 
metropolitano, a AM-10 e a AM-070. A primeira conecta Manaus a Itacoatiara, cidade localizada no 
entroncamento dos rios Amazonas e Madeira, passando por Rio Preto da Eva. A segunda liga 
Manaus à cidade de Manacapuru passando pelo território rural do município de Iranduba, � F́igura 
4�µ e � F́igura 5�µ e � Érro! Fonte de referência não encontrada.�µ.  
 
 

 
Fig. 4. Principais rios, rodovias e cidades da Amazônia. Fonte: elaboração própria baseado em Ministério Transportes 
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Fig. 5: Viário principal Região Metropolitana de Manaus. Fonte: PDIRMM, 2010.  

 

  
Fig. 6. Eixos de expansão metropolitana. Fonte: Elaboração própria. 

 
Em uma aproximação escalar de Manaus ao nível intra-urbano, historicamente o eixo Norte/Sul 
formado pelas Avenidas Constantino Nery/Djalma Batista e Estrada Torquato Tapajós, 
conduziram a ocupação urbana na direção norte. Atualmente com o processo de metropolização e 
ações do poder público5 a porção Norte é o principal vetor de crescimento urbano. A urbanização 
avança sobre as rodovias AM-010 e BR 174, conformando uma nova mancha urbana, que não 
possui limites definidos e se dilui no espaço rural.  Por outro lado, o vetor Norte também foi 
fortalecido pela implantação das Avenidas contíguas: Torres e Flores, que formam um eixo 

                                            
5 Legislação urbanística com definições e incentivos de alteração de uso do solo e ampliação do distrito industrial (Plano Diretor Urbano 
e Ambiental de Manaus, 2014) e investimentos do Governo Federal (Programa Minha Casa Minha Vida).  
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alternativo de deslocamento Norte/Sul. As obras iniciadas em 2008 ainda hoje estão em 
andamento, mas os sinais de transformação das franjas periférica norte já são perceptíveis.  
Outro eixo de expansão metropolitana surge com a implantação da ponte sobre o rio Negro. 
Ligando Manaus à AM-070, a ponte induz um rápido processo de urbanização de zona rural do 
município de Iranduba e inaugura um novo processo de ocupação do território metropolitano 
apontando para um possível processo de conurbação. A ponte sobre o Rio Negro definiu um novo 
eixo de expansão na direção sudoeste induzindo processos de ocupação urbana fora dos limites das 
zonas urbanas de Manaus. 
Na mesma época são implantadas as primeiras ligações rodoviárias na floresta. A BR 319, que 
ligaria Manaus ao sudeste, passando por Porto Velho, esteve apta à circulação durante a década de 
1980, hoje, apenas o trecho até Manaquiri é transitável. Essa rodovia tem a origem na zona do 
Distrito Industrial de Manaus e é interrompida pelo rio Negro, retomando sua rota no Careiro da 
Várzea, na margem oposta ao encontro das águas.  A força da presença da rodovia BR-319 sobre o 
território induziu a formação de um núcleo urbano no entorno do porto (Gutierrez) que recebe as 
balsas originadas em Manaus com destino à BR 319. No entanto este aglomerado urbano não 
coincide com o núcleo urbano original do Careiro da Várzea.  
Outro eixo rodoviário importante é a BR-174 que conecta Manaus à cidade de Boa Vista, capital do 
estado de Roraima, passando pelo município da Região Metropolitana, Presidente Figueiredo.  A 
rodovia segue até a fronteira com a Venezuela e por isso possui papel estratégico para ocupação da 
fronteira amazônica. Ela foi implantada durante a década de 1970,  no período da ditadura militar. 
Seu traçado atravessa a reserva indígena Wamiri-Atroari, que à época da construção da rodovia, 
lutou contra o avanço sobre a floresta, e foi massacrada. A população indígena de mais de 2000 
pessoas, reduziu-se a apenas 300. Esse fato chama atenção, pois até os dias de hoje os índios 
resistem à ocupação da floresta e a BR-174 é fechada todas as noites por cancelas.   

 
 

A paisagem intra-urbana de Manaus 
A paisagem de Manaus é fortemente marcada pelos cursos de água que, apesar do alto nível de 
degradação em sua porção intraurbana, permeiam o imaginário local (Pontes e Heimbecker, 2017). 
A esses cursos de água soma-se uma densa rede de igarapés6 que constituem o sistema fundamental 
das bacias de drenagem urbana. O sistema hídrico em questão é formado por quatro grandes bacias 
hidrográficas: São Raimundo, Educandos, Puraquequara e Tarumã-açu, que são condicionados pela 
oscilação decorrente do regime anual de cheia e vazante. A rede de igarapés e as densas massas de 
floresta primária são os elementos que conferem o caráter e identidade do lugar, no entanto foram 
sistematicamente negados em todos os períodos evolutivos da cidade (Pereira Costa & Gimmler, 
2015)7 8. A incorporação de elementos físicos ao sítio deu origem a tecidos urbanos que 
neutralizaram ou negaram a paisagem natural. Para Norberg-Schulz (1980), quando um 
assentamento perde essa identidade com a paisagem, ele é corrompido e o espaço perde nexos de 
coerência  que possibilitam a compreensão do lugar. 
A primeira negação dos elementos naturais aconteceu nos planos de melhoramento e 
embelezamento de fins do século XIX e início do século XX, com o aterramento sistemático de 
igarapés e a introdução de novas tipologias europeizadas de espaços livres como praças, bulevares e 
jardins, como uma busca por regularidade. Sem a influência das águas, Manaus adquiriu uma nova 
feição, arraigada à terra firme, foi sendo expandida sobre o platô. As novas ruas implantadas 
possuíam certa regularidade ortogonal e posteriormente esse padrão foi imposto aos cursos de 
água, alterando profundamente a paisagem. A estrutura primaz do tecido urbano de Manaus foi 
então delineada com a ampliação do sistema viário e implantação das principais vias (Pontes e 
Heimbecker, 2017). 

                                            
6 Canal fluvial onde se navega em canoas ou pequenas embarcações. 
7 As autoras fazem distinção entre período histórico e período evolutivo, sendo o primeiro marcado por eventos específicos com 
características ideológicas importantes como os reinados, períodos republicanos, entre outros; e o período evolutivo é definido por datas 
mais flexíveis e se baseia em características sociais, econômicas políticas e culturais e pelas inovações que são refletidas na estrutura 
urbana (p. 69). 
8 Para maiores informações sobre os períodos evolutivos da paisagem urbana de Manaus ver Pontes e Heimbecker (2017).  
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Em um segundo momento, período de estagnação econômica devido à queda da borracha no 
mercado externo, os espaços livres foram neutralizados e limitados aos eixos viários e áreas verdes 
residuais de floresta primária �² inter e intra-conjuntos habitacionais e zonas industriais. Com a 
implantação da Zona Franca de Manaus e do Distrito Industrial nas décadas de 1960 e 1970, 
assumiu-se definitivamente a influência modernista-funcionalista nas feições morfológicas da 
cidade. Acontece então o zoneamento sistemático das funções urbanas com a implantação de 
conjuntos habitacionais, financiados pelo Estado, nas franjas periféricas, concomitantemente, 
estradas rasgam a floresta abrindo novas frentes de ocupação urbana no território selvagem.  
Nesse período são loteadas grandes extensões de terra e doadas para instituições como 
Universidades e Forças Armadas. Um arquipélago de conjuntos habitacionais de classe média e 
baixa conformou uma estrutura de baixa legibilidade e alta homogeneidade interna, envolvidas por 
um tecido urbano de feições orgânicas e espontâneas de ocupações informais.  
A partir da década de 1980 teve inicio o processo de verticalização de áreas centrais e a ocupação 
formal da Zona Norte, com a construção da Cidade Nova, que induziu o que ainda hoje representa 
um importante vetor de expansão urbana.  
As linhas de força que organizam o território de Manaus são: o Rio Negro; o traçado regulador do 
século XIX, que introduz o eixo norte/sul9�����H���R���H�L�[�R���T�X�H���G�H�Q�R�P�L�Q�D�U�H�P�R�V���´�V�X�G�R�H�V�W�H�µ���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�G�R��
pela ponte sobre o rio Negro. Em Manaus, tal sistema de eixos estruturantes em conformação 
radial em 180 graus possui poucas ligações Leste- Oeste, o que dificulta a permeabilidade dos fluxos 
urbanos. As principais vias estão implantadas no sentido Norte/Sul e com a nova avenida das 
Torres, essa estrutura é consolidada.  
A localização da cidade às margens do rio navegável impôs a princípio um aspecto configuracional, 
pois ao contrário de uma cidade interior que pode crescer em todas as direções, ou 360 graus, 
Manaus tem um crescimento em 180 graus, � F́igura 7�µ. 
 
 

 
Fig. 7. Sistema viário de Manaus. Fonte: Elaboração própria 

 

                                            
9 Esse eixo foi fortalecido pela implantação das rodovias AM-010 e BR-174. 

Reserva 
Adolpho 
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A paisagem de Manaus revela contradições sociais e expõe conflitos pelo uso do solo.  Ao lado de 
condomínios horizontais e verticais de alta renda, onde predominam muros e cercas como barreiras 
físicas, os pobres urbanos mantêm suas moradias e resistem à pressão do mercado imobiliário.  
A cidade apresenta grandes hiatos urbanos de uso institucional como o campus da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM) e do Instituto de Pesquisas Amazônicas (INPA) além de zonas 
militares que conferem descontinuidade ao tecido urbano e criam ilhas verdes no interior da trama. 
Por outro lado grandes áreas de proteção ambiental funcionam como barreiras à expansão Oeste e 
Leste, bem como a Reserva Adolpho Ducke, antes barreira ao norte, vem adquirindo caráter de 
hiato à medida que a urbanização avança no seu entorno, � F́igura 8�µ.    
Nos dias atuais o sistema de espaços livres toma novas feições, frente à inserção da cidade no fluxo 
da globalização contemporânea, onde a competição entre territórios é estratégica na prática do 
planejamento urbano. A implantação de grandes projetos urbanos e arquitetônicos, como a 
revitalização de áreas no centro histórico, recuperação das margens de igarapés pelo PROSAMIM10 
ou pela criação de novos parques urbanos, a inserção de novas infraestruturas viárias de grande 
porte como a ponte sobre o rio Negro e as Avenidas das Torres e das Flores, são exemplos de 
grandes projetos que buscam atrair investimentos, por meio da valorização do solo urbano.  
 

 

Fig. 8: Mapa de Sistema de Espaços Livres. Manaus �² AM. Fonte: Elaboração própria a 
partir do Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus e fotografias aéreas do Google 

Earth e LAND SAT 8, 2017. 

 
Considerações finais 
A paisagem pode fornecer uma plataforma oportuna para a apreensão do território, por permitir 
distinguir não apenas a forma, mas os processos envolvidos na sua materialização em múltiplas 
escalas, além disso,  é uma plataforma aberta à incorporação  de elementos explicativos e analíticos 
como matriz biofísica e aspectos simbólicos.  
A aproximação multiescalar de Manaus forneceu subsídios para o entendimento das dinâmicas de 
transformação do território frente às (in)tensões na ocupação da hinterland da Amazônia brasileira. 
As contribuições da Morfologia Urbana aos estudos da paisagem resultou na definição de  
categorias analíticas que embasaram a análise multiescalar.   

                                            
10 Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus, implantado pelo Governo do Estado do Amazonas na cidade de Manaus a 
partir do ano de 2003. 
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O artigo não pretendeu esgotar a análise da paisagem de Manaus tampouco exaurir as 
possibilidades de análise morfológica, mas enquanto um exercício analítico forneceu subsídios para 
o desenvolvimento de uma plataforma investigativa-propositiva para a intervenção em territórios 
em transformação.  
A importância dos elementos naturais na estruturação da ocupação urbana da Amazônia  justifica a 
escolha da paisagem como plataforma uma vez que esta pode funcionar como o suporte para a 
intervenção e ocupação desse território em constante mutação natural e conflito entre home e meio 
ambiente.  
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A vinculação do processo de formação de cidades com a existência de cursos de água é ancestral e se repete 
em diversos continentes. Da mesma forma ocorreu com a formação de cidades brasileiras iniciadas no 
período colonial, ou pela faixa litorânea ou pelos sertões inexplorados através do mar e do rio, 
respectivamente. Mato Grosso, Estado da região Centro-Oeste, teve origem pela penetração portuguesa, em 
busca de riquezas minerais e escravos, no século XVIII, consolidando seu território para além do tratado de 
Tordesilhas firmado entre portugueses e espanhóis em 1494. Com os achados auríferos no local, o fluxo 
migratório cresceu e a população foi se fixando às margens dos rios, construindo relações muito fortes para a 
formação da cultura cuiabana. Neste sentido, o trabalho aborda o estudo sobre o Rio Cuiabá, inserido na 
Bacia do Alto Paraguai (BAP), analisando a relação e influência deste na estruturação de três cidades 
históricas desse período: Cuiabá, capital do Estado, Rosário Oeste e Santo Antônio de Leverger. A cidade de 
Cuiabá com cerca de 590 mil habitantes, destaca-se como a que mais sofreu transformações desde seu início 
devido à concentração populacional e seu maior crescimento urbano, seguindo a configuração de expansão 
urbana dispersa. Quando do início da ocupação, a cidade instituiu aglomerados urbanos sempre às margens 
de córregos e rios, traçando os primeiros eixos estruturais em que o tecido organizou-se seguindo a 
topografia menos acidentada de forma orgânica, configurando o Centro Histórico. Com o passar dos anos, a 
substituição da navegação nos rios pelas estradas, o aumento populacional e com eles o aumento nos 
problemas sanitários e as próprias mudanças no modo de vida da população, a cidade passa a ter outros focos 
de desenvolvimento urbano, ora com traçado orgânico, ora ortogonal, e o rio deixa de ser um elemento 
estruturador para ser rejeitado pela cidade. Rosário Oeste e Santo Antônio de Leverger, cidades com pouco 
mais de 17 mil habitantes, apresentam menores índices de desenvolvimento e expansão urbana, mas é 
possível observar o direcionamento do planejamento aquém do rio e suas antigas relações. Para compreender 
a cidade, objeto de estudo, foram utilizados os elementos da forma urbana como as ruas, os traçados, as 
parcelas e os quarteirões, os próprios edifícios, espaços públicos e outros, como forma comparativa das 
modificações no decorrer do tempo. A leitura da cidade experimentada apresenta grandes distorções do início 
de sua formação devido, principalmente, ao crescimento acelerado e à busca por modernização nas cidades 
brasileiras, vivenciados a partir do aumento populacional e da industrialização do país no século XX. 
 
Palavra Chave: Rio Cuiabá; cidades; traçados urbanos. 
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CONTEXTO HISTÓRICO RIOS E CIDADES MATO -GROSSESNSES 
 

 
As histórias das civilizações sempre tiveram uma relação direta com os rios, no qual serviam como 
ponto inicial para a formação dos primeiros núcleos urbanos. O rio tinha um papel fundamental 
para a origem de vilas e cidades, pois além de oferecer a água, possibilitava também o controle de 
território, era uma rica fonte de alimentos para subsistência, bem como a circulação de pessoa e 
mercadorias, e entre outros. (COSTA, 2006). Tornou-se assim o protagonista principal onde era 
tido como estruturador do desenho e da paisagem urbana. 
Neste sentido, diversas cidades tiveram o contexto histórico da sua fundação ligada ao rio, como 
por exemplo, as cidades coloniais da vila de São Paulo, no qual se configurou as margens dos Rios 
Tamanduaí e Anhangabaú e, por meio destes, possibilitou aos portugueses a exploração pelo 
interior do país, desbravando assim a cidade de Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso.  
(GORSKI, 2008). 
No século XVII, foram organizadas importantes bandeiras, cuja sua denominação consiste em 
organizações expedicionárias que tinham como objetivo a exploração dos sertões da colônia. Essas 
excursões contribuíram diretamente na fixação do perfil do território brasileiro. As metas dos 
bandeirantes não se baseavam somente na captação de índios, mas também, na exploração de 
outras riquezas, como por exemplo, o ouro. (PÓVOAS, Lenine C. 1995: p. 70) 
Com isso, os bandeirantes adentravam a mata fechada, e subiam os rios e serrarias em busca da 
conquista das terras sertanejas. As bandeiras paulistas rumo ao oeste eram consideradas do 
�´�D�O�L�F�H�U�F�H�µ���G�D���F�R�Q�F�H�S�o�m�R���G�R���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R���H���G�D���Q�D�F�L�R�Q�D�O�L�G�D�G�H���E�U�D�V�L�O�H�L�U�D����Os rios representavam a via que 
os levavam para o interior da colônia, cumprindo o papel de indicar o caminho para a construção 
das novas vilas do Centro-Oeste nacional. (CORRÊA, Dora S. apud ABREU, Capistrano 2006). 
Desta maneira, em um contexto similar obtém-se, os primeiros núcleos urbanos das cidades de 
Cuiabá, Santo Antônio do Leverger (Rio abaixo) e Rosário Oeste (Rio acima). 
No início do século XVIII, subindo o rio Tietê no sentido Leste-Oeste, os bandeirantes atingem o 
rio Coxipó, logo acima da barra do rio Cuiabá. A riqueza mineral encontrada na região começou a 
fomentar a ação extrativista que reflete na fixação dos colonos em terras que mediante a essa 
realidade se estabelecem e formam a região da atual Cuiabá. (MENDES, Natalino F. 2010: p. 4) 
Cuiabá em seu primeiro momento constituiu-se com um traçado contínuo que se desenvolveu ao 
longo do rio, com todas as suas ruas dominantes correndo em um mesmo sentido, e as transversais, 
�D�S�U�R�[�L�P�D�G�D�P�H�Q�W�H�� �Q�R�U�P�D�L�V�� �j�� �P�H�V�P�D�� �O�L�Q�K�D�� �V�L�Q�X�R�V�D�� �G�R�� �F�X�U�V�R�� �G�·�i�J�X�D�� �F�R�P�H�o�D�G�D�� �S�R�U�� �X�P�D�� �H�[�W�H�Q�V�D�� �H��
magra fileira de casas às margens do rio, que com o passar do tempo foi se encorpando. (SANTOS, 
Paulo. 2008: p. 64) 
Da mesma forma, Santo Antônio do Leverger também teve a sua história marcada pela vinda dos 
bandeirantes na primeira metade do século XVIII. A origem da vila é alusiva aos pontos de parada 
dos sertanistas com o intuito de pernoitar naquele local devido à segurança, uma vez que o perigo 
de confronto com os índios locais era comum, onde em muitos casos os conflitos resultavam em 
embarcações afundadas e vítimas fatais. Com o passar dos anos a povoação é elevada a categoria de 
vila em 1890, onde a região se fortaleceu com a indústria açucareira. (IBGE, 2018) 
Na cidade de Rosário Oeste também não foi diferente, uma vez que a sua origem obtém o mesmo 
cenário histórico, quando em 1757 o casal Tourino se instala nas terras do Ribeirão Monjolo, 
estabelecendo ali um sítio e uma capela dedicada a Nossa Senhora do Rosário. O local era tido 
como ponto de passagem entre a vila de Cuiabá até as minas auríferas de Diamantino. Em 1812, o 
capitão José Pedro da Silva, recebeu uma carta de sesmaria para a concessão de terras na testada da 
margem direita do Rio Cuiabá, nas imediações do antigo sítio monjolo. O novo arraial atraiu novos 
habitantes do monjolo e assim foi se consolidando arraial de Rosário do Rio Acima. (IBGE, 2017)  
A forma urbana está diretamente relacionada ao contexto histórico e atual das cidades (Coelho, 
2014) influenciando na produção de novos espaços e reestruturando os já existentes. No Brasil, 
fatores como o crescimento populacional, aumento da expectativa de vida, êxodo rural e o 
desenvolvimento da tecnologia (Santos, 2004) deram às cidades novas características influenciadas 
pelos diferentes atores sociais que agem em conformidade com seus interesses e poderes. Os 
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interesses envolvidos na gestão do espaço, em cada etapa do desenvolvimento, se desdobram em 
diferentes formas de tecido. 
As grandes mudanças em relação à utilização do rio pelas pessoas, é que nesse primeiro momento 
as atividades de lazer, trabalho e residência concentravam-se basicamente em um mesmo local 
diante do pequeno índice urbanístico e a proximidade dos equipamentos urbanos. Ao passo que a 
cidade cresce e se moderniza vai se tornando setorizada e o lazer se afasta do rio e das dinâmicas 
envolvidas na cidade de formação precedente.  
A diversidade destaca-se, principalmente, pela data de produção dos espaços urbanos do século 
XVIII e século XX. Em um primeiro momento ficam voltadas à interação intensa com o rio, dos 
portos, o fluxo de pessoas e do mercado, e posteriormente, após influências de questões 
modernizantes no país, a produção de novos espaços volta-se para as áreas de expansão que 
influencia diretamente na relação pré-estabelecida entre o rio e a cidade. 
De acordo com Reis (1996), até 1950 a população brasileira era predominantemente rural, quando 
os impulsos econômicos com as indústrias após a segunda guerra mundial (de 1938 a 1945), 
aumentaram os índices de urbanização, alterando as formas do tecido. Em Mato Grosso essa 
intensa urbanização deu-se a partir da década de 1960, quando houve a abertura das rodovias 
integrando o território brasileiro e abrindo espaços para o setor agropecuário. Enquanto Rosário 
Oeste e Santo Antônio de Leverger tiveram seu crescimento pelo aumento natural da população 
devido às diversas melhorias regionais, Cuiabá teve o porte de cidade grande, com a 
responsabilidade de capital de irradiar infraestrutura urbana e social utilizada pelas cidades vizinhas. 
Isso ocasionou um aumento populacional discrepante com as demais cidades e fez desdobrar-se 
com muito mais complexidade em sua expansão. 
 
 

 
Figura 1: Mapa localização das cidades e rio Cuiabá 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018. 
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HISTÓRIA E CARACTERÍST ICAS URBANAS 
 

Cuiabá 
 
A história de formação da cidade de Cuiabá marca um período entre a descoberta do ouro no início 
do século XVIII �² quando o rio Cuiabá era o principal elemento de ligação da região com o litoral 
do país �² até meados do século XIX �² quando as rodovias passam a ser construídas e o rio torna-se 
esquecido. O primeiro povoado conhecido como São Gonçalo instala-se na confluência dos rios 
Coxipó e Cuiabá, em 1673. A segunda ocupação da região localizou-se no encontro dos rios 
Coxipó e Mutuca em 1719, e ficou conhecido como Arraial da Forquilha. O terceiro povoado 
tornou-se o mais popular por estar localizado às margens do Córrego da Prainha, uma sub-bacia do 
rio Cuiabá, onde foi encontrado ouro em 1722 e sendo denominada de Lavras do Sutil. Atualmente 
o córrego encontra-se canalizado e a avenida ali construída abriga inúmeros comércios.  
Quando encontrada as minas auríferas nas Lavras do Sutil, o porto da cidade foi transferido da 
comunidade de São Gonçalo Velho para as proximidades do encontro do córrego da Prainha com 
o rio Cuiabá. Nessa região foi construído o Porto Geral e ali desembarcavam alimentos, 
correspondências, passageiros e personalidades importantes. As Lavras do Sutil tornaram-se a 
maior mina aurífera da região, localizada aos pés do Morro do Rosário, dando início a formação da 
cidade. À margem esquerda, paralelo ao córrego inicia-se o povoamento devido à topografia menos 
acidentada, facilitando a construção das residências nas Ruas de Baixo, do Meio e de Cima. Ao lado 
direito do córrego existiam poucas edificações e a Igreja do Rosário. O córrego da Prainha 
configura-se como um elemento de referência de traçado, de modo que as ruas e as casas o seguiam 
paralelamente. 
Sobre a definição dos dois núcleos iniciais da Vila e o início da formação da urbe cuiabana, Freire 
(1997) assim se refere:  

Nesse primeiro período da história urbana de Cuiabá, 
definiram-se dois pólos de atração do crescimento da vila: 
a da mina do Rosário, e o do Porto Geral, que fazia, 
através do rio Cuiabá, a ligação da vida com o restante da 
colônia (FREIRE, 1997).  

Entre esses dois polos existia um grande vazio, que foi lentamente se consolidando, as vias que 
�I�D�]�L�D�P���O�L�J�D�o�m�R���H�Q�W�U�H���H�O�H�V���H�U�D�P�����R���F�y�U�U�H�J�R���G�D���3�U�D�L�Q�K�D�����D���D�Y�H�Q�L�G�D���&�R�Q�G�H���'�·�(�X��conhecida hoje como 
XV de Novembro e a Avenida 13 de Junho, anteriormente denominada como Bella do Juiz.  
Em 1775, o centro havia sido definido pelas ruas, praças e edificações. A figura 2 apresenta ao lado 
esquerdo o Rio Cuiabá e a pequena concentração de ocupação formada no Porto e ao lado direito, 
a ocupação urbana que se desenvolveu através do ouro encontrado nas Lavras do Sutil. 
 

 
Figura 2: Planta da Vila de Cuiabá e os dois pólos de ocupação. Editado pelas autoras. 
Fonte: http://www.sudoestesp.com.br/file/colecao-imagens-periodo-colonial-mato-grosso/678/. Original Pertencente à 
Casa Ínsua, Portugal 
 
 
Em 1818, Cuiabá é elevada à categoria de cidade e em 1835 torna-se capital da província. Entre os 
séculos XIX e XX, ocorre a construção de muitas edificações e a modificação de outras, a fim de 
trazer à capital da Província elegância por receber uma função tão importante.  
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Apenas em meado do século XIX o núcleo de ocupação do centro liga-se ao núcleo de ocupação 
do Porto Geral, contando com aproximadamente 10.000 habitantes. Cuiabá passa por vários 
momentos de instabilidade econômica e sofre poucas alterações em sua urbe. A cidade só volta a se 
desenvolver consideravelmente através da política de ocupação do interior do Brasil, que resultou 
na abertura das BR 364 (Cuiabá-Porto Velho), 163 (Cuiabá-Santarém) e 070 (Cuiabá-Brasília), 
fazendo de Cuiabá um centro de apoio para essa ocupação no interior.  
A figura 3 apresenta a evolução urbana de Cuiabá desde sua fundação no século XVIII até o século 
XXI. As primeiras construções estão localizadas nas partes pintadas em marrom e vermelho no 
desenho, pertencentes ao século XVIII e XIX que se estendem do Rio Cuiabá até as antigas Lavras 
do Sutil.   
 
 

 
Figura 3: Evolução urbana de Cuiabá 
Fonte: Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 2010 

 
Na figura 3, nota-se ainda que a cidade é compacta na região central e torna-se espraiada após o 
centro e seu entorno. Outros sub-centros foram criados devido às novas configurações urbanas que 
continuam dando um novo desenho a cidade através da ocupação de áreas vazias e da expansão 
para abrigar novos bairros e condomínios fechados.  
 
Rosário Oeste 

 

Rosário Oeste situa-se a cerca de 90km da capital de Mato Grosso Cuiabá, centro-sul do Estado. 
Sua história se inicia em 1751 quando se institui o primeiro sítio à margem direita do ribeirão 
Monjolo pelas mãos do casal Tourinho, onde foi edificada uma capela dedicada à Nossa Senhora 
do Rosário, a quem o casal era devoto. Com a baixa atividade garimpeira na localidade e o aumento 
do fluxo entre Cuiabá e Diamantino devido à exploração do garimpo, a agricultura e pecuária foi se 
desenvolvendo e estabilizando a população nesse ponto de parada, que foi o povoado até surgirem 
novas atividades econômicas que estabeleceram o sítio. Anos mais tarde (1816/1812), por meio do 
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sistema de sesmarias ocupa-se um território à margem direita do Rio Cuiabá, nas imediações do 
arraial Monjolo, que veio mais tarde a determinar os primeiros traços da cidade. Com isso, a cidade 
passa a se estabelecer pela Rua Coronel Botelho, também conhecida por Rua da Barra, que dava 
acesso ao rio Cuiabá, por onde vinham as embarcações, e chegavam no pátio central com a igreja e 
ruas paralelas onde foram se construindo as principais edificações muito característico das cidades 
coloniais portuguesas, que se desenvolviam ao redor das igrejas e seus pátios (SCHURMANN, 
1999). 
A composição hídrica de Rosário Oeste é bastante rica. Rios e córregos contribuem na formação 
das Grandes Bacias Hidrográficas do Amazonas (bacia do Rio Teles Pires) e do Prata (Bacia do Rio 
Cuiabá) no município de Rosário Oeste como divisor ou incorporados ao seu território. Também é 
em Rosário Oeste onde se localizam as cabeceiras mais altas do Rio Cuiabá (FERREIRA, 2001). 

 
 

Santo Antônio de Leverger 
 
Santo Antônio de Leverger teve sua origem atrelada com a cidade de Cuiabá. Após os bandeirantes 
paulistas chegarem nessa localidade e iniciarem a exploração aurífera, saíram em busca de novos 
lugares para explorar e encontrar mão de obra escrava para as explorações. O único caminho 
possível para isto era pelo meio fluvial através do rio Cuiabá.  
Uma monção subiu o rio Cuiabá em busca de uma das lavras de ouro de Cuiabá, acabou 
pernoitando em um determinado trecho, e ao tentar partir no dia seguinte não conseguiram sair do 
local com o batelão, acreditando ser a imagem do Santo Antônio os impedindo de partir, deixando 
o Santo naquele local e assim conseguiram seguir a viagem. Então, em homenagem a Santo 
Antônio e acreditando que aquele foi o local escolhido por ele, levantaram uma capela de palha 
(FERREIRA, 2011). 
Esse povoado teve seu início em 1734, com denominação a princípio de Rio Abaixo, como 
referência ao rio Cuiabá, pois o local era no sentido que o rio desce, sendo chamada de Santo 
Antônio do Rio Abaixo, e posteriormente, de Santo Antônio de Leverger, somente quando já era 
considerada uma cidade. 
 
A CIDADE E O RIO CUIABÁ  
 
A descoberta do ouro em Cuiabá mudou o significado das Bandeiras na região, o ouro de aluvião 
facilmente encontrado nas margens dos rios despertou o interesse dos bandeirantes e dos 
moradores de São Paulo que souberam da notícia. Do porto de Araritaguaba em São Paulo partiam 
em monções carregando ferramentas para a mineração, alimentos, armas, munição e escravos. Ao 
desembarcarem em Cuiabá, os mineradores recebiam um terreno situado nas lavras de ouro, onde 
poderiam extraí-lo.    
A respeito das monções atrás de ouro, Galdino (2015) aborda que: 

O ouro mobilizou a coragem e a vontade de se habitar 
este lugar, mas foram seus rios que permitiram que esta 
ocupação acontecesse, e que viabilizaram a formação de 
um povoado, uma vila e uma cidade (GALDINO 2015, 
Pg. 54).  

As embarcações que traziam as cargas demandavam 4 meses em viagens pelos rios que cortam o 
Brasil entre São Paulo e Cuiabá, tornando o abastecimento precário para a população. A circulação 
de mercadorias e pessoas foram realizadas por via fluvial até o século XIX, quando as viagens 
fluviais passaram a ser substituídas pelas viagens por vias terrestres com a abertura das BR 364, 
BR163 e BR 070, como apontado anteriormente.  
As relações entre o rio e a cidade foram perdidas entre a região do porto e o centro, uma vez que a 
cidade passou a depender das rodovias que faziam as viagens em menos tempo. A Comunidade 
ribeirinha conhecida como São Gonçalo Beira Rio possui até os dias de hoje ligação com o rio 
Cuiabá, os moradores praticam a pescaria e o artesanato com a argila retirada do rio.    
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Na área portuária de Cuiabá, no ano de 2016, uma revitalização foi realizada onde criou-se a Orla 
do Porto, com o objetivo de aproximar os moradores de Cuiabá com o Rio e com a história da 
cidade, como mostra a figura 4.  
 
 

 
Figura 4: Orla do Porto, Cuiabá 
Fonte: Facebook: Orla �² Porto Cuiabá, 2018 

 
 

ANÁLISE DO DESENVOLVIMENTO URBANO  
 
Cuiabá 
 
Coelho (2013), faz uma definição sobre tecido urbano:  

O tecido exprime a realidade da cidade construída, matéria 
com existência real e temporal, que inclui: cheios e vazios, 
público e privado, isto é, as ruas, as parcelas, os edifícios, as 
infraestruturas, toda a cidade física (Coelho, 2013. Pg. 14). 

A organização do tecido urbano de Cuiabá deu-se de forma espontânea, paralelo ao Córrego da 
Prainha, o traçado segue a topografia de forma orgânica. O desenho orgânico se estabelece na zona 
portuária e no centro de Cuiabá, o desenho ortogonal nasce em Cuiabá a partir do século XX 
através da presença dos novos bairros que foram sendo construídos, como mostra a figura 5 que 
apresenta essa conformação de cidade.  
A respeito da evolução do tecido urbano, Coelho (2013) assim se refere: 

O tecido como realidade temporal condensa todo um 
processo evolutivo, toda uma história que se traduz num 
resultado muito particular a cada momento e que explica a 
riqueza formal das nossas cidades (Coelho, 2013. Pg. 14). 

Os espaços públicos eram conhecidos como praças-jardins, onde ao redor abrigava uma igreja e 
edifícios importantes para cidade. No Centro de Cuiabá, as praças que se destacavam por sua beleza 
eram a Praça Ipiranga, Praça Alencastro e Praça da República, as duas primeiras foram 
descaracterizadas e todas perderam a conformação de praça-jardim. As outras praças espalhadas 
pela cidade, possuem um desenho simples, com poucos mobiliários e pouca vegetação.  
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Figura 5: Tecido urbano de Cuiabá 
Fonte: Prefeitura Municipal de Cuiabá, 2010. Adaptado pelas autoras.  

As primeiras ruas do centro, rua de baixo, do meio e de cima, Galdino Pimentel, Ricardo Franco e 
Pedro Celestino respectivamente, são estreitas e seguem a topografia do sítio e um desenho 
tortuoso. Outras ruas que foram abertas próximas a essas e as que fazem ligação com a região do 
Porto possuem a mesma conformação. Os calçamentos das ruas eram feitos em pedra Cristal e 
bondes de tração animal era o transporte entre o núcleo do Porto ao núcleo principal.  Com a 
modernização da cidade, as ruas foram asfaltadas e as que receberam grandes lojas sofreram 
�D�O�D�U�J�D�P�H�Q�W�R���� �F�R�P�R���� �%�H�O�O�D�� �G�R�� �-�X�L�]�� �H�� �&�R�Q�G�H�� �'�·�(�X. No Centro de Cuiabá, algumas ruas foram 
convertidas em calçadões e por elas apenas pedestres trafegam. No restante da cidade, as ruas 
tornaram-se largas e com casas recuadas do alinhamento da calçada. 
Nos dois primeiros núcleos de ocupação de Cuiabá, os quarteirões são extensos, constituído por 
um grande número de edificações. E no restante da cidade, são menores em comparação às 
primeiras quadras. As primeiras parcelas eram compridas com fachadas alinhadas a rua e um pomar 
ao fundo, como mostra a figura 6, as casas que nelas eram construídas tinham pé direito baixo, 
telhado em duas águas e a estrutura em taipa. Em seguida vieram as casas em tijolo de adobe, com 
planta quadrada, telhado em quatro águas e um jardim ao centro. As parcelas atualmente são 
retangulares e abrigam casas com diferentes desenhos.  
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Figura 6: Cuiabá em 1770. Editado pelas autoras. 
Fonte: http://www.sudoestesp.com.br/file/colecao-imagens-periodo-colonial-mato-grosso/678/. Original manuscrito 
do Arquivo Histórico do Itamarati (Ministério das Relações Exteriores), Rio de Janeiro. 

Os edifícios mais importantes foram construídos no entorno das praças da República e praça 
Alencastro, os projetos vieram do Rio de Janeiro, e são: Palácio da Instrução, Tesouro do Estado, 
sede dos Correios e Telégrafos, Palácio Alencastro, Cine Teatro e o Grande Hotel. Eles foram 
construídos quando Cuiabá tornou-se capital da província e demandava de edifícios elegantes, na 
década de 1940.  
 
Rosário Oeste 
 
Com a exploração da borracha em 1871, a cidade começa a crescer econômica e territorialmente. 
Mais estradas são abertas pelos próprios exploradores interligando algumas localidades e seus 
rendimentos passam a ser aplicados na cidade. Era pelo rio Cuiabá que chegavam as pessoas e por 
onde se exportava as produções garimpeiras, a borracha e a poaia (CORDEIRO, 2011). 
Mas é no século XX que os traçados urbanos começam a se tornar mais complexos e diversificados 
com o aumento da população favorecida pelo êxodo rural provocado pelo desenvolvimento do 
setor agropecuário no estado de Mato Grosso.  
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Figura 7: Mapa urbano de Rosário Oeste. 
Fonte: MB Geotecnologia, 2017. Adaptado pelos autores. 

 
As ruas e parcelas dos bairros Centro, Monjolo e São Benedito acompanharam as características do 
sítio como a hidrografia local resultando em um desenho que difere de outras partes da cidade, mas 
com bastante regularidade nos traçados, explicados pelas formas adotadas a partir do século XVII, 
e com maior ênfase entre os anos 1750 e 1780 quando predominam as ruas e praças retilíneas (os 
chamados arruados1) condicionando a forma urbana. 
 

 

                                                
1 Arruar, de acordo com Reis (2003), significa alinhar, traçar direito, sem implicar ortogonalidade. 
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Figura 8: Traçado dos primeiros bairros da cidade de Rosário Oeste. 
Fonte: MB Geotecnologia, 2017. Adaptado pelas autoras. 

 
Nesse momento, além dos traçados um pouco irregulares, as parcelas também seguiam essa 
premissa tornando a área do Monjolo e centro da cidade, desenvolvida em meio às áreas alagadas e 
pequenos acidentes topográficos, um mosaico no desenho urbano. As áreas surgidas no século XX 
já apresentam rigidez de traços, parcelas menores e quarteirões mais bem definidos. Junta-se a este 
fato a vontade política de se planejar a cidade buscando resolver seus problemas nos aspectos 
quantitativos, o que gera a produção de novos espaços ao invés do reaproveitamento de antigos. 
Assim como em Cuiabá, quando o desenvolvimento urbano direcionado para outras áreas 
contribuiu indiretamente para a preservação do centro histórico da cidade, em Rosário Oeste, a 
abertura das rodovias e o direcionamento da cidade para outras áreas bem como o baixo 
desenvolvimento, promoveu certa preservação da paisagem antiga em vários aspectos. Dentre eles: 
na altura do gabarito das edificações, na pavimentação que permanece em paralelepípedo, na forma 
dos arruamentos, nos estilos arquitetônicos que mesmo tendo sido alteradas mantém certa relação, 
nos cheios e vazios, na permanência das árvores frutíferas como as mangueiras e no uso e ocupação 
do solo dessa parte específica da cidade.  
A partir das referências modernas, a diversificação das funções urbanas e o crescimento é 
direcionado de acordo com as novas infraestruturas como pontes, estradas e conjunto 
habitacionais, com destaque nas rodovias de interligação do Estado e do país, que agora se 
tornaram estruturadores da forma urbana local. Dessa forma instalam-se em sua orla edificações 
residenciais e comerciais favorecendo a regularização de novos bairros. As construções 
habitacionais de acordo com Lamas (2004) são as que mais impactam na expansão e no desenho da 
cidade. Com o aumento populacional e novas necessidades construtivas surgem os padrões de 
traçados ortogonais e parcelas com regularidades mais rígidas como o Bairro Aeroporto na década 
de 1970 e o COHAB Serra Dourada no Bairro Alto entre 1992 e 2000 distanciando-se do centro e 
gerando uma segregação residencial. 
O desenvolvimento urbano de Rosário seguiu a topografia natural respeitando os relevos e a 
hidrografia muito rica da região. No território, a cidade se desenvolveu com uma margem generosa 
em relação ao Rio Cuiabá muito provavelmente devido à área alagável e de brejo que o margeiam. 
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As interligações dos bairros são feitas principalmente pela Av. Coronel Arthur Borges e pela BR 
163/364 que percorrem diferentes tecidos, desde os mais antigos (centrais) até os bairros mais 
periféricos com malha ortogonal. A continuidade dos traçados são em sua maioria contínuos, 
contudo há loteamentos criados sem interligação com as outras áreas como no Bairro Aeroporto, 
�H�Q�Y�R�O�W�R���S�R�U���$�3�3�·�V���I�D�]�H�P���F�R�Q�H�[�m�R���F�R�P���D���F�L�G�Dde através da rodovia BR 163/364. 
 

Santo Antônio De Leverger 
 

Com a exploração do ouro entrando em declínio era necessário implantar uma nova forma de gerar 
economia para o Estado de Mato Grosso, e como o território pertencente a Santo Antônio de 
Leverger tinha grande número de engenhos e usinas de açúcar de pequeno porte, o governo 
incentivou o aumento de produção dessas usinas com doação de terrenos para seus proprietários. 
Todas eram implantadas margeando o rio Cuiabá, pois, além de auxiliar no transporte das 
mercadorias pelo meio fluvial, único na época, ainda possibilitava a vida nas usinas. 
Por muitos anos as produções nas usinas mantiveram a economia de Mato Grosso, as mercadorias 
como açúcar, aguardente e rapadura eram transportadas pelo rio Cuiabá até a cidade de Cuiabá, ou 
pelo rio Paraguai para outros locais do país.  
O centro da cidade, com grande proximidade do rio, compreendia a região da igreja de Santo 
Antônio e uma praça em frente, onde eram realizadas feiras semanais para a população das usinas, 
onde havia a maior concentração de pessoas. 
 

 
Figura 9: Desenvolvimento urbano de Santo Antônio de Leverger. 
Fonte: NEUBURGER, 1997. Adaptado pelos autores. 
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A cidade começou a alterar sua forma após o declínio do ciclo do açúcar em 1950. Aos poucos as 
usinas foram sendo fechadas e com isso a população que ali residiam começou a ir para o centro da 
cidade. Partindo da igreja as ruas foram se formando respeitando o traçado da margem do rio. Até 
1980 a população oriunda das usinas foi responsável pela expansão do traçado urbano de Santo 
Antônio de Leverger, mantendo proximidade com o rio e respeitando a topografia local. 
Outro elemento de estruturação urbana da cidade foi a criação da rodovia MT-040 no início do 
século XIX, que liga Santo Antônio de Leverger e Cuiabá. Assim foi possível o aumento da cidade 
com a implantação de novos bairros, mais distantes do rio e com traçado ortogonal, até então o 
traçado predominante era irregular. 
A cidade possui população estimada de 18.392 habitantes, seu crescimento foi mínimo, quando 
comparada com a cidade vizinha, Cuiabá. Muitas pessoas utilizam Santo Antônio de Leverger como 
cidade dormitório devido à proximidade com Cuiabá, causa essa, do pouco crescimento e 
desenvolvimento da cidade.  
Diferente da população de Cuiabá, a de Santo Antônio de Leverger tem forte vínculo com o rio, 
devido à proximidade com os bairros e por se tratar de uma cidade de pequeno porte e com forte 
vínculo com a pesca, com a vivência do lazer e pela memória cultural através das lendas. 
 

CONCLUSÃO 

 
Em ambas as cidades o desenvolvimento urbano seguiu a topografia natural, relativamente plana, se 
diferenciando em função dos desenhos dos seus tecidos urbanos através da produção do espaço, 
especificidades geográficas e relações com as novas formas de locomoção. O entorno das Lavras do 
Sutil devido à grande ocupação que recebeu, é conhecida como núcleo inicial de casas, igrejas, 
praças e comércios em Cuiabá, a região tornou-se o atual centro urbano e histórico. Com o 
decorrer dos anos e o espraiamento da cidade, novos sub-centros foram criados, um na região do 
Coxipó e outro na região da Morada da Serra. Em Cuiabá, a região que mais manteve a 
proximidade com o rio foi o São Gonçalo Beira Rio, enquanto que as demais regiões da cidade 
distanciaram suas relações conforme a cidade crescia, deixando o Porto à margem. 
Em Rosário Oeste e Santo Antônio de Leverger apesar de terem histórias diferentes, mantém a 
tradição da pesca como um elemento de aproximação do homem com o rio. As cidades, com baixo 
crescimento territorial em relação à capital, eram desenvolvidas em meio a córregos e áreas 
alagáveis, ainda não apresentam grandes rupturas com a sua hidrografia. Contudo, a cidade de 
Rosário Oeste, bastante influenciada pela estrutura rodoviária que induz ao crescimento da área 
urbana, mostra-se como uma situação intermediária entre as duas outras cidades no afastamento 
das margens do Rio Cuiabá pelo acesso bloqueado pela mata que cresceu e fechou após a 
construção da ponte que dá acesso à área urbana. 
As regiões municipais, banhadas por rios, onde o rio Cuiabá foi elemento fundamental para a 
instalação e o desenvolvimento das cidades desde sua fundação, atualmente tem seu potencial 
inutilizado e seu valor reduzido devido a diversas causas como o crescimento das cidades, 
desenvolvimento do transporte rodoviário e saneamento precário. 
O desenho urbano, contudo, permanece tal como no início de suas formações, com algumas 
modificações na arquitetura, em sua pavimentação, nas relações sociais e nas características naturais 
que modificaram a paisagem desses espaços. 
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As discuss›es sobre os paradigmas que regem as rela•›es entre produ•‹o do territ—rio e rios urbanos s‹o pauta 
de urg•ncia. Apesar da reconhecida import‰ncia dos rios para a funda•‹o e subsist•ncia das cidades e da vida 
urbana, invŽs de serem integrados a estas costumam ser percebidos como entraves para o desenvolvimento 
econ™mico, para a circula•‹o vi‡ria e para a quotidianidade dos habitantes, sendo canalizados, suprimidos, 
degradados ou negligenciados. Diversos estudos - como os de Gorski (2010), Bartalini (2004, 2006), Saraiva 
(1999) e Queiroga (2012) - analisam os motivos e as consequ•ncias desses paradigmas vigentes que v•m 
comprometendo os diversos sistemas e redes presentes no territ—rio (naturais, h’dricos, ecol—gicos e sociais; 
urbanos, paisag’sticos e infraestruturais etc.). Santos (2002) atribui a nega•‹o da natureza ˆ instrumentaliza•‹o 
dos meios naturais, que imp›e uma configura•‹o territorial determinada pelas obras antr—picas (casas, estradas, 
planta•›es, portos, cidades...), negando a Ònatureza naturalÓ, substituindo-a pela natureza humanizada. Tais 
premissas exigem novas formas de an‡lise e de projeta•‹o para a recupera•‹o da rela•‹o harmoniosa entre as 
cidades, o desenvolvimento urbano, as redes h’dricas e os rios urbanos, justificando este trabalho: a preteri•‹o 
dos rios urbanos no planejamento e na gest‹o das cidades Ž o foco central; e o Canal da Passagem no munic’pio 
de Vit—ria Ð ES/Brasil Ž o objeto emp’rico principal. Trata-se de um territ—rio composto por uma parte insular 
e outra continental (separadas pelo Canal da Passagem) que contou com importante malha h’drica cujos rios e 
c—rregos v•m sendo tamponados, canalizados, anulados, apagados da paisagem ou servindo para a drenagem 
pluvial e de esgoto; mas tais obras n‹o resolveram problemas estruturais de enchentes e inunda•›es em Vit—ria, 
pelo contr‡rio! Nesse panorama, pretende-se evidenciar as degrada•›es sofridas pelo citado canal por conta da 
urbaniza•‹o descontrolada que alterou a geomorfologia do territ—rio sem solucionar os prŽ-requisitos 
urban’sticos desej‡veis. Por meio de experimenta•‹o fenomŽnica, ser‹o avaliadas as condi•›es ambientais e 
urbanas do canal em suas rela•›es com os bairros adjacentes, que apresentam padr›es morfol—gicos de desenho 
e de ocupa•‹o urbana que negam a exist•ncia do mesmo, literalmente Òdando-lhe as costasÓ, utilizando-o como 
limite de fundos e impedindo o acesso pœblico para o Canal da Passagem.  

 
 
Introdu•‹o  
 
Em nome do desenvolvimento tŽcnico, cient’fico e econ™mico a qualquer custo, os modelos de 
gest‹o territorial: fizeram com que as cidades extrapolassem os tradicionais par‰metros para 
delimita•‹o das ocupa•›es urbanas, resultando em configura•›es e espacializa•›es que em nada 
correspondem ˆquilo que conhec’amos pelo conceito de Ôassentamentos humanos ou urbanosÕ; 
transcenderam os princ’pios para demarca•›es geopol’ticas desacatando delimita•›es entre 
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munic’pios, por exemplo; desrespeitaram ancestrais intera•›es entre unidades ambientais, e mais 
especificamente entre cidades e rios urbanos; converteram o parcel‡rio urbano tradicional, pensado 
originalmente para organizar e espacializar fluxos e fun•›es humanas no habitat urbano, em 
complexos sistemas vi‡rios, infraestruturais e log’sticos muito mais prop’cios ao tr‡fego de ve’culos 
automotores e ao transporte de mercadorias do que para a circula•‹o e perman•ncia das pessoas. 
Desse modo, a desej‡vel coexist•ncia harmoniosa entre as cidades e a geomorfogenia dos territ—rios 
onde estas est‹o assentadas deu lugar a inter-rela•›es de anula•‹o, de conflitos, de constantes 
embates, sobretudo no que se refere aos sistemas h’dricos, que passaram a ser vistos como entraves 
ou empecilhos para o desenvolvimento urbano. Ou, ainda pior, ao invŽs de serem valorizados como 
categorias ambientais fundantes das cidades e fundamentais ˆ subsist•ncia da vida urbana, os rios 
urbanos passaram a ser entendidos como causadores de ÔdesastresÕ como enchentes e inunda•›es que 
provocam importantes perdas humanas e materiais; ao invŽs de serem valorizados por sua excel•ncia 
na determina•‹o da qualidade urbana, ambiental e paisag’stica, passaram a ser obliterados, canalizados 
ou escondidos detr‡s de artif’cios e artefactos constru’dos. 
 
Estamos, portanto, tratando de processos e fen™menos que correspondem ao que Santos (2002) 
denominou de instrumentaliza•‹o dos meios naturais, e que acarretaram numa espŽcie de 
artificializa•‹o ou nega•‹o da Ônatureza naturalÕ, numa substitui•‹o desta por uma Ônatureza 
humanizada, artificializadaÕ. Por meio dessa domestica•‹o da natureza, o homem tem se mostrado 
muito mais propenso a valorizar as obras antr—picas do que os recursos h’dricos que animam e 
abastecem as cidades e d‹o significado e signific‰ncia ̂  paisagem urbana, determinando-lhes o mesmo 
triste destino que imprimiu aos demais recursos naturais. 
 

A paisagem decorrente do cont’nuo processo de produ•‹o do espa•o apresenta, principalmente 
nas aglomera•›es metropolitanas, tra•os t‹o distintos da paisagem primordial sobre a qual foi se 
constituindo, e estende-se com tal magnitude, a ponto de, em certas circunst‰ncias, parecer 
impr—prio referir-se a ela como uma Ôsegunda naturezaÕ, pois tudo se passa como se ela fosse a 
pr—pria natureza original. (Bartalini, 2006, p.89, grifos do autor) 

 
ƒ evidente que negligenciar a presen•a dos rios n‹o Ž uma alternativa razo‡vel para a promo•‹o da 
qualidade de vida nas cidades. Essa tem‡tica vem sendo estudada principalmente nas duas œltimas 
dŽcadas, objetivando-se despertar as autoridades, os profissionais e sobretudo os citadinos sobre a 
import‰ncia da paisagem h’drica nos meios urbanos, em fun•‹o dos benef’cios inerentes ao contato 
das pessoas e do pr—prio ambiente urbano com suas ‡guas. Em muitos pa’ses, os processos de 
preserva•‹o, manuten•‹o e/ou restaura•‹o de rios urbanos t•m sido entendidos como solu•›es 
—bvias e pass’veis de serem adotadas e postas em pr‡ticas por meio de legisla•›es adequadas e a•›es 
concretas. Entretanto, embora o Brasil disponha de recursos naturais (e por extens‹o h’dricos) dignos 
de admira•‹o e cobi•a para tantos outros pa’ses, por aqui os projetos e programas ligados ˆs rela•›es 
entre cidade e natureza parecem andar na contram‹o dos citados processos de preserva•‹o, 
manuten•‹o e/ou restaura•‹o de rios urbanos: grande parte dos planos para drenagem e saneamento 
ainda presumem que a canaliza•‹o e o tamponamento de recursos h’dricos sejam alternativas 
adequadas para atenuar enchentes e inunda•›es; os corpos h’dricos ainda s‹o considerados destinos 
naturais para despejo de dejetos e de esgoto in natura, adotado com ÔnaturalidadeÕ tanto pelo 
imagin‡rio quanto pelas pr‡ticas de grande parte das institui•›es, dos gestores pœblicos e da 
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popula•‹o; conflitos de interesses costumam priorizar vantagens para o mundo corporativo e 
comercial em detrimento das conveni•ncias ambientais e vivenciais; os modelos de planejamento e 
de gest‹o do territ—rio urbano fazem vista grossa para as ocupa•›es irregulares que suprimem a 
vegeta•‹o ciliar ˆs margens dos corpos dÕ‡gua, impedido o desempenho destes no seu papel de 
permitir permeabilidade e escoamento das ‡guas pluviais, de terreno prop’cio ˆ alimenta•‹o do len•ol 
fre‡tico e ˆ instala•‹o de espa•os livres pœblicos qualificados; e por a’ vai... O mais paradoxal desse 
processo est‡ nos contrassensos entre as ocupa•›es urbanas irregulares e o C—digo Brasileiro 
Florestal. Este define como çreas de Prote•‹o Permanente as faixas de no m’nimo 15 metros de 
largura nas bordas de rios, impedindo a ocupa•‹o com vistas ˆ preserva•‹o da mata ciliar, da flora e 
fauna ribeirinhas, das ‡reas de v‡rzea, bem como para o escoamento de sedimentos, entre outras 
importantes qualidades e fun•›es; porŽm, n‹o prev• estratŽgias e t‡ticas poss’veis para reverter os 
impactos provocados pelas ocupa•›es j‡ consolidadas. 
 
Como mencionado, os temas envolvidos neste artigo t•m sido objeto de pesquisa em diversos 
campos de conhecimentos nas œltimas dŽcadas, gerando saberes e pr‡ticas amplamente divulgados. 
Apesar disso, ainda restam muitas dificuldades nos quesitos envolvidos nas interven•›es em tecidos 
urbanos consolidados e que estejam em disson‰ncia com os pressupostos aqui defendidos. Esse Ž o 
panorama que se vislumbra em muitas cidades do Brasil, como Vit—ria, por exemplo, onde l—gicas e 
pr‡ticas urban’sticas indicam claramente tal disson‰ncia entre os modelos adotados para os processos 
de urbaniza•‹o e os corpos h’dricos urbanos, no que se refere aos critŽrios determinantes dos 
indicadores de uso e ocupa•‹o do solo, de parcel‡rio, de instala•›es infraestruturais etc. Tratar deste 
tema e traz•-lo ˆ consci•ncia coletiva, como aponta Bartalini (2006, p.97), ÒŽ uma condi•‹o 
indispens‡vel no sentido de reverter a comum associa•‹o dos rios com aspectos negativos como 
esgotos, lixo, inunda•›es, e de abrir frentes para a•›es concretas sobre o espa•o, pelo tratamento 
criterioso dos espa•os livres e dos caminhos que os interligamÓ. 
 
Essa breve introdu•‹o justifica investiga•›es como a que gerou o presente artigo, focado nesse elenco 
de inquieta•›es e de pressupostos decorrentes da urbaniza•‹o descontrolada. Tal elenco ser‡ 
analisado por meio de condi•›es ambientais e urbanas muito espec’ficas: as margens do Canal da 
Passagem, importante curso dÕ‡gua que estabelece a divis‹o entre as por•›es insular e continental da 
cidade de Vit—ria, capital do Esp’rito Santo Ð Brasil. O ponto de partida encontra-se nas rela•›es 
entre organiza•‹o socioespacial e caracter’sticas morfol—gicas, independentemente de abordagens 
prŽ-concebidas, do tipo causa/efeito ou determinismos gratuitos, uma vez que tratamos de uma 
somat—ria de fatores e processos que historicamente envolveram incont‡veis atores e agentes e suas 
respectivas intera•›es espa•o-temporais.  
 
Para instrumentalizar a pretendida an‡lise, contamos com as tradicionais fontes de informa•›es j‡ 
amplamente dispon’veis e que j‡ fornecem incont‡veis sedimentos para diagn—sticos muito 
confi‡veis, tais como dados estat’sticos, mapas tem‡ticos, levantamentos cadastrais, ortofotos, 
imagens digitais etc. Essa somat—ria de levantamentos e sua articula•‹o com seus pr—prios 
enunciados, com a an‡lise das unidades de paisagem presentes no territ—rio e dos quesitos tipol—gicos 
e morfol—gicos das configura•›es espaciais e urban’sticas, pretende-se reunir critŽrios para an‡lise das 
conjunturas espaciais e ambientais. Mas nossos procedimentos metodol—gicos v‹o numa perspectiva 
mais ampla e numa dire•‹o mais subjetiva e relacional: perseguimos enunciados relacionados aos 
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processos de subjetiva•‹o nas inter-rela•›es entre territ—rio e produ•‹o de subjetividade, 
transcendendo o comodismo das meras simula•›es e intera•›es medi‡ticas para provocar uma 
aproxima•‹o entre pesquisadores e objeto de estudos. Para tanto, lan•amos m‹o de experimenta•›es 
fenom•nicas, realizadas por meio de visitas de campo, de viv•ncias e de levantamentos documentais 
e iconogr‡ficos in loco. Experimentamos a condi•‹o de pedestres e de usu‡rios comuns por meio de 
caminhos, trajetos e percursos vivenciados cotidianamente por estes, com intuito de avaliar contextos 
e circunst‰ncias como cones visuais, espa•os de perman•ncia que propiciem ou impe•am o contato 
entre usu‡rios e esse importante curso dÕ‡gua, ou ainda, que revelem os usos (ou desusos) e as 
apropria•›es (devidas ou indevidas) que a popula•‹o capixaba faz do Canal da Passagem. 
 
O Canal da Passagem e a morfologia do tra•ado em suas imedia•›es 
 
Localizado na bacia do rio Santa Maria da Vit—ria (um dos principais rios do estado e abastece 30% 
da Regi‹o Metropolitana da Grande Vit—ria), o Canal da Passagem (tambŽm conhecido como Canal 
de Camburi ou Canal do Norte) desagua no oceano atl‰ntico e Ž o divisor entre as por•›es insular e 
continental do munic’pio de Vit—ria, capital do Esp’rito Santo, Brasil. Localizado no litoral norte da 
regi‹o sudeste, atribu’da como centro financeiro de destaque do pa’s, o Esp’rito Santo situa-se entre 
os estados do Rio de Janeiro e da Bahia [fig. 1]. 
 

 
Figura 1 - Acima e ˆ esquerda, Mapa de localiza•‹o do Esp’rito Santo no Brasil, logo abaixo destaque para o munic’pio de 

Vit—ria, e ˆ direita a localiza•‹o do Canal da Passagem. 

 
O tra•ado urbano de uma parte desta por•‹o do munic’pio foi projetado por Saturnino de Brito em 
1896, projeto denominado ÔNovo ArrabaldeÕ e que previa a expans‹o urbana originalmente 
concentrada no nœcleo fundacional. Executado com vistas ˆ moderniza•‹o da cidade e com base 
numa vis‹o desenvolvimentista, Brito privilegiava o saneamento atrelado ˆ preserva•‹o de paisagem, 
e previa a manuten•‹o do entorno de cursos h’dricos e de afloramentos rochosos. 
 

Saturnino de Brito preocupava-se com a morfologia dos leitos fluviais, propondo a preserva•‹o 
das matas ciliares, a prote•‹o das cabeceiras e, quando a devasta•‹o j‡ tivesse ocorrido, o 
replantio, dirigindo cr’ticas ˆ retifica•‹o de canais. Apontava que a interven•‹o nos leitos, 
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retificando-os poderia ocasionar inunda•›es e propunha barragens nas cabeceiras para controle 
da a•‹o das chuvas torrenciais. (Gorski, 2010, p.57) 

 
Nos mapas e projetos do Novo Arrabalde, Brito n‹o considerava as margens do Canal da Passagem 
como ‡reas de ocupa•‹o urbana, mas sim como ‡reas de preserva•‹o de manguezal, tendo como 
limite a atual ÔRua do CanalÕ na por•‹o nordeste e nas ruas Vitalino dos Santos Valadares e rua GrŽcia, 
na por•‹o sudeste [fig 2]. 
 

 
Figura 2 - Parte do projeto do Novo Arrabalde, de Saturnino de Brito. com destaque para previs‹o de ‡rea de mangue 

(em amarelo), e para o limite das ocupa•›es urbanas (em azul). Fonte: Arquivo Pœblico do Estado do Esp’rito Santo, com 
adapta•›es. 

 
Mas o panorama que se percebe na atualidade Ž completamente diferente do que o previsto naquele 
projeto, o que ser‡ demonstrado a partir de simula•›es cartogr‡ficas e da experimenta•‹o subjetiva 
no pr—prio terreno. Ser‹o destacados os aspectos morfol—gicos a partir de tr•s enfoques: o dos usos 
do solo; o do tecido edificado; e o do parcel‡rio e modos de ocupa•‹o (ruas, lotes e quarteir›es e 
implanta•‹o dos edif’cios).  
A demarca•‹o e setoriza•‹o da ‡rea de estudos [fig. 3] Ž fundamental para o entendimento das 
quest›es urbanas e os contextos sociais e urbanos nos quais est‡ inserido o Canal da Passagem. Em 
azul, no setor 1 se localiza a Universidade Federal do Esp’rito Santo. No setor 2, em verde, os bairros 
de Andorinhas e Santa Martha. No setor 3, os bairros Pontal de Camburi e Jardim da Penha. No 
setor 4, Praia do Canto, Barro Vermelho e Santa Lu’za. 
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Figura 3 - Setoriza•‹o da ‡rea de estudo. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de base cartogr‡fica da Prefeitura 

Municipal de Vit—ria. 
 

O mapa figura-fundo [fig. 4] j‡ denota as not‡veis diferen•as entre unidades vizinhas, o que pode ser 
muito refor•ado ao se visitar esses diferentes locais. Duas considera•›es chamam ˆ aten•‹o. 1) a 
divis‹o das quadras e o tra•ado das ruas retil’neos e ortogonais se repetem praticamente em toda a 
extens‹o dos setores 3 e 4, seguindo as margens e a totalidade do curso do canal, a n‹o ser nas ‡reas 
em que o projeto novo Arrabalde previa para manuten•‹o do manguezal; percebe-se a tentativa de 
manter uma malha ortogonal inclusive onde a topografia do terreno Ž mais acidentada; no setor 2 
n‹o se percebe a divis‹o em quadras ortogonais, e sim em formas e dimens›es irregulares. 2) As vias 
das por•›es 3 e 4 s‹o mais largas do que no setor 2, e os lotes nas por•›es 3 e 4 t•m praticamente o 
dobro do tamanho mŽdio dos lotes da por•‹o 2 [Fig. 5]. 
 

 
Figura 4 - Mapa de figura-fundo, que destaca o parcel‡rio urbano, a divis‹o dos lotes, as quadras e o sistema vi‡rio. Fonte: 

Elaborado pelos autores a partir de base cartogr‡fica da Prefeitura Municipal de Vit—ria. 
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Figura 5 - Mapa de parcelamento do solo, com destaque para a ‡rea dos lotes. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de 

dados da Prefeitura Municipal de Vit—ria 
 

A partir dos mapas apresentados, pode-se inferir que o modelo de a ocupa•‹o urbana adotado 
ultrapassou qualquer limite entre cidade e canal, n‹o permitiu qualquer afastamento entre lotes e 
margens do mesmo, obstruindo o acesso pœblico ao curso dÕ‡gua, e atŽ mesmo a percep•‹o da 
presen•a do mesmo. Nos processos de expans‹o urbana, a primazia da especula•‹o imobili‡ria e de 
privatiza•‹o do solo urbano n‹o levou em considera•‹o e atŽ mesmo anulou os valores paisag’sticos 
e ambientais t‹o marcantes daquela importante unidade de paisagem. 
 
A figura 6 permite, ainda, uma leitura sobre as rela•›es entre indicadores urban’sticos e concentra•›es 
socioecon™micas nos diferentes bairros abrangidos pela ‡rea de estudo emp’rico. No setor 2 [Fig. 3] 
encontram-se os bairros de Andorinhas, Santa Martha, Joana D'arc, entre outros, notadamente 
ocupada por lotes que t•m no m‡ximo 300 m2; ˆ direita, no setor 4, formado por bairros como Praia 
do Canto, Barro Vermelho e Santa Lu’za, predominam lotes que v‹o de 700 a 3.000 m2. Nas por•›es 
1 e 3, predomina esse segundo caso em bairros como Goiabeiras, Pontal de Camburi e Jardim da 
Penha. N‹o surpreende que haja uma rela•‹o direta entre essas diferentes tipologias urban’sticas e os 
indicadores socioecon™micos, o que pode ser confirmado a partir dos dados relativos ˆ renda dos 
habitantes por regi›es, conforme levantamento do œltimo Censo (IBGE1, 2010). 
 
Nota-se uma grande discrep‰ncia na renda mŽdia entre regi›es administrativas de bairros vizinhos, 
com varia•›es que v‹o de 300% a 500% [fig. 6]. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estat’stica 
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Figura 6 - Renda mensal mŽdia dos habitantes nas diferentes regi›es administrativas. Fonte: Elaborado pelos autores a 

partir de dados da Prefeitura Municipal de Vit—ria e do IBGE (Censo 2010). 

 
Essas dicotomias s‹o evidenciadas tanto no desenho urbano e na tipologia arquitet—nica quanto nas 
condi•›es construtivas das edifica•›es, que variam de edif’cios e mans›es que ostentam todo luxo e 
todas as comodidades poss’veis e imagin‡veis atŽ casas minœsculas, constru’das com materiais 
prec‡rios e sem acabamento. Obviamente, esse segundo caso predomina nas ‡reas de menor renda, 
no setor 2 do mapa [fig. 3], local que apresenta os piores ’ndices urban’sticos e de qualidade de vida. 
Foi nessa ‡rea que o Projeto Terra Mais Igual2  efetuou interven•›es urbanas a partir da dŽcada de 
1990. Destinado a intervir em ‡reas socialmente vulner‡veis, o Projeto Terra restaurou a linha de 
contato entre diversos bairros e o canal que contorna a ilha de Vit—ria. Nos bairros de Santa Martha 
e Andorinhas, as margens do canal eram ocupadas por palafitas, em condi•›es insalubres e colocando 
em risco seus habitantes. 
 
Sem entrar no mŽrito da indiscut’vel import‰ncia da retirada dessas palafitas e do modo como as 
pessoas realocadas em outras moradias, Ž curioso observar que atualmente esta Ž a œnica faixa de 
territ—rio (da extensa ‡rea abrangida por este estudo) onde h‡ acesso pœblico nas margens do canal. 
Apenas na regi‹o que sofreu a citada interven•‹o encontramos espa•os pœblicos de perman•ncia que 
contam com ciclovias, passeios pedonais, equipamentos e mobili‡rio urbano para lazer, instala•›es 
para pescadores e para ancoragem de pequenos barcos, quadras de esportes, mesas, bancos, jardins 
etc. [figs. 7 e 8].  Infelizmente, ao invŽs de atrair os moradores aos quais essas instala•›es estavam 
destinadas, estamos tratando de bairros fortemente submetidos ˆ atua•‹o de traficantes e 
relacionados a altos ’ndices de viol•ncia urbana, processados sobretudo nessas ‡reas de acesso 
pœblico, o que inclusive dificulta muito, e atŽ mesmo impede, qualquer trabalho de campo ou 
levantamento fotogr‡fico nessas ‡reas. 
 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2 Projeto Terra Mais Igual, inicialmente chamado apenas de Projeto Terra foi um programa da administra•‹o municipal de Vit—ria criado 
em 1988 que buscava integrar e concretizar pol’ticas sociais, habitacionais, de preserva•‹o ambiental e melhorias urbanas a partir de equipes 
multidisciplinares. Envolvia cerca de 30% da popula•‹o do munic’pio, em 36 bairros e foi descontinuado pela administra•‹o atual do 
munic’pio. 
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Figura 7 - Mapa dos bairros Andorinhas e Santa Marta. Em vermelho, local da citada interven•‹o do Projeto Terra, onde 

o contato com a orla foi recuperado por um passeio pœblico. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da 
Prefeitura Municipal de Vit—ria. 

 

 
Figura 8 - Imagens da interven•‹o na orla de Andorinhas e Santa Marta, seguindo localiza•‹o da numera•‹o do mapa da 

Figura 6. Fontes: 1, 2, 5 Ð Google Street View (2013); 3 e 4 Ð Acervo pessoal Evelyn Machado (2018). 
 

A observa•‹o sobre os modos de utiliza•‹o e desfrute das margens do Canal da Passagem nas ‡reas 
aqui estudadas foi conseguida por meio de frequentes visitas de campo, realizadas em dias e hor‡rios 
alternados visando-se tanto uma an‡lise ampliada e diversificada dos aspectos subjetivos relacionados 
ˆs experi•ncias fenom•nicas entre territ—rio e pesquisadores, quanto uma avalia•‹o qualificada do 
ponto de vista dos usu‡rios daqueles espa•os. As margens do setor 2 s‹o muito utilizadas como local 
de passagem e de acesso para outros bairros, principalmente por parte dos ciclistas, que encontram 
naquela orla ambiente privilegiado. Com frequ•ncia notam-se pessoas sozinhas ou grupos sentados 
nos parapeitos que protegem a orla, e as maiores aglomera•›es acontecem nos locais pr—ximos ˆs 
sa’das das escolas (ponto 3 [figs. 7 e 8]). A margem oposta Ž ocupada pela Universidade Federal do 
Esp’rito Santo com a ‡rea de manguezal ainda bastante preservada e que fornece um bel’ssimo pano 
de fundo. 
 
As a•›es do Projeto Terra envolveram pol’ticas sociais e desapropria•‹o das margens do canal na 
por•‹o sudoeste. Entretanto, nas por•›es 3 e 4, as margens est‹o ocupadas atŽ o limite por bairros 
luxuosos, mans›es e instala•›es para atividades institucionais, comerciais e de servi•os; essas margens 
est‹o totalmente privatizadas, com edifica•›es que obstruem o acesso f’sico e visual ao canal, 
impedindo seu uso pœblico e sua valoriza•‹o como elemento da paisagem urbana. Os poucos locais 
de acesso pœblico existentes limitam-se a algumas vias sem sa’da, que acabam sem nenhuma prote•‹o 
ou inclus‹o do canal como fator de valoriza•‹o ambiental e urbana. A figura 9 aponta (em vermelho) 
estes pontos de acesso pœblico e seus cones visuais, mostrando como as ‡reas privadas que ocupam 
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as margens do canal impedem a pr—pria vis‹o do canal e o acesso da popula•‹o ˆs suas margens. Na 
figura 10, uma sŽrie de fotografias registram as condi•›es e a visibilidade desses pontos enumerados 
no mapa. 
 

 
Figura 9 - Acessos pœblicos (em vermelho) nas margens nordeste e sudeste, destacando-se os respectivos cones visuais 

(em amarelo), devidamente registrados na Figura 9. Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

 

 
Figura 10 - Fotografias dos pontos de contato entre ocupa•›es urbanas e Canal da Passagem nas por•›es nordeste e 

sudeste da ‡rea de estudos. Notam-se pouqu’ssimos pontos de acesso e de espa•os para perman•ncia das pessoas. Fonte: 
Acervo pessoal Evelyn Machado, 2018. 

 
Percebe-se, portanto, que nesses trechos as das margens do canal est‹o ocupadas, e foram registrados 
apenas 9 pontos de acesso. O ponto 9 marcado na Figura 9 Ž demonstrado em mapas institucionais 
como acesso pœblico, porŽm na realidade se trata de um local que j‡ foi privatizado impedindo o 
acesso e a vista do canal. Curiosamente no ponto 1 h‡ uma pequena ‡rea verde com banco voltado 
de costas para o canal. O ponto 5 n‹o Ž ocupado por se tratar de çrea de Preserva•‹o Permanente, 
sendo proibida a ocupa•‹o, assim como deveria ser em toda a extens‹o das margens do canal 
conforme o C—digo Florestal Brasileiro. Nos pontos 6 e 7 encontram-se ancoradouros para pequenas 
embarca•›es utilizadas majoritariamente por pescadores, sem qualquer instala•‹o de apoio ou espa•o 
para perman•ncia. O ponto 10 Ž observado como œnico ponto de perman•ncia com alguns bancos 
voltados para permitir contempla•‹o do canal, mas, mesmo assim, sem instala•›es ou equipamentos 
urbanos que proporcionem conforto. 
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Conclus›es 
 
A leitura emp’rica realizada na pesquisa revela o que o cotidiano j‡ havia demonstrado: as tens›es 
presentes nas rela•›es entre ocupa•›es urbanas e corpos dÕ‡gua presentes no territ—rio, o que ocorre 
na maioria dos bairros lim’trofes a estes em todo o munic’pio de Vit—ria. Sab’amos, de antem‹o, que 
o Canal da Passagem n‹o seria uma exce•‹o ˆ regra, e sim um exemplo flagrante do descaso e da 
anula•‹o impetrados pelo desenvolvimento urbano em suas rela•›es com as prerrogativas ambientais 
e naturais presentes no territ—rio; Ž um exemplo evidente de que a privatiza•‹o Ž tida como prioridade 
em detrimento dos espa•os livres pœblicos e de valor paisag’stico e ambiental. As an‡lises realizadas 
demonstram a necessidade emergencial da mudan•a dos paradigmas rio-cidade no Brasil, a partir de 
regulamenta•›es urban’sticas e de pol’ticas de gest‹o territorial mais eficazes no sentido de 
ressignificar as rela•›es entre a cidade, seus habitantes e os elementos naturais. 
 
Por outro lado, a pesquisa desvenda os contrastes entre bairros vizinhos, confirmado tanto pelos 
indicadores socioecon™micos oficiais quanto pela pr—pria constata•‹o no terreno. Ficaram n’tidas as 
diferentes condi•›es apresentadas em termos de configura•‹o urbana, de tipologias arquitet—nicas e 
edil’cias, uma situa•‹o de segrega•‹o socio espacial claramente identificada nos contrastes sociais e 
ambientais presentes nos diferentes bairros dessa pequena faixa territorial.  
 

Ao verificarem-se as situa•›es de ruptura nas rela•›es entre as cidades e os cursos dÕagua ou, 
mais amplamente, entre sociedade e natureza, percebe-se nitidamente que o desligamento f’sico 
do rio das fun•›es urbanas acarreta num desligamento afetivo dos sistemas fluviais e fundos de 
vale, e a eles se atribuem caracter’sticas de entrave e de elemento de deprecia•‹o do ambiente 
urbano. (Gorski, 2010) 

 
Enquanto os rios n‹o forem incorporados ao tecido urbano como parte indissoci‡vel da cidade e da 
vida urbana e como elementos naturais com valor de uso, permanecer‹o sendo vistos como entraves 
e empecilhos indesej‡veis. Fica claro, portanto, que a ruptura nas rela•›es entre cidade e rio n‹o se 
limita a uma ruptura em termos de morfologia urbana, uma vez que aponta para ruptura de valores 
culturais. O modelo de planejamento, gest‹o e produ•‹o do territ—rio urbano baseado na anula•‹o e 
deprecia•‹o dos rios nos coloca num perigoso ciclo vicioso que prefere escond•-los ao invŽs de 
assumi-los como matŽria primitiva universal e como prerrogativas ambientais e paisag’sticas 
imprescind’veis para o devir urbano. 
 

Dar significado a esses acidentes n‹o se esgota, porŽm, na sua Ôrecupera•‹oÕ do ponto de vista 
ambiental, quando fact’vel, nem na sua disponibilidade como espa•os de circula•‹o e recrea•‹o, 
nem na urbanidade que um eventual tratamento poderia lhes emprestar. AlŽm desses efeitos, 
poss’veis e atŽ mesmo desej‡veis, evidenciar o percurso dos c—rregos ocultados e atribuir-lhes 
valor Ž deixar ascender ˆ consci•ncia uma das experi•ncias mais b‡sicas e impregnantes do fazer 
humano: a rela•‹o direta com a matŽria primitiva da Terra, que se tornou mundo habit‡vel por 
esse mesmo fazer, mas que o alto grau de transforma•›es j‡ operadas torna distante, quase 
extinta, e o afazer cotidiano embota. (Bartalini, 2006, p.91).  
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A an‡lise do contexto urbano no entorno do Canal da Passagem em compara•‹o com nossa 
consci•ncia sobre a import‰ncia do mesmo como elemento da paisagem urbana necessariamente se 
desdobram em demandas sobre a•›es que controlem as ocupa•›es nas ‡reas de margem de rios, que 
controlem as press›es do mercado imobili‡rio e da usura do territ—rio, muito mais prop’cio aos 
valores de capital’sticos do que ambientais e vivenciais; se desdobram em demandas por uma gest‹o 
territorial que consiga efetivar uma retomada dos rios definitivamente integrados ao desenvolvimento 
das cidades e ˆ vida cotidiana dos citadinos. 
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O tecido urbano, apesar de dur‡vel, Ž suscet’vel a mudan•as. Novas formas e tipos arquitet™nicos podem 
surgir e transformar rapidamente bairros formados durante sŽculos. No contexto brasileiro, um modo 
particular de crescimento urbano moldado por edif’cios verticais isolados no lote tem levado ˆ substitui•‹o de 
formas tradicionais e a um tecido urbano descont’nuo, caracterizado por distribui•›es fragmentadas, cercadas 
por estacionamentos, muros e grades. Essas observa•›es nos levam a uma hip—tese para a rela•‹o entre 
espa•os privados e pœblicos: (1) a rarefa•‹o de padr›es da forma arquitet™nica levaria a (2) uma dissolu•‹o no 
uso dos espa•os pœblicos, envolvendo redu•‹o da apropria•‹o pedestre e acesso a atividades, com (3) 
implica•›es sist•micas negativas, como o aumento da depend•ncia veicular e a redu•‹o do potencial de 
intera•‹o e diversidade social no espa•o pœblico. 
 
O artigo aborda a passagem entre os dois primeiros itens. Para tanto, introduz um mŽtodo capaz de 
reconhecer objetivamente os impactos dos novos padr›es edil’cios sobre o uso do espa•o pœblico e a 
express‹o local da vida microecon™mica. Em seguida, aplica esse mŽtodo em estudos emp’ricos em larga 
escala em tr•s capitais brasileiras: Rio de Janeiro, Florian—polis e Porto Alegre. Realizamos an‡lises estat’sticas 
em mais de 40 ‡reas em tr•s faixas de acessibilidade (baixa, mŽdia e alta) nas tr•s capitais, classificadas 
segundo medidas configuracionais. Identificamos uma sŽrie de atributos mensur‡veis e potencialmente 
relacionados ao movimento de pedestres e ˆ presen•a de atividades locais: o grau de continuidade dos 
edif’cios; as dist‰ncias entre edif’cios vizinhos; os afastamentos frontais entre edifica•‹o e passeio; e atributos 
relacionados ˆ densidade de janelas e portas e ˆ interface edif’cio-rua (lotes abertos, muros ou grades).  
 
Nossos achados apontam que esses fatores arquitet™nicos est‹o associados a uma tipologia arquitet™nica 
espec’fica: (i) o tipo cont’nuo, edificado com fachadas cont’guas ao lote vizinho, gerando formas constru’das 
em associa•‹o direta por adjac•ncia, e (ii) o tipo isolado, que apresenta recuos laterais e frontais e maiores 
dist‰ncias entre edifica•›es. Nos contextos analisados, esses tipos distintos mostraram-se associados a n’veis 
tambŽm distintos de presen•a de pedestres no espa•o pœblico e de atividades microecon™micas nos tŽrreos 
das edifica•›es. Os resultados apontam que, monitorando estatisticamente o fator acessibilidade, o tipo 
cont’nuo tende a encurtar dist‰ncias, intensificar densidades e a responder mais adequadamente ˆ vida social a 
n’vel local. O tipo isolado mostra implica•›es opostas, sendo consistentemente associado a menores taxas de 
movimentos de pedestres. Essas rela•›es de dist‰ncia e proximidade, mediadas pela tipologia e seus atributos, 
mostram uma rela•‹o com aspectos basilares da vida social no espa•o pœblico, e aparecem no cerne do que 
denominamos Ôos efeitos da arquiteturaÕ sobre o uso do espa•o pœblico. 
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Introdu•‹o  
 
O t’tulo deste trabalho remete a uma feliz express‹o de Jan Gehl, no t’tulo de seu livro publicado 
ainda nos anos 1970. Esta express‹o Ð Ôa vida entre edif’ciosÕ Ð captura precisamente o que este 
artigo pretende fazer: entender o papel da arquitetura na vida do espa•o pœblico e na rela•‹o entre 
formas constru’das e o espa•o das ruas. Este artigo pretende avaliar as condi•›es materiais da vida 
urbana a partir de suas manifesta•›es mais elementares: a co-presen•a das pessoas no espa•o 
pœblico e a presen•a de atividades de comŽrcio e servi•os nos tŽrreos das edifica•›es.  
 
Nossa abordagem inicia entendendo que o tecido espacial, apesar de dur‡vel, Ž suscet’vel ˆ 
mudan•a e que esses processos de transforma•‹o podem ser encontrados com particular 
intensidade em regi›es do mundo sujeitas a for•as extraordin‡rias de urbaniza•‹o, como os pa’ses 
em desenvolvimento. Temos presenciado recentemente no Brasil o surgimento de novas tipologias 
arquitet™nicas cuja dissemina•‹o tem transformado rapidamente bairros constru’dos ao longo de 
sŽculos. Este artigo est‡ particularmente preocupado com aquilo que chamamos de Ôeros‹oÕ do 
tecido arquitet™nico tradicional das cidades brasileiras, na qual novas formas do espa•o privado t•m 
moldado a paisagem e perturbado a consolida•‹o do suporte f’sico da sociabilidade urbana.  
 
A eros‹o do tecido urbano das cidades brasileira 
 
As cidades no Brasil enfrentaram um crescimento extraordin‡rio no sŽculo XX, especialmente nas 
dŽcadas de 1950 e 1960. O limite de 50% da popula•‹o vivendo em cidades foi atingido pelo Brasil 
em 1965, e atualmente 85% dos seus 207,7 milh›es de habitantes (165 milh›es de pessoas) vivem 
em cidades (IBGE, 2017). 
 
As principais cidades cresceram mais ou menos de acordo com o cl‡ssico modelo centro-periferia, 
com uma estrutura hier‡rquica contendo um nœcleo mais denso e algo vertical, grandes vias radiais 
com usos mistos, bairros residenciais e, nas franjas da urbaniza•‹o, tecidos esparsos variados. As 
tr•s cidades consideradas neste trabalho, por sua vez, compartilham algumas particularidades: 
evolu’ram sobre topografias montanhosas em estreita rela•‹o com grandes corpos de ‡gua: Rio de 
Janeiro, pela ba’a de Guanabara e o Atl‰ntico; Florian—polis, uma ilha; e Porto Alegre, crescendo 
junto ao lago Guaiba, um grande estu‡rio. Essas condi•›es geogr‡ficas particulares moldaram a 
expans‹o urbana para longe da ‡gua (Rio e Porto Alegre) ou em anel em torno do nœcleo hist—rico 
de Florian—polis. 
 
Historicamente, essas cidades desenvolveram um tecido relativamente cont’nuo de quarteir›es e 
edif’cios, capazes de acomodar atividades cotidianas relativamente pr—ximas - uma maneira 
eficiente de estimular a vida social e microecon™mica das ruas, mesmo fora das centralidades da 
cidade. A relativa estabilidade do tecido durou atŽ aproximadamente o final da dŽcada de 1980, 
quando as mudan•as econ™micas globais levaram ao afrouxamento dos regulamentos de controle 
das constru•›es, anunciando uma Žpoca de explora•‹o maximizada do potencial econ™mico do 
solo urbano. Naquele momento, os limites da altura dos edif’cios foram flexibilizados e a 
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constru•‹o de torres em altura no interior das ‡reas residenciais foi permitida. Hoje, Rio, 
Florian—polis e Porto Alegre s‹o cidades que se espalham pelo territ—rio de forma descont’nua, 
parcialmente conectadas por redes vi‡rias fragmentadas. Elas se tornaram sistemas polic•ntricos 
desequilibrados, nos quais os tecidos residenciais n‹o preenchem os vazios entre os clusters de alta 
densidade. 
 
DŽcadas ap—s a primeira onda modernista de dissolu•‹o das quadras urbanas (Panerai et al, 2004), 
uma nova era de transforma•‹o espacial atinge as cidades brasileiras. O tecido tradicional de 
edif’cios adjacentes e pr—ximos do espa•o pœblico foi substitu’do por um tipo de arquitetura 
isolada, marcada pela desconex‹o com os vizinhos e pelas grandes dist‰ncias para a rua. Esses 
edif’cios n‹o configuram conjuntos compactos, mas distribui•›es fragmentadas de edif’cios em 
altura cercados por estacionamentos, cercas e muros (Gehl, 2011). 
 
Os muitos anos de replica•‹o deste padr‹o deixaram suas marcas na paisagem: fragmenta•‹o e 
crescimento vertical, diminui•‹o do uso do espa•o pœblico e retirada da atividade microecon™mica 
das ruas para o interior de shopping centers. O crescimento urbano moldado por torres isoladas 
tem levado ao desmantelamento das morfologias tradicionais e ˆ emerg•ncia de um tecido urbano 
descont’nuo. Essa tend•ncia coincide com n’veis decrescentes de apropria•‹o social das ruas, 
entendida por muitos como uma Ôcrise dos espa•os pœblicosÕ no Brasil (Figueiredo, 2012; Queiroga, 
2017). Ao mesmo tempo, a reprodu•‹o de uma solu•‹o arquitet™nica padronizada e orientada para 
mercados de nicho parece cada vez mais prejudicial ˆ diversidade social na cidade.  
 
Essas observa•›es nos levam a uma hip—tese de fundo para a o papel da arquitetura como condi•‹o 
material das rela•›es entre o ‰mbito privado e o coletivo, conforme o diagrama 1. Nossa pesquisa 
cobrir‡ implica•›es causais entre os dois primeiros n’veis e discutir‡ as conex›es com o terceiro. 
 

 
 

Diagrama 1 Ð Hip—tese de fundo. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Em outras palavras, se a dissolu•‹o do uso social do espa•o pœblico Ž, de fato, relacionada com a 
rarefa•‹o da forma urbana, ent‹o a arquitetura, pelo menos parcialmente, responde por isso. Os 
fatores de geometria, posi•‹o, superf’cie e conteœdo da arquitetura estariam ativos na sua interface 
com o espa•o pœblico e, consequentemente, com a vida social. 

 
H‡ tambŽm o problema dos usos acomodados pela arquitetura, que d‹o materialidade ˆ 
microeconomia local e s‹o fundamentais para o uso do espa•o pœblico. A Economia Urbana, desde 
Alonso (1964), mostrou que as atividades dependem de certas condi•›es de densidade e que essa 
densidade est‡ relacionada ˆ diversidade econ™mica das ruas. PorŽm, a materializa•‹o dessa rela•‹o 
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passa pela forma arquitet™nica e pode se manifestar de maneiras diferentes para distintos arranjos 
tipol—gicos. 
 
Os efeitos sociais da arquitetura 
 
Como os efeitos da forma podem ocorrer? Precisamos de uma hip—tese sobre o que exatamente na 
forma arquitet™nica pode ser relevante no est’mulo ˆ vida no espa•o pœblico. Mas, em primeiro 
lugar, a grande diversidade de formas arquitet™nicas precisa ser analisada e reduzida a lŽxicos 
recorrentes e tipologias, um recurso cl‡ssico desde Muratori e Caniggia (por exemplo, Cannigia e 
Maffei, 2001), passando pelos estudos de Martin e March (1972) e chegando mais recentemente a 
Berghauser Pont e Marcus (2015) e Gil et al. (2011). 
 
Os tipos podem ser sistematizados de v‡rias maneiras, de acordo com objetivos pr‡ticos ou 
varia•›es culturais. Em nosso caso, a classifica•‹o dos arranjos elementares baseou-se na rela•‹o 
entre formas constru’das e sua inser•‹o no terreno: edif’cios cujos limites coincidem com as divisas 
do lote Ð ou, simplesmente, tipo Ôcont’nuoÕ Ð ou edif’cios sem interfaces laterais com outros 
edif’cios, aqui denominados tipo ÔisoladoÕ. 
 
Arranjos com esses tipos podem gerar uma variedade virtualmente infinita de quarteir›es e bairros, 
mas dois arquŽtipos historicamente se imp›em: a quadra compacta, mostrando formas constru’das 
em associa•‹o direta por adjac•ncia e a quadra fragmentada, mostrando rela•›es mediadas pela 
proximidade (figura 1). 
 

 
Figura 1 - Tipos arquitet™nicos e arranjos elementares da forma constru’da. Fonte: elaborada pelos autores sobre dados 

do Google Street View. 

 
Esta tipologia Ž baseada em atributos visuais e pode estar sujeita a ambiguidade. Para desfaz•-la, 
podemos conduzir modelagem com dados emp’ricos a m‹o. Realizamos uma Ôan‡lise de 
agrupamentosÕ (cluster analysis) dos atributos de 4.038 edif’cios em um dos casos de estudo, Porto 
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Alegre. Descobrimos que uma sŽrie de caracter’sticas est‹o frequentemente associadas entre si: o 
grau de continuidade dos edif’cios ao longo do quarteir‹o; os recuos laterais como dist‰ncias entre 
edif’cios vizinhos; os recuos frontais como separa•‹o entre a constru•‹o e a cal•ada e as interfaces 
constru•‹o-rua, incluindo a superf’cie dos edif’cios (janelas e portas) e o fechamento do lote 
(aberto, com muros ou grades). 
 
A an‡lise de cluster Ž uma tŽcnica para agrupar vari‡veis associadas dentro de uma distribui•‹o, de 
modo que os objetos em um mesmo cluster t•m mais probabilidade de aparecer juntos do que 
aqueles agrupados em outros (Hair et al 1995). Utilizamos o coeficiente de correla•‹o como medida 
da dist‰ncia estat’stica entre esses objetos e aplicamos o mŽtodo de Ôliga•‹o completaÕ na avalia•‹o 
de diferen•a m‡xima (i.e. menor correla•‹o) entre dois objetos de diferentes grupos. Este 
procedimento hier‡rquico Ž representado em um diagrama de ‡rvore ou dendrograma, como aquele 
no gr‡fico 2. Ele mostra dois grupos a aproximadamente 40% de similaridade: um primeiro que 
agrega as vari‡veis continuidade, janelas, portas e lotes abertos e um segundo que agrega recuos 
laterais e laterais, muros e grades. O primeiro pode ser entendido como o tipo Ôcont’nuoÕ e o 
segundo como o tipo ÔisoladoÕ. 
 
Essa an‡lise confirmat—ria suporta a defini•‹o metodol—gica de tipos arquitet™nicos como uma 
combina•‹o de um pequeno conjunto de caracter’sticas arquitet™nicas, as quais podem ser 
visualmente reconhecidas por pesquisadores treinados no campo e computadas em mapas e 
imagens. 
 

 
 

Gr‡fico 2 Ð Dendrograma de vari‡veis arquitet™nicas convergindo para os dois tipos. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
O pr—ximo passo foi descobrir se esses arranjos arquitet™nicos b‡sicos t•m rela•‹o com a 
copresen•a dos pedestres no espa•o pœblico e com a vida microecon™mica nos bairros. Sabemos 
que as intera•›es presenciais das pessoas dependem da dist‰ncia (Allen, 1977), que, em œltima 
an‡lise, precisa ser percorrida. Se essa condi•‹o material for v‡lida, o tipo cont’nuo permitiria mais 
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proximidade entre atividades, enquanto o tipo isolado tenderia a aumentar as dist‰ncias entre elas, 
adicionando mais atrito ao movimento dos pedestres. Nossa hip—tese Ž que esses diferentes 
arranjos arquitet™nicos teriam efeitos tambŽm diferentes sobre a nossa presen•a no espa•o, com 
consequ•ncias relevantes em maior escala. Em outras palavras, se a acessibilidade e a densidade em 
‡reas urbanas forem iguais, o tipo cont’nuo responder‡ mais adequadamente ˆ vida social por meio 
de suas fachadas adjacentes e porosas. O tipo isolado teria efeitos opostos, dificultando o 
movimento e a atividade dos pedestres. 
 
Essas rela•›es de dist‰ncia e proximidade aparecem no cerne do que denominamos Ôefeitos sociais 
da arquiteturaÕ (Netto et al, 2012; Saboya et al, 2015, Vargas, 2017). As diferen•as espaciais e sociais 
entre ‡reas de uma cidade s‹o parte fundamental do problema, dado que o objetivo Ž identificar os 
efeitos que podem estar presentes mesmo em contextos diferentes. Aspectos simb—licos e afetivos, 
juntamente com condi•›es hist—ricas e geogr‡ficas podem influenciar a presen•a de pessoas no 
lugar pœblico. Reconhecendo o significado dessas for•as sobre o uso do espa•o pœblico como 
cen‡rio social, precisamos verificar se os efeitos da arquitetura podem ser reconhecidos mesmo 
quando todas essas diferen•as entram em jogo. 
 
Um mŽtodo para entender os efeitos da arquitetura 
 
Como, ent‹o, demonstrar a exist•ncia desses efeitos? E como captur‡-los quando as decis›es dos 
agentes n‹o est‹o sujeitas apenas ˆ arquitetura, mas tambŽm a fatores como a distribui•‹o de 
atividades e a acessibilidade? Estudos de Economia Espacial e configura•‹o urbana geralmente 
apontam a acessibilidade como um dos mais importantes fatores urbanos, pois Ž ela que incorpora 
o aspecto material da extens‹o e da dist‰ncia. H‡ evid•ncias s—lidas na literatura de que a 
acessibilidade est‡ fortemente relacionada ˆ atividade pedestre nas ruas (por exemplo, Hillier et al, 
1993), mas ainda restam outros fatores que exercem influ•ncia sobre essa Ôvari‡vel dependenteÕ. 
Nossa hip—tese Ž que pelo menos alguns desses fatores s‹o de natureza arquitet™nica. 

 
Para examinar as varia•›es na morfologia arquitet™nica e relacion‡-las com a distribui•‹o das 
vari‡veis sociais e microecon™micas, realizamos o exame das caracter’sticas arquitet™nicas em um 
grande nœmero de ‡reas e as relacionamos com os fatores sociais presentes em seus espa•os 
pœblicos. Nosso estudo emp’rico foi realizado nas tr•s capitais brasileiras apresentadas: Rio de 
Janeiro, Florian—polis e Porto Alegre. Concentramo-nos em ‡reas intraurbanas com presen•a (n‹o 
exclusiva) de tipologias multifamiliares, procurando quando poss’vel evitar a morfologia suburbana 
e os assentamentos informais, mesmo admitindo que os efeitos sociais da arquitetura podem se 
manifestar em tecidos como os subœrbios, as favelas e as ‡reas rurais. 
 
Analisamos a acessibilidade atravŽs de medidas configuracionais que descrevem a malha urbana 
com resolu•‹o apropriada (segmento de rua), em oposi•‹o aos modelos de acessibilidade baseados 
em zonas agregadas. As medidas utilizadas foram a Ôintegra•‹o globalÕ (closeness centrality) Ð que mede 
as dist‰ncias topol—gicas expressando a facilidade de acesso a cada um dos trechos Ð e a ÔescolhaÕ 
(betweenness centrality), que considera a frequ•ncia com que cada segmento Ž utilizado nas rotas mais 
curtas entre todos os pares de segmentos. Ambas foram reclassificadas em tr•s n’veis a partir das 
distribui•›es da medida nas tr•s cidades. 
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Classificamos tambŽm a densidade populacional em tr•s n’veis derivados da distribui•‹o dos dados 
do censo Brasileiro (IBGE, 2010), produzindo um desenho experimental com nove combina•›es 
de acessibilidade e densidade, dentro das quais foi selecionada aleatoriamente a amostra de 
segmentos.  

 
Exploramos uma varia•‹o desse mŽtodo em Porto Alegre. Mantendo as premissas do desenho 
experimental, buscamos as varia•›es locais na acessibilidade, de modo a incluir um componente 
tratado como ru’do: as esta•›es de transporte coletivo, capazes de deformar os padr›es de 
movimento pedestre por sua capacidade de atrair grande fluxo. Selecionamos tr•s grandes ‡reas 
(raio de 550 metros) em torno das esta•›es localizadas no mesmo n’vel de acessibilidade global e 
estratificamos os segmentos em 3 n’veis de acessibilidade local (figura 2). 

 
Entidades espaciais Rio de Janeiro Florian—polis Porto Alegre 

çreas 24 19 3 
Segmentos de rua 250 174 298 
Edif’cios 4,174 1,225 4,038 

 
Tabela 1 Ð Cidades e nœmero de ‡reas, segmentos e edif’cios amostrados. Fonte: elaborada pelos autores. 

 

 
Figura 2 - Da esquerda para a direita: ‡reas selecionadas no Rio de Janeiro, Florian—polis e Porto Alegre. Os n’veis de 
acessibilidade s‹o representados por pontos brancos (baixa), cinzentos (mŽdia) e pretos (alta); para Porto Alegre, os 

pontos representam ‡reas com acessibilidade global similar. Fonte: elaborada pelos autores sobre dados de Mapbox e 
respectivos cadastros municipais. 

 
Avaliamos a diversidade de atividades atravŽs da medida de ÔentropiaÕ de Shannon (1948) e do 
’ndice ÔGini-SimpsonÕ (Jost, 2006), considerando o nœmero de diferentes categorias de usos do solo 
e a forma como estes s‹o distribu’dos entre categorias. O ’ndice de diversidade aumenta quando o 
nœmero de atividades diferentes e sua uniformidade aumentam em um determinado segmento. 
çreas urbanas onde as categorias est‹o presentes em partes iguais t•m maior ’ndice de diversidade. 

 
Para quantificar a presen•a de pessoas nas ruas, observa•›es sistem‡ticas de pedestres em 
movimento ou parados foram realizadas em cada segmento da amostra, em cada uma das cidades, 
em seis per’odos (de 2,5 a 5 minutos cada) durante dias œteis, das 9h ˆs 19h. 
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Achados emp’ricos 
 
Identificamos uma sŽrie de consist•ncias na rela•‹o da arquitetura com a presen•a de pedestres nos 
espa•os pœblicos e atividades econ™micas nas edifica•›es. Concentrando-nos primeiro nas pessoas, 
temos os pedestres estacion‡rios como um interessante fator para avaliar como o espa•o pœblico 
oferece suporte ˆs intera•›es locais. Por sua vez, os pedestres em movimento s‹o œteis para avaliar 
como o espa•o pœblico Ž acess’vel, mesmo para estranhos.  

 
Pedestres e tipos arquitet™nicos 
 
As ruas onde o tipo cont’nuo ocorre em mais de 50% dos terrenos tendem, em mŽdia, a ter mais de 
duas vezes o nœmero de pedestres em movimento do que no tipo isolado, para todos os segmentos 
de rua analisados (gr‡fico 3). Encontramos no Rio cerca de 8 pedestres por minuto em segmentos 
de rua com predomin‰ncia de tipos cont’nuos e 2,8 pedestres em segmentos com mais de 50% de 
tipos isolados, em ‡reas de baixa acessibilidade (p-valor <0,01)1. 

 

                                     
1 O p-valor indica a probabilidade de que essa diferen•a entre os valores obtidos pela amostra tenha surgido por acaso. 
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Gr‡fico 3 Ð MŽdias de pedestres em movimento em classes arquitet™nicas no Rio de Janeiro, Florian—polis e Porto Alegre 

(para todos os n’veis de acessibilidade), de cima para baixo: (a) em segmentos de rua com baixa (<50%) e alta (> 50%) 
propor•‹o de tipos cont’nuos; (b) continuidade de fachada; c) recuos frontais; e (d) densidade de janelas. Fonte: elaborada 

pelos autores. 

 
Em ‡reas de alta acessibilidade no Rio de Janeiro, essa tend•ncia Ž mais fraca, 2,8 pedestres por 
minuto em segmentos com mais de 50% de tipos cont’nuos e 2,4 pedestres em segmentos com 
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mais de 50% de tipos isolados (p-valor> 0,10). De maneira an‡loga, em Florian—polis a correla•‹o 
entre tipos cont’nuos e movimento de pedestres foi mais alta em ‡reas de baixa acessibilidade (0,58) 
do que de alta (0,07) (p<0,05). 

 
Pedestres e continuidade das fachadas 
 
Quanto maior a continuidade, maiores s‹o os n’veis de movimento dos pedestres. Quando os 
’ndices de continuidade s‹o divididos em diferentes intervalos de predomin‰ncia, podemos ver uma 
tend•ncia de aumento do movimento dos pedestres, atingindo uma curva ’ngreme em ’ndices acima 
de 85% em Florian—polis e 95% no Rio e Porto Alegre.  

 
Pedestres e os recuos laterais e frontais 
 
A an‡lise das dist‰ncias mŽdias entre edif’cios no Rio mostra que o movimento dos pedestres 
diminui ˆ medida que a dist‰ncia aumenta, caindo de cerca de 14 pedestres por minuto em 
dist‰ncias mŽdias inferiores a 2,5 m, para cerca de 3 pedestres para dist‰ncias entre 15-20 m. 
TambŽm h‡ redu•‹o semelhante no movimento dos pedestres quando aumentam as dist‰ncias 
entre o prŽdio e a rua (gr‡fico 3): de 11,5 pedestres andando por minuto em situa•›es com 
dist‰ncias mŽdias inferiores a 1m, para 2,3 pedestres com dist‰ncias maiores que 5m. Porto Alegre e 
Florian—polis mostram semelhan•as not‡veis. 

 
Pedestres e janelas 
 
Corroborando uma das hip—teses Jacobsianas, as an‡lises mostram um padr‹o claro em rela•‹o ˆ 
superf’cie dos edif’cios: o aumento da densidade das janelas (nœmero de janelas por metro do 
segmento de rua) Ž acompanhado por um aumento no nœmero de pedestres nas ruas (gr‡fico 3). 
Uma rela•‹o semelhante foi observada entre presen•a de pedestres e portas, ainda que, em 
Florian—polis, essa rela•‹o s— tenha aparecido com for•a (r=0,83; p<0,01) em ‡reas de alta 
acessibilidade. 

 
Pedestres e o fechamento dos lotes 

 
Algo semelhante ocorre quando consideramos a aus•ncia de barreiras entre o prŽdio e a rua: quanto 
maior a presen•a de interfaces livres de muros e grades, maior o nœmero de pedestres em 
movimento, de uma mŽdia de 0,8 por minuto em situa•›es com 0-5% das interfaces diretas para 
uma mŽdia de 5,3 pedestres por minuto quando 70% ou mais dos lotes est‹o abertos ˆ rua no Rio. 
Confirmando o senso comum, os nœmeros de pedestres caem quando os muros se tornam 
dominantes na interface constru•‹o-rua, caindo para uma mŽdia de 1,8 pedestres por minuto com 
70% ou mais de lotes murados. Em Florian—polis, os resultados s‹o semelhantes, com correla•›es 
moderadas e positivas entre interfaces abertas e movimento de pedestres e negativas com a 
presen•a de muros, mas apenas para ‡reas de alta acessibilidade. 
 
Identificamos outras tend•ncias consistentes com nossa hip—tese, sobretudo em ‡reas de baixa 
acessibilidade. Correla•›es estat’sticas positivas foram encontradas entre pedestres estacion‡rios e 
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em movimento e o tipo cont’nuo, enquanto correla•›es com o tipo isolado s‹o quase 
diametralmente opostas no Rio e em Florian—polis (tabelas 2 e 3). Capturamos tend•ncias 
semelhantes atravŽs de outras vari‡veis morfol—gicas, como o ’ndice de continuidade, recuos 
laterais e frontais e interfaces dos edif’cios. 

 
 

Fatores espaciais e sociais 
Pessoas paradas Pedestres em movimento 

Rio de 
Janeiro 

Florian—polis 
Rio de 
Janeiro 

Florian—polis 

Tipo cont’nuo 0,41** 0,58** 0,33** 0,58** 
tipo isolado -0,41** -0,51** -0,34** -0,66** 
continuidade 0,46** 0,29** 0,42** 0,41 
Recuos -0,39** -0,23* -0,42** -0,31 
lote aberto 0,55** 0,31 0,63** 0,30 
janelas 0,51** 0,48** 0,73** 0,62** 

 
Tabela 2 - Correla•›es de Pearson para fatores espaciais e sociais no Rio e em Florian—polis: ‡reas de baixa acessibilidade. 

Fonte: elaborada pelos autores. P-valores: . <0.1; * <0.05; ** < 0.01. 

 
 

Fatores espaciais e sociais 
Pessoas paradas Pedestres em movimento 

Rio de 
Janeiro 

Florian—polis 
Rio de 
Janeiro 

Florian—polis 

Tipo cont’nuo 0,21 0,32* 0,07 0,07 
tipo isolado -0,22 -0,47** -0,04 -0,21 
continuidade 0,42* 0,25 . 0,12 0,25 
Recuos -0,25 . -0,16 -0,11 -0,19 
lote aberto 0,46** 0,43** 0,41** 0,46** 
janelas 0,18 0,44** 0,25 0,59** 

 
Tabela 3 - Correla•›es de Pearson para fatores espaciais e sociais no Rio e em Florian—polis: ‡reas de alta acessibilidade 

Fonte: elaborada pelos autores P-valores: . <0.1; * <0.05; ** < 0.01. 

 
As correla•›es mostram uma associa•‹o positiva entre o tipo cont’nuo e a presen•a de pedestres e 
atividades.  

 
O estudo em Porto Alegre concentra-se em espacialidades mais finas, capturadas por medidas 
locais de acessibilidade em torno das esta•›es de transporte, todas localizadas dentro de ‡reas de 
alta acessibilidade global (tabela 4). As correla•›es entre caracter’sticas espaciais e atividade pedestre 
s‹o significativas em geral e seguem de perto as encontradas no Rio e Florian—polis - especialmente 
em ruas de alta acessibilidade local. Nos segmentos com baixa acessibilidade local, as correla•›es 
caem. 
 
Cada ‡rea selecionada em Porto Alegre delimitada por um buffer com 500 metros de raio abrange 
um nœcleo de ruas principais onde est‹o localizadas as esta•›es, alguns segmentos de rua adjacentes 
ou pr—ximos (ou seja, a um ou dois passos topol—gicos), e um terceiro grupo com as ruas distantes 
tr•s ou mais passos do nœcleo. Essas ‡reas s‹o estruturadas em um padr‹o radial com n’veis 
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decrescentes de densidade, continuidade da fachada, atividade pedestre e usos comerciais ˆ medida 
que a acessibilidade local diminui. 
 
Vemos fortes correla•›es entre os pedestres em movimento, o tipo cont’nuo e os lotes abertos. Os 
pedestres estacion‡rios, por outro lado, mostram um comportamento menos consistente em todos 
os n’veis de acessibilidade, embora haja algum grau de correla•‹o entre eles e os pedestres em 
movimento, especialmente em alta acessibilidade local. 

 

Fatores espaciais e sociais 
Pessoas paradas Pedestres em movimento 

Baixa 
acessibilidade 

Alta 
acessibilidade 

Baixa 
acessibilidade 

Alta 
acessibilidade 

Tipo cont’nuo -0,02 0,23* 0,09 0,39** 
tipo isolado -0,01 -0,21 -0,17 -0,40** 
continuidade 0,02 0,02 0,22* 0,37** 
Recuos 0,14 -0,04 -0,20* -0,41** 
lote aberto -0,29 0,09 0,41* 0,31 
janelas 0,10 0,12 0,31* 0,41** 

 
Tabela 4 - Correla•›es de Pearson para fatores espaciais e sociais em Porto Alegre (acessibilidade local) Fonte: elaborada 

pelos autores. P-valores:  .<0.1; * <0.05; ** < 0.01. 

 
Arquitetura e atividades no n’vel da rua 
 
Uma microeconomia local s— pode se expressar completamente se determinadas condi•›es 
arquitet™nicas estiverem presentes: edif’cios capazes de se envolver com pessoas em situa•›es 
di‡rias. Correla•›es negativas foram encontradas entre o tipo isolado e a presen•a de atividades n‹o 
residenciais, como varejo e servi•os. H‡ tambŽm um decl’nio na diversidade de atividades quando o 
tipo isolado se torna predominante. Essas tend•ncias s‹o mais expressivas nas ‡reas de baixa 
acessibilidade (tabela 5). 
 
Outros itens frequentemente associados ao tipo isolado, como muros e recuo frontal, tambŽm se 
mostram menos coincidentes com a presen•a de atividade comercial no n’vel da rua. 

 

Fatores espaciais e sociais 
Atividades 

Baixa acessibilidade 
Atividades 

Alta acessibilidade 
Rio Florian—polis Porto Alegre Rio Florian—polis Porto Alegre 

Tipo cont’nuo 0.42** 0,48** 0,24** 0,33* 0,17 0,35** 
tipo isolado -0.45** -0,48** -0,26** -0,34* -0,23 . -0,31** 
continuidade 0.38** 0,40** 0,22** 0,39* 0,27* 0,34** 
Recuos -0.29** -0,13 -0,14 -0,18 -0,21 -0,42* 
lote aberto 0.52** 0,26* 0,31** -0,19 0,10 0,42* 
janelas 0.65** 0,19 . 0,08 0,53** 0,54** 0,21 

 
Tabela 5 - Atividades e fatores arquitet™nicos em diferentes n’veis de acessibilidade global no Rio de Janeiro e 

Florian—polis e acessibilidade local em Porto Alegre: correla•›es de Pearson Fonte: elaborada pelos autores. P-valores: . 
<0.1; * <0.05; ** < 0.01. 
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Mais especificamente, nosso estudo no Rio tambŽm mostra os efeitos hist—ricos da fixa•‹o no tipo 
isolado: as correla•›es mostram um decl’nio na diversidade de atividades no n’vel da rua e o 
aumento da presen•a de muros, juntamente com o aumento da diversidade tipol—gica. A 
diversidade tipol—gica, com uma crescente presen•a de novos edif’cios isolados contribuiu para 
reduzir a diversidade de atividades nas ruas. 

 
Isso n‹o significa necessariamente que a economia seja ÔmenorÕ, mas que ela Ž retirada do tecido 
dos bairros e concentrada em centros comerciais. O principal problema aqui Ž o rompimento da 
converg•ncia entre os padr›es de acessibilidade e a localiza•‹o do comŽrcio devido ˆ elei•‹o 
hegem™nica de um tipo arquitet™nico inadequado ao comŽrcio de rua, exatamente o que pode ser 
visto nas cidades brasileiras nos dias de hoje. Finalmente, a alta porcentagem de ruas residenciais 
tambŽm pode ser atraente para o pedestre se o potencial de densifica•‹o n‹o se realizar atravŽs do 
tipo isolado, geralmente acompanhado de muros ou cercas de rua. 

 
Para identificar os fatores arquitet™nicos com maior Ôefeito socialÕ, exploramos regress›es lineares 
mœltiplas com m’nimos quadrados comuns (OLS) usando o movimento de pedestres como vari‡vel 
de resposta modelada como fun•‹o da acessibilidade, da densidade, das atividades e dos atributos 
arquitet™nicos (tabela 6). O resultado no Rio de Janeiro para a amostra agregada (todas as ‡reas) 
mostra um coeficiente de determina•‹o bem ajustado (R2 = 0,94) com signific‰ncia estat’stica no 
n’vel de confian•a de 99%, corroborando a rela•‹o positiva entre os fatores arquitet™nicos 
associados ao tipo cont’nuo e o movimento de pedestres.  
 
A an‡lise mostra essencialmente que um pequeno nœmero de fatores espaciais pode explicar uma 
parcela substancial da distribui•‹o do movimento de pedestres no Rio, uma vez que a acessibilidade 
tenha sido controlada.  

 
 Coeficiente p-valor R2 ShapTest Bp Test SelfCorrTest 

acessibilidade local  0,50 < 0,001 

0,94 0,36 0,96 < 0,001 
densidade habitacional 0,39 < 0,001 
diversidade de atividades 1,67 < 0,001 
tipo cont’nuo 0,33 0,03 

 
Tabela 6 -  Regress‹o linear mœltipla: potencial explicativo das vari‡veis espaciais na movimenta•‹o de pedestres no Rio 

de Janeiro. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Finalmente, usamos a forma de regress‹o Partial Least Squares (PLS), que modela a rela•‹o entre 
vari‡veis preditoras e mais de uma resposta ao mesmo tempo. ƒ uma tŽcnica adequada para 
conjuntos de dados em que muitas vari‡veis apresentam altas correla•›es entre si (colinearidade), 
como Ž o caso (Hair et al 1995). A regress‹o PLS tambŽm agrupa as vari‡veis independentes em 
componentes, de acordo com sua similaridade de comportamento, tal como a an‡lise de cluster. 

 
O gr‡fico 6 mostra a intensidade do impacto de cada preditor sobre pedestres em movimento e 
pedestres parados com base na extens‹o das linhas representando: positivos ˆ direita e negativos ˆ 
esquerda. A proximidade dos fatores Ž um indicador de similaridade. 
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Gr‡fico 6 - Regress‹o PLS: fatores espaciais ˆ direita mostram comportamento positivo em rela•‹o ao movimento de 
pedestres. O comprimento das linhas mostra sua import‰ncia relativa. Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Em suma, diferentes an‡lises dos dados trouxeram evid•ncias robustas da associa•‹o entre 
caracter’sticas arquitet™nicas e fatores sociais do espa•o urbano: 

¥! Lotes abertos, densidade de janelas, continuidade de fachadas e o tipo cont’nuo t•m um 
impacto positivo na atividade pedestre. 

¥! As mesmas caracter’sticas arquitet™nicas t•m uma clara rela•‹o positiva com a distribui•‹o 
das atividades econ™micas e com a diversidade do uso do solo. 

¥! Lotes, recuos laterais e frontais e o tipo isolado t•m impacto negativo na atividade 
pedestre. 

¥! As mesmas caracter’sticas arquitet™nicas t•m uma clara rela•‹o negativa com a distribui•‹o 
das atividades econ™micas nas ruas. 

 
Observa•›es finais: o lugar da arquitetura na din‰mica social urbana 

 
A principal ideia deste artigo Ž entender em que medida a arquitetura impacta a presen•a de pessoas 
no espa•o pœblico e o acesso ˆs atividades locais. Encontramos associa•›es consistentes e regulares 
entre tipos e elementos arquitet™nicos e a vitalidade das ruas, mesmo em meio ˆs poss’veis 
complexidades e conting•ncias atuantes na conex‹o entre a Ôcidade socialÕ e a Ôcidade f’sicaÕ. 
 
As descobertas em tr•s capitais brasileiras mostram converg•ncias consider‡veis, particularmente 
em ‡reas de baixa acessibilidade, e interessantes diferen•as de intensidade quanto ao papel da alta 
acessibilidade em rela•‹o ao papel da arquitetura. Tr•s cidades certamente n‹o oferecem a for•a da 
generaliza•‹o, mas permitem a aprecia•‹o de que a universalidade das influ•ncias arquitet™nicas 
existe em meio ˆs varia•›es locais, mostrando que o poder do contexto sobre as propriedades do 
material n‹o pode ser ignorado, mas tampouco deve ser assumido a priori.  
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Esta abordagem tem como grande vantagem a reprodutibilidade, œtil para avaliar os n’veis de 
apropria•‹o social dos espa•os pœblicos e a diversidade de atividades no ambiente constru’do em 
outras regi›es, cidades e ‡reas urbanas. Achados emp’ricos fortes podem levar ˆ an‡lise preditiva de 
cen‡rios alternativos e ao desenvolvimento de um modelo computacional capaz de simular cen‡rios 
com par‰metros reais. 
 
Nosso estudo emp’rico mostra que o novo tipo arquitet™nico dominante nas cidades brasileiras tem 
associa•‹o negativa com aspectos elementares da din‰mica social. Ele n‹o quebra a rela•‹o entre a 
forma constru’da e a vida social, mas imp›e uma diverg•ncia de padr›es, rompendo com a 
correspond•ncia multidirecional entre densidades, acessibilidade, diversidade de atividade e 
movimento (Netto et al, 2012). Os tipos isolados t•m sido implantados nas ruas mais acess’veis de 
forma oportunista, pois aproveitam seu potencial, mas n‹o contribuem com ele, reduzindo sua 
atratividade natural e dificultando a emerg•ncia das din‰micas econ™micas e sociais.  
 
A padroniza•‹o de modelos arquitet™nicos focados em nichos de mercado e classes sociais 
espec’ficas e a consequente segrega•‹o social s‹o tend•ncias dominantes no Brasil de hoje. A 
poderosa l—gica autorreferencial de produ•‹o de solu•›es padronizadas baseadas em decis›es 
individuais despreocupadas com as consequ•ncias sist•micas se projeta na paisagem urbana 
brasileira. As consequ•ncias n‹o intencionais da escolha de um tipo arquitet™nico somente se 
revelam mais tarde, quando seus efeitos se cristalizam e nos resignamos com a ideia de que eles 
est‹o aqui para ficar. 
 
 
Agradecimentos: O Conselho nacional de pesquisa (CNPq) no Brasil financiou esta pesquisa. 
Agradecemos a nosso time de colaboradores por seu suporte estat’stico e emp’rico. 

 
Refer•ncias 
Allen, T. (1977) Managing the Flow of Technology. Cambridge MA: MIT Press. 
Berghauser Pont, M. e Marcus, L. (2015) What can typology explain that configuration can not? In: 
Proceedings of the 10th International Space Syntax Symposium, London: University College London. 
Cannigia, G. e Maffei, G.L. (2001) Architectural Composition and Building Typology: Interpreting Basic 
Building. Florence: Alinea. 
Figueiredo, L. (2012) Desurbanismo: um manual r‡pido de destrui•‹o de cidades. In: Aguiar, D, 
Netto, V.M. (Eds) Urbanidades. Rio de Janeiro: Folio Digital. 
Gehl, J. (2011) Life Between Buildings: Using Public Space. Washington, DC: Island Press.  
Gil, J., Beir‹o, J.N., Pinto Duarte, J. e Montenegro, N. (2011) On the discovery of urban typologies: 
data mining the many dimensions of urban form. Urban Morphology. 16(1): 27-40 
Hair Jr., J.F., Anderson R.E., Tatham R.L. e Black, W.C. (2009) An‡lise Multivariada de Dados. 
Porto Alegre: Bookman. 
Hillier B., Penn A, Hanson J., Grajewski T. e Xu J. (1993) Natural movement: or, configuration and 
attraction in urban pedestrian movement. Environment and Planning B: Planning and Design 20(1): 29Ð
66. 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estat’stica Ð IBGE. (2010). Censo Demogr‡fico - 2010. Rio de 
Janeiro: IBGE. www.ibge.gov.br. 

665



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
ÔVida entre edif’ciosÕ: Os impactos da arquitetura no Rio de Janeiro, Florian—polis e Porto Alegre. Netto et al 
 

 

 
 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estat’stica Ð IBGE. (2017).  Estimativas da Popula•‹o Residente 
para os Munic’pios e para as Unidades da Federa•‹o Brasileiros com data de Refer•ncia em 1¼ de 
Julho de 2017. Rio de Janeiro: IBGE. www.ibge.gov.br. 
Jost, L. (2006) Entropy and diversity. Oikos, 113(2): 363Ð375. 
Martin, L. e March, L. (Eds) (1972) Urban Space and Structures. Cambridge: University Press. 
Netto V.M., Saboya R.T., Vargas J.C., Figueiredo L., Freitas C. e Pinheiro M. (2012) The 
convergence of patterns in the city: (isolating) the effects of architectural morphology on 
movement and activity. In: Proceedings of the 8th International Space Syntax Symposium. Santiago, 
Universidad Cat—lica de Chile. 
Panerai P., Castex J., DePaule J-P. e Samels I. (2004) Urban Form: The Death and Life of the Urban 
Block. New York: Routdlege. 
Queiroga, E. (2017) Lugares pœblicos: atravessamentos entre espa•os livres e edificados, pœblicos e 
privados. In: Netto V.M., Saboya R.T., Vargas J.C. e Carvalho, T. Efeitos da Arquitetura: Impactos da 
Urbaniza•‹o Contempor‰nea no Brasil. Bras’lia: FRBH Edi•›es. 
Saboya, R.T., Netto, V.M. e Vargas, J.C. (2015) Fatores morfol—gicos da vitalidade urbana: uma 
investiga•‹o sobre o tipo arquitet™nico e seus efeitos. Arquitextos 180(02). 
Shannon, C.E. (1948) A mathematical theory of communication. Bell System Technical Journal, 
jul./out. 
Vargas, J.C. (2017) Forma urbana e transporte a pŽ: mobilidade, caminhabilidade, vitalidade. In: 
Netto V.M., Saboya R.T., Vargas J.C. e Carvalho, T. Efeitos da Arquitetura: Impactos da Urbaniza•‹o 
Contempor‰nea no Brasil. Bras’lia: FRBH Edi•›es. 

666



 
 
A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios 
 
 

 

 

 

A apropriação da coletividade pelo espaço privado e suas 
consequências no espaço público 
Uma análise da Avenida Antonino Freire em Teresina - PI 
 
Cláudio Valentim Rocha Leal 1*, Ísis Meireles Rodrigues 2*, Lara Citó Lopes 3*, Aracelly Moreira Magalhães 4* 

 
1 arquitetoclaudioleal@gmail.com, 2 isis@uninovafapi.edu.br, 3 laracito@uninovafapi.edu.br, 
4 ammagalhaes@uninovafapi.edu.br 
* Centro Universitário Uninovafapi 

 
 
Este estudo objetiva desenvolver e fomentar uma discussão sobre como os espaços privados tentam, por 
diversos condicionantes, mimetizar a sociabilidade que outrora foi característica maior do espaço público e as 
consequências desse processo de mimetização sobre este espaço, tendo como objeto de estudo a avenida 
Antonino Freire e seu entorno, localizados em Teresina, capital do estado do Piauí, Brasil. Para tanto, realizou-
se pesquisa documental e bibliográfica, buscando-se construir panoramas histórico e atual sobre os elementos 
gerais que configuram o urbanismo das grandes cidades brasileiras e tornaram possível a apropriação do público 
pelo privado, como o processo de verticalização com base nas leis de uso e ocupação do solo e a proliferação 
de Shopping Centers. Em seguida, buscou-se especificamente traçar o perfil do desenvolvimento urbano de 
Teresina, observando-se diferenças e semelhanças com o padrão nacional, para então trazer à tona o objeto de 
estudo desta pesquisa. Realizou-se um levantamento dos problemas enfrentados pelo espaço público e pelo 
patrimônio pertencentes à avenida em questão a partir de aplicação da metodologia da sintaxe espacial, avaliação 
pós-ocupacional por meio de questionários e entrevistas e análise visual do espaço e sua apropriação pelos 
usuários, a fim de averiguar a situação desse espaço na morfologia urbana da cidade de Teresina e propor uma 
reflexão sobre possíveis ações necessárias para devolver a coletividade a esse espaço público. Constatou-se que 
fatores como insegurança, falta de atividades atrativas e clima são apontados como problemas que afastam a 
população. O benefício de condições pré-estabelecidas, como segurança e condições climáticas amenizadas, 
trazidas pelo privado a áreas como Shopping Centers contribuiu para tornar a região do centro histórico, onde 
está a avenida, uma área menos atrativa e evitável. 

 
 
Introdução 
 
O presente trabalho, vinculado ao Núcleo de Pesquisa da Arquitetura Piauiense �² NEAPI e ao 
Programa de Iniciação Científica �² PIBIC do Centro Universitário Uninovafapi, possui como tema 
a análise dos elementos e padrões morfológicos dos espaços coletivos públicos e privados das grandes 
cidades brasileiras, em especial na cidade de Teresina, capital do estado Piauí, Brasil. Busca-se 
desenvolver e fomentar uma discussão sobre como os espaços privados tentam, por diversos 
condicionantes a serem explanados mais adiante, mimetizar a sociabilidade que outrora foi 
característica maior do espaço público e as consequências desse processo sobre ele. 
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Para tanto, realizou-se pesquisa documental e bibliográfica, buscando-se construir panoramas 
histórico e atual sobre os elementos gerais que configuram o urbanismo das grandes cidades 
brasileiras e tornaram possível a apropriação do público pelo privado, como o processo de 
verticalização com base nas leis de uso e ocupação do solo e a proliferação de Shopping Centers. Em 
seguida, buscou-se especificamente traçar o perfil do desenvolvimento urbano de Teresina, 
observando-se diferenças e semelhanças com o padrão nacional, para então trazer à tona o objeto de 
estudo desta pesquisa: o espaço público da Avenida Antonino Freire [Fig. 1], localizada no centro 
dessa capital. 

                                                                                                                       

 
 

Fig. 1 �² Localização da avenida Antonino Freire. Destacados em vermelho, respectivamente, o estado do Piauí, o 
município de Teresina, o centro da capital e, por fim, a avenida. Fonte: Raphael Lorenzeto de Abreu/Google Maps, 2018 

(imagem manipulada pelos autores). 

 
O cenário da referida avenida compreende importantes elementos do patrimônio arquitetônico 
histórico e cultural que, embora sejam de fundamental importância e de grande potencial para a 
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socialização e a boa vivência do espaço público por ela criado, se encontram, de maneira geral, 
distantes da população, que, via de regra, os desconhece e os ignora. Dessa forma, buscou-se realizar 
um levantamento dos problemas enfrentados pelo espaço público e pelo patrimônio pertencentes à 
avenida em questão a partir de aplicação da metodologia da sintaxe espacial, avaliação pós-
ocupacional por meio de questionários e entrevistas e análise visual do espaço e sua apropriação pelos 
usuários, a fim de averiguar a situação desse espaço na morfologia urbana da cidade de Teresina e 
propor uma reflexão sobre possíveis ações necessárias para devolver a coletividade a esse espaço 
público. 
 
 
Hipótese 
 
Esta pesquisa parte da ideia de que a apropriação social do espaço está diretamente relacionada à 
morfologia do local. Antes características do espaço público, atualmente é pelo espaço privado que 
acontecem grande parte das aglomerações coletivas. Esse panorama traz à tona um questionamento 
central: quais fatores tem atuado como barreiras para apropriação urbana do espaço público objeto 
desta análise?  
 
 
Metodologia 
 
Em primeiro momento, realizou-se pesquisa bibliográfica e documental sobre o histórico geral de 
urbanização das cidades brasileiras para melhor entendimento da realidade urbana atual do país de 
maneira geral e da cidade de Teresina. Em seguida, a nível prático, para levantamento dos problemas 
enfrentados pelo espaço público da avenida Antonino Freire e seu entorno, foram feitas visitas ao 
espaço público em questão para realização de relatório fotográfico, análise visual do espaço, baseada 
em Cullen (2013), e aplicação metodológica da sintaxe espacial, seguindo o processo de observação 
e correlação do comportamento do usuário na via analisada e em seu entorno histórico, assim como 
a verificação das formas de apropriação desse espaço pelo usuário. Concomitantemente, procedeu-
se com a avaliação pós-ocupacional por meio de questionários e entrevistas a fim de verificar perfil e 
satisfação dos usuários, bem como avaliar o imaginário da população teresinense a respeito da avenida 
Antonino Freire e seu entorno.  
 
 
Fundamentação teórica 
A cidade moderna como símbolo de progresso e desenvolvimento 
 
De modo geral, os grandes centros urbanos brasileiros desenvolveram-se, ao longo das décadas 
passadas, sob paradigmas que suscitaram problemas nos dias atuais: de forma tecnocrática, seguindo 
orientação de princípios urbanos modernistas que se provaram inadequados à realidade brasileira e 
nos moldes das forças do mercado imobiliário e sua especulação (Rio, 2015). Isso porque, no século 
XX, o ideal da cidade moderna - juntamente à arquitetura moderna - moldou o urbanismo brasileiro 
de forma a criar e consolidar a imagem de uma nação avançada e desenvolvida, tão almejada pelos 
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governos totalitários e/ou desenvolvimentistas desse período e impulsionada pelo ufanismo 
exacerbado oriundos desse tipo de gerenciamento, adotando o modernismo como o grande símbolo 
de progresso (Oliveira, 2008; Rio, 2015). 
 
A institucionalização do ideal moderno ocorreu de forma simultânea à definição do urbanismo como 
campo específico de atuação ao fim dos anos 20 e começo dos anos 30 (Rio, 2015). Os ideais de 
progresso e desenvolvimento modernistas se fizeram presentes no plano Agache, no Rio de Janeiro 
�² primeira intervenção genuinamente moderna ocorrida na cidade (Agache, 1930) e primeiro plano 
diretor realizado no país (Villaça, 1999) �² e no Plano de Avenidas para a Cidade de São Paulo (Leme, 
1990), todos projetos de grandes proporções que repensavam as cidades em busca de modernização. 
 
O plano de modernização seguiu com o governo de Juscelino Kubitschek �² 1956-1961 �² e seu Plano 
de Metas, que possui a construção de Brasília, a nova capital federal quando inaugurada em 1960, 
como seu grande símbolo (Oliveira, 2008). Em 1964, o golpe militar deu um impulso ainda maior ao 
nacionalismo e às ideias de progresso e desenvolvimento ambiciosos. Nesse governo, a urbanização 
é entendida, segundo Rio (2015), a partir de uma perspectiva econômica e de desenvolvimento 
nacional. Ainda segundo o autor, não se contava, à época, com a grande explosão populacional que 
as cidades sofreram, gerando problemas de habitação. No intento de solucionar tal adversidade, o 
governo militar iniciou programas de habitação, bem como deu o impulso inicial para a criação de 
órgãos que visavam o gerenciamento racional das cidades e das regiões metropolitanas, o que Serra 
(1991) denominou como modernismo funcional, possuindo maior caráter científico e racional. 
 
O novo gerenciamento, no entanto, foi marcado por um histórico de contradições, como grandes 
investimentos em transportes públicos quando os planos diretores incentivavam o transporte 
automotivo individual (Rio, 2015). A exceção é Curitiba, famosa pelas soluções para o transporte 
público coletivo e pelo enfoque na sustentabilidade que apresentou em seu Plano Diretor de 1965 e 
em ações efetivas de planejamento urbano, contando com uma equipe de planejamento local que 
ainda continua envolvida com o planejamento da cidade (Irazábal, 2015). 
 
Ademais ao histórico já mencionado, a criação de cidades foi um outro elemento que acompanhou 
o urbanismo brasileiro do último século. É perceptível que, ao longo da história do país, o 
desenvolvimento urbano tenha sido buscado por meio da criação de cidades foi utilizado pelo Estado 
como um elemento crucial na busca pelo progresso e pela modernidade (Trindade, 2015). Para 
exemplificação, mencionam-se a construção das cidades-capitais, de traçado modernista, na Região 
Centro-Oeste do país, criadas no intuito de acelerar o desenvolvimento dessa região. 
 
Goiânia, capital do estado de Goiás, foi a primeira delas a ser traçada, com decreto para construção 
�D�V�V�L�Q�D�G�R���H�P���������������G�X�U�D�Q�W�H���D���F�K�D�P�D�G�D���´�0�D�U�F�K�D���D���2�H�V�W�H�µ���G�D���(�U�D���9�D�U�J�D�V�����'�D�K�H�U�������������������(�P���V�H�J�X�L�G�D����
em uma área de 5.779,997 km², segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas [IBGE] 
(2018a), apartada do estado de Goiás, foi criado o Distrito Federal, e, em 1960, Brasília foi inaugurada 
como a nova capital federal, conforme já citado anteriormente. Por fim, o estado de Goiás teve 
também uma área de 277.720,412 km² [IBGE] (2018b) a norte emancipada para originar o estado do 
Tocantins, em 1988, e a capital deste estado, Palmas, foi inaugurada em 1990. Nota-se, portanto, que, 
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�F�R�Q�I�R�U�P�H���R�E�V�H�U�Y�D���7�U�L�Q�G�D�G�H�����������������S���������������´�H�Q�W�U�H���D�V���G�p�F�D�G�D�V���I�L�Q�D�L�V���G�R�V���V�p�F�X�O�R�V���;�,�;���H���;�;�����R���%�U�D�V�L�O��
construiu uma cidade-capital a cada três décadas aproximadamente, sendo três no mesmo território 
�G�R���F�H�U�U�D�G�R���J�R�L�D�Q�R���H���W�R�G�D�V���F�R�P�R���H�V�I�R�U�o�R�V���G�H���L�Q�V�H�U�o�m�R���G�R���S�D�t�V���H���V�X�D�V���U�H�J�L�}�H�V���Q�D���P�R�G�H�U�Q�L�G�D�G�H�µ�� 
 
É importante observar a predominância da ideia de que o progresso pretendido poderia ser alcançado 
criando-se do zero, como nas cidades-capitais, ou derrubando-se o antigo para construir algo novo, 
como no Planos de Avenidas para a Cidade de São Paulo, conforme já mencionado. O planejamento 
urbano modernista, portanto, encontrou um momento de prosperidade ao ganhar ênfase nos 
traçados urbanos das grandes cidades e resultou em falhas na atualidade, pois o traçado moderno 
contribuiu, em muitos aspectos, para a desvalorização do espaço público: setorização excessiva, 
preferência ao automóvel para fins de deslocamento e espraiamento das cidades. 
 
 

A privatização do espaço coletivo 
 
Diante de todo esse processo histórico, o atual cenário urbano brasileiro não poderia se apresentar 
de forma diferente, com suas grandes cidades caracterizando-se por terem sido geridas, de forma 
geral, respeitando uma escala que prejudica o pedestre (Yázigi, 2000). A preferência e o incentivo 
dados ao automóvel nos deslocamentos, a construção dos muros dos condomínios fechados que 
segregam a cidade, a carência de multifuncionalidade dos espaços e a consequente insegurança 
existente e crescente, colocaram a individualidade como o elemento caracterizante da urbe. As vias e 
suas calçadas, antigos locais de encontro, passam a ser vistas como meio e não um fim em si. 
 
Quando as vias são utilizadas exclusivamente para circulação, ocorre o desuso intenso dos espaços 
públicos no que é referente a sociabilização e recreação. Estes dois elementos, no entanto, são 
inerentes aos seres humanos e sua vida em sociedade. A não-existência desses espaços não implica o 
fim dessa idiossincrasia humana, pelo contrário: buscar-se-ão outras alternativas. Isso tornou possível 
ao espaço privado, como aponta Cerqueira (2013), assumir usos característicos do lugar público, ao 
abrigar, sob condições pré-definidas de conforto, segurança e centralidade, o convívio das pessoas e 
sua interação social. São exemplos os Shopping Centers. 
 
A primeira edificação dessa tipologia foi o Shopping Iguatemi, em São Paulo. Primeiramente 
dedicado às atividades de compra, apenas posteriormente foram introduzidas praças de alimentação, 
área de recreação infantil, modernização dos cinemas e o estacionamento foi ampliado (Bruna, 
Vargas, 2015), o que caracteriza resposta à demanda humana por espaços de sociabilização e 
recreação. Essa oferta de atividades tornou-se, ao longo do tempo, regra para tais edificações e é 
caracterizado, portanto, por criar espaços que tentam reproduzir, de maneira controlada, a dinâmica 
da cidade (Bruna, Vargas, 2015). Foi um modelo edilício muito bem aceito pela população brasileira 
e bastante difundido por todo o território nacional, conforme apontam os dados da Associação 
Brasileira de Shopping Centers [ABRASCE] (2018). O Brasil possuía, até dezembro de 2017, 571 
Shopping Centers, com previsão de inauguração de mais 23 no ano de 2018, cuja área bruta locável 
se somará aos já 15,580 milhões de quilômetros quadrados existentes [ABRASCE] (2018). 
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Embora em certa maneira contribuam para o abandono dos espaços públicos ao serem preferidos 
para realização das mais variadas atividades (Vargas, 1992), é sabido que os Shopping Centers 
funcionam verdadeiramente como vetores de crescimento regional e surgimento de novas 
centralidades, promovendo a construção de edificações residenciais e comerciais ao seu redor (Bruna, 
Vargas, 2015), assim como pode contribuir para um melhor abastecimento de transporte público para 
o local em que está instalado. O problema, todavia, reside no desequilíbrio que é gerado com a 
promoção desse espaço privado e o esquecimento de que as praças e as calçadas dos centros 
históricos podem ser �² e devem ser �² igualmente localidades de convívio e lazer. Acaba-se por gerir 
indevidamente estes espaços, que muitas vezes carecem de investimentos em qualificação urbana. 
 
Outro fator que contribuiu para a apropriação do público pelo privado foi o modelo de verticalização 
adotado no Brasil. Brasília consolidou o modelo de construção do edifício centrado no lote, já 
utilizado na época de sua construção (Macedo, 2015). Essa tipologia serviu como subterfúgio para 
suprir a demanda por espaços de convivência e recreação, como Macedo (2015) indica ao citar a 
legislação urbanística reguladora da verticalização paulistana, que possibilitou a criação de espaços 
livres privados, onde há a presença de equipamentos coletivos, tornando-se um modelo aplicado, de 
modo menos severo e com recuos menores, na maioria das grandes cidades do país. 
 
 
Breve histórico do desenvolvimento urbano de Teresina 
 
Assim como as demais cidades-capitais planejadas citadas anteriormente, Teresina é resultado de um 
contexto urbano no qual se pretendia criar novas cidades, desta vez à época do Período Imperial 
brasileiro, em 1852 (Silva, 2011). O traçado foi apresentado em 1855 pelo Conselheiro Saraiva, com 
implantação da cidade, pré-definida, a ser realizada próximo ao Rio Parnaíba, na Chapada do Corisco, 
local onde hoje encontra-se assentado o centro histórico teresinense (Pádua, 2011). 
 
Segundo Rodrigues e Veloso Filho (2016), em suas primeiras décadas, Teresina não seguiu à risca o 
modelo de planejamento adotado por outras importantes cidades brasileiras, como São Paulo, Rio de 
Janeiro e Recife, que tinham como princípio o embelezamento de regiões específicas, como portos e 
centros históricos. Silva (2011) e Pádua (2011) apontam que, de 1889 até 1969 �² ano de seu primeiro 
plano urbano (Rodrigues, Veloso Filho, 2016) �², a cidade passou por um processo de expansão 
urbana e novo ordenamento espacial, tendo implementadas, nas décadas seguintes, sucessivas 
estratégias pontuais de adequação da cidade ao crescimento urbano, como criação e alargamento de 
vias, urbanização de determinadas áreas �² beneficiando mais umas do que outras �² e busca por 
estética urbana. 
 
Foi apenas durante a tecnocracia da ditadura militar que Teresina ganhou seu primeiro plano urbano, 
em 1969, intitulado Plano de Desenvolvimento Local Integrado, conforme já mencionado. Em três 
outros momentos foram trabalhados planos urbanos para a cidade, nos anos de 1977, 1983 e 1988, 
todos eles contendo avaliações e diagnósticos, bem como com estratégias desenvolvimentistas, 
seguindo a tendência do que acontecia em todo o país (Rodrigues, Veloso Filho, 2016). Observa-se 
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que Teresina seguiu o processo desenvolvimentista almejado pelo governo militar, tendo seus 
primeiros planos urbanos elaborados nessa época. 
 
A política de planejamento de 1988, como afirma Façanha (1998), incentivou, na morfologia urbana 
teresinense, o processo de verticalização, iniciado na região central, e, posteriormente, na Zona Leste 
da capital. Como apontam Silva, Assis Neto e Oliveira (2013), tal fenômeno acabou contribuindo de 
sobremaneira para fragmentação socioespacial de Teresina, tornando algumas áreas mais beneficiadas 
por infraestrutura urbana e oferta de serviços �² Zona Leste - do que outras. Os autores também 
observam que, nessa mesma década e na mesma zona, foram inaugurados dois dos três Shopping 
Centers da cidade, os quais contribuíram para o surgimento de condomínios fechados e de atividade 
comerciais em seu entorno, favorecendo sua atratividade. 
 
 
Análise do espaço público da Av.  Antonino Freire e entorno: histórico, formação e 
sociabilidade 

                                                                                        

 
Fig. 2 �² Avenida Antonino Freire: limites, entorno e usos. Fonte: Google Maps, 2018 (imagem manipulada pelos autores). 

 
Ao realizar-se a projeção das quadras e vias que iriam compor o espaço urbano teresinense, no 
momento da criação de seu traçado, apenas uma pequena parte da atual cidade foi definida, tendo a 
avenida Antonino Freire como uma dessas vias. Localiza-se no centro de Teresina, na transição entres 
as zonas Norte e Sul da cidade, além de fazer parte de um eixo que corta a cidade de oeste a lesta, 
juntamente à Rua Senador Teodoro Pacheco e Avenidas Frei Serafim e João XXIII. Inserem-se na 
composição morfológica da avenida [Fig. 2] como integrantes de seu entorno imediato edificações 
de valor histórico, de tipos institucional �² como o Palácio de Karnak, Correios e o Edifício Antonieta 
Araújo �², comercial e residencial. Percorre a distância de apenas duas quadras e fica compreendida 
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entre dois elementos marcantes dessa configuração urbana: a igreja São Benedito e a Praça Pedro II. 
Observando-se o mapa da avenida Antonino Freire, é possível percebê-la como uma extensão da 
avenida Frei Serafim. A igreja São Benedito é o elemento da paisagem que separa, visualmente, as 
duas vias, despertando a curiosidade do observador que está nesta avenida para o que está além. 

 

A igreja São Benedito [Fig. 3], no extremo leste da avenida, teve sua pedra fundamental lançada em 
1874 (Marreiros, 2014). Doze anos depois, em 1886, ocorreu a sua conclusão e primeira consagração, 
segundo informações do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional [IPHAN] (2018). A 
construção do prédio ocorreu principalmente por meio da mão-de-obra negra, razão pela qual 
recebeu o nome do padroeiro São Benedito (Marreiros, 2014). Além disso, Marreiros (2014) destaca 
também a forte participação popular como fator importante para sua construção. Frei Serafim de 
Catânia foi o responsável pela obra e por toda a arquitetura do prédio[IPHAN] (2018). O local onde 
�I�R�L�� �H�U�J�X�L�G�D�� �D�� �H�G�L�I�L�F�D�o�m�R�� �H�U�D�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �´�$�O�W�R�� �G�D�� �-�X�U�X�E�H�E�D�µ���� �j�� �p�S�R�F�D�� �R�� �H�[�W�U�H�P�R�� �O�H�V�W�H�� �G�D�� �F�D�S�L�W�D�O��
piauiense, local onde eram enterradas pessoas socialmente marginalizadas (Marreiros, 2014). Segundo 
o IPHAN (2018), o tombamento, ocorrido em 21/12/ 1938, foi motivado pelas portas externas da 
igreja, muito embora isso tenha sido revisto e passou-se a incluir, a partir de 1985, todo o seu acervo. 
 
 

 
Fig. 3 �² A Igreja São Benedito. Fonte: Secom/Governo do Piauí, 2016. 

 
 

No extremo oeste, por sua vez, encontra-se a Praça Pedro II, rodeada por importantes edificações 
históricas de Teresina: Theatro 4 de Setembro, Cine Rex e o Centro de Artesanato Mestre Dezinho. 
A praça é um local em cujo passado se desenvolvia importante parte da vida social teresinense. 
Segundo Rocha (2012), a Praça Pedro II era espaço de sociabilização recorrente, onde aconteciam 
eventos como feiras e espetáculos musicais. Passou por modificações e intervenções que acarretaram 
em uma diminuição significativa do seu potencial de apropriação social. A figura 4 demonstra as 
transformações sofridas pelo espaço ao longo dos anos e que culminaram, na década de 1970, no que 
�D���D�X�W�R�U�D���G�H�Q�R�P�L�Q�D���´�P�R�U�W�H�µ���G�D��Praça. No ano de 1996 tanto esse espaço da praça quanto seu entorno 
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passaram por intervenções de autoria do arquiteto Acácio Gil Borsoi, resultando em sua configuração 
atual (Rocha, 2012). 

 
Fig. 4 �² A �S�U�D�o�D���3�H�G�U�R���,�,���D�Q�W�H�V���G�D�V���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�}�H�V���G�D���G�p�F�D�G�D���G�H���������T�X�H�����V�H�J�X�Q�G�R���5�R�F�K�D�����������������U�H�V�X�O�W�R�X���Q�D���¶�P�R�U�W�H���G�D���S�U�D�o�D�·����

Fontes: Adaptado de Iphan (como citado em Rocha, 2012)/acervo público da Fundação Cultural do Piauí/Teresina 
Antiga/Secretaria Municipal de Planejamento (imagem manipulada pelos autores). 

 
Seguindo-se o percurso determinado na Figura 5, o observador possui a primeira manifestação de 
interesse pela avenida Antonino Freire através da curiosidade despertada pela igreja São Benedito, 
elemento que cria uma barreira visual, despertando questionamento sobre o que virá a seguir [Fig. 
6a]. Ao contornar o perímetro da edificação, a próxima imagem formada é da Praça da Liberdade, 
constituída pelo piso calçado e a relva que dele se apropriou pela carência de manutenção. A dita 
praça se encontra em uma cota bastante superior à da avenida e se estende bastante até o ponto onde 
iniciam-se a escadas, de modo a deixar visível apenas a parte mais alta da silhueta dos prédios e a copa 
das árvores. [Fig. 6b].  
 
Conforme o percurso tem continuidade, o espectador é apresentado à avenida aos poucos e logo, de 
seu ponto superior de observação, tem uma visão privilegiada da avenida, seu canteiro central e suas 
largas caladas e edificações [Fig. 6c]. Ao atravessar a via, o espectador chega finalmente à avenida 
Antonino Freire e o Palácio de Karnak logo evoca sua atenção [Fig. 6d]. Chegando ao fim dessa 
primeira quadra, sempre consciente do fluxo de veículos na pista de rolamento ao lado, observa-se 
uma nova composição no quarteirão seguinte: as edificações históricas de um lado e as bancas de 
revista e reprografias do outro, à sombra das árvores, delimitam um recinto convidativo para 
pedestres, refúgio seguro em relação à movimentada pista e devido ao número considerável de 
pessoas passando ou sentadas, conversando ou trabalhando [Fig. 6e]. Ao fim desse recinto, e dessa 
segunda quadra, o observador depara-se com barreiras de concreto, em uma mensagem clara de que, 
por ali, veículos motores não podem trafegar. É uma das vias exclusivas para pedestres que compõem 
a Praça Pedro II [Fig. 6f]. 
 

675



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
A apropriação da coletividade pelo espaço privado e suas consequências no espaço público. Uma análise da 
Avenida Antonino Freire em Teresina - PI. Leal et al 
 

 

 
 

Quando atravessa o último encontro de vias antes da praça, o espectador tem o primeiro vislumbre 
dela e seu olhar logo é convidado a percorrer e desvendar a sua estruturação: a arborização, as 
diferentes alturas de seus espaços e sua apropriação, questionando-se quais os melhores caminhos a 
serem percorridos [Fig. 7g]. Por fim, ao pôr os pés na praça, o pedestre é convidado a observar as 
edificações do Theatro 4 de Setembro e do Cine Rex, formando no imaginário uma imagem da 
composição do sítio patrimonial histórico onde se encontra [Fig. 7h]. 

                                                                                             

 
Fig. 5 �² Mapa para análise visual. A seta vermelha indica os sucessivos pontos de vista, da direita para a esquerda. Fonte: 

Google Maps, 2018 (imagem manipulada pelos autores). 

 
Fig. 6 �² Análise visual da avenida Antonino Freire. Segue o mapa de análise visual, da esquerda para a direita, de cima para 

baixo. Fonte: Cláudio Leal, 2018 (imagem manipulada pelos autores). 
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Fig. 7 �² Análise visual da praça Pedro II. Segue o mapa de análise visual, de cima para baixo. Fonte: Cláudio Leal, 2018 

(imagem manipulada pelos autores). 
 

Sobre aspectos de caminhabilidade da avenida Antonino Freire, o primeiro aspecto imediatamente 
percebido é a largura das calçadas, que contam com 7 metros do início ao fim da avenida. Entretanto, 
a dimensão livre para passeio pode sofrer grandes diminuições devido à existência, nessas calçadas, 
de bancas de revista e carros estacionados. Em relação ao sombreamento, as calçadas do lado norte 
contam com seis exemplares de árvores frondosas, as quais proporcionam sombra em trabalho 
conjunto com as edificações lindeiras. Dada a pequena extensão da avenida, de aproximadamente 
157 metros, é uma quantidade considerável. As calçadas do lado sul é que possuem um revés duplo, 
com apenas três árvores de porte significativo e sem a possibilidade de que as edificações auxiliem 
no sombreamento. Um outro revés sofrido pelas calçadas ao longo da avenida é a baixa qualidade de 
seu calçamento, apresentado desníveis por toda a sua extensão. 
 
O mobiliário urbano é distribuído de forma relativamente adequada, com equipamentos essenciais 
disponíveis com pequeno distanciamento entre si, mas as calçadas carecem de bancos para descanso, 
sobretudo porque, durante as visitas ao local, foram encontradas muitas pessoas sentando-se em 
cadeiras e bancos fornecidos por comerciantes que trabalham no local. As rampas para acesso ao 
passeio encontram-se em conformidade com a norma brasileira de acessibilidade no que se refere à 
inclinação, muito embora algumas estejam descaracterizadas e malconservadas. Há também a 
necessidade de um piso tátil que percorra toda a extensão do passeio da via, pois este limita-se a 
apenas uma pequena faixa que precede a descida das rampas. 
 
Outro problema enfrentado pelos pedestres são os pontos de encontro das vias, especialmente no 
momento da travessia de um quarteirão para o outro. Na passagem da avenida para a Praça da 
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Liberdade, os pedestres põem a vida em risco, visto que não há qualquer controle sobre a passagem 
de veículos, que trafegam em velocidades perigosas para os transeuntes. Mesmo nos cruzamentos em 
que a faixa de pedestres existe, o risco ainda é grande, pois o fluxo de veículos é intenso na região e, 
sem meios de controle de tráfego, estes impõem a sua passagem, mesmo nos pontos em que deveria 
haver prioridade aos pedestres. 
 
Por sua vez, a Praça Pedro II, de forma geral, apresenta boas condições de caminhabilidade, com 
sombreamento proporcionado por árvores exuberantes e bancos para descanso dispostos por toda 
parte. Também, encontram-se implantadas duas bancas de revista, auxiliando no mantimento do 
fluxo de pedestres, ainda que pequeno. A praça é composta por três grandes áreas implantadas em 
diferentes cotas e separadas entre si por ruas exclusivas para a passagem de modais não-motorizados. 
O deslocamento entre essas áreas ocorre por meio de escadas e rampas, estas últimas apresentando 
número significativo de exemplares com inclinação adequada, mas todas em estado ruim de 
conservação. Nas ruas exclusivas para passagem de modais não-motorizados mencionadas, o 
impedimento de passagem de veículos é proporcionado por barreiras físicas de concreto, semelhantes 
a manilhas, as quais delimitam essas vias. A grande contradição dessa situação, entretanto, é que tais 
ruas são evitadas pelos pedestres, consequência da insegurança gerada pelo abandono da área. 
 
 
Resultados e discussão 
 
Em pesquisa realizada in loco pelos autores, objetivou-se traçar um breve perfil e verificar a opinião 
dos utilizadores do espaço da avenida Antonino Freire e da praça Pedro II a partir de questionários. 
Os principais meios de acesso à praça apontados foram, respectivamente, o transporte público, o 
veículo motor individual e a pé. Os espaços da praça e da avenida citados como utilizados foram 
apenas as edificações ao redor, como o Theatro 4 de Setembro, o Centro de Artesanato e o setor 
correspondente ao comércio, que circunda a praça, pois o espaço público considerado é usado 
predominantemente para passagem ou trabalho, no caso dos comerciantes da região. Fatores como 
insegurança e falta de equipamentos e atividades foram mencionados como os principais problemas 
da praça e da avenida, muito embora a maioria das pessoas tenha considerado esses espaços 
acessíveis. 
 
Uma outra pesquisa qualitativa realizada junto à comunidade, dessa vez levando-se em conta amostra 
acessível, buscou-se averiguar o imaginário das pessoas em relação à avenida Antonino Freire, à Praça 
Pedro II e suas opiniões sobre os espaços públicos e privados. Constatou-se que, do grupo 
entrevistado, a praça e a avenida são frequentadas, de maneira geral, apenas eventualmente. O espaço 
considerado foi qualificado como acessível pela maioria dos entrevistados, mas a insegurança foi 
apontada como um fator que os impede de frequentá-lo mais vezes, aparecendo logo em seguida, 
como segundo fator, a ausência de atividades atrativas. Outra informação importante levantada é que 
a totalidade dos entrevistados alegou frequentar espaços públicos privados, o que não se verifica 
quando a mesma pergunta é feita em relação ao espaço público aqui considerado. Além disso, o 
espaço público privado foi preferido ao espaço público em 80% das respostas. 
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A partir desses resultados, observa-se que o espaço público da avenida Antonino Freire e da praça 
Pedro II é, predominantemente, ambiente de passagem ou trabalho. O seu entorno, onde os usos 
institucionais e comerciais se sobrepõem ao espaço público em si como lugar de convivência e 
recreação, é fator que contribui para que fique prejudicada sua apropriação social com fins de 
sociabilidade.  No geral, a avenida e a praça apresentam condições para serem um espaço com boas 
condições de caminhabilidade, com destaque ao recinto criado pela disposição de seus componentes 
morfológicos em trecho específico. Necessita, porém, de intervenções quanto à oferta de atividades, 
melhores condições de segurança, maior arborização na avenida e melhoria na qualidade de seu 
calçamento, além de necessitar de delimitação de espaços em seu passeio, visto que este é invadido 
por automóveis e bancas de revista. 
 
 
Considerações finais 
 
Lerner (como citado em Abrahão, 2008) defende que a principal função urbana da cidade é 
proporcionar o encontro de pessoas, dispondo-se �G�D�V���U�X�D�V���H���S�U�D�o�D�V���F�R�P�R���´�F�H�Q�i�U�L�R���G�R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�µ�����S����
40). O espaço público é, portanto, local primordial de sociabilidade universal, onde pessoas com 
diferentes características socioeconômicas podem, teoricamente, conviver. Por outro lado, os espaços 
privados, como os Shopping Centers, impõem barreiras para essa universalidade, pois mostram-se 
convidativos a um público de perfil socioeconômico específico, sendo local de participação da vida 
pública �¶entre iguais�·�� �H�� �U�H�O�H�J�D�Q�G�R�� �R�� �H�V�S�D�o�R�� �S�~�E�O�L�F�R como lugar dos mais pobres e marginalizados 
(como citado em Abrahão, 2008, p. 55). 
 
Conforme discorrido no referencial teórico e verificado através das entrevistas realizadas, observa-se 
que o processo modernizador brasileiro teve consequências na desapropriação social dos espaços 
públicos e na criação de espaços privados que visam sanar a demanda por locais de encontro. Sobre 
esse processo, corrobora o cientista social Heitor Frúgoli Jr., apontando que a racionalização da vida 
urbana incentivou a privatização e provocou a deterioração dos espaços públicos, tendo como 
consequência o aumento das diferenças sociais e a exclusão das classes menos privilegiadas, criando 
� úma sociedade apartada, restrita, intramuros�µ��(como citado em Abrahão, 2008 p. 168). 
 
Com o espaço público da avenida Antonino Freire, não foi diferente. Ainda que a maioria das pessoas 
entrevistadas tenha qualificado a praça como acessível, fatores como insegurança, falta de atividades 
atrativas e clima foram apontados como problemas que afastam a população. O benefício de 
condições pré-estabelecidas, como segurança e condições climáticas amenizadas, trazidas pelo 
privado a áreas como Shopping Centers contribuiu para tornar a região do centro histórico, onde estão 
a avenida e a praça Pedro II, evitável, pois há melhores opções de recreação e lazer, ainda que nesse 
espaço público existam edificações que ofereçam atividades culturalmente relevantes, como o 
Theatro 4 de Setembro. Além disso, a existência desses lugares privados que visam, acima de tudo, a 
população da�V���F�O�D�V�V�H�V���P�p�G�L�D���H���D�O�W�D���� �F�R�Q�W�U�L�E�X�H�P���S�D�U�D���V�H�J�U�H�J�D�U���R�V���H�V�S�D�o�R�V���G�D���F�L�G�D�G�H���H�P���¶�O�X�J�D�U�H�V���G�H��
�U�L�F�R�·���H���¶�O�X�J�D�U�H�V���G�H���S�R�E�U�H�·�� 
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Resumo 
 
A proposta das ruas de lazer na cidade de S‹o Paulo tem sua origem na dŽcada de 1970, ainda durante o 
Regime Militar, como alternativa de espa•os livres pœblicos objetivando o incentivo ˆ pr‡tica de exerc’cios 
f’sicos pela popula•‹o. O programa Ž retomado a partir de meados da dŽcada de 1990, j‡ sob governos 
democr‡ticos, voltado para atividades de recrea•‹o ativa e lazer. Entretanto, este n‹o tem sido vinculado a 
outras pol’ticas como cultura e saœde, estando sob responsabilidade da Secretaria de Muncipal de Esportes e 
Lazer e outros —rg‹os pœblicos como a Engenharia de Tr‡fego, Companhia de Engenharia de Tr‡fego e 
prefeituras regionais entre outros. A solicita•‹o para sua cria•‹o depende da a•‹o de mun’cipes ou associa•‹o 
que os represente, n‹o havendo maiores intera•›es com outras agendas urbanas pœblicas espec’ficas. A atual 
normatiza•‹o, inclusive, com parceria de empresa privada, favorece o fechamento de ruas para a realiza•‹o de 
eventos comerciais de entretenimento, embora tenha como objetivo nominal o fomento do uso do espa•o 
pœblico permitindo o acesso  ˆ arte, cultura, esporte e lazer. Excetuando o fechamento da Avenida Paulista 
aos domingos por a•‹o da municipalidade, uma das principais da cidade com imenso afluxo de pessoas, 
podendo atŽ ser caracterizada como um parque dada ˆ natureza de sua livre apropria•‹o e usos - o programa 
das ruas de lazer possui baixo impacto. A localiza•‹o das vias que integram o programa nem sempre 
corresponde aos bairros onde existe maior car•ncia de espa•os livres pœblicos, como alternativa v‡lida para 
ampliar as op•›es. O mesmo ocorreu com o programa de incentivo ˆ cria•‹o dos parklets, inicialmente 
pensados como alternativas de espa•os livres em ‡reas perifŽricas da cidade, densamente constru’das e 
densamente habitadas. Sua implanta•‹o foi mais intensa em ‡reas de maior infraestrutura, ligadas a 
estabelecimentos comerciais como atrativo aos clientes. As ruas que correspondem ao sistema b‡sico de 
apropria•‹o e realiza•‹o da esfera de vida pœblica ainda s‹o estruturas pensadas para a circula•‹o de ve’culos. 
Vias compartilhadas ou projetos urbanos de readequa•‹o e melhoria de cal•adas surgem primeiramente da 
a•‹o individual de empreendedores, e n‹o do poder pœblico que n‹o consegue se antecipar e acompanhar o 
ritmo das mudan•as da sociedade frente a estes espa•os. Pol’ticas pœblicas implantadas em outras cidades 
como Nova York ou Londres onde o uso das ruas e suas transforma•›es integram amplas a•›es voltadas 
para a saœde pœblica ou cultura como o caso da Exhibition Road, aqui chegam como projetos desconectados, 
de potencial subaproveitado, enquanto a•›es isoladas. 
 
Ruas de lazer, apropria•‹o, pol’ticas pœblicas, agenda urbana, espa•os livres. 
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Introdu•‹o  
 
Alinhado ˆ Agenda Urbana Internacional promovida pela Organiza•‹o das Na•›es Unidas, o 
projeto ÒRuas de LazerÓ originou-se durante o Regime Militar e era parte integrante da Pol’tica 
Nacional de Educa•‹o F’sica e Desportos e do Plano de Educa•‹o F’sica e Desporto Ð PNED1  
que, instituiu n‹o apenas as normas gerais para as atividades de desporto no Brasil, mas tambŽm, 
em seus objetivos, implantou e intensificou a pr‡tica dos desportos de massa como forma de 
utiliza•‹o do tempo livre da popula•‹o por meio do lazer com foco na educa•‹o f’sica. Sua 
execu•‹o previa a ado•‹o de estratŽgias de r‡pida implanta•‹o e baixo custo utilizando para tanto, a 
infraestrutura existente do Movimento Brasileiro de Alfabetiza•‹o, programa educacional de ‰mbito 
nacional conhecido como MOBRAL, associada ˆs a•›es de mobiliza•‹o de elementos volunt‡rios 
para a organiza•‹o das atividades f’sicas junto ˆs comunidades. Lazer, portanto, foi desde as 
dŽcadas de 1950 associado a atividades de utiliza•‹o do tempo livre (ˆ Žpoca entendido como 
tempo ÒociosoÓ, sem utilidade) fora das horas disponibilizadas ao trabalho remunerado. 
 
Mais de meio sŽculo depois, as diretrizes para a utiliza•‹o de espa•os livres pœblicos n‹o formais 
como calhas de ruas fechadas ao tr‡fego de ve’culos para a pr‡tica de lazer entendida como 
recrea•‹o ativa, persistem. Das antigas Ruas de Recreio criadas no ano 1957 que promoviam a 
difus‹o de atividades esportivas e recreativas em pra•as e ruas do Rio de Janeiro como alternativa 
ao lazer lœdico da popula•‹o numa cidade absolutamente carente de ‡reas livres pœblicas, o projeto 
Ž encerrado em 1969.  
 
A partir da dŽcada de 1970 recebe o nome de Ruas de Lazer e passa a ser gerenciado pelo 
MinistŽrio da Educa•‹o e Cultura que, associado aos governos municipais, comp›e uma pol’tica 
pœblica pragm‡tica com forte doutrina orientada para a obten•‹o de resultados em pr‡ticas 
esportivas por meio da campanha Esporte Para Todos, ou ainda, EPT. Pela dissemina•‹o do 
desporto de massa orientado por profissionais volunt‡rios em ruas, pra•as e largos, buscava-se n‹o 
apenas novos talentos do esporte nacional, mas tambŽm ’dolos nacionais que simbolizassem, sob a 
l—gica ufanista da can•‹o ÒPra frente BrasilÓ2 , a ideia do desenvolvimento com seguran•a 
constru’do pelo Regime Militar. Nas dŽcadas seguintes o projeto deixa de sofrer a influ•ncia 
doutrin‡ria e pragm‡tica voltada ao esporte e passa a ser, a despeito da oferta que sinaliza•›es, 
balizas e equipamentos para esporte de rua, utilizado como espa•o livre para a recrea•‹o lœdica de 
moradores organizados.  
 
Em 2017, a prefeitura de S‹o Paulo incorpora ˆ Secretaria Municipal de Esportes e Lazer (SEME) e 
ao Programa Ruas de Lazer, as Ruas Musicais. Misturando o ÒSamba-RockÓ entre outros g•neros 
musicais, a proposta pretende entreter a popula•‹o pr—xima ˆs ciclo-faixas, ruas abertas entre 
outras, por meio de atra•›es variadas orientadas por profissionais diversos dentre eles, empresas 
parceiras de eventos e entretenimento e animadores culturais. Esse artigo pretende apresentar por 

                                                   
1 A Lei Federal n. 6.251, de 8 de outubro de 1975, instituiu normas gerais sobre desportos, e regulava a Pol’tica Nacional de Educa•‹o 
F’sica e Desportos, bem como o PNED. Foi revogada pela Lei n. 8.672/1993 e Lei n. 9.615/1998.  
2 ÒPra Frente BrasilÓ foi uma mœsica composta por Gustavo Miguel e que se tornou simbolicamente um hino ufanista brasileiro durante 
o regime militar, inspirando a Copa do Mundo FIFA em 1970. Dispon’vel em: <https://youtu.be/8_T7ti1T_F0> 
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meio de um estudo de caso Ð as Ruas de Lazer, a evolu•‹o das a•›es pœblicas dirigidas para a oferta 
de espa•os livres de car‡ter ef•mero ou tempor‡rio para as atividades de recrea•‹o da popula•‹o na 
cidade de S‹o Paulo. 
 
Recrea•‹ o, —cio e utiliza•‹o  do tempo livre em espa•os livres pœblicos 

Embora os termos recrea•‹ o e lazer sejam utilizados no Brasil corriqueiramente sem maiores 

distin•› es entre seus significados, observa-se que o conceito de recrea•‹ o est‡ mais vinculado a 

perspectiva norte-americana de car‡ter utilitarista do tempo livre fora das atividades tidas como 

produtivas, enquanto o conceito de lazer est‡ vinculado ao fen™meno cultural, segundo estudos 

europeus.  

Etimologicamente,  recrea•‹ o  possui duas posi•› es diferenciadas. A primeira representa recreio, 

divertimento, originada do latim recreatio e derivada do voc‡bulo recreare, no sentido de recuperar, 

reestabelecer. Pode-se dizer que objetiva a recupera•‹ o e renova•‹ o para o trabalho (Marinho et al., 

1952 apud Silva, 2011). A segunda posi•‹ o relaciona o recreio e o divertimento, mas com a 

perspectiva de recria•‹ o, ou criar de novo, dar novo vigor. Segundo o entendimento de que n‹o se 

pode considerar a recrea•‹ o de modo acr’tico, busca-se um sentido mais amplo, estando 

intimamente ligada ˆ ideia do homem sobre o mundo. Seria, ent‹o, espa•o privilegiado para a 

constru•‹o coletiva de novos conhecimentos e, ainda, a possibilidade de influenciar educadores 

mais comprometidos com as mudan•as necess‡rias para o surgimento de uma sociedade pautada 

em valores mais humanos (Br•tas, 1997 apud Silva, 2011).  

Entretanto, segundo nossa concep•‹o hist—rica e cultural, ainda prevalece o conceito de  recrea•‹ o 

como reprodu•‹ o de jogos e brincadeiras, com •nfase em aspectos tŽcnicos-operacionais, em 

detrimento das possibilidades transformadoras do homem e da sociedade.  

A forma•‹o da sociedade contempor‰nea gerou valores para as atividades vinculadas ao trabalho ou 

ao exerc’cio de a•›es diversas orientadas ˆ produ•‹o de novas a•›es recreacionais, mas n‹o 

contemplou a orienta•‹o para o exerc’cio e a viv•ncia do tempo com compromisso com si mesmo. 

As diferentes formas de disposi•‹o do tempo livre desenvolvidas no cotidiano de vida social dos 

grupos s‹o influenciadas por padr›es culturais que refletem nas a•›es dos sujeitos.  

Assim, o tempo livre deveria ser um tempo m‡ximo de autocondicionamento ou ainda, tempo 

disponibilizado para reflex‹o e realiza•‹o de a•›es sobre si mesmo e m’nimo de 

heterocondicionamento, isto Ž, ser constitu’do por aquele aspecto do tempo social3, em que o 

                                                   
3 MunnŽ apresenta uma tipologia do tempo social, que se revela atravŽs de quatro tipos fundamentais: o primeiro Ž o tempo 
psicobiol—gico, que Ž ocupado e conduzido pelas necessidades ps’quicas e biol—gicas elementares, o que engloba o tempo de sono, 
nutri•‹o, atividade sexual etc. Esse tempo se condiciona endogenamente, Ž um tempo individual. A segunda tipologia seria o tempo 
socioecon™mico, que diz respeito ao tempo empregado para suprir as necessidades econ™micas fundamentais, constitu’das pelas 
atividades laborais, atividades domŽsticas, pelos estudos, enfim, pelas demandas pessoais e coletivas, sendo que esse tipo de tempo est‡ 
quase que inteiramente heterocondicionado, somente sendo autocondicionado nas circunst‰ncias que visam ˆ realiza•‹o pessoal. A 
terceira tipologia seria o tempo sociocultural, sendo aquele dedicado ˆs a•›es de demandas referentes ˆ sociabilidade dos indiv’duos que 
se refere aos compromissos resultantes dos sistemas de valores e pautas estabelecidos pela sociedade e objeto maior de san•‹o social. 
Esta categoria de tempo tanto pode ser heterocondicionado como autocondicionado, podendo existir um equil’brio entre os dois p—los. 
Por fim, a quarta categoria trata do tempo livre, que se refere ˆs a•›es humanas, realizadas sem que ocorra uma necessidade externa. 
Neste caso, o sujeito atua com percep•‹o de fazer uso desse tempo com total liberdade e de maneira criativa, dependendo de sua 
consci•ncia de valor sobre seu tempo (MunnŽ, 1980 apud Aquino e Martins, 2007). 

684



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
As ruas de lazer na cidade de S‹o Paulo: pol’ticas pœblicas e apropria•‹o,  H. N. Degreas et al 
 

 

homem conduz com menor ou maior grau de nitidez a sua vida pessoal na esfera de vida pœblica 

social. A maior ou a menor varia•‹o desse tempo na vida dos indiv’duos organiza-se e estrutura-se 

de acordo com padr›es assimilados sobre como se deve dispor o tempo para as diversas atividades, 

alŽm de como o sujeito valora o sentido do tempo cotidiano para si (Aquino e Martins, 2007). 

Desta maneira, as diferentes formas de sentir, pensar, agir e estabelecer o tempo seguem padr›es 

culturais que se refletem na a•‹o do sujeito. No entanto, neste tempo que poderia ser um tempo 

voltado para o —cio mais verdadeiro, o consumismo termina por deterior‡-lo, mercantiliz‡-lo, 

coisificando-o e empobrecendo-o de significados. ƒ  neste contexto que s‹o analisadas as Ruas de 

Lazer e as atividades correlatas, enquanto pol’tica pœblica voltada aos espa•os livres pœblicos. 

 

Das Ruas de Recreio e as atividades dirigidas ˆs Ruas de Lazer e as atividades desportivas 

de massa para comunidades    

O crescimento econ™mico brasileiro nas dŽcadas de 1950 e 1960, reflexo do acelerado processo de 

industrializa•‹o, levou ao crescimento urbano de diversas cidades, dentre elas, o Rio de Janeiro, 

ent‹o, capital do pa’s. Estas transforma•›es influenciaram manifesta•›es culturais como a mœsica, o 

teatro, o cinema, e a educa•‹o. Na educa•‹o f’sica, em especial, houve interc‰mbio  de profissionais 

e a difus‹o de mŽtodos did‡tico-pedag—gicos como o MŽtodo Desportiva GeneralizadaÐMDG que 

buscava maior desenvolvimento esportivo nas escolas, em especial dos esportes coletivos. ƒ  

institu’da a Campanha Nacional de Educa•‹o F’sica pela Divis‹o de Educa•‹o F’sica do MinistŽrio 

da Educa•‹o e CulturaÐMEC, dirigida pelo professor Alfredo Colombo, para inicia•‹o esportiva da 

popula•‹o em geral (Garrido, 2005, p.530). Implantadas inicialmente no Rio de Janeiro a partir de 

1957, em espa•os livres pœblicos como pra•as, ruas e praias, as iniciativas assumiram a 

denomina•‹o de Ruas de Recreio, Praias de Recreio e Ruas de Lazer.  Em 1958, foram reguladas no 

munic’pio por meio de legisla•‹o espec’fica (Portaria N¼3, de 6 de janeiro) e continuaram atŽ 1969. 

O Governo Federal instituiu a Campanha de Ruas de Recreio, para difundir as atividades esportivas 

e recreativas fora do ambiente de clubes e escolas, em pra•as e ruas por meio da interrup•‹o do 

fluxo de autom—veis, com repercuss‹o em outras cidades brasileiras nos anos seguintes (Vicente, 

Almeida Filho, 2005, p. 573). 

Distribu’do em v‡rias cidades brasileiras, o projeto Ruas de Lazer teve suas origens em discuss›es e 

documentos redigidos por Organismos Internacionais h‡ mais de seis dŽcadas. Parte-se do 

princ’pio de que essas organiza•›es, mantidas por um conjunto de pa’ses membros com poder de 

decis‹o em quest›es-chave mundiais, definem diretrizes que, associadas a fundos internacionais de 

recursos, influenciam nas pol’ticas de todos os pa’ses signat‡rios. 

A Organiza•‹o das Na•›es UnidasÐONU constitui-se como um sistema formado por numerosas 

organiza•›es afiliadas conhecidas como programas, fundos e ag•ncias especializadas que tratam das 

grandes quest›es mundiais que, via de regra, transcendem os limites da cada Estado-na•‹o. Planos e 

programas pœblicos internacionais v•m acompanhados de projetos societ‡rios que fundamentam e 

direcionam quando h‡ a depend•ncia de aportes financeiros e crŽditos provenientes de fundos 

internacionais, formas, concep•›es e programas interferindo na tomada de decis‹o dos agentes 
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institucionais locais ao apontar e definir diretrizes de atua•‹o ampliando por vezes a desigualdade j‡ 

estabelecida nas rela•›es de poder e decis‹o entre pa’ses.  

J‡ na dŽcada de 1960, organismos internacionais como o Conseil Internationale dÕEducation Physique et 

Sport-CIEPS e a FŽderation Internationale dÕEducation Physique-FIEP emitiram manifestos reconhecendo 

o esporte como um fen™meno social e propondo a democratiza•‹o do esporte como um direito de 

todas as pessoas. Em 1964, o Manifesto Mundial do Esporte representou a primeira reflex‹o 

significativa sobre o tema, tratando de abordar o conceito, os meios, o lugar das atividades, as 

estratŽgias metodol—gicas e os pr—prios educadores de educa•‹o f’sica. Dividido em tr•s cap’tulos, 

reconhece o esporte praticado na escola, no tempo livre e na alta competi•‹o representando 

ampliando o conceito de esporte e o entendimento do fato esportivo para alŽm da alta competi•‹o. 

Ainda na mesma dŽcada, foi emitida a Carta Europeia de esporte para Todos (1966) pelo Conselho 

da Europa que registrou a necessidade em promover o esporte na perspectiva da educa•‹o 

permanente e do desenvolvimento cultural desencadeando o Movimento Esporte para Todos, 

iniciado na Noruega com campanha denominada Trimm e idealizada por Per Hauge-Moe. Com o 

apoio da iniciativa privada e utilizando material de marketing, a campanha procurava instigar a 

popula•‹o sedent‡ria ˆ pr‡tica da atividade f’sica unindo esporte, publicidade e participa•‹o em 

massa  em atividades esportivas. (Gomes e Constantino, 2005, p. 602) ƒ, portanto, a partir deste 

conjunto de a•›es que compunham a agenda internacional ˆ Žpoca, que o tema lazer passa a ser 

associado de forma determinante, no ‰mbito das atividades educativas e de uso do tempo livre fora 

das atividades de produ•‹o com •nfase em a•›es recreacionais dirigidas para a educa•‹o f’sica e 

desportos. 

Embora as a•›es estatais no campo do desporto sejam anteriores ˆ dŽcada de 1970, Ž apenas a 

partir da segunda metade da mesma dŽcada que as pol’ticas de esportes e de atividades f’sicas 

aparecem de forma sistem‡tica como parte das pol’ticas sociais mundiais. Em 1971, foi elaborado 

pelo professor Lamartine Pereira da Costa o Diagn—stico da Educa•‹o F’sica /  Desportos no 

Brasil. No documento, destacava-se a car•ncia no uso do tempo livre entre a popula•‹o pobre com 

•nfase na regi‹o norte e nordeste e Òo crescimento desordenado das cidades brasileiras assim como 

a falta de critŽrios para o uso do espa•o urbanoÓ que limitavam as possibilidades de expans‹o 

equilibrada das atividades f’sicas pela popula•‹o brasileira e suplantavam, no caso da regi‹o sudeste, 

a prioridade de aperfei•oamento do setor esportivo em ambiente escolar. (Costa, 1971, p. 355) Os 

espa•os livres pœblicos nas cidades brasileiras ˆ Žpoca n‹o eram bastantes e nem bem distribu’dos 

para que as atividades dirigidas para a educa•‹o f’sica e desportos fossem realizadas adequadamente 

pelos programas. 

Os projetos sociais criados a partir da ado•‹o das pol’ticas internacionais apontavam para a 

necessidade de envolvimento da comunidade local em sua implanta•‹o. Constru’dos e geridos 

institucionalmente, a popula•‹o n‹o era chamada a participar na elabora•‹o ou avalia•‹o dos 

mesmos. No caso do Brasil, o Estado via-se como "guardi‹o da ordem e do progresso" 

privilegiando as a•›es em torno das ‡reas de lazer, esporte, saœde educa•‹ o e urbaniza•‹o. Foi nesse 

contexto, que a Educa•‹o F’sica/Desportos passou a ser entendida como premissa b‡sica para a 

"integra•‹o social" disseminando as a•›es do PNED (Pol’tica Nacional  de Educa•‹o F’sica e 
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Desportos e o Plano de Educa•‹o F’sica e Desportos) por meio da campanha EPT (Esporte para 

Todos). (Pazin, Freitas e Silva, 2010)  

Nos anos 1950, a ONU sistematiza e divulga o conceito de ÒDesenvolvimento de ComunidadeÓ 

como uma das medidas necess‡rias para solucionar o Òcomplexo problema de integrar os esfor•os 

da popula•‹o nos planos regionais e nacionais de desenvolvimento econ™mico e socialÓ segundo 

Silva (1974, p.50) citado por Ammann (2003, p. 49). A proposta foi concebida por meio da 

interpreta•‹o de fatos que isentam a produ•‹o social de qualquer envolvimento pol’tico, cobrindo-a 

Òsob o manto da identidade de valores, interesses e objetivosÓ. (idem p.49). Ammann (2003, p.50) 

afirma que o Desenvolvimento de Comunidade Ž definido ent‹o como processo atravŽs do qual os 

esfor•os do pr—prio povo se unem aos das autoridades governamentais com o fim de melhorar as 

condi•›es econ™micas, sociais e culturais das comunidades envolvidas, integrando-as na vida 

nacional e capacitando-as a contribuir plenamente para o progresso do pa’sÓ. (idem p.50) 

No Brasil, a campanha esportiva brasileira tomou formatos distintos da original, mobilizando 

institui•›es pœblicas e privadas durante o governo militar que vigeu entre os anos de 1964 e 1985. A 

Lei n¼ 6251 de 8 de outubro de 1975 que promulgou a PNED instituiu normas gerais para as 

atividades de desporto e, em seus objetivos, pretendeu  implantar e intensificar a pr‡tica dos 

desportos de massa e difundir os desportos como forma de utiliza•‹o do tempo de lazer (Art. 5¼) 

cabendo ao MinistŽrio da Educa•‹o e Cultura elaborar o Plano Nacional de Educa•‹o F’sica e 

Desportos (PNED), observadas as diretrizes da Pol’tica Nacional de Educa•‹o F’sica e Desportos. 

(Art. 6¼) Tratava-se de dar espa•o, no plano nacional, a uma discuss‹o de ‰mbito internacional, 

sobre as perspectivas que envolviam o esporte e a Educa•‹o F’sica, e sua utiliza•‹o como meio de 

educar a popula•‹o para o esporte e a forma•‹o de atletas. O PNED em seu texto introdut—rio 

considerava as atividades f’sicas como um meio educativo privilegiado, porque abrangia o ser na 

sua totalidade objetivando o equil’brio e saœde do corpo, a aptid‹o f’sica para a a•‹o e o 

desenvolvimento dos valores morais. 

Integravam o Sistema Desportivo Nacional —rg‹os pœblicos e privados respons‡veis pela dire•‹o, 

orienta•‹ o, supervis‹o, coordena•‹o, controle da pr‡tica do desporto no Pa’s reconhecidas as 

formas de organiza•‹o comunit‡ria, estudantil, militar, classista. (Art. 9¼). Esses documentos 

apontavam as diretrizes b‡sicas do MinistŽrio da Educa•‹o e Cultura, que no texto introdut—rio 

pretendiam Òcriar condi•›es reais e objetivas para o pleno desenvolvimento f’sico, intelectual e 

cultural do homem brasileiroÓ.  

No plano nacional, as discuss›es de ‰mbito internacional que envolviam as quest›es do esporte 

foram vinculadas ˆs pol’ticas de educa•‹o, e por meio dessa a•‹o como ferramentas para a 

educa•‹o do povo. Foi nesse contexto que educa•‹o, saœde, habita•‹o, lazer, esporte e assist•ncia 

social foram concebidos pelo Estado tendo por estratŽgia o envolvimento das comunidades locais 

para a sua implanta•‹o e dissemina•‹o garantindo o sucesso das a•›es e tambŽm o bom 

desempenho econ™mico do pa’s. Como coadjuvantes dos programas institucionais, a popula•‹o 

n‹o era convidada a participar da elabora•‹o dos programas ou de eventuais cr’ticas e sugest›es. 

Foi nesse contexto, que a Educa•‹o F’sica/Esportes passou a ser entendida como pe•a 

687



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
As ruas de lazer na cidade de S‹o Paulo: pol’ticas pœblicas e apropria•‹o,  H. N. Degreas et al 
 

 

fundamental para odesenvolvimento da saœde dos cidad‹os e premissa b‡sica para a "integra•‹o 

socialÓ. (Pazin, Freitas e Silva, 2010)  

Cerca de 2.700 munic’pios brasileiros aderiram ˆ campanha que utilizou a infraestrutura do 

Movimento Brasileiro de Alfabetiza•‹o (MOBRAL) , como —rg‹o executor e divulgador da pr‡tica 

das atividades f’sicas e esportivas no pa’s naquele momento alŽm do apoio das secretarias de 

educa•‹o dos Estados. O mesmo autor cita a participa•‹o de 9,7 milh›es de pessoas nos eventos de 

massa e de 10.458 volunt‡rios esportivos mobilizados pela rede MOBRAL para a organiza•‹o de 

competi•›es e a•›es como as ruas de lazer e as col™nias de fŽrias. (Pazin, 2015) 

O modelo de gest‹o assumido pelo plano foi o misto que buscava compatibilizar as a•›es do 

governo e da iniciativa privada com o apoio volunt‡rio das comunidades envolvidas, preservando a 

liberdade individual e as iniciativas estatais e tendo, como pano de fundo, o pragmatismo como 

doutrina que orienta o indiv’duo para o resultado objetivando transformar uma maioria de 

espectadores em praticantes, no prazo mais curto poss’vel. (PNED, 1975, p.39)  

Em sua conclus‹o, o texto da pol’tica identifica Òalgumas dificuldades, plenamente super‡veisÓ na 

Òquebra de uma tradi•‹oÓ que est‡ crescendo gra•as ˆ Òvida modernaÓ vinculada ao Òh‡bito do 

grande pœblicoÓ pela participa•‹o indireta por meio do chamado Òlazer passivoÓ do que o Òdireto e 

ativoÓ pretendido pela doutrina adotada. O documento aponta ainda que o desporto era, na sua 

quase totalidade, um espet‡culo que n‹o se estendia aos grandes contingentes populacionais e que, 

por essa raz‹o, exclu’a a popula•‹o dos Òamplos benef’cios educacionais, culturais e de saœde 

inerentes ˆ pratica das f’sicas, desportivas e recreativasÓ. Para estender os benef’cios, a pol’tica 

aponta a ado•‹o do desporto de massa para cobrir o Òhiato observado entre a educa•‹o f’sica 

estudantil e o desporto de alto n’vel por intermŽdio das grandes iniciativas de mobiliza•‹o popularÓ 

(idem). Logo adiante, o texto reafirma seu papel de desenvolver uma atua•‹o capaz de contribuir e 

facilitar as condi•›es e a Òmelhor forma de utiliza•‹o do lazerÓ em todas as faixas et‡rias e n’veis 

sociais. 

Na ‡rea do desporto de massa, as a•›es implantadas ˆ Žpoca influenciaram sobremaneira a forma 

de conceber os programas de atividades desenvolvidos para os espa•os livres pœblicos brasileiros. 

As atividades f’sicas associadas ao lazer geraram a incorpora•‹o de uma sŽrie de equipamentos e 

mobili‡rios em pra•as e parques.  

Para a efetiva•‹o dos objetivos do PNED, as a•›es do desporto de massa foram desenvolvidas de 

forma descentralizada, sob a supervis‹o de —rg‹os centrais ficando sua implanta•‹o obrigat—ria a 

partir de 1976 e sua execu•‹o nos Estados, munic’pios, institui•›es pœblicas e privadas a partir de 

1977 quando foram iniciadas as a•›es de orienta•‹o e assist•ncia tŽcnica aos mesmos. 

O Desporto de Massa era caracterizado na Lei n¼ 6.251/75 como um movimento de participa•‹o 

popular Òespont‰neaÓ no qual os —rg‹os envolvidos dos na sua execu•‹o adotariam estratŽgias de 

r‡pida implanta•‹o e baixo custo utilizando para tanto, as a•›es de mobiliza•‹o das comunidades 

para as atividades desportivas formais; a promo•‹o de campanhas de publicidades e esclarecimento; 

a mobiliza•‹o de elementos volunt‡rios para a organiza•‹o das atividades f’sicas, o aproveitamento, 

balizamento e sinaliza•‹o de espa•os livres, ‡reas verdes, parques, pra•as e praias das cidades para a 
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pr‡tica de atividades f’sicas, a recupera•‹o ou adapta•‹o das ‡reas livres das cidades para as 

atividades do desporto de massa, em coopera•‹o com a comunidade e com os governos locais 

como exemplo. As atividades pertinentes ao desporto de massa deveriam ser preferencialmente de 

car‡ter coletivo como futebol, voleibol, basquetebol, handebol, corridas, nata•‹o e caminhada entre 

outras realizadas de modo flex’vel, informal, em pequenos grupos, em ‡reas livres e em locais 

improvisados e preferencialmente orientados por animadores. A popula•‹o-alvo do desporto de 

massa deverria preferencialmente pertencer ˆs faixas de renda mŽdia e baixa localizada em qualquer 

concentra•‹o comunit‡ria dos munic’pios, distritos, bairros, conjuntos habitacionais, ruas e quadras. 

O apoio financeiro do governo deveria ser localizado nos meios de orienta•‹o e de divulga•‹o e 

sempre em condi•›es de baixo custo com in’cio de atividades em curto prazo com prŽ-requisitos 

reduzidos, e a implanta•‹o progressiva. (PNED, MEC, 1975) 

Com o objetivo de implantar e disseminar as a•›es previstas pelo PNED, foi institucionalizada em 

1977 a Campanha Esporte Para Todos (EPT). Coordenada pelo MinistŽrio da Educa•‹o e Cultura  

(MEC) foi executada integralmente pelo MOBRAL utilizando-se da infraestrutura educacional 

existente no pa’s. Ë Žpoca, o pa’s encontrava-se em ebuli•‹o social de protesto e oposi•‹o ˆ 

ditadura militar advindos de movimentos estudantis e oper‡rios. Sua popula•‹o era, ent‹o,  

predominantemente pobre com indicadores de analfabetismo em torno de 30%. 

A Campanha EPT foi dividida em a•›es aplicadas simultaneamente no territ—rio nacional (eventos 

de impacto) e em programas locais (eventos de perman•ncia) desenvolvidos nos munic’pios e 

obedecendo as peculiaridades de cada regi‹o. Atividades como passeios ˆ pŽ e de bicicleta, ruas de 

lazer e col™nias de fŽrias comporiam o escopo do movimento. Em 1977, os eventos nacionais 

contaram com a participa•‹o de mais de cinco milh›es de pessoas sendo a campanha desenvolvida 

em 2.777 munic’pios que cobriram todo o pa’s.  

 

As Ruas de Lazer e as atividades de entretenimento em massa na cidade de S‹o Paulo 

De forma breve, ser‡ apresentada a evolu•‹o do conceito e do programa de atividades do Projeto 

Ruas de Lazer na cidade de S‹o Paulo a partir da revis‹o da legisla•‹o e apoiado por pesquisa em 

acervo digital de not’cias associadas aos per’odos apresentados. As profundas mudan•as pelas quais 

passou o projeto ocorreram a partir da interpreta•‹o e adequa•‹o de pol’ticas mundiais pautadas ˆ 

agenda internacional urbana quer associadas ˆ educa•‹o, quer aos esportes, quer ˆ saœde e quer ˆ 

frui•‹o urbanas, ora associados ˆs cidades compactas, ora ao resgate da vida pœblica, alterando 

tambŽm, por meio da comunica•‹o de massa e a influ•ncia das organiza•›es n‹o governamentais, a 

cultura de uso das ruas na cidade de S‹o Paulo que passou da frui•‹o lœdica dos espa•os livres 

urbanos ˆ necessidade de entretenimento comercial quase como sin™nimo de qualidade de vida 

pœblica urbana. 

Apesar da cria•‹o do Parque Ibirapuera, a cidade de S‹o Paulo de meados do sŽculo XX perdeu a 

oportunidade de dotar bairros residenciais de ‡reas livres pœblicas destinadas ˆ recrea•‹o de seus 

moradores. ƒ  por volta desta Žpoca que se inicia o processo de destrui•‹o das poucas ‡reas livres e 

ajardinadas, com perda de significativos espa•os livres potenciais para qualifica•‹o para uso pœblico, 

689



PNUM2018: A Produ•‹o do Territ—rio: Formas, Processos, Des’gnios. 
As ruas de lazer na cidade de S‹o Paulo: pol’ticas pœblicas e apropria•‹o,  H. N. Degreas et al 
 

 

alŽm da redu•‹o da largura das cal•adas destinadas ao caminhar dos cidad‹os para a implanta•‹o de 

um sistema vi‡rio de alta velocidade adequado ao tr‡fego de ve’culos motorizados. Com isso, 

alguns h‡bitos como o de sentar-se em cadeiras na cal•ada para prosear e observar as crian•as 

brincando descal•as na rua de bola, cabra-cega, peteca, corrida de saco e outros, deram lugar aos 

pneus dos carros que, com a velocidade, transformaram as ruas em local perigoso para as 

brincadeiras e a recrea•‹o descompromissados. Altera-se a prioridade: o autom—vel substitui o 

cidad‹o na paisagem f’sica e cultural da cidade.  

Na dŽcada de 1960, as arquitetas paisagistas Rosa Kliass e Miranda Magnoli realizam para a 

Prefeitura Municipal levantamento pioneiro dos espa•os livres na cidade, objetivando, n‹o s— 

atualizar a planta cadastral, mas desenvolver plano de implanta•‹o de parques e pra•as. Isto quando 

a cidade j‡ possu’a, em 1960, 3,67 milh›es de habitantes, atingindo no censo de 1970, 5,92 milh›es 

de habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estat’sticaÐIBGE. O acelerado 

crescimento populacional n‹o Ž acompanhado do incremento de seus espa•os livres pœblicos. 

Diante desta car•ncia, e seguindo as orienta•›es de pol’ticas governamentais federais enquanto 

desenvolvimento dos desportos, Ž que s‹o normatizadas as Ruas de Lazer em 1978.  

Desde ent‹o, vinculadas ˆs Secretarias de Esporte e Lazer e de Tr‰nsito, as Ruas de Lazer 

perpetuam a ideia da Recrea•‹o enquanto atividades f’sicas dirigidas. Sua implanta•‹o Ž decorrente 

de solicita•›es individuais de mun’cipes ou organiza•›es, n‹o Ž resultado de pol’tica pœblica que 

avalie demandas e necessidades espec’ficas da popula•‹o. Ao longo das administra•›es seguintes, a 

nomenclatura sofre algumas altera•›es e surgem varia•›es como a Rua 24 horas em 1996, mais 

voltadas ao comŽrcio, com hor‡rios mais amplos de funcionamento (Quadro 1). 

Legisla•‹o  
Municipal  

Caracteriza•‹o Geral Itens espec’ficos Administra•‹o   

Lei n. 6.957,  
07/10/1966 

Disp›e sobre a organiza•‹o 
do Departamento Municipal 
de Esportes e do Conselho 
Municipal de Esportes.  

Art. 2. I - programar e superintender as 
atividades esportivas e esporto-educacionais 
do Munic’pio, em benef’cio da popula•‹o em 
geral e, em particular, dos alunos dos 
estabelecimentos municipais de ensino. 

Prefeito Faria Lima 

Lei n. 8.712, 
28/04/1978 

Disp›e sobre a reorganiza•‹o 
da Secretaria Muncipal de 
Esportes  

Art. 5. II  Ð Implantar, orientar e fiscalizar as 
ruas de lazer; 
III  Ð Planejar, programar, organizer e executar 
atividades de recrea•‹o e lazer; 

Prefeito Olavo Setubal 

Lei n.12.264, 
11/12/1996 

Disp›e sobre a implanta•‹o 
de ‡reas de lazer no 
per’metro urbano da Capital  

Art. 1. Poder‹o ser implantadas no per’metro 
urbano da Capital ‡reas de lazer em vias 
pœblicas cujo tr‰nsito de ve’culos seja de 
pequena intensidade. 

Prefeito Paulo Maluf 
 
Vinculada a SEME 

Lei n. 12.273, 
19/12/1996 

Institui o Programa Rua 24 
horas, no a!mbito do 
Munici!pio de Sa"o Paulo 

Art. 1.Fica institui!do o Programa Rua 24 
horas, no a!mbito do Munici!pio de Sa"o Paulo. 
¤ 1o O Programa Rua 24 horas consistira! na 
escolha, pelo Poder Pu!blico Municipal, de vias 
pu!blicas localizadas no Centro da Cidade de 
Sa"o Paulo e nos principais po!los comerciais de 
seus bairros, nas quais sera! permitido o 
funcionamento ininterrupto das atividades 
comerciais e de servic"os ai! desenvolvidos, 

Prefeito Paulo Maluf 
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inclusive nos domingos e feriados. 

Decreto n. 
38.872, 
21/12/1999 

 Disp›e sobre a implanta•‹o 
de ‡reas de lazer no 
per’metro urbano da capital 

Art. 1. Os interessados nas a!reas de em vias 
pœblicas cujo tr‰nsito de ve’culos seja de 
pequena intensidade, poder‹o requerer sua 
implanta•‹o ˆ Administra•‹o Regional - AR 
competente, apresentando:II - Abaixo-
assinado contendo nome completo leg’vel e 
assinatura de, no m’nimo, 2/3 (dois ter•os) 
dos moradores do trecho da via pœblica 
escolhida, correspondendo a cada resid•ncia 
somente uma assinatura. 

Prefeito Celso Pitta 
 
Se aprovado pela 
administra•‹o regional, 
passa ao DSV *, da 
SMT; sendo 
desfavor‡vel, deve 
remet•-lo diretamente 
ˆ SEME** 

Lei n. 13.430, 
13/09/2002 

Plano Diretor Estrate!gico Art. 44. XIII  - implantar o programa de ruas 
de lazer, com prioridade para a periferia, 
promovendo atividades de esportes, lazer e 
cultura. 

Prefeita Marta Suplicy 

Decreto 
n.55.684, 
12/11/2014 

Confere nova regulamentac"a"o 
a# Lei no 12.264, de 11 de 
dezembro de 1996, que 
dispo"e sobre a implantac"a"o 
de a!reas de lazer em vias 
pu!blicas. 

Art. 1. A requerimento dos respectivos 
moradores, podera"o ser implantadas nas vias 
pu!blicas com tra!nsito de vei!culos de baixa 
intensidade, incluindo o entorno de prac"as e 
largos, a!reas de lazer denominadas, para os 
fins deste decreto, Ruas de Lazer. 

Prefeito Fernando 
Haddad 

Lei n.16.607, 
29/12/2016 

Institui o Programa Ruas 
Abertas e altera a Lei no 
12.879, de 13 de julho de 
1999, revoga a Lei no 12.273, 
de 19 de dezembro de 1996, 

Art. 2. O Programa Ruas Abertas consiste na 
destina•‹o tempor‡ria ou permanente de 
trechos de vias pœblicas, pra•as e largos para 
atividades de lazer, esporte, cultura e engloba 
tr•s modalidades: Ruas de Cultura e Lazer, 
Ruas 24 Horas e Vagas Vivas.  
 
¤ 1o Para efeito desta lei, Ruas de Cultura e 
Lazer s‹o as que funcionam aos domingos e 
feriados, no hor‡rio compreendido entre 10 
(dez) e 16 (dezesseis) horas.  
 
¤ 2o Ruas 24 Horas s‹o as que t•m permiss‹o 
para funcionamento ininterrupto de diversas 
atividades, inclusive aos s‡bados, domingos e 
feriados, desde que as edifica•›es em torno da 
via sejam predominantemente comerciais.  
 
¤ 3o Entende-se por Vagas Vivas a extens‹o 
dos passeios sobre as vias ou logradouros 
pœblicos a fim de promover uma amplia•‹o 
dos espa•os de frui•‹o pœblica que propiciem 
lazer, conviv•ncia e recrea•‹o para a 
popula•‹o, que atualmente s‹o denominados 
"parklets".  

Prefeito Fernando 
Haddad 
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Lei Org‰nica 
do Munic’pio 
de S‹o Paulo 
Art. 69-A 

Plano de Metas 2017-2020 
Miss‹o da SEME*** 

8. Garantir o funcionamento de pelo menos 
80 Ruas de Lazer em um novo formato que 
inclui o lan•amento das ÒRuas de lazer 
MusicaisÓ Ð O est’mulo ao lazer ocupa um 
importante papel para o aumento da taxa de 
atividade f’sica na cidade de S‹o Paulo. 

Prefeito Jo‹o D—ria 
Prefeito Bruno Covas 

 

 
Quadro 1 ÐA legisla•‹o municipal de S‹o Paulo referente ˆs Ruas de Lazer e seus desdobramentos 

 
*DSV - Departamento de Opera•‹o do Sistema Vi‡rio ligado Secretaria Municipal de Transportes - SMT 

**SEME - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recrea•‹o 
***SEME - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

!

ƒ  em 2016, no Programa Ruas Abertas, que as manifesta•›es culturais ganham destaque com a 

cria•‹o das Ruas de Cultura e Lazer, alŽm das Ruas 24 horas e das Vagas Vivas ou parklets. Estes, 

Inicialmente concebidos como  espa•os livres alternativos ao retirar vagas de ve’culos e transform‡-

las em ‡reas livres em periferias mais carentes, foram apropriados, contraditoriamente, por 

estabelecimentos comerciais em ‡reas j‡ consolidadas da cidade, de maior infraestrutura implantada.  

 
As Ruas de Lazer Musicais foram criadas em 2017 para otimizar o programa que contempla a 

voca•‹o de cada bairro para determinado ritmo musical. Ainda n‹o regulamentadas, com poucas 

experi•ncias implementadas, abrem a possibilidade de atua•‹o de grupos privados, sem clara 

pol’tica organizacional.   

Salvo o fechamento pelo poder pœblico da Avenida Paulista (uma das mais importantes da cidade 

por seu car‡ter simb—lico) e do Elevado Costa e Silva (viaduto com 3,4 km de extens‹o constru’do 

nos anos 1970 e que atravessa a ‡rea central de S‹o Paulo) aos domingos, para lazer da popula•‹o, 

estas a•›es s‹o pontuais, e revelam a falta de planos coordenados relativos aos espa•os livres 

pœblicos e suas formas de apropria•‹o.  
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Resumo  

 

Desde o surgimento da humanidade, a forma está presente no cotidiano das pessoas, seja por meio de 

pequenos ou grandes objetos comparados à sua escala. A sua percepção é uma das primeiras sensações 

testadas por nós; logo, por sua escolha como principal partido em um projeto, um arquiteto pode despertar a 

curiosidade de pessoas, que naturalmente, associam a mesma às experiências positivas já vivenciadas. Desta 

maneira, a opção por uma arquitetura formalista pode despertar o interesse pela apropriação do lugar.  

Atualmente no Brasil, pesquisadores da arquitetura e desenho urbano têm se dedicado a analisar a qualidade 

do lugar por meio da percepção e do comportamento dos usuários, no intuito de aproximar ao máximo o 

projeto do ambiente ao homem. Isto se torna o principal motivador para estudos específicos em projetos de 

requalificação de áreas centrais (degradadas) onde existe um forte simbolismo sobre o imaginário e cotidiano 

dos usuários.  O projeto do Porto Maravilha, tem em seu escopo intervenções de uma Arquitetura 

Formalista; o � Ó Museu do Amanhã�µ�� �p�� �R�� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O�� �P�D�U�F�R�� �H�P�E�O�H�P�i�W�L�F�R de iniciativas que visaram a 

recuperação e/ou o reforço da imagem de uma cidade receptiva em uma perspectiva infindável e como 

resultado, identificaram-se, por diferentes personagens da sociedade local, as motivações dessa intervenção na 

�´�R�F�X�S�D�o�m�R �G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�µ���G�D���3�U�D�o�D���0�D�X�i, a partir de fundamentações conceituais para o sentido de lugar, de 

percepção e de comportamento ambiental sobre o mesmo. Nesse sentido, a pesquisa irá contribuir para uma 

reflexão no processo de reconstrução com uma parcela de espetacularização na cidade por meio da 

�D�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D�� �R�Q�G�H�� �D�� �I�R�U�P�D�� �p�� �R�� �S�D�U�W�L�G�R�� �T�X�H�� �F�R�Q�W�H�P�S�O�D�� �F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V�� �´�D�V�V�X�P�L�G�D�V�µ�� �S�H�O�D�� �P�R�U�I�R�O�R�J�L�D�� �X�U�E�D�Q�D��da 

região (Praça Mauá �² RJ) tais como diversidade e múltiplas escalas territoriais. Pode-se considerar a releitura 

por uma urbanização que teve como parâmetros a aglomeração e/ou dispersão, além da especialização 

funcional que remete a uma (re) interpretação morfológica dos componentes urbanos referidos; permitindo 

assim o diagnóstico dos princípios (motivação das pessoas) pelos quais originaram essa intervenção na região 

da Praça Mauá na qual foi implantado o Museu do Amanhã, que se tornou a conexão com a �´�R�F�X�S�D�o�m�R��

�G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�µ���G�R���O�X�J�D�U���� 
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Introdução 

 

A discussão sobre como a influência da intervenção realizada na Praça Mauá, região portuária do 

Rio de Janeiro, onde por meio da arquitetura formalista, ocasionou uma �¶�R�F�X�S�D�o�m�R���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�· 

do espaço, a partir de um quadro teórico e conceitual comum, fundamentado em conceitos de 

sentido de lugar, percepção e comportamento ambiental sobre volumetrias arquitetônicas já 

consolidadas na área objeto de estudo.  

 

A importância da Praça Mauá, vem desde o término e a entrega da sua obra à população carioca 

(1910), pois sua implantação transcorreu para suprir o crescimento das atividades comerciais do 

entorno, que vinha acontecendo desde o início do século XX. Vinculado a tais atividades, por 

conveniência, constatou-se também a carência de um cais mais estruturado para suprir uma 

demanda logística de recebimento das embarcações, com isso surgiu a proposta do píer onde 

atualmente está implantado o Museu do Amanhã.  

 

Para suprir demandas de viajantes, surgiram também muitas atividade ligadas ao turismo e ao 

comércio, incluindo principalmente bares e boates de prostituição, que se desenvolveram 

simultaneamente �Q�D�� �U�H�J�L�m�R�� �G�D�� �3�U�D�o�D�� �0�D�X�i���� �1�H�V�V�H�� �V�H�Q�W�L�G�R���� �D�Q�W�H�V�� �G�D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R�� �G�D�� �´�1�R�Y�D�µ�� �3�U�D�o�D��

Mauá vinculada à obra do Porto Maravilha (2015), historicamente, a região foi vista durante mais de 

um século como uma das principais áreas de atividades ligadas à prostituição na cidade do Rio de 

Janeiro. Atualmente, no entanto, percebe-se que a prática da prostituição na área, não se apresenta 

mais com mesma intensidade que em um passado recente. 

 

Antes da existência da Praça, o mesmo lugar era chamado de Largo da Prainha, que mais tarde viria 

a se transformar na Mauá, nomeada assim como forma de homenagear a mais importante 

personagem da região no século XIX: um Barão industrial e político na região. Em termos de 

representatividade monumental, no mesmo ano em que a praça fora inaugurada, surgiu como 

símbolo dessa homenagem em forma de construção, um elemento com 8,5 metros de altura sob 

uma estátua do Barão de Mauá4, simbolizando assim, o primeiro marco expressivo de construção 

formalista na região que fora erguido no centro da Praça. 

 

                                            
4 Barão de Mauá (Irineu Evangelista de Sousa) (1813-1889) foi um industrial e político brasileiro. Pioneiro da industrialização no Brasil, 
foi um símbolo dos capitalistas empreendedores brasileiros do século XIX. Foi responsável por grandes obras como um Estaleiro, a 

Companhia Fluminense de Transporte e a primeira estrada de ferro ligando o Rio de Janeiro à Petrópolis. Fonte: 
https://www.ebiografia.com/barao_maua/ 

696



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
�0�X�V�H�X���G�R���$�P�D�Q�K�m�����X�P���H�O�R���S�D�U�D���D���´�R�F�X�S�D�o�m�R���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�µ�����G�D���U�H�J�L�m�R���G�D���3�U�D�o�D���0�D�X�i���Q�D���i�U�H�D���F�H�Q�W�U�D�O���G�D��

cidade do Rio de Janeiro �²RJ 
Teixeira et al Pilares, Albuquerque 

 
 

 
 

Com o progresso das relações socioeconômicas da cidade, surgiu na região o primeiro arranha-céu 

da América Latina, o edifício �G�R�� �M�R�U�Q�D�O�� �´�$�� �1�R�L�W�H�µ�� �G�H 22 andares de altura que ainda é existente. 

Outra importante obra erguida no lugar, idealizada na década de 1990, o edifício RB 1 (uma alusão 

a avenida que o acolhe �² a Rio Branco, importante via na região central da cidade do Rio de 

Janeiro), que se tornou outro marco do progresso da cidade, idealizado a partir de uma arquitetura 

pós-moderna, que ainda hoje se apresenta por sua impetuosidade. Atualmente, a Praça Mauá e 

proximidades também contêm prédios importantes como: INPI (Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial), Polícia Federal do Rio de Janeiro, Arsenal da Marinha, o Terminal Rodoviário Mariano 

Procópio e Museu de Arte do Rio (MAR).  

 

A relevância da região no contexto comercial vem desde os tempos do tráfico de escravos, durante 

o período colonial brasileiro. Recentemente, durante as obras (de escavação) da nova Praça Mauá 

(2015), ocorreu a descoberta de diversas relíquias e monumentos sob a atual praça, contidas no 

denominado: sítio arqueológico Cais do Valongo, que era o local de chegada de escravos oriundos 

das antigas rotas comerciais portuguesas na cidade do Rio de Janeiro. A partir da nova intervenção 

(obra do Porto Maravilha) o foco de atividades na região passou a existir em um contexto de 

cultura e lazer, no qual o marco mais expressivo passou a ser o renomado Museu do Amanhã, 

visitado pelos mais variados personagens que lá habitam. 

 

A principal reflexão desta pesquisa é a representatividade da arquitetura formalista como principal 

�L�Q�I�O�X�H�Q�F�L�D�G�R�U�D�� �G�D�� �¶�R�F�X�S�D�o�m�R�·�� �G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�� �G�R�� �H�V�S�D�o�R���� �W�H�Q�G�R�� �R�� �¶�0�X�V�H�X�� �G�R�� �$�P�D�Q�K�m�·���� �F�R�P�R�� �R��

principal protagonista da discussão.  

 

Com isso, considerou-se importante investigar como a heterogeneidade dos usuários daquele local , 

que se apropriam e enxergam essa arquitetura formalista como principal motivadora para a 

ocupação democratizada do espaço, onde, mesmo com a existência de outros marcos, o mais 

representativo é sem dúvida o Museu do Amanhã; uma obra de arquitetura espetacular, projetada 

por Santiago Calatrava5 implantada na região portuária da cidade, especificamente na Praça Mauá; 

�Q�R�Y�R���¶�D�O�Y�R�·���G�H���S�H�V�T�X�L�V�D�V���Q�D���D�W�X�D�O���S�D�X�W�D���X�U�E�D�Q�D���Q�R���T�X�H���W�D�Q�J�H���R���H�V�S�D�o�R���F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R���H���D���T�X�D�O�L�G�D�G�H���G�R��

lugar. 

 

Para esta pesquisa, utilizou-se alguns instrumentos comuns a uma APO (avaliação pós ocupação), 

onde destacamos dois: entrevistas e mapa comportamental, para assim poder chegar a uma amostra 

sobre a qualidade do espaço construído e sua relação com seus usuários. Tais atividades foram 

                                            
5 �6�D�Q�W�L�D�J�R���&�D�O�D�W�U�D�Y�D�����������������p���X�P���D�U�T�X�L�W�H�W�R���H���H�Q�J�H�Q�K�H�L�U�R���H�V�S�D�Q�K�R�O�����X�P���H�[�S�R�H�Q�W�H���G�D���F�K�D�P�D�G�D���´�D�U�T�X�L�W�H�W�X�U�D���H�V�S�H�W�i�F�X�O�R�µ�����F�R�P���V�X�D�V���R�E�Uas de 
vidro e aço que lembram verdadeiras esculturas gigantes. Fonte: https://www.ebiografia.com/santiago_calatrava/ 
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realizadas por arquitetos e urbanistas e alunos do NUPAC, Núcleo de Pesquisa do Ambiente 

Construído, dentro do curso de Arquitetura e Urbanismo da Unigranrio, 

 

A seguir, abordar-se-á temas como: �¶A Forma �² arquitetura formalista do Mu�V�H�X���G�R���$�P�D�Q�K�m�·; onde 

se discute a importância e o impacto que a forma causa no cotidiano dos usuários a partir da teoria 

denominada pensamento geométrico (idealizada por Pierre e Dinah Van Hiele) e da 

contextualização da forma inserida no contexto do projeto do museu em questão; �¶A (nova) Praça 

�0�D�X�i�·, como o lugar de estudo, abrindo um panorama no contexto urbanístico enquanto a 

evolução histórica da região; �¶A �R�F�X�S�D�o�m�R���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�·, onde são apresentados dados, resultados 

de 150 entrevistas realizadas como usuários (diretos e temporários) da região da Praça Mauá e do 

Museu do Amanhã , mostrando-o assim como um elo espacial entre a arquitetura e o lugar e, por 

fim a conclusão deste trabalho. 

 
A Forma �² Arquitetura formalista do Museu do Amanhã 

 

O homem, desde a sua mais terna idade, cria um forte vínculo com as formas no seu entorno, 

primeiramente visual seguida do contato físico. Após a intimidade com esse contato e conforme 

atingimos um determinado grau de maturidade, é comum parar e pensar: gostei ou não gostei de 

determinada forma? 

 

Sendo assim, podemos nos perguntar: por que algumas formas agradam e outras não? As respostas 

começam a surgir de forma mais objetiva em estudos realizados na Alemanha no início do século 

XX por Wertheimer6. A escolar da Gestalt ficou conhecida por desenvolver a teoria da percepção 

com base em um rigoroso método experimental que possibilitou a compreensão de maneira como 

se ordenam ou se estruturam, em nosso cérebro, as formas que percebemos7. 

 

Ao percebermos uma forma na nossa frente, precisamos apenas da combinação de dois fatores: 

proximidade do objeto no espaço e um acesso imediato a ele. Logo, qualquer padrão de estímulo 

tende a ser visto de tal modo que a estrutura que resulta perante nossos olhos seja tão simples 

quanto as mesmas condições dadas permitem (BARKI, 2008). 

 

A percepção da forma na arquitetura não é diferente. Para o arquiteto a escolha da forma como 

principal partido em um projeto, pode despertar a curiosidade de pessoas, que naturalmente 

                                            
6 Max Wertheimer foi um psicólogo checo, um dos fundadores da Teoria da Gestalt na Alemanha da 1910. 
7 Entendemos por PERCEPÇÃO o mental que leva o indivíduo a conhecer objetos e situações através dos sentidos.  É uma atividade 
que integra as aferições sensoriais para construir uma representação do mundo exterior adaptada às possibilidades de comportamento 
específicas de cada indivíduo (BARKI, 2008). 
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associam a mesma às experiências positivas (ou não) já vivenciadas. Para embasar-se sobre a 

questão do impacto que a Arquitetura Formalista tem sobre a sua aceitação pelos usuários, usar-se-á 

a teoria do Pensamento Geométrico de Van Hiele8 (TEIXEIRA, 2017). 

 

Nesse sentido, foram aplicados �R�V���´�Q�t�Y�H�L�V�µ���G�R���S�H�Q�V�D�P�H�Q�W�R���J�H�Rmétrico de Hiele que, segundo De 

Walle (2009) são classificados em cinco, apresentando-se de forma hierárquica e promovendo a 

transição entre si da mesma forma, onde é necessário atingir primeiro um nível para depois passar 

para o seguinte.  

 

O �S�U�L�P�H�L�U�R�� �Q�t�Y�H�O���� �¶�D�� �Y�L�V�X�D�O�L�]�D�o�m�R�� �H�� �S�H�U�F�H�S�o�m�R�·, Van Hiele o classifica como o mais elementar de 

todos, além de o mais fácil a ser atingido. Pode-se citar, por exemplo, o tácito saber de um 

trabalhador da Construção Civil, uma farta área para a contextualização dos sólidos por meio do 

seu infinito acervo de objetos e partes de uma obra, representando na íntegra os sólidos 

geométricos.  

 

Quando um carpinteiro de formas visualiza um telhado de duas águas, ele pode não ter 

conhecimento do sólido geométrico representado por esse trabalho. No entanto, consegue 

visualizá-lo e pode perceber, quando comparado a um prisma de base triangular apresentado a ele, 

que é similar. 

 

Outro exemplo pode-se dar na contextualização do paralelepípedo pelo tijolo. É um objeto-

símbolo e universal da Construção Civil de fácil visualização e percepção, não só por operários, mas 

também por leigos, afinal: quem nunca viu um tijolo? Para um pedreiro, quando apresentado um 

tijolo e após um paralelepípedo, ele pode perceber com muita facilidade que os dois são 

�´�V�H�P�H�O�K�D�Q�W�H�V�µ���� �$�O�L�i�V���� �R�� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O�� �P�D�W�H�U�L�D�O�� �G�H�� �X�P�� �F�D�O�F�H�W�H�L�U�R9, quando vai calçar uma rua, é um 

paralelepípedo, que também é chamado pelo mesmo nome. Ou seja, é literalmente um 

paralelepípedo sólido, obtido pela subtração, moldagem e polimento de rocha, pois possui uma 

maior resistência ao tráfego de veículos que a rua deverá suportar. 

 

Surge, então, a importância da contextualização pelo cotidiano. Pois quando um tema teórico é 

relacionado ao prático, a visualização e percepção do Pensamento Geométrico apreciam o sucesso 

                                            
8 Pierre M. Van Hiele foi um educador, formado em Matemática e Ciências Naturais, com sua tese de doutorado na mesma área, 
defendida no ano de 1957, na Universidade de Utrecht, Holanda, sob a orientação do professor Hans Freudenthal. Nasceu em Amsterdã, 
estudou na Universidade Municipal de Amsterdã, no período de 1927-1933, e lecionou por mais de 40 anos para alunos de 12 a 18 anos. 
Nesse mesmo período, sua esposa Dinah Van Hiele obteve seu doutorado sob a orientação de Langeveld, com experimentos realizados 
no desenvolvimento da teoria descrita por seu esposo.  

 
9 Aquele que trabalha no empedramento de estradas, ruas, etc. (BUARQUE, 2010) 
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de completar o nível um, e mais, melhorando a transição para o nível dois. "Coisas visuais diretas 

são concebidas como a realidade se apresenta ao aluno, como o aluno fala sobre ela" (VAN 

HIELE, 1986, p. 2).  

 

Baseado nos recortes de texto acima se identificou como importante para esta pesquisa considerar-

se somente o primeiro nível de pensamento geométrico dos entrevistados (usuários diretos e 

temporários) da região da Praça Mauá no momento em que as entrevistas aconteciam, pois, com 

isso, existiu maior afinidade com a possibilidade de interpretar a representatividade da forma em 

seu cotidiano para que o fizesse estar ocupando democraticamente o local do objeto de estudo. 

 

Levando-se em consideração essa teoria, relacionada à produção de arquitetura, podemos 

considerar nomes como Frank Gehry, Zaha Hadid, Oscar Niemeyer e o próprio Santiago Calatrava, 

modelos de discussões com relação à sua Arquitetura Formalista, quando se valem, até mesmo de 

maneira intuitiva, da relação entre as formas de seus projetos arquitetônicos/urbanísticos e as 

�H�[�S�H�U�L�r�Q�F�L�D�V���Y�L�Y�L�G�D�V���S�H�O�R�V���´�K�D�E�L�W�D�Q�W�H�V�µ���G�R�V���P�H�V�P�R�V���Hm seus Pensamentos Geométricos. 

 

O Museu do Amanhã, idealizado por Calatrava, com sua arquitetura valendo-se da forma como 

conceito principal, se torna, nessa perspectiva, um elo na ocupação democratizada da região da 

Praça Mauá, no sentido da representatividade da mesma (a forma) e o impacto que causa na 

motivação das pessoas a ocuparem a região, quando se constatou, por meio das mesmas entrevistas 

citadas anteriormente, o que a forma do Museu do Amanhã representa a esses usuários da região. 

 

Nesse sentido, podemos afirmar que A forma (arquitetônica) do Museu do Amanhã causa impacto 

positivo nas pessoas p�D�U�D���T�X�H���V�H���V�L�Q�W�D�P���´�S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H�V�µ���D�R���H�V�S�D�o�R���H�P���T�X�H���R��mesmo foi implantado, 

transformando assim o local em lugar. 

 

A (nova) Praça Mauá 

 

O Rio de Janeiro tem sido palco de grandes projetos urbanos (GPU) nos últimos 30 anos. Na 

ansiada vontade de querer inserir a capital fluminense no circuito internacional de cidades globais, a 

gestão municipal nunca descansou até poder competir com outras capitais mundiais. 

 

Emergem desse desejo as novas concepções, instrumentos e práticas que vão nortear a gestão e o 

planejamento urbano da década de 1990, que seriam adotados mundo afora. Neste contexto, 

destacam-se o planejamento estratégico, o planejamento baseado em intervenções pontuais, ou 
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melhor, a gestão urbana por projetos, entre outros não menos importantes instrumentos voltados, 

pelo menos no nível do discurso, para auxiliar as administrações urbanas a saírem da crise fiscal que 

se encontravam tendo em vista as novas modalidades da acumulação capitalista (PILARES, 2010). 

 

Experiências bem-sucedidas no hemisfério norte mostravam que as prefeituras se destinavam à 

implementação destes planos e projetos especiais de embelezar e revitalizar centros cujas áreas eram 

geograficamente demarcadas à gestão de uma empresa ou agência de desenvolvimento de capital 

misto especialmente montada pelo governo federal, que assim destinava programas especiais de 

financiamento para a recuperação de áreas degradadas, através das intervenções em centros 

urbanos. Nesse sentido a região portuária do Rio de Janeiro se tornou o principal alvo para esta 

prática de gestão e futura intervenção.  

 

O projeto Porto Maravilha, que estava no papel desde a segunda gestão municipal de César Maia 

(2005 a 2008), finalmente foi concretizada na segunda gestão de Eduardo Paes, antes do mesmo 

deixar o cargo em 2016. Tendo a prefeitura como principal co-investidora, outras agências 

investidoras atuam como empresas do mercado, não onerando o custo do serviço público e 

possuindo grande independência e agilidade para perseguir suas estratégias de desenvolvimento 

(PILARES et.all. DEL RIO, 2001); inclusive na implantação de GPUs existentes nos grandes 

centros nacionais e internacionais, cujas administrações municipais, submetidas aos mesmos 

imperativos da globalização, tentam inserir a cidade na tão alardeada rede internacional de cidades, 

como dito anteriormente. 

 

Os Grandes Projetos Urbanos, ou metropolitanos (pela sua densidade sociocultural e econômica 

�U�H�I�O�H�W�L�G�D���S�H�O�D���V�X�D���F�D�S�D�F�L�G�D�G�H���G�H���F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�o�m�R���G�H���U�H�F�X�U�V�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V���H���S�U�L�Y�D�G�R�V�������F�R�Q�V�W�L�W�X�H�P���´�������������X�P��

dos loci privilegiados de efetivação dos processos contemporâneos de adequação da lógica 

�S�U�R�S�X�O�V�R�U�D���G�R���F�D�S�L�W�D�O���Q�H�V�V�H�V���W�H�P�S�R�V���G�H���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���V�H�O�H�W�L�Y�R���H���H�[�F�O�X�G�H�Q�W�H�µ (BIENENSTEIN; 

SÁNCHEZ, 2005, p.2). É neste sentido que os GPUs tornaram-se as novas formas de fazer cidade, 

no capitalismo contemporâneo. No Rio de Janeiro não foi diferente. 

 

Fazia parte do plano de desenvolvimento da região portuária tratar também da Praça Mauá, 

especialmente do projeto que poderia ser implantado no Pier do porto (o Pier Mauá), assim como 

nos armazéns ao lado, tendo como referência experiências bem-sucedidas em Baltimore, Boston, 

Gênova e Barcelona (BORELLI, 2001). A revitalização da praça Mauá, no projeto inicial, contaria 

com estacionamento subterrâneo com 1200 vagas, renovação e reutilização do prédio da Portus, 

instalação de um VLT (veículo leve sobre trilhos) ligando a região portuária ao bucólico bairro de 
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Santa Teresa, melhoria na infraestrutura e tratamento acústico e estético no viaduto da perimetral. 

Como é sabido, o tal viaduto acabou sendo demolido para dar lugar a um boulevard olímpico, não 

foram feitas as vagas de carros e o VLT não chega ao mencionado bairro (Santa Tereza). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig. 1 �² Praça Mauá antes da intervenção do Museu do Amanhã, em 2010. 

Foto: Rafael Andrade 
 

Conforme vemos na [Fig.1] a Praça Mauá era cortada pela Avenida Rodrigues Alves, principal 

artéria da região portuária (que dá continuação à Avenida Rio Branco). O píer do porto sempre 

esteve vazio, sem nenhum projeto. 

 

 

 

 

                   

 

 

 

 
Fig. 2 �² Foto aérea do Museu do Amanhã, da nova Praça Mauá e do VLT Carioca na Praça Mauá, Rio de Janeiro, 2017. 

Foto: Alex Ferro 
 

O Pier Mauá, se tornou por anos uma fatia de terra de ambição, na qual já se cogitou (durante a 

gestão de Maia) erguer o Museu Guggenheim do Rio, aos moldes de Bilbao e Nova York. 

Finalmente o prefeito Paes contrata o escritório do espanhol Santiago Calatrava para ser o 

responsável pelo museu que seria implantado no local, chegando à decisão final que se trataria de 

uma arquitetura formalista com visões futuristas e que pudesse se tornar o novo marco da região 

portuária do Rio. 
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O veículo leve sobre trilhos, o VLT Carioca, esteve comtemplado desde o início do projeto do 

Porto Maravilha que incluía a revitalização da Praça Mauá. Inspirado nos bondes cariocas na década 

de 1960, este novo sistema de transporte conecta o centro da cidade com os bairros da Saúde, 

Gamboa e Santo Cristo (incluindo conexão desde a Rodoviária Novo Rio até o Aeroporto Santos 

Dumont) e tem estações localizadas próximo de outras estações de trem, metrô, barcas e pontos de 

ônibus. 

 

No entorno da Praça Mauá, além do Museu do Amanhã, existe o MAR (Museu de Arte do Rio), 

uma arquitetura contemporânea composta por dois prédios de perfis heterogêneos e interligados: o 

Palacete Dom João VI, tombado e eclético (abriga as salas de exposição do museu) e o edifício 

vizinho, de arquitetura contemporânea, que originalmente era um terminal rodoviário (o espaço da 

Escola do Olhar, que é um ambiente para produção e provocação de experiências, coletivas e 

pessoais, com foco principal na formação de educadores da rede pública de ensino). Ambos os 

edifícios estão unidos por um elemento de concreto que segue a forma das ondas da Baia de 

Guanabara. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
Fig. 3 �² Museu de Arte do Rio, Praça Mauá, Rio de Janeiro, 2016. 

Foto: Thales Leite 
 
É inegável que o projeto do Porto Maravilha, junto com a revitalização da Praça Mauá foi um dos 

projetos mais ambiciosos de GPUs que a gestão municipal teve na cidade junto às suas parcerias 

públicas privadas (PPP), mas é também perceptível que este projeto, moldado para os megaeventos 

que a cidade receberia (Jogos Pan-americanos, Copa do Mundo e Olimpíadas do Rio), deixaria a 

região em estado de atenção, pois o que se esperava não se concretizou. 

 

Pode-se identificar uma forte ambiência e usabilidade do espaço, chamado pelos autores como 

democratizado, encontrada na Praça Mauá até o boulevard olímpico, que abrange parte da antiga 

Avenida Rodrigues Alves e os armazéns do porto; mas a região portuária em si, sofreu fortemente 
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uma decepção imobiliária; foram feitos grandes investimentos em edifícios comerciais, 5 hotéis de 

luxo, retrofits, (inclusive aplicando remoção de moradores da região).  

 

Porém, houve um colapso financeiro (2016) retraindo fortemente o mercado imobiliário, afastando 

investidores externos e tornando a região portuária como uma área fantasma, chegando a ter 81,5% 

dos imóveis desocupados, fazendo com que hoje, em 2018, o metro quadrado da região caísse para 

R$ 88,44 (cerca de US$ 30,00); segundo Jannuzzi (2017)10. 

 

Nesse sentido, nos ateremos a discutir sobre a área da Praça Mauá e sua atual usabilidade pelos seus 

usuários, convertendo este espaço (que outrora fosse desolado), em um lugar ocupado de forma 

democrática. 

 
A ocupação democratizada 

 

Para validar a hipótese de que o Museu do Amanhã é compreendido pelos autores como um elo 

para a ocupação democratizada da região da Praça Mauá, elegeu-se como procedimento 

metodológico entrevistas aos usuários do espaço (num universo de 150 respondentes) em 

diferentes dias e horários de semanas feitas de segunda-feira a domingo entre os dias 17 de abril e 

07 de maio de 2018.  

 

Quando nos referimos a ocupação democratizada do espaço (público), entendemos-o como um 

lugar na cidade cuja administração e dominio são públicos, administrados pelo Estado atraves da 

gestão municipal, criado para usufruto do munícipe, garantindo a ele o seu direito de uso.  

 

�7�R�G�R���F�L�G�D�G�m�R���W�H�P���R���G�L�U�H�L�W�R���G�H���´�X�V�D�U�µ a sua cidade; indo bem além do que autores como Lefebvre 

ou Harvey diriam, é poder usá-la sem barreiras nem enclaves, com livre acesso (transporte público, 

preços acessíveis, comércio local, segurança e sensaçaõ de liberdade), poder ocupar o espaço 

público fazendo dele um processo coletivo e não individual. 

 

Nas entrevistas aplicadas foram solicitadas a autorização verbal dos respondentes para divulgação 

de dados e por meio de áudios enviados a um grupo de wattsapp, seguida de uma seflie11 do 

entrevistador com o respondente mostrando diversos aspectos que os tornassem ocupantes daquele 

                                            
10 Flávia Jannuzzi é repórter do G1 e escreveu a matéria: Zona portuária do Rio é a que mais tem prévios desocupados, em 20/12/2017. 
11 Durante a aplicação das entrevistas, a equipe gravou conversar com os respondentes e fez selfies para serem analisadas à posteriori pelos 
autores deste artigo. Para resguardo e sigilo da individualidade dos respondentes, optou-se por não divulgar nesta pesquisa o nome e 
imagem dos mesmos. 
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espaço e a sua percepção sobre o principal atrativo do objeto de pesquisa deste artigo : O Museu do 

Amanhã . 

 
Entrevista no entorno do Museu do Amanhã 
 

1) Qual o seu nome e sua profissão? 

 

Esta questão teve como objetivo principal a identificação da classe social em que o respondente 

está inserido com finalidade de validar a hipótese de ocupação democratizada da região. A seguir, 

os resultados. 

               
                                            Fig.4 - Dados de pesquisa sobre escolaridade. 
                                                                   Fonte: Os autores. 

 

2) Onde mora e aonde trabalha?     

 

Esta questão teve como objetivo principal, identificar a distância de moradia [Graf.2], de trabalho 

[Graf.3] e o consequente nível de interesse que os respondentes demandam para usar o espaço de 

maneira a ocupá-lo democraticamente, além de indetificar a parcela de ocupantes que estavam no 

momento fazendo turismo. A seguir, os resultados. 

 
Fig.5 - Dados de pesquisa sobre distância da moradia. 

Fonte: Os autores. 
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Superior

Fundamental/Médio

Sem Instrução
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Fig.6 - Dados de pesquisa sobre distância do trabalho.  

Fonte: Os autores 
 
 

3) Costuma vir sempre aqui? 

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar a periodicidade em que o usuário da região se 

utiliza e se apropria do espaço. A seguir, os resultados. 

 
Fig.7 - Dados de pesquisa sobre frequência de visitas ao local.  

Fonte: Os autores. 
 

4) Onde mais gosta de estar, neste local? 

 

Esta questão teve como objetivo principal apurar o que mais atrai o entrevistado (respondente) na 

cidade do Rio de Janeiro e os pricipais motivos pelos quais têm tal atração. Para esta questão, 

consideraram-se como parâmetro para compilação de dados das respostas, locais com 

características ambientais similares à praia, locais com características ambientais similares a museus 

e demais locais com características ambientais diversas; tais parâmetros também foram 

determinados por afinidade às características naturais e de intervenção arquitetônica tanto na área 

objeto quanto no próprio museu. A seguir, os resultados. 

 
Fig.8 - Dados de Pesquisa sobre onde mais gostam de estar no local.  

Fonte: Os autores. 
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5) Em sua opinião, com o quê se parece o Museu do Amanhã? Por que acha isso? 

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar a afinidade do entrevistado com algum objeto 

de seu cotidiano. Para esta questão, consideraram-se como parâmetro para compilação de dados 

das respostas, objetos que remetessem à ideia de tecnologia e/ou futuro, objetos que remetessem à 

ideia de mar/oceano e demais objetos, além dos que não souberam responder a questão. A seguir, 

os resultados. 

 
Fig.9 - Dados de pesquisa sobre o que mais gosta do Museu do Amanhâ.  

Fonte: Os autores. 
 

6) Você já entrou no Museu do Amanhã?  

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar a curiosidade do respondente pelas formas 

interna ou externa do museu e os pricipais motivos pelos quais entraram ou não, além de dizerem 

se preferiam o interior ou o exterior do museu. A seguir, os resultados. 

 
Fig.10 :-Dados de pesquisa sobre se já entrou no Museu do Amanhâ.  

Fonte: Os autores. 
 

7) Como se sente caminhando no entorno do museu? 

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar os sentidos principais que fizeram o 

entrevistado ocupar o entorno do Museu do Amanhã. A seguir, os resultados. 
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Fig.11 - Dados de pesquisa sobre o entorno do Museu do Amanhâ.  

Fonte: Os autores. 
 

8) Acha que foi uma boa escolha terem construído o Museu aqui, neste local? 

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar a aceitação entre a relação Museu x espaço x 

implantação no lugar. A seguir, os resultados. 

 
Fig.12 - Dados de pesquisa sobre o entorno do Museu do Amanhâ.  

Fonte: Os autores. 
 
 

9) Se não soubesse que é um Museu, o que acha que poderia ser? 

 

Esta questão teve como objetivo principal identificar a percepção do respondente em relação à 

propriedade da função x forma do equipamento arquitetônico. Para esta questão, considerou-se 

também como parâmetro para compilação de dados das respostas, lugares que tivessem afinidades a 

museus, lugares que não tivessem afinidades a museus e os que não souberam responder a questão. 

A seguir, os resultados. 

 
Fig.13 - Dados sobre o que poderia ser o Museu do Amanhâ, se os respondentes não soubessem a sua função.  

                                                                     Fonte: Os autores. 
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Nesse panorama, para fins de considerações e resultados de dados a partir  das entrevistas, pode-se 

determinar que a grande maioria dos frequentadores da região do Museu do Amanhã tem instrução 

e escolaridade nos níveis superior, ensino médio ou fundamental, portanto concluí-se que a 

democratização da ocupação do lugar se apresenta, em sua maioria, por pessoas com maior acesso 

às informações e supostamente melhor entendimento do lugar como um Museu além da motivação 

ao uso do lugar, no entanto há uma parcela considerável de 18 pessoas, em uma amostra de 150, 

sem instrução que faz questão de ocupar também o lugar, em um contexto de pertencimento 

mesmo que seja para realizar outra atividade não pertencente ao Museu, mas pertinente ao lugar, 

como mostra o trecho da entrevista feita com o operário da Construção Civil e ocupante da região, 

nomeado como C (para resguardo de sua individualidade) a seguir: 

 
Entrevistador: Você já entrou no Museu o Amanhã? 
C: Não, não. 
Entrevistador: Por quê? 
C: Porque não tenho tempo, eu venho aqui mais para pescar, mas gosto muito do Museu 
do Amanhã. 

 

Considera-se também que, apesar de ser um equipamento para fins turísticos, em sua maioria, 73% 

dos usuários são moradores da cidade do Rio de Janeiro ou regiões próximas, clasificados como 

morando em um raio de até 5 km da área do museu e em um raio entre 5 e 50 km da região, e que 

o restante mora em regiões mais distantes, em raio maior do que 50 km, na maioria dos casos em 

outros estados brasileiros ou até mesmo outros países. 

 

Optou-se por classificar os usuários/respondentes do local como: diretos (os que diaria ou 

semanalmente se utilizam da região para diversos fins), os temporários, (que usam a região em 

período determinado entre mensal e anualmente) e os distantes, (que apesar de saberem da 

existência do local, nunca se utilizaram, ou seja, não o conhecem), não aplicáveis a pesquisa. Neste 

sentido, concluiu-se que a maior parte (74%) dos usuários/respondentes da região foram 

classificados pelos autores como temporários, já que afirmaram que estão na região em períodos 

entre mensais e anuais; que a minoria (26%), são usuários diretos porque usam aquele espaço diaria 

ou semanalmente. 

 

Como todo projeto de waterfront, em que se valoriza a paisagem, atribui-se o sucesso da implantação 

do museu do amanhã, já que boa parte dos respondentes (41%) diz preferir este equipamento por 

ser de frente marítimo. Isso confirma o mar como elemento ideal da composição (do entorno) de 

boa parte dos respodentes e consequentemente o acerto da implantação do museu do amanhã na 

região, dito quase que unanimamente por 94% dos repondentes. Situação confirmada também pelas 

709



PNUM2018: A Produção do Território: Formas, Processos, Desígnios. 
�0�X�V�H�X���G�R���$�P�D�Q�K�m�����X�P���H�O�R���S�D�U�D���D���´�R�F�X�S�D�o�m�R���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�µ�����G�D���U�H�J�L�m�R���G�D���3�U�D�o�D���0�D�X�i���Q�D���i�U�H�D���F�H�Q�W�U�D�O���G�D��

cidade do Rio de Janeiro �²RJ 
Teixeira et al Pilares, Albuquerque 

 
 

 
 

respostas dadas à questão: Com que se parece o museu do amanhã?, quando 30% das pessoas se 

referiram a objetos ou animais aquáticos, no entanto, sugere-se que pela força do nome, 32% dos 

mesmos responderam que o museu do amanhã os remete a objetos ligados ao futuro ou a ciência e 

tecnologia. 

 

A forma do museu se apresenta de maneira tão expressiva que mais da metade (64%) dos 

respondentes afirmou nunca ter enrado no museu, na maioria dos casos, por falta de interesse. Tal 

situação se confirrma também com o fato de 96% das pessoas responderem que se sentem bem 

caminhando no entorno do museu, principalmente por motivos de bem estar (60%), por motivo de 

segurança (6%) e por ambos os motivos (30%), apurando-se somente uma pequena parcela (4%) 

dos respondentes afirmando não se sentir bem ocupando o entorno do museu. 

Considerando-se a função do museu, na opinião dos respondentes para a questão: Se não soubesse 

que é um museu, o que acha que poderia ser? Aferiu-se que 36% dos respondentes, afirmaram 

visualizar a obra com funções sem nenhuma afinidade com museus, 32% dos mesmos não 

conseguiram atribuir nenhum outro uso ao museu e os mesmos 32% atribuiu outros usos porém 

afins a um museu, com isso não se pode determinar se foi acertada a decisão de nomear o 

equipamento como � ḿuseu�µ, no entanto deve-se destacar a fala de um dos respondentes, um 

professor, que de maneira �´�G�H�V�D�V�V�R�F�L�D�G�D�µ às perguntas, disse que não concorda com o nome dado e 

sugeriu como denominação ideal para o museu : Centro de Divulgação e Promoção da Ciência e 

Tecnologia - CEDIPOTECA. 

 

Nesse sentido, não seria exagero dizer que partes da referida cidade, mas especificamente do museu 

do amanhã na região da Praça Mauá, encontra-se num franco processo de reconstrução com uma 

parcela de espetacularização - por meio da arquitetura formalista - que por sua vez, pode ser mais 

do que a substituição do espetáculo semelhante à forma de resistência ou de festa popular 

revolucionária, pelo espetáculo como forma de controle social contrariando o que diz Harvey 

(1992, p. 88-���������� �P�D�V�� �V�L�P�� �D�� �´�R�F�X�S�D�o�m�R�� �G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�G�D�µ�� �G�R�� �O�X�J�D�U�� �S�R�U�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �S�H�U�V�R�Q�D�J�H�Q�V�� �G�D��

sociedade em questão. 

 

Considerações Finais 

 

Finaliza-se o presente artigo aferindo-se ao Museu do Amanhã um � élo�µ para a ocupação 

democratizada na Praça Mauá, região portuária do Rio de Janeiro, considerando que o espaço 

público do objeto de pesquisa possui ambiência e usabilidade no contexto urbanístico 

arquitetônico. 
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A volumetria do equipamento arquitetônico (arquitetura formalista) adotada por Calatrava atrai a 

atenção do espectador (usuário) pela adoção do partido, cor, textura, permeabilidade de acesso a 

ele; um contato imediato entre o observador e o objeto que contribuem para reforçar o sentido de 

democratização do espaço do entorno. A apropriação do usuário com o objeto e o lugar cria 

sentido de permanência no local, facilitado pelo convite ao percurso em torno do mesmo, a 

contemplação da paisagem natural da Baia de Guanabara e o contato com uma arquitetura de 

assinatura internacional, fazendo com que o sentimento de auto estima e orgulho tome conta do 

observador. 

 

O acesso ao interior do Museu do Amanhã, como comprovado pelas entrevistas, não se considera 

garantido, pois o que mais importa ao usuário é a envoltura do equipamento, a volumetria: a forma 

e o contato com ela; fazendo com que na maioria das vezes o acessar ou não do museu tenha pouca 

relevância. 

 

O espaço aberto e livre de obstáculos da Praça Mauá torna-o uma grande esplanada, convidando o 

usuário ao seu uso e apropriação sem limites (pode-se correr, caminhar, andar de bicicleta, patins e 

skate) sem risco de esbarrar com alguém. Acesso a comércio local (mesmo que informal) é 

permitido. Facilidade de locomoção com o uso de transporte público é existente. A sensação de 

�´�O�L�E�H�U�G�D�G�H�µ���H���D�F�H�V�V�R���L�P�H�G�L�D�W�R���j���S�U�D�o�D��faz com que o sentimento dos usuários daquele lugar seja de 

total democracia na sua ocupação pública do espaço, apesar da maneira de como o projeto de 

revitalização da Praça Mauá dentro do projeto do Porto Maravilha foi concebido, conclui-se que a 

sua implantação teve grande sucesso e aceitação do morador carioca e seus visitantes. 

 

A partir deste artigo, possibilita-se (por contribuição), a indicação de análises através de estudos de 

caso de equipamentos pertencentes à GPUs, onde a arquitetura formalista representa um elo da 

ocupação democratizada no seu lugar de implantação. 
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